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HOMENAGEM

Argemiro
de

Figueirêdo

Nas páginas seguintes, a Revista de Informação Legislativa
rememora a vida, as virtudes, a obra, a inteligência do homem
público que foi Argemiro de Figueirêào.

É: uma honrosa exceção desde que o periódico não adota. a
praxe de fazer o necrológio dos ex-Senadores.

Nasceu a iniciativa - que parte igualmente da Subsecreta­
ria de Edições Técnicas do Senado Federal - do tríplice impulso
da admiração, da gratidão e do afeto:

- admiração pelo homem público íntegro, independente,
idealista, sempre em combate pelo bem comum; pelo Senador pro­
fundamente afeiçoado à Casa e ao Colegiado, Senador eficiente,
inatacável, firme, brilhante; pela figura humana ao mesmo
tempo forte e serena, si8ucla e transbordante de compreensão:
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- gratidão pelo incentivo ao setor, pelo elogio ao trabalho
da equipe - que é também uma forma de incentivo - pela valo~

ração das obras elaboradas na Subsecretaria (veículo de pro~

paganda da Casa) dizia o Senador) pela colaboração nas páginas
da Revista de Informação Legislativa;

- afeto pelo amigo sempre em atitude de disponibilida­
de: amigo leal, simples, generoso, grande. E sobretudo, o afeto
ao pai estremecido de Sara - a colega, a funcionária competente
e exemplar e também, antes de mais nada, a amiga - e de Ione
que tanto honra o quadro de funcionários do Senado Federal.

Nessa homenagem, a Revista de Informação Legislativa e a
Subsecretaria de Edições Técnicas com a família de Argemiro
de Figueirêdo, como se dela se constituíssem em extensão, pran­
teiam o ente querido e, com a gente de Campina Grande, com
a Paraíba e todo o Brasil, reverenciam a memória sem jaça do
homem público que dedicou à cidade natal, ao Estado da Paraíba,
à Pátria o melhor da vida.

o_o

ARGEMIRO DE FIGUEmtDO

Fl'ho de Salv1no Gonçalves de Figueirêdo e de D. Luiza Viana. de F1.gu.eirêdo.
Argemiro de F'igueirêào nasceu a 9 de março de 1901, em Oampina Grande, Estado
da Paraíba, onde fez os estudos de grau pr1márlo. Após o curso secundãrlo, em
João Pessoa, dipl{)mou~se na Faculdade de Direito de Redfe, em 1924, tendo sido
o estudante la.ureado de sua turma.

Foi casa.do com D. Alzira Ramos de Figueirêdo. Dos seis filhos do casaI ­
Petrônio. Yara, Argemiro, Sara, Jane e Paulo - Petrênio F'iguelrêdo faleceu em
1975, no exercicio do mandato de Deputado federal.

Argemiro de Figueirêdo dedicou-se à advoe3cia, à agrieultura e pecuária. e
sobretudo à política.

FOi Deputaào estadual, na Paraíba em 1929 e 1930.

Representou o Estado natal na Assembléia Nacional Constituinte em 1946,
sendo escolhido como um dos 21 membrQs da Grande Comissão ConsUtuclonal
que elaborou a Carta di'. -W.

Sob a legenda da UDN, foi eleito Senador, em 1954, por mais de cem mil
votos, preenchendo a vaga do Sr. AssIs Chat€aubriand e tendo como suplente o
Dr. JOSé Mário Pôrw. Diplomado Senador em 1955, tomou posse em marçô do
rnesmQ ano.

6 R. Inf. legisl. Brilsilia a. 'lO n. 71 i.n./mar. 1983



Integrou a Mesa Diretora do senado Federal em 1961, como 3.o-8ecretár1o
e em 1972, como 1.°-Secretário. Participou ainda das seguintes OomiS8ôes:
COnstituição e JU8t1ça, como Viee-Presidente; de Redação, como PreSidente;
Comissão Mista de Revisão da Consolidação das Leis do Trabalho; com1asão
Mista de Estudo do Problema do Inqu111nato; Comissão de Reforma Const1tu­
cional: Comlssão Especial para opinar sobre a denúncia oferecida pelo advogado
Galba Menegale contra o Procurador·Geral da Repúbl1ca; COmlS8Õe8 de Legis­
lação Social, de FInanças, de Código,s Eleitorais e Partidários, Poligono das Becas
e Relações Exteriores.

Durante 8 anos exerceu a Presidência da Comissão de Finanças.

No pleito de 7 de outubro de 1982, concorrendo com os Srs. João Agripino,
Drault Ernany, Aloisio Campos e José Joff1ly, foI reeleito Senador por 110.835
votos. Exerceu o mandato até 11170.

MissõeB no e::derlor:

FoI designado, em 1956, para integrar a Delegação do senado no Congresso
Internacional de Turismo, reall~ado em Istambul.

Como integrante da representação do Grupo Brasileiro, participou dos traba­
lhos da 50.& Conferência, em Belgrado, em 1963, e da 54.& Conferência, no canadá,
em 1965.

Representou o Congresso Brasileiro na Reunião do Parlamento Latino­
Americano, no Peru, em 1965, e no Uruguai, em 1967.

A convite do Presidente Juscelino Kubitschek, incorporou-se à Comitiva
Presidencial às comemorações Henrlqulnas, em Portugal, no ano de 1960.

Em 1962, visitou a Itália a convite daquele país amigo, integrando comitiva
presidida pelo Senador Moura Andrade, Presidente do S~nado Federal.

Condecorações :

Na qualidade de Senador, Argemir<J de Figueirêdo recebeu as seguintes
condecorações:

Mérito Aeronáutico

Comendador do Mérito Naval

Almirante Tamandaré da Marinha do Brasil

Comenda do Grande Oficial da Cruz de cristo do Governo de Portugal.

o administrador

Argemiro de Figueirêdo exerceu cargos de relevo na admini.'ltraçãopúbllca.
OCupou é. secretaria do Interior e Justiça no Governo de Gratullano de Brito,
na Paraíba, de 1932 a 1935, quando foi eleito Governador do Estado. Mantido
no cargo, na qualidade de Interventor, pelo Presidente Getúlio Vargas, exerceu
as funções de 1937 a 1940, ano em que solicitou exoneração em cará.ter irrevo­
gável ao Chefe da Nação.

Sua administração marcada pela probidade, pelo trabalho e pelo amor ao
Estado natal, sagrou-se na Para1ba como uma daa mais ricas e proveitosas. Os
próprios adversários lhe reconheceram os méritos de grande admln1strador.

L Inf. 1..111. Brlllmll •• 20 n. 77 jlln./mar. 1983 7



A tônica do Governo de Argemiro d,e Flguelrêdo foi, sem dúvida, a política
econômIca. O Estado mourejava à época. sob um duro reglme de monocultura,
firmado tão-somente na ProduÇã.o de algodão. Esta, mesmo antes do Governo
de Argemiro, não ultrapassava os 18 milhões de quilos anuais. Adema1a, por
falta de cuidados técnicos, a fibra se apresentava irregular em comprImento,
torção e sedosidade com a conseqüente desvalorização do produto nos mercados
industriais. Todos esses males decorriam da hibridal}áo das sementes, c.ujo plantio
desordenado era. -entregue à mlciativa privada.

A administração iniciad·a em 1935 agiu de pronto nesse important€ campo
da economia paraIbana, crlando o Serviço de C1.as8me~ão de Produtos Vegetais,
dividindo o Estado em regiões geoeconômicas, proibindo o plantio de algodão
de fibra longa nas regiões mais úmidas onde, por sua vez, só passou a ser
permitido o plantio do algodão de fibra curta. O Estado instalou, nas várias
regiões, campos de d2monstraçãoe multiplicação de sementes, distribuindo-as
aos agrieultores, nas zonas adequadas, depois de expurgá-las, rigorosamente,
quanto ao poder germ1natlvo.

~or ~ssa. forma, a fibra do algodão reconquistou unU'í)nn1dade '€ valorizou-se
na aplfcação industrial. O Serviço de Classificação fiscalizava e atestava a quali­
dade e tipo de produto, ao ensejo de sua venda nos mercados Internos e externos.
Intenso falo trabalho de fomento do seu governo, O algodão subiu de dezoito
milhões de quilos anuais para quarenta e cinco milhões, cUra assinalada nos
últimos anos da administração de Argemiro.

Enquanto aperfeiçoava o processo de cultivo e aumentava a produção de
algodão, o Governo liberava o Estado da estreiteza da monocultura (l partia
para a criação de novas riqueZM.

Assim, a. Paraíba foi o Estado pioneiro na produção 00 sis.al ou agave em
todo o Nordeste.

No final da administração de Argemiro de Figueirêdo, iá era ponderável a
exportação desse produto que comtitui hoje, em razão dalluela iniciativa, uma
riqueza nacional de vulto nos mercado.s internacionais.

O administrador de )arga vLs§o não se limitava, no cam-po da agricultura,
a incrementar a produçao de algodão e a lançar a cultura do sisal: todas as
regiões geoeconômicas do Estado foram cobertas de campos de experimentação
onde, em tun~ão óo clima, eram examinadas novas culturas, as qua1.s, uma vez
adaptáveis a cada zona, passavam aos campos de multiplicaçã<l de sementes e
daí para a.s mãos dos lavradores.

A mamona, a batatinha. a citricultura, o abacaxi, a eana-de-a.çúcar (esta
com a introdução das variedades resiStentes ao mosaico), tudo foi cuidado com
excepcional dInamismo e os melhoresproveltos para o tEstado.

Os métodoo rotineiros da agricultura tiveram combate frontal. A mecani­
zação da lavoura, sobretudo pela tração animal, espalhou-se por todo o Estado
em lotma singular. As máquinas eram emprestadas aos agricultores, sem qual­
quer ônus, e reoollúda.s para reparos no fim de cada safra, voltando após, em
redistribuição, aos agricultores nos próprios caminhões oficiais.

No ângulo da. pecuária, houve, por igual, notáveis progressos. Inúmeros
rebanhos de gado bovino selecionados pelo notável técnico, Dr. Epltáeio Pessoa
SObrinho, foram adquiridos no Sul do País, transportados para o Estado e reven­
didos aos criadores ao preço exato do custo.

No setor da técnica agropecuária fol int€nso o trabalho. Nenhum Município
paraibano ficou sem o comando de um espectaUsta. 'E é de se notar Que alguns
técnicos att'aídos de São Paulo perceberam no Governo dt\ Aigem1ro de Figue1­
rêdo vencimentos maiores do que os subsídIos do próprio Governador.

8 R. Inf. legisl. Brasília 8. 20 n. 77 ian./mar. 1983



Outros setores administrativos da Paraiba. receberam 19ual.s cuidados.

Merecem destaque as seguintes obras reallzadas no Governo .Argem1ro de
F2guelrédo:

- a edificação do prédio do Instituto de Educação;

- a construção de grupos escolarea em vários Municipios do Estado;

- o embelef:amento do Parque Solon Lucena;

- a construção e iWltalação do Abrigo de Menores Jesus de Nazaré e de
um pavilhão M Orfanato D. Ulrieo;

- a aqul.s1çio e a instalação em prédio próprio da Rádio TabaJara com
finalidade educativa;

- a reforma do Betor de saúde pública.;

- a reorga.nização da corporação da Policia Milltar;

- a criação do Esquadrão de Cavalaria.;

- o reaparelhamento do irutrumental da Banda de Música. da Policia;

- a criação do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais;

- a criação da aranJa São Rafael. do Horto 81m6es Lopes, da Fazenda
Mangabeira, de 1nspetorias agricolas, de um posto de expurgo de semen­
tes, além de outros serviços e obras ligados ao fomento e à produção, como
os campol de demonstração instalados em todo o Estado;

- a construção do edifício do Sanatório CUftam Reer I1ara tratamento de.
moléstlaa nenosas e menta.1.s;

- o abastecimento de s.pa e o saneamento de campina Grande, a maior
obra real1zada em caráter Isolado.

Atente-se para o cuidado com o setor de saúde e, muito especialmente, para
o interesse do Governador, noe já. distantes anos trinta, no sentl.do do amparo
da infância abandonada.

COnsidere-se também o fato de que a obra desse Governo de trabalho e
probidade não se daveu à ajuda. externa. Tudo se fez a.plicando-se tão-30mente
as reais necessidades do Estaóo os recursos do próprio Estado. E o orçamento
da Paraíba, no 1niclo delJ8a fecunda administração, não chegava a dezenove
milhões de cruzeiros! Uma. llçio para os dias de hoje. Liçio de trabalho, de
honestidade e de civismo.

A tirura do polítieo

Argem1ro de Flgue1rêdo formou entre os fundadores, no Estado. do ParUdo
Democrático e do Partido PrOCl'ellS1ata, chefiado este por José Américo.

Extintas estas agrenüaçbel, tillou-8e à Unlão Democràt1ca Naclonal, Partido
que dirigiu na Paraiba por vários anos.

Antes de ingressar no Partido Trabalhista Brasileiro, cuja liderança virta
posteriormente a ocupar na Câmara Alta, examinou o programa partidário, en·
tendendo que poderia apoiá-lo sem entrar em contradição com seu P8.8sado ne.
vida pública (discurso pronunciado no Senado, DCN 1-5-63). Desde então, foi o

....... 1egl.1. Brum••• 20 ri. 77 l.n./lMr. 1913 ,



&1'doroso defenaor do verdadeiro trabllJ.hismo, dentro de uma filosofia Uber&l,
democrática e cristã.

A vida pública de Argemiro de Flguelrêdo é pautada pela defesa dessa IDo­
StJfia, pela defesa das liberdades e garantias individuais, pela luta em favor do
desenvolvimento nacional & partir de uma fecunda união de esforços.

A f1rmeza de suas atitudes e a coerência. maTcante de seus pronunciamentos,
no desenrolar dos vários anos de vida conturbada no Pais, dão margem a que
se lhe possa apreciar a trajetória através dos inúmeros discursos proferidos da
trlbuna do Senado Federal, onde, sem qualquer traço de demagogia ou de extre­
mismo estéreis, sempre soube representar com a.ltuta e brilhantismo o pequeno
e bravo Estado da. Paraiba.

Empunhando a bandeira do legítimo trabalhismo, ocupou por diversas vezes
a tribuna do senado num brado de alerta ao então Presidente João Goulart,
advertfndo-o contra o perigo do falso trabalbismo que agravava os nossos pro­
blemas para arrulnar os alicerces de uma. Ilátrla livre e cristã.

Clamava Argemiro de Figueiredo. naquela época difícil da vida. braailelra.
por coragem e prudência:

"Coragem para enfrentar a desordem. Prudêncla para solucionar os
problemas nacionais. C<lragem e prudência para reconstruirmos uma pá­
tria. que não fique marginal aos reclamas da etvill'l.ação ou à marcha da
IDstória. Para reconatruirmos uma pátria digna da nossas filhos que preci­
sam viver feUzes e livres" (dIscurso no Senado - DCN 7-5-63, pág. 719).

Democrata. convicto, batalhador incansável em prol das liberdades humanas,
o Senador de então jamais admitiu a sobrevivência dos sistemas políticos que
ignoram M forças espirituais do homem e da coletlvldade.

Ainda muito jovem, enfrentou, no Governo da Paraíba, a RevOlução Comunista
de 1935, dafendendo a ordem e a estabílidade da vida socloale política do Nordeste.

Estão registradas nos Anais do Senado suas palavras vibrantes, suas adver­
tências ao Presidente João Goulart sobre a crise econômica, social e politica. que
se ia agravando dia a dia e a infiltração daqueles elementos que não desejavam a
paz, o bem-estar e a tranqüilidade da vida brasileira - a inflltração dos comu­
nista.s no seu Governo.

A defesa da Constituição

Movido por alto sentido patriótico e visando a restaurar no Pais a tranqüi~
lidade, a paz, a ordem e a Constituição, lmprescindivels ao funcionamento da
vida sociai, política e econômica do Brasil, quando da renúncia. do Sr. Jânia
Qna<'lros à Presidência da Replibllca, o Senador Argemiro de Figueirêdo pugnou
pela posse do então Vice-Presidente João Goulart na. Ch~fia. da Nação. Em 27 de
agosto de 1961, da. tribuna do Senado, solicitava o apelo daquela Casa do Con­
gresso aos Governadores dos Estados da Federação brasileira para que, em pro­
nuneiamentos marcantes, assegurassem ao Vice-Presidente da República um cU­
ma de paz e segurança que permitisse sua investidura naS funções de Supremo
Magistrado do País, em cumprimento a dispositivo constituclonal (OON 28~8-61,
pág. lro2).

Empossado o Sr. João Goulart na Presidência da República, o BrasU adotou o
sistema parlamentar de governo, reglme repudiado pelo povo brasileiro em ple­
Ibiscito de janeiro de 1962. Em 6 de julho de 1962, atenden<io à. "Vontade do povo
manifestada nas urnas, o Senador Argemfro de F1gue1rêdo apresentava proposta

10 R. Inf. legisl. Br.sflill ir. 20 n. 77 i.n./mar. 1983



de emenda à Constituição, restabel~ndo o sistema presidencialista, proposta que,
aprovada, tra.nsformou-se na Emenda à Constituição n.O6, de 1963 (Proposta. de
Emenda Constitucional n,O 4/62 - DCN 7-7-62, pág. 1322).

Apesar da amizade que o ligava àquele Presidente e dos esforços que empre­
endeu para engrandecer-lhe a gestão, Arg-em1ro admoestou o Governo quando
assim entendeu necessário:

"Sei que 'as minhas palavras não agradam a muitos e até despartam as
iras de alguns. Mas sinto o dever de falar por um desabafo do meu
patriotismo. Amo o meu país e desejo vê-lo forte e feHz. SOu amigo
leal do Presidente João Goulart e quero vê-lo deixar o Governo consa­
grado pela admiração e respeito de todos os brasileiros. Jamais desgas­
tado, anulado ou aniquilado pela ação solerte dos que perturbam a paz
e a ordem deste Pais para transformá-lo na região da anarquia, da
miséria e da fome. A Nação quer paz, tranqüilidade, ordem e trabalho.
Este é o pensamento do Governo. Ajudemos à Nação e aO Governo"
(discurso no Senado - DCN 3-10-63, pág. 2658).

Deposto O Presidente João Goulart pela Revolução de 1964, a amizade que
aempre lhe devotara o Senador Argemlro de Figueiredo refletiu-se no discurso
repleto de emoção pronunciado da tribuna do Senado:

"Não Irei, de certo, catar nas ruinas ainda fumegantes da fragorosa
derrota que sofremos os indicios de inadvertência ou de culpabUldade do
Presidente João Goulart, nas ocorrências que o arrancaram do poder.
Seria indignidade e torpeza &e assim procedesse. Seria afrontar a honra
paraibana, a bravura paraibana, a lealdade paraibana, censurar e negar
fIdelidade a um chefe, na hora amarga da derrota" (dIscurso proferido
no senado - DCN 27-5-64>'

Expressando soHdariedade ao vencido, num incomum e louvável gesto, o então
Senador, da tribuna do Senado, referiU-se com carinho ao amigo deposto:

"Agora, quando o vejo abrigar-se sob o pálio de uma bandeira estran­
geira longe da Pãtr1a, desejo servi-lo. servi-lo com serenIdade, com jus~

tlça. Servi-lo, tentando resta'beleeer a verdade, ora distorcIda, agravada,
no rolo compressor da incompreensão, da represáUa e da vingança. serv1~

lo, prosseguindo na sua luta pelas reformas de base. modeladas pelo bom
senso e pelo patriotismo. Reformas construtivas dentro do esplrito da
democracia e dos anselos populares de uma nação cristã. Reformas sem
demagogia que não abalem as estruturas fundamentais do regime. Refor­
mas que ampliem, estimulam e consolidem a riqueza nacionaI, sem eB­
pollação da proprIedade privada. Reformas que extingam os privilégios
injustos e venham arrancar da fome e da miséria os milhões de brasi­
leiros que lutam nas etdades e nos campos. E tudo sem a luta violenta
de classes. Sem o espir1to dflIetério da subversão.. ," (Discurso proferido
no Senado - DCN 8-4-84).

Sobre a independência de opinião face aos amigos, diria de ArgemIro o Se­
nador Filinto Müller em 1970, quando o parlamentar da paraíba se retirava da
vida pública:

"Partidário todos nós sabiamos que S. Ex.a. o era, partldário e fIel
partidário. Nuot:a deixou, entretanro, de levantar a sua voz, divergindo
das orIentações que lhe parectam errôneas, partidas de elementos da sua
próprIa agremiação. sempre teve a coragem moral, a coragem ctvica de
discordar, mesmo da direção do aeu PartIdo, não para criar um ambiente
de oposIção aos seus dirigentes, mas para abrir Os olhos dos responsáveis
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}lelos destinos do nosso País, }lara alertar esses reaponsávels, para Impe­
dir qu~ O Brasil seguisse por rumos incertos e perigosos pare. a nac1o­
nal1dade."

Governo e Oposição

Ainda de acordo com sua definição p<llítica, Argemiro de Figueirêdo lutou
por uma fórmul9, em que Opooição e GQverno se conduzissem como forças de
ooopera.C}ão e não antagônicas no campo do bem pública. Só assim via possibI­
lidade de uma solução satisfatórta e patriótica para os grandes problemaa poU­
tlcos, .sociais e econômicos.

No Governo que apoiara, pedira a colaboração dos oposicionistas pa.ra o
bem geral da Nação. Face à Revolução que depôs o Chefe d~ seu P'artido, afir­
ma.... a:

"Nós do PTB nã{l nos julgamos de baixo; caímos. realmente, porque
perdemos a direção de um homem que MSUmiU até pouco tempo a Su­
prema Magistratura do País. Mas a Rewllução não se pode ter processado
por inspiração de nenhum Partido político, de nenhuma organJ.zaçáo
partidária ( ... ) sem os ressaibos da. derrota, tenho o pensamento vol­
tado para a Pâtria. E estou certo de que as nossas glorioaas Forçu
Armadas, pela evidente e tradicional desamblção e patriotLsmo que têm
caracterizado as suas marcantes arrancadas hIstóricas, abrirão os cami­
nhos da. reoonstruçã<J nacional, aob o pálio da. lei e da. democracia, com
o prestígio da autoridade e o império das Instituições democráticas"
(discurso proferido no Senado - DCN 8-4-64).

Na defesa do Partido Trabalhista Brasileiro, seu Pa.rt1do, face ao Governo
revolucIonário que acabara de se instalar, proclamou o Senador:

"COntinuo fiel ao meu Partido e assim continuareI enquanto a nova
ordem implantada no País permitIr a sua vIvência nos quadroa da demo­
cracia brasileira. O PTB não é uma agl'emi~ão marginal 1l.OS intere.1lses
da. Pátria. Não é um órgáo de subversão atentatório às instituições repu~

blfcanas. Não é um poder emergente de sentimentos subalternos, eriado
para corromper e degradar a vida. pública do Brasil. Não é matriz ou
filial das ordem espúrias que buscam atirar as nações livres do mundo
nos limites escravizadores da Cortina de Ferro" (discurso proferido no
Senado - DCN 27~5-64).

Do seio dessa agremiação, deu seqüência MS discursos que expressavam o
conceito de "Oposição", na forma. sa.udável e construtiva a partir da qual as
<)POSições deveriam ser consideradas e à qual deveriam aiustar-se:

"O meu Partido nasceu da. própria. conscIência popular. J!: uma men­
sagem de fé. li: uma. ideologia. de rehindicaçQe.t. 'l!l uma pregação de an­
seioa legítimos. 11: um cateclstno de ideais democráticos. Ele não se insti­
tuiu para. destruir ninguém porque se crlou para defender '8. dinâmica
do J}rogresso social. Defender a democracia; defender a liberdade; defen­
der a. dignidade do ser humano; defender a Justiça, a paz e a ordem."

E frisava:

"as homens e os Partidos políticos são interesse e poderes secundá­
rios em face de um processo vigoroso e necessàrJo de salvação nacional.
Não nos queixaremos dos danos pessoais ou políticos que nos possam
reduzir ou destroçar se eles emergem de um imperativo de justiç.a. ( •.. )
Saiba o honrado Pre.1lfdente da República que nós não Ihe iremos bater
às portas do Gcverno na busca. de fa.vores petIOO?1s. Mas queremos que
não nos fechem as portas do trabalho para. que possam08 também servir
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ao Brasil Não lhe negamos a. mesma oonfle.nça com que a Naçio o
consagra. Mas deaejamos vê-lo lnflexivel na. Unha de seus compromIasoa
de honra que o eX'SJtaram na consciência. popular. Estamos certos de
que o insigne Marechal nordestino de têmpera de aço não está. d1sposto
a ceder nos seus' altos desígnios. Mas isso nào basta. :€ mister que Os
polit1co.s que o cercam também se 1ntegrem no espfrIto altaneIro da.
reconstrução nacional. Enrolem as suas bandeiras de facções e de grupos.
Um peliodo de férias oompulsór:as em que todos OS braslleiros possam
servir à Pátr:la, sem atrltM Ideológicos" (d1scur30 no Senado - DCN
27-S-M, pág. 1326).

Extintos os partidos poUticos pelo Ato InstitucIonal n.O 2, o 8enad/:Jr Arge­
miro da FIguelrêdo ingressou no Movimento Df!mocrátlco Brasileiro (MDB),
agremiação oposicionista.

A mesma tese da necessidade de superar-se o Interesse individual para aten­
der o interesse comum emerge do segmnte pronunciamento:

"FUNÇAO DOS PARTIDOS POLíTICOS

• bem velha a concepção de q,ue os interesse.s oomuns se oobnl)Õem
aos Interesses individuais. Conceito ta.nta.s vezes proclamado, como bllSilar
do espfrito público dos nossos homens, e poucas vezes sentido c<lm leal­
dade e praticado em linhas de correção.

No âmbito de uma democracta consciente e honesta, um Part1do
polftico não pode ser um aglomerado de seres humanos vinculados pelo
ideal mesquinho da ambição peia simples conquista do poder; um Parti­
do que 8e atire à luta. em plano sistemático de aplausos Ou de censuras,
apoiando erros evidentes ou comblJ",endo verdades .rrefragaveis, Uma con­
duta assim, Sr. presidente, nã.o é de homens, mas de irracionais; não
é de seres poUtizados, mas o é dos radicalismos aluc1nadcs que eUrnlnam
o r~to públ100 ~ (} reMO dM w>ponsabH1tlades.

Não lIA como se poder conc1l1ar as Oposições slstemáticaa com a dIg­
nidade da vida públlca. Nem o apoio incondicional com os 1mperatJ.vos
<kJ dever CÍvico.

Não iremos negar que a sobreTivêncla das agremiações partidárias
l'epotu& na f1delldede 808 Ideais comuns e no espIrito da cllscipllna.

Negar também não é possivel que todos os partidos lutam pela
conquista do poder como me:o de executar a ideologia que defendem.
Combatem-se, conf11tam-.se, chocam-se entre si, na d.1sputa da prefe­
rênc~a. popular. Entre eles, porém, hã. um estuário comum onde todos
vão desaguar o ímpeto das correntes tempestuosas. Jt o bem geral; é a
felicIdade do povo.

Recusar essea principioa na v1da dos Partidos poUt~oos é negar o
império do civismo, como força tutelar das grandes democrac1as.

Combater a.s 1n1clattvu de bem-estar comum, porque elas emergem
de outros Partidos; porque etas nascem de agremiações que combatemos:
porque ela.s vêm do Governo. se somos oposicionistas, ou vêm da Opo­
sição. se governlBtu 8OJD.OS, náo é fazer politJca, mas é fazer pollticagem
superada e louca. NAo é Impor-se ao respeito do povo, mas é despres­
tlgiar-.se na consciência das massas. Não é afirmar linha.'i honestas de
conduta, msa é praticar o golplsmo dOIS Interesses Inconfessáveis. Não
é lutar pelo bem do povo, mas é estorvar e. felicidade dos núcle()S hu­
manos l .. ,)" (dJaCUr80 pronuncia.do no senado - DCN 19-3-65).
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Em. 24 de agosto de 1966, dizia o Senador da Paraíba:

"TenM para mim, influindo como verdade intangível, que os Partid08
polltiOOB de Oposição não podem ser marginalizad08 dos rumos governa~

mentais. Eles representam parcelas da vontade popular. São núcleos
arregimentados que inspiram re.<Ypeito pela formulação ideológica, pola­
rtzadora. dos seus adeptos. São expressões representativas da. consciêneia
nacional.

se lhes é desfavorável a circunstância. de representarem um poder
minoritário, em face do pronunciamento lnequivoco da maioria polltiea
da Nação. sobram~lhes as condições de autoridade e re&peito no ângulo
dos melhores preceitos da democracia.

Governo e Oposição, dentro de uma estrutura política honesta e sábia,
não podem constituir forças que se contrapõem e se conflUam com
aquela obsessão sistemática dos. que l>e entregam às paixões em detri­
mento do bem comum. Se os que governam em nome da maiorta popular
traçam os rumos a seguir em busca da felicidade individual e coletiva,
os que se aglut;nam em programas dif~rentes aproximam-se dos pri­
meiros pela identid.ade que assinala o estuário comum onde vão deaa­
guar todas as correntes politica.s bem intencionadas da opinião nacional.
E!tuário comum que é a felicidade do homem e <la coletividade que todos
procuramos" (discurso no Senado - DCN 25-8-66, pág. 233&).

Em 30 de maio de 1967, reafirmava:

"A palavra de um opos1c~oni.sta é gUMe sempre ouoida com esca.ssez
de auroridade pelos que conceituam as organizações políticas situad.M
fora dos quadros governamentais como força de oombate perene e siste­
mático. Em toda a minha vida pública, quer na chefia do meu Estado,
quer nQS long<ls a.nos de atividad~ }}aIlamentar, sempre considerei desar­
razoado e ilógico aquele conce~to de Oposição. no ângulo da fil()sofla par~

t1dárla. Os Partidoo políticos sérios têm a sua estrutura orgânica a.rrt.­
ma.da. em princípios e idéias que oonstituem uma mensagem de fel1c1­
dade e bem-e.star do homem e da comunidade. Qualquer que seja a
ideologia que eles enfe;xem, como programa de luta, de propaganda e
de ação, há sempre neles uma meta comum de e&llirito público visando
à ordem social, política e econômica mais adequada à conquiSta dos
bens da civilizaçâo. Essa afinidade ou identidade de objetivos repele a
idéia de caráter obstinado e sLstemático qu~ Se empresta às Oposições.
As Oposiçóea e aos próprios Partidos governistas. Para esses radicalis­
tas, ser Governo é d~truir a.s orga.nizações que delefl divergem, por todas
as formll3 e por todos os meios; e ser op08Jcionista é lutar pelo des­
prestigio do Governo, sem trégua.<; e sem discrim1nações, nos caminhos
errados ou certos que ele venha. tomando.

Sempre combati esse desarrazoado e 1nsemato modo de pensar. Os
Anais desta eMa e da. Câmara dos Deputad<lS, onde tantas vezes regis­
trei as minhas palavras, como integrante dos Partidos em que tenho
militado, comprovam a '5.utentlcidade e a coerência dessa minha con­
duta de homem público. As Oposições, sobretudo nos regimes democrá~
tlcos, são, sem dúvida, forças vencidas, minoritária.s, cujo respeito e
prestigio apóiam-se na dignidade das atitudes, na fidelidade e intran­
sigência. dos principios, na lealdade dos compromissos assumidos e na
s1ncerldad~dos postulados que lançam em defesa do pOlO. Se elas fogem
à luta quando devem lutar, face ao? governos errados; se elas se curvam
ao poder, quando o arbítrio lhes restringe ou sufoes. a liberdade; se
elas marginalizam o dever da fiscalização e da vigilância e os atenta­
dos aos interesses sociais são oometid% sem. reação e sem protesto, ai,
elas deixam de constJtuir organizações humana.s capazes de sobrevlvên-
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eia digna para se transfonnarem em ajuntamentos noclvoa, desprez1~

veis, arruinados nas forças morais Que sustentam, em nível de honra.
e respeito, os homem e as comunidades politicas.

Diferentes não são para mim as Oposições contaminadas pelo ódio,
pelos interesses subalternos ou pelo pensamento da subversão. Elas per­
dem também o caráter de corrente de opinião pública, capaz de se im­
por ao respeito d.e todos, para d~erem ao plano da 1n.sellBatez e da
loucura. EmbaraÇ'8Jn, solapam, difamam, injuriam, subvertem. !l o pro­
cesso das Oposições sistemáticas" (discurso no senado - DCN 31-5-67,
pág. 1093).

Justiça e liberdade

Cultor entus1asta da justlça e da liberdade, a implantação do regime revo­
lucionário deu-lhe azo a que, na pureza de seu idealismo, clamasse:

":I; um dever de honra que se impõe à nobreza da Revolução. Ninguém
ignora a quanto chegam os sentimentos subalternos dos homens, a sua
maldade e até os requintes da crueldade. Há os que se abrigam sob o pálio
das revoluções mais nobres para exercer impunemente injustiças gritantes
e vinganças pessoais e políticas. Alguns são apontados como agentes da
subversão e comunistas mllltantes, quando, na verdade, têm um passado
llmpo, correto, inatacável mesmo no setor das convicções ideológicas. E
esta Revolução não escapou à ação nefasta dessas almas diabóllcas. Sob
o fundamento do expurgo revolucionário não foram poucos os homens
de honra que estiveram expostos ao pelourinho das injustiças mais
alarmantes. ( ... ) Muitos casos terão de ser evitados; muitos deverão
ser reexaminados para reparação das injustiças, erros e equivooos come­
tidos no tumulto da RevQ:ução. A nova ordem que se afirmou no Brasil,
em nome da democraeia, da morallzação dos costumes, da liberdade e
dos noSSQ& sentimentos cristãos, não poderá jamais consolidar-se no
tremendal da injustiça, da vingança e do 6dio" (discurSi> no senado ­
DCN 23-4-64,pág. 898).

Cassado o ex-'Presidente Juscelino Kubitschek, então Senador pelo Estado
de (](liás, quando outras vozes emudeceram ante a decIsão revolucionária, o se­
nador Argemiro de Figuelrêdo subiu à tribuna do senado:

'~Não faço parte da gloriosa agremiaç~ do Partido Social Democra.­
tico, a que pertence o senador cujo mandato foi cassado.

Não é portanto um Imperativo mas um dever que me traz a esta
tribuna. Sou, entretanto, nordestino e paraibano e nesta hora em que
talvez tenha cBBSado para sempre a vida pública daquele eminente
brasileiro, sinto-me DO dever moral imposto por minha consciência de
homem sincero, leal e grato de trazer a esta Casa, para que figure nos
Anais do S~nado, o telegrama que dirigi àquele eminente homem público
e honrado representante do Estado de Goiás nesta casa.

li: o seguinte o teor deste despacho, Sr. Presidente:

Dr. Juscelino Kubitaehek

profundamente sens1bU1zado com a cassação do seu mandato, na
qual nunca acreditei, sInto-me no dever, nesta hora difícil de trazer-lhe
o meu pronunciamento leal. em coerência com tudo quanto disse,
durante e após o seu mandato presidencial, a respeito do seu Governo.
Depois de Getúl10 Vargas, a quem devemos os passos fundamentais do
progresso nacional e a humana política previdenclal e assistencial das
classes menos favorecidas, a sua administração foi a maior de todos os
tempos. Esta cidade edificada no Planalto como C&pital da Repúb~ica será
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a lembrança eterna do seu nome. Três Marias e Fumas seroo brados
perenes de sua. imortalida.de. Emoe~ona-me lembrar, ~omo nordestino, o
que recebemos do seu espírito humano, cristao e patriotioo, em favor dos
vinte milhões de brasileiros açoitados pelo flagelo das secas. As gigantes­
cas obras de açudagem que assinalam o seu Governo repre.sentam. em
volume de captação de água. e utilidade econômi~a, mais do que tudo
feito por tod-as as administrações anteriores. A tnst1tuição da SUDENE,
mesmo oorn os pecados ideológicos e programáticos que sempre combati,
é o testemunho do seu nobre pensamento de redImir o Nordeste e integrar° seu povo nos quadros do progresso nacionwl. Além de reconhecer ainda.
sua política. de desenvolvimento industria', que o sagrou o maior de todos
os governos neSll€ setDr da emancipação econômica do Brasil, quero
falar-lhe, como paraibano, filho de Campina Grande, aquela cidade a
maior no interior nordestino, que o seu Governo salvou da morte, dando­
lhe um perfeito abastecimento de água e saneamenro. Como brasileiro,
nordestino e eampinense, venho apertar-lhe a mão em comovido agra­
decimento por estas obras que resistiráo -para sempre ao peso da cruel­
dade e à influência dos tempos. Não tenho elementos para reduzi-lo no
meu conceito. Considero-o um condenado sem prova, porque prova é a
certeza conquistada no juízo eontraditório. E o direito de defesa lhe foI
negado. Peço a Deus que ilwn1ne a Revolução triunfante, os seus insignes
generais e o honrado Presidente da República, no sentido de se rever o
quanto de injustiças perpetradas no ca'or da. paixão e de restaurar neste
País o império da ordem legal. De par com o meu testemunho oe agradeci­
mento, permita.me desejar-lhe paz, tnnqililidade e a felicidade possível
nesta hora comovedora doe sua vIda pública" (discurso no Senado ­
DCN 10-6-64, pá.g. 1.ó50),

Já em abril de 64, o Senador Argemiro de Ffguairêdo dera conhecimento ao
Senado das acu.sações levianas de que fora vitima o então Prefelto da cidade de
Campina Grande, Sr. Newton Rlque. A 15 de junho confessa sua emoção e sur~

pre.sa profunda ao saber que da nova lista de cassações constava o nome daquele
que por sua mão fora levado ao palco d'a vida pública.:

"Não nos interessa ma1s a revlgoração do mandato popular outorgado
ao jovem Newton Vieira R1<iue, em ~am1)anha tão memorável; o que noS
Interessa é salvar a. dignidade e o brio do.s homens que transformaram
essa Revolução em esperanças novas da Nação brasileira e pedir a todos
e'es que, em nome da. sua. própria dignidade pessoal e da. honra. empe­
nhada perante a. Nação que mandem investigar, por quem lhes mereça
teonfiança, a vida pregressa desse homem, a sua cond1.zta, as 8lI$S
qualidades morais, as suas virtUdes, não para repô-lo na chefia do governo
municipal, mas para salvar a dignidade da Revolução triunfante" (dis­
curso no Senado - OON 16-6-64, pág. 1.649).

Sua voz não se cala, em defesa da. justiça e dos direitos individuals. Por
diversas vezes sobe à tribuna e em setembro de &5 proclama:

"se as restrições à libêrdade, o sacrifício das prerrogativas individuais
~ue a ConstitUição assegura a todos oS cidadã.os, se tudo isto, toda essa
violência se justltlcava na eclosão do movimento revolucionário, não
mais agora se iustiflca, dol.s anos depoIs, quando a Rev'olução se torna
perjura. Ela, que havia prometido cODS<llidar a. democracia, realizar,
promover uma democracia autêntica, vem, na verdade, desmentindo
suas promessas, ainda ameaçando e ainda cassando direitos individuais,
lml.s<:uindo-se na vida política dos Estados, escolhendo candidatos a
Gi>vemadores, candidatos a Senadore.s e Deputados estaduais, escolhendo
uns, exc'uindo outros. Por que razão'} Não mais por serem subversivos,
não mais sob pretexto de serem comunistas, mas já. ag()ra. porque não
são correligionários do Q(}verno. não inspiram confiança ao Governo,
transformado hoje em faeção polí.t1ca. ( ... } A Revolução p,rometeu, jurou
consolidar a democracia. E, na verdade, dois anos depois, sua atuação
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no BrlUill não fez outra coIsa senão ameaçar democratas; agredir aquHo
que se constItui na substância da democracia, que é a Hberdade de
expressão, a liberdade de pensamento e as prerrogativas constitucional!
individuais e coletivas. (..• ) Que o Presidente àa República garanta aO
povo o exercício pleno de suas prerrogativas constitucionais. S. Ex." é
patriota; nós também o somo.s! O que todos queremos é um Brasil grande,
materIal, moral e intelectualmente grande com a sua mocidade se
preparando para os grandes ~'ÔOs; com a sua mocidade se prepa.rando
para tornar esta Pátria maior e menos sofrida do que está. Punam-se
os velhos, sacri:flquem-se oS velhos, sacrWquem-se os direitos de todos
nós, porém, não por demagogia, nem explorando o movimento estudantil
brasileiro. Creiam que de todo o coração o digo; respeite S. Ex.B a
mocidade. A mocidade é o sonho, é a Rurora redentora deste País. !.
deles, dos nossos filhos, dos moços, que esperamos tudo" (discurso no
Senado - DCN 24-9-66, pág. 5.733).

Amear:a,da a liberdade de impreILSa. ergue-se Argemlro de Flguelrêdo em
lIua defesa:

"O que importa para mim é o cumprimento do dever, é a ordem
juridtco-eonstltucional do País, é a liberdade. Sem liberdade não são
mal. possivels, hoje, à Nação certas condições de vida. Ninguém pode
viver sem llberoade. A Imprensa. mesmo exagerada, mesmo excedendo-se
naquUo que constitui sua verdadeira finalidade, é poder sagrado para a
vida da democracia. :s; ela que orJenta a opinião públlea; é ela que coor­
dena a optIúão nacJona:; é ela que nos desperta às vezes para fatos que
nós própr1oa, que compomos o Poder Legislativo federal, desconhecemos;
é ela que vai à apreciação de pormenores interessantes para a vida
púb lea brasIleira. A imprcILSa é in.strumenkl que não pode .sofrer vexa­
mes. É um poder que não pode sofrer restrições injustas. 1: um poder
que, n<8 verdade, onde não existir franco, não vamOlS dizer illm.:tado,
mas com lim1tJ.çôes razoáveis o espetáculo não é de democracia, a cena
não é de demucrac1a, o regime não é de democracia; é de tIrania, é de
desordem Jurídica, é de carceamenro ao progresso do Pa:s" (discurso no
Senado - DCN 6-1-67, pAgo 14).

Constlt1dnte .. 1MI
Neto do Dr. Benkl José Alves VIana, cOILStltuinte da Primeira República,

Argemiro de F1gueirêdo foi ~mbro da Assembléia CQnstltuinte de 1946, particl­
plUldo da Comissão da Constituição como representante da tJDN. Destacou-se.
desde então, pela delesa da soberania popular, da auklnomia dos Estados e
Municlpioa.

SoberanJa popular e autoDGmia dos Estados-xembros

SWltentando emenda de sua autoria ao Projeto de Con.stltulção, no sentido
da eleição direta do prefeito do então DLstrito Federal, proferiu na Assembléia
de 1946, amparado na opiniio de grandes publlcistas comentadores da Constituição
de 1891, oração em que demonstrava chocarem-se contra os principias estruturaiB
da Repúbllca Federativa os argumentos contrá.rios à. autonomia.

''Não há RepúbUca" - aUrmava - "sem o império do povo e não
há Federação sem a descentralização e a especUicação de funções dos
núcleos humanos, para uma vida própria e autônoma" (Diário da As­
sembléia, de 9-4-43. In 10B1f: DUARTE - Constituição Brasileira de 19~
1.° vaI., pág. 5(3).

QuandO enfocava o tema da autonomia munlclpa~, Argemiro de Figueirêd(l
I.ns1stJa sempre na necessidade de .e permitir aos Municípios o direito de eleger,
de acordo com as conveniências loca1I a 08 Jnteresses peculiares à regtão, o Chefe
do Poder Executivo e os delegadol com funções eletivas (J. DUARTE - Constitui­
\'âG Brasileira de 1946, 1.° voL, pia. 525) •
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Com a mesma firmeza, em janeiro de 1967, em análise ao Projeto de que
resultou a Carta de 196'1, Argemiro criticava:

"Estabelece o texto do projeto de Constituição a nomeação de Pre­
feitos Municipais até nas capitais doo Estados. Esse princípio é o atentado
maIs flagrante, mais violento ao princípio federativo. Basta a nomeação
de um Prefeito Municipal para se quebrar o sistema federativo da Repú­
blica. Negar-s~ ao povo o direito de eleger seus Governadores nas comu­
nas, nos Municípios, sejam capitais ou não, é quebrar o princípio federati­
vo. A própria Constituição de 1946 e o próprio projeto enviado pelo
Presidente da República ao C<mgresoo Nacional, ambos instrumentos
constitucionais, prescrevem exprassamente que a Constituição é inalte­
rável naquilo que diz respeito à República e à Federaçáo.

Repito o argumento: basta dar ao Presidente da República ou ao GQ­
vernador do Estado, seja qual autoridade for, o direito de nomear um
Prefeito para .se quebrar o princípio de Federação; é isto o que está
estabelecido no Projeto de Constituição remetido ao Congresso Nacional
pelo Sr. Presidente da República.

E as capitais. 11 po&SÍvel negar-se ao povo de uma capital como São
Paulo e outras capitais de população culta, capitais que são sempre cabe­
ça-pensante d~ Estados, onde se centraliza toda a cultura do Estado,
negar-se ao povo que nessas capitaill reside o direito de eleger seu Go­
vernador?"

Nesse mesmo discurso, viria a condenar como "absurdo", a partir da opinião
dos doutrlnadores, o principio da gratuidade da função de Vereador (OON 6~1-67).

Ainda em janeiro de 1967, também no debate do Projeto de Constituição, o
Senador Argemiro falaria sobre a eleição indireta do Presidente da República:

til!: certo que do Projeto consta que todo poder emana do povo. Se
o regime fixado em textos do Projeto de Comtituição é exatamente o
democrático, não seria possível admitir-se a necessidade de se estabelecer
uma exceção para a eleição do Presidente da República, ea.'So o Chefe da
Nação fosse eleito pelo processo Indireto, afastando-se, desse modo, o povo
do processo mais importante na vida democrática do País, que é aquele
que permite à Nação inteira, ao eleitorado nacional, escolher por sua
vontade, por sua livre deliberação, o Chefe Supremo, o Presidente da
República, para dirigir os destinos da Pais. Adota-se, pois, um princípio
que constituI um atentado à democracia. Democracia, pela sua história,
pela sua origem, é o Governo do povo - na definição dos próprios ame­
ricanos -, pelo pilVO z para o pilvo, ou melhor, democracia, pela sua pró­
pria origem etimológica, é o governo da autl)rldade do povo. Suprimir-se
8.0 povo o direito de eleger, diretamente, o Chefe da Nação é um atentado
à democracia concebida por todos os países cultos" (discurso no Senado
- DCN 6-1-67, pág. 13).

Era a reafirmação das idêia.s que já houvera pregado na Constituinte de
1946 e em 1964, após a Revolução de Março. Naquele ano, advogara a soberania
popular em sua máxima amplitude, ao manttestar-.se sobre o voto do analfabeto:

"Muitas vezes estão eloes - os analfabetos - em melhor condição
para selecionar homens públicos, para escolher candidatos a postos ele­
tivos do que multoo letradm, Mas neste aspecto censuro a modalidade, a
forma como se vai outorgar ao eleitor analfabeto a prerrogativa para
votar nas eleições. Restringir-lhe esse direito ~ eleições municipais é
para mim uma anomalia no sistema da Constituição de todos os povos,
que não reconhecem ao Indivíduo, letra.do ou iletrado, alfabetizado ou
não, a. posição de meio-cidadão, com poderes apena.s para eleger seu
candidato no setor dos Municípios, afastando-o das eleições federais"
(discurso no Senado - DCN 10-7-64, pág. 2.094).
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A intervenção federal foi Igualmente objeto <.:ia,s sáb1as considerações do
parlamentar idealista. que tanto ilustrou os Anais do Senado da República.

Na COnstituinte de 1946, ao discutir o assunto, fez suas as palavras de Campos
SaIles, pronunciadas em 1395, também na Câmara Alta: " ... se é possível um
eorpo político ter coração, direi que, neste momenw, estou tocando no coração
da República Braslleira".

Desenvolvendo a argumentação a que se propôs, condenou a inva.são do terri­
tório de um Estado por outre Estado com ::J objetivo de conquLsta, para admi­
tir a hIpótese, tão-somente, na questão de limites. Neste caso é que admitiu B.
solução de a UnIão ocupar a zona contes~ada até resolver-se o litígio.

No mesmo tom, manifestou-se c.ontrârio à intervenção para assegurar a
execução da. leI federal - ato de força por ele considerado d~snecessário "porque
é pretexto para a deposição do Governo"; e para pôr fim à guerra civ~l, caso
em que entendia caber ao Poder Executivo do Estado, com o auxílio da União,
estabelecer a ordem eonstitucional (J. DUARTE - op. cit., 1.0 vol.. pâg. 318),

Em julho de 19f14, ao tomar conhecimento de que o Governo cogitava de
mandar projeto ao COngresso, visanào à prorrogação dos mandatos dos G<lvernos
estaduais e municipais para fazer coincidir tal.<; mandatos com o do Presidente
da. República - o mandato do Presidente fora. prorrogado pela Emenda Cons­
titucional n.O 13/61) -, o Senador da Paraíba subiu à trlbuna do senado para
repudiar a proposta:

"Esquecem os ass~ssores jur:dioos do Sr. prC$idente da República,
a.ss1m os parlamentares mais identificados, pressurosos em servl~ à Re­
volução, que a autonomia dos Estados é um prlnc;pio inalreráve-l, dentro
da Constitulção de 1946 e dentro do p:óprlo Ato Institucional.

Os Estados são autônomos. A autonomia dos Estados não é simples
letra morta, sem significado na estruturação jurídica suprema desta
Pátria.

A autonomia dos Estados é um princípio que decorre daquilo que o
constituinte de 1946 considerou inalterável. li: a Federação que está em
causa. O Congresso, nesta hora, vai tocar naquilo que poderíamos cha­
mar o coração da Federação brasileira - a autonomia dos Estados.

Temos um Governo Federativo; foram o.s Estados que se harmoniza­
ram, se compuseram para um Governo comum, no sentido de l'€alizar rodos
os flns determInados. A autonomia dos Estado Stl resp~ita porque a Consti­
tuição de 1946 e o próprio Ato InstitucIonal mandam que se respelt€ o
regime federativo, a autonomia dos Estados. (... ) Estão no ar... 7.0 da
Constituição vigente os casos em que a União federal pode intervir na
vida interna dos Estados-Membros, para restabelecer determInados prin­
cípios, para restringir-lhes o poder autônomo ( .. ,) Não se pode, portanto,
Sr. presidente, dizer daqui, através de reforma constitucIonal, qual a
solução que o.s Governos estaduais ou os poderes públicos estaduais
devem adotar para adaptar-se à reforma consti:'u~lonaI que prorrogou
o mandato do PresIdente da República e estabeleceu a coincidéncia dos
mandatos; não se pode impor aos Estados que se faça essa coincidência,
prorrogando mandatos dos Governadores, ou através de mandato-tam­
pão, ou que se espere o ano de 1970, para que a coincidência se processe
naturalmente" (dLseurso no senado - OON 29-7-64, pág. 2.403).

Sem afastar-se da Unha de coerência e destemor que fof uma constante nas
atitudes do Senador da Para'ba, seu voto figurou entr~ os poucos que rejeItaram o
projeto de decreto legislativo destinado a aprovar o ato do Presidente da Repú­
blica balxado com vistas à intervenção no Estado de Goiás <Projeto de Decreto
Leg1slatJvo n.Q 159 '64, transformado no Decreto Legi~Iatlv() n.C> 112/64. Sessão
extraordinária do Senado Federal realizada em 30-11-64).
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Independência do Poder Legislativo

A independência do Poder LegiSlativo, considerado cada parlamentar em
particular ou o Coleglado eomo um todo, sempre teve no filho de Campina Grande
um severo guardiáo.

Na Constituinte de 1946, ao debater a soberania do Congresso Nacional, fez
a seguinte advertência em relação à.s incompatibilidades:

"Quando há. pouco votamos aqui a divisão do lloder público, relativa~
mente às funções, assentamos, Cílmo principio cardeal, que eles seriam
independentes e harmônicos entre si ... Permitir que um congressista,
Deputado ou Benador. com a grave missão que lhe compete, com a inde~

pendência que lhe deve ser peculiar, entre em acordo com as pessoas de
direito públioo para celebrar contratos, naturalmente, de seu interesse
pessoal é, além de quebrar o princípio referido, fazer o Legislativo cair de
sua dignidade" (J. DUARTE - op. cit., 1.<1 vol., pág. 61).

E sobre as imunidades parlamentares:
"Fundamentado o instituto da.s imunidades no principio de qU(l eltl.S

se vinculam à independência e ao llvre funcionamento do ~gislativo
é corolário incontestável dessa ooncepção doutrinária a regra de que'
.só as Câmaras poderáo dispor da prerrogativa de admitir o processo
criminal contra OS membros do Congresso. E por isso, a regra está ex­
pressamente consubstanciada em texto legal, ou seia, no art. 45 da
COnstituição da República. (. .. )"

O processo de seqüei>tro de bens de congressistas foi também ventilado pelo
orador nessa oportunidade:

"Além de a Constituição impedir qualquer prQcesoo criminal contra
o congressista, sem prévia licença da Câmara, imagine-se a que absurdo
iríamos chegar se a Câmara, negando licença para o processo criminal,
pudesse ver marchar contra um dos seus membros, sem prévia auto­
rização sua, o p~esso de um seqüestro de bens, k)ara cuia procedência
são recrutadas, como se sabe, provas da existência do crime k)erpetrado
pelo congressista: as garantias oonstituciona1'l das Câmaras t1cariam
por terra, e todas as portas estariam abertas às perseguições.

O alto objetivo das imunidades parlamentares, que é resguardar o
deeoro, a. dignidade, a independência e o livre funcionamento das Câma­
ras, estaria t:rustl'ado, a.través de uma. seqüência sem flm de processos
criminais de S€qüestro. inspirados pela paixão política.

Creio, assim, não poder o juiz cogitar de seqüestro criminal. (pro­
cesso acessório), sem estar ha.bilitado com a licença da Câmara para
instaurar a ação criminal (processo principal), contra o congressista,
DePutado ou Senador. Salvo melhor juizo" (Revista de lnIormaçã.o Le·
gislativa - a. 2, n. 6, llág. 16).

Ainda em defesa do Poder Legislativo, de sua. dignidade, de sua independên­
cia, Argem1ro de Figueirêdo oond€nou, em setembro de 1966, o Dttrcto-Lei n.o 19
que, dispondo sobre matéria. expressamente repudiada pejo Congresso Nacional,
vinha flagrantemente desrespeitar a harmonia e independência dos Poderes da
República.:

"O que este decreto-lei significa. - afirmou o representante pa­
raibano - é a violação da própria Constituição e de todos os Atos 1n5­
tituclonais, se é que eles têm validade depois do Ato Institucional n.o 1,
Ato Constituinte. E se assim declaro à Nação é porque está pre.scrito na
Constituiçáo de 1946 o processo da elaboração das leis, nas duas Casas
do COngresso, sendo uma revisora da. outra. E depols desse procooso
legislativo formal, preestabelecido na Constituição, Q que ocorre? Um
projeto de lei allrova.do !lelas duas Casas do Congresso vai à sanção do
PresIdente da República que tem a outorga constitucional de vetá-lo.
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Pode o Presidente da República vetá-lo. se consIderá-lo contrário &01
Interesses nacionais ou julgá-lo inconstitucIonal. Mas o veto, em respeito
aos principlos de harttlorua e Independência. dos Poderes, volta ao exame
e à aprecIação do Congresso NacIonal. Este, não por maioria slmplea,
mas pela maioria qualifIcada de dois terços de sua representação. pode
rejeitá-lo e promulgar a l~l vetada. l!l o que está na Constituição e que
não foi alterado através de nenhum dos atos lnstltuclonw, mesmo 06
Uega.1s, posteriores QSl prtmelro. ~ o que está na Ct>lll'rtitulçáo de i\)46 e
que a.s normas revolucJonárIas juraram respeitar. ( ... ) Alarmem-se aque~

le!! que tém conhecimentos elementares de Direito Público, DireIto C0ns­
titucional. Vem esse decreto-Iei, vIolando a Constituição - quero repe­
tir - e todoa os Atos Institucionais, anular o veto do Congresso Na­
cional. "Que significa. moral e juridicamente essa. atitude da .Assessoria
do Presidente da RePública, dando à Sua Excelência para assinar ­
não seI se de boa. ou má fé - um decreto-lei que não só revoga lei do
Congresso, veto rejeitado, mas que anula a própria vida, o próprio fun­
cionamento, a. dignidade funcIonal do Congresso NaclonB.!?» (DL!curso
no Senado - DCN 1.°-9-66, pág. 2413).

o conatitudona1lsta

Estudioso Incansável das ciências jurídieas, membro por multoa anos da
Comissão de Constltulção e Justiça do Senado Federal, o senador Argemiro de
Figuelrêdo deixou impressos nos Anais do Congresso pareceres autortzados, em
particular na área do Direito Oonstituclonal.

De um desses pareceres CLAUDIO PACHECO, no Tratado du ConaUtaições
BrasUeJras, transcreve uma paasagem.

Trata-se de um estudo reallzBdo nO âmbito da Carta de 1946 e encerra
opinião oontrárla ~ licença "para, oongress1sta exercer cargo executivo de
eleição".

A passagem transcrita:

"Na verdade, oa que interpretam a. COnstituição através de sua
expressão gramatical, pura. e simples, arrimam-se na tese de que M
restrições às liberdades e direitos politicos não podem 1r além da,s
expressaa no Estatuto Fundamental da República. Nenhuma disposição
oot13titucional veda., expreasa e claramente, a acumulação de mandatos,
nas hipóteses ventUadu neste pa.re<ler. Isto não oferece margem a dú­
vIdas. Mas, os que fazem. Interpretação lógica, à luz das boas regras
de hermenêutica, não se Iaolam no exame dos textos. Vêem o Estatuto
Básico como um todo, const.1.tuido numa coordenação de principlos s1s­
tematizad03. As vezes at6. para manter o sistema, impõe-se que se rele­
guem textos lsola.do,s da Constituição quando eles se contrapõem ao
sentido e à estrutura do regime. Não é dema.1s invocar, nesta. parte, a
autoridade de mANCOIS OENY, citado por CARLOS MAXIMILIANO,
quando enumera Interpretações T1tor1osas nos tribuna.is, em desacordo
oom a letra dos te%toa (Constltulção BrasUelra, V<l1. I, pág. 135).
HAURIOU, o grande eomtltuclonaUsta francês, citado por VICTOR VIA­
NA, em seu UVl'O A CoutUulçio Francesa, pág. 89, eluc1da o a.BSunto
com segurança: <~ um erro acreditar que a. superlegalldade constitu­
donaI compreende a.penaa o que está na Constltulçáo - ela compreende
outra. causa e, por exemplo, os princípios fundamentais do rerime...
Esses prtneípKlB tormam uma esp~cle de legltlmldade constltuclonal
que :Ile coloca aeima da própria Constituição escrita".

Isso vale dizer que a clrcunstância de não haver texto expresso ve­
dando a acumulação de mandatos eletivos não vale como argumento
sério, se li. prolblçA,o decorrer impllcitamente dos principios fundamfJll­
tais do re,tme. No sIatema pol1t1co de qualquer povo não é posslvel,
portanto, sobrepor texto conatttuclonal aos principlos substanciais que
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estruturam a fonua de governo. O governo liberal, demoerático, repele
toda idéia que venha 1t:Tit, extinguir ou comprometer o principio da
separação de poderes OU venha permitir a acumulação remunerada
(BARBALHO, Comentãrlos à Constituição de 1891, pág. 267). li: método
falso invocar disposições isola.das da. Constituição ou a inexistência de
textos, regulando determinadas relações juríd1cas, para se eoneluir con­
trariando aqueles princípios constitucionais. Não há, no sistema da Cons­
tituição repubUcana, qualquer texto permissivo da. acumulação de man­
datos eletivos. E o sIstema, repetimos, é todo estruturado no sentido
de vedar essas acumulações_ Não é difícil demonstrar. Vejamos: A Cons­
tituiçâo federal, quando regula a composição e funcionamento do Poder
Legislativo, disciplinou, de logo, casos de incompatibilidades funcionais
dos Deputados e Senadores, estabelecendo que, desde a posse, não po­
derão eles exercer outro mandato legislativo, seja federal, estadual ou
municipal. Aí está uma vedação exttressa. Melhor seria, como já tivemos
oportunidade de analisar no caso Uno de Matos, que houvesse o legis­
lador constituinte emp~gado a expressão mandato eletivo, coerente com
os princípios do regime, ao invés de mandato legislativo. Daí s.dnútirem
que a. vedação constitucional só atinge as acumulações de mandatos
inerentes ao mesmo ramo do Iloder público. Entretanto, malores razões
subs1.stem contra a acumulação de mandatos de poderes diferentes. Real­
mente, se a primeira modallc1ade de acumulaçâo de mandatos é proibida.,
por ser contrária ao espírito do regim.e, a segunda se nos afigura mals
agressiva, por se chocar eVidentemente com o principio constItucIonaJ
da divisáo dos poderes P\'oibit que o Senador acumule o seu ma.ndato
federal com outro legislativo, estadual ou municipal, e permitir a acumu­
lação quando se trate de mandatos de poderes de ramos diferentes, le­
gislativo e executivo, é, data venha, disciplinar a matéria contra as luzes
do bom senso. Seria violar a grande regra de hermenêutica traçada. por
CHARLES HUGHES, o notávd ~u1z da Corte Internacional de Haya:
"A Constituição não destrói a si própria. Em outros termos, o poder que
ela confere com a mão direita. não retira, em seguida, com a esquerda."
CARLOS MAXIMILIANO assim traduz o dogma do Mestre: "conclui-se,
deste postulado, não poder a garantia individual, a competência, a fa­
culdade ou a proibição exa.rada. num disllOsitivo ser anulada pratica­
mente por outro: não procede exegese incompatível com o espírito do
estatuto nem com a índole do regime."

No art. 36 a. Constituição consagra o princípIo universal da divisão
dos poderes e estabelece que o cidadão investido nas fun9óes de um
deles nã.o poderá exercer as de outro, salvo as exceções previstas.

Aqui, se veda expressamente a acumulação de mandatos Inerentes
a poderes de ramos diferentes, leglslativo e executivo. Dlr-se-á que a
vedação se restrInge aos Poderes da União. A regra, porém, COIUlubstan­
eia principio cardeal do regime, intangível, portanto, no estatuto dos
Estad.os.

AdemaIs, l:omo se vê do tem já analisado, ou seja, do art. 48, as
incompatibilidades func~ona1s dos Senadores e Deputados são aprecia­
das também em relação ao Legislativo estadual e municipal.

É absurdo admitir que a Constituição proíba. (como o faz expres­
samente) a acumulação de mandatos eletivos federais, e permita, ao
mesmo tempo, essa acumulação, quando os mandatos se referirem sI­
multaneamente a poderes da União e dos Estados ou da UnIão e dos
Municípios. Seria. a canstitui~iio destruindo a. si própria..

Quando se veda no art. 36 a acumulação de mandatos entre os
três Poderes da União, está implicitamente compreendido que a Vedação
é extensiva MS men<>res Poderes, nos Estados e nos Municípios. A clr~
cunstância de ser um mandato federal e <Jutro estadual torna a hipótese
da acumulação de mandaws mais agre.s.siva aos princípios fundamen­
tals do regime. Não é possível, à. luz do regime, conciliar a acumulação
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do mandato de senador federal com o de Governador de Estado da
Federação.

Não é de se dispensar também, no exame dessas incompatibilidades
constitucionais, o disposto no art. 185, que veda a acumulação de carlOS.
:s: bem verdade, como o dissemos. no parecer sobre a licença Uno
de Matos, que o texto do art. 185 foi incorporado ao título referente
aos funcionários públicos. Mas, vale a citação para evidenciar que o
siBtema da Constituição, todo ele, é contrário às acumulações, seja de
mandatos eletivos ou seja de cargos públ1cos. E não é demais relembrar
que a origem daquele texto (o art. 186), ora incorporado ao titulo refe­
rente aos funcionários públ1cos, está no art. 73 da Constituição de 91,
não, como d1se1pllna especial do funcionalismo públ1co, mas como parte
integrante da DUlaração de Direitos. E aí o artigo vedava as acumula­
ções remuneradas em geral, em termos que estendiam a proibição aos
Deputados e Senadores. Não tenhamos dúvidas, os princípios cons­
titucionais, a indole do regime e o sistema da carta Magna não autori­
zam a acumulação de mandatos eletivos. Ressalvam-se as exceções pre­
vistas na Lei Básica, no que tange à sepa.ração dos Poderes" (Diário
do Congresso Nacional (Seção II), de 7 de abril de 1956, págs. 673/4).

Com igual competência o parlamentar paraibano anal.Lsou os Atos Institu­
cionais emanadas do Governo revolucionário.

Em julho de 64, quando se debatia emenda constitucional v1sando à pror­
rogação do mandato do então Presidente Castello Branco, o representante d::l
E8tado da Parafba, combatendo a proposição, sustentava:

"Um Ato emanado de uma Revolução vitoriosa é um instrumento
do poder constituinte. Nós somos o poder constituído. E é inalterável
porque declara expressamente que tudo Soe pode faur menos contra o
que aqui estã até a data de 31 de janeiro de 1966. O Ato vale até lá;
ninguém pode desrespeitar, jurídica e consti ~ucionaImente, o que está
elaborado neste Ato. A Constituição de 1946 vale em todos os seus
termos, menos naquilo que expre.ssamente está instituído neste instru·
mento da Revolução vitoriosa que é em linguagem técnica. o instru­
mento do poder constituinte" (discurso no senado - DCN 10-9-64,
pág.2.094).

Se reconhecia a validade constitucional do Ato Institucional baixado em
abril de 1964, negava-a aos Atos Institucionais posteriores. Em agosto de 66,
declarava:

"Admito a legalidade do Ato Constituinte da Revolução. Refiro-me
ao primeiro Ato InBtituc10nal que definiu a nova ord.em juridlca do Pais
e delimitou O ângulo das atribuições dos Poderes da República. Tudo
quanto se conferiu depois ao Presidente da República ou dele emergiu,
como atos institucionais ou rdorma.s à Constituicáo de 1946. mantida
pelo Ato COnstituinte, é llegaltdade, é arbitrto, é abuso de poder. Cons­
tituídos os poderes .peJo órgão revolucionário constituinte, nada mais
se poderia altere.r sub'ltanclalmente. Só o Congresso NacIonal poderia
fazê-lo em forma legitima e pacifica: ou uma nova Revolução que ecIo­
dIssi!, contrária aos objetivos da primeira. que se arrogasse em novo
poder constituinte. NInguém ignora a origem doutrinaI do poder oons­
tituinte. Todos conhecem os traços de separação ou distinção entre ele
e os poderes constituídos. O primeiro ~rrlmado na força armada ou
d.esarmade" é o poder elementar, primário. que institui a. nova ordem
jurídica fundamental. Elabora. a ConstItufção. O segundo. o poder cons­
tituído, está subordinado à área da oompetêncIa Que lhe foi outorgada
pelo primeiro. I&'5O vaIe dizer, que a ConstituIção de 1946, com as restri­
ções impostas pelo primeiro Ato Institucional, Ato Constituinte, não
mais poderia ser alterada por atos constituintes posteriores. Só o Con­
gresso Nacional, poder constituído. nOderia alterar ou emendar, nos li­
mites de sua oomoetência, o conteúdo da nova ordem jurídica funda­
mental do Paia" (discurso no Senado - DCN 25-8-66. pág. 2.339).
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Em dezembro de 1il66, afirmava o Senador Al"gemlro de J'1gue1rêdo, eatego­
rlcamen:e:

"Irei votar contra o Projeto de Constl.tuiçáo. E o farei em plena
consciência, não apenas por motivos de ordem par 'idárta ou ideológica,
mas, especialmente, por razóes de caráter jurídico. Para invalidar o
Proj€to é suficiente a preliminar da inwm?etêncla do Presi~nte da.
República. no tocante ao direito de inIciativa e particIpação no processo
de elaboração e promulgação da nova ConstItuição federal ( .•. ) As re­
formas constitucionais e a.s novas Constituições cU se })rocessam de modo
pacifico, pelns representantes do povo, a 'ravés dos poderes constituin­
tes ou já constituídos, ou decorrem das revoluções que .se investem na­
queles poderes e dão ao País, em nome do })Ovo, nova organização cons­
titucIonaL Refiro-me às revoluçõe.s de espírito democrático. A Revolução
de 31 de Março afirmou eSse caráter. Basta ler o Manifesto que justi­
ficou o Ato InstItucional. ( ... ) O Ato Institucional da Revolução inves­
tida em poder constituinte foi o primeiro e só ele. Os demais nada valem
jurJdicamente. ( ... } Não se pode admitir a sobrevivência de poder cons­
tituinte após a data de 31 d~ janeiro de 11186, estabelecida, pelo Ate
Institucional, como limite final de sua vigência.. E se1'á oontra.-senso
admitir hoje a extlltência desse poder, quando já está em pleno funcio­
namento o poder constituído, ou seja, o Congresso Nacional, com todas
as atribuições que lhe s.ão asseguradas pela Constituição de 1946, ma.n­
tida pela própria Revolução" (discurso no senado - DCN 20-12-66,
pág. 6.465).

Em defesa do Nordeste

O filho ilustre de Campina Grande foi sempre o ardoroso defensor do Nor­
deste.

Já na Assembléia Constituinte de 1946, pugnava pelo desenvolvimento da
região, defendendo a inclusão, na Carta que então ~ elaborava, de dispositivo
destinado a obrigar a União a despender porcentagem de sua r~lta na. exe­
cução do plano de defesa contra os efeitos da seca do Nordeste.

Em maio de H159, mais alto que os interesses político-partidários, falou o
coração do nordestino, num desabafo de consciência num assomo de coragem
.ao fazer o Senador um pronunciamento em que anteviu - homem de vIsáo
que era - a ineficácia da S1JDENE diante da problemática da seca:

"Não participo de entusiasmo generalizado dos que veêm na SUDENE
a redencão do Nordeste. Longe de mIm pensar que se torna possível a
emancipação econômica de um 'POvo sem a eriação intensa e fecunda
de um sólido parque lndustrial. Longe de mim combater os que sentem
a necessidadê de indu·trializar o Nordeste, com o auroveitamento local
d~ suas riquezas mlnera1s, agricolas e ~euárlas. Não. O que nego aos
técnicos, com o testemunho da experiência, da observação e do bom
senso, é que possam eles aparecer à. Nação constituindo um órgão eS1l€­
cUlco de comba'e ao fpnômeno climático ~M secas. Para mim a SUDENE
seria. até uma inutilidade se outros órgãos da. admtnistração federal
fossem conduzidos ao pleno exerciclo das funções e objetiv08 que lhes
justlficaxam a criação.

E Msim eu perguntaria: Para que um novo órgão visando à indus­
trIaUzação do Nordeste. com o capital pioneiro da União, se o Banco
do Brasil poderia fazê-lo através de sua Carteira especfffea? Por que
um novo órgão para flnanciar a produção. lle o Banco do Nordeste fo~
para isso instituí;jo e poderIa fazê-lo em ação conjugada com as coope­
rativas de crédIto?

Por que um novo órgão, visando a eletrIficação no Nordeste, quando
os jã criados têm essa des'inaçáo legal?

Mas não é s6. O que me intranqüiliza é se pensar e admitir que os
nordestinos ficarão preservados do flagelo das seeas, })ela. ação mlra-
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culosa da SUDENE. Se o Governo pensa em resolver o noMO problema,
não poderá tugir ao exame de suas premissas fundamental..!.

O quo!! é que aflige o Nordeste, Sr. Presidente? O q~ é que desorga­
niza a economia da região destruindo a lavoura e a pecuãria, e envol­
vendo a todos nO mesmo drama de ml.éria e de fome? 1: a seea; é a falta
de água.; é a irregularidade no regime das chuvas ou a IlUluficiêncla
destas. Como ,[{l pensar em combater os efeitos de um fenõmeno cli­
mático, buscando soluções marglnais, que. afinal, terminariam compro­
metidas pelos efeitos arrazadore.s daquele? Como se pensar em dar so­
lução ao problema das secas sem H !Nolver o problema básico que é a
obtenção da água?

O que fizeram outras Na~ões. em iguais ou piores condiçõl'3 que a
n088a? Que fez o Egito onde nunca chove? Que fez a índia? Que fez
a China? Que tez a I~áUa. para enriqu~er as várzeas do Pó e do Tes­
sino?

A França. a Espanha, a América. do Norte, a Argentina, Portugal,
Iarael que f12eram, em face dos problemas ligados à falta, à inconstân­
cia e à irregularidade das chuvas?

Que fizeram estas nações para assegurar a prosperidade e o bem­
estar dos povos localizados nas zonas atingidas por aqueles fenômenos?
Que fizeram? Levaram água abundante para 8.8 regiões seca.'!. DlscipU­
na.ram a água onde ela existia irregular e inconstante. Sem ãgua é im­
possIvel combater os efeitos das secas. Armazenando agua pela com­
trução du grandes barragens; trazendo-a do .subsolo ou obtendo-a doa
rios perenes de qualquer forma, só a água poderá ':;rans10rmar a vida
sodaI e econômica do Nordeste, pe~o processo clássico da irrigação das
terras secas. Os grandes inves'imcntos industriais, aproveitando as con­
dtçõe& maia tavoráveis da economia regional, são, sem d.úvlda, de incon­
testável utUidade. mas nunca "Joderão influir como fa.tor impedItivo dos
efeitos dolorosos da calamidade" (discurso no Senado - DCN 17-5-59),

Dez dtas depois, voltava o Benador Argemiro de Flgueirêdo à tribuna:

"Louvo com efusão civlca a disposição patrIótica. de se Ubertar o
Nordeste dos efeitos calamitosos das secas. Mas, seria negar a minha
própria conscIência e os deveres de uma. leal colaboração, se não viesse,
nesta hora, despertar o Presidente, o Congresso e a Nação para o erro
funesto em que vamoa Incorrer. conduzidos e seduzidos pelo brilho d08
trabalh03 de gabinete, que valem tudo nO aferimento da intellgência
e da cultura, mas fraquejam e se anulam em face da experléncia e da
verdade objetiva dos fenõmenos.

Já disse e repito - é erro catastrófico para a região ncrdestlna
eSBa priorida.de que se pretande assegurar ao problema da IndustrialI­
zação. como proce.sao técnico de recuperação eoonômica e de combate
ao flagelo das secu. Renovo o meu argumento de que em pouco ou
nada irá influir, na vB.tta zona do Polígono, a formação dos núcleos
lndustria1.s, por m8Ül poderosos que eles sejam, uma vez que permane­
cerá exposta à calamidade toda a jm~nsa população rural abrangida
pelo fenõmeno ellmAUco."

E acentuava:
"Os poços manterão os rebanhos e- servirão para irrigar pequenos

trechos rurais. contudo, se forem bem dIsseminados, transformarão a
fisionomia social e econômica dos Estados e evitarão o êxodo das popu­
lações rura1ll.

Exprime um desalento e a falêncIa dos nossos recursos técnicos
aconselhar-se o dealocamento de nordestinos de qualquer zona onde este­,a.m eles situados. I.uo não serIa solução. Seria a fuga. Seria a incapaci­
dade. seria a violação dos preceitos da Lei Maior, que manda valorizar
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o homem e aterra e fixar o camponês à. ~na do seu trabalho. Mandaria
o Governo ajudar o homem do campo com a assistência financeira, pelo
sistema das cooperativas, o ímico capaz de acesso ao pequeno lavrador.
Não descreverei as outras medidas úte~ e necessár~as de carãter com­
plementar, mas direi a V. Ex.a, Sr. Presidente, 9.() Senado e à. Nação que
o problema vital do Nordeste resume~Se nisto: água e irrigação" (dis­
curso no Senado - OON 27-5-59).

Defendia o Senador Argemiro de F'.lgueirêdo um desenvolvimento industrial
paralelo a<J agrícola, não admitindo uma industrialização desregrada e distante
de uma agricultura em abandono.

Em 7 de abril de 1961, dizia:
"A política dos grandes investimentos, no âmb~to da indústria, é,

sem dúvida, sábia e imprescindível, é vitória do pensamento nacionallsta.
Jamais poderíamos chegar à meta d~ nossa independência econômica,
sem a criação de um parque industrial, .estruturado com segurança e
bom senso, em moldes de perfeição técnica e clentitiea. Mas a. indústria
é irmã gêmea da agricultura. Se elas não crescam juntas, oom a. mesma
vitalIdade orgãnIca, o mesmo estimulo, os mesmos cuidados, não tenha­
mos dúvidas de que o desequilíbrio resultante poderá tra~r conseqüên­
cias desastrosas e fatais para a vida da comunidade. A expansão 1ndus­
trial torna-se perigosa, precária e até artificial, se não houver um pro­
cesoo paralelo e intensivo de fortalecimento das atividades agrícolM de
qualquer nação. Aonde iremos chegar se formos arrastando dos campos
para os centros urbanos as populações que aba.stecem as cidades? As que
produzem as utilldades essenciais ao consumo do povo? As que aUmentam
o operário das fábricas? As que extraem do solo e subsolQ a matéria­
prima de que vIve a indústria? Aonde iremos chegar? Quem não vê
bem perto dos olhos o horror da catástrofe? As fábricas fechando as
portas, operários sem trabalho, a fome a.vassalando as cidades e todo
um povo em desespero, uma multidão imensa de estômagos vazios, sem
ordem, sem discipl1na, buscando a salvação na eclosão da desordem!"
(discurso no senado - DCN 8-4-61, pág. 465).

Sua atitude era firme e objetiva em prol do desenvolvimento da regiáo nor­
destina, visando â. racionalização da agropecuá.ria irmanada ao crescImento
industrial. SOmente a m~ntira e 8 calúnja poderiam desvirtuar seus altos J)ro­
pósltos. SOmente a mentira e a calúnia poderiam tachar de inimigo da lndus­
;trializaç,ão, visando a incoIDJ)atibilizá-lo c<Jm. as elasses mais poderosas da
regIão, aquele que foi o primeiro a se levantar, no senado, em defesa dos
industriais do Nordeste, quando se inaugurou, no G<Jvemo Jânlo Quadros, a
chamada política da "verdade cambial".

Dos vários discursos que pronunciou, basta que se destaquem as seguintes
'Palavras:

"E oomo ficamos agora com a supressão abrupta dos favores cam­
biais? Quem há de negar que se fez uma estação de parada na m.archa
da Industriallzação nacional? Agora, quando as taxas alfandegárias e os
favores eambiais deveriam facilitar, ao máximo, a aquisição dos instru~
mentes, máquinas e equipamentos impre.scindiveis á organização indus­
trial deste País r Como irão se equipar os homens, as empresas, os Muni­
CÍpios e os Estados pobres do Nordeste? Ao dólar de Cr$ 200,001 Essa a
pergunta dolorosa que formulei no meu discurso anterior. Ao dólar de
cr$ 200,00, quando outros Estados poderosos já se organizaram COm
equipamentos importados ao câmbio de Cr$ lOO,OO? Que desígni08 mal­
ditos vêm agrilhoando as mãos do meu Nordeste sacrificado! Por que
essa conspiração do destino? Qual foI o nosso pecado? Que fizemos
contra Deus e contra os homens? DOs céus recebemos o castigo das
secas e das inundações, que MS levam, na c.atástrofe, a vida e os bens.
Dos homens, dos Governos, o tratamento desigual e o desamparo que
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nos matam a confiança no espirito de fraternidade nacional" (d1scu1'3O
no Sanado - OON 4-4-61).

Argemiro de Figueirêdo foi vítima co impéIio da confusão e da mentira.
As emendas que apresentou ao Plano Diretor da SUD~E servirazr.. de pretexto
aos lnenarrávels acontecImentos de Rcc1f,'l , quando comunistas lideraram mo­
v1Ir.ento de condenação a um parlamentar que sempre soube defender, com
honra e altivez. acima de qualquer int~resse) asreivind1caçães do Nordeste.
Suas emendas nem ao menos eram conhecidas por aqueles que tinham em mira
semear a confusão e o terror para arrastar a coletividade à eclosão das revo­
Juções socia!.'l.

Recordando os fatos dramát:cos, di~cuI'sOU em dezembro de 61:
"A SUDENE criou-se em atmosfera emocional. Foi a seca de 1958

que inspirou a sua criação.
A Nação a.tribuía il SUDE~E. em mandare soler.e, a função de redi­

mir o Nordeste. Erradicar, para sempre, os eleitos da calamidade climá­
tfca que envo~ve, periodicamente, os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alag<Jas, Sergipe e Bahia.

Era e é, para mim, o grande problema. O problema básico da paz
econômica de vinte milhões de brasileiros. O problema humano, social,
de cuja solução depende tudo mais. A 5UDENE não entendera assim.
E organizara um vasto esquema de desenvolvimento, apOiado na pavi­
mentação das rodovias, na eletrifícação e na expansáo industrial.

Daí o Plano Diretor, que procurei emendar, parcialmente, sem lhe
afetar a substância. Não continha um centavo para. ali obras e serviços
de lrrtcação, nem para a perfuração de poços tubulares nas zonas rurais.
E silenciava no que toca à construção de barragens. Considerei e consi­
dero subversivo e~se plano arquitetaco; subversivo, desumano e irracional.
s6 u rodovias e a energia elétrica absorvem, no Plano ::>iretor, mais de
oitenta por cento dos recursos outorgados à sunENE. Opus-me a esse
crime. E não pos!o compreender como ainda haja, neste País, um homem
de bom senso e um jornal honesto, que sustentem a tese de que o
problema da rome e da sede de vinte milhões de pessoas não deva ser
cuidado com prioridade sobre todos os demais problemas."

E afirmou o repr<!sentante paraibanc:
"O meu crime foi singular. Pedi água para combater os efeitos das

secas. Pedi irrigação para aB!egurar a vinte mHhões de brasileiros uma
economia agricola capaz de amparar o homem na fase do flagelo cllmá­
tlco. Pedi instrumentos agricolas que minorassem o sofrimento dos cam­
poneses. Pedi poços tubulares que de~sem água ao agricultor e aos seus
rebanhos nos periOd<ls de cri~€. Pedi sementes e jnseticidas. Pedi assis­
tência técnica e fInanceira. Pedi a instalação de postos do SAMDU nos
Municipios desprov1dos de assistênc:a médica. E porque feria a soberania
da SUDENE; porque tudo lsso p<,rturbava Os planos premeditados da­
quele órgão que s. Nação irá ainda conhecer, fui cruelmente castigado
e punido. FuI, simbolicamente, sepultado vlvo pelos comunÍlltas do RecUe"
<discurso no SenadO - 19 de março de 1962).

Em abril de 19B1, Argemiro de FfgucIrédo alertara a Kaçã.? para o p-erigo
do abandono a que se via reiegada a agricultura, na região nordestina, onde
todos os lncent:vos. t;od()s <la cuidados se desviavam ps.ra a industrialização.
Previra a crise, a desordem, a fome:

"Quem poderia manter a ordem soelal, nessa emergência? Quem
poderia assegurar a ordem jurídica, quando um povo faminto só atende
ao imperativo do instinto? Quem poderia pensar na estabilidade dos
preços, quando escasseIam as utllidades, e os mercados se fecham':'
E não faço demagogia quando lanço desta tribuna um apelo quase
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dramá.tico ao Chefe do Estado: é um setor novo capaz de firmar, DO
tempo e no espaço, as consagrações de um governo. Faça o Presidente
a grande revolução: a revolução dQS campos" (discurso no Senado ­
DCN 8-4·81, pág. 465).

Em maIo <:te 1962 insistia em que a causa malor da crue brasileira era o
abandono da agricultura. E afirmava:

"Hã três anos venho tentando demonstrar a todo.s o caráter subver­
sivo do Plano da 8UDENE. Não me apoiava na circunstância exclusiva
de terem ali s~ aninhado na direçã.o do órgão líderes !iehados do credo
moscovita. Era o Plano em ~i que me alarmava. Era o Plano que me
fazia antever a suhvzrsão social, que teria de emergir na ocorrência da.
primeira calamidade climática. (... ) Era. impo.ssível compreender e dar
eunhQ de coisa sérla a um Plano de salvação do Nordeste, sem o cuidadO
elementar e preliminar de se criar, na região, uma economia agrícola
de subsistência. Seria o prlm~iro passo no caminho da estrutura.ção
econômica definitiva. E nada se poderia conseguir, numa região casti­
gada pelas s-ecas, sem se dar solução, pcri<ldicament.e, ao problema da
água e da. irrigação. O erro evidente do Plano que combati está, hoje,
Infelizmente, aos olhos de todos. Três anos e.stá<l decorridos (discurso
no Senado - DCN 16-5-62, pág. 731).

Em. 1963, voltava a discursar e outros discursos se seguiriam, sempre no
mesmo sentido de admoestar, de transmitir a llção da própria experiência, de
proeurar resguardar li região norde.stina contra providências inúteis, a propor
medidas passiveill de recompor o quadro desolador da terra e do homem com­
tantemente fustigados })elos problemas climáticos.

Em 1967, no tl~bate do Projeto de Constituição de que resultou a carta
vigente, ao anotar o fato de que a proposta não trazia dispositivo tendente li.
obrigar a União a destinar porcentagem de sua receIta à execução do plano
de defesa. contra os efeitos das secas do Nordeste, protestou ArgemIro de Fi­
guelrêdo:

"Como nordestino, não posso deixar de lamentar pr<>fundamente que
o Congresso, em grande parte composto de elementos do Polígono das
Secas, venha a ac.eitar, a admitir. a eliminação daqull0 que fo1 incluído
na Carta de 46 - a defesa contra os efeitos das secas. O Senado e a
Na~ão conhecem o que são as secas nordestinas. O que lIofI'e o nordes­
tino. Estão aí os livros cheios do drama dantesco dos nordestinos na.
época das 8€cas.

Com a colaboração, o patriotismo e os sentimentos doe humanidade
de todos os Congressf.stas que elaboraram a Constituição de 46, inseriu­
Se no texto constitucional um dUipositivo obrigando os poderes centrais
a uma ajuda. pennanente aos nordestinos, através do combate às secas
pelos órgáos especializados que então existiam.

F<Ji uma conquista de todos nós, nordestinos, com a solidariedade e
o patriotismo dQS representantes de todas as regiões naelona1s, que
apoIaram, de coração aberto, essa ajuda, na verdade, de caráter excepcio­
nal, para o Nordeste brasileiro. ( ... ) Por que se desvincular do orçamento
da República, por que se excluir da Constituição esse dispositivo que
-obriga os poderes eentrais a cumprir esse dever de humanidade, de pa,...
tr:iotismo, conseguido, conquistado ou estabelecido pelo patriotismo e
pela compreensão de todos os parlamentares e todos os constituintes
de 19467 (... ) Não sei o que poderíamos dizer de um nordestino que
viesse vota.r contra a emenda. que esta.belece garantias constitucionais
para. as nossas regiões - Amazônia, Nordeste, São Franefsoo - enttm,
essas garantias f1nanceiras que estão destaeada.s para assegurar o desen­
volvimento dessas regiões desamparadas, desproteglda.s e sujeitas às
calamidades. Não acredito que um homem nordestino, congressista, deixe
figurar nos Ana.is o seu nome, votando contra. aquilo que é interesse
fundamental de mais de 50 milhões de brasileiros talvez, por-
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que só na região nordestina 20 milhões de brasileiros habitam os campos
e precisam de que esse princípio permaneça, embora, muitas vezes, seja o
numerário correspondente desviado de suas verdadeiras finalidades para
obra.s que não se encartam naquUo que está nos textos cOllBtitucionals"
(discurso no Senado - DCN 6-1-67, pâg. 14).

Em 1970, a mesma voz clamava. no deserto, mais uma vez a reclamar mu­
dança. em relação à 8UDENE e sempre a pedir clemência para o Nordeste:

"O que vemos é a confirmação integral do que dizíamos. Voltou o
mesmo flagelo climático. Voltou a seca, talvez com maior intensidade
do que as anteriores. Voltou a miséria, nivelando na mesma Unha de
sofrimento e de angústia, operários e patrões. Os primeiros, perdendo
o único bem que possuem - vida. E os últimos, se a vIda não perdem,
perdem o que sustenta a dignida.de da vida, que é o viver pelos frutos
do trabalho.

A seca destrói tudo, Sr. Presidente, as lavouras, os r:ebanhos, ° patri­
mônio, a tranqüil1dade, o bem-estar, a esperança e até a própria digni­
dade hums.na.

sr. Presidente, não se exija mais da resistência dos nordestinos.
Basta esse decênio de erros funestos. Só a indústrIa expandlu-se vito­
riosamente no chamado Polígono das secas.

A verdade, porém, é que esse decênio de experiência é suficiente
para demonstrar a necessidade de mOdificar profundamente a estru­
tura e os rumos do grande órgão, ao qual a Nação cometeu a. mUlsão
patriótica de redimir o Nordeste. Repetimos, em respeitosa advertência,
o que d1ssemos em um dos nossos discursos pronunciados, nesta. Casa,
em 1959: "Senhor Presidente, o Nordeste tem, nesta hora, uma cons­
ciência formada. A consciência de que é um pedaço do Br8o'lil A cons­
ciência de que é uma parcela da Nação. A consciência de que merece
viver dignamente, sem fome e sem miséria. A consciência de que não
pode mal.! ficar exposto ao flagelo das secas. Não afrontemos essa cons­
ciência que se formou nas chamas do sofrimento. Evitemos a procrasti­
nação e os erros das medidas governamentais. Evitemos, porque o deses­
pero não tem cérebro e a fome só tem instinto" (discurso pronunciado
no senado. Sessão de 3-6-70).

Política Internacional

Ainda. na Constituição de 1946, Argemiro de Figueirêdo defendeu a posição
do Brasil como nação sOberana e independente perante as demais nações do mun­
do, sua faculdade de figurar em qualquer organização que represente a comuni­
dade internacional sendo capaz de pôr em prática as próprias decisões (J. DUARTE,
op. cito - 1,0 vol., pAgo 249).

Em 1963 falando no senado, o Senador Argemiro advogou adoção do prin­
cipio da não:intervenção na vida interna de outros povos, a política da coex1stên­
cla. pacifica, o intercâmbio comercial e cultural entre as nações (discurso profe­
rido em 25-9-63. DCN 26-9-03).

o estilista, o orador

Assim atuou da tribuna do senado da ReP'Ública o parlamentar paralbano, ao
mesmo tempo em que se decUcava, eficaz e assiduamente, aos trabalhos das Co­
mtssões da Casa e do Congresso Nacional, em especial à Comissão de Constituição
e Justiça. além de colaborar nas páginas da Revista de Informação Legislativa,
haja vista os artigos publicados nos números 3 e 6 do periódico: "Independência
e harmonia dos Poderes da União - O art. 64 da Constituição federal e o papel
do Senado - Função do Poder Judiciário - O Supremo Tribunal Federal", e
"Imunidades Parlamentares".
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Homem de inteligência versátil, Argemiro de Figueirêdo colaborou também
na imprensa brasileira. Nos idos de 1960, mais precisamente em 1964, escreveu
uma série de "Cartas ao General", cujo destinatário era o então Presidente da
República, General Humberto de Alencar Castel10 BrancG, Essas missivas, publi­
cadas pelos Diários Associados, apresentavam ao Presidente sugestões que tinham
como finalidade a realização de obras capazes de minorar a problemática nor­
destina.

Os temas enfocados pelo sem~!'e defensor do Nordeste, na maioria sobre as
"eternas" soluções permanentes por que o nordestino sempre espera do Governo
central, estão aqui enumerados: "Problemas Comuns" - 7-5-64; "O Nordeste ­
Rodovias" - 8-5-64; "O Nordeste - água e irrigaçáo" - 9-5-64; "Economia
Nordestina" - 10-5-64; "Nordeste - Açudes" - 15-5-64; "Açudes e Desa~ropria­

ções" - 16-5-64; "Nova. orientação" - 19-5-64; "Rumo ao Campo" - 22-5-64
lO Jornal- RJ); "Nova Estrutura" - 20-5-64; "Confissão de Pecados" - 23-4-64;
"Revoluçâo--progra,ma" - 9-6-64; "A Revoluçáo--orçamento" - 4-6-64; "A Re­
volução e seus rumos" - 26-5-64; "O São Francisco" - 27-5-64; "Revolução do
civismo" - 2-6-64; "Política externa" - 29-5-64; "Política externa" - 18-5-64;
"Política de prOdução" - 16-6-64; «A. Chesf" - 13-6-64; "Direito de defesa" ­
27-6-64; "Subversão e bom senso" - 1.0 -7-64; "Reforma Agrária" - 10-7-64;
"O Senado e as Refannas" - 14-7-64; "Providências Orgânicas" - 26-7-64.

O estilo do articulista foI objet<l de elogios. Mas, os dotes oratórios que o
exornaram sempre receberam maim: dest~ue.

Assis Chateaubriand deu testemunho desse engenho que a natureza houve
por bem conceder ao tribuno de Campina Grande e que ele, Argemlro, soube
desenvolver com maestria.

O Diário da Borborema, em 6-1-1963, publloou artigo do arguto jornalista.
sobre a então direção da SUDENE, Escreveu Chateaubrl.and: ..... Conheço dois
trabalhos excelentes de crítltlas à sua (de Celso Furtado) orientação à frente
da SUDENE: O primeiro são os discursos do Sr. Argemiro de Figueirêdo. Este
homem derrotou-me numa eleição. Eu lhe ouvia no rádio do automóvel os d1B~

cursos de combate à nossa chapa. Parava o automóvel na estrada para escutâ­
lo durante a luta partidária; e, depois, no Senado. Capacitei-me desta verdade:
O Sr. Argenúro de Figueirédo é, neste século, a mais notável figura parlamen­
tar, náo só da Paraiba como do Nordeste. to .. )" E ainda sobre Argemiro: "Aten­
te-se, porém, no Sr. Argemíro de Figueirêdo, Não vi na Inglaterra, na França,
na ltálla, quem tivesse mais dom de nos convencer com o verbo limpIdo, claro,
medido. Ele só diz o que é preciso dizer, eXprimindo~se com facilldades excep­
cionais de argumentador. O seu período é curto, renaniano, imbuído de uma
força de impor ao qualidade dos raciocinios, como poucas vezes tenho visto. E a.
impessoalidade da sua presença na tribuna. que autoridade não confere ao
Senador paraibano! ... "

No discurso proferido na Assembléia Legislativa da Paraíba, pela passagem
do octogésimo aniversário natalício do saudoso lider dos paraibanos, em 9-3-1981,
o Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz enalteceu-lhe {) tão apreciado dom da
oratória:

"O ORADOR. No d'ts·-cmpenho de sua missão de político quer à fren­
te do Governo dG Estado, quer como parlamentar, o SenadGr Argemiro
de Figuelrêdo manteve, ao lado de outras, uma Invariável coerência.:
sempre foI um primoroso orador. Dotes naturais não lhe faltavam: eX­
celente timbre de voz, natural elegâncIa de porte; postura. física que
impunha respeito. Tudo isto aUadQ à auwridade moral, agilidade men­
tal, solidez de argumentação, conhecimento dos problema.s questionados
e semlbiUdade para interpretar os anseios populares. Tais atributos,
por sI sós, já responderiam pela. justa fama que grangeou, como um dos
nossos melhores oradores políticos. Ressal tada a circunstância verda­
deira de que a Paraíba é fértil nessa matérla - fizeram escola, José
Américo de Almeida., Alcides Carneiro, Ernani Sátyro, Félix Araújo e
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Raimundo Asfora, para citar apenas os do meu tempo - significa laurel
cobiçado o reconhecimento público e unânime de que se é um grande
orador, nesta terra de Epftácio Pessoa, Castro Pinto, Botto de Meneses
e tantos outros grandes tribunos.

Argemlro de Flgueirêdo goza desse conceito. Isto desde os tempos
acadêmicos, quando terminou por ser escolhido orador de sua turma.
Depois, vieram a sua a.tuação como advogado dos nossos auditórios cri­
minais e sua aparição nos comícios políticos. A sua presença, nessas
ocasiões, sempre foi motivo para grandes concentrações populares. :s:
que ao lado daqueles talentos herdados, o nosso homenageado de hoje
cultivou, com zelo inexcedível, a pureza da forma e respeitou os cânones
vernaculares, sem, porém, incidir no pedantismo das citações eruditas,
nem na estulticia do uso dos tennos rebuscados. Sua oratória sempre
foI sóbria, contida, lógica, objetiva. COnseguiu o equllibrio que todos
desejam: foi eloqüente, sem os arrebatamentos que eclipsam o raciocí­
nio; foi racional e lógico, sem perder o entusiasmo na exposição das
idéias; foi corajoso, sem ser agressivo; usou muitas vezes a linguagem
do sentimento, sem nunca apelar para. o piegulsmo e a comicidade.
Quaisquer que tenham sido as circunstâncias, por mal.s difíceis que fos­
sem, nos embates mais acirrados, manteve na tribuna um compromisso
lndeel1nável consigo mesmo: a elevalião do nível dos debates, Em m0­
mento algum, desceu à vala. comum das retaliações pessoais, nem às
discussões bizantinas dos problemas de ordem parti'Cular. seu respeito
ao público e aos princípios de que política é atividade superior, nunca
lhe permitiu os agravos e ofensas de que está referta, infelizmente, a
nossa crônica polítlco-eleitoral.

Esse exemplo de dignificação da palavra, no exercício da atividade
política, é, sem dúvida, o traço marcante do orador Argemiro de Fl­
gueirêdo. Ele não só reconhecia a palavra como aquele instrumento
providencial de que foi dotado o homem para se afirmar como ser supe­
rior. Não. Entendeu sempre que esse extraordinário apetrecho tinha
uma destinação ainda mais transcendental: a de ser capaz de aproximar
os homens, orientá-los na busca do bem, ao mesmo tempo em que, lnte­
l1gente e superiormente utilizado, poderia ser fator de progresso e bem­
estar coletivos. Dentro desses pressupostos, é que se esforçou para colo­
car sua eloqüêncla e seu poder verbal a serviço das melhores causas
deste Estado e deste País... "

A despedida da vida pública

O ano de 1970 foi o último do mandato do Senador Argemiro.
A Paraiba não atentou para o significado da permanência no Senado da

Repúbllca do filho que tanto a honrou. Não o reelegeu nas eleiçôes daquele ano.
PercalÇOS da politlca gratada com minÚ8Cula.

Paraibanos e camplnensea, contudo, receberam do Senador que se afastava
da vida pública e se recolhia ao seio da famHla a palllivra de despedida, palavra
segura de quem tem a gratifieação do dever cumprido, de quem parte com
dignidade:

"AOS PARAIBANOS E CAMPINENSES (*)

Ao reromar a BraaWa no cumprimento dos meus últimos deveres
parlamentares, tenho a honra de apresentar as minhas despedidas a
todos os coestaduan08. Terminada a última peleja de minha vida públi­
ca, em que solicite! votos em meu favor pessoal, venho cumprir, com
profunda emoção, mas. de ânimo resoluto e firme, o dever de agradecer
aos companheiros, valorosos e leais, que sufragaram o meu nome nas
urnas de 15 de novembro. Expus-me ao julgamento da Paraíba e fui
derrotado pelos que não me julgaram digno da recondução ao Senado

(.) o documento consta do Dtúlo do Congre$'o Nacional de 27-11-1970 e al1 lIe tnmscreveu
em razAo de requerimento formulado pelo Deputado Clóv!Jl Stenzel (ARENA).
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da República. Atingi~o por essa. decisão lrreoorrivel, não me ca.be afron­
tá-la ou discutir-lhe o mérito. Ao contrário, se o fizesse em detalhes,
serta para afirmar que ela foI livre ~e pressões militares. Não tenho
queixas de ninguém, nem sinto em mim. a. depressão inerente aos con­
denados. A consciência de que fui e sou um homem digno é o ma.na.n­
eia! perene do meU conforto. Não ireI aposentar-me para figurar nos
Q.uadros dos Inativos da vida pública. Reafirmo o meu propósito de
continuar lutando até a morte. Lutando à frente dos companheiros que
nunca me deixaram. Lutando enquanto o coração bater, pela Pátria,
pelo meu Estado e por esta Campina que nunca deixará de ser a visão
maior do meu profundo afeto."

A serenidade quer na vitória quer na derrota equ1l1brou sempre o ponteiro
da 'balança em toda a vida pública d~ Argemiro de F.gueirêdo. Por isso mesmo,
essa men.sagem aos paraibanos, a despeito da tristeza de que é velada, em
essência, nasce do mesmo espírito inspirador das palavras que lhe foram dirigidas,
após a magnífica vitória no pleito de 1962:

"., . Direi aos paraibanos qua vencemos a batalha mal.<; difícil de toda
a minha jornada política.

Terminada a peleja, ainda com os pés sangrando dos espinhos que
semearam nas estradas que palmilheI, volto a vista pelo roteiro da cruzada
que dirigi e me convenço de que somenta a Deus, antes de tudo, devemos
agradecer o milagre da vitória que consagrou os n08800 esforços. Não
enfrentamos apenas adversârios poderosos. Não apenas a União Demo­
crática Nacional aliada aQ Partido Democrata Cristão, ch~flada. pelo
emintmte Governador do Estado. Mas, o próprio Governo que teve Inter­
VEnçáo direta no pleito. E náo foi só. Lutamos contra o poder econômico,
organizado, obstinado e audaz que conjugou, numa ação comum, os
m1l1onáríos da várzea do Pa.raíba; <> rei do zinco, no Brasil, que é o sr.
Domicio G<>ndim, sobrinho dO G<>vernador do Estado e detentor de imensa
fortuna, e até a poderosa SUDENE, presente na peleja, através de um
dos seus diretor~s candidato ao mesmo posto que eu pleiteava.

Faltaram-me os recurso.s financeiros. Nunca vi coisa pior que a
pobreza. Acreditava que o prestigio da inteligência e das virtudes moraia
pudesse enfrentar o pOder do ouro. Mas a moeda pesa mais; mais, muito
mais, no aferimento dos valores polltlcos. Pobre democracia, vUlpendiada
e corrompida, o que será de ti! Eu não temo apenas que tu feches as
porta:! ao ingresso dos pobres nas Casas do Parlamento. O que eu temo
é que tu pereças envenenada nos fausrosos banquetes dos que te exploram
e degradam. Paraibanos, Deus nos ajude nos prélios que se sucederem.
Enchi-me de horror e nojo com tudo quanto vi. O leilão dos votos. A venda
dOs colégios eleitorais ~ até a revenda dos já vendidos. Homens absolu­
tamente desconhecidos guindados aos postos eletivo.s mais altos pelo
proc~sso simples da compra e venda dos grupos eleitorais, Vamos salvar­
te a vida, pQbre democracia, ferida em pleno coração. Como estás desfi­
gurada! Os que mais te ofendem e depreciam são os que mais invocam
o teu nome.

Não sei, paraibanos, como chegamos à vitória numa luta tão desigual.
Enfrentando, ainda mais, a fraude, a corrupção e o suborno.

A Deus, sobretudo a Deus e à vossa resistência moral e clvica., oh!
paraibanos rebeldes, devo a minha recondução ao Senado Federal.

Eu vos agradeço, paraibanos, com emoção profunda. Agradeço a
quantos me seguiram. Aos homens e às mulheres da8 cidades e dos
campos. Aos que sufragaram o meu nome, &em obediência aos deveres
inerentes â.s vinculaçõas partidárias. Aos meus leaJ.s companheiros de
Partido Trabalhista. Aos pessedista.s de todo o Estado, sob o comando de
Ruy Carneiro, que reafirmaram no pleito do dia 7, memorável disciplina
e exemplar correção.
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E agora, Campina, que poderá.'! ouvir de mim? Como podarei agra­
decerte? Se eu tinha, no longo passado de minha vida publica, alguma
mágca de ti, tu és hoje uma terra redimidal Se tu guardavas, no teu
coração nobre, <lS ressábios dos erros inevitáveis qua pratiquei, eu estou
hoje redim1do pelo teu perdão. Não beija, nesta hora de emoção, ()S teus
pés, porque tu nunca foste a rainha do orgulho. Mas, quero ooljar-te aa
mãos porqua tu fS a rainha da nobreza. Tu, Campina, me encheste de
orgulho. ~a peleja dura que enfrentei, subi sangrando, quase Vencida, o
c~mo da Borborema para tombar a sombra de teu à.omínio. t um consolo
que .só a alma poje sentir perecer no próprio berço em que .'Ia nasceu.
E tu não me d~ixaste cair. Trar.sformaste a derrota brutal que me
perseguia na glória mais alta de minha vida. Tu me salvasta, terra
abençoada, Fincaste no solo a fortaleza inexpugnavel e lutaste com
bravara. Mala do que com bravura, porque lutaste com o hero:smo das
mães desesperadas que arrancam os filhos dl1.3to.s das garras da morte.
Não posso agradecer-te porqu.:' não sei te agradecer. Relembra bem o
quanto te servi; mas, tudo era pouco para mereei'l' tanto. Moblllzaste,
para defender-me, todos os veus filhos. E eu vi QS que sempre me com­
bateram nos prélios loca:s lutando por mim com o mesmo denodo dos
que sempre me seguiram. Escrevest~ a mais comovedora página de tua
hIstória. O teu gesto .~ubjjmou li. minha pe:eja. Ganhar tudo sem te
sentir ao meu lado ~eria perder tudo. O triunfo também tem alma..
E tu foste a alma do m.:u :riunfo. E agora, o que me cabe fazer? Jurar-te
fidelidade. Quando nada rr.ais restar para te oleretler. será tua a minha
vida. Campina, peço a Deu;; que te abençoe e te ajude."

As homena,ens durante a vida

Ao mesmo tempo em que o homem públioo, em 1970, entre magoado e agra­
decido se despedia de paraibanos e campinenses, a Senador da R.:púbUca man­
dava ao Senado sua palavra de afeição e de saudade.

Intrimecamente llgado à Casa e a<ls seus par ':.'1, Argemiro furtou-se às emO­
ções do adeus. Dirigiu-se ao senado, na. hora da despedida, através do amigo
dileto, Senador Ruy Carneiro - também de saudosa memória - a quem confiou
a carta que a seguir se trllnscr~ve e que foi lida na sessão de 26-11-70:

"Bruilla, novembro de 1970.

Meu prezado Ruy

Afetuoso abraço.
Rogo-lhe que não se recuse ao desempenho da ml.ssão que ora lhe

delego: a d.: apresentar ao Senado as minhas despedidas. Faltou-me a
coragem de faze-las pessoalmente. Bem compre.endo o quanto vai de
fraqueza nesse mandato que lhe outorgo. E eu que fui. em m~io século de
lutas politicas, um homem sem desfalecimentos, obstinado e forte, sinto
agora, em mim, esse contraste, ao fugir as emaçõJs de uma despedida
fraternal. Mas, sempre amei a verdade. E lhe confesso até que, neste
papel, onde escrevo ~stas palavrlUl, há um pcuca da umidade de algumas
lágrimas que escaparam covardemente dos meus olhos.

Esses dezesseis anos de convívio diário no Senado da República, além
dos cinco na Câmara dos Deputados, vincularam-me ao congresso com
raíz~s viga rosas e profundas. Não posso, agora, extirpá-las da alma sem
contrações violentas de dor angustiante.

Aperte. por mim, as mlos de todQS os colegas e funcionários e lhes
diga que é um irmão que parte. deixando os irmãos que ficam. Conforta­
me a. consc:ência de que fui digno delJS. Nunca. fugi aos deveres de cava­
lheirismo parlam-entar. Nanca escravizei a minha consciência à turbu­
lência das paixões. As minhas palavras, os meus ge.stos e atitudes foram
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sempre animados do obstinado espírito da lealdade, da correção e do
pensamento elevado de servir à Pátria, ao Nordeste e ao n<lSSO Estado.

Esta casa, onde v()cê vai, em meu nome, ocupar, pela última vez, s.
minha tribuna, sempre foi o equilíbrio do regime. As fronteiras partidá­
rias, quase sempre eu as vi rompidas pelos sentimentos unânimes do
patriotismo e do espírito público. Mesmo de fora, continuarei a ouvir
deste SenadQ, que é imortal, o pregão diárío e imutável do amor ao Brasil.

Sabe você, meu querido Ruy, que eu não alimento queixas contra os
coestaduanos que me negaram a recondução ao Senado. Nem mesmo
contra os adversários que fizeram até, nos dias que antecederam à luta,
generosas tentativas de homenagear-me, deixando sem competidor a.
cadeira. que eu disputava. Não me valho da assombrosa enxurrada de
votos em branco, para explicar a minha derrota. Essa votação, que teve
amplitude nacional, não contém sentido claro. Ê, entretanto, uma atitude
de opinião pública que mereoo ser auscultada pelos Partidos e pelo G0­
verno.

Foi ela contra o regime? Contra o Governo? Oontra os Partidos?
Contra os candidato.s? Ninguém poderá responder com precisão. Aos
comp&nh.'lÍIos que ficam na estacada, peço que não desan\mt:m ml. prega­
ção de suas idéias, com energia, serenidade e, sobretudo, com perm'lnente
espírito de amor à comunidade. Inútil será o radicalismo insensato.

A RevOlução, que foi um movimento improv.l$ado de salvação nacio­
nal, já hoje vai tomando um sentido de renovação irreversível. Sem
ela, (l Pa's teria mergulhado no sangue da mal.s tenebrosa guerra civil.
O amor à verdade leva-me a essa confissão.

Os erros da Revolução serão corrigidos, oportunamente, sobretudo,
na talxa das cassações lnjustas e da resistêncla ao retorno da democra.cia
autêntica. Mas, para. tanto, é rolster a nossa ajuda e cooperação patrió­
tica. Pelo radical;smo.. jamais chegaremus ao ajustamento a que todos
aspiramos de paz, tranqüilidade, ordem e desenvolvimento.

Não temam os companheiros as conseqüências do imp3rioso dever
de advertência, fiscallzação e resistência face aos atos errados do 00­
Vern<l. Nesse ponto, a enllssã<> por timidez ooria traição ao povo.

Essas palavras, meu caro RuY, são a minha despedida, o meu pensa­
mento a os modestos conselhos que deixo aos correligionários. Você vai
agora ficar sozinho, na representação oposicionista da Bancada parai­
bana. Sei que lhe aumentaram as re.sponsabilidade.s. Não importa. Co­
nheço-lhe o pensamento, a nobreza. e a extensão dos seus sentimentos
patrlôtlcos. COntinue, como o tem feito, honrando a Paraíba. E, se um
dia o povo lhe faltar, a História far-Ihe-á Justiça.

Sempra ao seu dispor, em Brasília e na Paraíba. As.) Argemiro de
Firueirêdo."

A m.1Ss1va do ilustre paraibano emocionou o Plenário e provocou verdadeira
homenagem por parte dos 81's. Senadores, homenagem em que se me.sclavam
a amizade e a adUliração pelo homenageado:

... ~ . ~ , .. "" "'" ~ .
o Sr. Filinto Müller: "(. .. ) Venho à tribuna para, em nome do

meu Partido, da Aliança R~movadora Nacional, e no meu próprio nome,
deixar registrada D<loS Anais manift!3tação de profundo respeito, de apreço,
de admiração. e de simpatia pelo Senador Argemiro de Figuelrêdo que,
dentro em breve, deixará O nosso convívio por não ter sido reconduzido
ao senado nas eleições de 15 de novembro.

Todos nós, Sr, Presidente, que tivemos a felicidade de conviver com
o Senador Argemiro de Figueirêdo, no Senado, todos nós, sem exceção,
proclamamos as suas virtudes cívicas, a sua bravura, a sua honestidade,
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a uma impecável correção no cumprimento do mandato que o povo da
Parl/.lba lhe conferiu."

O Sr. Attillo Fontana: "C .. ) Muito embora de Partido de OpOsição.
S. Ex." sempre tinha um pensamento em defe.5a dos interesses da cole­
tfvidade, em defesa do povo brasUelro. Certamente é uma grande perda
para o Senado ficar prIvado da presença de tão emInente parlamentar.
S. Ex." pode estar tranqüilo: cumpriu galhardamente o mandato que
o povo brasileiro lhe confiara. ( )"

O Sr. Canalho Pinto: .. ( J Desejo con.signar, também, o teste-
munho pessoal do meu profundo apreço e admIração por e.'>sa extraor­
dinária figura de homem público que tanto enalteceu e dignificou esta
Casa COm a sua inteligência, a sua bravura cívica, o seu equ1líbrio, a
sua operosidade, e, sobretudo, com a sua inexcedível dignIdade e pa.tr1o­
tlsmo. ( .. ,)"

O Sr. Dlnam Mariz: "( ... ) Estou cer«l de que, lá fora, S. Ex.a con­
Unuará o seu trabalho, mas eu não podia deixar de, pessoalmente, dar
o meu depoimento e dizer do quanto o Brasil perde por não mais ouvir
sua voz nesta Casa. que era a sua casa, que era a nossa casa e, real­
mente, o local onde se firmou como um dos melhores parlamentares
que já pusaram pelo Senado da República. Com estas palavras, deixo
as minhas homenagens ao grande nordestino e ao grande servidor da.
nossa Pátria. ( ... )"

O Sr. Milton Campos: "No momento em que vários dos eminentes
colegas se manifestam expressamente sobre a figura tão estimada e pres­
tigiosa do senador Argemi:o de F1gueirêdo, sinto que tenho, também,
este dever, sobretudo porque ful colega de S. Ex.a, desde a Constituinte
de 1946. E, a partir da.Í, pude admirar a sua atuação na vida pública..
Lembro-me bem da colaboração que S. Ex." deu à elaboração do texto
constitucional de 1946, participante que foi, comigo, da comissão cons­
titucional que se incumbiu do primeiro debate sobre o ProJeto de Cons­
tituição. Na base de relações tão anUgas e do conhecimento da atuação
de S. Ex.-, declaro que é, realmente, com mágoa patriótica que se vê
afastar-se dos nossos trabalhos um colega. tã.o eminente e tão prestl­
rn06O."

O Sr. ~tônio Vilela: .' ( ... ), considero que da vida pública ninguém
se despede. A vida pública é uma guerra que termina sempre por circuns­
tâncias várias e o belo é dela sair-se lutando com valor.... Desejo,
apenas. pedIr ao nobre senador Ruy Carneiro que transmita ao Senador
Argemiro de Flgueirêdo a aceitação do apelo que ele me fez de dizer
.sempre, desta tribuna, a verdade em benefícIo do Pais e do Nordeste."

O Sr. Ney Brara: "C .. ) Deixou, para mim. exemplos do homem
que, realmente, como bem disse em sua carta, na hora do interesse da
Nação, não vê os limites partidários. E nós tanto precisamos d1.sso. Eu
quero que o Senador RUf Carneiro transmIta, também, ao nobre senador
Argenúro de Figueiredo a certeza de que nós seguiremos, aqui, seu exem­
plo, de que nós compreendemos sempre sua atitude de homem digno,
correto, responsável e profundamente ideal..t.sta. ( .. ,)"

O Sr. Antônio Fe.rnaadee: .. ( ... ) Lutador enrijecido no Nordeste rude,
já se consagrou grande parlamentar como abnegado defensor do nordes­
tino s-ofrido. Merece realce sua luta pela solução dos problemas eC<Jnõ­
micos c socIals do .seu Estado, no afã do levantar-1he c nível no sentido
de alcançar a formação de uma unidade ativa e respeitada no seio da
Federação. (... )..

O Sr. Leandro MacIel: "(. .. ) Conheci d-e perto Argemiro de Flguei­
rêdo, multo jovem ainda. Depois, vimos a sua atuação, no Governo
modelar da paralba. Vi, oom os meu,s próprios olhos, o que ele pôde
realizar no seu Estado, Do Governo do Estado veio Argemiro de Figuei-
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rêdo, conduzido pela vontade do povo paraibano, ao Senado. Durante
16 anos aqui esteve. E com o brilho da sua. inteligência, com a sua capa­
cidade de trabalho, oom o seu espírito público, Argemiro de Figueirêdo
sempre se constituiu numa peça importante no Senado FederaL ( ... )"

O Sr. Domícil> Gl>ndim: "C .. ) Argemiro de Figueirêdo nos deixa,
porém fica a sua imagem, no Senado Federal e na Paraíba, como um
doo maiores paraibanos que já representaram a nos.sa terra. (. .. )"

O Sr. Clodomir Millet: "( ... ) Senador Ruy CarneirQ, permita Vossa.
Excelência acrescente à.s palavra-s que já pronunciou e às manifestações
aqui trazidas pelas companbeiros dos diversos Estados, a minha palavra
de homenagem a esse grande cidadão paraibano, a esse grande brasi­
leiro, que honrou sua terra e honrou o País, com uma atnação dlUgente.
eficiente e altamente patriótica. ( ... )"

O Sr. Flávio Brito: "(. .. ) Peço seja transmitido ao Senador Arge­
miro de Figueirêd() nosso apelo no sentido de que continue a dar sua
colaboração, pois temas certeza de que continuaremos a ter, na pessoa
desse grande Senador, o defensor da agricultura e da pecuária brasi­
leira."

O Sr. Carlos Lindenberg: "Afasta-se agora do Senado o senador
Argemiro de Figueirêdo, mas deixa. as suas llções e o seu exemplo de
clvismo, de patnotl.smo e de equilíbrio, sempre procurando servlr à sua
terra e ao nosso País. t. .. )"

O Sr. Mello Braga: "( ... ) ne.ste momento em que Argemiro de Fi~

gueirêdo escreve uma carta num dos tópicos da 'qual se relere à Revo­
lução de 1964, está coerente com seus atos diante da Rev(}lução e com
as manifestações anteriores, como também demon.stra seu grande espí­
nÍ() público e a sua concórdia, aceitando uma derrota, sem mágoas, sem
constrangimenté) e sem críticas a quem quer que seja, numa man1fes­
tação soberba da superioridade de homem público. Como grande parai­
bano, como grande brasileiro, deixa, sem dúvida nenhuma, um traço
marcante nesta Casa do Congresso."

Na Presidência dos trabalhos, o entáo Presidente do Senado, senador João
Cleofas, associou-se às homenagens: "( ... ) esta Presidência se. sente também
orgulho.'!a em citar a modelar conduta de homem público que tem tido em toua
a sua vida Argemiro de Figueirêdo".

Deixava a. vida pública o nordestino que o Senador Manoel Fernandes Távo­
ra, adversário de Argentiro de Figueirêdo, considel'ou como um do.'! maiores vulros
do Nordeste e Que contou com o apreço e a admiração de outros adversários
políticos, como João Agripino, Ernani sãtyro, Assis Chateaubrtand e tantos mais.

O fato que provocou as transcritas manifestações do Senado Federal levou
a imprensa da Paraíba a enfocá-lo também, talvez numa velada censura ao povo
pela derrota de qoom fora seu lider durante tantos anos.

Assim falou em editorial, naquele ano de 1970, o DiáriO' da Borborema, sob
o título

ARGEMIRO DE FIGUEIR1:00

Colocados que estamos num plano acima dos interellse'5 e das com­
petições partidárias, sentimo-nos à vontade para fazer aqui. não o elo~
gio vulgar dos aduladores ocasionaiS, porém para tributar a justa. ho­
menagem a um homem público emlnete, que, durante muitas décadas,
serviu ao Estado e à Nação nos mais diversos postos, na bora em que
ele vai deixar a vida pública, para se recolher ao estudo e à medltação
de tudo quanto conseguiu realizar em prol de sua terra e de sua gente,
depois de mais de trinta anos de atividade parlamentar.

Na verdade, o Senador Al'gemiro de Figueirêdo, que aeaba. de dei­
xar a Alta Câmara da República, onde representou com o brilho de sua
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intel1gênela e a honra do seu caráter 1l1bado a pequenina Paraíba, é
um homem que dignffiea não apenas a sua provincia, mas 8. própria
Nação a que vem servindo com invulgar dedicação, desde os d1a.!I re­
motos de sua mocidade.

Káo nos cabe hoje aqui, neste registro que estamos fazendo de su~

vida púbUca, examinar ou entrar em detalhes que digam respel.to às
razões por Q.ue o eleitorado paraibano, no último pleito ferido no Es­
tado, não o reconduziu ao senado, para o cumprimento de mals um
mandato.

E.!sa é tarefa que ~e circunscreve à agremiação política a que é fi­
liado, e na qual não queremos nem devemos nos imiscuir.

Tudo quanto pretendemos, por julgarmos ser do nosso dever de
órgão independente. com responsabilidade na orientação e formação
da opinião púbUca. é dar o testemunho da vlda de um cidadão ilustre,
toda ela ded1cada à sua terra e ao seu País, na hora do seu ocaso po­
lítico.

Vale aqui relembrar palavras do Jornalista Assis Chatea.ubriand,
que foi competidor do Senador Argemito de Figueirédo, em renhido
pleito realtzado no Estado. ditas a um dos nossos companheiros, e que
definem em todas as dimensões a personalidade de.sse distinto parai­
bano.

- Não tenho mágoas da Paraíba por não haver me reconduzido
ao senado - ll.finnou Ass\s <:fuateaubrland, ~m 1~'1. - "POI'q.ue ~m m-eu
lugar ela mandou para a Alta Câmara do Congresso bras1lel.ro um dos
cldadãos maJs honrados deste Pais - o lIustre Senaoor Argernlro de
Figuelrêdo.

Manifestações como esta, partidas de um adversário, e quando este
adversárlo se chamava Assis Chateaubriand. representam a maior exal­
tação e o maior testemunho de reconhedmento à cultura e ao caré.ter
de um homem público.

E foi Justamente inspirados na definição dada pelo fundador dos
Dlárloa AMociadOl a.oa méritos do seu competidor, que resolvemos hoje
tributar esta modesta homenagem ao senador Argernlro.

Na trajetória percorrida. em mais de quarenta anos de vida públi­
ca., como DePutado estadual, Becretário de Estado. Governador, Inter­
ventor, Deputado Federal e senador, o camplnense Argemiro de Figuel­
rêdo teve como única preocupação a promoção do bem comum, ser­
vindo com lealdade, dedicaçào e honesUdad·e ao Estado e à ~ação.

No Congresso Nacional, sua voz esteve sempre erguida na defesa
das boas causas, .sendo ouvida. eom respeito e admiração quase religio­
sos pelas mais insignes figuras de tOdos os Partidos representados no
Parlamento.

Sua condição de homem de Partido nunca o inibiu de pronunciar­
8e, e algumas vezes até com certa veemência. contra os desacertos dos
seus correl1g1onános, do que podem ser citados como exempio os famo­
80S discursos proferldoa da tribuna do senado criticando a ac:ão da
SUDENE, ao tempo do Governo João Goulart, defendendo pontos de
vista que estão sendo colUl1derados e postos em prática pelo órgão de
desenvolvimento do Nordeate, apó9 o advento da Revolução.

Recolhendo-ae aBOli. a justo e roereddo ócio, embora não fosse esaa
ainda sua yontade. pala que, ao p. Jtear reeleger-se no pleito de no­
vembro passado, manifestou mais uma. vez o desejo de continuar ser­
vindo à Paralba e ao Bra81l, o Senador Argemiro de FlgueiTêdo pode,
lançando um olhar IObre o seu passado de homem públlco, sentir o
orgulho de tran.ImlUr aoa seus descendentes um nome honrado, dos que
melhor serviram a esta. tem. e a Mte Pais."
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Afastado da política, já destituído da auréola do poder que tanto deslumbra.
e motiva o bajulador, Argemiro de Flguelrêdo, no :reu retiro de ltarari. conti­
nuou a ser lembrado e solicitado }}ar? receber a sincera homenagem de !eU! oon­
teuâneos.

Em 1973, a. administração do Prefeito Evaldo Cruz inaugurou, na Praça Cle~

mentlno Procópio, a estátua do ex-senador Argemiro de Figuelrêdo.

() Diário da Borborema., de 15-2-1962., dá a origem da homena.~tn:

Em 1964. sendo Vereador à Câmara Municipal, o Sr. João l'Joguei.
ra de Arruda, 10i por este apresentado e aprovado pelo Plenário da.
Casa de Félix Araújo, ptO~iltQ de lei autorizando a ereção de uma es­
tátua. de corpo inteiro do ~nad()r Argemiro de Figueirêdo.

O Projeto, que tomou o nÍltnero 55/64, estava concebido nos se~
gulntes termos e foi subscrito pelo autor e pelos Vereador-es ;roão Je­
rônimo da Costa. Augusto Fene11'a Ramos, Noilton Danta.s, Edvan Pe­
reira. Leite, Anézio Leão, Everaldo Agra, Gumercindo Barbosa Dunda,
Manoel Joaquim Barbosa e Raimundo Mont·eiro Montenegro. "Auto­
riza a construção de estátua, e dá outras providências. Art. 1.0 - Fica
o Prefeito Municipal autorirlado a erigir um monumento na Praça Cle­
mentino Procópio. no largo em frente ao Edifício da Costura, para nele
Ser erigida uma estátua de corpo inteIro do senador Argemiro de Fl­
gueirêdo. Art. 2.° - Pa.ra. oeorrer com as despesas decorrentes da. pre­
sente Lei, fica o Chefe do EKeeutivo igualmente autorizado li. a.brir o
crédita especial necessário para emeuçáo do que determina o art. 1.0,
no Ano do Centenário. Art. 3.° - Revogadas as disposições em contrá­
rio, esta Lei ~ntrará em vigor na data de sua publicação. Sala da.s ses­
sões, em 31 de jan-eiro de 1964 (seguem-se as ass1natura.c;).

Acolhendo o projeto do Vereador João Nogueira de Arruda, a Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara emitiu sObre o mesmo o
seguinte parecer: "A perpetuação em bronze de homens publIcos que
se imortalizaram pelos serviços prestados à terra natal é costume que
reflete a gratidão daquelils Que colheram os frutos de seus devota­
mentos. Campina Grande não ocuparia a posição de liderança. que hQje
ocupa no Nordeste brasileiro, se náo fosse a obra lnconteste de sa.nea.­
mento feita pelo ilustre campinense Argemiro de Flgueirédo. A pre­
senU! propositura dispensa majores comentários por se tratar de Ar­
gemiro de Flgueirêdo. Nada há contra a sua constituclonaUdade. 1; o
parecer. Noilton Dllntas (relator), Augusto Ferreira Ramos (nlembro)."

Informa o Diário da Borborema que ao ato da inauguraçáo compa.reeeranl
além de compacta massa popular que prestigiou a homenagem da cidade ao seu
lider, representações do Congresso Nacional e altas autoridades do Estado e do
Municlpio.

O homenag~ado, por motivo de saúde impossibllltado de falar, escreveu sua
mensagem de agradecimento que foI llda na ocasião pelo filho Petrônio F1guel~

rêdo, de saudosa memória:
"AO PÉ DE SUA ESTATUA EM CAMPINA GRANDE(*)

Campinenses, cumpro, nesta h()ta, o mais comovido dos dev~res de
toda a minha vida pública.

Erlge-se, neste local, uma. estátua, que é minha, é do meu OOT})O. é
de minha. pessoa. E dizem que ela é homenagem e gratidão de Caml)1na.
llOr tudo que eu lhe teria feito. Estive resoluto em não comparecer a
esta solenidade. Atemorizava-me a emoção. Receava que a palavra me
faltasse. T-emia que as lágrimas quisessem substituir-me a palavra,
estrangulada na garganta. E uma confissão de fraqueza, que Se deve

(-) DIscurso trs.nacrlto nos Anais do &maclo a requerImento do Senador Ounha. Lima (PMDB ­
Para1b6) , Votado e aprovado em aeBll60 re~lZada a 26-4-1978.
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perdoar, porque as confissões sinceras são atitudes de puritleaçácl que
aproximam o homem da bénção de Deus. Esta homenagem seria, enUo,
prestada a um fraco. A um timido. A um homem público que reeeara
defrontar-se com o povo. E eu. que nunca temera. Eu, que sempre
soubera extrair das derrotas mais fulminantes o tônico revigorante de
lutas mais fortes. E ainda desta vez, em plena velhice, nâA> cedi à
timidez. ~crev1. na frieza do gablnete, o meu agradecimento. Deserta­
va, assim, apenll.8 à surpresa dos improvisos. Era o meio de suportar a
carga dos meus sentimenf.o.s emocionais. E todo esse drama intimo,
vivido com intensidade que não sei descrever, emergindo desta homena­
gem. Uma estátua consagrando um homem vivo; um hronze cinzelado
imortalizando um ser mortal.

Tribunal da cODsclência

Não sei por que flzestes isso. Compareço documentado, com tudo de
aunha vida, ao tribunal de minha consciência. Recruto todos os meus
feitos, os meus ato.s, obras, serviços e palavras, e tudo é pouco para.
juet1ficar que me ponhais aqui à vista das gerações atuais e das gerações
futuras, assim forte, intangível. todo feito neste metal, que irá resistir
aos tempos e penetrar séculos afora. Relembro a minha Infância, já
8epultada em dias tão remotos. Aprendia a ler as primeiras letras. Era,
então, Campina que tudo me começava a dar. Evoco a minha juventude,
quando a alma. se povoa de aspirações. de sonhos e de estimulos. Era
também Campina que me dava tudo. Recordo os meus primeiros ensaios
de vida pública. As minhas lutas em defesa dos humildes; a organização
de ~1Sténc1a da.s classes menos favorecidas; o devotamento apaixonado
pelos direitos e Uberdades do homem; a fidelidade aos ideais da democra~

eta; a audácia no combate à.s distorções do regime; a coragem na critica
aos abusos do poder. Mas esse espirtto nasoora aqui; formara-se aqui;
era. fruto da VOssa coragem e dos vossos anseios de progresso. Era.
ainda Campina que tudo me dava.

Governador do Estado

Revejo, com a natural vaidade dos que souberam ser dignos, os meus
tempos de governo. Esta terra padecia sede e se contorcia na febre daa
moléstias endêmicas. Progresso estagnado. A água barrenta que se
bebIa, longe de significar um elemento de vida, era maJ.s veículo de um
suicidio coletivo. A minha eleição para chefia do governo do Estado
fazia brotar esperança nova em todos os corações conterrâneos. J'ure1,
então. ao despedir-me de todos vós, que haveria de erradicar os vOssos
sofrimentos. E o fiz. Campina foi dotada de água potável e saneamento.
Era a cidade que deixava o leito de moribundo para subir, renascida e
gloriosa., ao seu trono de Rainha. Mas, o feito espetacular, de salvação
pública, o que exprimia? O heroismo de um homem? A singularidade
de um administrador? Nada d1&so. Eu fora apenas o instrumento de
uma 'Predestinação hIstórica. Levara para o Governo o imperativo de
um mandatc de honra. A vossa vontade; a vossa ordem irreversível; o
vosso esptrito; a vossa bravura; a vossa resistência e o instinto de
um povo torte, em luta pela sobrevivência. Pouco havia de mim. &
clrcun,!;tAncta.s colocaram em minhas mãos os elementos de vossa tê
e o poder incontido doe vossos desígnios mais a11:oo. Tudo significou,
para mim, uma honra e uma glória. Mas, aInda aqui, neste ep1lJódio,
era Campina que tudo me dava.

Representação fedenl

Se olho maJ& perto de nós, encontro as minha.s lutas na faixa da
representação federal. O que verit1eamos, então, neste rosário de apre~
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dações? EBquecestes, campimnses, que me eonduzisU!s à Câmanlo Federal
e por duas vezes ao Sena,oo da República? será que ten<k':s, () d~t1no

caprichoso de ocultar os vossos próprio.'5 méritos. e ajuatar Coroas de
glóI1as, coroas de excelsas vjrtud·es. á eabeça minguada dos que pouw
fizeram por VQ~a grandeza? Quanta.'3 Ve'beS me estendestes a mão forte,
para que eu pudesse subir, ~omo já vos diss<!, cansado, 03 pés sangrando,
quase veneMo, ao dorso dt'sta Borborema? Quantas vezes mudastes,
por um milagre, o curso melancólico do meu desUno poUt1W'i' Quantas
vezes transforma~te.s a denota fulminante, que me peIs~guia. !lO es­
plendor de uma vitória sem ~reeedentes? Quantas vezes substituistes,
na minha história, a página do encerramento de minha. viria publica,
pelo registro suntuoso de glórias renascentes? Esquecestes? Fostes VÓll,
campina, terra estremecJda, que tudo me dest~s.

Si,nifieaçào da homenülem

E agora, renovo a pergunta: por que fizestes isso? Por que estru~

tura.stes, então. a minha imortalidade? O que é que eu passo a s1gn1fi­
ear, neste bronze, como titular de glõrlas Que r.âo me pertencem? Glórias
Qoo sáo vossas! Bem sei o que devem representar estes monumcnto.s.
Eles sobem da terra para o alto. São vidas que não morrem. São feItos
que não perecem. São exemplos que edUícam. São apostolados que
enobrecem. São beloismos que educam. São nom-es Qut! se perpetuam.
Sã<> marcos indeléveis cal', ciêncías, das letras. ~as artes. E este, o
que exprime, campinensEs'! O que ele poderia simbolizar, vós não lhe
quisestes dar. Dentro deste bron1Je, sei bem que não pusestes um cora·
ção. O meu coração. Se aqui ele estIvesse eu bem merecer1a ~ue me.
torr.ásseig imortaL Esta monumento serIa, então, um símbolo de amor
f.J~al. O simholo de 11m ~mor, divJnamenÚl louco. que nasceu amando
Campina e morrerá tendo Campina na última visão dos seus olhos. Não
pense1s, ca.mp1neMes, qu·e :l mlnna úmma derrota tenha modUicado O
a!nor que vos devoto, Em silêncio entendeste.o;, num transbordamento
de generosidade, que era POUCQ, muito pouco o que já. haveis t-eit() pot'
nrtm. Achastes que a renovação de. um d1ploma de Senador noo iria
preva'eoor por tempo lndet.ermJnado. E entendestes. ent.ào, que deve­
rieis dar~me um título que r'~sist1sse à ação do t~mpo e me assegurasse
a lmortalldade. Foi {j que f!zestes hoje. atraves do V[)SSo honrada e
insigne Prefelw bacharel Evaldo Cruz. erigindo esta estátua. orlunda
de lei que guarda a a&inatum do valoroso ex-Prefeito Newton Rique,
a~atando a vontade unânIme do Poder Leg1.slativo Munici.pal, na propo­
sição do bravo Vereador JOMl Nogueira. de Arruda.. Muito obrigado,
muioo obrigado. terra generosa.

Passado e presente

campina: H:i. mais de meio século acompanho os VOSoo.".i passos. Não
me cabe fa7.el' a vossa história. Dir>ei, porém, que nascestes com o
desUno ."ingular de não pertencer a ninguém, porque sempre toste.!!
a terra de te<loo; a terra cosmopolita. Tece-stes o vosso ninho de águJa
no ~orso de uma ,s.erra altaneira. Era o marco de uma predestlnação.
Sublram até vós homens de todos os recantos do mundo; mas, só
subiram (lS que tinham o })endor das ãgutas. Lembro·me que V<l5 cha­
maram. dE começo, a <:idade dos mercadores. Era o tributo à invej&..
O comérelo tem função social nobre na economia dos povos. Mas, o
conceito continha o veneno dos pérfidos, Não v:'am que ao lado dos
velhos ranchos, aonde chegavam e de onde partiam a.s fIla.s intenniná­
veis àe animais, carregadcs de mercadoria.s, a.g e~olas também funcio­
navam. Não compreendiam Que a vossa tarefa. inicial era a cnação de
rlqueza, a r.Queza imprescindíve~ ao progresso de todos os núcleos huma-
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no.cJ. E aí está hoje comprovad::J o acerto de vossas iniciativas. O comér­
cio agigantou-se, como base de uma rede espetaeular de intercâmbio,
com OS Municípios, com os Estados, e até com as mais longínquas nações
estrangeiras. As modestas casas caiadas, que eu alcancei, pontilhando,
a.qui e ali, os antigos ~ntros urbanos, morreram, uma a uma, cederam
o espaço aos majestosos edifícios que assinalam o poder de uma nova
e fecunda civi11zaçáo. E a cidade dos mercadores tem, agora, os velhos
ranchos remanescendo tão-to nos versos deliciosos dos poetas e na
saudade enternecida dos que os conheciam. Não mais os tropeiros alegres.
Não mais o ruído dos chicotes matutos que assinalavam a passagem
dos oomboios intermináveis. Tudo é diferente. A cidade mecanizou-se.
O ruído é outro. São os mais mod·emos veículos que chegam e que
saem. Um parque de trabalho febril, intenso, criador que ninguém
sabe aonde vai chegar. As velhas escolas, numinadas a querosene,
tranSformaram-se em centros modernos de instrução. E a cidade dos
mercadores, vamos repetir. é hoje a cidade da cultura, a eidade-Iuz,
com os seus ginásios, as suas faculdade.5, doando à Pátria a inteligência.
e o saber das novas gerações que se emplumam.

Rainha da nobreza

Campina, encerro as minhas palavras. E quero encerrá-las com as
mesmas expressões com que vos agradeci a ajuda que me destes nas
minhas vitórias eleitorais. São as mesmas palavras que me ocorrem na
indigência do meu poder mental. E outras não encontro nos escani­
nhos do meu coração, Em vossa homenagem e no mais comovido agra­
decimento, não beijo, genuflexo. os vossos pés. porque nunca fostes a
rainha do orgulho. Mas quero beij ar as vossas mãos, porque sempre
fostes a rainha da notTeza."

o jornal O Norte, de 8-3-74. publicou, em razão da inauguração da está­
tua de Argemiro, na coluna "Ponto de Vi'.ta". sob o título "De corpo inteiro",
um artigo de Virgínius da Gama e Melo comemorando o evento.

o trecho do artlgQ diz de como foi mzreclda a homenagem ao benfeitor da
terra paraibana:

" ... Vai ser estátua agora, em sua cidade. Uma estátua botada às
5 horas da tarde. num amanhecer de crepúsculo. Depois vai-S€ de todo
a luz e a estátua fiea marcando a praça, a cidade, dentro da noite ­
a presença na História. A imagem, a flgura escondendo o mistério:
"Quem foi? Quem fol.?" - v~o perguntar os meninos do futuramente,
os viajantes e a: visitas do cotidiano - "Quem foi? Quem foi?"

Não é preciso dizer o nome. Iden~ificar a imagem. Se ali se encon­
tra é como um nome tutelar da cidade. uma imagem protetora. Como
aquele soldado de Pompéia que ficou no posto, mesmo com a cidade
destruída. Argemiro, em estátua vai ficar assim, velando por Campina
toda, a figura leve e o esoírito sev-srü, a consciência do dever, a respon­
sabilidade de guiar destinos ... "

Em abril de 1974. noticia o Jornal da Paraíba, foi inaugurada a Escola Pc­
livalente Modelo S,enador Argemiro de Figu-eirêdo, obra de grande envergadura
do Governo do E~tado. um dos maiores empreendimentos no setor educacional
de Campina Grande.

Em 1977, o Governador Ivan Bichara, por sugestão de professores e jorna­
listas, representan~es da vida social e política de Campina Grande - o Senador
Ivandro Cunha Lima, o ex-Prefeito Evaldo Cruz e outros - autorizou a publi­
cação do Uvro "Discursos Parlamentares" do politico paraibano.
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Na Qporhmidade do lançamento da obra, diria Argemlro:

" ... Sr. Govetnador Ivan Bichara, sem o ato de Voosa Excelência,
encampando as aspirações de Campina Grande, nada poderia seI feito.
Tenho constatado, Sr. Governador, no decorrer de minha vida púbUca,
como é difícil homenagear-,se um adversário politlco. Poucos têm a co­
ragem clvica para tanto, Vossa Excelência, porém, que é um homem de
talento, cultura e possui o sentimento da bondade o grande sentimento
que pode levar a Deus a criatura humana teve o despr-md1mento de
homenagear um homem qu,e Sã vai de.?cendo, a passos largos e rápidos,
a escada da vida, mas, que guarda integro o amor a Campina, à Para.íba
e ao Brasil. Creio, Sr. Governador, já ter confessado, em telegrama que
dirigi a Vossa Excelência. o meu profundo e leal reconhecimento. Que­
ro, porém, agora, renová~10 e afirmar a Vossa Excelência qlle sou um
admirador do seu Govern{) honrado e sério no ângulo de suas realiza­
ções, partIcularmente, quando se volta para o notáw)l plano de exten~

sáo eu!tural.
L _ )

Há quatro anos atrás senhore,'l, erigia.-se, em pra~a ílúbliea desta
cidade, a minha estátua. Era a homenagem de Campina a um filho que
sempre viveu pensando em servi-la, honrá~la e engrandecê-la. Hoje,
a Paraíba repete o a:o, através do Governo de Ivan Biehara, com a
edlção de um livro Que retrata partes da história da minha vida pú­
blica.

A:> bomenagens levam-me a dizer que me considero um homem
realizado, sem temer, portanto, que o meu nome e os meUS atos sejam
um dia cobertos pela poeíra do esqUecimento.

Na. estátua, veio a minha pessoa em bronze, que noo se desgasts.
pelo tempo: no livro, veio a minha projeção na históna.

Ele é menos meu do que de Vossa Excelência, Sr. Governador. O
que vale dtzer: É dos paraibanos. t: dos que mourejam em João Pessoa,
a terra querida onde iniciei a minha ascensão na vida ?úbllca. ~ dos
que habitam o litoral, O sertão ~ O brejo e do.." Que vIvem em Campina.
terra do meu nascimento e, se Deus o permitir, a terra que eu pretendo
seja a última visão d03 meus olhos.

Muito obrigado, Senhores,"

Trechos dos discursos então reunidos em dois volumes seriam mais tarde ­
após o passamento de Argemiro - transcritos na coluna "Mural" do jornal de
João Pesma A União:

"SOBRE A SUDENE

"Era preciso Que imperassem a confusão e a mentira. sem 1580 nin­
guém conseguiria condenar um parlamentar nordestino, pelo fato, ro­
tineiro, do!) ter ele tentado emendar um plano de estruturação econômica
de sua própria regiáo."

"A p1'lmelra mentira dizIa respeito ao plano de industrialização do
Nordesre, preconizado pela SUDENE. Fui apontado como inimigo da in­
dustrialização. A verdade é que s€mpre defendi a tese contrária ao que
se propalava. Mas a menina tinha o vil objetivo de incompatf.billz.ar-me
com as classes mais poderosas da região nordestina. Esclareci esse ponto
em inúmeros discursas que ficaram sem irradiação. Quando se Inau­
gurou, no G1:lverno Jânlo Quadros, a chamada. política da verdade cam·
bial, fui eu a primeira voz Que se levantou no Senado, em defooa dos
industriais do Nordeste."
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SOBRE A REVOLUÇAO DE MARÇO

"A Revolução não se deflagrou neste pais para destruir a democra­
cia. Os que a fizeram proclamaram, a cada instante, que a sua meta
é a salvação comum; é a restauração da ordem social, econômica e
financeira da comunidade; é a reconstrução da Pátria."

"Se ela fementir a essas promessas; a esses compromissos de honrl\
assumidos para com o povo, não tenhamos dúvidas da precariedade dE'
sua subsJBtência. Valerá, quero r-epetir, o que avancei em outro dl.scurso
nesta Casa, enquanto houver nas ruas tanques e baionetas em riste,
mas será varrida das pra-;as quando o povo reconqui.'3tar, com plenitude,
a liberdade dos seus pronunciamentos soberanos."

SOBRE A LIBERDADE

"Preservem, porém, a nossa liberdade de pensamento. A critica ao.:;
erros do governo não é apenas um dever das Oposições. na sua missão
fl.scal1zadora; é dever dos próprios Partidos que ajudam o Poder, OB
sua função de leal oolaboraçáo. lt a liberdade que desejamos. lt a liber­
dade dentro e fora do Congresso que a Revolução não pode matar; a
liberdade disciplinada pela ordem jurídica; a liberdade sem o hl.sterismo
demagógico; a literdade nas escolas, nas faculdades e nas praças; a
liberdade pela arregimentação dos Partidos; a liberdade nos processos
eleitorais; a liberdade para. o exercício das iniciativas lndividual.s; a
liberdade que assegure a tranqüilidade da família brasileira. E ninguém
se atemorize; 096 as ditaduras temem a liberdade. Nós jamais consentire­
mos que se volte à loucura de um passado funesto de erros que solaparam
as melhores energias desta Nação. Nação que desej amos ver feliz e prós­
pera, nas mãos de quem possa tornã-Ia próspera e feliz."

SOBRE OUSTO DE VIDA

"O custo de vida es:á subordinado a uma lei econômica que nin­
guém pode subestimar - a da oferta e da procura. Na hora em que o
nível da produção nacional subir, em qualidade e em quantidade, na
hora em que os mercados se encherem de produtos ofertados ao consu­
midor, por certo os preços das utilidades essenciais à vida serão redu­
zidos e a família brasileira viv~rá mais tranqüila."

Em 1981, ao fazer 80 anos de idade, Argemiro de Figueirêdo foI homena­
geado pelo Senador CUnha Lima (PMDB - Paraiba), em discurso pronuneiado
na sessão do Senado Federal de 10 de março daque!e ano.

A oração do representante paraibano evocou a vida e a obra do homena­
geado nos seus pontos culminantes. pondo em de.~taque palavras do Presidente
João Pessoa, escritas quando da candidatura de Argemiro a Deputado estadual.

O homem "pouco afeito a elogios", grifou o senador Cunha Lima, disse,
em carta, ao então candidato:

"Sua indicação para preencher uma cadeira na Assembléia Legislativa fot
um ato de justiça do meu Partido, premiando a inteligência e os serviços de
um moço que estou certo, em qualquer momento e qual.squer que sejam as as­
perezas da luta, saberá honrar o mandato do povo paraibano."

Cunha Lima, aparteado por seus pares - Senadores Dinarte Mariz, Hum­
berto Lucena, Mauro Benevides, Mauricio Leite, Teotônio Vilela. Evandro Car­
reira - descreveu a traje~6r1a do grande paraibano, concluindo:

"Quem pesquisar os Anais do Senado. Sr. Presidente. no período de
1955 a 1971, haverá de encontrar com clareza e propriedade, em forma
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de diseursos, apartes, proDQSil(ões e votos, o ldeárlo polít1eo de Arge.
miro: contra a prepotência; contra o arbítrio; a favor da just1<:a. da
liberdade e do desenvolvimento; em d·efesa da independência do Poder
Legislativo, das el~ições diretas e da autonomia dos Estados.

Fiel aos seus amigos €, ,sem preocupações de ord-2m pessoal quando
julgava do seu dever proclamar verdades e defender princípios, fal uma
das únicas e solitárias vozes Que, no auge das punições poUticas ào mo·
vimento de 1964 t·e\"t\ a coragem de profligar os eXcessos revolueionários
e de se pronunciar clarament~ solidário com os ex-Presidentes Jusce·
lim> Kubitschek e João Gaulart. quando de suas cassações em abril e
junho de 1964, re,pectivamente.

Em novembro de 1970 disputando sua segunda reeleição para o
Senado Argemiro de Figueirêdo não conseguiu vitória. A avalanche de
apolo aos canuidatos do Parti.dQ oíiclal da época. a ARENA, ehegou tam­
bém à Paraíba, suplantando as candi:1aturas dó MDR

Recolheu-se novamente à vida privada, na gestão de suas atividades
agropecuária.<;, mas não d-eixou d·~ se interessar pelo, problemM do povo
e àa Nação. participando das últimas campanhas €lelt.orals da Paraiba
com menor intensidade mas com o mesmo ardor cívico e a sóbria
orientação ue sempre solidário com os S€-Us correUgionál101:\ e amigos,
preocupado CQm os destino.~ de Campina Grand.e. da Paraíba .e do Brasil.

Chefe po1itico em toda a extensão do termo, são pouquis8imos os
homen.s públicos de realce da Paraíba nas última.s cinco décadas qUe
não tenham militado sob a sua Uderanca ou não tenham recebido o seu
apoio em alguma das elei~ões desse período.

Honra-me !lo sua amizade fraterna e o seu comando politioo firme,
mas elegante e cordial, ligação gratissima que me chegou como um
legado do meu saudoso pal, seu amigo e mandatário na qual1dade de
Prefeito do Município de Araruna, ao tempo de sua lnterventorfa na
Paraíba.

Sua presença. dominante, e por conseqüência polêm1ca., oonstituiu­
se num divisor de águas da. política paraibana e sobretudo ca·mpinense,
durante sucessivas eleIções.

Uma paixão desmedióa, de um lado, e a junção de acusações injus­
tas com versões inverossímeis, de outro, construíram o "arge-mirismo"
e \) "antlargemirismo". verdadeiros estad<JS 11e espírito superl<>res, na
maioria das vezes, à força dos Partidos, superando a lógIca dos argu­
mentos e determinando motIvações pa.ra vitórias ou derrotas,

Campina Grande já perpetuou em bronze a sua figura de estadista,
erigindo-Ihe, há alguns anos, uma estãtua de corpo inteiro numa das
praças principais da terra que lhe serviu de berço.

João Pessoa, em outra homenagem, prepara.-se para resga.tar com
ele uma divida de gratidão.

Eis o homem que hoje faz 80 anos, cercado das carinhosas atenções
de sua digna e leal esposa, D. Alzira, companheira ao lado dos filhos,
de sua longa, profícua. e vitoriosa existência, marcada. é certo, também,
de amarguras naturais à vida humana, ressaltando-se, entre elas, o
desaparecimento prematuro, em 19'15, do seu primogênito, e meu ines­
quecível amigo, o então Deputado federal Petrõnl0 Figue1rêdo, herdetro
e continuador de sua liderança poUtl.ca.

Não pretendi traçar-lhe a biografia. Seria impossível fazê-lo dentro
das limitações naturais de um discurso.
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Sua vIda e sua obra encerram material para alentados estudos de
investigação histórica que resultarão, sem dúvida, em centenas de pá­
ginas.

Meu único propósito nesta tarde, Senhor Presidente. foi deixar um
registro nos Anais do Senado, da alegria dos paraibanos e do orgulho
do povo de Campina orande pelo exemplo digniflcante do ilustre ani­
versariante, autêntico eidadão da Pátria, o maior campinense de todos
os tempos e uma das glórias da Paraíba. (Palmas.) (DCN-II, de 10 de
março de 1981 - pág. 132.)."

Dos apartes proferidos nessa oportunidade, transcrevemos as palavras do
Senador Teotônio Vllela - aquelas que, em resumo, disseram tudo do homem
público de quem se falava:

" . .. Oonheci Argemiro de Figueirêdo aqui no Senado, aprendi com
ele multa coisa, inclusive uma de que ele é mestre: a seriedade no
trato da coisa públic.a. Como ele sabia colocar bem a sua linguagem a
serviço da coisa pública! Um homem sisudo. austero, aquele ar de
asceta era, realmente, um eterno mensageiro de coisas sérias. Este, o
grande elogio que posso fazer a Argemiro de Figueirêdo. Um homem
sério, um homem digno, a figura do nordestino, do político nordestino
tão criticado, tão atacado por toda a parte. Argemiro de Figueirêdio é
este cidadão que sabe defender a sua região, sendo como ele foi e como
ele é, e como eu gostaria que todos os políticos deste País tivessem a
mesma vocação de Argemiro d·s Figueirêdo, a mesma d-edicação de
Argem11'o de Figueirêdo, a mesma honradez de Argemiro de Figueirêdo."

Como o fez o Senado da República na pessoa do Senador Cunha Lima, tam­
bém a Assembléia Legislativa da Paraiba, na oração do Deputado pelo pns,
Evaldo Oonçal'Ves de Queiroz, esteve presente aos ao anos do ex-Senador Arge­
miro de Figueirêdo.

Na sessão de 9 de março de 1981, o Deputado dirigiu-se a "Argemiro: Líder
de seu povo" em palavras tangidas pela mais expressiva admiração. O orador
enfocou o homem, o político, o administrador, o parlamentar, o orador, para. fi­
nalmente proclamar:

"Isto nos autoriza a proclamar que não só sua obra se reveste de
caracteristlcas duradouras e permanentes. Também seu prestígio pes­
soal e, sobretudo, seu patrimônio moral estarão perpetuados no reco­
nhecimento do seu povo, de sua legião de amIgos e admiradores. Essa
a tranqüilidade de que hoje, ao completar seus oitenta anos, desfruta
merecidamente Argemiro de Figueirêdo, por ter sempre combatido o
bom combate e ter 8ldo o Bom Guerreiro que a Paraiba e o País enal­
tecem, através desta homenagem, tão oportunamente realizada pelos
atuals integrantes da Mesa da Assembléia, a quem eu quero felicitar, na
pessoa do seu nutre Presidente, Deputado Fernando Paulo Carrllho
Milanez... "

No mesmo ano de 1981, recebia Argemiro o preito de gratidão do povo de
João Pessoa. O então PrefeIto da capital, Damásio Barbosa da Franca, atribuiu
a uma das importantes vertentes da cidade o nome Governador Argemiro de
Figueirêdo. Ao formular o convite para a inauguração dessa via pública, disse o
PrefeIto, em telegrama, que se tratava de "homenagem justa e merecida da
nossa adminÚltraçáo e do povo pessoense pelos relevantes serviços prestados a
esta Capital quando do seu operoso Governo".

Em 1982, em agosto, aeonteCi!r1a a homenagem da Ordem dos Advogados do
Brasil, Secção de Campina Orande. Os advogados da c1dade natal organizaram
a Semana da Classe e escolheram Argemlro de Figueirêdo como patrono.
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No discurso de agradecimento disse o homenageado:

"( ... ) eu vos asseguro, esta homenagem que me prestais tem para
mim uma significação mais alta.

Ela vale como um julgamento. que não se contunde com o clamor
apaixonado da praça pública, porque tem a. marca da serenidade e o
sabor das dedsões refletidas. Todo julgamento vale pelo merecimento
de quem iulga. e esta homenagem, meus colegas, representa o mais
consagrador dos julgamentos, porque é o julgamento dos meus pares.

Advogado fui nos começos de minha vida e tenho a consciência
tranqüila de que, no Foro, não desonrei as gloriosas tr&d1çóes da advo­
cacia cllJllplnense. Advogado, nunca delxei de o ser, que sempre voltava
ao meu escritório, nos intervalos das funçóes públmas. Advogado, sem­
pre advogado, ainda hoje mantenho orgulhosamente minha inscrição
na. Ordem dos Advogados do Brasil, secção da. Paraíba. (e não mentlrta.
se vos d.tssesse que este é o título de que mais me orgulho).

A natureza nunca é má. Dificilmente, reduz ou extlngue uma fa­
culdade, sem alargar outra, como quem oferece uma. compensação. A
idade diminui o poder da retina mas torna muito mais aguda. a visão
mental. Passa-se a ver o mundo e 11 vida com mais clareza e nitidez.
Desaparecem, feito fumo, valores que antes tínhamos como excel8<ls e
definiUvoo .

E é na posse plena dessa. visão, que eu vos deIxo aqui, se me per­
mitis, juntamente oom o meu desvanecido agradecimento, uma palavra
de irmão mais velho: continuai dignificando a vossa, a nossa profissão;
honrai-a sempre, defendei-a. sempre. Não há outra qu~ exija. mais em
mérito e sacrifício, mas nenhuma devolve tanto em prazer lnteleetual
e em alegria, na consciência do dever cumprido... " <Separata. OAB
n.o 25.)

A morte - blmlenagens à memória de Argemiro de Figueh'êdo

A 14 de dezembro d~ 1982, na Fazend·a de Itararé, nos arredores de Campina.
Grande, faleceu o lider do povo paraibano. Mais de oitenta e um anos e meio,
a maioria a sernç.o de sua gente. A Paraíba entristeceu-se e falou comovida de
sua. dor.

O Governador do Estado, Clóvis Bezerra, decretou luto oficial por três dias,
convocou seu secretariado para as homenagens póstuma.s e designou O Deputado
federal Joaci! de Bdto Pereira para expressar junto ao túmulQ dQ lluatl'e desa­
parecido os votos de pesar.

A oração:

"Dr. Argemiro de Figuelrêdo! O destino me reservou esta. tMefa,
ao mesmo tempo, comovente e dolorosa. Não fugirei dela. Se fosse por
mim mesmo, eu ficaria aqui calado sllencioso, reverente e contrIto, apenas
balbuciaria. algumas preces. Quem sabe até vertesse mais lá.grimas ain­
da, incorporando-me à dor e ao luto de tua família.

Mas o Governador Clóvis Bezerra Cavalcanti, que sempre tol teu
amigo, me designou para prestar-te esta última homenagem, em nome
do Governo do Estado. E o Deputado Wilson Braga telef~mo\l-me, pe­
dindo, também que eu falasse em nome do meu Partido, o partido De­
mocrático Social. Tantas vezes eu te saudei, na.'! praças públicas, na
hora da peleja, tantas vezes eu te aclameI na hora. das tuas glórias ...
E agora venh<l saudar-te, Argetnlro, quando o teu espírlto praticou a.
fuga implacável para o eterno. Um grande pensador nos disse, porém,
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que os nossos amigos não morrem; eles voam para a nossa memória,
ficando indeléveis, pelo que retivemos deles, e eu não posso aceitar,
nunca, a morte como a senda final. Discordo de Fénelon, que disse que
a Obra de Deus é uma obra de morte. Não! A obra de Deus é uma obra
de vida. Deus nos fez para a vida. .. Deus nos fez para. a imortalidade.
Tu ficarás perenizado na memória dos teus concidadãos e no reconhe­
cimento da posterida.de. Quero guardar de ti as grandes recordações
que animaram os sonhos idealisticos e primaveris da minha mocIdade.
O homem corajoso e forte, mas ao mesmo tempo elegante. A bravura
cívica inexcedível. A cordura no trato ... a fidalguia em pessoa.

Dizem os mais íntimos e eu não tive o privilégio de ser tão intimo
assim, que ele foi pai extremoso e exemplar; marido sem igual, ou
quando multo havendo igual a ele e nunca maior. E como chefe? E
como líder? Tu eras incomum! Nas tuas arremetidas, no teu amor à
Paraíba e a<I Nordeste, na tua. fidelidade à República. Eu era ainda
quase menino, e guardo de ti uma impressão fagueira e notável. O
homem que se elegeu, aos 33 anos de idade, Governador do Estado. E
que administração tu fizeste? Revolucionâria em todos os senUdos!
Introduzindo o sisal. Industrializando a cera do bicho da seda. Meca­
nizando a lavoura. No velho Liceu se dizia.: "Foi o primeiro Governador
que comprou uma frota de tratores para o Estado." Cuidava da seleção
das sementes. Do incremento da produção do algodão. A tua terra
natal tão querida e tão amada deste a maior obra de todos os tempos:
o abastecImento de água. A capital foi transformada, modernizada..
Bondes comprados na Alemanha, para baratear o transporte da pobre­
za para os bairros. Construção e inauguração da Rádio Tabajara; a
Paraíba começou a falar para o Brasil inteiro e para o mundo, pela tua
voz. E que orador tu eras? Apolineo nas Idéias. A postura sem de­
feito ... a voz maviosa, bonita. forte, sem ser estridente. Não precisava
gritar nem se exceder nas gestioculaçõcs. Tudo parecia feito sob medida,
no homem daqui do nosso mundo, do nosso Nordeste, que mais parecia
um lord inglês. Vestia-se impecavelmente, nas roupas de linho branco,
a gravata bem posta. e o teu chapéu de massa. Depois, como Senador da
República, era o terno completo, inclusive o colete. E assombrou o
Senado. Parece que a voz de Coelho Lisboa e Epitácio Pessoa se uniram
em tua voz, para bradar bem alto e com bravura em defesa do Nor­
deste. Eu lembro aqui, Argemiro, a tua luta ingrata e desigual contra
os poderosos da SUDENE, contra a esquerda tonitroante. Mas tu não
recuaste. A homenagem que te presto, agora, é do Governo do Estado
por expressa delegação; é do meu Partido, PDS, porque tu foste um
homem acima dos Partidos e bem alto nas idéias." (Gazeta do Sertão,
15-12-82.)

A Assembléia LegiBlativa do Estado fez mensageiro de suas expressões de
pesar o Deputado Paulo Oad,~lha. A Gazeta do Sertão, de 15-12-82, publioou o
discurso, sob o titulo "Um exemplo de honradez":

"Senador Argemiro de Figueiredo, um halo de saudade inspira o
sentido desta homenagem. E a paraíba, acima das paixões, e Campina,
acima das emoções clvleas, é o povo que o acompanhou em tantas jor­
nadas que traz o grande lider à sua última morada. :t a Assembléia, o
Poder Legislativo a quem honraste com o brilho do teu talento, com a
tua coragem cívlca, com teu arraigado sentimento de amor à democracia
que traz também as homenagens, se associando à dor da Paraíba.

Guardo, eminente Benador Argemiro de Figueirêdo, como uma reli­
qula, um cartão que me enviaste, a mim e a Marcondes Gadelha, a quem
cabe a difícil tarefa de sentar na cadeira que foi tua no Senado da
República. Tu no. escrevias, sobre meu pai, guerreiro como tu, que
cruzou os teus cam1nho.s e depois teve de te enfrentar também; tu nos
oonsolavas dizendo em carta a nós doiB, que o meu pai não deveria ter
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tido a morte que teve; tu dizias, citando Carvalho: teu pai deveria ter
sIdo morto como fora o personagem de Carvalho que, sem saber nadar
se fez ao mar tocando fogo nas suas roupas para en1rentar, ao mesmo
tempo, a fúria das águas e o poder da.s c.hamas. Foste 'aSSim também,
Argem!ro de Figu·eirêdlJ. Tu deverias ter tido. também, o que querias para
o meu pai: a morte dos heróis, dos grandes lideres e dos grandes nomes.

Mas a mim me conforta o pensamento de Augusto Comte, quando
diz: "os mortos govemam os vivos". Sim, líder; sim senador de toda. a.
Paraíba: os vivos serão governados pela tua memória, pelo fulgor da. tua
inteligência, pelo teu talento. Aí estão os Anais do Senado, registrando
a tua presença marcante, o teu p.erfil de liberal. Do golpe de 64, dizi­
mando líderes, muItos fugiram do dev,er assumido e tu ficaste na tribuna
do senado, oondenant~o a deposição de João GOulart. Um homem assim
recebe de todos nós, adversários e companheiros, o 9r.eito maior da
gratidão e do respeito pelo talento que ostentavas. Vai com Deus, líder!
O teu povo ficará, aqui, preso à. tua imagem, pr.eso à tua memória, na
saudade que nào acaba nunca,"

Em nome de Campina Grande, a terra estremecida, o Deputado federal
Raymundo ÁSfora transmltiu, em palavras repassadas de saudade, o último
adeus ao Doutor Argem!ro: um poema em prosa sob o mÍStico epitáfio - "Um
túmulo não pode conter tanto amor";

"Doutor Argemiro, já soaram os clarins militares, em honra ao chefe
de Estado. O toque de silêncio, meu Senador, foi cortado pelas lágrimas
que estão correndo no coração do seu povo. Assisti ao seu velório! Estava.
ao lado de Ter.eza, a sua nora ... de Graziela, a sua amiga, e de Maria, a
de Félix, que também }á se fol. Uma moça estava. à máquina, Dr. Arge­
miro, e eu me lembrei das nossas confidências poéticas. Suas declarações
íntimas, cheIas de pudor, de par.ecer qu.e tinha n'alma, o mistério da bele­
za. E eu ditei para aquela m.oça, Dr Argemiro, o que eu pen.sei ser apenas
um bilhete, no &eU sepulcro. " a última mensagem, tudo que {iU poderia
ter dIto e que aflorou nos meus lábios, grande chefe amigo, como uma.
mensagem. .. oom(} um adeus, qualquer coisa de agora e sempre e, no
entanto, eterno. Eu ditei assim, Dr. Argemiro, o que eu vou ler agora,
em nome de Campina Grande, sem ter relido um único minuto do que
transbordou da minha alma;

"Nenhum espanto! Só a surpresa, do que não podia ser desenoontro
e, no entanto, agora é desp-edida. Até se imaginava que não .houvesse
esse eclipse. A permanência era tão grande, pela vida enraizada em tantos
seres, e fixação em tempo de edificação e funda memória, que não se
podia esperar que o ciclo desta perenidade se esgotasse para. sempre.
Argemiro fol isso, um instante de muitas gerações. Uma f,eserva h1st6rica
de t,endêncla incoercível para o comando e para o equHibrio das atitudes,
plasmando-se em consciência., que deu testemunho de vida e ânsia. de
realização, que talvez nem supu.sesse, que fosse a salvação de seu povo.

Em qualquer }lianQ de sua ascensão, quer no estudante, no advogado,
no parlamentar em todos os níveis; quer no de execução, ainda na. pre­
maturidad,~, revelou-se um condutor, aglutinando em si e em torno de
si, a força de muitos destinos. Não apenas pela energia da personalidade
densa de eoncentraçães e reflexões espontân~a.s, mM pela gravidade do
entono e sopro de metal da palavra anunciadora de c.aminhos, multidões
atrop,elaram seus passos, inaugurando vésperas que, talvez, amanheçam,
em juventudes longínquas. Em suma., um perfil da história da Paraíba,
a ser emoldurado por um futuro, que ainda mais o lluminlU'á, pela Clara
perspectiva que o tempo confere aos que desafiam o seu poder de julga­
mento infaliv.el. Antes de chegar aqui, Dr. Argemiro, pela Intuição divl­
nati>rta do povo, o senhor parou seu caminho, plantando-se em estátua
na Praça. Campina Grande o R}lrisionou em símbolo de sua. grandeza,

48 R. Inf. legisl. Brasília a. 20 n. 71 jan.lmar. 1983



para que não haja a fuga da imagem da nossa vida. Vida de quem
nasceu, predestinadamente, para conduzi-la e que se ascende ao pé da
eternidade, no relâmpago da morte. Sim, foi instantânea a existência
de quem, apesar do longo calendário humano, carregou, em vida, a essen­
clalldade das coisas que não perecem. A vocação nativa do chefe; o
aprtmoramento cultural da natureza criadora e o rastro semeador de
gestos profundcs. Doutor Argemiro de F:gueirêdo, nem parece que estamos
aqui. Quão melhor seria. o alpendre de Itararé! Quão maior ainda, chefe
e amigo, a condução de todos os espíritos da Berra da Borborema, a
transbordarem pela Paraíba ... a ouvir a clarinada de seu chamamento.
Ah, lInda. voz eterna, Argemiro, que agora perdemos! Caminhamos sim,
sós? Repito o seu amigo Emanl Sátyro: "Sim. Irremediavelmente sósl
Como? Só Deus sabe... Abre-se um fundo roteiro para a sua substItulção.
Dr. Argemiro. A sementeira reflorlu. Há filhos.e filhas, todos tão tocáveis
dos mesmos dons. De genero.sidade humana e de idealismo. Orlando está
aqui ao meu lado, simbolicamente ao lado do meu coração. Não faz
três dias, Dr. Argemiro, pelo telefone, eu mandava por Iara um beijo
para a sua fronte. Seja esse meu beijo particular, o beijo coletivo da
Paraíba, nesta hora de adeus. Repouse, velho chefe! Deus o hajal Re­
pouse o corpo que nos legou tão alto espírito e que habitará, para todo
e sempre, o amor campinense. Esse viandante que acompanha os póB­
teros, não estamos a fechá-lo numa sepultura, chefe e amigo Argemiro
de Flgueirêdo. Um túmulo não pode esconder tanto amor." (Gazeta do
sertão, 16-12-82.)

O senador Humberto Lucena falou em nome do Deputado Ulysses Guimarães,
pelo PMDB e pelo senado Federal, apontando em Argemiro de Figueirêdo "Um
e~amplo para as gerações futuras".

Disse o parlamentar:

"Argemiro, falo, por mim, por Ulysses Guimarães pelo PMDB regional
e nacional e pelo senado da República, nessa última homenagem que
lhe prestamos. Para nós, o seu desaparecimento objetivo não é a morte.
Fluidos do seu espírito continuarão pres-entes no nosso meio, lnspirando­
nos para prosseguIrmos a nossa luta em prol de Campina, da Paraíba,
do Nordeste e do BrasU."

"Advogado militante, você encheu o Forum do nosso Estado, oom a
sua inteligência, o seu talento, a sua cultura. Homem público, desdo­
brou-se em serviços prestados à Paraíba e ao Bra.sll. Deputado estadual,
da Assembléia Legislativa. da Paraíba, em 1930, logo depois Governador
do Estado em 1934, deixou na Paraíba uma presença marcante em obras
que dignificam um administrador e que fizeram com que você ficasse
eternamente na gratidão do povo. Deputado federal à Assembléia Na~
danaI Constituinte, deu uma contribuição valiosíssima à reconstitucio­
nallzação do BrasU, colaborando com a sua presença permanente no
Congresso para a elaboração de Carta de 1946, que constituiu o passo
1n1cial à nossa. volta ao regime de liberdade.

senador da Repúbllca durante dois mandatos consecutlvo.s, ainda
hoje as suas palavras .ecoam por todos os recantos da mais alta Câmara
do COngresso Nacional, que nesse momento se faz presente aqui, através
de todoo OB seus membros na m1nha palavra, para lhe trazer um preito
de eterna saudade. A sua atuação no Senado elevou-se bem alto, no
debate dos problemas nacionais. Mas você, sobretudo, dedicou-se ao
Nordeste, tendo tido uma atuação brilhante, quando da constituição da
SUDENE. Naquela. ocasião, em que tantos batiam palmas ao seu plano
diretor, você teve a. coragem de, em nome daqueles que trabalham na
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terra., em nome dos agricultores e pecuaristas, faze:! a denúncia de que
faltava. algo no plano diretor da SUDENE. E foi a.u.im que a. SUDENE
se abriu para a nossa produção rural e surgiram os primeiros projetos agro­
pecuários, graças à sua eonstante atuação, que também se desdobrava.
em favor da consolldação do DNOCS, que era, naquela ocasião, a grande
entidade de deIesa contra as secas do Nordeste, porque você sempre
achou que o prohLema número um do Nordeste era a água. COm essas
palavras quero sign1f1car, meu caro ArgemIro, o quão fundo vai nesse
instante o nosso reconhecimento. O reconhecimento do PMDB, do senado,
pelos serviços que você prestou ao País e à. Paraíba. Fica aqui o nosso
abraço, que não é o abraço de despedida., porque a. sua. memória ficará
conosco e haverá de ser um exemplo a ser seguido pelas gerações mais
novas, que hão de ter, em você, o padrão perfeIto do homem público
brasileiro, do homem púb1co nordestino, do homem público paraibano."

o Prefeito eleito de Campina Grande, Ronaldo Cunha Lima, expressou
tomado de grand~ emo~ão, suas despedidas ao chefe, ao lid~r, a.o amigo:

"Meu chefe meu lider, meu amigo. preferindo o pronome pessoal da
tua preferência, nos diálogos eom os amigos, eu te fa'o. Os jornais anun­
ciam a tua morte. As manchetes dizem: "ATgem1ro de Figueirêdo morreu".
E eu, meu chefe, meu líder, meu amigo, que sempre te considerei, como wn
dOS malores estadistas que conheci, pos.so afirmar, tranqüilamente, que os
estadistas não morrem. Eu, que entrei para a vida. públiea, pelas tuas mãos.
Um cioSQ para. imitar teus passos. Eu que fui conduzido paiM tuas pala­
vras, de homem forte, de lider autêntico, de homem !lua faz politica por
amor, por sacerdócio, p<lr vocação; eu que acorrIa a Vidal de Negreiros,
ainda de calças curta.s, para, da sacada de tua casa, ouvir tuas palavras
e sonhar que um dia eu poderia ser candidato a alguma coisa, e te imitar
em algo e, no dia em que eu era convocado pela tua generosidade de líder,
para ser candidato, eu pemava que poderia perconar as mesmas ruas,
pisar as pedras, s<lfrer as mesmas agruras e sentir as mesmRS angústias,
mas dedicar também um pouco de mim, ao teu povo, 3.<l nosso povo, à. tua
terra, a nOSsa gente.

Eu aprendi a rec~ber as tuas l1çõe.s. Delas, guardo intactas, inteiras,
leg:timas, puras, as tuas palavras. E como gosto de repeti-las, mesmo as
daqueles instantes mais de arrobo, mesmo naqueles instantes mais dolo­
rosos da tua vida de sofrimentos. Porque eu poderia buscar as tuas próprias
palavras, para pintar o t~u próprio retrato, quando saudaste Um outro
estadista, da mesma altura tua; dizendo que sabias dlJ SOfrimento, das
mágoas conduzidas no corpo e no espírito. As longas canúnhada.s; as noites
intermináveis de vigílias civicas e um coração desgastado na voragem dos
que oferecem a vida pela grandeza do povo. :€ o drama dos hom~ns grandes.
Dramas que eles recolhem mas sem sofrer sozinho, porq-ue morrem como
herói sem :fraquejar. Tombar como bravos, sem cedar. E essas palavras
Se ajustam à tua imagem de chefe e de líder. A compostura dinâmica, à
beleZa de encarar a. politica; altrUísmo, com independência, oom elagância,
com altivez, sinceridade, idealismo e civismo. O estadista nã<J morre. Por
isso, meu chefe, meu lider, meu amigo, a paisagem emOldurada pela sau­
dade, tingida pela dor, talvez se transforme com a m~sma paisagem de
Itararé; e os pá.ssaroo do teu terra.ço começam a cantar a sintonIa da
saudade, na composlçãú mais bela, que a natut'eza poderia honrar, glorl­
ficar, um homem que soube amar e glorificar a. sua terra. Que cantam os
pássarQS! Ou que ecoem os roques de silêncio, para q\1.~ tod~ nós, teus
familiares, teus amigos, teu povo, possamos todos ouvir ($ pássaros de
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Itararé, cantando a homenagem ao tdcr quz não morreu e não vai morrl!'1'
nunca." (Gazeta do Sertão, 16-12-82L

A gente paraibana não se restringiu a lamentar a grande perda, à beira do
túmulo do saudoso líder. Pela voz da imprensa, continuou a homenagea.r-lhe a.
memória.

O Diirlo da Borborema. de 15-12-82, prestou seu tributo ao ilustre paraibano,
em edlrorial intitulado "0 Eterno senador";

" ... Ontem, uma experiência., uma inteligência, uma capacldade po~

Htica braslleira e internacional parou justamentJ aos 81 anos de idade.
Ninguém irá, nunca, esquecer o nome de um homem que !lcou conhecido
como "O Etemo Senador Arremil'O de F1rueirêdo". As lágrimas que por
ele foram derramadas serão, hoj ~ e sempre, a prcva de amor por um
homem que nunca se constrangeu diante de mú;sões as mais espinhosas
e nunca recuou perante um cargo que fosse dlgno ou viesse a dar-lha
oportunidade de fazer algo por seu povo e pela sua terra: a Rainha da
Bol'bOl'eDlL

Que orgulho Campina tem do seu filho, que ch~gou ao Palácio da
Redenção, d1r1glu nossos desUnos e foi uma honra para sua terra. Mas,
ínfelizmente, a vida é assim. li morte é a estação final de todos. FeUz
o que sabe se consagrar na et~rna lembrança dos que fica.m e que jamais
o esquecerão: pelo que foi e pelo que fez, ninguém delxará, JamaLs, de
lembrar Argemiro de Figueiredo."

O{lnzaga Rodrigues, em A União, de 15-12-82, falou do passamento do grande
campineme, emprestando-lhe o signUlcado de uma advertência às elltes de hoje:

"SAUDADE OU LIÇAO?

Numa hora de crise, em que 08 deuses e as wrres do século 20 come­
çam a dar sinais de m"ana agonia, a morte de Argemiro, maLs do que
um passamento, é uma lembrança e uma advertência. É como se a luz
do instante final fosse menos para fechar os seus olh<>s que para abrir
a cegueira ou os bugalhos narcotizados de todas as elite.'! de hoje.

Como toda grande llção, a sua foI a mais simples e por isso mesmo
a mais reprodutiva e abrangente de quantas Se deram na Paraíba, desde
Beaurepaire Rohan. Começando pelo homem de casa, valorizando as
aptidões da sua história e da sua terra, fez brotar dos roçados tradi­
cionais, em frutos e capuchos, os mals empolgantes resu:tados já regis­
trados na economia da Paraíba. Alnda hoje, transcorridos mais de qua­
renta anos, continuam na boca do povo e na sua. lembrança. os recor­
des dessa transformação generosa. Nunca, em tempo algum, a Paraiba
foi tão ricamente a.gríoola. campina Grande eleg.m-se praça internacio­
nal d<l algodão, e o que era de brejo e seml-árido em proliferados campos
de .experimentação. Rlval1zando com as manche~ 1nt~rnaciona1s de
estimulo à. guerra., o jornal Oficial, mandado aos quatro cantos, em­
preendia um front doméstico sob a manchete diária de "Batalha da
produção". Era a Paraíba batendo reeonls de produção das suas lavou­
ras e introduzindo a cultura que veio transformar hábitos e orçamentos
nas décadas seguintes, com a agave. João Pessoa e CampIna Grande ga­
nham outros foros, a primeIra tomando-se de fei~ões definitIvas, de
digitais perenes como o Parque Bolon d;! Lucena, a arquitetura sóbria
do Liceu; a outra - Campina Grande - assumindo a autodeterminação
de espiriro que constitl;! a sua melhor imagem.
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MaB qual a lição disso tudo?

Três décad3.'l depois, ainda que alimentando a pretemão de fazer
um granda gOverno, João Agripino não escondia em Argemiro o maior
govoerno ela Paraiba. "Ninguém o superou em visão e realizações." ­
sustentava. José Américo, o outro gigante, reconh-ecia-lhe a rar'a capaci­
dade de fazer da. vontade uma realização.

A lição resume-se em ter distribuído o governo em mãos que arras­
tavam enxada, puxavam agave, criavam e apartavam o gado, numa
corrente üe estímulos que se sucedia, em mão dupla, do centro de decisões
para a perlfaria., transformando o ânimo do povo e da sua adminiBU'ação.
Como no Governo de Rodrigues Alves, de quem se diz não ter havido um
ministro que não fosse capaz de sucedê-lo, eram poucos os secretários
de Argemiro que não atuassem, em competêncla, em nivel de Governador.
A Intuição de identificar, COm o 9Ovo, os problemas do Estado, rivalizava
com a de escolher Os seus auxiliares. Foi um período em que não perdeu
uma só de suas lavouras e nenhum dos SGUS homens. Fez auxiliares nacio­
nais: Raul de Góis, Joffily, Pimentel Gomes, Ernani SátYIO, José MarIz,
que gerou uma linguagem política, Celso Mariz Clu.e Q tomava como
paradigma para o livro que é um documento histórico - Evolução Eco­
nômica da Paraíba; e o próprio Abelardo, que aparece ensaiando uma
vocação qua poucos conhecem - a de propagandi3ta - surgindo c<JmO
diretor do serviço de divulgação da. época.

crovernando também sob oontingêncfas internacionais soube tirar par­
tido delas ao mobilizar os talentos da terra e dos homens para ga.rantir
uma fatia do mercado externo em favor da prosperidade do seu pequeno
Estado.

COmo politico, basta o s"u gesto de grandeza ao agradecer a derrota
que os paraibanos lhe impigíram na sua última campanha para o se­
nado. Na derrota, recolhendo-se ao sítio da sua vida e das suas lem­
branças, o homem ganhou uma altitude que 05 vitoriosos da época ainda
.estão longe de conquistá-la.

Mais do que saudade, que se cultive a sua lição. Lição da refazer a
terra Com O húmus e as idéias do próprio l;"rreiro."

o Norte, de 16-12~82, publicou artigo de Abelardo Jurema, que escreveu so~

bre "O silêncio do grand-e lider":

"Morreu Argemiro, anunciam de Campina Grande. Argemiro de
Figueirêdo Que foi Governador, senador e Deputado. Calou-se para
sempre. Entrou no silêncio eterno. Falarão seus ex-emplo5 que são gran­
des. Suas obras. Sua oratória, Ficará a sua proj~ão. VáriOll furam os
homens públicos que se formaram sob o seu comando. M estão Er­
nani Sátyro, Raul de Góes, João Agripino, Fernando Nóbrega, Pereira
Din1z, Salvlano Leite, Hiaty Leal, OSwaldo Trigueiro, Clóvis Bezerra,
VergniaUl:l Wanderley, que foram do seu tempo, do seu governo ou da
sua escola. Argemiro de Figueirêdo fez escola e por longo tempo,
1934/1940, 1945/74, como Governaoor, como Deputado, ~omo senador,
foi peça. ouvida, seguida, citada e compreendida na. politica. plualbana.

As mãos de Argemiro de Figueirêdo eram dadÍ"vosas e não foram
poucos os que, ao tocarem-nas, foram para fr~nte, aos pulos, numa.
ascensão vigorosa. e brilhante, como: Oswaldo Trigueiro de Albuquer­
que, que de prefeito de João Pessoa passou a Presidente do Supremo
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Tribunal Federal; Ernani Sátyro, de Chefe de Policia e prefeito de
João Pessoa passou a lider do Governo na. Câma.ra dos DePutados, Mi­
nistro ckl Super10r Tribunal Milltar e Governador do Estado; Vergnlaud
Wanderley, de Prefeito de Campina Grande e Secretário de Viação e
Obras Públicas a Benador da República e Ml.nlstro do Tribunal de Con­
tas da. União: Raul de Góes, de Oficial de Gabinete e Secretárfo de Go­
verno a Deputado Federal e Presidente da Associação Comercial do
Rio de Janeiro; Fernando ~óbrega, de Prefeito de João Pessoa a Mi­
nístro de Estado e Mln1stro do Tribunal do Trabalho.

De Argemiro de Figueirêdo também é o convIte que fez ao então
Tenente Ernesto Geisel, Secretário da Fazenda de Ora.tul1ano Bdto,
para continuar na pasta, chegando este à Presidência da República.

Não é de graça. não é de sorte. não é fruto de demagogla, o presti­
gio de Argemiro de Flgueirêdo na vida paraibana. onde sua presença
é uma. constante de 1930 a 1975. Fez por onde. Fez pelo Estado. Fez
pelos seus conteTrâneos. Fez pela administração do Estado. E Argemiro
tanto era. grande na luta como na paz. Ainda sobre os rescaldos da fo­
gueIra de 1930, diz ele em discurso: "Meu programa, no governo, era
de trabalho, e governar em um cUma de ódio, com a famUia paraIba­
na dividida, subdividida, cheia de rancor, era quase impratlcável, am­
biente impróprio para quem queria realizar. Tive, como passo prelimi­
nar de pacificação dos espíritos, de anunciar na minha plataforma de
governo que "o meu programa era de trabalho, governar em clima alto
com a familla paraibana paclficada, esquecendo erros e desvios do pas­
sado, ódios que dividem, vinganças que destroem, lutas que enfraquecem,
divergências que esterilizam."

As81m era o Argemiro d-e F1gueirêdo. Uma grande figura humana
com grandes propósitos por mais altas que fossem as posições Que gal­
gasse.

Este silêncio de agora, que a natureza impõe a líderes como ele, é
uma perda das mais aérias para o nosso Estado. Na verdade, se o ho­
mem f 01, os seus exemplos flcam - e que exemplos!

A histól1a se enriquece, enquanto o patrimônio a cultivar é daque­
les que transformam um passado em glórias, cuja projeção aos p6s­
teros nem mesmo o 'Pesado sllêncio das tumbas lmped-e. O silêncio do
grande lider dará lnlclo ao culto de sua personalidade na história de
Campina Grande e da Paraiba, alinhando-o àqueles vultos que têm
feito da terra um mausoléu de heróis, de gênios e de estadistas."

O Diário da Borborema, de 18-12-82, falou através da palavra sentida de Epl­
tácio Soares, sob o título sugestlvo: "A Paraíba ficou menor":

"Faleceu o ex-8enador Argemiro de Figueiredo e a Paraíba ficou
menor com o seu desapareeimento do mundof1s1co onde permaneceu
durante oitenta e um. anos. Juntamente com o túmulo que lhe reco­
lheu os dellpoj08, no cemitério de Nossa senhora do C&nno, no alto do
Monte Santo, abriu-se também um vácuo difícil de ser preenchido na
história das lideranças poUt~C8.8 da Paraiba.

Argenrlro de Flguelrêdo era o último remanescente das llderanças
paraibanas surgidas na avalancha revolucionária de 1930. A salda de

R. &nf. legisl. Brasm. a. 20 n. 77 ian./mu. 1983 53



Epitácio Pessoa do cenário e a trágica morte do Presidente João :Pes­
soa, que serviu de estopim paTa. a defiagra1)ão do movimento de ou­
tubro, abriu espaço no Estado para que a(lareeessem outrll3 lideranças
representadas n~ pessoas de J'Osé Américo de Almeida, Ruy CarneÍ1'()
e ArgeDliro de Figueirêdo. Andando ora juntos ou separados, a verda­
de é que a politlca paraibana n05 últimos c1nqüenta. anos esteve apoia­
da nesse tripé.

Eleito Deputado estadual em 1930, o eampinense a quem os con­
terrâneos levaram compungidamente esta semana à sua última mo­
rada, percorreu quase toda a escala na vida pública do Pais. secretáR

rio de Estado, Governador, Intel'Ventol', Deputado à Assembléia Nacio­
nal Constituinte, senador da República, só faltou ser Ministro do Su­
premo e Presidente da República para equiparar-se a Epitác10 Pessoa.

Em todos os postos que serviu, o cidadã.o Argemi-ro de Flgueirêdo
portoupse com um padrão de dignidade e honradez que lhe enalteceu
o nome no consenso geral do Pais, engrandecendo com a nobreza das
suas atitudes o pequenino Estado onde nasceu e do qual era represen­
tante na alta Câmara do COngresso Nacional.

A ausência de Argemiro de F1guelrêdo neste momento vai fazer
muita falta, dlante da enorme crise de verdadeiras lideranças por que
o Brasil vem passando nas últimas décadas. ~a verdade, o que nós
temos hoje em dia são lideranças improvisadas, sem aquela carga de
experiência e de bom-senso que eram características fundamentais em
Argemiro de Figueirêdo.

A par dessa qualidade que lhe era inata, de condutor de homens,
há que se ressalta., por outro lado, na pessoa do Doutor Argemiro de
Figueirêdo, o adminLstrador de ampla visão dos problemas do seu Es­
tado e de extraordinária capacidade de realizar muito com poucos re­
cursos, que fol a marca do seu governo. Vai ser mesmo muito difícU
enoontrar, na atual conjuntura, um lideI' cum o carisma de Argemiro
de Figueirêdo. A Paraíba ficou menor com o seu falecimento."

Depoimentos colhidos pelos jornais O Correio, de 14-12-82, Jornal da Paraí­
ba e Diário da Borborema, ambos de 15~12-B2. constituem mais um testemunho
da admiração dos paraibanos pelo pranteado líder.

o CORREIO: O Governador Clóvis Bezerra.: .. (... ) a Paraíba per­
deu o maior dos seus filhos nos últimos anos, depois de José América
de Almeida. (... ) Argemlro realizou uma administração que ninguém
conseguiu superar, contando com recursos do Estado. ( ... )"

o Governador eleito Wilson Braga: "( ... ) a Paraiba perde um dos
.seus políticos que mais contribuíram para a modernização econômica
e admin1stratlva do Estado, Isto numa época em que a economia e a
admin1Stração pública eram tratadas na base da improvisação. .A:r­
gemiro foi um antecipador do planejamento que hoie preside os pro­
gramas de desenvolvimento econômico e social, sem que com isto te­
nha deixado de ser um político de rara competência no Executivo e no
Legislativo. Ele teve uma visão eXC€l)cional do 1uturo, nalizando uma
obra política e administrativa ainda atuai nos dias de hoje. ( ... )"
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o ex-Governador Pedro GondJm: "( ... ) Sempre o respeitei e o ad­
mirei eomo um polltico hábil, ao estilo da. sua época, ainda mais real­
çado pelo grande administrador que ele foI. Poucos Governadores, den­
tro das circunstâncias de orçamento do seu tempo, realizaram tan­
to e em todos os setores. Foi um grande orador, com domínio agradá­
vel e convincente da paJ.a.vra. Ainda um advogado dos mais respeita­
dos, não só nos trabalhos de escritório de advocacia, como e, sobre­
tudo, na tribuna do júrI. Por tudo isso, Argemiro constituiu bem um
relevo no quadro geral da cultura, poutlca e vida pública brasi­
leira. <. .. )"

o Deputado federal Tarcísio Bnriti: "Argemiro foi um precursor
da modernização administrativa na Paraíba, realizando aqui uma obra
que ainda hoje tem reflexos na vida econômica e social do Estado.
Destacou-se também como um dos políticos mais sérios e importantes
da sua geração. Sempre o admirei pelo seu elevado espírito público e
pela forma elegante como atuou no parlamento, valorizando a bancada
do Nordeste com um desempenho que ganhou projeção nacional. Quanto
à sua passagem pelo Poder Executivo no Estado, as suas realizações
continuam impressionando os paraibanos, pela sua permanente atuali­
dade. Todos nós temos o dever de reverenciar sua memória."

DIARIO DA BORBOREMA: Senador Marcondes Gadelha: "O Sena­
dor Argemiro de Figueirêdo há de ser o eterno exemplo dos políticos.
considerando-se a dedicação que sempre demonstrou em defesa da coi­
sa pública, nos longos anos de sua carreira, sempre ladeada pela inte­
gridade moral e a forma correta de encarar os mais sérios problemas
de um povo. (... ) Os dados guardados pela história eternizaram o
comportamento de Argemiro de Figueirêdo como executivo, legislador
e homem do povo, dispt>.::I.Sando-se falar em sua capacidade de coorde­
nação fam111ar. Com tantos problemas fora de casa, Argemiro sempre
soube dar exemplos de excelente pai de família, estendendo seu amor
e dedicação aos amigos, provando, assim, sua capacidade de abran­
gência e carinho em tudo a que se dedica.va. ( ... ) A Paraíba perde um
dos grandes lideres Já revelados nO Pais, mas a história ganha mais
uma página de enriquecimento para os mais jovens."

Deputado Ernani Sat,To: "Recebi com profunda emoção a notícia
dando conta da morte do grande paraibano, meu dUeto amigo e antigo
chefe Argemiro de Figueirêdo, pelo fato de ter sido ele um dos maiores
nomes da história política do Estado. No Congresso Nacional, prestare!
merecida homenagem ao ex-Governa.dor e Senador paraibano, onde há
de figurar como parte da história da Paraiba. COmo um dos maiores
Governadores e mais eminentes parlamentares, o nome de Argemiro
ficou gravado na memória de seus contemporâneos e há de ser sem­
pre lembrado a.o.'S mais jovens, para que se tenha a continuação da
emtêneia na memória e o despertar de futuras lideranças."

Damásio Franca, Prefeito de João Pessoa: "A Prefeitura Municipal
de João Pessoa une-ae, nesse momento, à dor de todos os paraibanos,
pela morte do ex-Governador Argemiro de Figueirêdo. Homem de lar­
gas virtudes, marcou com sua administração os destinos deste Estado,
tendo-se notabllizado como um dos maiores benfeitores da nossa ci­
dade. seu exemplo de honradez e acerto administrativo há de perma-
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necer como ex-emplo marcant~ }:lara as gerações que lhe sueeder~m, em
cada um deixando um vínculQ de C<Jmllromls~o com o passado,.que elE'
tão bem soube dignificar."

JORNAL DA PARAíBA: Mário Araújo - "A história de CamI>1n~

Grande não registra, em rodo o seu passado e seu presente, a pr~nça

de figura maior do que a de Argemiro de Flgu.eirêdo. A sua. vida poli­
tica a sua vida privada, o seu talento, a sua oratória, o seu espirito
público, todas e.ssas qualidades que lhe ornaram o espírito, s.ignificam
uma honra imensa para nossa cidade tê~lo tido vivo como filho durant9
tanto tempo. A sua morte, portanto, enluta ,zfetivamente a comunidade
campinense. Nunca, em nossa história, um homem foi tão grande em
todos os momentos de sua vida pública, em todos os momentos de sua.
vida privada, jamais um acontecimento trouxe tanta dor e tanta tris­
teza como a morte do ex-Senador Argemiro de Figueirêdo. O Dr. Arge­
miro de Figueirêdo, como líder político, foi o maior de todos OS eampl­
nenses, em todos as ~empos. Foi, efetivamente, um lider no verdadeiro
sentIdo da palavra; comandou multidões, comandou a classe política
Idurante o tempo em que teve a chefia dos partido.s politicos em no.sso
Estado. Como administrador, ele se revelou o maior Governador da Pa­
raiba, em toda a sua história. AInda hoje, quando alguém quer fazer
referência a um grande governo, tem que fazê-lo diretamente ao Governo
de Argemiro de Flgueirêdo por ter sido ele o maior de todos que lã gover­
naram a Paraíba. Voltado para o homem do campo, para a agricultura,
para a pecuária, Argemiro implantou uma estrutura agrícola e pecuária
em nosso Estado, da qual hoje nós sentimos muitas saudades."

Orlando Almeida (genro de Argemiro de Figuelrêdo): "Não é fácil
dizer o que representa a morte de Argemiro, principalmente para nós
da famílla. Nós nos honramos oom o MU exemplo, em tudo que ele fol,
que ensinou. N<!sta h{)ra estamos feridos e investidos em duro luto, não
é fácil dizer a falta que vai fazer Argemiro. Fica o exemplo, p8n. todos
os homens que têm espírito público, desse que .sem dúvida foi um dos
maiores de todos os paraiba.lli>S. A His~órla vai dlzer quem foi Argemíro
d.e Figueirêdo. Argemiro, para. a. polith:a de Campina Grande ~ da Pa­
raíba, foI um m-estre que DregO\l os melhores costumes e os mi!lhQr~s

estilos de fazer política: política alta, política elevada, poUttca eom
amor à. causa pública, política com talento. Ele deixou belíssimas ltções
de como se exercita a vida públiea."

Epaminondas Braga. (Presidente do Clube de Diretores Lojistas de
Campina Grande}: "Uma perda irreparável, uma lacuna lmpreenchí­
vel. Argemiro representa e jamails deixará de representar o fUbo ilustre,
que trabalhou por sua terra e que deixou os traços indeléveis e indes­
trutíveis de sua passag€m pelo governo do Estado da Paraíba. Político,
estadista de comportamento extraordinário. diante de seM leais com­
panheiros de luta e de seus adversários. Foi um homem que deixou
lições dignas de serem vividas por todos os filhos desta terra, pela dig­
nIdade com que se portou e pela coragem cívica com que enfrentou t0­
dos os problemas de sua terra."

Passou O homem, ficou a memória: gravada no bronze)
projetada na História, entronizada no coração

da família, dos aDÜgOS.
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COLABORAÇÃO

Momentos decisivos
do constitucionalismo brasileiro

MIGUEL REALE

Ca.tedrático d& Faculdade de Direito
da Universidade de São Paulo

Uma das falhas mais graves no estudo de nossas instituições jurídicas
tem sido o descaso por seu entendimento em função de seus pressupostos
factuais e axiológicos, ou, por outras palavras, do complexo de circunstân­
cias e de elementos ideológicos que cercam a sua instauração e desenvolvi­
mento. Essa carência de historicidade objetiva e concreta nota-se sobretudo
na análise de nossa experiência constitucional, nem sempre inserida em
seu processo real, preferindo-se analísar as nossas soluções normativas tão­
somente à luz de influências alienígenas operantes em nossa vida política.

É claro que houve influência de idéias e sistemas, foriados em países
mais evoluidos, nem poderá deixar de haver em futuro próximo, mas é
indispensável também levar em conta a preferência atribuída a esta e não
àquelas idéias, bem como ao modo como se deu a sua recepção, entre nós,
visando-se a atender exigências locais,. completamente distintas das que
cercaram o seu aparecimento em suas terras de origem. Pela anâlise das
prioridades havidas e pela maneira de "sermos influenciados", será possí­
vel atingir-se algo de peculiar e próprio na concretitude de nossas próprias
circunstâncias.

De outro lado, não se pode negar a força inovadora das ideologias no
Brasil, consoante advertência de BERTRAND RUSSELL, lembrada por
PAULO MERCADANTE, de que, nas nações desenvolvidas, as teorias poli·
ticas assinalam o resultado de experiências amadureddas, enquanto que,
nos países em desenvolvimento, correspondem a ponto de partida para iné·
ditas experiências, o que explica a respectiva diversidade no plano prag·
mático das idéias.

Fixados, assim, grosso modo, esses pressupostos metodológicos, com·
preenderemos melhor, por exemplo, a razão pela qual a teoria do Poder
Moderador, concebida por CLERMONT TONERRE e consolidada por BEN­
JAMIN CONSTANT, em seus f:tudes de Orait Constitutionnel, de 1818,
para atender aos objetivos franceses da polftica orleanista, logo após a
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queda de Napoleão, encontrou no Brasil, mais do que em Portugal, o seu
habitat natural, enquanto nenhuma aplicação prãtica logrou onde foi con­
cebida.

Para a recepção da idéia de uma tetrarquia (os Poderes Moderador, Le.
gislativo. Executivo e Judiciário) contribuiu não só a personalidade com­
plexa do Imperador D. Pedro I, tão democrático quanto autoritãrio, como
a justa percepção que teve esse grande príncipe da necessidade de uma
força tradicionalista eminente, capaz de assegurar a harmonia dos demais
Poderes, numa ordem constitucional ainda desprovida de qualquer tradição
histórica e, além do mais, dispersa na imensidão de um território com
escassos gânglios demográficos e culturais rl

O tradicionalismo tornava-se, em suma, no Brasil, sob a égide da Casa
de Bragança, uma solução natural que, além de atender a condições mesoló·
gicas e culturais, correspondia ao feitio moral e polltico de um monarca
que só compreendia o processo democrático sob os seus olhos benevolentes
e fiscalizadores. Havia, com efeito, em D. Pedro I, por assim dizer, um
populismo avant la lettre, fruto, aliás, de sua própria educação solta na
teITa ameríndia, com essa paradoxal simbiose de democracia e autoritaris­
mo que caracteriza todos os fenÔmenos 'populistas (2).

Grande sorte tivemos, depois, quando, com a renúncia do primeiro
Imperador, ascendeu ao trono a figura providencial de D. Pedro n, para
quem parecia talhado Q Poder Moderador, por ele exercido, em seu longo
reinado, com tranqüila subtileza e superior equilíbrio. Atribuir também a
essa solução monárquica o nosso milagre maior, que é o da unidade nacional,
enquanto que o mundo hispânico se estilhaçava em múltiplos centros de
poder, já é hoje quase um truísmo. De certo modo, fomos beneficiados
outrossim pela ausência, no território colonial brasileiro, de centros uni·
versitátios, em torno de cujo fermento de idéias se polarizaram as ambi­
ções militares e políticas do antigo domínio espanhol, ficando, assim, pre­
servado outro nosso precioso patrimônio, que é a unidade da lfngua.

O certo é que surgimos, como nacionalidade, em virtude de uma com­
posição, palavra que, desde a estratégia feliz de José Bonifácio de Andrada
e Silva, tem representado a constante de nosso processo constitucional. Não
se trata, em verdade, de explicar as nossas soluções constitucionais segundo
um pretenso "homem cordial" - ao qual, já agora alguns, tomados de
serôdio amor pela luta de classes, contrapõem um não menos imaginário
"homem agressivo" - mas sim de reconhecer, à luz dos eventos históricos,
que, por mais violentm; que tenham sido os embates, que marcaram nossa

(1) Sobre a atribuição ao próprio Imperador da inclusão do Poder Moderador no texto da.
ConstitUição outorgada, v. AFONSO ARINOS DE MELO FRANCO, Política e Direito,
Brasfiia, 1981. págs. 31 e segs.

(2) Não se veja nenhuma contradição entre seT-se demOC1'áti~o e autoritário, como pa­
receu a JOSl!: HON6RIO RODRIGUES. ao contestar essa minha Interpretação do
"populismo·'. O historiador esquece que uma coisa é ser demoeráUco, outra é ser UberaJ.
e que a "democracia liberal" foi o resultado de uma ~tada ~vo\\1(}ão b\l;t6rica. Ora.
D. Pedro I nade. tinha de liberal, muito embora. se considerasse um democrata.
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história, acabou sempre prevalecendo uma linha de composição e de acordo,
o que jâ foi atribuído ao natural "jeitinho" com que contornamos ou abran­
damos os tropeços da vida individual ou coletiva.

Na realidade, na época da Independência, os contrastes profundos que
dividiam as facções em luta conflufram para o remanso de uma Consti­
tuição outorgada, cuja emanação foi legitimada por 65 anos de história.
Quando, depois, surgiu a questão escravagista, os conflitos de interesse,
que conturbavam o processo de emancipação dos escravos, cederam a uma
série de providências de espontâneo gradualismo, tão naturais que pare­
ciam calculadas a preparar o desfecho pacífico de 13 de maio de 1888, sem
que a Nação precisasse imergir nos horrores da guerra civil que dividiu
os norte-americanos. Foi com igual sentido de prevalecente conciliação que
as exigências de soluções regionais evolufram, pacificamente, desde o ideal
federalista, com o Império, até o da federação com a República. Mais tarde,
como veremos, outros reclamos, aparentemente ligados às reivindicações
de uma democracia formal, mas, na realidade, vinculadas a imperativos
sociais e econômicos da comunidade nacional, nos levariam à ruptura da
Revolução de 1930, abrindo campo a um processo constitucional, cujos elos
nos caberá captar em sua significação essencial. E, assim como não chegou
a ser travada a batalha de Itararé, em 1930, desfez-se sem traumatismo o
Estado Novo. em 1945, assim como o País não se afundou na guerra civil,
em 1964, apesar de todas as ameaças feitas em nome de uma propalada,
mas nunca definida República Sindicalista. Sempre, pois, um _ntido com­
positivo tem governado o desdobrar-se de nossa vida constitucional, numa
fntima correlação entre a sociedade civil e o Estado, mesmo quando pare­
ciam irremediavelmente divorciados ou contrapostos.

Voltando, porém, à linha de exposição histórica, não resta dúvida que
a Constituição de 1824 teve o mérito de preservar, de início, a majestade
tndicionalista do Poder, o que é deveras notável num Pais que iria se reve­
lar, mais tarde, tão pouco fiel aos valores tradicionais, cedendo com faci·
lidade ao livre jogo de modelos alheios ao nosso ser pessoal.

Quando nos debruçamos, eom olhos filosófico·sociais de bem ver, sobre
a estrutura da Carta de 1824, somos obrigados a reconhecer que, ao lado
do Poder Moderador, concebido como uma caixa de ressonância e de com;
preensão unitária dos anseios nacionais, um outro valor havia, e comple­
mentar, no sentido de uma integração maior entre o Legislativo e o Exe­
cutivo, ao contrário da abstrata concepção de três Poderes independentes
e separados entre si, na linha de pensamento que vem de LOCKE a MON­
TESQUIEU, prevalecendo antes o sentido de sua respectiva harmonia, como
sendo o mais adequado à nossa tenra experiência democrática.

Consultem-se, nessa ordem de idéias, as lições dessa magnífica figura
de constitucionalista e do político (nem saberia como separar, uma da outra,
tais vertentes do espírito) que foi PIMENTA BUENO, Marquês de São
Vicente, em sua poderosa obra Direito Público BrasHeiro _ An'"se da
Constituição do Império, publicada em 1857. Nela, PIMENTA BUENO, le·
vando em conta as atribuições constitucionais do Imperador, e, após afir­
mar que "o Poder Legislativo é a mais alta expressão da soberania na-
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cional", concebe·o de maneira trina, visto como a Câmara dos Deputados
e o Senado não podiam prescindir da sanção imperiaL Por tais razões, o
Poder Legislativo parece-lhe "composto de três ramos, ou neles dividido",
enaltecendo ele a sabedoria dessa solução, ou, eonsoante suas próprias pa­
lavras: "Essa divisão, calculada no perfeito interesse da ordem e da pros­
peridade pública, é uma das mais importantes e sólidas garantias que a
sabedoria de nossa lei fundamentaI deu ao País e ao seu porvir" (op. cit.,
pág. 49). Como se vê, PIMENTA BUENO não era adepto da teoria abstrata
da "separação dos Poderes", em atitude paralela à de PAULINO JOSl:
SOARES DE SOUSA, Visconde do Uruguai, que no seu conservantismo
conseqüente dizia: "A máxima "o rei reina e. não governa" é completa­
mente vazia de sentido para nós, pela nossa Constituição. O Imperador
exerce as atribuições que a Constituição lhe confere, e essas não podem
ser entendidas e limitadas por uma máxima estrangeira, contestada e repe­
lida no próprio País" (3).

Com esse senso de equilíbrio e de adequação aos fatos elaborava-se
o liberalismo brasileiro, num regime parlamentar que já possuía muito de
presidencialismo, com um Conselho de Estado, abolido no plano consti·
tucional mas restabelecido por legislação ordinãria, o qual assegurara
continuidade às normas administrativas, contrabalançando ou prevenindo
os excessos do 49 Poder eminente. Ora, na evolut;ão política do 29 Reinado,
se houve movimentos periféricos, anunciando futuras reivindicações de ex­
cessivo caráter social ou regionalista, a única alteração constitucional de
fundo é com respeito a um problema que até hoje desafia a nossa argúcia
política: o da medida de nossa descentralização político-administrativa.

Cabe observar, como exemplo de nosso quase que instintivo apego a
processos de prudente adaptação dos modelos jurídicos à realidade social,
o que aconteceu com a promulgação do Ato Adicional, de 1834. Este repre­
sentou uma inovação anômala na ordem constitucional vigente, não apenas
do ponto de vista jurídico-formal, mas pela instauração concomitante de
duas diretrizes para as quais a Nação ainda não se achava preparada: o
alargamento excessivo das autonomias das Províndas, com o concomitante
enfraquecimento dos Poderes centrais.

Nem bem, porém, essa ruptura da ordem constitucional põs em risco
a unidade do Império e os valores do "liberalismo possivel", nas conjun~

turas da sociedade brasileira da época, houve consenso no sentido de editar­
se uma Lei Interpretativa do Ato Adicional, a 12 de maio de 1840, com a
qual se procurou recompor o equilíbrio perdido. Esse momento decisivo
de nossa vida político-constitucíonal está ligado ao nome do Visconde de
Uruguai, que encarna os valores da centralização político-administrativa.

A linha emergente do realismo político de PAULINO JOSÉ SOARES DE
SOUSA estava destinada a operar a consolidação da unidade do Império,
mas, como é próprio do evolver da história, iria, sobretudo no fim da déca-

(3) VejQ~S6, a propósito, o ensaio de UBIRATAN MACEDO - "O Visconde do Uruguai
e o liberalismo doutrinário no Império" (As idéias }M}1itieaa no Brasil - l. São Paulo.
Convívio, 1971n.
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da de 1860 - quando o País foi agitado pelo "bando de idéias novas", a
que se refere StLVIa ROMERO - determinar insopitável movimento em
sentido contrário, isto é, no sentido da descentralização político-administra­
tiva. Já, então, é um nome e um livro que reúnem em si o essencial das
novas aspirações nacionais: TAVARES BASTOS e a sua obra A Provinci.,
editada em 1870. O subtítulo do livro "Estudo sobre a descentralização no
Brasil" fala por si, além da atenção dispensada à ampliação das "franquias
liberais" e à autonomia real dos Municípios.

O federalismo de TAVARES BASTOS, que contou com o apoio entu­
siasta de RUI BARBOSA, o qual. 20mo o demonstrei alhures, se filiava
então à Filosofia positiva, sem ser propriamente um comtiano ortodoxo,
foi o gérmen do federalismo republicano.

Não é no Apostolado Positivista, de MIGUEL LEMOS e TElXEmA
MENDES (4), que devemos procurar as bases da Constituição de 1891, mas
no Manifesto do Partido Republicano, nas obras de ALBERTO SALLES e
ASSIS BRASIL, mas, acima de todos, na at\la~ãl) ímpar d~ RUI BARBOSA.
O que havia de mais viva na consciência política nacional veio se
concentrar em sua personalidade, a começar pela sua expressiva evo­
lução de "conselheiro do Império" para "líder republicano". E mais
uma confirmação do sentido de "continuidade compositlva" a que já
fiz alusão, como inerente à nossa cultura política. A esse respeito,
deve-se corrígir a falsa imagem que, de uns tempos para cá, se
tem procurado traçar do grande baia1:O, apresentado como um ideólogo
perdido na tela das puras abstrações. A bem ver, porém, no meio das per­
plexidades que assaltaram os primórdios da República, RUI representou
um centro de equilíbrio, devido talvez à formação cientifico-positiva que
desde os bancos acadêmicos, na Faculdade de Direito de São Paulo, viera se
robustecendo em seu espfrito, até a ruptura definitiva com o naturalismo
de A. COMTE e de H. SPENCER (~). Com efeito, o elaborador maior da
Constituiçio de 1891 teve de resistir a duas poderosas forças conjugadas:
uma que visava a concenh'açio do poder, representada pela ortodoxia com­
tiana dos partidários da "ditadura positivista", da qual o castilhismo se tor­
nou a expressão mais duradoura; e a outra, de dispersão do poder, nascida
das pretensões de excessiva autonomia, er.1 última análise de soberania
partilhada, rec1amaua pelas antigas Províncias pomposamente convertidas
em Estados.

Pois bem, RUI, que se tornara republicano por não ver outro modo
de atender à impostergável exigência federalista, ante os pruridos sepa-

(4) Consulte-se a antologia O AJ)OIIC.oIacJo Positivista e a RepÍlbUca (UnB, 19l11) , preparada
por A..1IfTONIO PAIM e, em geral, seus estudos sobre o castllhlsmo.

(5) Sobre a. ~ase positivista, ou, mais amplamente. de ilustração positivista., de RUI, vide
meus ensaios "Posiçlo de Ru1 Barbosa no Mundo da FilosofIa". E'm Homontes do
Direito l! da História, 2.- ed., 810 Paulo, 1977, págs. 231 e 5egs.; e "0 jovem Rui e a
Educação IJberal", conferência comemOTat:va ao 1.0 Centenário doo Pareceres so­
bre ensino primário. secundário e 8upenor, publlcado em CldtlU'&, Suplemento de
O Estado de S. halo. di! ~-lo-82.
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ratistas ou emancipadores, deu o conhecido brado: "Ontem não havia fe­
deralistas; hoje não há federalismo que baste." E verberava, de outro lado,
aqueles que, em nome de uma falsa ideologia, queriam subordinar o des­
tino da República ao de uma postiça religião cívica. Assistia ele, com
apreensão, ao crescente empobrecimento da União, em beneficio dos Esta­
dos e, com tanta força que, se a ditadura florianista teve curta duração,
jã () mesmo não se poderá dizer das tendências centrifugas que iriam
culminar na po\ític:a dos governadores. Ouvir-se-ia, então, a proclamação do
Presidente CAMPOS SAILES, sintetizando toda uma linha política de pensa­
mento: o que os Estados querem, a União quer.

A capacidade de recuperação de poder, pela União, deu-se, aliás, graças
a dois mecanismos constitucionais que acabaram reforçando o campo de
ação de nosso combalido presidencialismo. Refiro·me ao expresso poder
de iniciativa de lei. que os fundadores da República, em boa hora, inseriram
no texto constitucional, superando a ambigüidade da Carta yankee; e ao
direito de veto, claramente definido, para além do genérico "pedido de re­
consideração" previsto na Constituição norte-americana. Foi, através desses
dois mecanismos, que o Chefe do Executivo nacional foi, aos poucos, se
impondo, sem se olvidar outro instrumento poderoso de ação política, que
era o comando supremo das forças armadas conferido ao Chefe da Nação.

Pois bem, quando ainda eram fortes os riscos resultantes do apontado
contraste de forças do poder - uma tendente à dispersão regionalista lia
soberania nacional, em beneficio dos Estados mais ricos e poderosos, e
outra atuante no sentido da ditadura republicana -, duas outras figuras
se projetaram no cenário de nossa rala ciência política: uma derivada
da outra, e ambos fluminenses, dando, assim, a nota de presença dos
Estados menores. Refiro-me a ALBERTO TORRES e OLIVEillA VIANA.

São personalidades que oferecem muito em comum, apesar das circuns­
tâncias históricas os terem inclinado para caminhos distintos. ALBERTO
TORRES permaneceu sempre um liberal, mas, ao invés do liberalismo
de feitio prevalecentemente jurídico-formal (apanágio e vaidade dos polí­
ticos da H República, mesmo quando praticavam os atos mais abusivos), °
dele vinha marcado por um sentido de desusado realismo, de desapego
pelas fórmulas, e mais cuidado pela substância do fato 'Social. É com
ALBERTO TORRES que surge, no acanhado cenário político brasileiro, um
valor novo, o da racionalidade do poder. Não se tratava da racionalidade
adstrita aos enunciados jurídicos, como o estadeado no parnasianismo dos
preceitos da Constituição de 1891, mas de algo mais rude e prático, ache·
gado às asperezas de nossas específicas circunstâncias. Podemos não con·
cordar com as soluçóes oferecidas pelo Autor de A Organização Nacional l

mas não há como negar a força de suas idéias visando a harmonizar o
"Pais legal" com o "País real", recolocando a problemática do poder estatal
no sentido unitário do todo nacional.

No drama da vida republicana, o prato da balança - que TAVARES
BASTOS desejara mais pendente para as Províncias, e que os federalistas
extremados só queríam inclinado para os Estados -, com ALBERTO

62 R. 'n'. legisl. Brasília 8. 20 n. 77 ian./mar. 1983



TORRES, voltava a pender no sentido da Nação como um todo, a começar
pela condenação dos "partidos estaduais", forças centrífugas compromete·
doras dos objetivos comuns do País.

Com OLIVEIRA VIANA, as reivindicações nacionais ainda mais se
fortalecem, com mais denso sentido sociológico, reclamando-se maior aten­
ção para aquele va10r que, desde a década dos vinte - que é a da Semana
da Arte Moderna, mas é também a do Levante de Copacabana -, se passou
a chamar realidade brasileira. Eis a demonstração viva de uma resistência
tão forte à abstração que a re.!!lllidade mesma se converte em valor mais
urgente, quase segundo a lição perene de VICO: verum ac factum con·
vertuntur.

Foi nesse clima que eclodiu a Revolução de 1930, desencadeada em
função de um ideário jurídico-político esser.cialmente jurídico-formal (o
do Estado de Direito liberal, ordenado com base numa representação
politica legitimada pelo livre exercício do voto secreto) mas que os fatos
iriam decretar desde logo insuficiente. Em um primeiro momento, o pro­
blema da partilha do poder entre a União e os Estados ainda iria ocupar
o primeiro plano do cenário, como a eclosão da Revolução paulista de 1932
o comprova, mas logo outros personagens surgiram, reclamando seu lugar
no contexto do ordenamento constitucior.al: os sindicatos, com suas rei­
vindicações econômicas; os partidos de base nacional, como o integralista e o
comunista; e as empresas, cujo crescimento ia de parelha com a sua ten­
dência à co-participação política, visando o desenvolver·se na globalidade
do Pais.

Em tal contexto, com suas estruturas ainda indefinidas, quando as
antigas oligarquias a custo se acomodavam aos novos papéis que a Repú­
blica Nova lhes conferia, sendo raros os líderes capazes de atuar de maneira
decisiva no plano das idéias, uma Assembléia Constituinte foi convocada
para elaborar um diploma capaz de atender à nova Nação que emergira do
primeiro após.guerra. E surgiu, assim, a Constituição de 1934.

Destinada à precária vigência de três anos e poucos meses, essa Carta
M.agna, símbolo de uma composição artificial, em co~tl'aste com as com­
posições reais que haviam marcado outros momentos decisivos de nossa
história, representa, todavia, uma contribuição teórica não despicienda, com
a sua curiosa combinação de representação partidãria e de representação
de categorias profissionais, que o ordenamento politico atual da Baviera
veio demonstrar não ser tão estapafúrdia como geralmente se pensa. Mas,
no seu todo, a Carta de 1934 era uma estrutura pouco adequada a assimilar
ou absorver os embates que a acabaram derruindo em pouco tempo.

Surgiu, então, o Estado Novo, que foi um r.a Carta de 1937, e outro na
realidade. Quem quiser estudar o Estado Novo à luz da Constituição escrita
por FRANCISCO CAMPOS incidirá em lamentável equívoco. Com efeito,
FRANCISCO CAMPOS é a nova figura que encarna outro momento decisivo
da vida constitucional brasileira, mas por outros títulos, a começar pelo
Decreto-Lei nQ 1.202, de 1938, que foi efetivamente o Estatuto dos Estados,
com a discriminação dos poderes dos Interventores e de um órgão legislativo
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fiscalizador, o Conselho Administrativo Estadual. No mais, vígendo formal·
mente uma Constituição, que só teria eficácia após um plebiscito que jamais
se realizou, o que sobrava r..ão era uma ordem corporativa de inspiração
fascista, como ainda se assoalha, mas, pura e simplesmente, a aplicação ao
País, e assim mesmo desvirtuada, da "solução castilhista" que vigorara no
Rio Grande do Sul, sob a égide de AUGUSTO COMTE: o poder de legislar
e o de administrar ficavam enfeixados nas mãos do Ditador, mas sem a
fiscalização do Legislativo ...

Nesse período, que poderiamos considerar anti-constitucional (pois o
coração do Estado Novo foi o DASP ... l, deram-se, porém, fatos que se
incorporaram à nossa existência social, e cuja importância foi grave erro
não se ter presente na Constituinte de 1946. O primeiro ligava-se ao DASP,
como experiêr..da de administração racionalizada, o que pressupõe um
Governo técnico armado de poderes bastantes para a realização da tarefa
administrativa; o segundo se referia à necessidade definitiva da colocação
dos problemas nacionais de maneira prioritária, e, finalmente, o fenômeno
síndicalista que, no Brasil, nasceu sob os auspícios do recém-criado Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio. Por ter-se tornado o mais
abalizado dos sociólogos empenhados no estudo dos valores sociais do Estado
Novo, OLIVEIRA VIANA vinha completar a obra de FRANCISCO CAMPOS:
o que este expressava segundo categorias jurídicas, ele apresentava segundo
modelos sociológicos. li: inegável, todavia, que, não obstante a inexistência
de uma Constituição efetivamente aplicada, a nossa vida política veio se
ordenando numa estrutura institucional de Estado intervencionista, muito
atento e ligado às atividades econômicas, c, portanto, infenso ao liberalismo
clássico.

Ora, quando o término da 2~ Grande Guerra marcou o fim do Estado
Novo, convocou-se, em 1945, uma Assembléia Constituinte, a qual, por
condenável apriorismo, pretendeu contrapor-se, linha por linha, ao Estado
Novo, razão pela qual acabou promulgando um estatuto político sob vários
aspectos desatualizado. se não podemos recusar méritos à Carta de 1946,
no que se refere à melhor distribuição das competências entre a União, os
Estados e os Municípios, superando, desse modo, () bir..ômio União-Estados
de que CASTRO NUNES fora o teorizador mais autorizado na República
Velha; ou à fixação de diretrizes gerais de ordem econômica ou educacional,
indo além da declaração dos direitos políticos para delinear a dos direitos
sociais, não é menos certo que nela se perpetuaram quatro graves equívocos,
a saber:

a) o enfraquecimento do Executivo, no fundo deixado à mercê do Le­
gislativo, com diminuição de sua capaddade de atuação técnico­
racional;

b} o fortalecimento do Legislativo, mas num quadro normativo ar-acro­
nicamente reduzido às duas figuras da lei constitucional e da lei
crdinãria;

c) a criação de óbices legais à intervenção do Estado no domínio
econômico, o que era incompatível com a sociedade industrial emer·
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gente, a partir da Siderúrgica de Volta Redonda, marco essencial
de nosso desenvolvimer..to autônomo;

d) e, por fim, a adoção do pluralismo partidário, sem as devidas limi·
tações e cautelas, o que redundou numa volta à "política estadual",
cujos redutos reapareceram sob a aparência de "partidos nacionais",
meras federações de clientelas ou de facções locais.

Com isso, nem bem concluído o Governo do Presidente Dutra, que
governara inicialmente mediante decretos-leis, tivemos o retorno de Getúlio
Vargas ao poder, com o apoio decisivo do populismo de Adhemar de Barros.
O populismo é o filho natural e temporão do Estado Novo, um filho nascido
dos chefes políticos em núpcias com as massas, cujo poderio crescente já fora
revelado graças ao eleitorado ex officio de base sindical, sistema eleitoral
concebido pela sagacidade de Agamemnon Magalhães. em pleno Estado
Novo, e que a ingenuidade dos "democratas puros" havia deixado ileso, por
considerarem o "getulismo" um fenômeno superado.

A Constituição de 1946 foi, tipicamente, um pacto de compromisso,
numa reprodução tardia da Constituição de Weimar, tendo sido o seu melhor
intérprete PONTES DE MIRANDA, cujos magníficos Comentários são de
predominante cunho técnico-jurídico, em contraste com o seu apregoado
naturalismo ou com as diretrizes antes traçadas em seu livro Os Fundamentos
Atuais do Direito Constitucional, de 1932.

Digo que a Carta de 1946 nasceu inatual porque, enquanto que países
como a Alemanha e a Itália, egressos de férreas regimes totalitários, haviam
se revelado atentos à problemática política contemporânea, armando o
Poder Público de meios eficazes de ação, no Brasil, ao contrário, numa
atitude preventiva e temerosa, modelava-se um Estado frágil, onde um
Presidente como Juscelino Kubitschek, empenhado em realizar seu "plano
de metas", era obrigado, para não comprometê-lo, a dobrar-se a mil injun­
ções adiáveis ou secundárias de deputados e senadores de seu próprio
partido.

Costuma-se dizer que a Carta Magna de 1946 teria propiciado ao País
22 anos de tranqüila vida democrática, mas há muita falácia nessa asserção.
Ao fazê·lo, olvidam-se, deliberadamente, a crise política e o hiato de poder
militar que antecederam a posse do candidato eleito Juscelino Kubitschek,
assim como se passa uma esponja sobre o drama que culmi~ou no suicídio
de Getúlio Vargas. Evita-se, também, falar nas crises resultantes da re­
núncia constitucional que desaguou, em setembro de 1961, num regime
parlamentar de emergência, com todas as suas seqüelas. O que houve, por
conseguinte, foram anos de extrema agitação, com exceção apenas dos
governos Dutra e Kubitschek, o que faz pensar que não são as Assembléias
Constituintes que, ao lado da legitimidade formal, emprestam cor..dições
reais de tranqüilidade democrática aos estatutos políticos.

De outro lado, como expressão marcante de desordenada ascensão
das massas, alargou-se ainda mais o campo do populismo que, com Jânio
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Quadros e João Goulart, se projetou no amplo cenário nacional, sendo
considerado tão irresistível que com ele pactuaram os partidos de mais
acendrado cunho aristocrãtico e liberal ...

Debalde, numa tática, que poderia ter tido melhor sorte, a solução
parlamentarista sefviu apenas de ponte de passagem de urna crise para
outra, até verifícar~se a dissolução do poder político em mãos inexperientes
que ameaçavam lançar a Nação à deriva. Foi a essa altura que eclodiu o
Movimento de Março, recompondo a rompida linha do desenvolvimento
'nacional, mas com outro espírito, ditado pelas raízes programâticas e
racionais em vão jã reclamadas por ALBERTO TORRES e seus epígonos.

Se há uma nota distintiva no Movimer..to de Março, que lhe assegura
qualificação revolucionária, para além de um simples golpe de Estado, é o
sentido de racionalidade responsável que passou a ser considerado inerente
às tarefas de governo, o que determinou a revisão das estruturas vigentes,
visando-se à unidade complementar de duas categorias essenciais: o desen·
volvimento nacional e o planejamento técnico.

Houve, nessa linha de pensamento, alteração substancial de atitude
diante dos problemas sócio-econômicos ou tributários, e é isto que caracte­
fiza o recente processo revolucionário, que, hoje em dia, na euforia da
anistia e da abertura, se pretende condenar, indiscriminadamente, como
episódio de obscurantismo político, como se só houvesse "revolução" com
a passagem do poder de uma classe para outra ...

Ter.do tido a iniciatíva, em livros publicados desde 1965, de apontar
omissões e erros graves na Revolução de Março, a começar pela carência
de um processo de instítucionalização política mais constante e preciso,
capaz de corrigir a visão exclusivista e unilateral da problemática econômico­
financeira, sinto-me à vontade para contestar aqueles que pretendem de·
negrir dezesseis anos decisivos de nossa história, anos esses que, sem se
precisar falar em milagre, tiveram o mérito de potenciar a dimensão interna
e externa do Brasil, superando as resistências de urna sociedade sob diversos
ângulos ainda agrária ou pré-industrial, de periclitante aglutinação nacional,
por absoluta carência de meios de transportes e canais de comunicação.

Pois bem, a nota de realismo racional, a que já me referi, já estava
presente na Cor.stituição de 1967, elaborada pelo Congresso Nacional, a
partir de um anteprojeto enviadu pelo Presidente Castello Branco que dei­
xava muito a desejar. Migura-se-me absurdo recusar os novos valores in­
tegrados nesse texto constitucional, no que se refere, por exemplo, à riqueza
de figuras que compõem o processo legislativo, a um melhor entrosamento
entre os Poderes da República, ao delineamento de um federalismo coo­
perativo ou integrado, e, também, no tocante à estrutura tributária, contri­
buições essas que podemos e devemos aperfeiçoar, mas sem abandono de
suas diretrizes básicas.

Houve, sem dúvida, a introdução, na Carta, de normas casuísticas e
de emergência, e de outras de validade discutível, como as relativas à
reforma da Justiça, mas é preciso convir que emendas posteriores já su­
peraram as distorções de caráter episódico ou transitório, restabelecendo l
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em sua substância e aperfeiçoamento, o texto originário de 1967, que
entrara em eclipse sob o impacto, a meu ver dispensável, do AI-5. O que
ora se acha em vigor, em suma, é um estatuto político que não se pode
declarar destituído de organicidade e de valia, até o pocto de falar-se em
"vacância constitucional". Pretender, pois, passar uma esponja sobre esse
processo constitucional de 15 anos constitui demonstração de iluminismo
jurídico irrecusável. A hist6ria tem suas razões que a razão desconhece,
e HEGEL já nos chamou a atenção para a astúcia da razão na hist6ria,
retomando um tema sutilmente versado por MACffiAVELLI. t inútil,
pois, fazer gratuitas conjeturas sobre o que teria sido a Carta de 1967, se
a sua plena vigência e eficácia não tivessem sofrido tão longa interrupção
por força do AI-S.

O importante é observar - o que facilmente se esquece - que hoje
estamos vivendo sob a égide de uma Constituição, cujo texto decorre de
um cerne normativo originário, não outorgado, o de 1967, o qual veio
sendo alterado ou refundido, com avanços e recuos, segundo contingêcdas
variáveis dos tempos, o que se reflete em suas 22 emendas, a última das
quais restabeleceu as chamadas prerrogativas do Congresso Nacional. En­
tremeiam-se, no texto vigente, emendas outorgadas e outras promulgadas
pelo Congresso Nacional, o que impede se lhe conteste a legitimidade.

Alega-se, em virtude das emendas outorgadas pela Junta Militar de
1969 ou por Presidentes eleitos iI:diretamente, ap6s "escolha revolucio­
nária", que a Constituição atual carece de legitimidade, chegando-se a
afirmar que ela não se encontra enraizada numa ordem jurídica de poder,
por não supor uma ideologia como sistema coerente de idéias. Não posso
compartilhar de tal ponto de vista. não obstante as nobres intenções que
as possam inspirar, nem sei a que ideologias se aspira.

Muito embora cão considere a Carta de 1967, tal como foi sucessiva­
mente refundida, uma obra isenta de defeitos, e, como tal, insuscetível de
reforma, apesar, ao contrário, de dissentir abertamente de vãrias de suas
disposições, e pleitear-lhe a revisão, não creio se lhe possa recusar legiti­
midade, a não ser que se repila, como indigno de nossa vida politica, todo
o processo legislativo que lhe deu origem. Sob aparência de julgamento
formal de um texto político, o que se pronuncia é um juízo condenat6rio
de toda uma época hist6rica. sobre a qual se pretende arrogantemente
passar uma esponja, repetindo-se o mesmo erro de 1946.

Diante de um sistema de normas jurídicas vigentes, são possíveis duas
atitudes revisionistas antagÔnicas: uma é a do realismo objetivo, que parte
da critica do fato-normativo existente para superã-lo, segundo novas exi­
gências axiológicas, sem, por conseguinte, pretender oferecer soluções ex
novo; a outra é a do iluminismo jurídico, que, em I:ome de um ideãrio,
comumente genérico e pouco preciso, faz tábula rasa do ordenamento vi·
gente, a pretexto de elaborar uma nova Constituição, para se substituir
globalmente a que se rechaça.

Com a segunda atitude fica aberto o caminho para duas soluções que
s6 na aparência se distinguem, sob a forma de convocação de uma Assem-
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bléia Constituinte originária, ou sob a forma de uma Assembléia Cor.sti­
tuinte instituída. A única diferença entre elas seria de ordem puramente
genética, pois se presume que a primeira resultaria de um ato revolucionário,
e a segunda de um ato de consenso, ato este consistente numa Resolução
do Legislativo atribuíndo-se a si próprio, a posteriori, ° status de Cons­
tituir..te, passando a deliberar e a resolver sem a necessidade de emendas
constitucionais. .. Tudo se resolveria, em suma, graças a um ato do
Congresso, autoconvocando·se para uma tarefa constituinte não adrede es­
tabelecida, no momento da eleição dos representantes do povo. Mas a nossa
história constitucional está aí para demonstrar que as Assembléias Constí­
tuir.tes, como as de 1822, 1889, 1934 e 1946, sempre foram previamente
convocadas para tal fim especifico. Há, pois, no referido raciocínio, um
vício irremediável de petição de princípio, através do qual se mascara um
golpe branco do Poder Legislativo, pretendendo-se que o Executivo o acolha
como licito. O exemplo do que ocorreu em 1834, com ° Ato Adicional,
não vem em abono da mencionada tese, porque ° Legislativo, naquele
momento histórico, não ocultou estar editando um Ato Adicional, indo,
pois, além das regras da Constituição viger.te, assim como em 1967 a inicia·
tiva da reforma partiu do Executivo.

Não me parece, em suma, plausível a idéia de uma Revolução Legis.
lativa "soberana", e soberana porque instauradora de um órgão dotado do
poder de instituír livremente as bases de uma nova ordem constitucional.
Nenhuma Constituição, a que eu saiba, prevê a transformação do Parla­
mento, por ato unilateral e exclusivo do Legislativo, em Assembléia Cons·
tituinte, atribuir..do-se, a posteriori, as regras de seu poder deliberante, à
revelia das normas constitucionais e dos demais poderes constituídos. O
que se pretende, a bem ver, é um Ato Institucional do Legislativo, sob
aparência de uma Resolução lícita, mas que alberga em si todas as carac­
terísticas de um ato revolucionário originário na órbita legislativa. Seria,
afinal, uma solução "política" destituída de fundamento "constitucional" ...

São essas as razões pelas quais entendo que a única via normal de
revisão da Carta, é a que a própria Carta indica e consagra, a da Emenda
Const\tucional, que pode ter o mais amplo espectro, desde que obedecidas
as regras de tramitação previstas. Esse caminho, além do mais, nos livrará
de uma perigosa aventura legislativa, a pretexto de realizar-se uma ideolo­
gia ou sistema de idéias que, forçoso é reconhecê-lo, não se acha claramente
definida porque, no fundo, se parte da convicção iluminista, cujas raízes
se afundam no século XVIII, de que é somente do jogo das opiniões, em
debate no seio de uma Assembléía, que brota, a um só tempo, a verdade
e a legitimidade das soluções políticas condizentes com o bem comum.

Não morro de amores pela Carta Constitucíonal em vigor, repito, mas
não creio que o iluminismo jurídico, com todas as abstrações que o carac­
terizam, possa ser o melhor guia para alcançarmos o ideal da plenitude
democrática. Essa fuga da realidade seria antes uma via conflitante com
as linhas prevalecentes de um constitucionalismo como o brasileiro, no qual,
apesar dos pesares, sempre se procurou atender a imperativos da concreção
jurídica e política.
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EI Estado de Derecho en las Américas

JORGE REINALDO VA,,\OSSI

Presidente de la Federación Argentlna
de Colegios de Abogados

I. La idea deI "Estado de Derecho" ha transitado por caminos muy variados.
En parte, ha servido como bandera de Iuchas, o sea, como elemento motivante
de conductas guiadas políticamente hacia la conformación de cierto tipo de
Estado. Por otra parte, ha sido objeto de observación semántica, por considerar
que la misma expresión encierra un pleonasmo (1). También, debido a la
imprecisión de sus alcances y exigencias, cama consecuencia de las múltipIes
formulaciones dadas por la doctrina hasta hoy. Pero así también es cierto que
el valor de la idea no es escaso, bastando como demonstraci6n de eUo que casi
nadie se atreve a renegar de la meta de "un Estado de Derecho" y que ninguno
recOnoce en cuanto a Ias singularidades políticas existentes que su situadón
concreta sea la negación de ese tipo de Estado. Por el contrario, con o sin
aditamentos, la calificaci6n de "Estado de Derecho" es apetecida o auto­
proclamada por la mayoria, sin resignarse aI reconocimiento de erosiones que
puedan Ilegar más alIá de los límites generalmente reconocidos como infran­
queables para la pérdida de esa mentada condición. Esta se debe a que eI
concepto de "Estado de Derecho" no es puramente jurídico: tiene entidad
jurídico-política, o si se prefiere, es una figura institucional cuya d;mensión y
utilidad ya na quedan circunscriptas a los terrenos de la semántica o de la
teoria jurídica. La idea deI "Estado de Derecho" trasciende así aI âmbito de
los sistemas poIítico-constitucionales, para erigir-se en un ingrediente o ele­
mento nuclear en la distinción contemporánea entre las autocracias y las
democracias. Se ha impuesto pues un concepto material y no puramente formal
de "Estado de Derecho", dejando de lado los modestos alcances que la ex~

presión pudo haber tenido en sus orígenes germánicas y manifestándose eI
mayor desdén por quienes a su turno pretendieron apropiarse de la expresión
para utilizarIa - previa vaciamiento de StlS contenidos - como factor presti­
giante de regímenes abiertamente fundados en la fuerza. Con el transcurso deI

( 1) Véase: HAN8 KELSEN, Teorl4 Pura dei Derecho, Ed. Universidad Nacional Autó­
noma de México, Instituto de Investigaciones Jurídicas, 1979, traducción de Roberto
J. Vernengo, pâg. 315: "S1 se reconoce en el Estado un orden jurídico, todo Estado
es un Estado de Derecho. dado que esta expresión es pleonástica. En los hechos,
es empleada para desIgnar cierto tipo de Estado, a saber aquel que correspondp
a las exigenclas de la democracia y de la seguridad jurídica".
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tiempo, ha ocurrido adernás que la proc}amación deI "Estado de Derecho" ha
arribado a una jerarquía tal, que palidecen en e1 recuerdo mucbas de Ias
connotadones despeetivas o peyoratívas a que se lo sometió por parte de
los severos críticos de las formas constitucionales (2). En definitiva, la arre­
metida contra eI "Estado de Derecho" pretendía ser encubierta bajo el manto
de una simple ímpugnación deI térmíno empleado, pero en Ia realidad de los
hechos, no era un cuestionamiento literal e1 que importaba, sino que uas SuS

inocentes enunciados se movia e1 interés ideológico eu destruir y aniquilar la
vida misma de una fO!mla estatal basada en dertos valores preeminentes.
Puede decirse entonces, que salvo contadas excepciones, el ataque a la ex­
presi6n coincidia con e1 ataque a la instituci6n: los enemigos deI Estado-Medio
o Estado limitado procuraban por esa vía quitar deI camÍllo un término sim~

bólico que obstaculizaha su propósito de instauración de un tipo de Estado fio,
o Estado absoluto. La idea deI "Estado de Derecho" quedó así estrechamente
unida a Ia suerte de las concepcíones personalistas sobre la relación individu()..
sociedad-Estado; mientras que los defensores de regímenes de inspiración
transpersonaIista buscaban denigrar su mérito adquirido, para reemplazar esa
expresión por otra, o bien se conformaban con su vaciamiento para despojarIa
de toda connotoción valorativa y hacerla asi "fungíblé' en qualquier tipo de
Estado.

En forma paralela, la idea-expresión deI "Estado de Derecho" La tenido
que compartir espado con otras figuras, que por razones históricas o en el
marco de ciertos coudidonamientos políticos, reclamaron igual legitimidad o
pretendieron una primada encuanto a su precisí6n y valor. Del cúmulo de
términos acuiiados, merece0 destacarse por su importancia, los conocidos como
"rule of law" en el ámbito anglo-saj6n y el "Estado constitucional" eu parte
de Ia doctrina continental europea. Si aceptamos boy que el concepto valioso
y positivo de "Estado de Derecho" no puede ser otraque el concepto material,
o sea, eI que apunta a determinados contenidos que se constituyen eu exi­
gencias insoslayables para la determinación de los regímenes político.consti­
tuciouales, entonces cabe concluir sin vacilación que toda la idea del "Estado
de Derecho" queda encerrada en Ia realidad de un "Estado constitucional".
Por éste, a su vez, debemos entender el propio de los regímenes democráticos
y pluralistas, en abierta oposición a Ias múltiples formas autocráticas, que van
desde eI autoritarismo hasta eI totalitarismo. Por ende, eI "'Estado de Derecho"
es el <'Estado constitucional", que no es otra cosa que el tipo de Estado basado
eo Ia democracia y el pluralismo, que supone: soberanía popular, creación
deI derecho por intervencíón o representaci6n de los gobemados, predomínio deI
consenso sobre la coerción en la gesti6n de las decisiones políticas fundamen­
taIes, separacíón y distribución de poderes, limitací6n y controI deI poder, inde·
pendencia deI contralante, respeeto deI controlado, libertades individuales y
derechos sociales, pluralismo de partidos (jdeas) y de grupos (intereses),
posibilidad permanente de alternancia en el acceso aI poder, responsabilidad
de los gobernantes, régímen de garantías, y relativización de los dogmas ofi~

( 2) Por ejemplo, las criticas de CARL GeRMI'IT, en Teoria de la. C01/.8tttución, Ed. Re­
v1sta de Derecho Privado, Madrid, s/f, págs. 145 en adelante. Entre nosotros, la obra
de ARTURo ENRIQUE SAMPAY, La Crisis de~ Estado de Derecho Líberul~B'UTgué3.

Ed, Losada, Buenos Aires. 1942.

70 R. In'. legisl. Brasflja a. 20 n. 71 jan./mar. 1983



ciales. Un tipo de Estado así no agota la idea deI "Estado de Derecho", pero
sienta las bases necesarias para eI despliegue y desenvolvimiento de todos los
mecanismos conducentes a la expansión o dilatación de los recaudos protectores
deI valor supremo, que es la libertad (3).

EI Estado aparece como Ia organizaci6n deI poder político en la sociedad.
EI Estado es un reflejo de esa sociedad, aI servicio de sus componentes. Pero la
idea de la sociedad no es entendida como una abstracción o una entelequia,
sino concretamente como una expresión de la riqueza plural que la caracteriza
contemporáneamente. EI "Estado de Derecho" o Estado constitucional viene a
resultar una organización deI poder político que no es indistinta ni indiferente:
es una organizaci6n deI poder a través deI Derecho. 1'\0 cualquier Estado ni
cualquier Derecho. EI Estado y el Derecho que corresponden a las pautas
arriba mencionadas; porque s610 así las palabras peculiarizan su sentiào estricto
y cobran significado frente a realidades que merecen y reciben otras denomi­
naciones, que si bien son descalificantes a tenor de ciertos valores, también
son descriptivas de sus estructuras propias: por ejemplo, el "Estado policial",
el "Estado de fuerza", el "Estado de c1ase", el "Estado de partido (único )", el
MEstado de raza (superior)", el "Estado de Dias (excluyente)" etc. Otorgar
e] título de "Estado de Derecho" () de "Estado constitucional" a cualquier tipo
de Estado es un sarcasmo tan grueso como lIamar "código" a una ler de un
solo artículo, porque cn esta matpria, las consideraciones de fonna y de fondo
van estrechamente unidas, como ha quedado estabk"'Cido a partir deI famoso
art. 16 de ]a Declaración de los Dcrechos de] Hombre y dcl Ciudadano, de
1789. Fue en esa oportunidad que el tanironi7..ado "concepto ideal" de Constitu­
ción (según la crítica conocida de c....RL SCHMI'rr) sent6 las bases o presupucstos
deI Estado constitucional: aqul.'l cn qU(~ estuvieran garantizados los derechos y
estabIecida la separación de los poderes. Libertad y poder aparecen conce­
bidos a tenor de una determinada idea del homhre~ la libertad se debía gozar
en igualdad (ante la ley) y el poder dchía limitarse a través de su organización
para evitar que resultara peligroso o nocivo para aquélia. La igualdad jurídica
pasó a ser un elemento fundamental en el Estado constitucional, tan importante
como los otros recundos de organización. En cambio, los ingleses, que perma­
necieron reacios a la posibilidad de una Constituci6n escrita y rígida, aI no
poder invocar la figura deI "Estado constitucional» apelaron a la idca deI "mIe
oI Jaw" como standard más o menos comprensiblc de su aspiración a ver
protegidos ciertos valores en eI marco dinámico dc las relaciones entre eI
Estado y el individuo (los "súbditos"). La idca inglesa de! "ruIe of law" se
aproxima en realidad mucho más la noci6n clásica de la "seguridad jurí­
dica", o sea, a un dato concreto de las condiciones que se aseguran a través deI
"Estado de Derecho": esta idea apunta fundamentalmente a la protecci6n que
brinda una magistratura independíente y a la garantía que significa para las
personas eI conocimiento anticipado de las "regias del juego", o sea, de las
consecuencias que sus actos habrán de tener ante cl ordenamiento jurídico
vigente aI tiempo de su comisión. El "rule of law" àe los anglo-sajoncs es la
garantía máxima de esa calculabilidad o predictibilidad acerca dl.' las canse·

( 3) Cont.• 08KAR GEORG PISCHBACH, Teoría General dei Estado, 3& ed" Ed, Nacio­
nal, México. 1988, pág. 44. cuando afirma: ",. ,pare. nuestra moderna concepciõn
juridlco-poJiUca, nrtado de Derecho vale tanto como Estado constltuc:onal".
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cuendas de los comportamientos humanos, de tal manera que la libre acción
del individuo sólo €sté condicionada por los límites de una prohibici6n preesta­
blecida. De allí, aI enunciado deI postulado jurídico de la prohibición, 5610
media un paso: "todo 10 que no está juridicamente prohibido está jurídica­
mente permitido". El "mIe of law" es el principiO de legalidad en el sentido
más vasto de la paIabra y se confunde con e1 mencionado concepto de la
seguridad jurídica, que requiere ]a certidumbre dd derecho y la índependencia
en e] juzgar de la aplicación de ese derecho (4).

Fuerou autores alemanes los que acuiiaron Ia expresión "Estado de De­
recho", eo Ia primera mitad deI sigla pasado. Pero para esa época ya era una
conquista de la cultura política eJ dato novedoso del sistema constituciona.1
consagrado por los ingleses a partir de su "Cloriosa Revolución" deI Sigla XVII,
como así también era realidad vigorosa la República establecida por Ia Consti­
tución de Filadelfia de 1787 y, dos aiios más tarde, las "conquistas" aportadas
por la Revolución Francf"sa a partir de la famosa Declaración de Agosto de
1789. Los a]emanes aún nO constituían un Estado nacional (que recién Iogra­
rÍan en 1870) y se regían en la mayoría de sus Estados por formas propias del
"'-despotismo ilustrado", o sea, de rnonarquías absolutas o cuasi-absolutas, en
las que muy escasos resortes aminoraban la vigencia deI principio según e1
cuaI eI príncipe actuaba de kgibus solutus. Los alemanes necesitaron pues
gestar un nuevo concepto, acaso más modesto en sus pretensiones de contenido,
para poder asumir, ante el nuevo estado de cosas en el mundo, la posibilidad
de competir razonablemente en el ámbito de la aceptación o potabilidad de
las formas institucionales. Es decir, que aI no poder contar con uu Estado
"plenamente" constitucional, optaron por otra figura menos comprometida (eo
esc entonces), a lD que imputaron ventajas análogas a las de los franceses y
anglo.sajones.

El tema deI "Estado de Derecho" remite, ciertamente, aI problema de las
relaciones entre Estado y Derecho. Son ampliamente conocidas las posiciones
registradas en la doctrina con relación a la cuesti6n (5), sin que el tema haya

( 4) Para un desa,rrollo de las {\ifllren~ia.s y semejanzas entre el concepto de "fule of
law" y eI de "Estado de Derecho". puede verse: MARTIN KRIELE, Introduc(}iÓ'/!.
a la Teoría deI Estado, Ed. Depalma, 1980, traducción de EUGENIO BULYGIN,
págs. 139 Y sigts. El autor destaca la re)ación entre las prãcticas judiciales inglesas,
basadas en eI principio de la a,udiencia a la otra parte, y su trasplante aI sistema
parlamentario; como asi también la diferencia entre las vivendas prácticas y
efectivas de los autores y de los }ueces ingleses. por un lado, y el aislamiento de
los pensadores alemanes que acuiíaron la expresión "Esta.do de Derecho" alejados
de toda realidad democrático-constitucional (págs. 146 y 148). Asímismo, "Véase la
obra de ALBERTO RAMON REAL, Estado de Derecho y Humanismo Personalista,
Ed. F'undación de Cultura Universitaria, Montevideo, 1974, págs. 95 y sigts.; y la.
obra de PABLO LUCAS VERDU. La Lucha por el Estado de Derecho, publicaciones
deI Real Colegio de Espana, Bolonia, 1975, págs. 25 Y sigts. Este autor cita el
pensamiento de HAYEK, expuesto en Camino de Servidumbre, para quien rule 0/
law significa ..... que el Gobiemo está sometido en todas sus acciones a normas
fljas y conocídas de antemano; normas que penniten prever con suficiente certi~

dumbre cómo usará la autoridad en cada circunstancia sus poderes coercitivos
y planear 105 propios asuntos individuales sobre la base de este conocimiento"
(oh. cit., pág. 31).

( 5) Véase: MARIO JUSTO LOPEZ, Introãucci6n a los Est1.ldioS Políticos, Ed. Kapelusz,
1971, tomo lI, págs. 1 y slgts.
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Ilegado a un punto de agotamiento ni mucho menos. De todos modos, en el
âmbito de la ciencia jurídica, nadie puede afirmar rotundamente la seguridad
de una limitación deI poder deI Estado por la sola virtud deI derecho posi­
tivo que emana de ese mismo Estado. En última instancia, una vez comproba.
da las ventajas pero también las limitaciones de una garantía basada en la
peculiar organización deI poder (separación de órganos, controles, responsa­
bilidades etc.), adviene la certidumbre de que cn el tramo final de la cuestión
todo se resueIve cn los términos en que quede planteado el problema de los
límites dei poder constituyente. Nosotros hemos distinguido tres manifestacio­
nes de ese poder: el fundacional (u originario), el revolucionaria (o de ruptu·
ra) y el de revisi6n (o de reforma), seõalando que la autolimitación deI poder
por el derecho sólo opera en cl último caso; toda vez que en los dos primeros
las únicas limitaciones operantes son las provenientes de la realidad social
subyacente (HELLER) Y de las creencias e ideologias que inspiran al consti­
tuyente (6). Por ello, la garantia máxima dei "Estado de Derecho" no podemos
buscarIa en términos de infalihilidad y, menos aún, buceando esa seguridad
en los ámbitos estrictos de la mecánica jurídica. La garantía final - si es que
existe y actúa - se encontrará en el terreno de la sociedad: tanto en el plano
de los hechos cuanto en el plano de las ideas, pero ambos gravitando igual­
mente sobre el sentido de los comportamientos políticos y de las conductas
humanas, de gobernantes y de gobernados (7). EI eterno interrogante de quién
controla ai control también procede en esta cuesti6n, habida cuenta que suponer
la vigencia de límites sin el corrcspondiente reaseguro de los controles es algo
virtualmente inoperante para una concepción hermética de un Estado que ­
hipotéticamente - se rigiera absolutamente por el Dereeho positivo. Es por
ello que a lo largo deI pensamiento político, se vé reflejada Ia apelación re­
currente a las relaciones entre eI Estado y la Sociedad, a las consecuencias de
una vigencia pluralista, a los efectos dei ejercicio de ciertas libertades sobre
el funcionamiento deI Estado y, en fin, ai notable sentido que adquiere en la

( 6) Véase: JORGE REINALDO VANOSSI, Teoría Constitucional, Ed. Depalma, Buenos
Aires, 1975, tomo l, págs. 123 a 172. Véase también: HUMBERTO QUlROGA LAVIE,
Dere::ho Constitucional, Ed. Cooperadora de Derecho y Ciencias Sociales, Buenos
Aires, 1978, págs. 42 y sigts.

( 7) Cont., ALBERTO RAMON REAL, ob. cit., pág. 133, cuando expresa: "Entendemos
que los valores Ideales que pueden servir de pauta para enjuiciar la justicia deI
derecho positivo, si son extrafios a las normas, son tema de estimativa o axiologfa,
pera no constituyen un sistema objetivo de limitaciones, propiament~ jurídicas.
Y en la medida en que esos valores se a-::ojan por las normas, por ejemplo, en una
Constitución riglda, pasan a Integrar eI derecho positivo, pero frente aI Consti­
tuyente no hay más garantia jurídica de permanencia Que la formal, derivada de
]a necesidad de respctar el procedimlento de reforma de la Constitución". Y mâ.s
adelante afirma eI nllsmO autor: "Más aliá de la Constituci6n, frente aI poder
constituyente, dotado de competencia para modificar la Constituci6n mísma, ya no
cabe hablar de garantias juridIcas de fondo: las garantias serán sociales y políticas
y dependerán, en último término, deI sentimiento deI derecho y deI espiritu civico
deI pueblo; incluso de su capacidad para reslstir, llegado eI caso, a la opresión.
La teoria jurídica no puede pretender abarcar también el ámbito propio de la
rel1gi6n, de la filosofia, de la poUtica y de las dencias saciales; es decir, no puede
pretender suplantar aI pensamlento sacial de cada época y considerar derecho
vigente por enclma deI poder constituyente, a los diversos. cambiantes y vagos
sistemas de valores que proclame, hoy, con arrogancia, cada jurista. AdmitirIa ser:ia
reincidir en la lluslón deI jusnaturalismo" (confr., pãg. 144).
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Democracia la ígualdad de oportunidades especialmente referida a la educa·
ción y a la cultura deI pueblo.

El propio concepto material de "Estado de Derecho" pone e1 acento en los
recaudos organizativos deI poder eon vista a la pteservaci6n dei ámbito de la
sooiedad, pera dehemos subrayar que esa preocupación dominante no eS más
Q.ue la consecuencia lógica de haber situado el priU8 o punto de partida de toda
la edificací6n jurídica e institucional en la afirmaci6n de la libertad deI hombre
V deI ejercicio por parte de éste de derechos subjetívos demandantes de una
protección jurisdiccional que el Estado no puede denegar. EI meollo de la
cuesti6n radica pues en la concepción sobre los derechos subjetivos: la real
dimensi6n deI "Estado de Derecho", la verdadera signiHcaci6n deI "Estado
constitucionaf', el propio sentido deI "rule of law", dependerán de la concreta
concepci6n de la libertad que impere - con sentido de vigencia - en una
comunidad determinada. Y, por lo tanto, COmo esa concepción no es universal
- a causa de la díversidad ideológica y de las deformaciones aplicativas - eu­
tonces, no puede haber una aplicación unuorme deI modelo de Estado. Esto
mismo explica la distinci6n kelseniana entre un concepto formal y otro material
de "Estado de Derecho", desde e1 momento que todo Estado constituye un
ordeo, que se va concretando gradualmente desde la norma fundamental hasta
los setos jurídicos más particulares; pera el propio KELSEN admite que la no
menos importante cucsti6n de las garantias jurídicas concretas (sic) para
asegurar que esos actos jurídicos se correspondan con las normas generalcs,
remite directarnente aI concepto de «Estado de Derecho" en eI sentido material
o técnico de la palabra (8). El concepto puramente formal de "Estado de
Derecho" es desde luego una secuela más de la equiparaci6n kelseniana entre
Derecho y Estado (801 entender a éste comO la personifícación metaf6rica deI
orden jurídico total), pero no escapa aI mismo pensador la importancia (polí­
tica) deI régimen de garantias a la legalidad vala constitucionalidad, que
pasa a formar parte principalísima deI concepto materio.l o de contenido deI
''Estado de Derecho", Aquí reconoce que 5610 uu U cierto lJipo de Estado" respon­
de a la denominacíón de "Estado de Derecho", que es e1 Estado apropiado
a las exigencias de la democracia y de la seguridad iurídiça.( li). Esta cuesti6n
es - a nuestro modo de ver - independiente de la consecuencia kelseniana
que a partir de Ia verificaci6n de que eI derecho regula su propia creaci6n,
entiende que 10 que existe como objeto deI conocimiento (para Ia ciencia ju-

( 8) Conf., HANS KELSEN. Teoria General deZ Estado, Ed. Nacional, México, 1959,
pág. 120. Por su parte. MARTIN KRIELE, ob. clt. ut supra, págs. 139 Y 1~, distin­
gue cinco concepros de "E<>tado de Derecho", a. f>abeT: \) Estado de legalidad
formal; 2) Estado de derecho mat€rial; 3) Estado de derecho procesa,l; 4) Estado
constitucional eon divJsión de poderes; y 5) Estado constitucional parlamentarto.
E1 autor citado critica la filia.ción puramente "fonnal" del concepto clásico de la
doctr!ne. alemana sobre Estado de Derecho y, 0.1 respecto, observa que "... la. pe­
cuJiarldad deI concepto de derecho alemân consiste en que no comprende I.a.s
condiCIones de Stl realf2ación turfdica" (pág. 14~).

(9) Com., HANS KELSEN, Teoria. Pura deZ Derecho, 00. cit, ut supra, pág. 315. Aiiade
el autor que Estado de Derecho "... en este sentido específico, es un orden judicial
y la administración esta regida por leyes, es declr, por normas generales, d1ctadas
per \lU parlamento elegido por el pueblo, eon o sin participación de un jefe deI
Estado situado en la cúspide del gobierno, Síendo los miembros deI gobierno respon­
sables de sus actos, los tribunales lndepend1entes y encontrándose ga.rant1zados
elert.06 derechos y I1bertades de los ciudadanos, eu ~ial, la libertad de <:reeneia
y de conclencia y la ll'oertad de expresión",
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rídica) es s6]0 e] Derecho. Podemos anadir, a este respecto, que así como
para KELsE:N e] concepto formal de "Estado de Derecho" es incuestionabIe en
eI terreno de ]a pura ciencia jurídica (desde el momento que todo Estado es
de Derecho), deI mismo modo la necesidad de un concepto material de "Es­
tado de Derecho" aparece como insoslayab]e tan pronto se penetra en eI ter·
rena meta-jurídico y eo las disputas de ]a ideología. Por ]0 tanto, los dos con­
ceptos de "Estado de Derecho" son importantes e imprescíndibles, pera mi­
entras el "formal" tiene una utUidad preferente para e] estudio intra-régimen,
eI concepto "materia]" o sustancia] es el que resulta necesario para el estumo
inter-sistemas; con eI dato adicional de ]0 ya subrayado: es decir, que el con­
cepto material de "Estado de Derecho" se correlaciona con una concepci6n
determinada de los derechos subjetivos de las personas, de tal manera que
esa concepci6n corresponde un determínado tipo de Estado y no 000. En
cambio, tratándose der concepto formal, no existe tal correlaci6n, por cuanto
las relaciones entre Estado y Derecho se desenvuelven independientemente
de toda pre.caracterizaci6n deI régimen sobre la base de una determinada
defínici6n axio16gica. Pera sería nn error creer o afirmar que el concepto fonnaI
tiene un valor puramente procedimental, mientras que el concepto material
tiene un mérito unicamente sustancial: la ventaja deI concepto "material" de
Estado de Derecho estriba, precisamente, en que suma ambas ventajas, desde
eI momento que todos esos ingredientes de contenidos políticos dan por sentada
la existencia - además - de no régimen u ordenamiento respetuoso de la legali­
dad formal e incardinado en una pirámide jurídica. La diferencia estriba en
que a tenor de un concepto material de "Estado de Derecho", la Constituci6n
en sentido lógico-jurídico indica que habrá de ser tenida por Constituci6n jurí­
dico-positiva una ley suprema que sea sancionada de cierta manera determina­
da (democráticamente) y ésta habrá de regular la creaci6n deI ordenamiento
jurídico inferior con pleno acatamiento a pautas procedimentales y sustanciales
que no son indiferentes a una precisa concepción sobre los "derechos subjetivos"
de las personas.

11. EI "Estado de Derecho" es un Estado garantista. Esta quiere decir que
eu las etapas dei proceso gubemamental existen instancias de control que si
bien pueden estar dirigidas a preservar la legalidad o la constitucionalidad
formales, también están orientadas a salvaguardar los derechos subjetivos de
las personas que resulten afectados por actos lesivos deI ordenamiento vigente
o de algunas de suas escalas. La relaci6n entre "controI" y constitucionalidad
es tan estrecha como la relación entre el "garantismo" y los derechos subjetivos.
En el trasfondo, el dato de la conciencia reflexiva sobre la pIuralidad (eI
pluralismo) está indicando la verdadera composici6n axiol6gica de la sociedad
y la relevancia de OOas garantias que si bien no son intra-6rganos ni inter­
6rganos, servirán igualmente y acaso con mayor fuerza para la defensa deI
sistema. Así pues, eI tema de las "garantias" ofrece dos mirajes o despliegues,
a saber: 1) cuando eI impulso proviene de] poder, o sea, de los detentadores,
se trata deI "control" propIamente dicho, cuyas modalidades funcionales pueden
ser muy variadas (lO); Y 2) cuando eI impulso nace deI ámbito de la Ubertad,
o sea, de los destínatarios o gobernados por aqueI poder, estamos ante las

(lO) Véase: KARL LOEWENSTEIN. Teoria de la Constttu.ción, Ed. ArfeI, Barcelona, 1964,
especialmente los Capítulos VI, VII, VIII Y IX.
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"garantias" propiamente dichas, cuya efectividad traduce la existencia real de
los llamados "derechos subjetivos". En e1 tipo de Estado democrático y cons­
titucional todo esto guarda una es.trecha relaci6n, que hace inescindible la
consideración de sus diversos aspectos.

Abordar el tema de los derecMS subjetivos y de las garantías en eI marco
deI «Estado de Derecho" supone la aceptación de que el progreso o evolución
deI "pensamiento jurídico en Ia materia se revela en la aceptación deI postulado
segun el cualIos procedímientos deben ser puestos aI servieio de los contenidos,
desde el momento que aqueUos sou nada más que medios instrumentales aI
servido de dertas finalidades. Y la falta de procedimientos (o la existencia
de procedimíentos inadecuados) debe ser suplída por el ejercicio directo de la
misi6n o funci6n constitucional deI juez. Cuando hay jueces hay derechos (11 ),
por lo que el órgano judicial independiente se couvíerte en la primem garantía
general e institucional (como diria HAURIOU) de los derechos humanos. Todo
esto hace a la esencia del "Estado de Derecho", o sea, que es elemento nuclear
de esa ídea, Vo0r cuanto en e1 entendimiento general son contenídos mínimos
de Ia noción 'material" de Estado de Derecho las limitaciones de los poderes
y los controles que vigilan esas limitaciones.

Pero existen diversos presupuestos de las acciones protectoras de los "de­
rechos subjetivos", entre los cuaIes cabe menciOnar:

19 ) la demarcación y consiguientes relaciones entre la esfera de la sociedad
y la 6rbita deI Estado (tema sobre el cual volveremos en reiteradas ocasiones
a lo largo de esta obra);

29 ) la consideracíón de la libertad como uu prius de todo e1 ordenamiento,
O sea, la afirmaci6n de la líbertad deI hombre como presupuesto de la autoridad
(pues lo contrario importaria tanto como fundar el punto de partida en una
sociedad de esclavos); y

39) que todas las normas constitucionaIes pueden ser entendidas como
normas de competencía, ya sea aHrrnativamente o bien sea negativamente, segÚD
su redacción y e1 objetivo inmediato aI cual se dirigen (12.).

Todas las versíones elaboradas en tomo à la idea deI "Estado de Derecho"
y apropiándose de las más variadas denominaciones (Estado constitucional,
"role oI law" etc.) bau naddo de nu sustractum filosófico-político innegable:
esto es, que el absolutismo eo uu disvalor, por cuanto la actuad6n de gober­
nantes munidos de poderes de legibus solutus es enemiga de la libertad deI
hombre. La única diferencia entre la concepción antígua y la más moderna,
eo tomo aI problema, consistiría eo extender esa enemistad hacia el abuso deI
poder, con relaci6n aI absolutismo de quién sea: eI Estado directamente, nn
gobernante en particular, o los grupos íntermedios que eI Estado admite y

(lU Véase, en esta misrna obra, el capítulo correspondiente a la función constitucional
deI juez. Por su parte. KRIELE (ob. <:.it,) .

(12) Véase: JORGE REINALDO VA.NOSSr, Teoria Constitucional, ed. cit., ut supra.
tomo n, págs. 1 a 20.
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actúan en el seno social, con repercusión sobre los individuas y sobre el Estado
mismo. El abuso deI poder es fuente de lesión de los derechos de las personas;
pero no todo el poder es poder de fuente estatal. EI Estado es la organización
a través de la cual primero se centraliza, luego se distribuye, y finalmente se
ejerce el poder eo la sociedad. Mas existen numerosas manifestaciones de poder
que no son "poder público" pero que igualmente repercuten en eI ámbito de
la lihertad. Por enàe, es estrecha y directa la relación entre la limitación y
el controI deI poder, por una parte, y el goce de los derechos por la otra.

Aunque las cuestiones semánticas no SOn las priorítarias en este estudio,
dehemos puntualizar que en el marco de la terminología adaptada debe en­
tenderse que no hay derechos subjetivos deI Estado: en ese ámbito, lo que
hay son "competencias", que autorizan "facuItades" de los órganos deI poder
público, que han sido conferidos por eI propio ordenamiento jurídico-consti­
tucional y que, por lo tanto, nacen de la Iegalidad misma (13).

Además, para precisar los límites deI poder deI EstadQ 'f el ámbito de los
Derechos, hay que fulUla.rse en una de las dos líneas de pensamiento siguintes;
1) en la fuerza, tal como lo hacen las tendencias que filosóficamente brotan
deI irracionalismo, que políticamente se expresan en el absolutismo, y que jurídi­
camente nutren el decisionismo; o 2) en la razón y el consenso, debidamente
armonizados por la experiencia, tal como lo han hecho a su debido tiempo
todas las tendencias de base racional y que se han expresado en las versiones
deI iusnaturalismo, deI contractualismo, deI liberalismo político, y tanto dei
constitucionalismo, clásico cuanto deI constitucionalismo social. E'n el primer
caso, o sea, cuando la apoyatura la brinda la fuerza, el voluntarismo congênito
a tal postura conduce a que los supuestos derechos sean nada más que "con·
cesiones graciosas" deI aut6crata gobernante; y, por ende, su dimensión y hasta
su existencia miSIDa dependen deI arbítrio deI titular deI poder solamente. En
el segundo caso, las cosas cambian sustancialmente, ya que la propia filosofía
que sirve de fundamento Ileva aI resultado de la consagración jurídica de la
protección de la libertad, que pasa a ser - gradualmente - una proteeción
plenaria e integral. Cuando la doctrina resuelve acompanar con sus construccio­
nes a los sucesivos pasos alcanzados en eI proceso de los hechos, cobran no­
tmiedad los llamados "dereehos públkos sub}etlvos" ,

(13) Véase, idem, nota anterior. Para el punto de vista kelsenlano sobre el tema. puede
verse; HANS KF,'LSEN, Teoria Pura elel Derecho, ed. clt. ut supra, págs. 157 y sigts.
Sobre la base de la superación deI distingo entre derecho público y derecho privado,
el autor considera que cualquiera se:!. la terminología emplea.da. el contenido de
la funci6n es en ambos casos el mlsmo; la producción de normas jurídicas. Pera de
todos modos recoge el sentido de las dlstlnciones clásicas, cuando dice: "El poder
jurídico conferido a una 'persona privada' de producir mediante un negocio jurídico,
normas jurídicas, o de participar, mediante demanda, recursos, quejas, o ejerclcl0
dei derecho a votar, en la producc1ón de normas jurídicas. e~ decir, sus derechos
subjetivos en el sentido técnico de la palabra, no son caracterizados como capacidad
jurisdiccional o competencla" (confr., pág. 160). Aslmísmo. véase; JOSE ROBERTO
DROMI, Derecho Subjetivo 1/ ResponsabUidad Pública, Ed. Temis, Bogotá, CoIombia,
1980, en especial los Capítulos I. TI Y ITr. 810 embargo, es frecuente el uso de la
expresi6n "derechos subjetivos públicos deI Estado", Que éste ejerce frente a los
particulares (véase; AFTALION, GARCIA OLANO Y VILANOVA, "Introducci6n
aI Derecho", 11' ed1c16n, Cooperadora de Derecho y Ciencias Sociales, Buenos Alres.
1980, págs. 257 y 258).
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No es cierto gue la libertad política sea nada más que nn medio (relativa)
mientras que la líbertad civil sería un fin absoluto. AI contrario: ambas son
inescindibfes. Más aún, la libertad civil - eu su medida y hasta en su exis­
tencia - depende de la amplitud efectiva de la libertad política. En consecuen~

da, el alcance de los derechos públicos subjetivos depende en última instancia
deI sistema de libertades políticas existentes en una detennínada comunídad.

Su amplio desarrollo como su fecunda invocaci6n explican la pregunta
acerca de cuándo y c6mo nace esta doctrina; como asi tambíén el interrogante
eu torno a si es aún suficiente e, incluso, si es hoy enteramente correeta. Como
es sabido, ha sido en Europa y en el siglo pasado que surgi6 dicha doctrina,
pero cabe traer a colaci6n que tal surgimiento se produjo en medio de la
confusi6n entonces existente, âerivada de la situaci6n deI Estado y deI Poder
Constituyente, esto es, en pleno tránsito de Ias autocracias reinantes (el des­
potismo ilustrado) bacia una semi-democracia. Se trataba de uu período tran­
sicional que abriría paso a la instauracíón de la plena democracia, o sea, deI
reconocimiento deI principio de la sobenmía deI pueblo. Hasta tanto se llegara
a la más cabal aceptación de una titularidad democrática deI Poder Cons~

tituyente, en que el sujeto fuera el pueblo, la doctrina transicional fue una
doctIina útil, aunque hoy debemos adarar que tal utilidad lo fue con relación
a ese período íntermedio de dudosa titularidad de la soberauía. Todo esto es
10 que explica el surgimiento de una construccí6n doctrinaria y jurídica con
€I Dombre que la conocemos; derechos públicos subjetivos; y no es por casua­
lidad que sus máximos exponentes teóricos hayan sido autores de Alemania y
de Italia, países éstos en los cuales advino tardíamente la consolidací6n deI
Estado Nacional y más tardíamente aún la formaci6n de institucíones basadas
plenamente eu las creencias de las práeticas democIáticas (14).

La doctrlna de los derechos públicos subjetivos incorporó a su nombre
la expresi6n "públicos" para significar que se trataba de los derechos de todos
(íguildad legal) y frente aI Estado (el poder estatal como posible agente
lesionador y como obligado 6rgano tutelar). Esto refuerza Ia afínnaci6n an­
terior según la cual no cabe haoIar de "libertad deI Estado", puesto que tra­
tándose deI poder público corresponde, según los casos, competencias, atri­
buciones, potestades o facultades. La libertad es siempre "humana"; de alli
que también se hable de los "Derechos Humanos", no por oposici6n a inve­
IQSÚDiles "derechos de las cosas", sino para establecer una clara distinción cOn
los poe!eres. Como siempre, asistimos aI juego dialéctico entre el poder y la
libertad (lIi).

El origen deI creciente desarrollo de la protección de las líbertades está
focalizado en la hístoria de la Europa insular. Son los freedoms deI derecho

(4) Para la transición en la tltularídad deI poder constituyente, entre el monarca y
elllueblo, véase: VANOSSI, TeorÍQ; Constitucional, ed. cito ut supra, págs. 277 Y sigt,s.
Para un anális1s a.gudo de esa misma situaci6n en eI caso de Alemanía durante
aI siglo pasado, véase: KRIELE. ob. cit. ut supra, págs. 409 y s1gts.

(15) De todos modos, hay casos en que se mentan "derechos reflejos" de los anlmales,
111'il-ntal; y objetos inanIma.dos: se trata de proteooiones que interesan a la. comunldad
y, por lo tanto, se prescriben sanciones para los casos de violac16n de la protecelón
de esos animaIes. plantas u objetos inarumados "en Cuyo respecto hay hombres
oblige.dos a eomportarse de determinada. manem" (<:Gnf., KELSEN, Teorfa Pura
deI Derecho, ed. citada ut supra, págs. 141 y 1(2).
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inglés los resortes de "acción" que transformaron la Uberty abstracta y poética
en concretos derechos subjetivos revestidos de amplia protección (16). Es cierto
que a ese proceso histórico y a la consaw:aci6n de los freedoms se les ha for­
mulado la objeción de que les faltó 'filosofía". Es verdad que no medió
entonces un nutrido acompa:iiamiento doctrinario, aunque tampoco debemos
olvidar la decisiva aportación de JOIIX LOCKE. Pero a tal objeci6n cabe contra­
poner un mérito incuestionable: que Ies sobr6 efeetividad, como 10 comprueba
el carácter irreversible deI proceso anglo-sajón de la conquista de las libertades
r eI estado actual de los dispositivos jurisdicciona]es para la protecci6n real
de una amplísima gama de aerechos.

En cambio, la doctrina tradicional de los derechos públicos subjetivos tuvo
un escenario predominantemente europeo-continental y nn tiempo histórico
que estuvo determinado por la transformaci6n deI Estado. Así, en ese marco,
dehemos recordar que: 1) só]o se conocían y reconocían los derechos indivi­
duales; 2) s610 se protegían constitucionalmente aquellos derechos frente a
violaciones provenientes dêI poder público; y 3) cuando se trataba de "derechos
privados" y eI ataque se consumaba entre particulares, el deber deI Estado se
resumía a brindar jueces y códigos.

Por todas estas razones es que estimamos que ]a de los "derechos públicos
subjetivos" es una denominación superada. Desde eI momento 9ue cabe una
protecci6n erga omnes, no tiene sentido separar los derechos fublicos subje­
tivos de los derechos privados subjetivos, sin dejar de atender e hecho de que
es difícil separar en todos los casos el interés público deI interés privado. En
nuestra Corte Suprema de Justicia de la Nación, aI fallar eI caso Buosi (Fallos
244:68). el Juez Or. Boffi Boggero seiialó agudamente aI respecto: "que a
e110 no obstan las diferencías que se anotan entre los lIamados "derechos públi­
cos subjetivos" y los denominados "derechos privados subjetivos". Aparte de
que estos últimos tendrían una faz pública en cuanto significan un desarrollo
de la Constituci6n Nacional (v.gr.: las nOrmas deI dominio, crédito, sucesi6n
morlis causa y otras afines de] Código Civil constituyen el más extendido de-

(16) Véase: CARLOS SANCHEZ VIAMDNTE, Los Derec1uJs del Hombre en la Revolución
Francesa, ed. de la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional Antónoma de
México, 1956, especialmente págs. 5 a 9. Sefiala el autor que Ltberty (deI latin
libertas) significa la idea opuesta a esclavitud o servidumbre. Naci6 como concepci6n
unltaria e integral, elaborada por griegos y romanos, con carácter ético-metafísico
y abstraeto. Expresa una ides pura (ideal humano), una creac16n de la cultura
greco-latina, que los sajones la oonocieron a través de la lengua latina. La "Uberty"
era el ámbito ideal de poslbiUdades deI cludadano. Como ides pura, como ente­
1equi&, slpe siendo a-histórica o extra-histórica, y ha escapado a toda técnica para
seguir siendo IIrfca. Con respecto a los jreedoms, seftala SANCHEZ VIAMONTE
que con la "carta Magna" se esboza una nueva Ubertad: se trata de dar protecci6n
jurídica a c1ertos aspectos concretos y prácticos en que se manifiesta la personaUdad
humana. Por ello es que se requ1rió un nuevo vocablo: jreedoms, traducci6n inglesa
de 1& expreslÓD "Ubertades" (en plural) que empleaba ls CIl.rtB Magna. Es una
creación anglo-sajona; en e1la aparece el hombre como entidad juridica. protegida
Institucionalmente a'dn frente a la autoridad. Como l1bertad histórIca, concreta,
prá.ct1ca, lnstltucionalizade., que se Incorpora ai derecho positivo o legislativo, ha
dado lugar a una técnica Juridica defendible. Es un fruto logrado a través deI
tiempO, progreslvamente elaborado: la treedom de los anglo-sajones naci6 por partes
o fragmentos, que iban e.pareciendo históricamente en fonna. de rights que, en
conjunto, constltuyen la treedom.
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senvolvimiento deI desarrollo constitucional de propriedad), es prudente re­
cordar que ambos Son amparados COn 1a tutela deI Estado (v. gr. en la acción
que suscita la actividad lurisdiccionaI) y ambos pueden ser transgredidos por
obra deI poder público y de los particulares, ya sea que. éstos aclúen a modo
individual o que 10 hagan de manera colectiva".

Hoy, pues, estamos eu eI período de Ia protección erga omnes de los
derechos, es decir frente a toda "persona". Así, debe entenderse que eI Estado
es una "persona jurídica", que los particulares individualmente considerados
sou "personas', y que los grupos interroedios suelen ser conglomerados de
personas individuales o, en muchos casos, revisten la calidad de "personas
jurídicas"'. La actuación de estas grupos es tan importante, no 5ólo desde el
punto de vista de su posible actividad negativa eon respecto a los derechos
ajenos, sino también y principalmente desde el punto de vista de su aetividad
positiva cOn relaci6n a la íntermediací6n social y a la gestación autónoma de
normas, que mueve a pensar en el advenimiento de un neo-contractualismo
que se manifiesta de múltíples formas y preferentemente eu el ámbito de la
concertaci6n de los intereses en juego.

Cuando los derechos públicos subjetivos se hacen exigibles frente a los
grupos o a otros particulares, es debido a que si no se brinda la protección
jurisdicional en esos casos, eI agravio o Iesi6n provendría de Ia omísión de
debida prote(:ción, o sea, del Estado mismo en última ínstancia. Aquí se trata
de violaci6n por omisión protectora de los órganos deI Estado. La lesión pro-­
viene de actos privados, pero la "acción" es necesaria para cubrir esos dedos
ilícitos que se han consumado o amenazan consumarse a causa de la ausencia
de una oportuna intervención protectora deI poder público. Ejemplos con­
temporáneos sobran: abusos de los contra~poderes económicos, desbordes gre­
rniaIes (patronales y sindieaIes), accionar de grupos para-estataIes, desmanes y
crímenes de grupos de irregulares armados etc.

En Ia Argentina, la Corte Suprema de Justicía a partir del caso Siri, en
1957 (17) asignó plena operatividad a las cláusulas de derechos y garantías
incluídas en los arts. deI capítulo inicial de la Constitución nacional de 1853/60.
A más de Ia correcta fundamentación deI caso, hay que reconocer el mérito de
una Corte Suprema cuyos miembros habían sido designados por un gobierno
de fado y que brindó decidida protección a un habitante cuya militancia polí­
tica lo adscribfa ai régimen anterior, haciendo asf una neta afirmación de la
independencla dei Poder Judicial y de la potestad de los jueces para amparar
los derechos (es evidente también que la Corte hizo allí una aplicación plena-

(17) Fanos 2.39:4.59. En dicha oportunidad, se consideró que en co!18iderüción aI carácrer
y jerarquia de los principios de la Constitución relacionados con los derechos
individual.es, <:.onespondía. apartarse de la. doctrina tradicional de la. Corte Suprema,
que relegaba aI trãmite de los procedimienros ordinarios (administrativos o judi~

ciales) la. prote<:.ción de las garantias no comprendidas estrictamente en eI habeas
corpus. En este histórico fallo, se destacan dos doctrinas de la Corte Suprema de
i.nne';!;ab~ valor: 1) qUe basta la comprobación inmediata de que una. garantia
constitucional se halla restringida sin orden de autoridad competente y sio expresión
de causa Gue )ustifique la restricci6n, para que aquella sea restablecitla por los
juece.s en su integridad, aún en aUsencia de ley que la regIamente; y ::n que las
g\l.!1\nt1as individuales existen y protegen a los individuos por el solo heeho de estar
consagradas en ]a Constitución, e independientemente de las leye.s reglamentarias.
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ria de sus poderes, incluidos los implícitos). En Estados Unidos, es interesante
destacar el pesado camino hacia la protección plenaria de los derechos que
transitó la Suprema Corte de aquel país luego de sancionar la Enmienda
XIV a la Constitución de Filadelfia, sobre la base de la interpretaci6n de las
cláusulas deI "debido proceso legal" y de la "igual protección de las leyes", En
un marco constitucional bien diferente, en la Alemania de la República de
Weimar, advirti6se la necesidad de procurar la protecci6n de los derechos en
forma expeditiva, no s610 frente a los actos dei Estado sino también frente aI
accionar de los "grupos".

lU. Podemos concluir pues que son derechos subjetivos los que tienen acción.
Son derechos que están garantizados jurisdiccionalmente, es decir, que se
encuentra"n protegidos o tutelados por el ordenamiento jurídico vigente, con
lo que se suponen: jueces, procedimientos y acciones aI servido de ese fino
Como consecuencia de elIo, los derechos subjetivos coinciden con una situa·
ci6n jurídica impulsiva dei 6rgano jurisdiccional sancionatorio de la violaci6n.

El aditamento "subjetivo" fue necesario como consecuencia deI dualismo
- tan caro a los jusnaturalistas - entre derechos naturales y derechos prote­
~idos por el derecho positivo.

Los derechos subjetivos, por lo tanto, son derechos garantizados ;urisdicc~

nalmente. En tales términos, puede decirse que la tutela judicial operativiza
el derecho constitucional protegido, aI dotar aI titular deI medio para exigir
su reconocimíento, provocando la remoción dei obstáculo impeditivo deI goce
de esa libertad y, eventualmente, aplicando sanciones (18).

(18) AI respecto, KELSEN habla deI "derecho subjetivo en sentído técníco" entendiendo
por tal un derecho consiStente en un poder jurídico otorgado para llevar adelante
una acción por incumplirniento de la obligación (conf., Teoria Pura ... , ed. cit.
ut 8upra, págs. 147/148). Y más adelante, eI mismo autor concreta: "La esencIa
deI derecho sUbjetivo, en el sentido técnico específico, tan caracteristico deI derecho
privado, reside en que eI orden jurídico no conflere el poder jurid1co a un 'órgano'
determinado de la comunidad, sino a un individuo designs.do por la teoria tradi­
cional como 'penana de derecho privado', que nonnalmente es eI individuo en cuyo
respecto eI otro estaba. obligado a cumplir detenninada conducta, para reclamar
mediante una acciÓn por eI incumplirniento de esa obl1gaci6n; es decir, para poner
en movimiento el procedimlento que lleve aI dictado de la sentencia juridica en
la que se estatuye una sanciÓn concreta, como reacci6n contra el Incumplimlento
de la obl1gación" (pág. 149). Para que las "garantias" establecidas directamente
en la Constitución asuman de por sI el carácter de derechos subjetivos, KEI..SEN
también entiende que la "acción" conferida aI interesado debe tener la virtualidad
de descallficar a la norma que vulnera esa garantia. AI respecto, dice: "M1entras
que la. garantia const1tucfona.I de los llamados derechos y libertades fundamentales
no slgnlfique otra cosa que la. ma.yor dif1cultad sefialada en la limitaci6n por Iey
de esos 'derechos'. no tenemos derecho alguno en sentido subjetivo. ( ... ) Un derecho
fundamental. o l1bertad básica. BóIo constituye un derecho subjetivo en eI sentido
de un poder jurldico... cuando el orden Jurídico owrga aI individuo que es afectado
por la Iey inconstitucional, un poder jurídico para iniciar, con una queja, el pro­
cedirnlento que conduce a la supreslón de la ley inconstitucIonal" (pág. 155).
Y concluye afirmando: "8610 cuando el individuo tiene el poder jurldico de suscitar
la elimlnaclÓn particular o general de la Iey que, por su contenido, Iesiona la
19ualdad o libertad constltucJona1mente recoDocidas, eI derecho o libertad funda­
mental constituye un derecho subjetivo deI individuo" (pág. 156). Es evidente la
insistencia. deI auwr en caracterizar eI derecho subjetivo como un "poder jurldico",
que se traduce en una acción.
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Lo más importante (o acaso, lo único importante) es, en definitiva, lo
que senala BIDAl\T CAMPOS aI referÍI-se a la base constitucional de los derechos:
"todo derecho subjetivo reconocido en una ConsUtucién, sea eo forma operativa,
sea programática, exige que eI sujeto pasivo frente aI cuaI ese derecho es
oponible, queda perfectamente individualizado. Declarar uo derecho que nO
Dodrá hacerse valer ante nadie, es inocuo, no es técnico. Siempre ha de haber
ün sujeto aI cuaI el titular del derecho te pueda o.emandar algo: que dé, que
haga, o que. omita. Si la norma constitucional nO permite localizar ese sujeto
pasivo, el derecho declarado se frustra porque falta la relaci6n de alteri­
dad" (19).

Este tema ha sido escenario de posIcIOnes muy divergentes. Puede afir­
marse que la propia expresión "garantías" es también multívoca. Eu cuanto
a lo primero, se registra la posici6n c1ásica de quienes sostíenen la existe"ncia
de un derecho natural. objetivo y universal, como dato presupuesto de todo
ordenamiento; de donde se desprenderia la posibilidad de nn régimem de
derechos eu que alguns de éstos estarían mun1dos de garantías y otros no.
Otra postura, más progresísta, vincula Ia libertad jurídica y la limitación deI
poder estatal. Eu otro plano, los positivistas reducen la cuesti6n y equiparan
derecho, acci6n y garantía rW).

La doctrina cIásica de los derechos públicos subjetivos aparece como
l'eaccionaria a esta altura de los tiempos. Su iuvocación, hoy, es regresiva,
cuando ya se trata en este siglo no sólo de "garantizar" los derechos individuales
sino también de expandir la protección hada una amplía cobertura jurisdiccíonaI
de los derechos sociales.

Es por todo esta que estimamos superados los términos doctrinarios de
la opinión disidente, en el seno de la Corte Suprema, eu el caso Kot (FaUos
241 :291). EI criterio entonces sustentado por los Doctores Oyhanarte y Ardoz
de Lamadrid responde a la concepci6n europea tradicional y restringida, se~n

(9) Conf., GERMAN BIDART C.AM]>OS, "pautas para la Formulación Normativa de
una Reforma. Constitucional", en EX Derecho, deI 26~vnr-1975.

(ZQ) Eu rigor, la.. última postura no seda pos1ble sin el presupuesto de la. anterior, o
sea, la de la. VincUla.eiÓn estreche. entre la libertad jurídíca y la organlze.ción deI
poder público, Como bien seiíaIa MARTIN KRIELE, ob. cit., ut supra, pág. 157:
"Bóio donde no hay wberano puede haber derechl;}s humanos como ãerechos. Eu
eI absolutismo s6lo habis. derechos humanos en la idea, no en reaJidad, en la
filosofia, no en el derecho". Este autor inslste en la necesidad de puntualizar la
dUerencia entre toZerancias y ãerech08 s-ubojetioos asegurados institucionalmente.
subrayando Q.ue la garantia institucional de los "derechos" supone un sistema
constitucional con divisióu de poderes (pág. 158). Y afirma: "Por eso la historia
de los derechos humanos transcurre eu forma paralela a la historla deI Estado
constitucionaL La historía de los derechos humanos y la dei Estado constitucio­
nal forman una unidad indiVisible. Los derechos humanos ponen condiciones y
limites a aquel que tiene la competencia de crear y modificar e1 derecho y niegan
el I10der de violar el derecho, (... ). Los derechos s610 ti.eneu efecto frente a atros de­
rechos, los derechos humanos 0010 frente a un pode1' jurídico. esto es. frente a com­
petencias cuyo origen jurídico y cuYo status jurídico sea respetado por el titUlar
de la competencia. Esta es la rB.Zón profunda po):' que los del'echos humanos 0010
pueden funcionar en un Estado constitucional. Para la eficacia de los derechos
humanos la independencia iudicial es más importante que eI catálogo de los de­
rechos fUndamentales conten1dos eu la Constltución" (págs. 159/150).
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la cual para que u'n derecho (individual) revista el carácter de garontía (cons­
titucional) es preciso que se trate de un "derecho público subjetivo", o sea, de
un derecho reconocido aI hombre frente aI Estado (frente aI poder público).
Según esta doctrina estrecha (citan a JELLINEK, a MORTATI, a BALLADORE

PALLIERl) cuando un particular lesiona un derecho de otro no habria acto
inconstitucional ni se estarian violando gara'ntías. En el campo deI dereeho
privado no habría garantias, ya que la Constituci6n no se ocupa de Ia violaci6n
de las libertades por los particulares. Sin embargo, comentamos nosotros, la
experiencia indica que estas violaciones pueden ser tan o más graves que
aquélIas.

A 'nuestro modo de ver, la doctrina "clásiea" de los dereehos públicos
subjetivos es - por lo menos - una doctrina superflua en el actual estado de la
cuesti6n. La cuesti6n es otra: o hay "derechos" o no hay dereehos. Y habrá
derechos (subjetivos) cuando el derecho (objetivo), partiendo de la aplicaci6n
de la Constituci6n y deI ejercicio de Ias potestades de los jueces, brinden los
instrumentos conducentes para conferir a los más variados segmentos de la
libertad los niveles de eficacia jurídica ',lue en el sentido o acepci6n más estricta
permite hablar de "derechos subjetivos' (21). Es evidente pues, que para estar
en presencia de un régimen jurídico basado en Ia existencia e invocaci6n de
tales derechos, hace falta contar eon una situaci6n constituciorwl que esta­
blezca la limitaci6n deI poder, con un régimen legal que permita contar con
la "seguridad jurídica", y con 6rganos judiciales independientes que estén en
condiciones de brindar protección práctica y efectiva a los requerimientos de
los titulares de aquelIos "derechos". Se falta alguno de esos elementos, el régi­
mCO es incompleto o - lisa y llanamente - no cabe hablar de "derechos subje­
tivos" para la libertad de las personas. Pero es menester recordar que hace
falta algo más: en la perspectiva meta-jurídi<:a, s610 gozará de bases firmes
un régimco de protecci6n de los derechos subjetivos que la comunidad lo
vivencie cOmo un valor preeminente y compartido, toda vez que bastaría un
criterio sectario o absurdo de los jueces sobre qué es "razonable" y quê es
"arbitrario" para que se quebrara Ia idea de supremacia de ciertos derechos
constitucionalmente protegidos.

(21) KEL8EN sintetiza la cuesti6n de la s1guinte manera: "En suma, cabe afirmar que
el derecho subjetivo de un individuo es, o bien, un Ir')ro derecho reflejo, esto es,
el reflejo de una obligaci6n jurídica exilltente en relación con ese individuo, o
bien, un derecho subjetivo privado en sentido técnIco, esto es, el poder otorgado
a un Individuo para hacer valer, mediante una acción judicial, el hecho deI In­
cumpllmiento en su respecto de 1& obllgación Juridica pendiente, el poder jurídico
de participar en 1& producci6n de 1& norma jurídica mediante 1& cual se ordena. 1&
sanción prevista para el incumplimiento; o bicn, un derecho pol1tico, esto es, el
poder jurídico otorgado a un individuo, sea directamente como miembro de la
asamblea popular legislativa, de participar en la producción de las normas jurf­
dicas genera]es denominadaa 'leyes'. o, como sujeto de un derecho de elección deI
parlamento, o de la admJnJstraclón. de participar Indirectamente en la produc­
ción de las nonnas jurfdic88 para lo cual está facultado el órgano elegido; o bIen
como derecho o llbertad fUndamental, reconocidos constitucionalmente, para par­
ticipar en la producclón de la norma mediante la cual se quita vaUdez. sea en
general <esto es, para todos los casos). o BóIo Individualmente, a la ley incons­
titucional que lesiona 1& igu&1dad o Ubertad garantizadas. Finalmente, tamblén
puOOe desIgnarse como derecho subjetivo a una permissi6n positiva administrativa"
<conf., Teoria Pura deZ Derecho, 00. clt. ut supra, págs. 156 y 157).
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En sfntesis: hablar de la pTDtección de los derechos subjetivos e'n el marco
de un ordenamiento que se presume propío deI "Estado de Derecho", significa
incluir: la protecci6n de los derechos civiles (tanto los individuales como los
sociales), de los derechos políticos, y de los lIamados derechos cívicos o públicos
( 22 ). Tal protección debe abarcar los derechos de contenido patrimonial (que
son renunciables) y los derechos de contenida extra-patrimonial (de arden públi.
co) que algunos autores denominan derechos "inherentes a la personalidad
humanà' (23). Los derechos subjetivos pueden consistir eu la pretensión jurídica
a exigir una actividad o prestación, o bien la pretensión jurídica a exigir una
absteución y eventual reparación. Pueden ser requerimientos jurídicos exigibles aI
Estado o exigibles a otros suje tos (personas no-estatales). Todos - entiéndase
bien: todos - pueden estar en situación de devenir o asumir eI carácter de
"derechos subjetivos". Ello depende deI grado de protección que les dispense
el ordenamie'nto jurídico y la adividad judícial garantista, en su caso. Pero
la proteccíón puede variar: 1) puede ser amplia (completa) en el caso de los
derechos subjetivos; 2) puede ser restringida (incompleta, limitada) eu el caso
de los Uamados, "iute:re.s,e% legí.ti.mos"; y 3) ~\lede ser nula (inexistente) cuando
0010 reconoce o produce una mera. "gracía' o ·'dispensa". Por ende, habrá un
derecho subjetivo propiamente dicho, cuando el sujeto esté munido de accÍón
paIa exigír o proteger "5U" derecho co'n plenitud, incluyendo la posibilidad de
instar al órgano jurisdiccional para aplicar sanciones o hasta el limite de fulmi­
nar Ias nonnas inconstitucíonales que lo afecten eu su situación. Habrá un "interés
legítimo", en cambio, cuando se protege Ia Iegalidad, es decir, cuando se preserva
el derecho objetivo, con precindencia deI beneficio directo y persoual, aunque
siempre habrá un beneficio indirecto y general. Eu la distinta situación tam­
bién incidirán los medios o instrumentos procesales que el ordenamiento esta­
tuya para alcanzar unas u otros resultados. Para el caso de los derechos subje­
tivos, la amplitud instrumental contará con acciones, recursos, interdictos, o
mandamientos; mientras que los memos para preservar e] "interés legítimo"
pueden ser numerosos también, según los articule el derecho positivo: por
ejemplo, la acción popular, la denuncia, las peticiones. Es el derecho positivo
- comenzando por ]a Constitución y siguiendo por Ia ley - y son los jueces, los
que dan Ias diversas medidas de la protección (24<). Como meta, siempre está
presente el desideratum de una más amplia protección, para que el Derecho se

(22) Los asi llama.dos derechos "publicos" o "cívicos", según BJELElA, son aquellos
que se atrlbuyen a los habItantes (y no 0010 a los ciudadanos), constltUYendo un
género deI cual los derechos polftlcos son una especle. Asi, los derechos de l'euni6n,
de pet1cIón y de asoela.ción, que valen como medias para el ejercicl0 de otros de~

rechos, tanto civiles como poUticos (véase; RAFAEL BIELSA, Derecho Consti­
tucional. 3l! 00., Depalma, 1959, págs. 263 a 266). Tambíén sobre el mismo tema:
CARLOS SANCHEZ VIAMONTE, Manual de Derecho Constitueíonal, 2" ed., Ka­
pelUSll, pág. 140).

(23) Conl.• CARLOS SANCHEZ VIAMONTE, La Líbertad y 8U$ problemas, Ed. Omeba,
Buenos Aires, 1961, CapitUlo VII (Libertad y Patrimonio), págs. 215 y slgts.

(24) En eI texto hacemos mencI6n de los "Jntereses legitimos" como situacIones de pro­
tección "restr1I:lglda", es declr, no amplla. Queda en claro que aceptamos la em­
tenda de divenos grados de protecc1lín, pero elIo no implica que deban separarse
las aguas en dos niveles JrreductibIes: los derechos SUbjetivos por un lado y los
llamados intereses l.eg1.timos por el orro. En realidad, el tema ga.narla en profun­
didad sí suprilniéramos esa dfstfncíón tennlnológiea y hablãramos solamente deI
grado de protecclón de los derechos.
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realice. Así lo ha entendido la Corte Suprema de Justicia de la Nación, cuando
aI resolver el caso Pérez de Smtth (FalIos 300:1282) sefialó: "La plenitud deI
Estado de Derecho. .. no se agota en Ia sola existencia de una adecuada y
justa estructura normativa general, sino que exige esencialmente la vi~encia

real y segura deI Derecho en eI seno de la comunidad y, por ende, la posibi­
lidad de hacer efectiva la justiciabilidad plena de las transgresiones a la ley
y de los conflictos jurídicos. EI verdadero valor deI Derecho, dice R. VON

lHElUNG, descansa por completo en el conocimiento de sus funciones, es decir,
eo Ia rosibilidad de su realizaci6n práctica... La funci6n deI Derecho, e'n
~enera , es la de realizarse; lo que no es realizable, nunca podrá ser Derecho"
(confr., pág 1.286). La falta de "realizaci6n" deI Derecho no es un problema
que preocupe por el derecho mismo, si por éste entendiéramos únicamente
el derecho objetivo; 10 que dramatiza la cuesti6n, es, en definitiva, las carencias
o falencias que se consuman en cuanto a la "realizaci6n" de los derechos subje­
tivos, toda vez que son éstos los que realmente constituyen aque1 desideratum
deI Derecho.

II~ PARTE: LAS TRANSFORMACIONES DEL ESTADO DE DERECHO
EN LAS AM~RICAS

(Los problemas deI "Estado Democrático y Social de Derecho")

I. La apelaci6n a la "democracia social" ha suscitado las más variadas reac­
cianes. En parte, e110 ha sido debido a la falta de una conceptualizaci6n más
o menos precisa, de tal manera que el término pudiera ser entendido eu el
marco de ideas concretas sobre el Estado, la democracia y eI Derecho. A raíz
deI uso multívoco que Ia propia palabra "democracia" ha recibido eu el presente
siglo por parte de Ias más variadas y hasta antag6nicas concepciones, se toma
más necesario perfilar e1 sentido de Ia "democracia social", habida cuenta de
Ias malversaciones sufridas que redundan en Ia desorientaci6n general: tanto
de los destinatarios de la democracia cuanto de los propios especialistas de la
Política como objeto de estudio. Basta para confirmar eI aserto con la sola
menci6n de los términos que se han ido acufiando: democracia orgánica, demo­
cracia fuerte, democracia popular, democracia funcional, democracia integral
etc., etc.; y en muchos de los casos de la observaci6n sustancial de tales modelos
- en 10 te6rico o en la praxis - se desprende que el término superfluo no es eI
aditamento que califica sino Ia propia pretensi6n democrática. Se trata, en Ia
mayorfa de los casos, de un concepto puramente semántico, tras eI cuaI se des·
cubre un régimen autocrático: la deuominación fatasiosa oculta el rostro verda­
dero deI autoritarismo o deI totalitarismo, según los casos. Este es uno de los
dramas deI siglo xx, o aI menos, de la cieneía política erecida eu su curso.

En primer término, corresponde advertir que la ubicaci6n de Ia ·'democra.
cia social" como etapa evolutiva de la democracia política, no puede ser imagi­
nada como un abandono ni comO una operaci6n de resta. Por el contrario: es
un enriquecimiento, es un vigorizamiento, es un potenciamiento. La "democracia
social" no abdica de los enunciados principi~as de la era democrática y consti­
tucional. No niega los postulados deI constitucionalismo cIásico: la demarcaci6n
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entre Ia sociedad y eI Estado, la legalidad, la representadón política, la sepa­
raci6n de les poderes, y, sobre todo, la afirmación de la libertad como un
prius de todo el ordenamiento comunitario. La "democracia social" acepta enfo­
ques que toman eu c(}nsideIación nuevos datos de la realidad (las desigualdades
reales, los ~pos actuantes, los desvíos originados eu las tendencias irracionales
etc. ), pero globalmente defiende y comparte una concepción que inicialmente
procur6 organizar políticamente a la sociedad sobre la base deI gobiemo de
las leyes (según las normas) antes que el gobiemo de los hombres <díscre­
cional).

En segundo término, cada día es más evidente que si la democracia tradi­
cional tiene algún porvenir, será eu el marco de una "democracia social". La
tan angustiante "supervivencia" de la democracia es, nada más ni nada menos,
que la "democracia social". Est(} ya {ue anticipado - y con razón - por
HAROLD LASKI, eu lúcidos ensayas sobre la materia; y en Ia concreta situací6n
de la Argentina, lo ha expresado asi CARLOS S. FAYT: «Ninguna estructura puede
tener permanencía ni estabilidad en tanto que haya seres humanos que viveu
por encima de la libertad mientras atros sobreviven por debajo de la liber­
tad" (2~). AI respecto, es conveniente fonnular un reajuste conceptual, en torno
a los valores prloritarios que invocan los autores. Es derto que, según HANS
KELsEN, es el valor de la libeItad y no el de la igualdad el que define eu primer
lugar la idea de la democracia (26); criterio C<.lmpartido por ALF Ross, pero aI
que este autor agrega «que una mayor ígualdad es un requisito previo para la
existencia continuada de la democracia" (27). Y eon aguda percepci6n afirma;
«La gente de una comunidad s610 tendrá un interés similar en la libertad
cuando... tenga un interés similar en sus resultados. La libertad, pues, y a la
larga, no podrá subsistir sin igualdad. La igualdad es una condición necesaria
de la democracia, y la democracia, por 5U parte, de la libertad" (28).

Por ello, aI modelo político de una "democracia social" corresponde el
modelo constitucional de uu "Estado Social de Derecho" (HERMAN HELLER) o,
más precisamente, de un "Estado democrático y social de Derecho", tal como
recientemente ha consagrado la Constitucion de Espana. Del Estado concebido
en el marco de la ya consabida noci6n del "Estado de Derecho", aI Estado for­
malizado a través de Ias cánones deI "Estado social de Derechó', se adviena
mediante el tránsito de un doble e inescindíble carríl, que comprende los postu­
lados deI denominado "constitucionalismo sociar' y los requisitos ínsoslayables
para el aseguramíento de la "racionalizacíón dei poder". Si falta lo primero no
cabe hablar de "social"; pero si falta ]0 segundo es impropio pretender una
pertenencia aI ciclo del constitucionalismo propiamente dicho. La "democracia
social" y el "Estado social de Derecho" no se avergiienzan deI garantism(),

(25) ConI., CARLOS S. FAYT, "Presupuestos para una reforma constitucJonal", cn
Revista Jurldica de Buenos Aires, 19S8-IU, págs. 43 Y sigts.

(26) Con., HANS KELSEN, Esenoia 11 Valor de la Democracia, Ed. Labor, 1934, pág. 126.
(27) Cont., ALF ROSa, Fundamentos de la Democracia (Porqué la Demcoracia?) ",

traducción y publicación deI Instituto de FiIosoHa. deI Derecho y Sociologia. de
la Fe.cUltad de Derecho y Ciencias SociaJes de la Universidad de Buenos Aires.
afio 1966, pãgs. 39 y 41.

(28) Idem, pág. 41.
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puesto que aquella democracia y ese Estado son mentados en radical oposición
a toda forma de dictadura o autocracia. Más aún: se insiste en la sujeci6n a la
legalidad y en la existencia real de un régimen efectivo de controles jurisdiccio­
oales que permitan defender el valor de la libertado El "Estado social de De­
recho" fue visualizado por HELLER como la única alternativa viable frente aI
viejo individualismo y a los totalitarismos contemporáneos; y, por ello mismo,
su raíz filosófica y toda su concepción política lo alejan por igual de cualquier
deformación de la idea democrática y de la aceptación dei pluralismo. Su
verdadero sustento está en el "solidarismo", frente aI individualismo y aI colec·
tivismo; y así, parafraseando la leyenda dei "perro deI hortelano", se puede
intentar esta comparación; mientras que los totalitarios 5610 comen ellos y no
permiten comer a los demás (aeá el término "comida" nO está únieamente
referido aI alimento material ... ), mientras que los conservadores sólo reparten
la comida entre pocos y trata0 de maoteoer ese statu quo, mientras que los
Hberales clásicos comen y dejan comer; eo cambio, los solidaristas comen y
ponen el mayor empeno en ayudar a que puedan acceder a esa comida todos
los demás necesitados de ella. Es toda una actitud ante los problemas que
pIantea eI eterno juego entre la libertad y la necesidad dei hombre.

En tercer lugar, es reconocible en la filiaci6n y en los enunciados de la
"democracia social" una múltiple confluencia de vertientes deI pensamiento
político, que tienen el común denominador de aceptar la doble transformación
operada en los últimos cien afias en Occidente, tanto a nivel de la sociedad
euanto deI Estado: por un lado, la aparición de los "derechos sociales" como
una ampliación de los derechos subjetivos "individuales" que había consagrado
el constitucionalismo clásico; y, por otro lado, eI tránsito dei Estado "pasivo" o
abstencionista a un Estado "aetivo" e intervencionista o provisor, que en algunos
casos ha recibido e1 nombre de "Estado de bienestar". De esas corrientes de
pensamiento, tres han sobresalido en sus aportaciones, tendientes a perfilar el
modelo y a evitar sus extralimitaciones: Ia social-democracia, la doctrina social
de la Iglesia, y algunas fOTmulaciones deI neo-liberalismo. Y así como la frontera
política estuvo signada por el respeto a los postulados deI constitucionalismo,
la frootera dei modelo en lo económico qued6 trazada por el límite mismo deI
"~CCTl'to" para el acierto en la iusticia distributiva: no matar ]a "gallina de los
huevos de oro", es decir, la producci6n, el aumento incesante de la riqueza (29).
Antes que colectivizar los bienes (de producci6n), ]a inspiración de ]a "demo­
cracia social" apunt6 a poner el acento en la asunci6n de los riesgos primor.
diales por parte o a cargo de la comunidad, a tenor deI feliz slogan de Lard
Beveridge, que seiíalaba la meta de esa cobertura "desde la cuna hasta la tum­
ba". Pero no se trató solamente de una ex;!:ensión temporal de riesgos vitales,
en el transcurso de Ia vida humana, sino que el plan social fué penetrando en
intensidad para abarcar dentro de los riesgos cubiertos las más variadas ne·
cesidades deI hombre, tanto materiales cuanto espirituales. En el estado actual
de la cuesti6n, eI constitucionalismo social se encuentra en la etapa de la pro­
fundizaci6n de una protección integral de lapersona, para liberar ai hombre

(29) Cont., GEORGES BUROEAU, El Estado, Madrid, 1975, Ed. seminarios; que en
la pág. 161 afirma: 1< ••• que el progre50 social depende más de la abundancia
que de la justlcia".
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no sólo de la opresión .política (que siglos antes habia originado eI reconoci­
miento de un derecho de resistencia a la opresión), sino también frente a cual­
quier forma o manifestación denigrante para eI desarrollo de la personalidad:
es lo que la Suprema Corte de USA ha denominado como la consagraci6n de
una "libertad contra la opresión" (freedam from oppression). El trasfondo
filos6fico de la cuestión conduce a situar esta problemática de la "democracia
social" eu el plano de los condicionamientos que la NECESIDAD erea a la
UBERTAD. Y no planteo así requiere, 16gícamente, que esa sociedad, en
la cuaI el hombre desenvuelve su existencia y procura 5U desarrollo, no sea
concebida como un ente abstraeto, sino como una realidad concreta, histórica
y variable, en cuya composición encontramos sectores que son "pudientes" por
un lado, y sectores "sumergidos" por eI otro. La sociedad, pues, no es un todo
amorfo o informe: la sociedad contiene realidades y ofrece pluralidades que
se particularizan por numerosas notas de diversidad, entre las cuales tiene rango
relevante la situaci6n en ~ue se encuentra cada sector para afrontar los nesgas
que plantea la "'necesidad' y los desafios que suscita la "desigualdad".

De inmediato surge la pregunta: le a qué apunta la concepción democrá­
tico-social? Y Ia consiguiente respuesta: a procurar mayores niveles reales de
igualdad de oportunidiu1es, como necesaria aetualizaci6n de la vieja idea de la
igualdad "formal", procurando abarcar así aI mayor número de componentes de
Ia mayor cantidad de sectores sociales. En la imposibilidad de prometer una
igualaci6n real y total, la democracia acentúa hoy aI compromiso social de
alcanzar oportunidades generalizadas y amplias que pennitan a la mayoría (cua­
litativa y cuantitativa) superar el nesgo de la permanencia en el plano "sumer­
gido"rpuedan así acceder a la posibüidad de nn goce real de aquellos derechos
que e constitucionalismo clásico reconocí6 como los más inherentes a la persa­
nalidad humana (los derechos indíviduales o «derechos deI hombre"). De nada
vale seguir reconociendo y proclamando catálogos de derechos, si la mayoría
de sus destinatarios (y potenciales sujetos) se sitáan por debajo de las condi·
dones mínimas de bienestar 9.ue permiten aI hombre ejetdtar eSas aspeotos de
su libertad (ensenar y aprender, circular por eI terrítorio, usar y disponer de la
propriedad, pcacticar sus creencias reIígiosas, fonnar familía, etc.).

Por 10 tanto, aIlí reside la clave de la democracia contemporánea y 10 que
la puede presentar ante e1 consenso general con una imagen de superioridad
con relaci6n a otros sistemas que intentan desplazarla (los autoritarios y los
totaJitarios). Con verdad ha advertido HANS KELSEN: si la democracia no
asegura la igualdad, 10 hará en su lugar Ia autocracia, que es 10 que tenemos
que evitar (llO). EI terreno que deje sin ocupar el modelo democrático será.
fatalmente arrasadQ por los modelos anti-democráticos. O la democracia ofreoe
una alternativa sugerente y esequible, o sus enemigos la desplazarán en la
escala axio16gica de las preferencias políticas de nuestra sociedad Este desafío
requiere una actitud que no podrá prescindir deI valor que la democracia
social ofrece y tiene como posibilidad creadora para un tiempo de crisis y de
cambio. Y por la via de la alternativa de Ia «democracia social", la sociedad
podrá introyectar sin las resistencias que levantan los modelos de fuerza y

(30) Conf., KELSEN, ob. cit., pãg. 127.
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coerción, la conciencia positiva en torno a la idoneidad deI medio elegido para
alcanzar el fin perseguido: hacer efectivo el derecho a la autorrealizaciÓn de
la persona humana (CABL FRIEDffiCH), o con las palabras de S. S. Paulo VI,
alcanzar el desarrolIo de todas las personas y de toda la persona.

Si tenemos en cuenta que la formulación deI modelo político de la "de_
mocracia social" es Ia resultante de una suma de componentes aportados por
varias corrientes deI pensamiento político que concurrentemente procuran el
objetivo de un cambio encausado o concertado sobre la base filosófica deI 50­

lidarismo, podemos concluir que la combinaci6n ideal - en materia político­
constitucional - a los efectos de instrumentar el medio adecuado es la seguiente
suma:

a) un régimen de derechos civiles, que aseguren plenas garantias y ade­
cuado control, con eI propósito de alcanzar la mayor creatividad a través de Ia
libre acción humana (Ia libertad creadora);

b) uo régimen de derechos políticos, que permita alcanzar un nivel ópti­
mo de legitimidad y participación, para asegurar el objetivo democrático dei
self-government; y

c) un régimen de derechos sociales, orientado hacia amplias metas de
seguridad y justicia distributiva, necesarias para efectivizar una mayor igualdad.

En consecuencia, son tres y no dos los grandes caminos que aparecen a
la vista de los modelos político-institucionales de nuestro tiempo. Cada uno
de ellos conIleva Ias seguientes implicancias, a saber:

S6Io derechos individua· 5ólo deberes
les

Democracia politica Monocracia-autocracia

1
IndividuaUsmo

"status quo"
conservadorismo
agonia
reaccionarismo
igualdad formal

democracia ..gobernada"

Estado abstencionista
Constitución liberal
La sociedad como entE'

abstracto

2
Colectivismo

cambio violento
revolución
violencia
totalitarismo
iguaIación opresiva

dictadura de grupo o de
clase

Estado absolutista
Const. abosolutista
EI Estado es todo

3
Solidarisnw

cambio encauzado
reforma
evolución
progresismo
iguaIdad de oportunida­

des
democracia "gobernante"

Estado de bienestar
Const. social
La Sociedad es una rea­

lidad plural y el Esta­
do debe reflejar esa
composición

Derechos sociales

Democracia social
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Es conocida maniobra de los sectores extremistas y reaccionarios - tanto
unos como outros - pretender la paralización de los modelos, evitando cuida·
dosamente qualquier otra posibilidad. AI error de esa postura, debe somarse
la mala fe que la anima, toda vez que por esa vía se pretende restar posibi­
lidades de êxito a las manifestaciones democráticas y al))igar compulsivamente
aI encolumniamiento tres las posiciones autocráticas. Dn planteo así debe ser
categórícamente rechazado, por falso.

lI. Para eI constítucionalismo social sigue siendo válido el príncIpIO de la
limitación deI poder y el sometimiento de gobernantes y gobemados aI prin­
cipio de legalídad: también cabe para el Estado social de Derecho la asevera­
ción de K. C. WHEARE, en el sentido de que: "La verdadera justificación de Ias
Constítudones, el concepto que preside su origen, eS e1 de limitar la acción
gubemamental exigiendo que los que gobiernan se amolden a la ley y a las
normas" (al). Si el constitucionalismo c1ásico apunt6 a la organización estatal
por medio de Ieyes supremas y estables, cuya obügatoriedad comprendiera
tanto a los gobernantes como a los gobernados, eon el propósito de teempla~

zar "el gobierno de los hombres por eI gobierno de las leyes", clicha meta no
está reiiida con las pretensiones deI constitucíonalismo social. Acaso con menos
ilusión radoualista, pero eOn el mismo empeno de líbertad humana, el cons~

titudonalismo social aspira a uu gobierno de hombres segtín las leyes (pues
todo gobierno es gobierno de hombres), en €I marco de condiciones que
aseguren aI mayor número las posibilidades concretas y efectivas del gOCi:l

de los derechos proclamados.

Séanos permitido expresar nuestra opini6n en este aspecto de Ia cuesti6n.
Creemos que las cláusulas que incor.pora el constitucionalismo social con
vista a la "democracia social" no son ni pueden ser equiparadas con la potencia
mágica que según la leyenda poseia el Rey Midas, aI convertir en oro todo
aquelIo que tocaba. Las cláusulas econômicas y sociales no tienen esa virtud
ni nadie puede sensatamente atribuirles la fuerza demiúrgica de una creaciÓn
de riqueza e de un fíat ltix de abundancia. Estas cláusulas no son el bienestaf
mismo. Estas cláusulas no creUn la riqueza ni sustituyen e] esfuerzo de los
hombres. Estas cláusulas no pueden repartir lo inexistente. El mérito y la
funci6n de estas cláusulas es el mismo que tíenen todas las demás cláusulas
constitucionales: dar el cauce de ordenamiento jurídico ínstitucional a través
deI cuaI fuerzas sociales podrán actuar RI servicio de los íntereses generales.
Fi.jar "regias del juego" que permitan el desenvolvimiento de la vida política.
Incitar antes que subrogar.

Es precisamente por lo dicho que eI caroino hacia la democracia social
no requiere grandes enmiendas en la Constitución formal. Valga como ejemplo
el oaso de USA a partir ,de la política deI new deal, cuya adecuaci6n consti­
tucional fuê alcanzada merced aI gran mérito de la interpretaci6n dinámic:J

(31) Canf., K. C. WHEARE, Las C07lcstituciones Modernas, Ed. Labor, Barcelona., 1975.
pág. 143.
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de la Constituci6n de FiladeHia (1787) por obra de la Suprema Corte de
Justicia. Lo mismo puede decirse de la forma en que se produjo y aceptó la
congruencia constitucional de los cambios sociales en algunos países europeos
regidos por un sistema político de control de constitucionalidad (el caso de
Francia).

EI abandono dei ilusionismo racional-nonnativista o de cualquier otra
exageraci6n equivalente nos conducl:' a recortar las ambiciones reformistas­
formales, por aparecer superfluo todo preciosismo en la materia. Por e11o,
somos partidarios de las cláusulas programáticas en las Constituciones, pera
no predicamos convertir a -éstas en un "catálogo de ilusiones" (32). En el caso
concreto de la Constitución Argentina, hemos recomendado la inserción de
una sola de esas cláusulas, que cumpla eI rol de aquellas normas que hemos
denominado "directivas" e "interpretativas" (33), dirigidas aI gobernante po­
lítico y a los intérpretes, respectivamente; con eI objeto de complementar aI
artículo 14 Bis o "nuevo" (1957) de tal manera que en Ia futura interpreta­
ción de esa norma - eminentemente social - la susodicha cláusula cumpla
la funci6n normativa de verdadera guardiana de los valores preeminentes que
eI constituyente procuró asegurar (34). Pero el conjunto de la Constitución

(32) Tal es el caso de la Constltuclón de Portugal, de 1976. Frente a ese ilusionismo,
que se trasunta en la frondosidad "social" de algunas Constltuciones, merece
sefieJarse la actitud asumida por el V9 Congreso Polltlco Jurídico deI partido social­
dem6crata alemán (SPD), reunido en Sarrebruck en Marzo de 1980, con la asls·
tencia de 400 Juristas deI principal partido gobemante de la República Federal,
para d1scutir sobre el tema "Del ordenamiento jurídico burgés aI social". En
opin1ón de la mayorla " ... la tarea de mayor urgencla polltico-jurldica no con­
siste en incluir en la Constitución exigencill.s frente aI Estado hasta en sus me­
nores detalles como derechos básicos soriales. Lo verdaderamente necesario es, antes
blen, el cumpllm1ento de los cometidos sociales ya prevista en las Leyes Fundamen­
teJes". Asfrnlsmo, esos juristas pusleron de resalto Que "desean menos el gran
paso de la reforma total Que los pequefios pasos de la realización concreta"; des­
tacândose en los debates "Que no debe exigirse imposlbles deI derecho" (Cont.,
Vorwarts, 6·II1-80).

(33) Véase: JORGE REINALDO VANOSSI, Teoria Constitucional, Buenos Aires, Ed.
DepaIma. 1976, págs. 1 a 20.

(34) En la Comlsión Asesora para el Estudio de la Reforma Institucional, afio 1971,
en el dictamen mayorlta.r1o, se propLció la seguiente redación: "El desarrollo in­
tegral y autónomo deI pais es cometido de todos sus habitantes y deber inde­
cllnable deI Estado. Con tal finalldad. las atribuclones que esta Constitución
confiere serán ejercidas ten1endo en vista, prínclpaImente: a) la ellminación de
los factores opuestos a ese desarrollo; bl el crecimiento industrial y la armónica
expansión de los diversos BeCtores de la actividRd económica; cl la partlclpación
consultiva de esos sect.ores y de las o:rganIzaclones sindicales en la elaboración
deI planeamiento; li) la integración territorial; e) el desenvolv1miento equili­
brado de todas las provindas y regiones; f! la promoción de una cultura huma­
nista en tunción de Ia d1gn1dad deI hombre y de la protección de los valores tra­
dicionales de nuestra comunidad. Los medios que se empleen deberáIl ser compa­
tibles con la plen1tud razonable de los derechos humanos, la iniciativa privada,
la justlcia [Social y el aseguramiento deI poder nacional de decisión en materia
política, eoon6m.!ca y social".
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formal debe pertenecer a la categoría de las "utiJitarias" o "pragmáticas", se·
gún la conocída eIasificación de KAJlL LoEWENSTEIN (85).

El constitucionalismo social dcbe desconfiar de los verbalismos. No hay
que confundirse con los "catálogos de ilusiones", Siempre hay que tener pre­
sente. en esta materia, que se trata más de conferir acción que de formular
UDa declaración (o una declamación). Que la Constituci6n pertenezca aI tipo
de las utilitarias o pragmáticas, no implica que sea neutra. Al respecto, coinci­
dimos con GERMÁN BmART CAMPOS; «. _. ninguna Constitución es neutra:
todas tienen un sllbsuelo ideológico. Po~ C'onsiguiente, la dicotomía de COTlS­

tituciones ideol6gicas y neutrales está l'derida, no a la existencia o ausencia
de una ideologia constitucional, sino a la formulación expresa de tal ideología
en las normas de las Constituciones ideo16gicas y a la abstención de simüar
formulación eu las ueutrales". Y en opiní6n deI mismo autor: "La Gonstitución
no ha de hacer doctrina, aunque sí ha de contener breve y claramente la que
acoge como ideología deI régimen" (36).

Desde el punto de vista de Ia técnica constitucional (técnica de la fonnu~

laci6n constitucional, según la terminología de SEGUNDO V. LINAl\ES QulmANA;,
es destacable el eriterío adaptado por la Constituci6n de Itália, de 1948, con·
sistente en: a) la concreta explicitación de los derechos socia]es; b) la funda­
mentaci6n de} sistema politico-social en e1 "solidarismd'; y c) la inserci6n deI
famoso art. 39, segunda parte, que protocoliza la ttansformaci6n dei Estado
y la asunci6n de sus nuevos roles. Así mismo, en la misma corriente y eOn el
rnismo significado, debe ser considerada la Ley Fundamental de Bonn (Re­
pública Federal de Alemania), de 1949, en cuanto proclama abiertamente su
caráeter "social" (arts. 20, punto I'?; y 28, punto 19 ). Pero en todo momento
dehemos tener presente que no eualquier indusi6n o a~egado de cláusulas
econ6mieas y sociales implica el establecimíento de una . democracia social" o
la inmersión en el constitucionalismo sociaL siempre es menester cumplimen­
tar los recaudos y ex.:igencias de la "racionalización deI poder", sin la cual las
cláusulas ante díchas podrán lucir como «catálo~o de ilusiones" o algo equi­
valente en el mundo de Ias fantasias constituci<:males, pero lo serán en el marco
de un régimen autocrático, La democracia constitucional contiene la exigencía
insoslayaóle deI perfeccionamiento permanente de la "racionalización deI
poder",

Algunos erítícos de la "democracia social" y los escéptieos de la democracia
en general, subestiman la defensa de esa "racionalizad6n deI poder" que eon
tanto énfasis sostiene el constitucionalismo social. Más aún, quienes atacan a la

(3l;) Véa.se: KARL LOEWENsTEIN, TeOl'ía. de III Constit~ión. Ed. Ariei, 1964, págs.
211 a 213, AlH, eI a.utor destaca que "cabe establecer una distinción entre Cons­
titueiones cargadas ideológicamente o eon un programa ideológico y, por otra parte,
Constituciones ideológicamente neutrales o ll\\r'Mtl.ente uti11ta.r!as". y luego sefíala.
que las Constltuciones ldeológicantente neutrales "se proponen, sin ningún tipo
de preferenci8, ideológica, ofrecer un cUad1'o funcional dentro deI cusl las fuerz&S
sociales y pol1t1ca.s de la comunida.d deberé.n enf:nmta.:rse en libre ooru:urrencia,
esto, naturalmente, en e1 supuesto de que utllicen las instituc10nes existentes y
se sometan aI mecanlsmo prescrito para el ptoeeso deI poder" (pág. 212).

{36l Cont.• BIDART CAMPOS, en El Derecho, 22-Vm-1973.
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-democracia social" desde posturas presuntamente "revolucionarias", reprochan
esas postulaciones principistas acusándolas de ser resabios de una concepci6n
liberaI-burguesa dei Estado. Y sin detenerse en el terreno de los reproches, lIevan
adelante la carga de ataques culpando a la "democracia social" de favorecer e1
sta1u quo en las sociedades industriales contemporáneas por Ia vÍa deI reconoci­
miento y la defensa de un amplio "pluralismo" (3i). Pero Ia respuesta a estos
runtos no debe ser demorada: la "racionaIización deI poder", eI "pluralismo", eI
garantismo", el "contro!", forman parte de un sistema democrático en forma

inexcusable e irrenunciable; a tal punto que todos los ensayos de edificación
de nuevos tipos de Estado sobre la base de pautas y criterios opuestos, han
conducido inexorablemente a la instauración de regímenes autocráticos y, casi
siempre, aI desemboque en formas totalitarias de ejercicio de poder. Así como eI
reempIazo liso y lIano de la representación política por Ia representación funcio­
nal (corporativismo) ha sido siempre la vía conducente para la justificación e
institucionalizaci6n de sistemas personalistas u otros semejantes de alta con­
centraci6n deI poder, exento de todo controI; así también, Ia actitud de renegar
eI pluralismo, deI garantismo y de la distribución deI poder como técnica espe­
cífica para afianzar la libertad, ha llevado fatalmente a la entronización de dic­
taduras de todo tipo: de persona, de partido, de clase, de religi6n, de oligar­
quia, etc.

En consecuencia, son falsamente "progresistas" las tesis que predican el
alcance de objetivos de cambio (sociaL económico, cultural etc.) a través de
fonnulaciones reíiidas con las "regIas dei juego" de un sistema democrático.
Podrán obtenerse así ciertos resultados - especialmente los de índole material ­
a relativamente derto plazo, pera en el ciclo de la evolución política de la
comunidad que adapta o padece ese régimen, los resultados serán negativos
en cuanto a Ia plena realización de la dignidad deI hombre, dei goce de sus
más variadas libertades (derechos civiles, derechos políticos, derechos sociales),
de la consolidación de la paz social. Las grandes regresiones históricas han sido
obra de los regímenes autocráticos, nunca de los sistemas inspirados en Ia demo­
cracia. La pura C'oncentraci6n deI poder no ha demostrado en ninguna parte que
se encuentre justificada o compensada por su aporte final a Ia liberación deI
hombre. 5610 el Estado-media y una concepción personalista (por oposici6n a
las transpersonalistas) han posibilitado que en Ia era constitucional se anno­
Diccn los lines individuales y los fines sociales, sin desmedro deI necesario equi­
librio entre la seguridad individual, la seguridad social y la seguridad nacional.
Los ensayos fundados en una filosofía opuesta siempre han debido sacrificar
aIgunos de esos valores en juego, ciegamente.

IH. La herencia deI constitucionalismo cMsíco que ha sido recogida y acep­
tada por eI constitucionalismo social puede ser sintetizada de la siguiente
manera:

A) Base y punto de partida (eI prius): la LIBERTAD deI hombre.

(37) Es el caso de JORG KAMMI·ER en e1 trabajo "El Estado Soclal", que aparece
en la obra colectiva Introcluccfón a la Cúmcia Polftica, complla.ci6n de WoUglUlg
Abendroth y Kurt Lenk, Ed. Anagrama, Barcelona, 1971, págs. 91 y sigts.
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B) Marco necesario: la preservací6n deI ámbito de la SOCIEDAD,
lo que implica 1llla necesidad demarcatoria con Ia órbita deI Es·
tado, aunque la rnisma pueda variar según las circunstancias his·
tóricas.

C) Postulados generales;

1) principio de LEGALIDAD;

2) democracia REPRESENTATIVA;

3) SEPARACION de los poderes.

D) Técnicas específicas:

1) Poder CONSTITUYENTE supremo y diferenciado de los po-
deres constituídos;

2) RIGIDEZ constitudoníllj

3) SUPREMACIA de la Constítuci6n;

4) CONTRüL:

a) de constitucionalidad;

b) de legalidad.

E) Objetivos fundamentales:

1) LIMITACIúN deI poder (minimalismo eo los fines dei Estado,
concebidos como "finalidades");

2) DESPERSONALlZACIÓN deI poder estatal, aunque no asi deI
Gobierno (que de todos modos queda sujeto aI controI y a la
periodicidad );

3) RESPONSABILIDAD dei Estado y de los gobernantes;

4) "ESTADO DE DERECHO", mediante eI efecto vinculante deI
Derecho con el Estado y los gobernantes (sometimiento por
igual de gobemantes y de gobemados).

F) Concreciones históricas (iniciadas por los anglo-sajones):

1) Self-govemment;

2) Due process of law (adjetivo y sustantivo);

3) Judicial review;

4) No taxation without representation;

5) Checks and balances

6) Bule of Law;

7) Freedoms and writs.
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El constitucionalismo social ha ajustado la ~plicación de todas estas regIas,
prácticas y principios a la experiencia de nn nue~'o tipo de Estado, cuyas roles
) funciones ~e han visto acrecent:H.1cs j' donde se manifesta Ia presencia de ]05

derechos subjetivos "sociales", COIDO luego veremos.

El cic10 deI constitueionalisma social tiene ya una prolongaC'ióll suficiente
como para detectar Ia existencia de tn'.'i etapas bien definidas, cuyas aportado­
nes respectivas han enriquecido y enriquecen a la concl1lción de la "democracia
sociaI". Esas etapas pueden ser perfiladas así:

19 ) El período que va desde cl surgimiento - cOn las Constltuciones de
México y de Weimar - hasta el ocaso de la democracia causado por eI apogeo
de Ias potencías deI Eje. Durante ese tiempo (1917 a 1940) Ias fOITllulaciones
constitucionales consistieron básicamente cn Id inserciÓn fonnal de los nuevos
derechos (los derechos sociales), más Ia incorporadon de aIgunas cláusulas
económicas que producían el dedo de limitar el ejercicio "absoluto" de cie.rtos
derechos individuales o que reseryaban para el Estado eI monopolio ola supre­
macia en la realizaci6n de cíertas actividades.

2Ç» El período posterior a la Segunda Guerra ~Iundial, a partir de ]a
derrota deI Eje )' deI restablt'clmiento democrático en Europa Occidental:
durante esc tiempo (que se extiende hasta ~·omienzos de Ia década dei setenta)
quedan protocolizados todos los nucvos roles dd Estado, entendidos çomo debe­
res o imperativos de éste hacia la suciedad (Constitud6n de Italia, art. 39 ), aI
mismo tiempo que COlona Ia nueva çoncepción aI adoptarse si1) hesitación el
nombre de "Estado socwl de Derecho" (República Federal Alemana). Este
segundo penado tampoco descuida el perfeccionamiento cn los mecanismos
necesarios para asegurar la mayor "racionaliZ<'1dón del poder"; y, así como eu
el período inicial Ia Constitución de Weímar había creado los Consejos Económi­
cos y Sociales, institucionalizado los partidos politicos y ]a.<; formas de ejercicio
semi-directo de la democracia etc., eu este segundo período se generalizan
nuevas formas de control de constitucionalidad. de controI parlamentario sobre
la administracíóD, de prot~ción jurisdiccionaI de los derechos humanos etc. La
prevenci6n cOIltra los excesos de un "Estado administrativo" agudiza la jmagi­
naci6n y motiva la decisión para consagrar ('D manos de las personas y de los
gmpos un arsenal ele herramientas apropiadas para SU defensa respectiva frente
a los abusos dei Estado burocrático. Por uo ~ado crecc cl aparato estatal, pera
por outra parte se trata de munir a los destinatarios de esc acdonar estatal cou
los medias que les permitun cubrirse de los riesgos graves de la dis{.'fccionalic1ad
y de la eventual arbitrariedad. Adquiere vigencia lIn criterio reclor: a todo acre­
centarniento deI poder dehe corresponder UH consíguicnte o paralelo vigoriza­
miento de los controles y de la responsahilidad de quienes ejerccD ese poder.
EI restablecimiento deI equilibrio no es uo pretexto para el statu quo, sino que
aparece comn una ne<:esidad imperiosa para f'vitar el desbmde deI despotismo.

39 ) El período actual, desde hace poco más de una década, significa sin
duda alguna la inmersión eu una nueva etapa y en una nueva problemática.
Aparecen derechos sociaIes "nuevos", para proteger a titulares que surgen con
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la Iuerza o la justificaci6n social suficiente como para obtener la protereión
jurisdiccional que les permita superar la necesidad para gozar de Ia libertad
(v. gr., dentro de Ia familia, se consagran los derechos deI nma y de los aneia­
nos); también surgen nucvos grupos que adquicren entidad y perfil como para
ohtener e] reconociroiento de su personeria en la concreta situaci6n de poder
emplazar aI Estado para alcanzar la satísfacción de ciertas necesidades (v. gr.,
los grupos de consumidores); y además se llega aI progr{~sivo Ieconocimiento de
nuevos hienes jurídicos tutelados a través de la té(mica específica de los derechos
sociales (por ejemplo, la protccción del medio ambiente) y, a veces, admitiendo
la pertenencia de esas 31tuaciones aI ampliado campo de la "seguridad social",
que pasa así a cubrir otros riesgos {por ejemplo, 10 atinente a la educací6n de
las masas). Este nuevo desaHo obliga a los juristas en general - y no s610 a los
constitucionalistas - aI hallazgo de conceptos, fónnulas e instituciQnes que per·
mitan alcanzar niveles adecuados de efectiva y real protecdón de las situaciones
subjetivas ahara reconocidas y privilegiadas por los ordenamicntos constitucio­
uales. Y en muchos casos, si bicn esc reeonocimiento no lIa alcanzado todavia
el nivel de las Constituciones formales, ya ha advenido a la plena conciencia de
los juristas, que procuran adecuar la legislación a los requerimientos de tales
intereses "difusos", aunque organizabJes, que nacen en nuestra compleJa so­
ciedad (88).

(38) Expres1ón utilizada. entre otros, por MAURO CAPPELLETrI, en el estudlo t1tu~

llIodo "Acceso a la Justlc1a, como programa de reformas y como método de pen­
sam1ento", presentado aI Xl CongreEO Nacional de Derocho Procesal, La Plata,
Argentina., 1981. AIJi dice el destacado jurista italiano: "A la. luz de esta nueva
demanda de justicia &1! debe Interpretar la filosofia poliUca dei moderno 'Estado
Social', o 'promocional', o 'WeIfare state' y de las economias mi.lttas que de eU..
l1an derivado. Esta. fUosoffa se ha traducldo, antes que nada, en un enorme apa~

lato de Jeglslacfones económJco~soclal, correspond1ente a las intervenciones di!l Es~

tado en sectores cada vez mál; numerosos, en el pasado abundantemente dejadOll
a Ia 1n1cJatlva y a Ia Quwnaoúa de los particulares: trabajo, produccián, lnter­
cambiOB, escuela. casa, higiene, consumos, medio ambiente, etc., etc. De esta ma­
nera los cometidos deI Estado social se han elrtendido enormemente. A1 rol tra~

dícion&1 de mera protección y represión de vlolac1ones de derechOll indivJduales
tI'adicionaJ.e:I - el F.5tado como mero gendarme o 'nlght watchman' de la. tilo­
so!1a poUtica deI laíSae2-!aire - se he.n agregado las tareas de promoc16n y de
actuación de los nuevos 'derecho:s soclales', los euales tipicamente lmpllcan un com.
pronúso deI Estado en el sentido de hacer, operar, interventr. Einpero, e:sta. cada
Ve70 más vasta y compleja función promocional de~ Estado moderno ha compor~

tando, obVIamente, fonnas de gigantismo gubernamental a menudo pelJgrosas
y potencialmente oprestvas: gigantismo legislativo antes que nada., como se l1e.
visto, acompafiado por otra parte, inevitablemente, también pOr el glgantJsmo
de aquel aparato administrativo y burocrático. sin el cual la legisla.clán social no
podIa y na p\Jede ser real.lzada. El problema dei acceso se presenta pues bajo dos
aspectos prIDcipales: por un Lado, como e!ectividtu! de las derechoo soefa.les, que
no tienen que quedar a nivel de declarac10nes meramente te6rica.s sino que deben
efectivamente infiulr en la. situación econ6m.lco-social de Ics miembros de la 50­
ciedad, lo cual exige W1 vasto aparam gubeJ"namental de reallzación; pera par otn.
parte, Inclusive como búsqueda de formll.S y de métod06, a menudo nueV08 y
alternativO$ a los tradiclonales, pOr la raclonallzaclón y el control de ta.l aparato
y por conslguiente para la. proteccí6n contra los aousos a Que el mismo puede car
lugar, directa o indirectR.lllente". (Com., Rev~a deI Colegfo de Abogados lle LIl
PIClta, afio XXII, nO 41, 1981, pág!l. 159 '!l 16m.
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tY más aUá de la presente etapa deI constitucionalismo social? La pregunta
bien merece un intento de respuesta. Si la temática permanente que debe afron­
tar la democracia social transita por los caniIes de Ia remoción de los obstáculos
que impiden eI goce de Ia libertad humana; y si eI desafío perpetuo de la
democracia es alcanzar esa remoción por vías que no impliquen el abso­
lutismo deI poder ni la negaci6n de la dignidad humana; pues entonces nuestra
respuesta debe ser dada en el marco de Ia determinación acerca de qué otra
grave "necesidad" está condicionando a Ia "libertad" eu eI mundo de hoy.
Creemos en esta materia, que eI peligro bélico mundial y eI desvío gigantesco
de recursos materiales y de energía humana que ese peligro provoca, son de
tal magnitud que el constitucionalismo nO puede desentenderse deI estudio de
la cuestión y de la búsqueda de resortes que coadyuven a detener y aliviar una
situación tan desesperante para la humanidad sumergida. En consecuencia, eI
aseguramiento de la PAZ MUNDIAL A TRAVltS DEL DERECHO debe ser
un objetivo constitucionalmente prioritario y así impulsado eo los movimientos
constitucionales de cada Estado. EI controI de la seguridad nacional pasa a ser
tan importante como los demás ámbitos de 10 controlado, si se quiere alcanzar
también aquí un mínimo de "racionalización deI podei' que sirva para evitar
la consumación de un nuevo Leviathan con dimensiones universales. De la
subsistencia de modelos constitucionales como los de Suiza en Europa y de Costa
Rica eo América depende eo gran medída el optirnismo que se pueda abrigar
en una tarea imaginativa de esta naturaleza.

IV. No es fácil aÚD intentar un juicio abarcador de Ia totalidad deI ciclo deI
constitucionalismo social. Tratándose de un proceso en pleno desarrollo, cuanta
más, cabe una indicaci6n de sus priocipales falencias y de sus más importantes
realizaciones. Entre las primeras no puede omitirse la mención dei sobredi­
mensionado espectro que todavía hoy abarca eI âmbito de la "necesidad" frente
a las posibilidades de la libertado Este dato negativo incide decisivamente eu
el altibajo de la meta o dirección hacia la "igualdad de oportunidades", que
constituye un leit motiv de la "democracia social" como una de sus notas distin­
tivas frente a la concepción c1ásica y limitada de la simple democracia política.
Sin embargo, es un mérito de este modelo político que no haya resignado
ninguno de los valores de la democracía renunciándolos como precio deI
"bienestar": para los demócratas sociales no es aceptable caer en la falsa dico­
tomía entre la libertad y el bienestar; sino que, por el contrario, un cambio
material alcanzado a costa de la libertad merece la descalificación de toda
forma de servidumbre. EI "modelo de las pirámides", consistente en la pérdida
de Ia Iibertad per secula seculorum, sumado a la postergaci6n deI bienestar
hasta tanto hayan cambiado las "condiciones" que rígen la vida social, es un
modelo que ha demostrado reiteradamente la estafa de su enunciado, con­
sistente en \a enajenaci6n de la dignidad deI hombre en aras de! supuesto
"eficientismo" de una dictadura más o menos provisoria o más o menos perdu­
rable, pera siempre tituIarizada por una minoría de autócratas que se con­
sidera0 auto-legitimados aI margen de todo consenso para la imposici6n ver­
tical de un modelo y para prescindir de cualquier evaluación periódica deI
mismo y de sus eventuales realizaciones.
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,Entre las circunstancias destacables de la etapa "social" deI constitucio­
nalismo, no sería justo prescindir de dos aspectos, aI menos. Uno de ellos
radica eu eI cambio total de concepci6n acerca de la tipificación teórica deI
salano, COmO consecuencia de una nueva idea eu tomo deI trabajo humano.
Es cierto que la llamada "cuesti6n social" no se redujo aI problema de la
remuneraci6n, por cuanto abarc6 todas las condiciones deI trabajo y hasta in­
cIuy6 el cuestionamiento deI sistema de producción en si. Pero también es
verdad que marca un hito en la sociedad industrial el momento de la novaci6n
en la naturaIeza de la relaci6n laboral y de su consiguiente oblígaci6n remu­
nerataria: ese momento acontece cuando se transita de las Hmitaciones de la
"justicia conmutativa" a los horizontes de la "justicia distributiva", o sea, a
partir deI reemplazo de la dura "ley deI mercado" - en que el valor deI trabajo
estaba signado por el rigor deI juego de la oferta y de la demanda - por la
noci6n progresista deI salada justo, cuya proyecci6n cuantitativa no puei;le ser
más desprendida o desconectada de la dimensi6n cualitativa que marca eI
mínimo indispensabIe para la satísfacción de Ias necesidades vitales deI hombre
y de su núcleo familiar. Es la COnstituci6n de Itaüa la que brinda amplia
consagración a esta verdadera "conquista" deI derecho constitucional deI tra·
bajo humano.

Otro aspecto no preterible es el referido a la presencia protagónica de los
"grupos" intermedios en Ia sociedad. No se trata simplemente deI reconoci­
miento de su existencia y de la aceptación de las modalidades propias de su
actuar en la dinámica de la coexistencía social. Se trata de algo más, concer·
niente aI status derivado de su legitimaci6n activa y pasiva en el ámbito de los
derechos subjeetivos y de los roles deI Estado. Una vez superadas Ias limi­
taciones derivadas de la amputací6n legal deI derecho de asociacwn que habia
causado la Ley Chapellier y a partir deI tienpo histórico en que aI amparo de
una nueva libertad (Ley VALDECK-RoUSSEAU y atras normas) obtienen pleno
reconocimiento, esos nuevos protagonistas de la sociedad industrial que son
los sindicatos obreros, en un proceso que marcha paralelo en su desarrollo aI
de la aceptaci6n y difusi6n de otros "grupos" intermedios - pero de neta
filiación poHtica - que son los "partidos políticos", entonces, por obra deI
sufragío universal paulatinamente triunfante (en lo político) y deI ejereicío
deI derecho de huelga reticentemente reconocido (en el plano social y econ6·
mico), se produce una aceleraci6n en el cambio de Ias condiciones de vida
poHtica y social. Eu efeeto, la presi6n de los sectores "sumergidos" a través
de nuevOS protagonistas (partidos políticos de masas y sindicatos de reivin­
dicaci6n sectorial) más el uso de nuevas herramientas de Iucha general (el
sufragio universal y el "derecho" de huelga) conmueven la estroctura de los
Parlamentos y alcanzan para Ia "cuestión social" el estamento de los 6rganos
decisorios deI Estado. A partir de allí, la consagraci6n de nuevos derechos,
llamados "derechas sociales", es un fen6meno causal eu el que la faz jurfdica
deI reconocimiento aparta eI necesario ajuste en las funciones deI Estado para
cOnvertir las prestaciones de sus contenidos en objeto de satisfacci6n susceptible
de decisión jurisdiccionaI.

Pero la trascendencia deI surgimiento de los grupos no se detiene allí:
Primero, porque los grupos se generaliza0, dífundiéndose toda cIase de ellos,
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a manera de fiel reflejo de la composici6n plural que anima el juego de los
intereses en Ia sociedad. Segundo, porque los grupos en su acci6n e interacción
dinámica originan un replanteo en la idca de defensa social frente aI "abuso
deI poder"; ya no se trata deI abuso deI poder "político" como forma única de
"resistencia a la opresión", sino que el abuso deI poder econámico y social de
las corporaciones de intereses abre paso â nuevas formas -de opresión que
exigen un aggiomamemo de la doctrina de la resistencia a la opresión para
hacerla igualmente válida frente a las manifestaciones de opresión que no
emanan puramente deI ejercicio deI poder político deI Estado. La protección
deI individuo frente aI accionar de toda persona o "grupo" que atente contra
sus derechos crea la necesidad de extender la noción clásica de protección de
los derechos frente aI Estado, Ilevándola aI ámbito de una protección erga
O11lnt8s (frente a todos), dado que los abusos que lesionan la libertad pueden
tener la más variada procedencia.

La presencia protagónica de los "grupos" en el quehacer de Ia sociedad
contemporánea es, acaso, el elemento de incidencia más gravitante en la crisis
de certeza o de claridad en la demarcación entre la órbita de esa sociedad V
el ámbito deI Estado. Este punto es particularmente delicado, toda vez que éI
"Estado de Derecho" nacido bajo los cánones deI constitucionalismo colocaba
en un sitio muy relevante Ia necesidad de certidumbre en cuanto a esa Iínea
demarcatoria, que o.ficiaba como verdadera limitación a las competencias deI
Estado en beneficio de la libertad de la sociedad. Y el movimiento constitu­
cíonalista no había hecho oua cosa, aI respecto, que asumir una necesidad
de la sociedad, especialmente de los sectores más gravitantes a partir deI
desarrollo deI capitalismo y de Ia gestación deI industrialismo. Una neta dife­
renciación entre ambos ámbitos era absolutamente imprescindible para eI propio
crecimiento de Ia sociedad, en cuyo âmbito las personas ejercían su libertad
creadora y desenvolvían sus actividades sin más limites que los trazados de
conformidad con la aplicación deI principio de IegaIidad (no taxation without
representation; nullum crimen nulla pena sine lege etc). EI conocimiento antiei­
pado de la esfera de la permisión y deI âmbito de la licitud, como asimismo, el
igual conocimiento previa deI terreno de la prohibición y deI hecho imponible,
servían para motorizar el accionar humano a través de "regIas deI juego"
claras, precisas y conocidas por todos. La generalidad y la abstracción de la
ley compIetaban este cuadro de recaudos institucionales, que se apoyaban en
eI predomínio de un poder político cuyo brazo legislativo estaba separado deI
ejecutivo, como de ambos lo estaba eI juJicial. Tales elementos conformaban
la noci6n de seguridad furidica y de certeza deI derecho aplicabIe, entendidas
coma un conjunto de condiciones que hacían posible a Ias personas eI conoci­
miento anticiflado y reflexivo de las consecuencias directas de sus actos y de
sus hechos a la luz de la libertad reconociJa.

Sin embargo, aI esfumarse en cierta medida Ias fronteras entre la sociedad
y el Estado, como consecuencia lenta pero fatal de un proceso de "'estata­
lización de la sociedad" y de "socialización dei Estado", se llega a la incer­
tidumbre y a la imprecisión sobre las "regIas deI juego". Esta nueva situación
no compromete tanto aI conocimiento previo de la ficitud y de la ilegalidad
en el obrar humano, cuanto compromete - eu prirnero lugar y en mayor
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medida - aI conjunto de las relaciones entIe el individuo y el Estado. EI Estado
titularíza el poder (el poder público o poder estatal), pero los "grupos" inter­
fieren en la toma de las decisiones a través de presiones que a menudo los
convierten eo verdadero~ "contra-poderes" deI Estado. Asimismo, Ia actuaci6n
de los grupos se toma polifacética, aI punto de que por obra de sus procedi­
mientos llegan - potencialmente - a pelígrar los derechos de las persona5,
de una maneIa tal que era inconcebible ai tiempo en que el constituciona­
lismo liminar surgió baio la égide de uu generalizado individualismo.

Por otra parte, los aludidos «grupos" pasamn a exteriorizar 5U gravitaci6n
de manera multiforme: unas veres, defenmendo 5US intereses a través de la
fuerza que confiere el simple ejercicio deI derecho de asociaci6n; otras veces,
arrancando aI Estado ciertos segmentos o parcelas de su potestad nonnativa,
cOn la finalidad de auto-regular o de concertar cdn otros grupos la re~lación

de importantes aspectos de las relaciones sociales (v. gr., los convenios coleeti~

vos celebrados entre patronos y obreros); en otros casos, limitando O cercenando
el ámbito de la libertad de atras sujetos de derechos, a veces opuestos pero a
veces simplemente ajenos a las especulaciones de aquellos grupos (v. gr., las
efectos de las prácticas monop6licas U oligopóIicas, las claúsulas "cerradas" de
empIeo etc.); y en numerOsos casos, mediante actos que los torna0 en ~pos

"'de tensi6n" por los procedimientos ~mpleados y por los fines perseguidos
(v. gr., eI caso Kot y la doctrina de la Corte Suprema de Justiça de la Argen­
tina referente a la repercusión de esos hechos sobre los derechos de las personas
individuales, afio 1958) (3(1 ).

En el replanteo de estas cuestiones, el tema de las relaciones e'ntre la
sociedad y el Estado na {luede ser desconectado de la evolución de la sociedad
contemporánea en las comunidades cUJo grado de desarrollD vale para anti­
cipar aI resto de la humanidad cuáles son las tendencias y orientaciones más
definidas, en una eta.pa "industriaf' y "post-industrial". Parece cierto que el
proceso es irreversible e indetenible, de tal modo que una bucólica propuesta
de regreso a formas anteriores de CODvivencia social no vá más aná de la
disquisici6n poética o de los entretenimientos de la utopía. Y cada etapa que
se consuma incorpora a la dimensión deI Estado y a las relaciones con la
sociedad nuevos datos e ingredientes que continúan gravitando en las instan­
cias ulteriores, muchas veces a pesar mismo de 5US agentes y protagonistas. La

(39) Colección "Fallos", tomo 241, pá.gs. 291 y s1gts. En Ia citada sentencia, la Corte
Suprema ha.ce mención de las nuevas condiciones en que se desenvuelve la vida
social en ]os últimos cincuenta atlOS; y dice: "Además de los Individuas humanos
y deI Estado, hay abora una tercera categorIa de sujetoa, con o s1n personalidad
jurídica, que BóIo raramente conocieron los siglas anteriores; los consorcios. los
slndicatos, las asociociones profesionales, Ias grandes empresas, que aeumulan
casl Siempre un enorme poderio ma.terial o económico. A menUdo sus fuerzas se
oponen a las deI Estado y no es discutlble que estas entes colectiv08 representa0,
junto eoo el pragreso material de la socledad, una fuente de amenazas para eI
individuo y sus derechos esenciales. "Si en presencia de estas condiciones de la
sociedad contemporà.nea, los jueces tuvieran que declarar que no hay prorecciõn
constitucional de los derechos hum.a.nos frente a tales organizacfones colectivas,
nadie puede enga1ia.rse de que tal declaración comportaria la de la quiebra. de los
grandes objetivos de la Constttución 71, con eUa, la deI orden jurídico fundamental
deI país. Evidentemente, eso no es así. <... ).. <cont.. págs. 299 y 300).

100 R, Inl. legisl. Brasilla a. 20 n. 17 jan./mar. 1983



actitud seria no puede ser, entonces, el desconocimiento o el rechazo de la
realidad; sino que debe inspirarse en la búsqueda de las nuevas fórmulas que
permitan cuidar los equilibrios necesarios para armonizar la liberdad deI
hombre con los requerimientos de su actividad e'n eI seno de la sociedad y
con la funcionalidad y eficacia de Ias instituciones que ese mismo hombre
y que esa misma sociedad van construyendo o re-construyendo. En este punto
de la cuesti6n, el dilema es siempre eI mismo: o las instituciones son puestas
aI servicio deI hombre y de la sociedad (concepción dei Estado-media) o
el hombre y la sociedad so'n totalmente subordinados a los fines que autodis­
pone el propio detentador deI poder (concepción deI Estado-absoIuto). La
defensa dei Estado y la defensa de Ia sociedad no son incompatibles, si nos
colocamos en la primera posición; pero si optamos por el se~ndo término de
la alternativa, pues entonces en ese caso sobreviene fatalmente la esc1avitud
de la sociedad, au'nque se la quiera presentar bajo la profesía de una remota
"extinci6n" dei Estado.

En síntesis, puede afinnarse que un par - ai menos - de rasgos definidos
presiden el indetenible proceso de las relaciones institucionales entre la socie­
dad y el Estado, a saber: la complejidad y la variabilidad. Que esas relaciones
sean complejas, es causa directa de la dificuldad jurídica para articular debi­
damente todos los mecanismos (órganos y procedimientos) que permite'n
alcanzar en armonía los fines individuales y sociales, compaginando en ellos
las finalidades u objetivos a qne debe servir el Estado. Y que esas relaciones
resulten variables, no empece aI mantf'nimiento y a la defe'nsa de una precisi6n
y de suficiente certeza en cuanto a los respectivos ámbitos de acción. Por lo
tanto, corresponde poner de resaIto un par de criterios rectores, válidos para
enlazar una continuidad principista desde el "Estado de Derecho" clásico
hasta el más reciente "Estado Social de Derecho":

19 ) Que el Estado y todo su aparato son un reflejo e epifenómeno de la
sociedad. Dotado de nuevas roles y funciones, e impuestas por el constituyente
aI gobernante nuevas directivas de acci6n, los 6rganos estatales están habili­
tados para provocar o favorecer el cambio en la sociedad, pero por decisi6n
de esa sociedad y sujeto a contraI de la misma en las formas establecidas. EI
Estado ai servido de la sociedad equivale a destacar el valor prioritario deI
'"Estado de Derecho", por oposición a una legitimaci6n de los actos en "la
raz6n de Estado" o pura y simplemente por apelación aI criterio absolutista
según el cual "el fin justifica los medias". Si la sociedad fracasa o se desanima
en la empresa de lograr su auto-realizaci6n mediante eI aparato instrumental
de un Estado asi concebido, surgirá entonces la subestimaci6n de los valores
defendidos a partir de la libertad humana, dando paso a la edificación de
formas de dominaci6'n y de instrumentos de gobiemo que inviertan en ciento
ochenta grados la regIa arcóntica de la organización: que todo lo que na está
jurídicamente prohibido está juridicamente permitido. En el ordenamiento que
eventualmente se construyera sobre una base opuesta, tendríamos que prescin­
dir de la liberdad como priu.ç, entendiendo por consi~iente que la acei6n
humana sóIo está habilitada de la misma manera que la competencia de un
cuerpo dei Estado.
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21) Que por eneima de los cambias, la delimitación de ámbitos entre la
sociedad y el Estado sigue siendo uu recaudo necesario para el aseguramiento
de la libertado Podrãn admitirse ajustes y reajustes en el trazado de la línea
demarcatoria, pero una línea así dehe existir y dehe ser 10 más ampliamente
conocida, tanto por los gobernantes como por los gohernados. Si esa linea
llegara a desaparecer totalmente, O se tornara inaccesible aI conocimiento
general, sobrevendrfa fatalmente unO de estas dos desenlaces: o la sociedad
anulada por el Estado (totalitarismo) ° el Estado desplazado por la sociedad
(anarquismo). Por elIo, el proceso dinâmico que se registra entre ambas enti­
dades, supone eI mante'nimiento de esferas diferenciadas, definibles y defen­
dibIes.

El mayor desafío a la imaginación deI hombre politico dimana de la
adecuada articulaci6n entre los medias y los fines. Eu lenguaje institucional,
esto significa que dado el hecho acreditado por la experiencia histórica según
eI eual pennanentemente se producen cambios en el juego entre la sociedad
y cl Estado, Ia consecuencia €s que carecen totalmente de asidero las preten~

siones de cristalizacíón o petrificación de las fórmulas constitucionales creadas
para regir y enc.ausar tales relaciones. Por eI contrario, una permanente adecua~
ci6n se impone como respuesta soosfactoria a la demanda de funcionalidad y
de eficacia que en fomla inescindible acompaiia a los juicios valorativos que
la sociedad emite en tomo a la aptitudde los medias.

Si bicn es deIto que la experiencía histórica no ha confirmado los
asertos de una cierta cree'ncia en "el progreso índetenible", eu cambio esa
misma experiencia - acompaiiada por la razón - nos demuestra sin excep­
cíones que existe una tendencia al cambío índeteníble: tendenda que no es
gobernada por eI hombre protagonista de hay, como no pudo ser sujeta por
el de ayer o el de antes de ayer; pero es una tendebcia cuyos horizontes impre­
díctib\es no nos excusan deI deher de volcar toda la imaginaci6n a la empresa
deI hallazgo de las formas y de los medias que nos parezcan más razonabJes
(más proporcionados) para que Ia sociedad pueda transitar ese camino de
cambios de la manera menos dolorosa y sacrificada a tenor de los valores que
muchos siglas de cultura han prívilegiado como los más compatibles can la
eminente dignidad deI hombre. De no creerlo así, el Derecho y la Política,
como las demás ciencias y técnicas que las secundan, quedarían minimizadas ai
mérito relativo de una simple verifícaci6n fáctica. El trascender y superar
esa resignada pobreza es tarea que nOS está sefialando, entre otras cosas, que
no es correcta la postura teórica de quienes sostienen e1 fin de las ideologias
o el agotamiento postrero de la teoría deI Estado. Mientras el hombre se motive
en sua acción por Ia creencia en el sentido de la vida social y eo el perfeccio­
namiento de la convivencia, habrá ideas y habrá Estado; tras lo cuaI siempre
habrá competición entre las jdcas e ínterés por eI Estado. Pensamiento político
y doctrina deI Estado no son, pués, prescindibles recíprocamente: su mutua
relación se entronca con la función política deI hombre, a partir deI dato refle­
xivo de una conciencia en tomo al mejor camino para asegurar la supervivencia
deI género y la superación de sus condiciones materiales y espirituales de
vida.
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Enfoque constitucional dos direitos humanos
no Brasil e no mundo

PAULO DE FIGUEIREDO

Consultor-Geral do Senado Federal.

1 - PRELIMINARES: O homem e o Eltado. O e.tado como
uma entidade teleológlca. O valor do e.tado , o valor dos In­
dividuos que o compõem. O Estado liberai e os Estados totalI­
tários eetlo supendos. O Estado , modelado por 8ua Conlti­
tulçlo. 2 - A REVOlUÇAO FRANCESA: As Declat'aç4es dos
Direitos do Homem e do Cidadlo, de 1789 e 1793. 3 - A DE­
CLARAÇAO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM. 4 ­
DECLARAÇAO AMERICANA DOS DIREITOS DO HOMEM (OEA).
5 - OS DIREITOS HUMANOS NAS CONSTITUrçOES DOS ES­
TADOS CONTEMPORÂNEOS: Pai.. da Átrlca. Par..s da Am6­
rica do Norte. Países da América Central. Palae. da Amé­
rtCII do Sul. Palses da Ásia. Psl... da Oceenla. 6 - CON­
SIDERAÇOES FINAIS: Aa ConsUtulç6es e a. realidades. O mundo
continua dividido e sofredor. Cspltalllmo e comunismo alo sis­
temas materlalletas e desumanos. Estado, polftlca, tilosoflL
Falta ao mundo uma tllosofla humanlst8. O verdadeiro humanis­
mo. As COMtltulç6e8 têm que ser mais que simples pedaços de
PlllMtI.

1) PRELIMINARES

o homem faz o Estado e o Estado ajuda a fazer o homem. Não se
compreende mais o Estado conceituado como simples ficção juridica. Como
coisa separada da nação. Entende-se agora o Estado como ele realmente é:
a própria nação. A nação em movimento. A nação em sua projeção politica.
Em seu modo de viver. Ou seja, modelada em um sistema juridico próprio,
típico, adequado às suas características.

O Estado é, assim, algo vivo, presente, atuante. E, sendo a própria
nação, vale como uma realidade ontológica. Donde, portanto, constituir
uma entidade teleológica. Pois sendo a nação, representa o próprio homem.
Logo, tem uma vida, uma alma, uma vontade e visa a objetivos precisos.

R. Inf. leglsl. Br.sma a. 20 n. 77 lan./mar. 1983 103



Sendo, portanto, a expressão de uma nacionalidade - ou seja, de uma
parcela da humanidade, apenas diferenciada pelo espaço geogrâfico que
ocupa, pelo tipo étnico que a informa, pelos recursos econômicos de que
dispõe, pelas circunstâncias em que vive e pela história - O Estado, para
ser autêntico, jamais pode desvirtuar-se, quer dizer, há de sempre operar
em função das reais necessidades e dos legitimos anseios da homem.

Ressalta, de pronto, no caso, considerar a compreensão que se tenha
do homem. Da filosofia adotada, porque só vendo o homem na integridade
de suas potencialidades pode o Estado constituir-se num instrumento através
do qual ele possa desenvolver-se plenamente.

O Estado, que faz O homem, é, igualmente, feito pelo homem; e, desse
modo, só o homem integral é capaz de construir um Estado efetivamente
humano.

A história revela que, na antigüidade, mesmo nas civilizações mais
grandiosas, a sociedade foi dividida em castas e em todas existiu a escra­
vidão; em quase todas, a mulher não passava de um objeto; em muitas havia
sacrifícios humanos.

Nos tempos modernos, vemos, no Ocidente, a sociedade praticamente
dividida entre ricos e pobres, ao passo que no chamado Leste o homem,
apesar de toda a doutrinação "humanista"~ foi esmagado,

Constituições ricas em belos princípios adornam os edifícios jurídicos
dos povos, mas o Estado capitalista e o Estado comunista, malgrado elas,
não se constituíram ambiências realmente humanas de existência e milhões
de homens vivem, nelas, maltratados e infelizes,

Tudo porque falta ao homem, que organiza o Estado, uma filosofia
verdadeiramente humanista. E nenhum Estado pode cumprir suas tarefas
se desviado de uma motivação humana. STUART MILL (1) já via fundo o
problema, quando escrevia:

"El valor de un Estado es, a la larga, el valor de los individuos
que 10 componenj y un Estado que prefiere a la expansión y a
la elevación intelectual de éstos nn remedo de habilidad admi­
nistrativa en eI detalle de los negocias; un Estado que achica a
los hombres, a fin de que puedan ser en sus manos dóciles ins­
trumentos de sus proyectos (aun siendo benéficos) bien pronto
se dará cuenta de que no pueden hacerse grandes cosas con hom­
bres pequenos; y que la perfeoción dei mecanismo a la que ha
sacrificado todo acabará por no servirle de nada, falta del poder
vital que le plugo proscribir para facilitar las funciones de la
mAquina gubernamental,"

Do comentãrio deduz-se que só o homem dotado de uma visão supe­
rior de si próprio pode organizar um Estado que sirva realmente aos ho·
mens. E que, para servir ao homem, o Estado tem que ser humano. Náo

1) MILL, J. S. Stuart - La Jibertad - Traducido por LORENZQ BENITO Y DE
ENDARA - Edftotial Tor - Buenos Aires, 1941.
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poder! nem ser ausente, corno o Estado liberal clássico, nem totalitário,
como o fascista e o comunista. O homem só se afirma através de seus
direitos. ~ por estes que ele se constrói. No exercício do direito à vida,
à liberdade, ao trabalho, à educação, à justiça e ao ideal é que o homem
se faz homem, pois só exercendo esses direitos ele desenvolve suas virtuali­
dades e se afirma como um ser superior. feito à imagem de Deus.

Negados ao homem esses direitos, ou alguns deles, o homem se desa­
grega, se empequenece, e com ele o Estado em que a nação (homens) se
incorpora.

O verdadeiro homem, porque o homem total, é o homem da concepção
cristã. Mas o mundo, materializado, está longe dessa concepção. O materia­
lismo domina a humanidade. Donde o homem sufocado pela obsessão das
coisas materiai:l. O homem virou um "ser econômico". Daí o Estado capi­
talista, onde o homem vale pela quantidade de bens que possui; e o Estado
comunista, onde o homem não passa de uma máquina de produzir riqueza.

No Ocidente, o homem está mutilado; no Oriente, esmagado. Não é
homem, nem no mundo capitalista, nem no mundo comunista. ~ coisa. Sim.
porque, como observa LEBRET (2), "conceder uma primazia sistemática a
bens cujo valor se exprime em moeda conduz ao desprezo de outros bens
que condicionam, tanto ou mais que os materiais, o desenvolvimento da
personalidade humana", e, como ensina KARL MANNHEIM (3), "la estruc­
tura eeonomica no es la única que define el carácter de las formas de con­
dueta futuras, pues a este respecto tiene igual importancia la estruetura
polftica y social de un momento dado",

~ certo, porém, que o homem nunca deixou de aspirar a uma sociedade
modelada em normas e principias que pudessem facilitar-lhe a escalada
para a perfeição, através de um condicionamento adequado. Somente, dadas
as diferentes filosofias vigentes em cada tempo e em diferentes espaços,
antes do cristianismo, jamais se viu, em todos os homens, o homem, pelo
que as sociedades foram estruturadas em termos inumanos e, até, desu­
manos.

Na legislação mosaica, nos códigos de Hamurabi e de Manu, na Lei
das Doze Tábuas, no Alcorão, na Magna Carta e em tantas outras legislações
de diversos povos, os homens sempre procuraram algo que lhes servisse de
sustentáculo em sua movimentação social, ou seja, um ponto de apoio para
afirmar-se como seres em busca de um caminho e de um fim. Esse bastão
em que, de qualquer modo, os homens sempre se ampararam, foi o direito,
pois, como recorda JAYME DE ALTAVILA (4), "desde que o homem sentiu
~istência do direito, começou a converter em leis as necessidades sociais".

( 2) LEBRET, L. J. - SD1eidJo ou Sobrevivência do OcJdente? - Trad. de BENE-
VENUTO DE SANTA CRUZ - Livraria Duas CIdades - São Paulo, 1958.

( 3) MANNHEIM, Karl - DtacnÓlltico de Nuesiro Tlempo - Verslón espaflola de
JOSJ:: MEDINA ECHAVARR1A - Fondo de Cultura Económlca - Méxtco, 1948.

( 4) ALTAVILA, Jayme de - Oricem dos Direitos dos Pevos - Edições Melhoramen­
tos - São Paulo.
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Evidentemente, as "necessidades" de sociedades escravoeratas tinham
que traduzir-se em leis inadmissíveis em um mundo cristão, igualitário e
livre, onde todos os homens são colocados em um mesmo plano. Mas, seja
como for, sempre foram marcados alguns pontos, nessa escalada histórica
milenar da homem em busca de sua plenitude, como pessoa e como membro
de uma comunidade.

Essas idéias Ubertárias e igualitárias amadureceram principalmente
em fins do século xvm, de modo mais marcante nos Estados Unidos da
Amérka, na França e na Inglaterra, países que, ainda hoje, são aqueles em
que os homens são mais elevadamente considerados em sua dignidade.

No crepúsculo daquele século, como reação ao sistema monárquico e
como que corporificando ideais nascentes do povo, que despertava para os
duros combates por um lugar ao sol, começaram a raiar nos horizontes
políticos dos Estados aqueles ideais pelos quais a humanidade luta sem
cessar. E surgiram as filosofias individualistas, expressões do pensamento
de homens da elite cultural da época. A respeito, assim se ex,prime
DUGUIT (~):

"Todo el sistema puede resumirse en algunas palabras muy
sencillas. Ensena que en vírtud mismo de la calidad de hombre,
en virtud de la eminente dignidad de su persor.a, eI hombre nare
investido deI derecho natural, inalienable e impres~riptíbIe, de
ejercer sin trabas su actividad física, intele~tuaI y moral. Este
derecho, que todo hombre trae consigo al nacer, 10 conserva ai
entrar en la sociedad política, y puede oponerlo, a la vez, a los
demás individuos y al poder político constituído en esta sociedad.
Nadie puede atentar a los derechos de otro. El Estado, eI poder
político, tampoco, puede dietar disposiciones que privarían a los
hombres deI libre ejerdeio de sus derechos naturales. E1 objeto
de toda autoridad politica es, por eI contrario, proteger estos dere­
ehos, y toda autoridad que intentase menoscabarlos en algo seria
opresiva y tiránica."

Essas idéias, pregadas por filósofos, constituíram, em conjunto e orde­
nadas, aquilo que se convencionou denominar Sistema Individualista, e o foi,
na medida em que, com elas, se buscava a afirmação do indivíduo. Em ver·
dade, porém, já revelavam elas um conteúdo cristão. Eram mais personalis­
tas, até, do que individualistas. Já se situava, ali, o homem, como a medida
da sociedade. E Deus, como a medida do homem.

Repitamos, o homem é feito à imagem e à semelhança de Deus. Daí a
sua dignidade. Daí a sua força e a sua fraqueza. Pequenino diante de Deus,
mas pondo nele o Modelo, buscando-O, tendendo a Ele, o homem é, por
isso mesmo, o centro do mundo terreno. Mas o homem é todos os homens. E
é por isso que, não se podendo viver em isolamento, mas em sociedade,
deve-se perseguir um Estado que exista em função do homem, como instru­
mento de realização da nação, que são todos os homens vivendo num espaço

5) DUGUlT, Léon. - Soberanía. y IJbertad - Traducción de JOS:e G. ACUltA ­
Editorial Tor - Buenos Aires, 1943.
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próprio, em condições existenciais próprias, com uma história própria, logo,
como o meio especifico em que todos os homens, de maneira solidária,
tentam desenvolver-se em todas as suas virtualidades - físicas, intelectuais
e morais. Para alcançar esse fim, carecem, antes de tudo, de liberdade. f:
o que diz, ainda, DUGUIT (6):

"La libertad física, que se 11ama a veces simplemente libertad
individual, es la libertad de ir y venir, de dedicarse a cualquier
trabajo material en las condiciones que a cada uno plazca elegir,
así como también Ilegar a ser propietario deI producto de su tra­
bajo. La libertad intelectual es la libertad de expresar sus ideas
en cualquier orden de pensamiento que sea, de expresarlas de
palabra o por escrito, lo que implica la libertad de reunión, la
libertad de ensefianza y la libertad de la prensa. En fin, la libertad
moral es la liberdad de tener y de expresar las creencias éticas y
religiosas que se juzguen verdaderas y ejercer públicamente el
culto referente a ellas.

Toda la organización debe tender a asegurar la protección
de la libertard humana así comprendida, y eI hombre !iene derecho
a exigir que sean tomadas por Ia Constitución y las leyes todas las
garantias precisas, a fin de que el Estado no pueda atentar a esta
libertad."

Foi esse o ideal revolucionário francês. Esse o mundo que se passou a
almejar. E nesse mundo, explica ainda DUGUIT (7),

"todos los hombres, miembros de un grupo social, por lo mismo
que foran parte de este grupo, dados los elementos que le consti­
tuyen y cuyo sostenamier-to es indispensable para asegurar la
vida social, todos, digo, tíenen un doble deber que cumplir: um
deber negativo, el de no hacer nada que pueda impedir a los miem­
bros deI grupo desarrollar su actividad física, intelectual y moral,
y obtener la realización de las necesidades comunes a todos; y un
deber positivo, hacer cuanto de él dependa, dadas sus aptitudes
propias, para asegurar la realización y el desarrollo de la dobIe
solidariedad mecânica y orgánica, y por consiguiente la obligación
de desarrollar su actividad en todos los terrenos donde por natu­
raleza pueda ejercerla lo más eficaz y útilmente, segÚll su aptitud
personal y 5U aptitud especial en la sociedad".

Idéias individualistas, mas com tonalidades solidaristas. O homem se
afirmando como individuo e como pessoa. Mas se afirmando contra O Estado.
O Estado era, ainda, como que um mal necessário. Um sistema jurídico in­
dispensãvel ao ordenamento da vida coletiva. Para garantir as liberdades.
Um grande passo, mas não era ainda o Estado representando os próprios
homens em seu esforço coletivo em busca de sua realização individual,
pessoal e social. Realização individual, pessoal e social de todos os homens.

6) DUGUIT. Léon - Ob. cit.

7) DUGUIT. Léon - OI.>. clt.
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Coisa só alcançável, ou, pelo menos, só tentável, pelo Estado organicamente
compreendido como a nação sistematicamente estruturada.

2) REVOLUÇÃO FRANCESA~ A.s Oec.\arações dos Direitos do Homem e
do Cidadão. de ]789 e ]793

Já dentro desse ideal, os representantes do povo francês, em 2 de
outubro de 1789, através da Assembléia Nacional, reconheceram e decla­
raram, sob os auspícios de Deus, os seguintes direitos do homem e do
cidadão:

I - Os homens nascem e ficam livres, iguais em direitos. As distinções
sociais s6 podem ser fundadas na utilidade comum.

II - O fim de toda associação política é a conservação dos direitos
naturais e imprescritíveis do homem. Estes direitos são a liberdade, a pro­
priedade, a segurança e a resistência à opressão.

m - O princípio de toda soberania reside essencialmente na nação;
nenhuma corporação, nenhum indivíduo pode exercer autoridade que não
emane diretamente dela.

IV - A liberdade consiste em fazer tudo quanto não incomode o
próxímo; assim não tem limites senão nos que asseguram o gozo destes
direitos. Estes limites não podem ser determinados senão pela lei.

V - A lei só tem o direito de proibir as ações prejudiciais à sociedade.
Tudo que não é proibido pela lei não pode ser impedido e ninguém pode ser
obrigado a fazer o que ela não ordena.

VI - A lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o
direito de concorrer pessoalmente ou por seus representantes à sua forma­
ção. Ela deve ser a mesma para todos, quer ela proteja, quer ela castigue.
Todos os cidadãos, sendo iguaís aos seus olhos, são igualmente admissiveis a
todas as dignidades, colocações e empregos públicos, segundo suas virtudes
e seus talentos.

VII - Nenhum homem pode ser acusado, sentenciado, nem preso senão
nos casos determinados pela lei e segundQ as formas que ela tem prescrito.
Os que solicitam, expedem, executam ou fazem executar ordens arbitrárias
devem ser castigados; mas todo cidadão, chamado ou preso em virtude da
lei, deve obedecer no mesmo instar.:le; torna-se culpado pela resistência.

vnr - A lei não deve estabelecer senão penas estritamente necessárias
e ninguém pode ser castigado senão em virtude de uma lei estabelecida e
promulgada anteriormente ao delito e legalmente aplicada.

IX - Todo homem sendo julgado inocente enquanto não for declarado
culpado, se é julgado indispensável det~lo, qualquer rigor que não seria
necessário para assegurar-se da sua pessoa deve ser severamente proibido
pela lei.
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x - Ninguém pode ser incomodado por causa das suas opmlOes,
mesmo religiosas, contanto que não perturbe a ordem pública estabelecida
pela lei.

XI - A livre comunicação de pensamentos e de opinião é um dos direi·
tos mais preciosos do homem; todo cidadão pode, pois, falar, escrever,
imprimir livremente, salvo quando tiver de responder do abuso desta liber­
dade nos casos previstos pela lei.

XII - A garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita da
força pública; esta força é, pois, instituída para vantagem de todos e não
para utilidade particular daqueles aos quais foi confiada.

XIll - Para o sustento da força pública e para as despesas da adminis­
tração, uma contribuição comum é indispensável. Ela deve ser igualmente
repartida entre todos os cidadãos em razão de suas faculdades.

XIV - Cada cidadão tem o direito de constatar por si mesmo ou por
seus representantes a necessidade da contribuição pública, de consenti·la
livremente, de acompanhar o seu emprego, de determinar a cota, a esta­
bilidade, a cobrança e o tempo.

XV - A sociedade tem o direito de exigir contas a qualquer agente
público da sua administração.

XVI - Qualquer sociedade, na qual a garantia dos direitos não está
em segurança, nem a separação dos poderes determinada, não tem Consti­
tuição.

XVII - Sendo a propriedade um direito inviolável e sagrado, nin­
guém pode ser dela privado, a não ser quando a necessidade pública, legal­
mente reconhecida, o exige, evidentemente e sob a condição de uma justa
e anterior indenização.

Como se vê, uma grande conquista. Mas note-se: a Declaração foi uma
tomada de posição do individuo contra o absolutismo. A Revolução fran­
cesa foi a revolução da burguesia. Esta, no documento transcrito, sinte­
tizou as aspirações da maioria do povo. E o povo punha na libeI dade a
sua grande meta.

Ora, essa liberdade, consagrada, então, em lei, serviu de arma contra
o próprio homem. Foi baseado nela que o Estado liberal, então emergente,
situou-se como mero expectador, do que resultou a exploração do homem
pelo homem. Ou seja, do fraco pelo forte, do pobre pelo rico.

De qualquer modo, certos postulados da Declaração de 1789 são ainda
atuais e valeram como o principio da afirmação, pela Constituição, dos
direitos fundamentais do homem.

No que tange aos direitos do indivíduo de exercer sua liberdade formal,
a Declaração foi modelar. Faltou-lhe, porém, substância social e econômica.
Proclamou·se o direito do individuo contra abusos, mas não se proclamaram
os deveres e obrigações do Estado para a efetiva realização dos direitos

R. Inf. legisl. 8rasilia a. 20 n. 77 ian./mar. 1983 109



do homem à vida, à educação, ao trabalho, à assistência, à liberdade, ao
ideal. Proibiu-se o Estado de fazer, mas não se obrigou O Estado a fazer.
Porque o Estado, então, era, ainda, uma simples ficção jurídica. O Estado
não se constituía num instrumento do bem comum, mas uma arma do
indivíduo contra o absolutismo. Uma garantia de que poderia agir livre­
mente na defesa de seus interesses. Isso o Estado, neutro, garantia. Nem
poderia intervir. Era só ficar olhando, vigiando, deixando fazer, deixando
passar ...

Em 1793, a Convenção Nacional proclamou outra Declaração, nestes
termos:

I - O fim da sociedade é a felicidade comum. O governo é instituído
para garantir ao homem o gozo destes direitos naturais e imprescritíveis.

II - Estes direitos são a igualdade, a liberdade, a segurança e a pro­
priedade.

lU - Todos os homens são iguais por natureza e diante da lei.

IV - A lei é a expressão livre e solene da vontade geral; ela é a
mesma para todos, quer ?foteja, quer castigue; ela só pode ordenar o
que é justo e útil à sociedade; ela só pode proibir o que lhe é prejudicial.

V - Todos os cidadãos são igualmente admissíveis aos empregos pú·
blicos. Os povos livres não conhecem outros motivos nas suas eleições a
não ser as virtudes e os talentos.

VI - A liberdade é o poder que pertence ao homem de fazer tudo
quanto não prejudica os direitos do próximo: ela tem por princípio a natu·
reza; por regra, a justiça; por salvaguarda, a lei; seu limite moral está
nesta máxima: "Não faças aos outros o que não quiseres que te façam. 11

VII - O direito de manifestar seu pensamento e suas opiniões, quer
seja pela voz da imprensa, quer de qualquer outro modo, o direito de se
reunir tranqüilamente, o livre exercício dos cultos, não podem ser inter­
ditos. A necessidade de enunciar estes direitos supõe a presença ou a
lembrança recente do despotismo.

VTII - A segurança consiste na proteção concedida pela sociedade a
cada um dos seus membros para a conservação da sua pessoa, de seus
direitos e de suas propriedades.

IX - A lei deve proteger a liberdade política e individual contra
a opressão dos que governam.

X - Ninguém deve ser acusado, preso, nem detido senão em casos
determinados pela lei e segundo as formas que ela prescreveu. Qualquer
cidadão chamado ou preso pela autoridade da lei deve obedecer no ins­
tante.

XI - Todo ato exercido contra um homem fora uos casos e sem as
formas que a lei determina é arbitrário e tirânico; aquele contra o qual
quiserem executá·lo pela violência tem o direito de o repelir pela força.
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XII - Aqueles que solicitarem, expedirem, assinarem, executarem
ou fizerem executar atos arbitrários são culpados e devem ser castigados.

XIII - Sendo todo homem presumidamente inocente até que tenha
sido declarado culpado, se se julgar indispensável detê-lo, qualquer rigor
que não for necessário para assegurar-se da sua pessoa deve ser severa·
mente reprimido pela lei.

XIV - Ninguém deve ser julgado e castigado senão quando ouvido
ou legalmente chamado e em virtude de uma lei promulgada anteriormente
ao delito. A lei que castigue os delitos cometidos antes que ela existisse
seria uma tirania: o efeito retroativo dado à lei seria um crime.

XV - A lei não deve discernir senão penas estritamente e eviden·
temente necessárias. As penas devem ser proporcionais ao delito e úteis
à sociedade.

XVI - O direito de propriedade é aquele que pertence a todo cida­
dão: gozar e dispor à vontade de seus bens, rendas, fruto de seu trabalho
e de sua indústria.

XVII - Nenhum gênero de trabalho, de cultura, de comércio pode
ser proibido à indústria dos cidadãos.

XVIII - Todo homem pode empenhar seus serviços, seu tempo; mas
não pode vender·se nem ser iludido. Sua pessoa não é propriedade alheia.
A lei não reconhece domesticidade; só pode existir um penhor de cuidados
e de reconhecimento entre o homem que trabalha e aquele que o emprega.

XIX - Ninguém pode ser privado de uma parte de sua propriedade
sem sua licença, a não ser quando a necessidade pública legalmente cons­
tatada o exige e com a condição de uma justa e anterior indenização.

XX - Nenhuma contribuição pode ser estabelecida a não ser para
a utilidade geraL Todos os cidadãos têm o direito de concorrer ao estabe­
lecimento de contribuições, de vigiar seu emprego e de se fazer prestar
contas.

XXI - Os auxilios públicos são uma dívida sagrada. A sociedade
deve a subsistência aos cidadãos infelizes, quer seja procurando-lhes tra­
balho, quer seja assegurando os meios de existência àqueles que são imo
possibilitados de trabalhar.

XXII - A instrução é a necessidade de todos. A sociedade deve favo­
recer com todo o seu poder o progresso da inteligência pública e colocar
a instrução ao alcance de todos os cidadãos.

XXIII - A garantia social consiste na ação de todos, para garantir
a cada um o gozo e a conservação dos seus direitos; esta garantia se baseia
50bre a soberania nacional.

XXIV - Ela não pode existir, se os limites das funções públicas não
são claramente determinados pela lei e se a responsabilidade de todos os
funcionârios não estâ garantida.

R. Inf. legisl. Brasilia a. 20 n. 77 jlln./mar. 1983 111



xxv - A soberania reside no povo. Ela é una, individual, impres­
critível e insaciável.

XXVI - Nenhuma parte do povo pode exercer o poder do povo in·
teiro, mas cada seção do soberano deve gozar do direito de exprimir sua
vontade com inteira liberdade.

XXVII - Que tod~ indivíduo que usurpe a soberania seja imediata­
mente condenado à morte pelos homens livres.

xxvm - Um povo tem sempre o direito de rever, de reformar e
de mudar a sua Constituição; uma geração não pode sujeitar às suas leis
as gerações futuras.

XXIX - Cada cidadão tem o direito igual de concorrer à formação
da lei e à nomeação de seus mandatários e de seus agentes.

XXX - As funções públicas são essencialmente temporárias; elas não
podem ser consideradas como recompensas, mas como deveres.

XXXI - Os crimes dos mandatários do povo e de seus agentes não
podem nunca deixar de ser castigados; ninguém tem o direito de pretender
ser mais inviolável que oS outros cidadãos.

XXXII - O direito de apresentar petições aos depositários da autori·
dade pública não pode, em caso algum, ser proibido, suspenso nem muWado.

XXXIII - A resistência à opressão é a conseqüência dos outros direitos
do homem.

XXXIV - Há opressão contra o corpo social, mesmo quando um só
dos seus membros é oprimido. Há opressão contra cada membro, quando
o corpo social é oprimido.

XXXV - Quando o governo viola os direitos do povo, a revolta é para
o povo e para cada agrupamento de povo, o mais sagrado dos direitos e o
mais indispensável dos deveres.

Como se vê, as Declarações de 1789 e 1793, expressões do pensa­
mento revolucionário francês vitorioso inspirado nas filosofias individualis·
tas então dominantes. contêm princípios e normas que, por seu conteúdo
humano, hão de permanecer através dos tempos.

Muitos desses princípios e normas constam das Constituições dos Es­
tados modernos e são reconhecidas como verdadeiros pilares de uma socie­
dade realmente humana.

Cabe registrar, todavia, que a Revolução francesa foi um começo, ape-­
nas. E que o individualismo, então consagrado, não esgotou os direitos
humanos, O Estado liberal, dela surgido, valeu como uma garantia de
exerCÍcio de liberdades políticas, mas faltou-lhe substância econômica e
social. Faltou, sobretudo, ao Estado, a compreensão de que ele não é
uma criação artificial, senão a integração mesma da nação, devendo, por­
tanto, posicionar-se como o instrumento capaz de levar todos os homens à
sua plena realização.
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Os homens são a nação, a nação é o Estado, o Estado é urna coisa viva,
tem sangue, tem alma, tem vontade. to a nação, é o povo, são os homens no
caminho de seu destino.

A concepção e a busca desse Estado veio após o fracasso do Estado
liberal. Foram precisas duas Grandes Guerras e a Revolução russa de
1917 para que a política fosse entendida como algo inseparável da economia
e do direito. Só então bUscOl~·se o Estado teleológico. Só, então, se passou
a ver no homem um ser total, a ser considerado em sua totalidade pelo Es­
tado, cuja organização é função da política. Só então procurou-se dar ao
Estado uma estruturação antropocêntrica.

O Estado liberal, com sua obsessão pela liberdade, acabou, na prática,
por constituir uma arma de dominação do homem pelo homem. Porque
agiu por omissão, nunca por ação. Em respeito ao individualismo, jamais
interveio. E a sua não intervenção favoreceu a submissão do fraco pelo
forte, isto é, dos pobres pelos ricos.

O século XX possibilitou uma visão nova da vida, do homem e do uni­
verso.

O cristianismo deu à política o tom principal, ao pô-Ia em função do
homem integral. As guerras e as revoluções populares, sobretudo a russa,
quebraram as estruturas tradicionais da sociedade. As massas se organi­
zaram. Um novo mundo surgiu. E o homem voltou a ser a preocupação
dominante.

3) A DECLARAÇAO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM
(ONU-1948)

Foi assim que chegamos à Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, proclamada, em 19 de dezembro de 1948, pela Assembléia Geral das
Nações Unidas, como o ideal a ser atingido por todos os povos e todas as
nações. Ei-Ia:

Artigo I - Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade
e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir, em relação
uns aos outros, com espfrito de fraternidade.

Artigo 11

1 - Todo homem tem capacidade para gozar os direitos e as liber­
dades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie,
seja de raça, cor, sexo, língua. religião, opinião política ou de outra na­
tureza, origem nacio~a1 ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra
condição.

2 - Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição
poUtica, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença
uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem
governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.
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Artigo m - Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segu·
rança pessoal.

Artigo N - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a es­
cravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo V - Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou
castigo cruel, desumano ou degradante.

Artigo VI - Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares,
reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qual­
quer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra
qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo VIII - Todo homem tem direito a receber, dos tribunais na·
cionais competentes, remédio efetivo para os atos que violem os direitos
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

Artigo IX - Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo X - Todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma
justa e pública audiência por parte de um tribunal independente e impar­
cial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer
acusação criminal contra ele.

Artigo XI

1 - Todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser
presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de
acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asse­
guradas todas as garantias necessárias à sua defesa,

2 - Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que,
no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou interna­
donal. Também náo será imposta pena mais forte do que aquela que, no
momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo XII - Ninguém será sujeito a interferências na sua vida priva­
da, na sua familia, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à
sua honra e reputação. Todo homem tem direito à proteção da lei contra
tais interferências ou ataques.

Artigo xm
1 - Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência

dentro das fronteiras de cada Estado.

2 - Todo homem tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o
próprio, e a este regressar.

Artigo XIV

1 - Todo homem, vítíma de perseguição, tem o direito de procurar
e de gozar asilo em outros países.
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2 - Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legi­
timamente motivada por crimes de direitos comuns ou por atos contrãrios
aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo XV

1 - Todo homem tem direito a uma nacionalidade.

2 - Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem
do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo XVI

1 - Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição
de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimÔnio
e fundar uma familia. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento,
sua duração e sua dissolução.

2 - O casamento não será válido senão com o livre e pleno consen­
timento dos nubentes.

3 - A familia é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem
direito à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo XVII

1 - Todo homem tem direito à propriedade, só ou em sociedade com
outros.

2 - Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.
Artigo xvm - Todo homem tem direito à liberdade de pensamento,

consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião
ou crença e a liberdade de manifestar essa relígião ou crença, pelo ensino,
pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em
público ou em particular.

Artigo XIX - Todo homem tem direito à liberdade de opinião e ex­
pressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões
e de procurar receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios
e independentemente de fronteiras.

Artigo :xx
1 - Todo homem tem direito à liberdade de reunião e associação

pacificas.

2 - Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo XXI

1 - Todo homem tem o direito de tomar parte no governo de seu
pais, diretamente ou por intermédio de representantes livremente esco­
lhidos.

2 - Todo homem tem igual direito de acesso ao serviço público de
seu pais.
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3 - A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta
vontade será expressa em eleições periódicas e legitimas, por sufrágio
universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liber­
dade de voto.

Artigo xxn - Todo homem, como membro da sociedade, tem direito
à segurança social e à realização, por esforço nacional, pela cooperação in­
ternacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e
ao livre desenvolvimento de sua personalidade.

Artigo Xllr

1 - Todo homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego,
a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desem·
prego.

2 - Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual re­
muneração por seu trabalho.

3 - Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa
e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se neces­
sário, outros meios de proteção social.

4 - Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar
para proteção de seus interesses.

Artigo XXIV - Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive
à limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas.

Artigo XXV

1 - Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegu
rar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário,
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou
outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de
seu controle.

2 - A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência
especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão
da mesma proteção social.

Artigo XXVI

1 - Todo homem tem direito à ir..strução. A instrução será gratuita,
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar
serâ obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem
como a instrução superior, sendo esta baseada no mérito.

2 - A instrução será orientada no sentido do pleno desen.volvünento
da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do
homem e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a com­
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais
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ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da
manuten~ão da paz.

3 - Os pais têm prioridade de direito na escolha do gêr.ero de ins­
trução que será ministrada a seus filhos.

Artigo xxvn
1 - Todo homem tem o direito de participar livremente da vida

cultural da comunidade. de fruir as artes e de participar do progresso cien­
tifico e de seus beneficios.

2 - Todo homem tem direito à proteção dos interesses morais e
materiais decorrentes de qualquer produção c:i.entüica, literária ou artís­
tica da qual seja o autor.

Artigo xxvm - Todo homem tem direito a uma ordem social e
internacior.al em que os direitos e liberdades estabelecidas na presente De­
claração possam ser plenamente realizados.

Artigo XXIX

1 - Todo homem tem deveres para com a comunidade, na qual o
livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível.

2 - No exercício de seus direitos e liberdades, todo homem será
sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o
fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liber­
dades de outrem, e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem
públrca e do bem-estar de uma sociedade democrática.

3 - Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser
exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo XXX - Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser
interpretada como o reconhecimer.to a qualquer Estado, grupo ou pessoa,
do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato desti­
nado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.

4) DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS DO HOMEM (OEA)

Talvez redundantemente, pois a ONU representa, praticamente, todas
as nações do mundo, também a Organização dos Estados Americanos (OEA),
seguindo o exemplo daquela, procurou estabelecer normas que garantissem
os direitos da pessoa humana em todos os países deste Continente em outra
Declaração.

Essa Declaração, aprovada pela Assembléia Geral da OEA, realizada
de 30 de março a 2 de maio de 1968, é a seguir..te:

Artigo I - Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à se­
gurança de sua pessoa.
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Artigo m - Toda pessoa tem o direito de professar livremente uma
crença religiosa e de manifestá-la e praticá-la pública e particularmente.

Artigo IV - Toda pessoa tem direito à liberdade de investigação l de
opinião e de expressão e difusão do pensamento por qualquer meio.

Artigo V - Toda pessoa tem direito a constituir família. elemento
fundamental da sociedade l e a receber proteção para ela.

... , ... ... . .. , . ~ .. " .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. , .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. ......

Artigo IX - Toda pessoa tem direito à inviolabilidade do seu domi­
cilio.

Artigo X - Toda pessoa tem direito à inviolabilidade e circulação da
sua correspondência.

Artigo XII - Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar­
se nos principios de liberdade, moralidade e solidariedade humana.
.- ..

Artigo XlV - Toda pessoa tem direito ao trabalho em condições dig­
nas e o de seguir livremente sua vocação, na medida em que for permitido
pelas oportunidades de emprego existentes.

Artigo XV - Toda pessoa tem direito ao recreio honesto e à oportu­
nidade de aproveitar utilmente o seu tempo livre em beneficio de seu
melhoramento espiritual, cultural e físico.

Artigo XX - Toda pessoa, legalmente capacitada, tem o direito de
tomar parte no governo do seu país, quer diretamente, quer através de
seus representantes, e de participar das eleições, que se processarão por
voto secreto, de uma maneira genuír.ca, periódica e livre.

Artigo XXI - Toda pessoa tem o direito de se reunir pacüicamente
com outras, em manifestação pública, ou em assembléia transitória, em
relação com seus interesses comuns, de qualquer natureza que sejam.

Artigo XXII - Toda pessoa tem o direito de se associar com outras
a fim de proteger os seus interesses legítimos, de ordem política, econô­
mica, religiosa, social, cultural, profissional, sindical ou de qualquer outra
natureza.

Artigo xxm - Toda pessoa tem direito à propriedade particular cor·
respondente às necessidades essenciais de uma vida decente, que contribua
a manter a dignidade da pessoa e do lar.

Artigo XXV - Ninguém pode ser privado da sua liberdade, a não
ser nos casos previstos pelas leis e segundo praxes estabelecidas pelas leis
já existentes.

• .. • ... • • • • .. .. .. .. .. .. .. .. ~ • + ... • .. ~ .. .. ~ .. " .. • .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. oi- .. .. .. • .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. ..
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Artigo XXVIII - Os direitos do homem estão limitados pelos direitos
do próximo, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem-estar
geral e do desenvolvimento democrâtico.

5) OS DIREITOS HUMANOS NAS CONSTITUIÇõES DOS ESTADOS
CONTEMPORÁNEOS

Os Estados contemporâneos foram instituídos e estruturados obede­
cendo às imposições ideológicas atuantes. Tiveram, assim, de ser posiciona­
dos em torno de um núcleo de princípios centrais em que se põe a
consideração para com o homem como a preocupação capital.

Nos quatro cantos da Terra os países promulgaram Estatutos básicos
informados por uma filosofia humanista, neles se procurando estabelecer
garantias ao pleno exercício dos direitos fundamentais do homem, única
maneira de respeitar-lhe a dignidade e proporcionar.lhe um desenvolvi·
medo pleno e total.

Vejamos, em cada Continente, como esses direitos foram definidos,
nas Cartas de cada pais:

PAISES DA AFRICA

Alto.Volta (8)

Prescreve a Constituição, no Preâmbulo I: todos os homens nascem e
permanecem livres e iguais em relação aos seus direitos (1); a pessoa hu·
mana é inviolável e tem direito a proteção e respeito (2); a República ga·
rante a todos igualdade perante a lei, sem consideração pela origem, raça,
sexo, religião ou opinião (3); a liberdade de crença, de consciência, de
opir.ião religiosa, de filosofia, de trabalho, de associação e de assembléia é
garantida, pela Constituição, sujeita unicamente ao respeito às leis, à ordem
pública; o sigilo de qualquer correspondência é inviolável e só pode ser
suspenso de acordo com a lei; nenhuma organização legalmente consti­
tuída pode ser dissolvida, exceto nos casos previstos em lei (4); é reconhecida
e garantida a liberdade de palavra, de imprensa, de informação e assegu·
rado o direito de desfiles e manifestações (5); o domicilio é inviolâvel (6);
ninguém pode ser forçado a fazer o que a lei não obriga, nem impedido de
fazer o que ela não proibe; a lei criminal não terá efeito retroativo (7); nin­
guém será processado nem punido senão por prática de ato considerado
punível por lei em vigor ao tempo em que o ato foi praticado (8). Preâmbulo
11: o direito à saúde e aos beneficios da higiene é garantido a todos os ci­
dadãos, sem discriminação de nenhuma espécie (14); a República garante a
todos os trabalhadores a igualdade no emprego; o direito ao trabalho, ao
repouso e à assistência social; o direito de se organizar em associações pro-

( 8) Uppter Volta Constltution - in The ConliUtut!ons 01 the Countries 01 the World
- Issued February 1981 - Oceana Publicatlons, Inc. Dobbs Ferry - New York.
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fissionais (15); todos têm direito à educação; a instrução é pública e secular
(17); o direito à propriedade é garantido, reconhecida a esta uma função
social (18).

o Estado respeita e protege a pessoa e dignidade humanas (art. 17);
todos são iguais perante a lei e gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos
aos mesmos deveres, sem distinção de cor, raça, etnia, sexo, lugar de nas­
cimento, religião, grau de instrução e condição ecor-ômica ou social (art. 18);
os cidadãos maiores de 18 anos têm direito de votar e ser eleitos (art. 20);
a lei assegurará o direito de livre expressão, reunião e associação (art. 22);
nenbum cidadão pode ser preso e submetido a julgamento senão nos termos
da lei, garantido o direito de defesa (art. 23); são garantidas as liberdades
individuais, nomeadamente a inviolabilidade do domicilio e o sigilo da cor­
respondência (art. 24); é inviolável a liberdade de cor..sciência e de crença
(art. 25); o trabalho é um direito e um dever de todos os cidadãos (art. 26);
o Estado assegurará aos cidadãos toda assistência, na velhice e em qual­
quer situação de incapacidade para o trabalho, bem como assistirá a infância
e a maternidade (art. 27).

Argélia (10)

São garantidas as liberdades fundamentais e os direitos do homem e
do cidadão; todos os cidadãos são iguais em direitos e deveres; é banida toda
discriminação baseada em preconceitos de sexo, de raça ou de profissão,
prescreve a Constituição em seu art. 39. A leí é igual para todos (art. 40). O
Estado assegura a igualdade de todos os cidadãos, suprimindo os obstá­
culos de ordem econômica, social e cultural que a limitam de fato, dificul·
tam o desenvolvimento da pessoa humana e impedem a participação efetiva
de todos os cidadãos na organização política, econômica, social e cultural
(art. 41); todos os direitos políticos, econômicos, sociais e culturais da mulher
argelina são garantidos (art. 42); é garantida a inviolabilidade do individuo
(art. 48); também é inviolãvel a liberdade de consciência e de opinião (art.
53); são garantidas as liberdades de expressão e de reunião (art. 55); é re·
conhecida a liberdade de associação (art. 56); todo cidadão, preenchendo as
corc.dições legais, é eleitor e elegível (art. 58); o direito ao trabalho é ga·
rantido (art. 59) nos termos do art. 24, onde se declara que a "sociedade
baseia-se no trabalho", "extingue radicalmente o parasitismo"; é reconhecido
a todos os trabalhadores o direito sindical (art. 60); é garantida ao cidadão
a ajuda do Estado na defesa da sua liberdade e da ínviolabilidade da sua
pessoa (art. 71).

9) LeI Constitucional da República PopUlar de Angola - Aprovada por aclama­
ção pelo Comitê Central do Movimento Popular de Libertação de Angola, aos
10 de novembro de 1975 - In ConstitulÇÓftll de Diversos Paises, de Jorge Mira.nda.
- Vol. I - Imprensa Nacional Casa da Moeda - Lisboa, 1979.

( 10) Constituição de 22 de novembro de 1976 - ln Constitall,lÕ.e8 de Diversos P&ílIes.
de JORGE MIRANDA - oh. clt.
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Benin (11)

Todos os cidadãos da República Popular de Benin são iguais perante
a lei (art. 121); as mulheres têm direitos iguais aos dos homens em matéria
política, econômica, cultural, social e familiar (art. 124); o Estado garante à
mulher trabalhadora o direito à mater~idade e, antes e depois do parto, a
percepção de seu salário (art. 125); tod'Js têm direito ao trabalho, que é
considerado um dever e uma honra (art. 127); os trabalhadores têm direito
ao descanso, férias e horário de trabalho (art. 128); em caso de doença ou
invalidez e de velhice, os trabalhadores têm direito à assistência material
(art. 129); os cidadãos da República têm direito à educação, que é contro­
lada pelo Estado (art. 130); é assegurada aos cidadãos a liberdade de pes­
quisa no campo da ciência, das letras e das artes, sob a supervisão do
Estado, que segue uma orientação marxista·leninista (art. 131); baseado
nos princípios marxistas-Ieninistas, o Estado assegura à juventude, parti­
cularmente, uma edueação moral, intelectual e física (art. 132); é garantida
aos cidadãos a liberdade de palavra, de imprensa, de correspondência, de as­
sembléia, de associação e de manifestações (art. 133); todos são livres para
praticar ou não uma religião (art. 134); a liberdade individual é garantida
a todos os cidadãos. ninguém podendo ser preso sem decisão do tribunal
competente (art. 135); a lei garante aos cidadãos a inviolabilidade de seus
lares e o segredo de sua correspondência (art. 136); o cidadão tem o direito
de escolher livremente o lugar or-de residir (art. 137); a todos é assegurado
o direito de apresentar aos órgãos do Estado queixas, sugestões, pedidos e
informações (art. 138); é garantido o direito de asilo aos estrangeiros per­
seguidos por defenderem as causas da paz e da democracia, por sua par­
ticipação em movimentos revolucionários ou por suas atividades cientificas,
artísticas ou culturais (art. 144).

Botsuana (12)

Os direitos e as liberdades fundamentais do homem estão disciplinados
no Capítulo 11 da Constituição. Determina se, nesse capítulo, que todos os
cidadãos, sem distinção de raça, lugar de origem, opinião política, cor,
credo ou sexo, e tendo por limite apenas os direitos e liberdades dos outros
e o interesse público, têm direito: à proteção do direito à vida (4); à pro­
teção do direito da liberdade (5); proteção contra a escravidão e o trabalho
forçado (6); proteção contra tratamentos desumanos (7); proteção à pro­
priedade (8); proteção à privacidade do lar (9); proteção da lei, em geral
(10); proteção à liberdade de consciência (11); proteção à liberdade de ex­
pressão (12); proteção à liberdade de assembléia e de associação (13); pro­
teção à liberdade de movimentos (14); proteção contra discriminações raciais
e outros (15). Em cada um desses itens, a Constituição pormenoriza a ma­
neira como serão protegidos esses direitos e garantidas essas liberdades.

( 11> Constltutlon - People's RepubUc Df Benln - in The Constltutions oI the Coun­
tries of the World - cito

( 12) The Constltution Df Botswana. 1970 - in The ConstJtutlons oI the Countrie5 of
the World - clt.

R. Inl. legisl. BraslJia a. 20 n. 77 lan./mar. 1983 121



Burundi (13)

Pela Declaraçáo Concernente aos Objetivos Fundamentais do Movi·
menta de Novembro, o governo da República de Burundi adota, como di·
retrizes, uma filosofia baseada, entre outros, nos seguintes principias: 1)
luta contra a exploração do homem pelo homem; 4) uma conduta baseada no
espírito de justiça, no trabalho e na produção; 6) combate ao imperialismo.
O Governo procurará educar a juventude dentro de princípios igualitários
e de aperfeiçoamento da personalidade humana. Todos devem participar da
vida política do país. A mulher, emancipada, terá iguais direitos aos dos
homens. A justiça será garantida a todos.

Camarões (14)

A Constituição da República dos Camarões (art. 24) transfere para a
Lei Federal a disciplina dos direitos e garantias fundamentais do cidadão.

Chade (15)

Os princlplOs fundamentais da organização da República de Chade
são (preâmbulo à Constituição): a defesa dos direitos do homem e das li~

berdades públicas; a defesa da democracia baseada na separação dos po­
deres e no governo do povo, pelo povo e para o povo; a garantia dos di­
reitos do cidadão, fundada nos princípios de liberdade, humanidade e
igualdade.

A República - secular, democrática e social - afirma que: ninguém
pode ser preso ou detido, exceto de acordo com as prescrições legais e man­
dado de autoridade legitima; o domicílio é inviolável; a opressão de uma
parte do povo por outra é inconstitucional; qualquer propaganda de ca­
ráter racial será punida; os cidadãos têm o direito de se associar para
expor livremente suas opiniões, respeitada a liberdade dos outros e a ordem
pública; a imprensa é livre; a educação pública é laica, sendo gratuita a
dispensada nos estabelecimentos públicos; os cidadãos terão igual acesso
aos empregos públicos; é abolida toda distinção de nascimento, classe ou
casta; é garantido o direito ao trabalho, bem como a assistência à família
do trabalhador; os cidadãos pagarão impostos em conformidade com seus
recursos.

( 13) Republic oI Burundi - Declaration Concerning the Fundamental Objetives of
the Movement of November - In The CODlititUtiOns 01 the CoUJItries 01 the World
clt.

( 14) Constitution of the Federal Republic of Ca.merOOn - Beptember, 1961 - (cópia
cedida peJa Embaixada da República dOI> Camarões).

( 15) Constitutional Law n.Q 2/62. as modified by Constitutional Laws n.Q 22/65 and
7/67 - in Tbe Constitutions oi the COlDItries 01 the World. ob. cito
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Congo (16)

Diz a Constituição:

No art. 69; A pessoa humana é sagrada, tendo o Estado a obrigação
de respeitá-la e protegê-Ia; todos têm direito ao livre desenvolvimento de
sua pessoa, respeitados os direitos do próximo e a ordem pública; a libero
dade da pessoa humana é inviolável; ninguém pode ser acusado, preso ou
processado, exceto em casos previstos em leis promulgadas anteriormente
ao fato punível. No art. 7Q; o lar é inviolável, r..ão pode ser visitado a não
ser nas condições fixadas em lei. No art. 89: o segredo de correspondência
e outros meios de comunicação é inviolável. salvo nos casos de investigação
criminal, mobilização ou guerra. No art. 99: ninguém pode ser confinado
no território nacional, exceto em casos previstos em lei. No art. 10: nir..guém
pode ser privilegiado por motivo de situação social, origem ou grau de ins­
trução. No art. 11: todos os congoleses serão iguais perante a lei. Qualquer
ato que gere privilégios ou prejudique direitos dos cidadãos, em razão de
raça, origem ou diferenças de religião, será punido. No art. 12: será punida
qualquer manifestação de caráter racista ou regionalista. No art. 13: todo
cidadão, atingindo a idade de 18 anos, tem o direito de tomar parte nas
eleições e de ser eleito para os órgãos do Estado. No art. 15: a República
dará asilo ao estrangeiro perseguido por sua ação em defesa da democracia,
da libertação nacional, da liberdade ir..telectual e cultural e por defesa dos
direitos dos trabalhadores. No art. 17: os cidadãos gozam da liberdade de
palavra, de imprensa, de associação, de manifestações públicas. No art. 18:
a mulher tem os mesmos direitos que o homem, nos setores da vida privada,
politica e social; por igual trabalho, ela receberá salário igual ao do homem.
No art. 19: é garantida a todos a liberdade de consciência e de religião.
No art. 20: o casamento e a família estão sob a proteção do Estado. No art.
21: na República Popular do Congo o trabalho é uma honra, um direito e
um dever, todos tendo direito a uma atividade remunerada de acordo com
o seu trabalho e a sua capacidade. No art. 22: as condições de acesso ao
serviço público são iguais para todos os cidadãos. No art. 23: o Estado cui­
dará da saúde do povo através de órgãos próprios. No art. 24; o Estado
cuidará da educação física do povo, particularmente dos jovens. No art. 25:
é garantida pelo Estado a liberdade intelectual. No art. 26: o Estado as­
segura a todos os segmentos da população a possibilidade de atendimento
em escolas e outras instituições culturais. No art. 27: os cidadãos têm direito
de apresentar petições aos órgãos estatais. No art. 28: o direito de defesa é
garantido a todos.

Costa do Marfim (17)

o povo da Costa do Marfim proclama a sua afeição aos principias da
Democracia e dos Direitos do Homem, tais como foram definidos pela De-

( 16) The People's Republ1c 01 the Congo - Ordinance n.o 40 - 69 of December 31,
1969 - in The ConstituÜOllS of the Countl'fes 01 the World - cito

( 17) Constitution de la République de COte d'Ivotre (cópia cedida pela Embaixada da
Costa do Marfim).
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daração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 e pela Declaração
Universal de 1948, diz o preâmbulo da Constituição da Costa do Marfim.
onde se declara, também, que o povo afirma sua vontade de cooperar para
a paz e a amizade com todos os povos que partilhem seu ideal de justiça.
de liberdade, de igualdade, de fraternidade e de solidariedade humana.

No art. 69, a Constituição diz que a Repilblica assegura a todos a igual­
dade perante a lei, sem distinção de origem, de raça, de sexo ou de religião.

A especüicação e disciplinação dos direitos civis e das garantias funda~

mentais são deferidas pela Constituição (art. 41) às leis ordir..·árias.

Egito (lS)

Os egípcios são iguais perante a lei, em seus direitos e seus deveres,
sem distinção de raça, origem, língua, religião ou crença (art. 24); nenhuma
pena pode ser infligida senão em virtude da lei (art. 25); é garantido o
direito de defesa (art. 28); nenhum cidadão pode ser expulso do pais, nem
impedido de a ele retornar (art. 30); o cidadão é livre para transitar pelo
território do país e escolher o local de sua residência (art. 31); é interdita a
extradição de refugiados políticos (art. 32;) o domicílio é ir.violável (art. 33);
a liberdade de consciência é absoluta e o Estado prQtege o livre exercido
de toda religião ou crença, respeitados os bons costumes e a ordem pública
(art. 34); é garantida a liberdade de opinião e de pesquisa científica (art.
35); a liberdade de imprensa, de impressão e de edição é garantida, nos
limites fixados em lei (art. 36); os egípcios podem reunir-se pacificamente
e sem armas (art. 37); a instrução é um direito para todos, garantido pelo
Estado (art. 38).

Etiópia (1\1)

Ninguém será privado da igual proteção da lei (art. 37); não haverá
discriminação entre os cidadãos, no tocar.te ao gozo dos direitos civis (art.
38); respeítaüas a lei, a moral e a ordem pública, é livre o exercicio de
qualquer religião pelos habitantes do Império (art. 40); a liberdade de pa­
lavra e imprensa é garantida a todos, de acordo com a lei (art. 44); a cor·
respondência não sofrerá censura, exceto em situações de emergência (art.
42); ninguém pode ser privado de sua vida, de sua liberdade ou de sua
propriedade, sem o processo legal competente (art. 43); todos têm direito,
nos limites da lei, à propriedade, que só pode ser desapropriada na forma
da lei e mediante indenização (art. 44); todos têm direito a reuI1·ír-se, sem
armas, em assembléias pacíficas (art. 45); é assegurado o direito de livre
trânsito e de livre escolha de domicilio a todos os cidadãos (art. 46); todo
etíope tem direito a uma atividade profissional e pode formar associações, de
acordo com a lei (art. 47); a familia está sob a proteção do Estado, assim

( 18) Constitution de la République Arabe Unie - Préface de Monsieur Anwa.r Al
Sadat - Le Caire. 1964.

( 19) Revised constitution of Ethiopia, 1955 - in The Constitutifms oI tbe Countries
01 the World - clt.
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como a educação (art. 48); nenhum etíope pode ser banido (art. 49); nenhum
etíope pode ser extraditado para outro país, e outra pessoa só o será na
forma de tratado internacional (art. 50); ninguém pode ser preso fora dos
casos previstos em lei e por ordem de juiz competente, assegurando-se ao
cidadão amplo direito de defesa, nem pur..ido por ato não considerado pu­
nível em lei (arts. 51. 52, 53 e 54), não havendo penas cruéis, nem degra­
dantes; o domicilio privado está livre de buscas e visitas ilegais (art. 61); é
assegurado o direito de petições ao imperador (art. 63).

Gabão (2")

Na República do Gabão o povo. pela sua Constituição (art. 1Q), pro­
clama sua dedicação aos seguintes princípios:

1Q) Todos têm direito ao livre desenvolvimento de sua personalidade,
dentro do respeito aos direitos do próximo e da ordem pública. 2Q) A liber­
dade de consciência e a liberdade de religião, com a reserva da ordem pú­
blica, são garantidas a todos. 39) O sigi~o de correspondência e de comu­
r.icações postais, telegrãficas e telefônicas é inviolável. 49) Todos têm di·
reito a um emprego, não podendo haver no trabalho nenhuma distinção em
razão do sexo, de origem, de crença ou de opinião. SQ) O Estado garante
a todos, dentro de suas possibilidades, proteção à saúde, segurança material,
repouso e lazer. 6Q) Todo individuo tem direito à propriedade. 79) O domi­
cilio é inviolável. 8li) A todos é garantido o direito de formar associações
e sociedades de cunho social, assim como comunidades religiosas. 99) O
casamento e a famllia são colocados sob a proteção particular do Estado.
10Q) A proteção da juventude contra a exploração e o abar.dono moral,
intelectual e físico, é uma obrigação do Estado. 119) 1: garantido o acesso
legal da criança e do adulto à instrução, à formação profissional e à cultura.
12Q) O Estado tem o dever de organizar o ensino público sobre as bases de
gratuidade e neutralidade.

Gana (21)

A Junta de Salvação Nacional lançou, em 131-72, uma Proclamação
que vale como uma Constituição. Nela não há nenhum capítulo sobre di­
reitos do homem.

Guiné-Bissau (22)

o Estado de acordo com os princípios fundamentais da Declaração
Universal dos Direitos do Homem, garante direitos básicos cuja realização
vise à formação da personalidade e ao desenvolvimento da sociedade (art.

( 20> Constituticn de la RépubUque Gabonaise (exemplar cedido pela Embaixada).
( 21) National Redemption Councll (Establlshment) Proclamatfon, 1972 - in Th~ Cous­

ütutions of the Countrie& 01 the World - clt.

( 22) Constituição de 24 de setembro de 1973 - in CODsUtuiçÕft! de Diversos Pafs.~. de
JORGE MIRANDA, cito
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11); os cidadãos são iguais perante a lei, sem distinção de grupo étnico,
de sexo, de origem social, de nivel cultural, de profissão, de condição de
fortuna, de crença religiosa ou de convicção filosófica (art. 13); o Estado
considera o trabalho e a instrução como direitos e deveres fundamen.tais
de todos os cidadãos (art. 14); todo cidadão tem o direito de participar
na vida do Estado e da sociedade. O Estado garante o direito à co-gestão,
incluindo o direito do cidadão de se dirigir a todos os 6rgãos do Estado com
sugestões e queixas, que os 6rgãos do Estado têm o dever de tomar em
consideração (art. 15); o homem e a mulher são iguais em direitos na fa­
mília, no trabalho e nas atividades públicas (art. 16); a liberdade de expressão
do pensamento, de reunião, de associação e de manifestação é garantida
(art. 17); ninguém pode ser detido, preso ou condenado senão em virtude
da lei em vigor no momento da consumação do fato que lhe é imputado,
reconhecido e garantido o direito de defesa (art. 18); o domicílio é invio­
lável; é garantido o sigilo de correspondência (art. 19).

Libéria (23)

Diz a Constituição, no art. 19, Declaração de Direitos: todos os homens
nascem igualmente livres e independentes e têm direitos naturais e inalie­
náveis, entre os quais o de gozo e defesa da vida e da liberdade; de aqui~

sição, posse e proteção de propriedade e de procurar e conseguir segurança
e felicidade (Seção I); todos têm direito a uma religião, de acordo com sua
consciência, não podendo ser molestados pelos seguidores de outros cultos
(Seção I1I); não haverá escravidão na República e nenhum cidadão liJ>e..
fiano, ou pessoa residente no país, fará o tráfico humar.{), direta ou indi·
retamente (Seção IV); o povo tem direito a, ordeiramente e de modo pacf.
fico, reunir-se em assembléia, para discussão de problemas de interesse
geral, para instruir seus representantes e para apresentar moções ao go­
verno (Seção V); quem for injuriado ou sofrer qualquer pressão pode so­
correr-se da lei em defesa de seus direitos (Seção VI); ninguém pode ser pri­
vado de sua vida, liberdade e propriedade, salvo as exceçóes da lei (Seção
VIII); nenhum lugar poderá ser ir.vadido, nem nenhuma pessoa presa, por
suspeita de crime, sem ordem da autoridade competente (Seção IX); nin­
guém pode ser punido por ato que a lei vigente ao tempo em que o ato
foi cometido não o considere punível (Seção X); a propriedade privada é
protegida, na forma da lei (Seção Xill); é garantida a liberdade de im­
prensa (Seção XV).

Líbia (24)

Embora o Islamismo seja a religião do Estado, este garante a liber­
dade de religião (art. 29); o trabalho é um direito e um dever de todos os

( 23) Constitution of the Republic of Liberia, as amended through May 1955 - in
The Coostitutions of the Countries of the World - ob. cito

( 24) Constitutional Proclamation of the Revolutionary Command Councll - December
11, 1969. Issued February 19'74 - in The ConstitutiODs of the Countries or the
World - ob. clt.
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cidadãos (art. 4Q); todos são iguais perante a lei (art. 59); é proibida toda
forma de exploração; o Estado tentará eliminar todas as diferenças er..tre
as classes (art. 6Q); a propriedade privada, não tendo caráter explorativo.
é protegida (art. 89); são abolidos e proibidos os títulos honoríficos (art.
10); é proibida a extradição de refugiados políticos (art. 11); o lar, na forma
da lei, é inviolável (art. 12); a liberdade de opinião é assegurada, com res­
guardo dos interesses públicos e os princípios da Revolução (art. 13); a
educação é um direito e um dever para todos os líbios e supervisionada pelo
Estado que visa, através dela, o desenvolvimento físico, intelectual e moral
do jovem (art. 14); a assistência à saúde é assegurada pelo Estado (art. 15);
o fim das decisões judiciais será a proteção dos princípios da comunidade
e dos direitos, digr..ldade e liberdade do cidadão (art. 27); é garantido a
todos o direito de defesa (art. 30).

Ninguém pode ser preso ou detido senão em conformidade com a lei
e por ordem de autoridade competente (art. 7Q); nenhuma pena ou punição
pode ser imposta exceto por força de lei (art. 8Q); o lar é inviolável, nas
condições fixadas em lei (art. 10); respeitados os costumes e a ordem pú­
blica, o Estado garante o livre exercício das religiões e credos (art. 11); a
educação é um direito de todos os malianos, sendo pública e secular (art.
12); a República garante a todos os cidadãos: direito ao trabalho; igual­
dade no emprego; direito ao repouso; direito à assistência social e à edu­
cação; liberdade para instituir órgãos de defesa de ir..teresses profissionais
(art. 13); o direito de propriedade na forma da lei é assegurado (art. 14);
todos os cidadãos, sem distinção de raça, origem, religião, sexo ou opinião,
são eleitores e podem ser eleitos (art. 16).

Marrocos (26)

~ proibido partido único (art. 39); a lei não pode ter efeito retroativo
(art. 4Q); todos os marroquinos são iguais perante a lei (art. 59); é garantido
o livre exercício dos cultos (art. 6Ç); o homem e a mulher gozam de direitos
políticos iguais (art. 89); a todos é garantida: a liberdade de opinião; a li­
berdade de expressão, em todas as suas formas, e a liberdade de reunião;
a liberdade de associação e de adesão a qualquer organização sindical ou
política; ninguém pode sofrer limitações ao exercício de suas liberdades
(art. 9Q); ninguém pode ser preso, encarcerado ou pur.ido fora dos casos e
na forma prevista em lei; o domicilio é inviolável (art. 10); a correspondên­
cia é sigilosa (art. 11); todos os cidadãos podem ascender, nas mesmas con­
dições, aos cargos públicos (art. 12); todos têm direito à educação e ao tra-

( 25) Republ1c of MaU - constltution - Adopted by the constltutional referendum
of June 2, 1974 and promulgated by Decree n,D 03/P. G. R. M. of July 1, 1974
in The Constitutions of the C01Ultl'ies of tbe Wor]d - ob. clt.

( 26) ConstttutiOD de J':&at Maroca1n - 15 Mars 1972.
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balho (art. 13); é garantido o direito de greve, nas condições fixadas por
lei (art. 14); a prioridade privada, com as ressalvas legais, é protegida
(art. 15).

Mauritânia (27)

No preâmbulo da Constituição o povo da Mauritânia proclama sua ade­
são aos princípios expostos na Declaração dos Direitos do Homem de 1789
e na Declaração Ur-iversal de Direitos, de 1948.

A República assegura a todos os cidadãos igualdade perante a lei, sem
distinção de raça, religião ou condição social (art. 1Q); são garantidos a
todos a liberdade de consciência e o livre exercício de sua religião, respei­
tadas a ordem e a moralidade públicas (art. 29); sem distinção de sexo, a
pessoa que alcançar a maioridade, e que esteja na posse de seus direitos
civil> e políticos, será elegível (art. 8Q); a vontade do povo será expressa
através do Partido do Estado, surgido da fusão dos partidos nacionais exis­
tentes em 1961 (art. 99); a lei estabelecerá regras concernentes aos direitos
civis, às garantias fur.cdamentais dos cidadãos para o exercício das libero
dades públicas, ao uso da propriedade, ao estatuto e à capacidade das pes­
soas, à educação, ao trabalho, etc. (art. 33); ninguém pode ser preso arbi­
trariamente, competindo à autoridade a custódia da liberdade individual e
a observância das leis (art. 49).

Moçambique (28)

Os cidadãos de Moçambique gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos
aos mesmos deveres, independentemente da sua cor, raça, sexo, origem
étnica, lugar de nascimento, religião, grau de instrução, posição social ou
profissão (art. 26); todos têm o direito e o dever de participar no processo
de criação e consolidação da democracia, em todos OS níveis da sociedade
e do Estado (art. 27); os cidadãos maiores de 18 anos têm o direito de votar
e ser votados (art. 28); as mulheres e os horners gozam dos mesmos direitos
e estão sujeitos aos mesmos deveres (art. 29); o trabalho e a educação cons­
tituem direitos de cada cidadão (art. 31); todos têm direito à assistência, em
caso de incapacidade e na velhice (art. 32); a todos são garantidas as liber­
dades individuais (art. 33); os órfãos e outros dependentes de militantes
que morreram nas lutas pela libertação do país, e os mutilados, gozam de
proteção especial do Estado (art. 34); ninguém pode ser submetido a jul­
gamento senão nos termos da lei (art. 35); o Estado reconhece e garante a
propriedade pessoal (art. 12); a República luta contra a exploração do
homem pelo homem, contra o imperialismo e color.ialismo (art. 20).

( 27) Text of the çonstttution - Nonachott, May 20. 1961 - in The COnstitUtlODR DI
the countries 01 tIle World - 00. cito

( 28) Constituição da República Popular de Moçambique - de 20 de Junho de 1975.
com as alterações de 13 de agosto de 1978 - in COllStitwções de Diversos Países,
de JORGE MIRANDA - ob. cito
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Nfger (21')

o povo de Nfger (preâmbulo da Constituição) declara a sua adesão aos
princípios da Democracia e aos Direitos do Homem, tais como definidos
pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e pela
Declaração Universal de 1948. A República assegura a todos igualdade
perante a lei, sem distinção de origem, raça, sexo ou religião; todas as reli·
giões serão respeitadas; serã punida qualquer propaganda de caráter racial
(art. 69). :f: o que dispõe a ConstitUIção, que, no artigo 41, defere à lei oro
dinária a disciplinação dos direitos e garantias individuais dos cidadãos e o
exercicio das liberdades públicas.

Todos têm direito à vida, exceto se condenados à morte por crime
sujeito à pena capital (art. 30;; é garantida a dignidade da pessoa humana,
não podendo o homem ser submetido à escravidão, nem a trabalho forçado
(art. 31); a todos é assegurada a liberdade pessoal, dela só podendo ser
privados nos casos e na forma prevista em lei (art. 32); é protegida a
prhacidade dos cidadãos, no tocante ao domicilio, à correspondência e a
comunicações telefônicas (art. 34); é garantida a liberdade de pensamento,
de consciência e de religião (art. 35); todos podem expressar livremente
suas opiniões, sem qualquer interferência (art. 36); é garantida a formação
de assembléias e associações (art. 37); todos têm direito de se mover livre·
mente pelo território nacional (art. 38); não haverá discriminação por mo­
tivos de raça, lugar de origem, sexo, religião ou opinião politica (art. 39).

Quini. (81)

A Constituição de Quênia, no Capitulo V, enumera, define e disciplina
de maneira muito ampla e pormenorizada os direitos e as liberdades fun·
damentais do indivíduo, ou seja: o direito à vida, o direito à liberdade pessoal;
proteção contra a escravidão e o trabalho forçado; proteção contra o traba­
lho desumano; proteção à propriedade; proteção contra arbitrariedades
contra a pessoa ou sua propriedade; providências para a efetiva proteção
da lei; liberdade de consciência e de livre exercício de cultos religiosos;
liberdade de pensamento; liberdade de assembléia e associação; liberdade de
movimento, podendo fixar residência onde lhe aprouver, sair do pais e a
ele retornar; não haverá discriminação, no tocante a direitos e garantias, em
razão de raça, tribo, lugar de origem, opinião polftica, cor ou religião; direito
de defesa perante os tribunais, etc.

( 29) Republlc o~ Nlger ConstitutiOD - November, 1960 - in The ConstltutiOna 01 the
Count.ries 01 lhe WorId - clt.

( 30) The Constitution o! the Federal Republic of Nig-er1a - 1919 - Publlsh€d by
Authority oi the Federal M1l1tary Government oi Nlgeria - Lagos.

( 31> Constitutlon oi Kenya - uni - in Tbe ConRitutl.DI of t,be Coantries of the
World - clt.
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República da Africa do Su\

Não existe na Constituição nenhuma Seção relativa aos direitos e liber­
dades individuais.

Na legislação ordinária existe o apartheid.

República Centro-Africana (32)

A pessoa humana é sagrada (art. 1Q); a República garante o direito do
livre desenvolvimento da pessoa, o respeito a sua vida e a sua integridade
física (art. 29); todos os cidadãos são iguais perante a lei, sem distinção de
raça, de origem, sexo ou religião (art. 3Q); a todos é garantida, na forma
da lei: a liberdade da pessoa, ninguém podendo ser punido por ato não
considerado punível pela lei ao tempo em que foi praticado; a liberdade
de pensamento; o sigilo da correspondência e de todos os meios de comu·
nicação; a liberdade de consciência e de religião; o direito de constituir
associações, grupos e sociedades; a liberdade de se mover pelo território
nadonal; a inviolabilidade do domicílio (art. 4Q); o direito de propriedade,
com as ressalvas da lei e tendo em vista a sua função social (art. 5Q); o casa­
mento e a familia estão sob a especial proteção do Estado (art. 69); as crian­
ças nascidas fora do matrimônio terão os mesmos direitos e assistência
dos filhos legítimos; o Estado e os órgãos públicos têm a obrigação de criar
instituições para assegurar a educação das crianças (art. 79); o trabalho é
considerado um direito, um dever e uma honra; os trabalhadores participam
da determinação das condições de trabalho, através de seus delegados; o
direito de constituir organizações para defesa de seus direitos é reconheci­
do aos trabalhadores; estes têm garantia da assistência do Estado (art. 89).

Nenhuma pessoa pode ser privada da vida, salvo em execução de
sentença em processo criminal ou de tempo de guerra; ninguém pode per­
der sua liberdade pessoal, nos termos da lei, nem ser submetido à escra­
vidão ou servidão, nem condenado a trabalho forçado; ninguém será su~

jeito a tortura, a castigos desumanos ou a tratamentos degradantes; a pro­
priedade privada é protegida, resguardados os interesses sociais; o lar é
inviolável, com as ressalvas legais; todos têm igual direito à proteção da
lei; ninguém pode ser preso ou punido por ato que não seja punível por
lei. ao ser praticado, e a todos é garantido amplo direito de defesa; é
garantida a liberdade de pensamento, de religião, de expressão, de reunião

( 32) Constitutional Act - September 21, 1979 - in The Constitutions of the Countrjes
of the World - cito

( 33) Constitution - in The Constitutions 01 the Countries 01 the World - ob. cito
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e de associação; todos gozarão dos direitos e liberdades fundamentais, sem
consideração pela raça, cor, tribo, opinião política ou credo (Constitution
- Second Schedule (Section 92).

Ruanda (34)

o indivíduo é sagrado e protegido pelo Estado (art. 12); as liberdades
fundamentais, como definidas pela Declaração Universal dos Direitos do
Homem, são garantidas a todos os cidadãos (art. 13); todos têm o direito
de desenvolver livremente a sua personalidade, desde que não violem os
direitos dos outros nem infrinjam a ordem pública (art. 14); a liberdade do
indivíduo é inviolável; ninguém pode ser condenado senão por lei preexis­
tente ao ato considerado punível; a defesa é um direito a todos assegurado;
o direito de asilo é reconhecido; a extradição s6 pode ser concedida com as
limitações fIxadas em lei (art. 15); todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de raça, clã, cor, sexo ou religião (art. 16); são abolidos e jamais
serão restaurados os privilégios de casta (art. 17); todos podem expressar
livremente suas opiniões pelos meios legais; o direito à educação é garantido
a todos (art. 18); os cidadãos podem organizar associações e sociedades,
na forma da lei (art. 19); é inviolável o sigilo postal, telegráfico e telefônico
(art. 21); os cidadãos têm o direito de se locomover livremente pelo terri­
tório nacional (art. 22); a propriedade privada, indiv~dual ou coletiva é
inviolável (art. 23); o domicílio é inviolável (art. 24); todas as formas de
escravidão são abolidas (art. 25); homens e mulheres são iguais perante a
lei, mas o homem é o chefe natural da família (art. 30); o Estado e as ins­
tituições públicas criarão condições para garantir a educação às crianças
(art. 31); são abolidos os privilégios da educação (art. 33); são garantidas a
liberdade de consciência e a livre prática de religião, respeitadas a ordem
pública e a segurança do Estado (art. 37); o trabalho forçado é abolido
(art. 40); todos têm direito ao trabalho (art. 41); é permitida a criação de
organizações profissionais para defesa de direitos; é reconhecido o direito
de greve; os trabalhadores, através de seus delegados, podem participar da
determinação das condições de trabalho (art. 42).

São Tomé e prrncipe (36)

Determina a Constituição da República Democrática de São Tomé e
Príncipe: luta contra o imperialismo, o colonialismo, o neocolonialismo e
o racismo, pela dignidade e pelo direito ao progresso político, social e cul­
tural (art. lQ·3); igualdade de todos diante da lei, sem distinção de origem
social, raça, sexo ou tendências políticas, religiosas ou filosóficas (art. 9Q·1);
igualdade de direitos entre o homem e a mulher (art. 99-2); o direito de
votar e ser eleito, ao maior de 18 anos (art. 9Q-3); o direito ao trabalho

( 34> Constitution of Rwanda - in The Constltutions of the Countri":'S of the World
- cito

( 35) Constituição da República de S. Tomé e Príncipe - de 5 de novembro de 1975
- in Constituições de Divêl'llll8 Palies, de JORGE MIRANDA - ob. cito
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(art. 10); o direito à assistência do Estado, em caso de incapacidade e ve­
lhice (art. 11); a liberdade de expressão de pensamento, de reunião, de
associação e de manifestação (art. 13); o exercício de direitos e liberdades
individuais enquanto não colídir com os interesses do povo ou com as exi­
gências da ordem pública (art. 14); ninguém pode ser detido, preso ou
condenado senão em virtude da lei em vigor no momento da perpetração
do ato que lhe é impetrado (art. 15); a inviolabilidade do domicílio e da
correspondência (art. 16).

Senegal (36)

A pessoa humana é sagrada, o Estado tem a obrigação de respeitá-la
e protegê-la. Cada cidadão tem direito ao livre desenvolvimento de sua per­
sonalidade, respeitados os direitos do próximo e a ordem legal. Todos têm
direito à vida e integridade fisica, nas condições definidas em lei; a liber­
dade da pessoa é inviolável; ninguém pode ser condenado senão em virtude
de lei vigente ao tempo do ato imputado; a defesa é um direito absoluto
(art. 69); todos os seres humanos são iguais perante a lei; os homens e as
mulheres têm iguais direitos; o Senegal não reconhece privilégio de nasci­
mento, de pessoa ou de família (art. 79); todos têm direito de exprimir e
divulgar livremente suas opiniões pela palavra oral e escrita e pela imagem
(art. 8Q); é livre o direito de constituir associações e sociedades, na con­
formidade da lei (art. 99); o sigilo de correspondência, de comunicações
postais, telegráficas e telefônicas é inviolável (art. 10); todos têm direito
de se movimentar livremente pelo território da República e de se fixar no
lugar que escolherem (art. 11); o direito de propriedade é garantido (art. 12);
o domicílio é inviolável (art. 13); o casamento e a família estão sob a proteção
do Estado (art. 14); a educação é supervisionada pelo Estado (art. 16); a
liberdade de conscíência e o livre exercício dos cultos, com as ressalvas
da lei, são garantidos a todos (art. 19); cada um tem o direito de trabalhar
e de pretender um emprego; ninguém pode ser lesado em seu trabalho,
em razão de suas origens, suas opiniões ou suas crenças; o trabalhador
pode ingressar em um sindicato; o direito de greve é reconhecido; o tra­
balhador participa, por intermédio de seus delegados, das medidas relativas
às condições de trabalho (art. 20).

Somál ia (37)

Todos os cidadãos, independentemente do sexo, religião, origem e
língua gozam de iguais direitos e estão sujeitos aos mesmos deveres diante
da lei (art. 69); todo cidadão pode participar, nos termos da lei, das atividades
políticas, econômicas, sociais e culturais do país (art. 20); todo cidadã<l
tem direito ao trabalho, que é um dever, uma honra e o fundamento da

( 36) CODstitution de la Républ1que du Sénégal - Mars, 1963 - Edité par le Minfs­
tere de l'Information et des Télecomunications de la République de Sénégal ­
Imprikap - Dakar.

( 37) CODstitutiOD for Somali Democratic Republic, 1979 - fn The ConsUtutions 01
the Countries of the WorJd - ob. cito
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sociedade; e o Estado, por isso, promoverá a criação de empregos (art. 21);
todo cidadão que satisfizer as condições prescritas em lei estará habilitado
a eleger e ser eleito (art. 22); todos têm direito à livre educação (art. 23);
os cidadãos são livres de participar em assembléias, manifestações e outras
organizações, bem como de emitir opinião, com liberdade de publicação e de
palavra, sempre respeitadas a Constituição, as leis e a ordem pública (art. 24);
é assegurado o direito à vida e à segurança pessoal (art. 25); a pessoa tem
direito à integridade física; ninguém pode ser preso nem sofrer restrições
à sua liberdade pessoal, exceto em caso de flagrante delito; o direito de
defesa contra abusos de autoridade é amplo (art. 26); o detento não pode
sofrer tortura física ou mental. nem castigos corporais (art. 27); a proprie­
dade privada é garantida por lei, ressalvada a sua função social (art. 28); o
lar é inviolável (art. 29); é garantido o segredo de correspondência e outros
meios de comunicação (art. 30); cada cidadão pode professar uma religião
ou credo (art. 31); o direito de defesa junto aos tribunais é garantido (art. 32);
nenhuma pessoa pode ser punida por praticar ato não permissível em lei
vigente ao tempo em que foi praticado (art. 34); a Somália pode conceder
asilo aos refugiados que deixaram seus países em razão de lutarem pelos
interesses das massas, dos direitos humanos ou da paz (art. 35).

Sudão (38)

Todos os sudaneses são iguais perante a lei, tendo iguais direitos e
deveres, sem distinção de origem, raça, lugar, sexo, linguagem ou religião
(art. 38); nenhum sudanês será exilado do país, nem proibido de ao país
retornar (art. 40); é garantida a liberdade de locomoção e escolha de
residência. ressalvadas as exigências de segurança e saúde públicas (art. 41);
a vida privada dos cidadãos é inviolável, a todos sendo garantido o sigilo
de correspondência postal e de comunicações telegráficas e telefônicas, de
acordo com a lei (art. 42); salvo em casos excepcionais, regulados em lei, o
domicilio é inviolável (art. 43); é assegurado refúgio ao exilado politico
(art. 44); todo cidadão tem o direito de participar de eleições e referendos,
ao atingir dezoito anos de idade (art. 45); a todos é garantido o direito de
participar da vida pública (art. 46); resguardada a ordem pública e a moral,
é assegurada a todos a liberdade de cultos (art. 47); a liberdade de opinião
é garantida (art. 48); a imprensa é livre, nos termos da lei (art. 49); todos
podem promover reuniões e passeatas pacíficas (art. 50); é garantido o
direito de formar entidades profissionais, associações e sociedades, na forma
da lei (art. 51); é proibido o trabalho forçado, s6 admitido por necessidade
premente ou em cumprimento de pena criminal (art. 52); a educação é um
direito de todo cidadão (art. 53); cuidados médicos e assistência à saúde
são um direito de todo cidadão, disso tratando o Estado (art. 54); a mater­
nidade e a infância merecem especial atenção e proteção do Estado (art. 55);
o Estado assegura igualdade de oportunidade a todos os cidadãos e proíbe,
a respeito, qualquer discriminação em razão da origem ou sexo (art. 56).

( 38) The Pennllnent Constitution OI the Sudam - 1973 - in The Constitutions of
tbe Countries 01 the World - ob. clt.
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Tanzânia (39)

A Constituição é omissa. A matéria é objeto da legislação ordinária.

Togo (40)

Diz a Constituição, no preâmbulo, 7: o Estado Togolês adere às Cartas
das Nações Unidas, da Organização da Unidade Africana, da CEDEAO e à
Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948;
no art. 4Q - Todos os togoleses são iguais em direitos e em deveres, sem
distinção de origem, de sexo, de crença ou de opinião; no art. 69 - A
República togolesa assegura a cada cidadão o respeito aos direitos e à liber­
dadE' da pessoa humana, da família. das coletividades locais. especificando:
as liberdades políticas, líberdades filosófica e religiosa, liberdade sindical,
direitos econômicos e sociais.

Tunísia (41)

A República tunisiana garante a inviolabHidade da pessoa humana e
a liberdade de consciência e protege o lívre exercício dos cultos, sob a
reserva de que não perturbe a ordem pública (art. 5Q); todos os cidadãos têm
os mesmos direitos e deveres, são iguais perante a lei (art. 6Q); os cidadãos
exercem a plenitude de seus direitos nas formas e condições previstas pela
lei (art. 79); as liberdades de opinião, de expressão, de imprensa, de pu­
blicações, de reunião e de associação são garantidas e exercidas nas con­
dições definidas em lei, sendo assegurado o direito sindical (art. SQ); todo
cidadão tem o direito de circular Uvremente pelo interior do território
nacional, de sair e nele fixar domicílio, dentro dos limites legais (art. 10);
ninguém pode ser expatriado nem impedido de retornar à sua pátria (art. 11);
o individuo é presumido inocente até que sua culpa seja estabelecida em
processo regular, garantida sua defesa (art. 12); o direito de propriedade é
garantido (art. 14); os refugiados políticos não podem ser extraditados
(art. 17).

Uganda (42)

A Frente Nacional de Libertação Uganda, organizada para livrar o país
da ditadura militar e manter a independência nacional, promulgou uma
Constituição que teve em mira a implantação da democracia no país, pelo

( 39) Interim Constltution of Tanzania, 1965 - in The CODstitutions of the Countries
ot the World - ob. cito

( 40) Constitution de la Réplblique Togolaise "Adoptée le 30 Décembre 1979" <cópia
fornecida pela Embaixada).

( 41) Tunísia - Constitution de la République Tunisienne - in ConstitutfollS of tbe
Countr:les of tbe World - cito

( 42) Constitution of the Ugoanda National Liberation Front (1977 - 1900) - in The
COnstitutiollS of the Countries of the World - clt.
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que colocou, como seus objetivos, "encorajar e proteger a liberdade de
pensamento político e de expressão" e "a garantia de proteção e realização
dos direitos e liberdades fundamentais" (art. 39, letras c, e e f).

Na Constituição vigente até 1979, no Capitulo fi, foram arrolados e dis­
ciplinados os seguintes direitos e liberdades fundamentais: o direito à vida;
direito à liberdade pessoal; proteção contra a escravidão e o trabalho for­
çado; proteção contra tratamento desumano; proteção ao direito de proprie­
dade; segurança do lar; garantias legais contra o arbítrio, com direito de
assistência judicial e ampla defesa; liberdade de consciência; liberdade de ir
e vir; proteção contra discriminações de natureza social ou tribal, de nasci­
mento, por opinião política, cor, religião etc.

Zaire (48)

A Carta Magna da República do Zaire assim trata os direitos fundamen­
tais dos homens. No art. 12 estabelece que todos os cidadãos do Zaire são
iguais diante da lei e não podem, em matéria de educação, de acesso às
funções públicas, nem em nenhuma outra matéria, ser objeto de medida
discriminatória, em razão de sua religião, de sua raça, de seu sexo ou de
seu lugar de nascimento; no art. 13 prescreve que toda pessoa tem direito
à vida e à integridade física; no art. 14 garante ao homem o direito ao
livre desenvolvimento de sua personalidade, respeitando o direito dos outros
e a ordem pública; no art. 15 é garantida a liberdade individual. Assim,
ninguém pode ser perseguido, preso ou detido, senão em virtude de lei, nem
punido por um ato que não constitua um delito ao tempo em que foi prati­
cado; no art. 17 garante-se o direito à liberdade de pensamento, de consciên­
cia e de religião; no art. 18 é assegurado aos zairenses o direito à liberdade
de pensamento e de opinião; no art. 21 são garantidos os direitos de proprie­
dade individual ou coletiva; o art. 22 consagra a inviolabilidade do domicílio;
o art. 23 reconhece o direito ao sigilo de correspondência e de toda forma de
comunicação; o art. 24 dispõe sobre o livre exercicio da arte, do comércio
e da indústria; o art. 26 determina que todos têm direito de organizar asso­
ciações e sociedades; no art. 27 protegem-se o trabalho e o trabalhador e se
reconhece o direito de greve.

Zimbia (44)

Na Parte III da Constituição de Zâmbia, item 13, é reconhecido e decla­
rado que todo cidadão de Zâmbia, independentemente de sua raça, origem,
opinião política, cor, credo ou sexo, tem, com as limitações de lei, direito:
a) à vida, à liberdade de consciência, de manifestação, de assembléia e de
associação; b) à proteção da privacidade de seu lar e suas propriedades, as
quais só podem ser desapropriadas com indenização.

( 43) Constitution de la RépubUque du Zaire (mise à jour au ler janvíer 1981) 1D
Journal Offieiel de La BépubUque du Za.ire, n.O 1 du 1 ~ 1981.

( 44) The Constitutlon of Zamb1a Act. 1973 ~ in The Constitutions 01 tbe çountrles
oi the World - 00. clt.
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Esses direitos são amplamente explicitados e garantidos nos diversos
itens em que são disciplinados, sempre dentro dos princípios que inspiraram
a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

PA!SES DA MmRICA DO NORTE

A Constituição do Canadá não contém nenhum capítulo sobre os direitos
fundamentais do homem, que, no entanto, mereceram, do Parlamento, uma
lei especial, em 1960, denominada Carta dos Direitos.

Essa Carta, em sua Parte 1·1, prescreve como reconhecido e declarado
que, no Canadá, existiram e continuarão a existir, sem discriminações por
motivo de raça, nacionalidade, cor, religião ou sexo, os seguintes direitos e
liberdades fundamentais do homem:

a) o direito do indivíduo à vida, à liberdade, à segurança pessoal, ao
gozo da propriedade, e o direito de não ser privado desses valores, salvo nas
condições previstas em lei;

b) o direito à igualdade diante da lei e à proteção desta;
c) a liberdade de religião;
d) a liberdade de palavra;
e) a liberdade de reunião e de associação; e
f) a liberdade de imprensa.

Estados Unidos (46)

Na Constituição original dos Estados Unidos da América não havia ne·
nhum dispositivo específico sobre os direitos fundamentais do homem.

O que naquela Carta existe, a respeito, consta de artigos a ela acrescen·
tados posteriormente, propostos pelo Congresso e ratüicados pelas Legisla.
turas dos vãrios Estados, de acordo com o Artigo 59 da Constituição original.

Os novos artigos incorporados à primitiva Constituição, versando direi·
tos humanos, são os seguintes:

Artigo 11

Determinando que o Congresso não legislará no sentido de estabelecer
uma religião, ou proibindo o livre exercido dos cultos, ou cerceando a libero
dade de palavra, ou de imprensa, ou o direito do povo de se reunir pacifi·
camente, e de dirigir ao governo petições para a reparação de seus agravos.

( 45) The Canadian B111 o! Rigths - An Act for Recognltfon and Protection of
Human Rlghts and Fundamental Freedoms (gentileza da Biblioteca do ltama­
raty).

( 46) Constituição dos Estados Unidos da América - Serviço de Divu:lgação e Relações
Culturais dos Estados Unidos da América.
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Artigo fi

Prescrevendo que nenhum soldado poderá instalar-se em um imóvel
sem autorização do proprietário, nem em tempo de guerra, senão na forma
a ser prescrita em lei.

Artigo IV

Reconhecendo o direito do povo à inviolabilidade de suas pessoas, casas,
papéis e honra, contra busca e apreensão arbitrárias e firmando que ne­
nhum mandado será expedido a não ser mediante indicios de culpabilidade
confirmados por juramento ou declaração, e particularmente com a descri­
ção do local da busca e a indicação das pessoas ou coisas a serem apreen­
didas.

Artigo V

Dispondo que ninguém será detido para responder por crime capital, ou
outro crime infamante, salvo por denúncia ou acusação perante um Grande
Júri, exceto em se tratando de casos, que, em tempo de guerra ou de perigo
público, ocorram nas forças de terra ou mar, ou na milícia, durante o serviço
ativo; que ninguém poderá pelo mesmo crime ser duas vezes ameaçado em
sua vida ou saúde; nem ser obrigado em qualquer processo criminal a servir
de testemunha contra si mesmo; nem ser privado da vida, liberdade, ou
bens, sem processo legal; nem a propriedade privada poderá ser expropria­
da para uso público, sem justa indenização.

Artigo VI

Onde garante ao acusado o direito amplo de defesa.

Artigo IX

Onde se esclarece que a enumeração de certos direitos na Constituição
não poderá ser interpretada como negando ou coibindo outros direitos
inerentes ao povo.

Artigo XIII

Onde se diz que, nos Estados Unidos ou em qualquer lugar sujeito a
sua jUl'Ísdição, não haverá nem escravidão, nem trabalhos forçados, salvo
como punição de um crime pelo qual o réu tenha sido devidamente con­
denado.

Artigo XV

Onde se prescreve que o direito de voto não poderá ser negado ou
cerceado pela União, nem por qualquer Estado, por motivo de raça, cor ou
de prévio estado de servidão.

Artigo XIX

Onde se estabelece que o direito de voto não será negado ou cerceado
em nenhum Estado em razão do sexo.
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México (47)

A escravidão é proibida (art. 29). A educação, ministrada pelo Estado,
objetivará o desenvolvimento harmonioso de todas as faculdades do ser
humano, o amor à pátria e a consciência da solidariedade internacional
baseada na independência e na justiça (art. 39). O homem e a mulher são
iguais perante a lei (art. 4<:». Nenhuma pessoa poderá ser impedida de exer·
cer uma profissão, indústria, comércio ou qualquer outro trabalho, desde
que seja lícito (art. 5Q). A manifestação de idéias não será objeto de nenhu­
ma inquisição judicial ou administrativa, senão no caso em que forem ataca~

dos a moral, os direitos de terceiros ou provoque algum delito ou perturbe
a ordem pública. Garante-se o direito de informação (art. 6Q). Ê inviolâvel a
liberdade de escrever e publicar escritos sobre qualquer matéria, sendo
proibida a censura prévia (art. 7Q). É assegurado o direito de IJetição (art.
89). Não se poderá coarctar o direito de associar-se e de reunir-se pacifica­
mente com qualquer objetivo lícito (art. 99). É a todos assegurado o direito
de entrar no país, nele viajar, residir ou dele sair (art. 11). São abolidos os
títulos de nobreza e as prerrogativas e honras hereditárias (art. 12). Nin·
guém pode ser julgado por leis primitivas nem por tribunais especiais e ne­
nhuma lei terá efeito retroativo (arts. 13 e 14). Os réus políticos não serão
extraditados (art. 15). É garantida a inviolabilidade do lar e dos documentos
particulares (art. 16). Ninguém poderá fazer justiça por si mesmo (art. 17).
É garantida a liberdade de crença e de sigilo de correspondência (arts. 24 e
25). 1: assegurado o direito de propriedade, tendo esta uma função social
(art. 27). O trabalho é sujeito a uma série de medidas protetoras (art. 123
- itens I a XXXI).

PAfSES DA AM:f:RICA CENTRAL

Barbados (48)

A Constituição (Capítulo li - 11) dispõe que o cidadão de Barbados,
qualquer que seja a sua raça, origem, opinião política, cor, credo ou sexo,
goza do direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa; do direito
à proteção da privacidade do seu lar e de sua propriedade, desta só podendo
ser destituido mediante indenização; à proteção da lei; do direito à liberdade
de consciência, de expressão, de assembléia e de associação. Nos itens 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23, do mesmo capítulo, a Constituição
disciplina os processos e atos que visem a garantir esses direitos em todas os
seus aspectos, respeitados os interesses do Estado.

( 47) Constituição dos Estados Unidos MexicanOS - Assinada no dia 31 de janeiro
de 1917 e promulgada no dia 25 de fevereiro de 1917 - com as refonnas intro­
duzidas até 4 de fevereiro de 1977 - com as refonnas introduzidas até 4 de
outubro de 1977 - in Te~tos ~ Documentos - Ano 1 - n.o 11 - novembro, 1979.

( 48) The constitution of Barbados - in The Constitutions of the Countries of the
World - cito
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Costa Rica (49)

Todo homem é livre na República, não pode ser escravo quem se ache
sob a proteção de suas leis, prescreve a Constituição de Costa Rica (art. 20).
A vida humana é inviolável (art. 21). Todo costarriquenho pode transitar
livremente pelo território nacional, nele permanecer, dele sair ou a ele
retornar, quando lhe convenha (art. 22). O domicílio e todo recinto privado
são invioláveis (art. 23). São igualmente invioláveis os documentos privados
e as comunicações escritas ou orais dos habitantes da República (art. 24).
Todos têm direito de associar-se para fins lícitos (art. 25). É assegurado o
direito de reunião pacífica e sem armas, seja para tratar de negócios pri­
vados, seja para discutir assuntos políticos e examinar a conduta pública dos
funcionários (art. 26). Garante-se a liberdade de petição, em forma illdivi­
dual ou coletiva, ante qualquer funcionário público ou entidade oficial, e o
direito de obter pronta solução (art. 27). Ninguém pode ser importunado
nem perseguido por manifestação de opiniões nem por ato que não infrinja
a lei (art. 28). Todos podem expor seus pensamentos, oralmente ou por
escrito, e publicá·los, sem prévia censura (art. 29). t garantido o acesso aos
departamentos administrativos com o propósito de informações sobre assun­
tos de interesse público (art. 30). É assegurado o direito de asilo aos perse­
guidos por motivos politicos (art. 31). Nenhum costarriquenho poderá ser
compelido a abandonar o país (art. 32). Todo homem é igual perante a lei
(art. 33). A lei não terá efeito retroativo, em prejuÍZo de nenhuma pessoa
(art. 34). O Estado procurará o maior bem-estar para todos os cidadãos,
organizando e estimulando a produção e a mais adequada repartição da
riqueza (art. 50). A famma, e em particular a mãe, a criança, o velho e o
enfermo inválido têm direito à proteção especial do Estado (art. 51). Os pais
têm com seus filhos havidos fora do matrimônio as mesmas obrigações que
com os filhos nascidos do casamento (art. 53). O trabalho é um direito do
individuo e o trabalhador tem direito a um salário mínimo que lhe assegure
uma existência digna, a uma jornada de oito horas, à folga semanal e a
sindicalizar-se (arts. 57, 58, 59 e 60). O Estado manterá um sistema de pro­
teção aos desempregados e estabelecerá seguros sociais em benefído dos
trabalhadores manuais e intelectuais, garantindo uma proteção especial às
mulheres e aos menores que trabalham (arts. 71, 72 e 73). A reli~ião católica
é a do Estado, que contribui para a sua manutenção, sem impedir o livre
exercício de outros cultos que não se oponham à moral nem aos bons cos­
tumes (art. 76). O ensino primário é obrigatório. O ensino pré-escolar,
primário e secundário é gratuito e custeado pelo Estado (art. 78). t garan·
tida a liberdade de cátedra, mas todo corpo docente particular estará sob
a fiscalização do Estado (art. 79). O Estado proporcionará alimento e roupa
aos estudantes pobres (art. 82) e a educação de adultos, destinada a com­
bater o analfabetismo e a proporcionar oportunidade cultural àqueles que
desejem melhorar sua condição intelectual, social e econômica (art. 83).
Todos os cidadãos têm direito de agrupar-se em partidos e intervir na
política nacional (art. 98).

( 49) Constitution - 1n The CODStitutlons 01 tb,~ COuntrles Df the World - cito
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Cuba (M)

Pela Constituição cubana, todos os cidadãos gozam dos mesmos direitos
e estão sujeitos aos mesmos deveres (art. 40). É proibida a discriminação
quanto à raça, à cor, ao sexo e à nacionalidade. e as instituições do Estado
educam os cidadãos, desde a mais tenra idade, dentro do princípio da igual­
dade dos seres humanos (art. 41). O Estado consagra o direito (art. 42)
segundo o qual os cidadãos, sem distinção de raça, cor ou de nacionalidade:
têm acesso, de acordo com seus méritos e capacidade, a todos os cargos e
empregos do Estado; têm acesso a todos os postos nas Forças Armadas
Revolucionárias, nos Serviços de Segurança e de Ordem Interna; recebem,
por trabalho igual, um salário igual; recebem instrução dispensada pelas
instituições para tanto credenciadas no país, desde as escolas primárias até
às universidades, que são as mesmas para todos; recebem cuidados médicos
nos hospitais; podem escolher livremente o lugar de seu domicílio; têm
acesso aos restaurantes e outros estabelecimentos de serviços públicos;
podem usar, sem discriminação, os transportes marítimos, ferroviários,
aéreos e automobilísticos; têm acesso aos centros turísticos, praias, parques,
centros sociais e outros centros de cultura. de esportes, de lazer e de re­
pouso. A mulher (art. 43) tem os mesmos direitos que o homem nos domí­
nios econômico, político, social e familiar. O trabalho é considerado um
direito e um dever, e o trabalhador tem direito ao repouso, à jornada de
oito horas, ao descanso semanal, à segurança social por causa da idade, da
doença ou de invalidez (arts. 44, 45 e 46). Os trabalhadores têm direito à
proteção de sua saúde e são garantidos contra acidentes de trabalho ou
doença profissional, sendo assistida a velhice desamparada (arts. 47, 48
e 49). Todos os cidadãos têm direito à educação gratuita em todos os
níveis de ensino (art. 50). Também à educação física, aos esportes, ao
ócio (art. 51). É reconhecida a liberdade de palavra falada e escrita (art. 52).
Garante-se o direito de reunião (art. 53). t; reconhecida e garantida a
liberdade de consciência e de crença religiosa (art. 54). O domicílio é in­
violável (art. 55). Também a correspondência (art. 56). A liberdade e a
inviolabidade da pessoa são garantidas a todos que residem no território
nacional (art. 57). Ninguém pode ser julgado nem condenado senão pelos
tribunais competentes e em virtude de leis anteriores ao delito, garantido
a tudos o direito de defesa (art. 58). As leis penais só têm efeito retroativo
quando favorecerem o acusado (art. 60). Todo cidadão tem direito de apre­
sentar queixas e petições às autoridades, de ser ouvido e de receber uma
resposta (art. 62).

República Dominicana (51)

A vida humana é inviolável. Ninguém pode sofrer pena de morte,
tortura, nem castigo que implique ofensa à integridade física ou à saúde
( 50) ConstitutiOn de la République de Cuba - 24 femer 1976 - Publiée par ''L'Asso­

clation des Secrétaires Généraux des Parlements" sous les ausplces de "L'Union
Interparlementllire" - Genêve, Place du Petit-Saconnex.

( 51) Constitution of the DOmInican Republic - in The Constitutions of the Counines
of the World ~ cito
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do indivíduo. Todos têm direito à segurança pessoal; ninguém pode ser
preso ou detido sem ordem escrita de autoridade competente, nem privado
de sua liberdade, exceto nos casos e na forma da lei. O lar é inViOlável.
É garantido, com as ressalvas legais, o direito de livre trânsito pelo terri­
tório do país. Ninguém é obrigado a fazer o que a lei não obrigue, nem
impedido de fazer o que a lei não proíbe. Sem censura prévia, todo cidadão
pode expor livremente seu pensamento, através de todos os meios de co­
municação, respeitada a moral e a ordem pública e arcando com a res­
ponsabilidade pelo que disser. É assegurada a liberdade de associação e
assembléia sem armas, para discussão de assuntos políticos, econômicos,
sociais e culturais. Com o resguardo da ordem pública e dos bons costumes,
é assegurada a liberdade de consciência e de crença. É garantida a inviola­
bilidade de correspondência, dos documentos particulares e dos meios de
comunicação. O trabalho é livre e protegido, podendo a lei dispor sobre
horários, salários, seguros, assistência, férias, organizações profissionais, par­
ticipação nos lucros, greve, etc. O comércio e a indústria são livres. É pro­
tegido o direito de propriedade, nos termos da lei. A família está sob espe­
cial proteção do Estado. A educação é livre, sendo a elementar compulsória;
o Estado promove e estimula o desenvolvimento científico e cultural. O
seguro social, para assistência aos inválidos, velhos e desocupados, é incen­
tivado pelo Estado. O Estado promove, igualmente, assistência aos pobres
e também cuida de providências que visem a assegurar a saúde de todos.
O Estado também tem a seu cargo o combate aos vícios sociais, adotando
medidas a respeito, em combinação com organizações internacionais (Tí­
tulo II - artigo 8Q - itens 1 a 17).

EI Salvador (J2)

De acordo com a Constituição (art. 150), todos os homens são iguais
perante a lei e, para efeito do gozo dos direitos civis, não se poderão esta­
belecer restrições baseadas em diferenças de nacionalidade, raça, sexo ou
religião; todo homem é livre (art. 151); não será escravo quem entre no
território do país, nem será cidadão aquele que trafique com escravos.
Ninguém pode ser submetido à servidão nem a nenhuma outra condição
que menoscabe a digr.idade humana; ninguém está obrigado a fazer o que
a lei não obriga, nem a privar-se do que ela não proíbe (art. 152); a República
garante asilo aos estrangeiros perseguidos por motivos políticos que bus­
quem abrigo nela (art. 153); a todos é garantida a liberdade de entrar e
permanecer no território da República e dela sair, salvo as exceções legais
(art. 154); nenhuma lei poderá autorizar ato ou contrato que implique a
perda ou o sacrifício da liberdade ou da dignidade do homem (art. 156);
é garantido o livre exercício de todas as religiões.

Toda pessoa pode livremente expressar e difundir seus pensamentos,
não estando esse direito sujeito a exame prévio, censura ou caução (art. 158),

( 52) Constituci6n Política de la República de El Salvador - 1962 - Edici6n 1979 ­
San Salvador, El Salvador - Reconhecida pelo Decreto n.o 114, de 8 de fevereiro
de 1980, da Junta Revoluclonã.ria do Governo.
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sendo, porém, proibida a propaganda de doutrinas anárquicas ou contrária~

à democracia; a correspondência é inviolável (art. 159); é reconhecido o
direito de associação e reunião pacífica e sem armas para qualquer fina·
lidade lícita (art. 160); toda pessoa tem direito a dirigir petições às autorí­
dades, que as responderão (art. 162); todos os habitantes de El Salvador
têm direito a ser protegidos na defesa e conservação de sua vida, honra,
liberdade, trabalho e propriedade (art. 163); ninguém pode ser privado de
sua vida, de sua liberdade, nem de sua propriedade, sem ser previamente
ouvido e vencido em juízo (art. 164); o lar é inviolável (art. 165).

Ninguém pode ser julgado senão conforme às leis promulgadas ante·
riormente ao ato a ser punido (art. 169); a lei, em tese, não pode ter efeito
retroativo, salvo em matéria de ordem pública e, em matéria penal, quando
a nova lei favoreça o delinqüente (art. 172); a propriedade privada é garan·
tida (art. 173}; os filhos nascidos dentro ou fora do matrímônio, bem
como os adotívos, têm iguais direitos, no tocante à educação, à assistência
e à proteção do pai (art. 180); o trabalho (art. 181) é uma função social,
goza da proteção do Estado e não é considerado artigo de comércio. A
trabalho igual, em uma mesma empresa e em iguais condições, deve cor­
responder igual remuneração, qualquer que seja o sexo, raça, credo ou na·
cionalidade do trabalhador; a todos é reconhecido o direito à educação, sendo
a primária, quando a cargo do Estado, gratuita (art. 198); o Estado dará
assistência gratuita aos enfermos carentes de recursos e aos habitantes em
ger.. I, quando o tratamento constitua um meio eficaz de prevenir a disse­
minação de uma enfermidade transmissível (art. 206).

Guatemala (53)

Na Guatemala todos os homens são iguais em dignidade e direitos. O
Estado garante os direitos inerentes à pessoa humana: vida, integridade fi·
sica, dignidade, segurança pessoal e propriedade; ninguém pode ser sub­
metido à servidão ou outra condição que fira sua dignidade; é proibida qual·
quer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, religião, nascimento, si­
tuação econômica ou social ou opinião política (art. 43); cada pessoa tem
o direito de fazer tudo aquilo que a lei não proíbe e não pode ser obrigada
a fazer o que a lei não determine (art. 45); ninguém pode ser preso OU
punido senão na forma da lei e por ordem judicial, assegurando-se amplo
direito de defesa (art. 46); a lei não tem efeito retroativo, exceto em matéria
penal, quando favorece o réu (art. 48); o domicílio é inviolável (art. 57);
é assegurado o sigilo de correspondência e dos documentos privados (art.
58); todo cidadão é livre para entrar, permanecer e sair do território na­
cional e nele escolher e fixar residência na :forma da lei (art. 59); nenhum
guatemalteco pode ser expatriado (art. 60); é reconhecido o direito de
asilo aos refugiados políticos (art. 61); os habitantes da República têm o
direito de fazer petições, individual ou coletivamente, às autoridades, sobre
assuntos de seu interesse ou de interesse da coletividade, sendo·lhes asse-

( 53) Constitution of the RepubUc of Guatemala, 1965 - in The ConsUtutiODs Df
the Countries of the World - cito

R, Inf. legisl. Brasília a. 20 n. 77 jan./mar. 1983



gurada a resposta (art. 62); são permitidas assembléias pacíficas e sem armas
(art. 63); é garantido o direito de associação para defesa de direitos (art. 64);
o pensamento pode ser livremente expresso, sem censura (art. 65); é ga­
rantido o exercício de qualquer religião, respeitadas a moralidade e a ordem
pública (art. 66); reconhece-se o direito de propriedade (art. 69); o inventor
goza de seu invento por prazo determinado; é reconhecida a liberdade de
indústria, do comércio e do trabalho, nas condições fixadas em lei (arts. 72
e 73); é garantido o acesso de todos aos tribunais, para defesa de seus
direitos (art. 74); o Estado protege a família e o matrimônio, e, de modo
especial, a maternidade, a infância, a velhice e os inválidos (art. 85); a
liberdade de ensino é garantida; a educação elementar é garantida a todos;
a educação particular está sujeita à supervisão do Estado (art. 94); o trabalho
é um dever e um direito para todos e deve ser organizado em conformidade
com os principios de justiça social (art. 111); o trabalhador tem direito à
folga e às férias remuneradas; trabalhos em iguais c(lndições são igual­
mente remunerados; o horário de trabalho é limitado; o trabalho da mulher
tem proteção especial; é estabelecido o sistema de seguro em benefício
dos trabalhadores; reconhece-se o direito de greve; o Estado cuidará para que
o trabalhador tenha habitação em condições satisfatórias (art. 114).

Haiti (54)

A vida e a liberdade dos haitianos são sagradas e devem ser respeitadas
pelos indivíduos e pelo Estado, sendo que este deve, também, proporcionar
os benefícios da cultura, propriedade econômica e justiça social a todos os
cidadãos da República (art. 5Q). O conjunto de direitos políticos e civis
constitui a cidadania; o exercício dos direitos civis será regulado em lei,
separadamente dos direitos políticos; também será regulado em lei própria
o exercício, gozo, suspensão e perda dos direitos políticos (arts. 69 e 79);
todos os cidadãos haitianos, independentemente do sexo, que atingirem
dezoito anos de idade podem exercer seus direitos políticos e civis (art. 89);
os haitianos são iguais perante a lei; qualquer cidadão pode tomar parte
ativa no governo e ocupar cargo público, sem distinção de cor, sexo ou
religião (art. 16); é garantida a liberdade individual; ninguém pode ser
encarcerado, nem detido, a não ser nos casos e na forma determinados em
lei, sempre assegurado ao cidadão amplo direito de defesa (arts. 17 e 18);
as buscas no lar e o exame de documentos particulares são proibidos,
exceto nos casos previstos em lei (art. 19); a lei não terá efeito retroativo,
salvo em matéria criminal, quando favorecendo o réu (art. 20); nenhuma
pena pode ser imposta senão constante de lei e só nos casos nela previstos
(art. 21); o direito de propriedade é garantido; a expropriação só pode ser
efetuada na forma e nos casos previstos em lei e mediante prévia indenização
(art. 22); a líberdade do trabalho serã exercida sob o controle do Estado e
regulada em lei (art. 23); todo trabalhador terá direito a um emprego, a
uma profissão, à proteção da saúde, ao seguro social e ao bem-estar de sua
família; deverá participar, através de representante, das deliberações cole-

( 54) Constitutlon Df Halti - in The Constltutions of the Countries of the World
- cito
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tivas sobre condições de trabalho; terá direito ao descanso e às férias;
poderá organizar-se em órgãos de classe (art. 24); os delitos praticados
não podem ser punidos com a pena capital, exceto a alta traição (art. 25);
todos têm direito de exprimir sua opinião (art. 26), sem censura prévia,
salvo em tempo de guerra; todas as religiões e credos são igualmente re­
conhecidos e livres (art. 27); o casamento e a família têm especial proteção
da lei (art. 28); a educação é livre, mas exercida de acordo com a lei e a
supervisão do Estado, que terá em vista a formação moral e cívica do jovem;
a educação primária é acessível a todos, em iguais bases, de acordo unica­
mente com o mérito (art. 29); os haitianos podem realizar assembléias paci­
ficamente sem armas, para discussão de temas políticos, sem prévia aU4

torização, bem como organizar associações, formar partidos e instituir
sindicatos (arts. 31 e 32); é assegurado o direito de petição, pessoalmente
ou em grupo (art. 33); a correspondência é inviolável (art. 34); é garantido
o direito de asilo aos refugiados politicos (art. 36); não é permitida a extra­
dição em matéria política (art. 37).

Honduras (55)

A vida humana é inviolável, abolida a pena de morte (art. 56); tam­
bém a liberdade da pessoa é inviolável; o direito de defesa é garantido,
tendo os cidadãos livre acesso aos tribunais (art. 57); ninguém pode ser
preso ou encarcerado senão em virtude de ordem emanada de autoridade
competente e de acordo com as prescrições legais (art. 62); as penas per­
pétuas, infamantes e de proscrição são proibidas (art. 73); a lei não terá
efeito retroativo, salvo em matéria penal, se favorecendo o réu (art. 74);
é assegurado o direito de asilo aos refugiados políticos (art. 76); o domi­
cilio é inviolável (art. 77); é assegurado o sigilo de correspondência, em
qualquer de suas formas, e dos documentos particulares, com as ressalvas
legais (art. 78); todos os homens são livres e com iguais direitos; os hondu­
renhos e os estrangeiros residentes no país têm direito ao reconhecimento
da dignidade inerente ao ser humano (art. 83); ninguém pode ser impedido
de fazer o que a lei não proíbe nem obrigado a fazer o que ela não determina
(art. 84); é assegurada a liberdade de pensamento, na forma da lei (art. 85);
o ensino é livre (art. 86); respeitadas a lei e a ordem pública, é garantido o
livre exercicio das religiões, desde que não contrarie os bons costumes
nem atente contra a segurança do Estado (art. 88); as pessoas têm liberdade
para organizar comícios pacíficos e sem armas, sem licença prévia (art. 89);
é assegurado o direito de petição às autoridades, garantida a resposta, sobre
assuntos privados ou de interesse geral (art. 90); é garantida a liberdade da
indústria, do comércio e do trabalho (art. 92); todo cidadão tem o direito
de circular livremente pelo território nacional e de escolher livremente o
local de sua residência (art. 93); em Honduras não há privilégios, todos
são iguais perante a lei, não se admitindo discriminações em razão do sexo,
raça, classe, ou nenhuma outra que ofenda a dignidade humana (art. 95);
a propriedade privada, respeitada a função social que se reconhece à

( 55) Constltution of the RepubUc of Honduras, 1965 - in The Constitutions 01 the
Countrles of the World - cito
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propriedade, é assegurada (art. 97); todo autor, inventor ou produtor terá
gozo exclusivo de sua obra, criação ou invento (art. 102); todo hondurenho,
homem ou mulher, acima de dezoito anos, tem direito de votar e ser votado
e de se candidatar a uma função pública (art. 34); o estrangeiro residente
em Honduras tem os mesmos direitos que os nacionais, com as restrições
legais impostas por motivo de ordem pública ou de segurança nacional
(art. 24).

Nicarágua (56)

o Estatuto Fundamental decretado pela Junta de Governo de Repre­
sentação Nacional da Nicarágua prescreve: que todas as pessoas são iguais
perante a lei e têm igual proteção, não havendo discriminação por motivos
de nascimento, raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião, origem, posição
econômica ou qualquer outra condição social (art. 3Q); que o Estado res­
peitará e garantirá a todas as pessoas que se encontrem em seu território
os direitos reconhecidos no Estatuto, mas os estrangeiros não poderão inter­
vir em assuntos políticos do país (art. 49); que o direito à vida é inviolável,
não existindo a pena de morte (art. 5Q); que toda pessoa tem direito a que
se respeite sua integridade física, psíquica e moral; ninguém será subme­
tido a torturas, nem a castigos degradantes ou cruéis (art. 69); que ninguém
poderá ser escravizado nem sujeito a trabalhos forçados (art. 79); que todo
indivíduo tem direito à liberdade individual e à segurança pessoal (art. 89);
é amplo o direito de defesa do cidadão contra, inclusive, atos arbitrãrios
de autoridades (arts. 99, 10, 11 e 12); é assegurado o livre trânsito pelo
pais e o direito de escolher o lugar para residir (art. 15); garante-se o direito
de asilo a todo perseguido por lutar pela causa da paz e da justiça e pelos
direitos humanos; não se concederâ a extradição em casos de direitos
politicos (art. 16); todo ser humano tem direito ao reconhecimento de sua
personalidade e capacidade jurídica (art. 17); ninguém poderá sofrer inge­
rências arbitrárias em sua vida privada, sua familia, seu domicilio e sua
correspondência; o domicilio e todo recinto privado de pessoas são inviolá­
veiil, bem como os documentos particulares (art. 18); ninguém poderá ser
objeto de medidas coercitivas que possam menoscabar sua liberdade de
pensamento, de consciência ou de religião (art. 19); é garantida a liberdade
de informação (art. 20); todos têm direito à liberdade de expressão (art. 21);
é reconhecido o direito de reunião pacífica (art. 23); todos têm direito de
associar-se livremente para fins pacíficos (art. 24); é assegurado aos cida­
dãos o direito de organizar partidos, de participar dos negócios públicos,
de fazer petições aos órgãos públicos, de votar e ser votados (art. 25); o
trabalho é um direito e uma responsabilidade social do individuo, todos a
ele têm direito, gozando ele de toda proteção legal (art. 30); é livre o cidadão
para promover e proteger seus interesses econômicos e sociais, podendo,
para tanto, fundar associações, sindicatos, cooperativas, etc. (art. 31); e
reconhecido o direito ao descanso (art. 32); todos têm direito à segurança
social (art. 33); a família é protegida pelo Estado e nas relações familiares

( 56) Estatuto sobre Derechos y Garantias de los Nicaraguenses - Decreto n.a 52 ­
Publicado em lA Gaceta - Diário Oficial - 17 de septiembre de 1979.
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existe absoluta igualdade de direitos e responsabilidades entre o homem
e a mulher (art. 34); o Estado dará proteção especial aos meninos e aos ado­
lescentes (arts. 35 e 36); bem como à mulher trabalhadora (art. 37); o
Estado reconhece o direito fundamental dos nicaragüenses de serem pro­
tegidos contra a fome (art. 38); os cidadãos têm direito ao gozo do mais
alto nível de saúde física e mental (art. 39); toda pessoa tem direito à edu­
cação; o ensíno primário e secundário é gratuito e obrigatório, e o superior
deve ser acessível a todos, de acordo com a capacidade de cada um (art. 40).

Determina a Constituição que as autoridades da República foram ins­
tituídas para proteger em sua vida, honra e bens aos nacionais, onde quer
que se encontrem, e aos estrangeiros sujeitos a sua jurisdição, assegurando
a efetividade dos direitos individuais e sociais (art. 19); todos os panamenhos
e estrangeiros são iguais perante a lei; r.ão haverá foro ou privilégios pes­
soais, nem distinções em razão de raça, nascimento classe social, sexo, re­
ligião ou idéias politicas, mas, por motivos de moralidade, segurança pú­
blica ou de defesa da economia nacional, a lei poderá subordinar as ativi­
dades dos estrangeiros a condições especiais (art. 21); ninguém pode ser
privado de sua liberdade senão em virtude de mandamento eSeJ"ito de auto­
ridade competente e r..a forma e condições legais (art. 22); o Estado não
pode obrigar-se a entregar os seus nacionais, nem se concederá extradição
dos estrangeiros perseguidos por delitos políticos (art. 23); o direito de de­
fesa é amplo e cercado de garantias (arts. 24 e 25); o domicílio é inviolável,
nele só se pode entrar por mandado escrito de autoridade competente ou
para socorrer vítimas de crimes ou desastres (art. 26); todo cidadão pode
transitar livremente pelo território nacional e mudar de residência ( art. 27);
são invioláveis a correspor..dência e demais documentos privados, na forma
da lei (art. 29); só serão punidos os fatos declarados puníveis por lei ante-­
rior à sua perpetração (art. 31); todos os habitantes da República têm °
direito de reunir-se pacificamente e sem armas para fins lícitos; as reuniões
e manifestações públicas não estão sujeitas à prévia autorização (art. 39); é
permitido constituir companhias, associações e fundações que não sejam
contrárias à moral e às leis (art. 40); as leis não têm efeito retroativo, ex­
ceto as de ordem pública ou interesse social (art. 44); a propriedade privada
é garantida, respeitada a sua fur.ção social (art. 45); todo autor ou inventor
goza da propriedade exclusiva de sua obra ou invenção, na fonua da lei
(art. 50); o Estado protege o matrimônio, a maternidade, e a família e ga­
rante os direitos da criança (art. 54); ° matrimônio assenta na igualdade
dos cônjuges (art. 55); o trabalho é um direito que o Estado poderá garantir
a todos; garante"se um salário mínimo, reajustável e igual, quando nas
mesmas condições, sem distinção do sexo e da nacionalidade (arts. 64, 65 e
66); é reconhecido aos patrões empregados, operários e profissionais de
todas as classes o direito de sindicalização, para fins exclusivos de sua

( 57) Constituc1ón de la República de Panamá - Edición pública por el Consejo Muni­
cipal deI Distrito de Panamá - Panamá, 1956.
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atividade econômico-social (art. 67); assegura-se o direito ao repouso (art.
68); a liberdade de ensino é garantida; a educação primária é obrigatória,
sendo a pública, pré-escolar. primária e secundária, gratuita; nenhuma es­
cola poderá negar-se a admitir alunos por motivos da natureza da união de
seus pais ou responsáveis, rrem por diferenças sociais, raciais ou políticas
(arts. 78, 79 e 80); é função essencial do Estado velar pela saúde pública;
o indivíduo tem direito à proteção, conservação e restituição de sua saúde
(art. 92); todo individuo tem direito à assistência econômica e financeira
em caso de incapacidade para o trabalho (art. 93); todo cidadão, maior de
21 anos, sem distinção de sexo, tem direito de eleger e ser eleito (art. 97).

Trinidad e Tobago (58)

A Constituição reconhece e declara que em Trinidad e Tobago existem,
sem nenhuma discrimir.ação por motivo de raça, origem, cor, religião ou
sexo, entre outros, os seguintes direitos e liberdades fundamentais: (Capí­
tulo I): a) direito à vida, à liberdade à segurança pessoal, ao gozo da pro­
priedade, disso não podendo ninguém ser privado, exceto mediante o de­
vido processo legal; b) direito à igualdade perante a lei; c) direito do indi­
víduo à sua vida privada e familiar; d) direito à igualdade de tratamento;
e) direito de associação em partidos políticos; f) direito dos pais ou tutores
de ensino e educação para seus filhos ou tutelados; g) liberdade de movi­
medação; h) liberdade de consciência e de crença religiosa; i) liberdade
de pensamento e expressão; j) liberdade de associação e assembléia; k) li­
berdade de imprensa.

Ninguém poderá ser preso senão em virtude de disposição legal e me­
diante processo regular, assegurado o direito de defesa e. conforme o caso,
de assistência.

P AtSES DA AMÉRICA DO SUL

Argentina (5\1)

Os argentinos gozam dos seguintes direitos, cujo exercício é regulado
em lei: de trabalhar e exercer toda indústria licita; de navegar e comerciar;
de peticionar junto às autoridades; de entrar, permanecer, trar.sitar e sair
do território nacional; de publicar suas idéias pela imprensa sem censura
prévia; de usar e dispor de sua propriedade; de se associar para fins úteis;
de professar livremente seu culto; de ensinar e aprender o trabalho em
suas diversas formas; gozar da proteção das leis, as quais assegurarão ao

( 58) The Constitution of Trinidad and Tobago - August 31, 1962, amended 1964,
1965 - Government Príntery, Trinldad 1967 - Suplied by Ministry of ExternaI
Affairs, February 1968.

( 59) Argentina - Constituição da Naçâo Argentina (texto de 1853 - com as reformas
de 1860. 1866, 1898 e 1957 - Lei Declarativa Fundamental de 3-5-72 - ~tatuto

Fundamental de 24-8-72 - Lei 19.610) - in Textos e Documentos - Ano IH
- N.o 12 - dezembro, 1981.
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trabalhador: condições dignas e eqüitativas de trabalho, jornada limitada,
descanso e férias pagas, retribuição justa, salário mínimo vital móvel, igual
remuneração por igual tarefa, participação r..os lucros das empresas, com
controle da produção e colaboração na direção, proteção contra a despedida
arbitrária, estabilidade no emprego público, organização sindical livre e
democrática. Fica garantido aos sindicatos: fazer acordos coletivos de tra­
balho recorrer à conciliação e à arbitragem; o direito de greve. O Estado
outorgará os benefícios da segurança social, protegerá e defenderá a fa­
mília (art. 14); na Argentina não há escravos, e os que pisarem o território
da nação ficam livres (art. 15); não são admitidas prerrogativas de sangue,
nem de nascimento, não há no país foros especiais; nem títulos de nobreza;
todos são iguais perante a lei e admissíveis nos empregos sem outra con·
dição que a idoneidade (art. 16); a propriedade é inviolável; todo autor ou
inventor é proprietário exclusivo de sua obra, invenção ou descoberta, na
forma da lei (art. 17); r.enhum habitante pode ser punido sem julgamento
fundado na lei anterior ao fato processado; o direito de defesa é amplo; o
domicílio é inviolável, bem como a correspondência epistolar e os papéis
privados; ficam abolidas a pena de morte por causas políticas e toda espécie
de tormentos e açoites (art. 18); as ações privadas que não prejudiquem a
terceiros nem atentem contra a ordem e a moral públicas são livres; nin­
guém é obrigado a fazer o que a lei não determina, nem pode ser privado do
que ela não proíbe (art. 19); os estrangeiros gozam de todos os direitos civis
do cidadão (art. 20).

Bolívia (60)

Dispõe a Constituição boliviana que nenhum tipo de escravidão é reco­
nhecido (art. 5\1) e que todo ser humano tem (art. 6C?) reconhecidos e garan­
tidos seus direitos e liberdade, sem distinção de raça, sexo, língua, religião,
opinião política, origem ou condição sociaL De um modo específico, são
assegurados a todos (art. 7Q) os seguintes direitos: a) à vida, à saúde e à
segurança; b) de expressar livremente suas idéias e opiniões; c) de reunir­
se em assembléias e associações licitas; d} de trabalhar no comércio, na
indústria ou em qualquer outra atividade lícita; e} de receber educação e
adquirir cultura; f) de exercer o magistério, sob a supervisão do Estado; g)
de entrar no país, nele permar..ecer e viajar e nele residir; h) de fazer peti·
ções individual ou coletivamente; i) à propriedade privada, tendo esta uma
função social; i) a uma justa remuneração pelo seu trabalho; k) segurança
social.

Além disso, ninguém pode ser preso, detido ou encarcerado senão em
casos previstos e de acordo com a lei (art. 99). Os documentos e a correspon­
dência privados são invioláveis (art. 20); inviolável é, igualmente, o lar (art.
21); é garantida a propriedade privada, devendo ela ter uma função social
(art. 22); é reconhecido aos trabalhadores o direito de greve (art. 159); a li­
berdade de instrução religiosa é garantida (art. 182).

( 60) constitution of Bolivia, 1967 - in The Constitutions of the Countries of the
World - 00. cito
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Brasil (61)

A Constituiçâo assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à
segurança e à propriedade nos seguintes termos: todos sâo iguais perante
a lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções po­
líticas; ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão
em virtude da lei; a lei r..ão prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico
perfeito e a coisa julgada; a lei não poderá excluir da apreciação do Poder
Judiciário qualquer lesão de direito individual; é plena a liberdade de cons­
ciência, aos crentes é assegurado o exercício dos cultos religiosos que não
contrariem a ordem pública e os bons costumes; por motivo de crença re­
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, ninguém será privado de qual­
quer de seus direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal
a todos imposta; é livre a manifestação de pensamento, de convicção poli­
tica ou filosófica, bem como a prestação de informação ir..dependentemente
de censura, salvo quanto a diversões e espetáculos públicos, respondendo
cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometa; é inviolável o sigilo
da correspondência e das comunicações telegráficas e telefônicas; o lar é
inviolável, nos termos da lei; não haverá pena de morte, de banimento ou
confisco, salvo nos casos de guerra exterr..a, ou revolucionária ou subver­
siva; ninguém será preso a não ser em flagrante delito ou por ordem de
autoridade competente; as autoridades têm de respeitar a integridade fi­
sica e moral do detento e do presidiário; é amplo o direito de defesa; não se
concederá a extradição de brasileiro, nem, por crime politico ou de opinião,
a de estrangeiro; dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de loco­
moção, por ilegalidade ou abuso de poder; conceder·se·á mandado de segu·
rança para proteger direito liquido e certo não amparado por habeas corpus;
é assegurado o direito de propriedade, com as ressalvas da lei; é livre, r..a
forma da lei, o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão; os inven­
tores e os autores de obras literárias, artisticas e científicas são protegidos
em seus inventos e suas obras; em tempo de paz, todo cidadão pode tran­
sitar livremente pelo país, nele permanecer, entrar ou sair; todos podem
reunir-se sem armas; é assegurada a liberdade de associação para fins lí­
citos; é assegurado a qualquer pessoa o direito de representação e de pe­
tição aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou contra abusos de auto­
ridade; será concedida assistência judiciária aos necessitados (art. 153); é
assegurado aos trabalhadores: salãrio mínimo capaz de satisfazer as suas
necessidades normais e as de sua família; salãrio-familia aos seus depen­
dentes; proibição de diferença de salários e de critério de admissão por mo­
tivo de sexo, cor e estado civil; salário noturno especial; participação nos
lucros e na gestão da empresa; horas limitadas de trabalho; repouso semanal
e nos feriados; férias, higiene e segurança ao trabalho; proteção à mulher
e ao menor que trabalham; reconhecimento das convenções coletivas de
trabalho; assistência sanitária, hospitalar e médica preventiva; previdêr..da

( 61) Constituição da República Federativa do Brasil - Senado Federal - Subsecre­
taria de Edições Técnicas - Brasfifa. 8.a edição - outubro de 1982.
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social nos casos de doença, velhice, invalidez e morte, seguro·desemprego,
seguro contra acidente do trabalho e proteção da maternidade; proibição de
distínção entre trabalho manual, técnico ou intelectual; colônia de férias e
clínicas de repouso; aposentadoria para a mulher aos trinta anos de trabalho,
com salário i:r..tegral (art. 165); é livre a associação profissional ou sindical
(art. 166); a família terá direito à proteção dos Poderes Públicos (art. 175);
a educação inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de li~

berdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado; o
ensino primário é obrigatório para todos e gratuito nos estabelecimentos
oficiais, sendo igualmente gratuito para quantos, no nível médio e superior,
demonstrarem efetivo aproveitamento e provarem falta ou ir..,guficiência de
recursos (art. 176); as ciências, as letras e as artes são livres (art. 179); o
am!>aro à cultura é dever do Estado (art. 180).

Chile (62)

A Constituição do Chile assegura (art. 19) a todas as pessoas: 19 - o
direito à vida e à integridade física e psíquica; 29 - a igualdade perante a
lei; 39 - a igual proteção da lei ao exercicio de seus direitos; 49 - o res­
peito e a proteção à vida privada e pública e à honra da pessoa e de sua
família; 59 - a inviolabilidade do lar, da correspondência e dos meios de
comunicação; 69 - a liberdade de consciência, a manifestação de todas as
crenças e o livre exercício de todos os cultos que não se oponham à moral,
aos bons costumes e à ordem pública; 79 - o direito à liberdade pessoal e à
segurança individual; 89 - o direito de viver em um meio ambiental livre
de contaminação; 99 - o direito à proteção da saúde; 10 - o direito à
educação; 11 - a liberdade de ensino, que inclui o direito de abrir, organi­
zar e manter estabelecimentos educacionais; 12 - a liberdade de opinião
e de informação; 13 - o direito de reunir-se pacificamente, sem prévia
permissão e sem armas; 14 - o direito de apresentar petições às autorida­
des, sobre qualquer assunto de interesse público ou privado; 15 - o direito
de associar-se, sem prévio aviso; 16 - a liberdade e a proteção do traba­
lho; 17 - a admissão social; 18 - o direito de sindicalizar-se; e ainda o
direito de desenvolver qualquer atividade econômica honesta e de possuir
bens. Assegura, ainda, o direito do autor sobre suas criações intelectuais e
artísticas (art. 25).

Colômbia (63)

Consoante estabelece a Constituição (art. 16), as autoridades da Repú­
blica da Colômbia estão instituídas para proteger a todas as pessoas resi­
dentes no país, em suas vidas, honra e bens. O trabalho gozará da especial
proteção do Estado (art. 17); é garantido o direito ao repouso (art. 18); o

( 62) Constitución Política de La República de Chile, de 21 de outubro de 1980 ­
Bultano y Hurtado Ltda. - Santiago.

( G3) Constitución PoUtica de Colombia - Acordada con la Reforma Pleb\.se\ta:ri9. ":J
con los Actos Legislativos 1, 2, 3 e 4, de 1959 - Bogotá, D.E. - Imprenta
Nacional - 1900.
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Estado assistirá as pessoas fisicamente incapacitadas para o trabalho (art.
19); ninguém é responsável perante as autoridades públicas senão por infra.
ção da Constituição e das leis (art. 20); não haverá escravos na Colômbia e
aquele que, sendo escravo, pise o território da República, ficará livre (art.
22); ninguém pode ser molestado em sua pessoa ou familia, nem preso, nem
detido, salvo se mediante mandado escrito de autoridade competente (art.
23); ninguém poderá ser julgado senão em conformidade com as leis preexis­
tentes ao ato imputado perante o tribunal competente (art. 24); é inviolável
a correspondência confiada aos correios e telégrafos (art. 38); toda pessoa
é livre para escolher uma profissão ou oficio (art. 39); é garantida a liberda­
de de ensino (art. 41); a imprensa é livre, mas com responsabilidade (art.
42); é permitido constituir companhias, associações e fundações que não
sejam contrárias à moral e à ordem legal (art. 44); todo indivíduo tem direi­
to de apresentar petições às autoridades por interesse particular ou coletivo
e de obter pronta solução (art. 45); são garantidas as reuniões públicas
(art. 46); é garantida a liberdade de consciência (art. 53); os estrangeiros
desfrutarão dos mesmos direitos civis dos colombianos (art. 11); as mulheres
têm os mesmos direitos políticos que os homens (art. 172).

Equador (64)

o Estado garante: 19) a inviolabilidade da vida e a integridade pessoal,
não havendo pena de morte, nem tortura; 29) a igualdade de todos perante
a lei, proibidas a escravidão e a servidão, não se reconhecendo privilégios ou
foros especiais e punindo-se toda discriminação por motivo de classe, sexo,
raça ou outro qualquer; 39) a presunção de inocência para quem não tenha
sido declarado culpado, na forma da lei; 49) a liberdade e a segurança pes­
soais; 59) o habeas corpus; 69) resguardo da pessoa, com amplo direito
de defesa, contra atos arbitrários; 79) a liberdade de residir em qualquer
lugar, de transitar livremente pelo país, ausentar-se dele e a ele retornar;
89) a inviolabilidade do domicilio; 99) o sigilo e a inviolabilidade da corres­
pondência, em todas suas formas; 10) a liberdade de opinião, quaisquer que
sejam os meios de exprimi-la e difundi-la; 11) a liberdade de correspon­
dência em todas as manifestações, respeitadas a moral e a ordem públicas;
12) a liberdade de comércio e indústria, com as limitações necessárias ao
interesse social, na forma da lei; 13) a liberdade de exercer uma profissão;
14) a liberdade de contratação, proibida a usura; 15) a liberdade de reunião
e de associação; 16) a adequação dos impostos à capacidade econômica do
contribuinte; 17) o direito de petição, obrigadas as autoridades a uma solu­
ção correspondente; 18) o direito de acusar ou denunciar perante a autori­
dade competente as infrações da Constituição e das leis; 19) a liberdade de
sufrágio; 20) a admissão a funções e empregos públicos segundo o mérito e
a capacidade (art. 141). O Estado protege a família, o matrimônio e a mater·
nidade; os filhos ilegítimos têm os mesmos direitos que os legítimos quanto
à criação, educação e herança; o Estado criará para os menores que careçam

( 64) Constituclón de la República dei Ecuador (Promulgada el 6 de mayo de 1945)
- in Djgesto Constitucional Americano - ANTONIO ZAMORA - Editorial Cla­
rldad - Buenos Aires, 1958.
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de proteção familiar ou econômica condições adequadas ao seu desenvolvi­
mento (art. 142); a educação constitui uma função do Estado, sendo a oficial
laica e gratuita em todos os graus; é garantida a liberdade de cátedra (art.
143); o Estado garante o direito de propriedade, com as limitações legais~ Q

regime econômico deve responder aos principios da justiça social e tentar
libertar da miséria a todos os cidadãos (art. 146); o trabalho é um dever
social e goza de especial proteção da lei, a qual deve assegurar ao trabalha­
dor condições minimas de uma existência digna; haverá um salário mínimo
e horas limitadas de trabalho; todo trabalhador gozará de um descanso
semanal e de férias; é reconhecido aos trabalhadores e aos patrões o direito
de se sindicalizarem; garante-se as condições de higiene e segurança no
trabalho; protege-se especialmente a mulher trabalhadora (art. 148); é esta­
belecido o seguro social para proteger o segurado e sua família, em casos
de enfermidade, maternidade, invalidez, velhice, viuvez, orfandade, desem­
prego e outras contingências da vida; o Estado garante o direito à saúde,
através do serviço sanitário nacional (art. 149).

Paraguai (611)

Todos os habitantes da República gozam dos seguintes direitos, de
acordo com as leis que regulamentam seu exercicio: escolher profissão;
trabalhar e exercer todo comércio e indústria lícitos, ressalvadas as Umita­
ções impostas pelo interesse nacional; reunir-se pacificamente; representar
junto às autoridades; divulgar suas idéias pela imprensa, sem censura pré­
via, desde que versem assuntos de interesse geral; dispor de sua proprieda­
de; associar-se com fins lícitos; professar livremente sua religião; aprender
e ensinar (art. 19); os direitos civis da mulher serão regulados em lei, aten­
dendo à unidade da família, à igualdade da mulher e do homem e à diversi:­
dade de suas respectivas funções na sociedade (art. 23); todo autor ou inven­
tor é proprietário de sua obra, invento ou descoberta, pelo tempo fixado em
lei (art. 24); em hipótese alguma se aplicará a pena de morte por motivos
políticos (art. 25); nenhuma lei terá efeito retroativo (art. 26); é inviolável o
direito de defesa (art. 27); a nação não admite prerrogativas de sangue nem
de nascimento, não há foros pessoais nem títulos de nobreza, não existem
escravos, todos são iguais perante a lei (art. 33); os estrangeiros gozam dos
direitos civis do cidadão, na forma da lei.

Peru (66)

Prescreve a Constituição peruana (art. 1Q) que a pessoa humana é o fim
supremo da sociedade e do Estado, donde decorre que toda pessoa tem
direito (art. 29) a: 1) à vida, a um nome pr6prio, à integridade física e ao

( (5) Constituci6n de la República deI Paraguay - Imprenta Na.cional - Assunciõn, 1963.

( 00) Constitución Polftica de la República deI Peru - Sancionada y promulgada por
la Asamblea constituYente el 12 de jullo de 1979 - in Boletin Mexicano de
Dereebo Comparado - Universidade Nacional-Antónoma de México - Errem
- Abril de 1981 - Afio XIV - Número 40.
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livre desenvolvimento de sua personalidade, considerando-se o nascituro
como nascido, para tudo que o favoreça; 2) à igualdade perante a lei, sem
discriminação alguma por motivo de sexo, raça, religião, opinião ou idioma.
Homem e mulher são colocados em situação de igualdade no tocante a direi­
tos, oportunidades e responsabilidades; 3) à liberdade de consciência e de
religião, em forma individual ou associada; 4) à liberdade de informação,
opinião, expressão e difusão de pensamento, pela palavra, pela imprensa,
pela televisão e por qualquer outro meio de comunicação; 5) à honra e à
boa reputação; à intimidade pessoal e familiar, pelo que, quando ofendida
por afirmações inexatas por qualquer meio de comunicação, tem a pessoa
direito à retüicação de forma gratuita, sem prejuízo de outras medidas
legais; 6} à liberdade de criação intelectual, artística e cientüica; 7) à inviola­
bilidade de domicilio; 8) à inviolabilidade e ao segredo de seus documentos
particulares e de correspondência; 9) a eleger livremente o lugar de sua resi·
dência e a transitar pelo território nacional e nele entrar ou dele sair; 10) a
reunir-se pacificamente sem armas; 11) a associar-se e a criar fundações de
fins licitos, sem prévia autorização; 12) a contratar com fins licitas; 13) a
eleger e exercer livremente o seu trabalho; 14) à propriedade e à herança; 15)
a um nivel de vida que lhe permita assegurar seu bem-estar e o de sua famí­
lia; 16) a participar, individual ou associadamente, da vida politica, econô·
mica, social e cultural da nação; 17) a formular petições. individuais ou
coletivas, às autoridades que são obrigadas a responder; 18) à liberdade e
segurança pessoais; 19) à segurança social; à proteção da saúde; à educação
e à cultura.

Por outro lado, os trabalhadores, homens ou mulheres (art. 43), têm
direito a igual remuneração, e, ambos, a um salário que satisfaça as suas
necessidades materiais e lhes permita o desenvolvimento espiritual.

Todos os cidadãos têm direito (art. 64) a participar nos assuntos públi­
cos, diretamente ou através de representantes livremente eleitos.

Suriname (87)

Todos são reconhecidos como pessoas ante a lei e gozam de igual pro­
teção, ninguém podendo ser privilegiado ou prejudicado em virtude de sua
raça, sexo, religião, ou opinião politica (art. 1Q); todo cidadão pode circular
livremente pelo território e escolher o lugar de sua residência (art. 2Q);
todos têm iguais oportunidades de acesso ao serviço público (art. 3Q); é
reconhecido o direito de submeter petições às autoridades (art. 49); é garan·
tida a liberdade de religião (art. 5Q); é livre a educação, supervisionada pelo
Estado (art. 69); na forma da lei, todos têm direito a manüestar livremente
sua opinião; é reconhecida a liberdade de imprensa, ressalvada a responsa·
bilidade de cada um, de acordo com a lei (art. 79); há o direito de assembléia,
manifestação e associação, incluido o direito de constituir organizações pro­
fissionais para defesa de interesses próprios (art. 89); ninguém pode ser pre-

( 67) Constitution for the Republlc ot 8urfnam - in The CODsUtutions of the Countries
of the World - clt.
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so senão de acordo com a lei, todos têm direito à liberdade e à segurança
pessoal, o direito de defesa é amplamente garantido (arts. 9'? 10, 11, 12);
todos têm direito ao respeito à privacidade de sua vida particular, à inviola­
bilidade do lar e ao sigilo de correspondência, telefone e telégrafo, nos
termos da lei (art. 14); o direito de propriedade é garantido (art. 15); as
autoridades tomarão as medidas necessárias a que todos recebam educação
capaz de permitir o desenvolvimento de sua personalidade e participar dos
bens decorrentes do progresso (art. 16); o Estado zelará pela segurança
social, pela garantia de liberdade e de justiça, pela participação de todos no
desenvolvimento econômico (art. 17); o poder de limitar um direito funda­
mental s6 pode ser exercido em caráter excepcional, no interesse da comu­
nidade democrática e nunca ferindo a essência desse direito.

Uruguai (68)

Os habitantes da República têm direito a ser protegidos no gozo de
sua vida, honra, liberdade, segurança, trabalho e propriedade (art. 79); todos
são iguais perante a lei, não se reconhecendo outra distinção entre as pes­
soas senão em virtude do talento ou das virtudes (art. S'?); não se permite a
concessão de títulos de nobreza, nem honras ou distinções hereditárias (art.
99); ninguém será obrigado a fazer o que não manda a lei, nem privado do
que ela não proíbe (art. 10); o lar é considerado sagrado e inviolável (art.
11); ninguém pode ser punido sem processo e sentença legal {art. 12); não
se imporá a pena de confisco de bens, por motivos politicos (art. 14);
os documentos particulares e a correspondência epistolar, telegráfica ou
de qualquer espécie, são invioláveis (art. 28); é livre a manifestação de pen­
samento, por palavra ou por escrito, ressalvada a responsabilidade do autor
(art. 29); todo cidadão tem direito de petição perante as autoridades (art. 30);
a propriedade. resguardado o interesse 1!eral, é um direito inviolável
(art. 32); o trabalho intelectual, o direito do autor e o do inventor serão
reconhecidos e protegidos por lei (art. 33); é garantido o direito de
reunião pacifica e sem armas (ar!. 38); todas as pessoas têm direito de
associar-se, sempre que não constituam uma associação ilícita (art. 39);
todo habitante da República tem direito a uma moradia decente, cuja
aquisição a lei facilitará (art. 45); o Estado assistirá os indigentes ou caren­
tes de recursos que, por deficiência física ou mental, estejam inabilitados
para o trabalho (art. 46)~ a lei assegura ao trabalhador a independência
de sua consciência moral e cívica, a justa remuneração, a limitação da
jornada, o descanso semanal e a higiene física e moral (art. 54); é garantida
a liberdade de ensino (art. 68), sendo obrigatórios o ensino primário e
médio, agrário ou industrial (art. 70); declara-se de utilidade pública a gra­
tuidade do ensino oficial primário, médio, superior, industrial e artístico
e a educação física e se estabelece que em todas as instituições escolares
se atenderá especialmente à formação do caráter moral e cívico do estudante

( 681) Constitución de la República oriental deI Urugua-y - Texto sanciona.do -p<>r la
Asamblea General con fecha de 24 de agosto de 1966 y aprobada en Plebiscito
deI 27 de noviembre de 1966 - Imprenta Nacional.

154 R. Inf. legisl. Brasllia a. 20 n. 11 jan,/mar. 1983



(art. 71). A enumeração dos direitos garantidos pela Constituição não exclui
outros que sejam inerentes à personalidade humana ou decorram da forma
republicana de governo (art. 72).

Venezuela (69)

Estabelece a Constituição da Venezuela: a) que todos têm direito ao
livre desenvolvimento de sua personalidade, sem mais limitações que as
derivadas do direito dos outros e da ordem pública e social (art. 43); b) que
nenhuma lei terá efeito retroativo, exceto quando imponha menor pena
(art. 44); c) que os estrangeiros têm os mesmos deveres e direitos que os
venezuelanos, com as limitações e exceções legais (art. 45); d) que todo ato
do Poder Público que viole ou menoscabe os direitos garantidos pela Cons­
tituição é nulo, e os servidores públicos que o ordenem ou executem in­
correm em responsabilidade penal, civil e administrativa, conforme o caso
(art. 46); e) que a enunciação dos direitos e garantias constantes da Cons­
tituição não deve entender-se como negação de outros que, sendo inerentes
à pessoa humana, não figurem expressamente nela; f) que o direito à vida
é inviolável (art. 58); g) que toda pessoa tem direito a ser protegida contra
os prejuízos a sua honra, reputação ou vida privada (art. 59); h) que a
liberdade e segurança pessoais são invioláveis (art. 60); i) que não se per­
mitirão discriminações fundadas na raça, no sexo, no credo ou na condi­
ção social (art. 61); i) que o domicílio é inviolável (art. 62); k) que inviolãvel
é, também, a correspondência, em todas as suas formas (art. 63); 1) que
todos podem transitar livremente pelo território nacional, mudar de do­
micilio ou de residência, ausentar-se da República e a ela retornar, trazer
ou levar seus bens, sem mais restrições que as estabelecidas em lei (art. 64);
m) que todos têm o direito de professar sua fé religiosa e de exercitar o
seu culto (art. 65); n) que todos têm direito de expressar seu pensamento
de viva voz ou por escrito e de fazer uso, para isso. de qualquer meio de
difusão, sem censura prévia (art. 66); o) que todos têm direito de representar
ou dirigir petições ante qualquer entidade ou funcionário público, sobre
assunto da competência deste, garantida a obtenção de resposta (art. 67);
p) que todos, inclusive os que não disponham de meios suficientes, podem
utilizar-se da Justiça, para defesa de seus direitos e interesses (art. 68);
q) que ninguém poderá sofrer pena que não conste de lei preexistente
(art. 69); r) que todos têm direito de associar-se para fins lícitos (art. 70);
5) que todos têm direito de reunir-se. pública ou privadamente, sem pré­
via permissão, com fins lícitos (art. 71); t) que todos têm direito à prote­
ção da saúde (art. 76); u) que todos têm direito à educação (art. 78), que
terã como finalidade (art. 80) o pleno desenvolvimento da personalidade;
v) que todos têm direito ao trabalho (art. 84); x) que a propriedade, que
tem uma função social, é garantida (art. 99); y) que todos têm direito de
associar-se em partidos políticos para participar, por métodos democráticos,
da orientação da política nacional (art. 114); z) que todos têm o direito
de manifestar-se pacificamente e sem armas (art. 115).

( 69) Constituci6n de la República de Venezuela - Editorial "La Torre" - Caracas.
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PA!SES DA ÁSIA

Afeganistão (70)

Todos os cidadãos são iguais em direitos e deveres diante da lei, sem
discriminação nem privilégio (art. 25); a liberdade é um direito natural
do homem, só tem como limites a liberdade dos outros e o interesse geral; a
liberdade e a dignidade humana são invioláveis; nenhum ato pode dar
lugar a culpa, 'Se lei anterior à sua prática não o tenha qualificado como
infração; um indivíduo só pode ser condenado por decisão de tribunal
competente e mediante processo regular; é proibida a tortura; nenhuma
pena pode atentar contra a dignidade humana; é garantido o direito
de defesa; todo cidadão pode transitar livremente pelo país e escolher
livremente o lugar de sua residência, sair do país e a este retornar; r-enhum
afegão pode ser banido (art. 26); o domicílio é inviolável, bem como a pro­
priedade, esta só pode ser desapropriada com indenização e no interesse
público (arts. 28 e 29); é garantido o sigilo de correspondência, sob a forma
de carta, de comunicações telefônicas, de mensagens telegráficas ou outros
meios (art. 30); a liberdade de pensamento e de expressão é inviolável
(art. 31); é recor-hecido o direito de reunião, sem armas, para fins pacíficos,
bem como de formar associações com fins materiais ou morais e de ins­
tituir partidos políticos (art. 32); toda pessoa injustamente lesada por ato
da administração tem o direito de obter reparação (art. 33); todo afegão tem
direito à educação oferecida gratuitamente pelo Estado, que a orienta e a
supervisiona (art. 34); o Estado tem o dever, dentro de suas possibilidades,
de pôr à disposição dos cidadãos os meios de prevenir doenças (art. 36); o
trabalho é um direito de todo cidadão; todos têm direito ao acesso aos
empregos públicos, segundo sua capacidade (art. 37).

Arábia Saudita (71)

Este país não tem Constituição escrita. O governo e o povo se regem
pelo Alcorão.

Bangladesh (72)

Todos os cidadãos são iguais perante a lei (art. 27); o Estado não dis­
tinguirá edre os cidadãos do país por motivo de religião, Taça, casta, sexo

( 70) Constitución de l'Afghanistan (ler octcbre 1964) - in Notes et i!:tudes Documen­
taires - 11 mars 1965 - La documentation française - Secrétariat Général du
Governement.

( 71) Informações prestadas pela secretaria da Embaixada.

( 72) The Constitution Df the People's Republic Df Bangladesch - As mOdified up t<J
february 19'79 - Printed by the Manager, Governement Printing Press. Dadda
- 1979.
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ou lugar de nascimento (art. 28-1); as mulheres terão iguais direitos aos
dos homens, em todas as esferas do Estado e da vida pública (art. 28·2);
nenhum cidadão, por motivo de religião, raça, casta, sexo ou lugar de
nascimento, poderá ser objeto de inabilitação, risco ou restrições, com
respeito ao acesso a cargos públicos ou admissão a estabelecimentos edu­
cacionais (art. 28-3); todos terão igualdade de oportunidade, no que tange
a empregos e serviços públicos (art. 29-1), não podendo, para tanto, ne­
nhum cidadão ser objeto de discrimir.ação, em razão da raça, casta, religião,
sexo, ou lugar de nascimento (art. 29-2); os títulos honoríficos e nobiliár­
quicos são extintos (art. 30), podendo o Estado, porém, conceder titulos aca­
dêmicos; todos têm direito à proteção da lei (art. 31) e ninguém pode ser
privado da vida ou da liberdade, salvo nos casos previstos na lei (art. 32);
a prisão do cidadão só será feita nos estritos termos e com as cautelas da
lei (art. 33).

~ proibido o trabalho forçado, em qualquer de suas formas (art. 34);
ninguém será punido por prática de um ato que não seja qualificado como
crime ao tempo em que foi praticado, nem será punido mais de uma vez
pelo mesmo ato, r.em sujeito a tortura ou pena degradante (art. 35); respei­
tadas certas restrições impostas pelo interesse público, os cidadãos têm
direito a livre trânsito pelo território do país (art. 36); todos têm direito
a reunir-se em assembléias e participar de comícios e passeatas pacificas
e sem armas, respeitados os interesses públicos e a ordem (art. 37); acatadas
a moralidade e a ordem de consciência. de opinião, de imprensa (art. 39);
garantida é, também, a liberdade de profissão e de religião (art. 40); é
assegurado e protegido o direito de propriedade (art. 42); todo cidadão
tem direito à inviolabilidade do lar e à privacidade de correspondência e
outros meios de comunicação (art. 43).

Binn'nia (73)

Não haverá exploração do homem pelo homem (art. 89); o Estado
salvaguarda os interesses dos trabalhadores (art. 99); o Estado cultiva e
promove o desenvolvimento físico, intelectual e moral do jovem (art. 10);
todo cidadão, na forma da lei, tem direito de eleger e ser eleito (art. 15); o
trabalhador participará das medidas tomadas sobre o fur.donamento do
trabalho (art. 17); os diversos grupos sociais do país têm direito a professar
livremente sua religião, usar seu idioma, literatura e cultura, seguir seus
costumes tradicionais, respeitadas as leis e a ordem pública (art. 21); todos
os cidadãos são iguais perante a lei, sem distinção de raça, religião, situação
social ou sexo; todos gozam de iguais oportunidades; todos usufruem dos
benefícios do seu trabalho, na proporção de sua contribuição manual ou
intelectual para o mesmo (art. 22); a lei penal não terá efeito retroativo
(art. 23); as penas não poderão ser de molde a violar a dignidade humana
(art. 24).

( 73) The Constitution of the SociaIlst Republic of the Ullion of Burma 1971 - in
The ConstituUons 01 the Countries 01 the WOI'Id - cito
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Camboja (74)

No Capítulo IX são enumerados os direitos dos cambojanos: pleno gozo
de direitos a uma vida cultural, espiritual e material em cor...s1ante aper­
feiçoamento; garantia de uma situação na vida; os lavradores são os pro­
prietários das feitorias e das fazendas; os operários têm direito ao traba1ho;
o desemprego é absolutamente inexistente na República (art. 12); existe
a mais completa igualdade na sociedade; homens e mulheres são iguais em
direitos; é inteiramente abolida a poligamia (art. 13); todo cidadão tem
direito a praticar qualquer culto e ter qualquer religião, sendo proibidas
as religiões consideradas reacionárias e prejudiciais à democracia e ao
povo; é respeitado o direito de livre determinação dos povos.

China (75)

A República Popular da China (art. lI? da Constituição) é um Estado
socialista de ditadura do proletariado, dirigido pela classe operária e baseado
r.·a aliança operário-camponês.

A classe trabalhadora exerce sua direção sobre o Estado através de seu
destacamento de vanguarda, o Partido Comunista da China.

Nessa ditadura, são assim definidos os direitos do homem:
a) todos os cidadãos, ao alcançarem a idade de dezoito anos têm direito

de eleger e ser eleitos, excetuadas as pessoas privadas desse direito (art. 44);
b) os cidadãos têm liberdade de palavra, de correspondência, de imprensa,
de reunião, de desfiles, de manifestações e de folga (art. 45); c) os cidadãos
têm liberdade de professar ou não uma crença religiosa e de propagar o
ateísmo (art. 46); d) a liberdade pessoal e o domicilio do cidadão são invio­
láveis; ninguém pode ser detido sem decisão de um tribunal popular ou
sanção de um órgão popular de fiscalização, e a deter..ção só pode ser exe­
cutada por órgãos da segurança (art. 47); e) os cidadãos têm direito ao
trabalho (art. 48); f) os trabalhadores têm direito ao descanso (art. 49);
9) os trabalhadores têm direito à assistência material na velhice, em caso
de enfermidade ou de perda da capacidade de trabalho (art. 50); h) os
cidadãos têm direito à educação (art. 51); i) os cidadãos têm liberdade de
dedicar-se à investigação científica, à criação literária e artística ou a qual·
quer outra atividade cultural (art. 52); i) a mulher goza dos mesmos direitos
do homem em todas as esferas da vida política, econômica, cultural, social
e familiar e recebe salário igual ao do homem, por igual trabalho (art. 53);
k) o Estado protege os direitos e os interesses dos chineses de ultramar
(art. 54); I) os cidadãos têm direito a apresentar ante os órgãos do Estado
acusações contra qualquer servidor público, de qualquer nível, por contra­
venção ou falta de exação no cumprimer.to do dever e não poderão, por
( 74) Constitution of Cambodia - in The Constitutions of the Countries of the WOl'ld

- cito

( 75) Constituci6n de la República Popular China (Adaptada eI 5 de marzo de 1978 en
la. I Sesión de la V Asamblea Popular Nacional de la República Popular China)
- Ediciones en Lenguas Extranjeras - Pekin - Impreso en la Republica Popular
China - 1978.
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isso, sofrer qualquer represália (art. 55); e m) a República Popular da China
concede asilo a todo estrangeiro perseguido por defender uma causa justa,
participar de movimento revolucionário ou por dedicar·se a atividades cien­
tíficas.

Os direitos e deveres dos cidadãos coreanos estão definidos no Capítulo
11 da Constituição, que reza, no art. 8Çl, que todos os cidadãos têm assegurados
seu valor e sua dignidade como seres humanos, cuja garantia é dever do
Estado; no art. 9Çl, que todos são iguais perante a lei, que não haverá ne­
nhuma discriminação por motivo político, econômico, social, sexo, religião
ou situação social; no art. 10, que todos gozam de liberdade pessoal e que
ninguém pode ser detido, processado ou punido senão em virtude da lei;
no art. 11, que ninguém pode ser punido pela prática de um crime que a lei
assim não conceituava ao tempo em que foi praticado; no art. 14, que
nenhum cidadão sofrerá restrição em sua liberdade de escolher domicílio
e em se movimentar pelo país; no art. 13, que todos podem escolher livre­
mente uma profissão; no art. 14, que o lar é inviolável; no art. 15, garante
o sigilo de correspondência; no art. 16, assegura a liberdade de religião; no
art. 17, declara que todos os cidadãos gozam de liberdade de consciência;
no art. 18 determina que nenhum cidadão será sujeito a qualquer restrição
em sua liberdade de palavra, oral ou escrita, de imprensa e de associação;
no art. 19, assegura a liberdade literária e artística e protege os direitos do
autor; no art. 20, garante o direito de propriedade, resguardado o interesse
público; no art. 21, diz que, aos 20 anos, todos têm direito ao voto; no art. 22
estabelece que todos têm direito, de acordo com a lei, a um emprego
público; no art. 23 dá aos cidadãos o direito de petição, que os órgãos
estatais são obrigados a examinar; no art. 27, dispõe que todos têm direito
a receber igual educação, rorrespondente a suas habilitações; no art. 28,
afirma que todos têm direito ao trabalho; no art. 29, assegura aos traba­
lhadores o direito de associação; no art. 30, prescreve que todos os cidadãos
estão habilitados a uma vida digna.

Filipinas (17)

Assim dispõe a Constituição filipina, no artigo IV - Declaração de
Direitos: Seção l~ - Nenhuma pessoa será privada da vida, da liberdade ou
propriedade sem o devido processo, nem a nenhuma será negada igual pro­
teção da lei. Seção 3~ - O direito de todos à garantia de sua pessoa seu
lar e seus documentos é devidamente resguardado contra abusos de auto­
ridades, nenhuma busca ou detenção podendo ser realizada senão com base
na lei e por ordem judicial. Seção 4' - :E: inviolável o sigilo de comunicação

( 76) Constitution - Korell. Background Bertes - Korean Overseas Information 8e:rvice
- Seou! - Korea - 1976.

( 77) The Constitution of the Republlc af the Ph1lippines - Supreme Court ~ Manila
- 1981.
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e de correspondência, resguardados os interesses da justiça e da ordem
pública. Seção 5;1 - A liberdade de residir e de se movimentar é assegurada,
ressalvados os interesses de segurar.ça nacional, ordem pública e saúde
pública. seção 6~ - l!: reconhecido a todos o direito de informação sobre
negócios públicos e de acesso a documentos oficiais, com as limitações
legais. Seção 7~ - É assegurado o direito de associação em sociedade de
fins lícitos. Seção 8~ - l!: garantida a liberdade de religião. Seção 9~ ­
Nenhuma lei poderá restringir a liberdade da palavra e de imprensa, ou o
direito do povo de, em assembléia pacífica, fazer protestos e desagravos.
Seção 10 - Nenhuma lei garantirá títulos de realeza ou de nobreza. seção 14
- Nenhuma forma de trabalho forçado poderá existir. Seção 23 - A li­
berdade de acesso à Justiça não poderá ser negada a ninguém, por motivo
de pobreza.

lêmen (18)

O Estado garar.te aos cidadãos a liberdade pública e a privada, bem
corno iguais oportunidades para todos (art. 89); a atividade econômica pri­
vada é livre, mas não pode ferir os interesses da sociedade (art. 11); a
propriedade privada é protegida, na forma da lei (art. 12); todos são iguais
em direitos e obrigações (art. 19); não há crime nem punição senão os
definidos em lei (art. 21); é amplo o direito de defesa (art. 24); todo cidadão
tem o direito de manifestação pela palavra escrita, OU por outro meio, na
forma da lei (art. 25); é garantida a liberdade de correspondência telegráfica
e telefônica, nas condições prescritas em lei (art. 26); nenhum cidadão pode
ser expulso do Iêmen, nem impedido de retorr..ar ao país; ninguém pode ser
preso ou encarcerado, senão de acordo com a lei (art. 27); os templos e as
escolas são invioláveis, assim como as residências (arts. 28 e 29); é proibida
a extradição de refugiados políticos (art. 31); a educação é um direito de
todos. garantido pelo Estado através de instituições que visem ao desen­
volvimento físico, mental e moral do jovem (art. 32); os serviços de saúde
são um direito de todos (art. 33); as mulheres têm proteção da lei (art. 34);
nos termos da lei, o Estado garante a família, protege a maternidade, o bem­
estar de menores, os inválidos e os idosos (art. 35); todos têm direito ao
trabalho; não é permitido o trabalho forçado (art. 36); é assegurada a liber­
dade de associações profissionais (art. 38); o povo tem o direito de fazer
comícios, nas cor..diçôes previstas em lei, sem prévia autorização (art. 39);
o Estado não admite distinção entre os homens, em razão de religião, cor,
sexo, língua, origem ou profissão (art. 43).

lêmen (do Sul) (79)

Todos os cidadãoS são iguais em seus direitos e deveres, sem distinção
de raça, origem, religião, língua, grau de cultura ou posição social (art. 34);

( 78) The Pennanent Constitution of the Yemen Arabe Republic - 28 december 1970 ­
jn The Constitutions 01 the countries of the World - cito

e 79) Constitution of the People's Republic of southern Yemen - in The Constitutions
of the Countries oI the World - cito
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todo cidadão tem direito ao trabalho (art. 35); o Estado assegura a igual­
dade de direitos para os homens e mulheres no campo político, econômico
e social (art. 36); todos têm igual direito à educação, que é supervisionada
pelo Estado e será em princípio, compulsória e gratuita (art. 37); todo
cidadão tem o direito de participar de planos políticos, econômicos, sociais
e culturais do país, inclusive oferecendo projetos e sugestões à administra­
ção (art. 38); é garar.tida a liberdade de pessoa, ninguém podendo ser preso
senão em razão de ações permissíveis por lei, não se admitindo tortura, nem
trabalho forçado, nem tratamento desumano, nem penas corporais (art. 39);
a lei não terá efeito retroativo (art. 41); todos têm direito de defender seus
direitos e interesses perante a Justiça (art. 42); o lar, na forma da lei, é
inviolável (art. 44); é assegurado o sigilo de correspondência e dos meios
de comunicação (art. 45); a religião do Estado é a islâmica, mas é garantida
a liberdade de religião (art. 46); o Estado protege e assegura a liberdade
de pesquisa científica, artística e literária, de palavra oral e escrita, de
ilustração ou outro meio de expressão (art. 47); os cidadãos, respeitada a
Constituição, têm direito a reunir-se em assembléias (art. 48); a assistência
médica é um direito de todos (art. 49); os cidadãos podem movimentar-se
livremente pelo território nacional, deste sair ou para este retornar, esco­
lhendo nele o lugar de residir (art. 50).

rndia (80)

Os direitos fundamentais estão definidos e disciplinados na Parte III
da Constituição, que assim os regula: o Estado a ninguém negará a igual­
dade perante a lei ou a igual proteção legal, em todo o território da índia
(art. 14); o Estado não fará discriminação entre os cidadãos em razão da
religião, raça, casta, sexo, lugar de nascimento ou qualquer outro motivo;
por motivo de crença, raça, casta, sexo, nacionalidade ou outro motivo qual­
quer, nenhum cidadão poderá sofrer restrições com respeito ao acesso a
lojas, restaurantes e lugares públicos ou ao uso dos bens, piscinas, banhos
públicos, estradas e praças do Estado e destinadas ao uso do povo (art. 15);
os cidadãos terão igualdade de oportunidades no que tange a empregos ou
funções públicas e, para esse efeito, nenhuma restrição poderá ser feita,
em função da religião, raça, casta, sexo, descendência, lugar de nascimento,
residência ou qualquer outro (art. 16); nenhum titulo, salvo militar ou aca·
dêmico, será conferido pelo Estado e nenhum cidadão indiano poderá acei­
tar título assim de Estado estrangeiro (art. 18); todo cidadão tem direito
à liberdade de palavra e de expressão; a reuniões pacíficas e sem armas;
a fazer associações e uniões; a movimentar-se por todo o território da
lndia; a residir onde bem entender; a adquirir, usar e dispor de propriedade
e a escolher uma profissão e exercitá-la (art. 19); ninguém poderá ser
punido por ato que, ao tempo em que praticado, a lei não considerava crime
(art. 20); ninguém poderá ser privado da vida ou liberdade, salvo na forma
da lei (art. 21); o direito de defesa é garantido a todos (art. 22); é proibido
o tráfico de seres humanos, bem como o trabalho forçado (art. 23); é ga-

( 80) The Constitution of India (A!' modüied up to the 1st August, 1975) Government
çf India - Ministry or Law, Justice and Company Affalrs - New DelliL
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rantida a liberdade de consciência e de religião (art. 25); as minorias raciais
são protegidas (art. 29); ninguém poderá ser privado de sua propriedade,
exceto na forma da lei (art. 31).

Indonésia (61)

Cada um é reconhecido como uma pessoa, perante a lei; perante esta,
todos são iguais, ela protegerá a todos do mesmo modo, sem nenhuma
discriminação; todos têm direito a recorrer aos tribunais para assegurar
seus direitos (art. 7Q); todos os residentes no território do Estado são igual­
mente protegidos em suas pessoas e propriedades (art. 8Q

); é garantida
a todos a liberdade de se movimentar pelo país e nele residir, dele sair e
para ele voltar (art. 99); ninguém será posto em cativeiro, não se reconhece
nenhuma forma de escravidão (art. 10); ninguém será submetido a tortura
nem a nenhum castigo degradante (art. 11); ninguém será encarcerado ou
detido fora das normas e condições legais (art. 12); é amplo o direito de
defesa (art. 13); ninguém pode ser perseguido ou condenado por crime,
assim não considerado por lei ao tempo em que praticado o ato como tal
imputado (art. 14); o lar é inviolável (art. 16); com as ressalvas da lei, o
segredo de correspondência é inviolável (art. 17); é assegurada a liberdade
de consciência, de pensamento e de religião (art. 18); é garantido o direito
de liberdade de opinião e de expressão (art. 19); é reconhecida a todos a
liberdade de assembléia e de associação, nas condições prescritas em lei
(art. 20); o direito de greve é reconhecído (art. 21); todos têm direito,
individualmente ou em conjunto, de apresentar pedidos às autoridades
públicas (art. 22); todo cidadão tem direito de participar do governo, dire­
tamente ou através de representantes livremente eleitos; todos têm direito
de ser eleitos para uma função pública (art. 23); é assegurado o direito de
propriedade, a qual tem uma função social (art. 26); todos têm o direito
de formar organizações para proteção e promoção de seus interesses
(art. 29); todos têm direito à educação, que é livre, mas supervisionada
pelo Estado (art. 30); a família está sob a proteção da sociedade e do
Estado, este assistirá aos pobres e abandonados (art. 39); é garantida a
liberdade científica, artística e cultural (art. 40); o Estado promoverá o
desenvolvimento espiritual e físico do povo protegendo e estimulando a
educação em todos os graus (art. 41); a promoção de higiene e da saúde
pública é tarefa dos poderes públicos (art. 42); o Estado garante a liberdade
de religião (art. 43).

o povo iraniano, independentemente da cor, raça, língua e lugar de
nascimento, gozará de iguais direitos (art. 19); todas as pessoas, homens

( 81) The Constitutian of the Republic af Indonefia (Prcmulgated in Jacarta on August
15, 1950) - Kedutaan Sesar - Republik Indanesia - Rio de Janeiro.

( 82) Constitutional Law of Republíc Df Iran (Emirado) - Exemplar ofertado pela
Embaixada.
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ou mulheres, estão sob igual proteção da lei e usufruem de todos os direitos
civis, econômicos, políticos, sociais e culturais, respeitados os preceitos do
Islamismo (art. 20); o governo garante os direitos da mulher, com obser­
vância dos mandamentos do Islamismo, buscando favorecê-la no desenvol­
vimento de sua personalidade, na restauração de seus direitos espirituais
e materiais, na proteção da maternidade, das viúvas e das desprovidas de
recursos (art. 21); o nome, a vida, a propriedade, os direitos, o lar e as ati­
vidades do indivíduo são invioláveis, com as ressalvas da lei (art. 22); é
respeitado o direito de opinião (art. 23); é garantida a liberdade de imprensa
e as publicações em geral, resguardados os fundamentos do Islamismo e os
direitos do povo (art. 24); o sigilo de correspondência e de outros meios
de comunicação é garantido, com as ressalvas da lei (art. 25); é respeitada
a liberdade de partidos políticos, associações e organizações profissionais,
desde que não violem os princípios de independência, liberdade, unidade
nacional e fundamentos da República Islâmica (art. 26); serão livres as
reuniões e passeatas, desde que sem armas e não contrariando as bases do
Islamismo (art. 27); toda pessoa tem o direito de escolher e exercer uma
profissão, desde que não contrarie o Islamismo e o interesse público (art. 28);
é direito de todos os cidadãos o benefício da segurança social em caso de
jubileu, desemprego, idade, enfermidade e acidentes (art. 29); o governo
providenciará instrução secundária para todos, gratuitamente, e ajudará,
nos estudos superiores, os que revelarem aptidões (art. 30); os cidadãos
têm direito a uma morada proporcional às suas necessidades e de suas fa­
mílias (art. 31); ninguém poderá ser preso, nem acusado ou perseguido,
fora das condições e formas estabelecidas na lei (art. 32); o cidadão é livre
para escolher o lugar de sua residência (art. 33); é reconhecido o direito
de todos recorrer à Justiça (art. 34); ninguém poderá exercer seu direito
em prejuízo de outros ou ferindo os interesses públicos (art. 40).

Iraque (83)

Os cidadãos são iguais perante a lei, sem discriminação por motivo de
raça, origem, língua, categoria social ou religião, sendo garantidas a todos
iguais oportunidades (art. 19); não haverá ofensa ou penalidade senão por
força de lei (art. 21); é garantida a dignidade do homem (art. 22); o lar
é inviolável (aa-c); é garantido o sigilo de correspondência, telegráfico e
telefônico (art. 23); é garantido o direito de livre trânsito e de livre escolha
de residência no território nacional (art. 24); é garantida a liberdade de
religião (art. 25); a todos é garantido o direito de opinião, publicação, comí·
cio, demonstrações políticas e associações (art. 26); o Estado combaterá o
analfabetismo e estimulará o ensino elementar, secundário e superior a
todos os cidadãos (art. 27); o direito ao trabalho é de todos os cidadãos ca­
pazes (art. 32), sendo assistidos pelo Estado os doentes, incapazes, desem­
pregados e velhos; a saúde pública é uma preocupação do Estado (art. 33);
é assegurado o direito de asilo aos estrangeiros perseguidos em seus países
por defenderem a liberdade do homem (art. 34).

( 83) The Interim Canstitutian af the Republíc of Iraq and amendments - Published
by the Ministry cf Infarmation - Baghdad - 1974.
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Israel (84)

Como a Grã·Bretanha, Israel não tem Constituição escrita, ex vi de uma
decisão tomada pelo Parlamento, em 1950, logo após o estabelecimento do
Estado.

Uma Comissão do Knesset preparou, então, as seguintes "Leis Básicas",
que valem como uma Constituição:

1) sobre o Knesset (parlamento) - 1958;

2) sobre a Terra de Israel - 1960;

3) sobre o Presidente do Estado - 1964;

4) sobre o Governo - 1968;

5) sobre a Economia do Estado - 1975;

6) sobre o Exército - 1976;

7) sobre Jerusalém, Capital de Israel - 1980.

Outras três Leis Básicas foram preparadas pela Comissão de Consti·
tuição e Legislação, mas não foram adotadas pelo Parlamento, entre elas
uma Carta de Direitos.

Os direitos do homem são definidos e disciplinados pelas leis ordiná­
rias. Nas Leis Básicas não há nenhuma referência à Declaração Universal
dos Direitos do Homem.

Japão (85)

o povo jamais será privado do gozo dos direitos fundamentais do
homem, que serão garantidos à presente e às futuras gerações como direitos
eternos e invioláveis (art. 11); as liberdades e os direitos estabelecidos pela
Constituição serão mantidos em favor de todos, que deverão usfruí-Ios com
responsabilidade (art. 12); todos serão respeitados como pessoas, cujos di­
reitos à vida, à liberdade e à busca da felicidade, na medida em que não
conflitem com os deveres públicos, deverão ter primazia nas leis e na
consideração dos órgãos governamentais (art. 13); todos são iguais perante
a lei e não poderá haver discriminações de raça, credo, status social ou
origem familiar (art. 14); o cidadão tem pleno direito de escolher sua
profissão e dela desistir (art. 15); o direito de petição às autoridades é
garantido (art. 16); ninguém poderá ser sujeito a nenhuma espécie de
escravidão (art. 18); não pode ser violada a liberdade de pensamento e de
consciência (art. 19); é garantida a todos a liberdade de religião (art. 20);

( 84) Israel - Textos diversos fornecidos pela Embaixada.

( 85) The Constitution oi Japan (Premulgated Gn November 3 194\3 - Carne lnto effect
an May 3, 1947) in Table of Organizlltlon of the Government of Japan - March.
1967 - Administrative Management Agency, PrimaI Minister's Office.
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é assegurada a liberdade de assembléia e associação, bem como de palavra,
imprensa e outras formas de comunicação (art. 21); todos podem livre·
mente escolher e trocar de domicilio e de ocupação, respeitado o interesse
público (art. 22); o homem e a mulher têm iguais direitos no casamento
(art. 24); todas têm direito a receber uma educação correspondente às suas
capacidades (art. 26); o cidadão tem o direito e a obrigação de trabalhar
(art. 27); o direito à propriedade particular é inviolável (art. 29); ninguém
poderá ser privado da vida ou da liberdade, salvo se criminalmente con­
denado, na forma da lei (art. 31); a todos é assegurado o direito de acesso
à Justiça (art. 32); todos têm direito à segurança de seus lares, documentos
e bens, contra quaisquer intromissões, ressalvados os casos previstos em
lei e na forma por esta estabelecida (art. 35); nenhuma tortura ou cruelda­
de, como punição pelo poder público, é admitida (art. 36),

Jordânia (86)

Os jordanianos são iguais perante a lei, não podem sofrer discrimina­
ções em seus direitos em razão da raça, língua ou religião; o governo,
dentro de suas possibilidades, assegurará trabalho, educação e iguais opor­
tunidades a todos os cidadãos (Cap. 1I-6); a liberdade pessoal será resguar­
dada (Cap. 11-7); ninguém pode ser detido ou preso senão em virtude da
lei e nas condições nela estabelecidas (Cap. lI-8); os cidadãos não podem
ser exilados e têm liberdade de transitar pelo território do país e escolher
livremente o lugar de sua residência (Cap. Il-9); o lar é inviolável (Cap. lI-lO);
a propriedade pessoal, resguardados os interesses sociais, é protegida, só
podendo ser desapropriada na forma da lei e mediante indenização
(Cap. lI·H); ninguém pode ser submetido a trabalho forçado (Cap. 1I-13);
o Estado assegura o livre exercício dos cultos religiosos, com o resguardo
da moral e da ordem pública (Cap. U-14); garante, igualmente, a liberdade
de pensamento em qualquer forma de expressão e a liberdade de imprensa,
nos limites da lei (Cap. Il-15); os jordanianos têm o direito de realizar comí­
cios e organizar sociedades e partidos políticos, desde que respeitados os
mandamentos constitucionais (Cap. 1I-16); todos têm direito de endereçar
pedidos de informação às autoridades públicas, sobre assuntos de seu inte­
resse e da comunidade (Cap. 11-17); o sigilo de correspondência postal e
comunicações telegráficas e telefônicas é garantido. salvo as exceções pre­
vistas em lei (Cap. U.18); as congregações têm o direito de estabelecer e
manter escolas de educação para seus membros, sob o controle do governo
(Cap. II-19); a educação primãria é compulsória e, nos estabelecimentos ofi·
ciais, gratuita (Cap. 1I-20); os refugiados políticos não serão extraditados
(Cap. lI-21); dentro das prescrições legais, todo cidadão tem direito a aspirar
a um cargo público (Cap. II·22); o trabalho é um direito de todos e está
sob a proteção do Estado: cada trabalhador será remunerado em conformi·
dade com a quantidade e a qualidade de seu trabalho; o número de horas
de trabalho semanal é limitado; o trabalhador tem direito ao descanso
semanal e a férias anuais; serã dada assistência ao trabalhador com encargos

( 86) The Constitution of the HaEhemite Kingdam Df Jordan, 1952 - in The Consti­
tutions af tbe Countries of the World - cit.
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de família, ou por motivo de doença, idade ou situação de emergência
decorrente da natureza de seu trabalho; o trabalho de jovens e mulheres
estará sujeito a condições especiais; é garantida a liberdade de uniões de
trabalhadores, na forma da lei (Capo 1I-23).

Kuwait (81)

Para a Constituição do Kuwaít (art. 79) a justiça, a liberdade e a
igualdade são os pilares da sociedade; a cooperação e ajuda mútua são os
mais firmes vínculos entre os cidadãos; o Estado, na salvaguarda dos
pilares da sociedade, garante a segurança, a paz e a igualdade de opor­
tunidades para todos (art. SQ); a família é a pedra angular da sociedade,
a lei preserva a sua integridade e protege a maternidade e a infância
(art. 99); o Estado cuidará da juventude e a protegerá da exploração e da
negligência moral, física e espiritual (art. 10); o Estado dará auxílio aos
velhos, enfermos e incapazes (art. 11); a educação será assegurada e pro­
movida pelo Estado (art. 13); as ciências, artes e letras são protegidas
(art. 14); a propriedade, o capital e o trabalho são direitos individuais, com
função social (art. 15); a propriedade privada é inviolável (art. 16); as re­
lações entre empregadores e empregados são reguladas pelos princípios e
normas da justiça social (art. 22); nenhum cidadão pode ser deportado
nem impedido de retornar ao país (art. 28); todos são iguais em dignidade
humana, em direitos públicos e deveres diante da lei, sem distinção de
raça, origem ou religião (art. 29); a liberdade pessoal é garantida (art. 30);
ninguém pode ser limitado em seu direito de trânsito pelo pais (art. 31);
ninguém será punido senão em virtude da lei (art. 32); o direito de defesa
é garantido (art. 34); a liberdade de crença é absoluta (art. 35); a liberdade
de opinião e de pesquisa científica é garantida e todos têm o direito, na
forma da lei, de exprimir seu pensamento, oralmente ou por escrito (art. 36);
a liberdade de imprensa é garantida (art. 37); a residência é inviolável
(art. 38); a liberdade e o sigilo de comunicações postais, telegráficas e
telefônicas são assegurados (art. 39); a educação é um direito garantido pelo
Estado (art. 40); todo cidadão tem direito ao trabalho, de livre escolha
(art. 44); as reuniões e associações para fins pacíficos são garantidas (art. 43),
bem como os comícios (art. 44); é reconhecido o direito de petição indi­
vidual às autoridades (art. 45); a extradição de refugiados políticos é
proibida (art. 46).

Laos (88)

Diversos documentos dispõem sobre a organização constitucional da
República Democrática de Laos. Neles não consta um capítulo especüico

( B7) The ConsUtution of the State of Kuwait - Issued at the Seif Palace on the
14th of Jumada al-Tharú, 1382, corresponding to the 11th of November, 19B2 ­
Kuwait Govemment P!inting Pre~s.

( 8B) Organic Documents Marking Establifl1ment of Laos People's Democratic Republic
in Tbe Constitutions of the Countries of the World - cito
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sobre os direitos do homem. Todos tratam da adaptação do povo ao sistema
democrático. A matéria seria tratada pela Assembléia Nacional, em lei
comum.

Líbano (~~))

Todos os libaneses são iguais perante a lei. gozando dos mesmos di·
reitos civis e políticos (art. 79); a liberdade pessoal é inviolável; ninguém
pode ser preso, encarcerado ou detido senão conforme às leis; não haverá
crime ou pena que a lei não preveja (art. 89); a liberdade de pensamento e
religiosa é absoluta (art. 99); o ensino é livre, respeitadas a moral e a ordem
pública (art. 10); sem distinção, todo libanês terá direito de assumir funções
públicas (art. 12); a lei garante a liberdade de expressão verbal e escrita,
assim como a liberdade de imprensa, a liberdade social e a liberdade de
formar associações (art. 13); é garantida a inviolabilidade do domicílio
(art. 14); a propriedade é protegida (art. 15).

Malásia (90)

Nenhuma pessoa pode ser privada de sua vida ou liberdade, salvo de
acordo com a lei (part. II-5); são proibidos os trabalhos forçados e a escra·
vidão (part. 11-6); ninguém será punido por ato não punível por lei ao
tempo em que foi praticado (Part. II-7); todos são iguais perante a lei e
dela têm igual proteção (part. II·8); nenhum cidadão pode ser banido da
Federação; é garantida a todos a liberdade de locomoção (Part. 1I-9); a todos
é assegurada a liberdade de palavra, assembléia e associação (Part. li-lO);
cada um pode professar e praticar a relígião que quiser (part. lI-ll);
sem nenhuma discriminação, todos têm direito à educação nas escolas do
Estado (Part. II-12); é garantido o direito de propriedade (Part. II-13).

Mongólia (91)

Os cidadãos gozam de iguais direitos, independentemente de sexo,
raça, nacionalidade, religião, origem social e posição (art. 76); têm direito
ao trabalho e a uma retribuição de acordo com a quantidade e a qualidade
do trabalho (art. 77); têm direito ao descanso (art. 78); usufruem do direi·
to de manutenção na velhice, em caso de incapacidade, de doença ou de
perda de emprego (art. 79); fazem jus à educação em todos os graus
(art. 80); participam livremente da administração do Estado e da sociedade

( 89) Constituição Libanesa, de 23 de maio de 1926.

( 90) Malaysla Federal Constitution - 1970 - in The Constitutions of the Countries
of the World - cito

( 91) Constitution of the Mongolian People's Republlc - in The Constitutions of the
Countries of the World - cito
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e também da vida econômica do país, diretamente ou através de repre­
sentantes (art. 81); podem organizar·se em entidades profissionais, asso­
ciações de diversos tipos, sociedades científicas ou entidades pacifistas
(art. 82); todos têm iguais direitos na esfera econômica, cultural, social
e política do país, independentemente de sua nacionalidade (art. 83); as
mulheres têm os mesmos direitos que os homens, nos setores econômico e
cultural, social e político (art. 84); é assegurado a todos o direito de fazer
petições às autoridades, contendo sugestões ou queixas sobre coisas do
interesse geral (art. 85); é garantida a liberdade de religião, sendo esta
separada do Estado e da escola (art. 86); em conformidade com os inte­
resses do povo trabalhador e com a ordem estatal, são garantidas por lei,
ao cidadão: a liberdade de palavra, a liberdade de imprensa, a liberdade
de assembléia, incluindo comícios e a liberdade de passeatas e manifes­
tações (art. 87); os cidadãos são garantidos na inviolabilidade de sua pessoa
e na privacidade de sua correspondência; ninguém pode ser preso sem
ordem da Corte ou do Procurador (art. 88).

Nepal (D~)

Os direitos fundamentais estão arrolados na Parte 3 da Constituição:
todos os cidadãos estão sob igual proteção da lei; nenhuma discriminação
poderá ser feita para aplicação das leis, entre os cidadãos, por motivo de
religião, raça, sexo, casta, tribo, nem outro qualquer; também por esses
motivos nenhuma distinção pode ser feita, quanto ao ingresso dos cidadãos
em serviços do Estado ou qualquer serviço público; ninguém pode ser pri­
vado de sua liberdade pessoal, salvo de acordo com a lei; na forma da lei,
todo cidadão tem direito: à liberdade de palavra e de expressão; a reunir-se
em assembléia, pacificamente e sem armas; a organizar unióes e associa­
ções; a movimentar-se pelo país e a escolher sua residência em qualquer
lugar; a adquirir, usar e dispor de propriedade. Ninguém pode ser punido
pela prática de um ato que não era punível quando foi praticado; é garan­
tido o direito de defesa contra o arbítrio de autoridades; nenhum cidadão
será exilado; é proibido tráfico de seres humanos, bem como qualquer
servidão e o trabalho forçado; é assegurado o livre exercício de qualquer
credo religioso; é garantido o direito de propriedade, nos termos da lei.

Omã não tem Constituição escrita, nem parlamento, nem partidos
políticos. O país é governado à tradicional maneira islâmica, com o Sultão
admínistrando por decretos.

e 92) Constitution Act - in The Constitutions of the COWltries of the World - ob. cito

e 93) Ornan - Não tem comtítuição escrita, nem Parlamento, nem partidos poHticos.
O pais é governado à tradicional maneira islâmica, com () Sultão administrando
por decretos.
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Paquistão (94)

No Paquistão, gozar da proteção da lei, ser tratado de acordo com a
lei, e unicamente em acordo com a lei, é um direito inviolável de todo
cidadão (Constituição, Parto 1-2), Nenhuma ação em detrimento da vida,
liberdade, integridade física, reputação ou propriedade, de qualquer pes­
soa, poderá ser tornada, exceto na forma da lei (2·a); ninguém poderá ser
punido por fazer o que a lei não proíbe (2.b); ninguém poderá ser
compelido a fazer o que a lei dele não exige (2-c); nenhuma pessoa será
privada de sua vida ou liberdade, salvo de acordo com a lei (Part. 11-1); a
prisão ou detenção do indivíduo está sujeita às salvaguardas (Part. II-2);
ninguém será punido por prática ou omissão de um ato que a lei em vigor
não considere corno punível (Part. 11-4); ressalvado o interesse público,
todo cidadão tem direito de transitar livremente pelo país e residir onde
quiser (Part. II-5); é garantido o direito de comício pacífico e sem armas,
respeitadas a lei e a ordem pública (Part. 11-6); é assegurado, também, o
direito de associação e união, ressalvadas as restrições legais, a moral e
ordem pública (Part. I1-7); todos têm liberdade para fazer negócios, comér­
cio e escolher profissão (Part. 11·8); todo cidadão tem o direito à liberdade
de palavra e de expressão, respeitados os interesses do Estado, a ordem
e a moralidade públicas (part. II-9); os cidadãos são livres para professar
qualquer religião e exercitar qualquer culto, na forma da lei e respeitada a
moralidade e a ordem pública (part. H-lO); todo cidadão tem o direito de
adquirir, manter e dispor de uma propriedade (Part. II-13 e 14); todos são
iguais ante a lei (Part. H-15); no que toca ao acesso aos cargos públicos,
não se admitirá nenhuma discriminação em razão de religião, raça, casta,
sexo ou origem (part. 11-16); o mesmo sucede em relação aos serviços do
Estado (Part. II-17); as minorias terão seus direitos e interesses resguar­
dados e os membros das minorias terão iguais oportunidades de ingressar
nos serviços do Paquistão (Part. II - Capo 2-3); o analfabetismo será elimi­
nado e a educação primária é compulsória para todos (Part. II - Capo 2-7);
serão asseguradas justas e humanas condições de trabalho, sendo que as
crianças e as mulheres não serão empregadas em atividades nocivas à sua
idade e ao seu sexo, bem como serão assegurados benefícios maternais às
mulheres no emprego (Part. II - Capo 2-8); o bem·estar do povo será asse·
gurado por diversas medidas (Part. 11 - Capo 2-9); todo cidadão a serviço
do Paquistão ou empregado particular será protegido com seguro social
(part. 11 - Capo 2·11).

Todas as pessoas gozam de iguais direitos públicos e estão sujeitas a
iguais deveres públicos, sem distinção de raça, sexo ou religião (art. 99);

( 94) The Constitution of the Islamic Republic of Pakistan (as modified up to the
28th February, 1965) - Government of Pak1stan - Ministry of Law and Parlia­
mentary affairs (Law DiviskJn) - Published by the Manager af Publicatians.
Karachi - 1965.

( 95) Constitution - in The ConstltUtiGDS ot the Countries Gf the World - ob. cito
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ninguém poderá ser punido por ato não punível em lei, esta não terá
efeito retroativo (art. 10); toda pessoa é considerada inocente, até prova
em contrário, assegurado a ela o direito de defesa (art. 11); a santidade
do lar é garantida, nele só se pode entrar, sem consentimento do morador,
nos casos previstos em lei (art. 12); a liberdade de imprensa e de publi­
caçõ·es é garantida, de acordo com a lei (art. 13); é garantido o direito de
propriedade (art. 16).

Síria (96)

Reza a Constituição: no art. 25: o Estado garante aos cidadãos sua
liberdade individual e protege sua dignidade e sua segurança; os cidadãos
são iguais perante a lei, tanto em seus direitos como em seus deveres; o
Estado assegura a igualdade de possibilidades a todos; no art. 26: todo ci­
dadão tem direito de participar da vida política, econômica, social e cul­
tural; no art. 27: os cidadãos exercem seus direitos e gozam de sua liberdade
em conformidade com a lei; no art. 28: ninguém pode ser perseguido ou
preso a nâo ser na forma da lei, ninguém pode ser torturado, a todos é
garantido amplo direito de defesa; no art. 29: não existe crime nem castigo
senão na forma da lei; no art. 31: o domicílio é inviolável; no art. 3'2: é asse­
gurado o sigilo de correspondência e de todas as formas de comunicação;
no art. 33: ninguém pode ser expulso do território nacional, por onde todos
podem transitar livremente; no art. 43: os refugiados políticos serão repa­
triados; no art. 35: o Estado respeita todas as re1igiões, garantida a liber­
dade de crença; no art. 36: o trabalho é um direito de todos os cidadãos; o
trabalhador tem direito a um salário adequado à sua qualidade e à sua
quantidade; o Estado fixa as horas de trabalho, garante a segurança social
dos trabalhadores, concedendo-lhes direito ao repouso, a férias, a indeni­
zações e a gratificações; no art. 37: o ensino é um direito garantido pelo
Estado, gratuito em todos os graus e obrigatório no período elementar;
no art. 38: todo cidadão tem direito de exprimir, com toda liberdade e publi­
camente, sua opinião, pela palavra oral OU escrita ou por qualquer outra
via de comunicação; no art. 39: os cidadãos gozam do direito de reunião e de
manifestações pacíficas, dentro dos limites e dos princípios da Constituição;
no art. 44: o Estado protege a família, em particular a maternidade e a in­
fância, os adolescentes e a juventude; no art. 45: o Estado assegura à mulher
todas as possibilidades para uma participação eficaz e total na vida social,
política, cultural e econômica, e procura abolir os obstáculos que impedem
sua promoção e sua contribuição à edificação da sociedade; no art. 46: o
Estado protege todo cidadão e sua família, em casos de emergência, de
doença, de incapacidade, orfandade e velhice, bem como a sua saúde.

Tailândia (91)

A Constituição do Reino da Tailândia, de 1977, não contém nenhum
capitulo especial sobre direitos e liberdades fundamentais.

( 96) Texto de la Constitución de la República Arabe SiTia - Damasco, SiTia - 1913.
( 97> Constitution of the Admlnistration Df the Kingdom - HI77 - in The Constitutions

of the Countries of the World - cito
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Turquia (fl8)

Toda pessoa tem direitos e liberdades fundamentais, intransferiveis,
irrenunciáveis e invioláveis (art. 10); todos são iguais perante a lei, sem
distinção de língua, raça, sexo, opinião política, pensamento filosófico,
religião ou seita e nenhum privilégio será concedido a nenhuma pessoa,
família, grupo ou classe (art. 12); todos têm direito à vida, ao seu desen­
volvimento e liberdade; ninguém pode sofrer pena incompatível com a
honra da pessoa (art. 14); a vida privada não pode ser violada, os documen­
tos e propriedades do indivíduo são intocáveis, na forma da lei (art. 15);
o domicilio é inviolável (art. 16); garantido o sigilo de correspondência
(art. 17); todos têm direito ao trabalho, bem como de transitar livremente
pelo país e escolher o lugar de sua residência (art. 18); é garantida a
liberdade de consciência, de religião (art. 19); é livre a manifestação de
pensamento pela palavra escrita, falada ou outros meios de comunicação
(art. 20); as artes e as ciências são livres, bem como a educação, esta
supervisionada e controlada pelo Estado (art. 21); a imprensa é livre e não
pode ser censurada (art. 22); a publicação de jornais, revistas e livros é
cercada de garantias (arts. 23, 24, 25 e 26); todos têm direito a promover
comícios e passeatas pacüicas e sem armas (art. 28); é reconhecido o di­
reito de propriedade e de herança, com as limitações legais (art. 36); a
pessoa é livre para escolher trabalho (art. 40); o trabalhador é protegido
pelo Estado com medidas sociais, econômicas e financeiras (art. 42); nin­
guém pode ser forçado a um tipo de trabalho incompatível com sua idade,
capacidade e sexo; as crianças, jovens e mulheres têm condições especiais
de trabalho (art. 43); é garantido o direito ao repouso (art. 44); o Estado
adotará medidas necessárias a que os empregados tenham salários razoá­
veis e condições de trabalho compatíveis com a dignidade humana (art. 45);
empregados e empregadores têm direito a constituir organizações pro­
fissionais (art. 46); todos têm direito à segurança social (art. 49); é dever
do Estado cuidar da saúde física e mental do indivíduo (art. 49); é dever
primordial do Estado providenciar sobre a educação do povo (art. 50); os
cidadãos têm direito de votar e ser votados (art. 55); todos os cidadãos
têm direito, individual ou coletivamente, de obter informações sobre as·
suntos do interesse da comunidade, junto às autoridades ou à Assembléia
Nacional.

Vietnã (119)

Na Constituição de 1965 (provisória) do Vietnã, apenas se declara que
a República aceita e respeita os princípios de direito internacional, com a
reserva de que não conflitem com a soberania nacional.

( 98) The Turkist&n Constitution, de 27-5-1961.

( 99) Republic of Vietna.n - Constitutional Charter - June 19, 1965 - French transla­
tion of oftieial Vietnamese text, published in Vletnam Press du Samedi 19-6-1965
<Edltlon Spécia~~) - n.o 5228, suppl1ed by the American Embassy in Saigon in
8eptember 1965.
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PAlSES DA EUROPA

Albânia (100)

Os deveres e direitos dos cidadãos, na Albânia, se baseiam na conci­
liação entre os interesses individuais e os da sociedade socialista, dando·se
sempre prioridade a estes últimos; os direitos dos cidadãos estão intimamen·
te ligados ao cumprimento de seus deveres e não podem exercer-se em
oposição à ordem socialista (art. 38). Todos são iguais perante a lei, nin­
guém pode sofrer discriminação em razão do seu sexo, raça, nacionalidade,
posição social ou situação material (art. 39); as minorias nacionais são ga·
rantidas, sob todos os aspectos (art. 40); todo cidadão maior de dezoito anos
tem direito de eleger e ser eleito para os órgãos estatais, fora os incapazes,
e obedecidas as prescrições legais (art. 41); todo cidadão tem direito ao
trabalho, que é garantido pelo Estado (art. 42); é assegurado o direito ao
descanso; as folgas e as férias anuais são garantidas e pagas (art. 43); todo
cidadão, na cidade ou no campo, terá garantido um meio de subsistência,
em caso de velhice, enfermidade ou incapacidade para o trabalho (art. 44);
o Estado garante aos cidadãos OS serviços e tratamentos médicos gratuitos
em todos os centros de saúde do País (art. 45); a mulher goza de direitos
iguais aos do homem no trabalho, no tocante ao salário, folgas, seguridade
social, educação e em todos os setores de atividade social e política e no
lar (art. 46); a maternidade e a infância estão sob especial proteção do
Estado, assim como o matrimônio e a família; os filhos nascidos fora do
casamento têm os mesmos direitos que os nascidos dele (arts. 47 e 48);
todo cidadão tem direito à propriedade pessoal; o direito de herança está
regulado em lei (art. 49); o Estado garante absoluta liberdade no trabalho
científico e artístico e protege os direitos do autor (art. 50); o direito à
educação é assegurado a todos (art. 51); os cidadãos gozam de liberdade de
palavra, de imprensa, de organização, associação, assembléia e manifesta­
ção pública (art. 52); é garantido a todos o direito de participar nas diversas
organizações políticas, econômicas e culturais e nas demais atividades (art.
53); é proibida a criação de organizações fascistas, antidemocráticas, reli­
giosas e de caráter anti-socialista (art. 54); o Estado garante a inviolabili·
dade da pessoa: ninguém pode ser preso senão por força da lei e nas con­
dições nela previstas, nem punido por ato que a lei não considere delituoso
(art. 55); o domicílio é inviolável (art. 56); salvo as exceções legais, a cor­
respondência e demais meios de comunicação são invioláveis (art. 57); os
cidadãos desfrutam do direito de apresentar petições, queixas, observações
e sugestões aos órgãos estatais (art. 58); os albaneses residentes no exterior
desfrutam da proteção do Estado (art. 63); a Albânia pode conceder asilo
aos cidadãos estrangeiros que sofrem perseguição por causa de sua ativi­
dade em favor da revolução e do socialismo, da democracia, da libertação
nacional, ou do progresso da ciência e da cultura (art. 64).

(100) Constitución Po1itica de la República P()pular Socialista de Albania - Edicci()ues.
Colareâ, 1977 - Traducción de MAGDALENA GóMEZ - RE!visión de la traduceión,
DIANA GUERRERO - Impreso en Colombia.
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Austria (l0l)

A Constituição da Áustria, tal como revista em 1929, no art. 79 declara
que todos os cidadãos são iguais perante a lei, sendo proibidos quaisquer
privIlégios por motivo de nascimento, sexo, situação social, classe ou reli­
gião.

A enumeração dos direitos humanos, no entanto, foi feita através de
Leis Fundamentais, que integram a Constituição, de acordo com o que
ela estabelece, no art. 149.

Entre as Leis Fundamentais está a de 21 de dezembro de 1867, sobre
os Direitos dos Cidadãos, que dispõe, entre outras coisas: no art. 29, que
todos os austríacos são iguais perante a lei; no art. 39, que os cargos pú­
blicos são acessíveis a todos os nacionais; no art. 49, que nenhuma restrição
será feita à liberdade de movimentos do indivíduo; no art. 59, que a pro­
priedade é inviolável; no art. 69, assegura ao cidadão o direito de fixar
residência e de adquirir bens imóveis livremente em qualquer lugar; no
art. 8Q, garante a liberdade da pessoa; no art. 99, declara que o lar é invio­
lável; no art. 10, assegura o sigllo de correspondência, nos termos da lei;
no art. 11, garante o direito de petição; no art. 12, dispõe que os austríacos
têm direito de reunir-se em assembléias e associações; no art. 13, que todos,
nos limites da lei, têm a liberdade de expressar-se por escrito ou pela
palavra, ou qualquer outro meio de expressão; no art. 14, garante a liberdade
de consciência e de credo; no art. 17, proclama a liberdade de conheci­
mentos e de ensino; no art. 18, prescreve que todos têm direito de escolher
e exercitar livremente uma profissão.

Outra Lei Fundamental, tratando da Proteção da Liberdade Pessoal, e
uma outra, sobre a Proteção dos Direito do Lar, foram aprovadas, ambas
em 27 de outubro de 1982.

Bélgica (102)

Os belgas são iguais perante a lei (art. 69); o gozo dos direitos e liber­
dades reconhecidos aos belgas é assegurado sem discriminação, e, com esse
objetivo, a lei e os decretos garantem principalmente os direitos e liber­
dades das minorias ideológicas e filosóficas (art. 69 bis); é garantida a
liberdade individual; ninguém pode ser processado senão nos casos e na
forma previstos em lei, nem preso sem a devida ordem do juiz, nem ne­
nhuma pena estabelecida nem aplicada a não ser por força de lei (arts. 79
e 99); o domicílio é inviolável (art. 10); é garantido o direito de proprie­
dade (art. 11); a morte civil é abolida e não poderá ser restabelecida (art. 13);
garante-se a liberdade dos cultos, de seu exercício, assim como a liberdade
de manifestar opinião sobre qualquer assunto (art. 14); o ensino é livre

(01) The Austrian Federal C':nstitution - Tl'c :1~lated on behalf of the Austl'ian Federal
Ministry Df Foreign Affalrs, by CHARLES KESSLER - Wien, 1972.

(102) La Constitución Belga Comentada - por ROBERTO SENELLE - Ministerio de
Asuntos Extranjeros, deI Comercio Exterior y de la Cooperación deI Desarrollo
- Bruselas, 1974.
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(art. 17); a imprensa é livre; a censura jamais poderá ser estabelecida
(art. 18); é assegurado o direito de reunião pacífica e sem armas (art. 19);
é assegurado o direito de associação (art. 20); todos têm o direito de diri·
gir petições às autoridades (art. 21); o sigilo da correspondência é invio­
lável (art. 22).

Bulgária (103)

Todos os cidadãos são iguais perante a lei, não se admitindo nenhum
privilégio fundado na nacionalidade, origem, religião ou fortuna e puníndo­
se qualquer incitamento ao ódio por motivos raciais, de nacionalidade ou
de religião (art. 71); a mulher goza dos mesmos direitos do homem, tanto
no plano de direito civil como em todos os domínios da vida econômica,
social e política (art. 72); os cidadãos têm direito ao trabalho, remunerado
em função de sua qualidade e quantidade (art. 73); garante-se o direito
ao repouso (art. 74); os cidadãos têm direito a pensão, a gratüicações e a
indenizações, em caso de moléstia, acidente, invalidez, desemprego e velhice
(art. 75); o casamento e a família estão sob a proteção do Estado e as
crianças nascidas fora do matrimônio têm os mesmos direitos que as outras
havidas do casamento (art. 76); o Estado zela de modo particular pela edu­
cação social, cultural e física da juventude, assim como de sua saúde e sua
preparação para o trabalho (art. 77); a liberdade de consciência e de cultos
e do livre exercício dos ritos religiosos é garantida (art. 78); todo cidadão
tem direito à instrução, sendo a primária obrigatória e gratuita e tendo
o Estado o controle das escolas que não lhe pertençam, para garantir o
espírito democrático e progressista do ensino (art. 79); o Estado zela pelo
desenvolvimento das ciências e das artes (art. 80); também pela saúde
pública (art. 81); são garantidas a liberdade e a inviolabilidade da pessoa
humana (art. 82); são garantidos o direito de asilo ao refugiado estrangeiro
perseguido por ter defendido os princípios democráticos, a liberdade dos
povos, os direitos do trabalhador e a liberdade no domínio cientffico e
cultural (art. 84); o domicílio é inviolável (art. 85); salvo em casos excep·
cionais, o sigilo da correspondência é garantido (art. 86); os búlgaros têm
direito de formar associações e sociedades de fins licitos (arts. 87); a liber­
dade de imprensa, de palavra, de reunião, de comícios e de manüestações
é garantida a todos os búlgaros (art. 88); todo cidadão tem direito de apre­
sentar requerimentos, planos e petições aos órgãos públicos (art. 89).

Dinamarca (104)

Os cidadãos têm o direito de se reunir em comunidades para o culto
de Deus, de conformidade com as suas convicções e desde que não prati-

(03) Constitution de la Républlque Populaire de Bulgarie - (Puhliée dans le .Journal
Officiel n.O 284/1948 et ammendée en 1961 - Voir Izvestia (Journal Officiel)
D.o 89/1961. :€diticns en langues etrangéres - Sofia. 1964.

U()4) La Constitution - in DGCumentation DanQi~e - PUblieé par la Division de la
Presse et des Relations Culturelles du Ministêre des Affaires Etrangeres du
Danemark. stormgade 2, Ok - 1970 - Compenhague.
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quem nada que contrarie a moral e os bons costumes (art. 67); ninguém,
em razão de sua crença ou de suas origens pode ser privado do gozo inte­
gral de seus direitos civis e políticos, nem subtrair-se ao cumprimento de seus
deveres cívicos comuns (art. 70); a liberdade individual é inviolável, nin­
guém podendo ser preso por suas convicções políticas ou religiosas ou de
suas origens e só poderá sê-lo em outras circunstâncias, mas nas condições
previstas na lei, sendo amplo o direito de defesa (art. 71 e parágrafos); o
domicílio é inviolável (art. 72); a propriedade também (art. 73); toda res­
trição à liberdade de trabalho e à igualdade de possibilidades de adquiri·lo,
não sendo fundada em razões de utilidade pública, será abolida (art. 74);
o trabalho é protegido (art. 75); as crianças em idade escolar têm direito
à instrução primária gratuita nas escolas oficiais (art. 76); todos têm o
direIto de publicar suas idéias, sob sua responsabilidade, sendo proibidas
a censura e outras medidas preventivas (art. 77); os cidadãos têm o direito
de formar associações para fins legítimos (art. 78); é garantido o direito
de reunião pacífica e sem armas (art. 79); todo privilégio concedido pela
lei à nobreza é abolido (art. 83).

Segundo a Constituição espanhola (art. 10), a dignidade da pessoa,
os direitos invioláveis que lhe são inerentes, o livre desenvolvimento da
personalidade, o respeito pela lei e pelos direitos dos outros são funda·
mentos da ordem política e da paz social, e, em decorrência, "as normas
relativas aos direitos fundamentais e às liberdades reconhecidas pela Cons­
tituição serão interpretadas em conformidade com a Declaração Universal
dos Direitos do Homem e os tratados e acordos internacionais sobre essa
matéria ratificados pela Espanha" (art. 10-2). "Os espanhóis são iguais pe­
rante a lei, sem que possa prevalecer qualquer discriminação em razão
de nascimento, raça, sexo, religião, opinião ou qualquer outra condição
ou circunstância pessoal e social" (art. 14). Todos têm direito à vida e à
integridade física e moral, e em caso algum podem ser submetidos à tor­
tura ou a penas ou tratos desumanos e degradantes (art. 15). É garantida
a liberdade ideológica, religiosa e de culto dos indivíduos e das comuni­
dades (art. 16). Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança (art. 17).
É garantido o direito à honra, à intimidade pessoal e familiar (art. 18-1). O
domicilio é inviolável (art. 18·2). E garantido o segredo das comunicações
postais, telegráficas ou telefônicas (art. 18-3). Os espanhóis têm o direito
de t'scolher livremente a sua residência e de circular no território nacional,
sendo livre o direito de entrar e sair na Espanha (art. 19). São reconhecidos
os seguintes direitos (art. 20): de expressar e difundir livremente o pensa­
mento e as idéias e opiniões, pela palavra, por escrito ou por qualquer
outro meio de reprodução; de produção e criação literária, artística, cien­
tífica e técnica; de liberdade de cátedra; de comunicar ou receber livre­
mente informação por qualquer meio de difusão. É reconhecido (art. 21)
o direito de reunião pacífica e sem armas. É reconhecido o direito de asso·

(l05) Constituição de 29 de dezembro de 1978 - in Constituições de Diversos Países, de
JORGE MIRANDA - clt.
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ciação (art. 22). Os cidadãos têm direito de participar nos assuntos públicos,
diretamente ou por meio de representantes e de ascender, em condições de
igualdade, às funções e aos cargos públicos (art. 23). Todos têm direito à
tutela efetiva dos seus direitos pelos juízes e tribunais (art. 24). Ninguém
pode ser condenado ou sofrer sanções por acusações e omissões que no
momento da sua prática não constituam delito (art. 2.5). Todos têm direito
à educação e é reconhecida a liberdade de ensino (art. 27). ~ reconhecido
o direito dos trabalhadores à greve, para a defesa dos seus interesses (art.
28). São reconhecidos o direito à propriedade privada e o direito à herança
(art. 33). 11; reconhecido o direito à proteção da saúde (art. 43). Todos têm
direito a desfrutar de um meio ambiente adequado ao desenvolvimento
da pessoa e será garantido a todos o acesso à cultura (arts. 41 e 45). Todos
os espanhóis têm o direito de desfrutar de uma habitação digna e ade­
quada (art. 47).

Finlândia (l06)

Os direitos dos cidadãos finlandeses estão relacionados e disciplinados
no Título II da Constituição, que assim os define: todos são iguais perante
a lei (§ 5\1); a lei garante a todo cidadão sua vida, sua honra, sua liberdade
pessoal e seus bens; o trabalho é COlocado sob a proteção particular do
Estado; a expropriação por utilidade pública é possível com a plena inde­
nização (§ 6\1); todo cidadão tem o direito de transitar livremente pelo
país e de livremente escolher o seu domicilio (§ 79); respeitados os bons
costumes e as leis, todo cidadão tem o direito de exercer livremente o seu
culto (§ 8Q); os direitos do finlandês são os mesmos, qualquer que seja
a sua religião, OU se ele não professar nenhuma (§ 9Q); os cidadãos gozam
da liberdade de palavra e do direito de publicar seus escritos ou represen­
tações por imagem, sem que se lhes possa opor nenhum obstáculo; eles
têm direito de se reunir sem prévia autorização para deliberar sobre negó­
cios públicos, bem como de constituir associações desde que não sejam
contrárias às leis e aos bons costumes (§ 10); o domicílio é inviolável (§ 11);
o sigilo de correspondência, dos telegramas e do telefone é inviolável
(§ 12); não será conferido nenhum título de nobreza nem outra dignidade
hereditária (§ 15); a enumeração dos direitos não constitui obstáculo à adoção
de medidas restritivas, em tempo de guerra ou de insurreição (§ 16).

França (107)

A Constituição francesa, no que tange aos direitos do homem, limitou­
se à declaração de princípios, submetendo a disciplínação da matéria ao
Parlamento, que a regula através de leis.

(06) Constitution de la Finlande (Forme de GOuvernement) donnée à Helsln.k (Helsín­
gfcrs), le 17 juillet 1919 - Helsink, 1957.

(107) Les Constitutions de la France depuis 1789 - Présentation par Jacques Gedechot,
doyen de 130 Facu1té des Lettres et Sclences Humaines de Toulouse - Garnier,
Flammarion - Paris, 1979.
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Assim, no art. 2Q diz que a "França é uma república indivisível, laica,
democrática e social", que "assegurará a igualdade perante a lei a todos
os cidadãos sem distinção de origem, raça ou religião, e respeitará todas
as crenças".

No mesmo artigo dispõe que a divisa da República é: Liberdade, Igual­
dade, Fraternidade.

Estabelece, no art. 4Q, que os partidos políticos se formam e atuam
livremente, devendo respeitar os princípios da democracia.

No art. 34 prescreve que compete ao Parlamento votar as leis e que
estas determinarão as normas relativas aos direitos cívicos e às garantias
fundamentais das liberdades públicas, bem como as atinentes às sujeições
impostas aos cidadãos, nas suas pessoas e nos seus bens, pela defesa na­
cional.

Declara, também, no art. 66, que a "autoridade judiciária é a guardiã
da liberdade individual".

No art. 77 diz que todos os cidadãos são iguais perante a lei, quais­
quer que sejam sua origem, sua raça ou sua religião, e todos têm os
mesmos deveres.

No preâmbulo, a Constituição proclama a adesão do povo francês aos
Direitos do Homem.

Grécia (108)

Os gregos são iguais perante a lei (art. 49.1). Os homens e as mulheres
têm direitos e obrigações iguais (art. 49-2). Todos têm direito de desenvolver
livremente sua personalidade e de participar da vida social, econômica e
política do país (art. 59-1). Todos os habitantes da Grécia gozam de proteção
absoluta para sua vida, sua honra e sua liberdade, sem distinção de nacio­
nalidade, de raça, de lingua, nem de convicções religiosas ou políticas. Não
se permite a extradição do estrangeiro por atividade em favor da liberdade
(art. 59-2). :f: inviolável a liberdade individual e ninguém pode ser preso ou
acusado senão nos casos e nas formas determinadas pela lei (art. 59-3). Os
gregos podem se movimentar livremente no país, neste entrar e deste sair
(art. 59.4). Não há crime nem pena senão em virtude de lei em vigor ao
tempo em que o ato considerado criminoso foi cometido (art. 79.1). O domi­
cilio particular é considerado um asilo e a vida privada e familiar do indi­
viduo é inviolável (art. 99-1). Toda pessoa tem direito, individualmente ou
em conjunto com outras, de dirigir petições às autoridades, as quais devem
ser respondidas (art. 10-1). ~ garantido o direito de reunião pacífica e sem
armas (art. 11-1). A liberdade de consciência religiosa é inviolável (art. 13-1).
Todos podem exprimir livremente seu pensamento pela palavra oral ou
escrita (art. 14-1). Todos os gregos têm direito à instrução gratuita em todos

(100) Constitution de la Grece - votée par la 5erne Chambre de Révision constitutlonelle
le 9 juln 1975 et entrée en vigueur le 11 juin 1975 - Chambre des Députés ­
Athênes, 1977.
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os graus, nos estabelecimentos do Estado (art. 16-4), A propriedade está.
sob a proteção do Estado, mas os direitos dela decorrentes não podem ser
exercidos em detrimento do interesse geral (art. 17-1). O sigilo de corres­
pondência é absolutamente inviolável (art. 19). As famílias numerosas, os
invâlidos, as vitimas de guerra, as viúvas e órfãos de guerra e os porta­
dores de moléstias incuráveis, têm direito à particular proteção do Estado
(art. 21). O trabalho constitui um direito e está sob a proteção do Estado
(art. 22). O Estado adotará as medidas apropriadas para assegurar a liber­
dade sindical (art. 23.1) e o direito de greve é reconhecido (art. 23·2). Os
direitos do homem, como indivíduo e como membro da sociedade, são
colocados sob a garantia do Estado, cujos órgãos são obrigados a assegurar
o seu livre exercício.

Holanda (109)

Todas as pessoas que se encontram no território do Reino têm o mesmo
direito de ser protegidas, assim como seus bens; a situação dos estran­
geiros, inclusive quanto à extradição, será objeto de convênio com os outros
países (art. 49); todo holandês é suscetível de ser nomeado para qualquer
posto a serviço do país (art. 5Q); ninguém precisa de licença para tornar
públicos seus sentimentos e idéias pela imprensa ou livros, sem prejuízo
da sua responsabilidade perante a lei (art. 7Q); todo cidadão tem direito a
fazer exposição por escrito, às autoridades públicas, sobre determinado
caso (art. 89); o direito de associar-se e de reunir-se é reconhecido aos
holandeses, sendo o seu exercicio regulado e limitado por lei, por consi·
derações de ordem pública (art. 99); qualquer desapropriação de bens só
pode ser feita no interesse geral e mediante indenização (art. 165); ninguém
pode ser preso ou encarcerado senão por ordem judicial (art. 171); o lar
é inviolável, nele só se pode entrar contra a vontade do dono nos casos
estabelecidos em lei (art. 172); o sigilo de correspondência é inviolável
(art. 173); todo cidadão tem direito a professar suas crenças religiosas com
inteira liberdade, respeitada a ordem pública (art. 181) sendo igualmente
protegidas todas as igrejas (art. 182); o ensino, livre mas vigiado pelo go­
verno, é objeto de constante atenção do Estado (art. 208); a assistência
pública também é preocupação permanente do governo (art. 209).

Hungria (110)

A República respeita os direitos humanos, sendo o exercício dos direitos
civis inseparável dos deveres civis (§ 54); é garantido a todos os cidadãos

(09) Constitución deI Reino de Holanda, texto tal como queda en la última redacción
de las leyes de 10 de febrerc de 1972 <8tb. 102, 103, 105, 106, 107 Y 108) Y de 11
marzo de 1972 (8th. 104) CGn las emniendas incorporadas).

(110) The ConstitUtion of the Hungar1an People's Republíc by Act Parliament I of the
Parliament accepted amendment of Act XX of 1949, on AprU 19th. 1972, the
consolidated text 01 the Constitutlon of the Hungarian People's Republic ­
Off1ce of the Hungar1an Parliament ~ Budapest, 1972.
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o direito ao trabalho e a uma justa remuneração (§ 55); é assegurado o di·
reito ao repouso (§ 56); os cidadãos têm direito a proteção de sua vida,
integridade física e saúde (§ 57); o Estado assistirá aos velhos, doentes e
desempregados (§ 58); é garantido a todos o direito à educação (§ 59); é
garantida a liberdade cientHica e a criatividade artística (§ 60); os cidadãos
são iguais perante a lei e gozam de igualdade de direitos (§ 61-1); é punível
qualquer discriminação dos cidadãos por motivo de sexo, religião ou nacio­
nalidade (§ 61·2); é garantida a igualdade de direitos às minorias raciais
(§ 61-3); as mulheres têm os mesmos direitos do homem (§ 62); é garantida
a liberdade de consciência e de culto (§ 63); é garantida a liberdade de
palavra, de imprensa e reunião (§ 64); o Estado protege a liberdade pessoal,
a inviolabilidade do cidadão e a privacidade da correspondência e do lnr
(§ 66); é garantido o direito de asilo aos perseguidos por defenderem a
paz, o progresso social e a liberdade dos povos (§ 67).

Inglaterra (111)

A Inglaterra não tem Constituição escrita. Não se pode, portanto, fazer
um enfoque constitucional dos direitos humanos. Entretanto, poucos países
respeitam tanto a pessoa humana, em seus direitos fundamentais e em
sua liberdade, quanto a Grã-Bretanha.

O reconhecimento e a consagração desses direitos decorre de textos
legais, normas e costumes que, através dos séculos, sedimentaram uma
estrutura politico-jurídica invejável, do ponto de vista de acatamento ao
ser humano.

Sobre o tema, podemos recorrer aos seguintes documentos:

1) a Magna Carta, outorgada por João sem Terra, em 15 de junho de
1215, e confirmada por outros reis.

Nessa Carta o rei concede a todos os homens "livres do reino, para
todo o sempre, todas as liberdades abaixo enumeradas, para serem gozadas
e usufruídas por eles e seus herdeiros". E segue o rol dessas liberdades:

a) não se lançará nenhum tributo ou taxa sem consentimento do con­
selho geral do reino, a não ser para resgate da pessoa do rei, para armar
cavaleiro o filho mais velho do soberano e para celebrar o casamento de sua
filha mais velha;

b) a cidade de Londres conservará todas as suas antigas liberdades e
usos próprios, tanto por terra como por água, e também as outras cidades,
burgos, vilas e portos;

c) quando o conselho geral do reino reunir-se para tratar de lança­
mento de impostos, serão convocados os arcebispos, bispos, abades, condes

(111) Alguns textos cC'nstitucionais brltinicos - in Constituições de Diversos Países, de
JORGE MIRANDA - clt.
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e os principais barões do reino; e todas as pessoas que tenham o rei por
soberano; e será explicada a causa da convocação;

d) ninguém será obrigado a prestar serviço algum além do que for
devido pelo seu feudo de cavaleiro ou por sua terra livre;

e) a milita a pagar por um homem livre, pela prática de um pequeno
delito, será proporcional à gravidade do delito; e pela prática de um crime
será proporcionada ao horror deste, sem prejuízo do necessário à subsis~

tência e punição do infrator;

f) não serão aplicadas multas aos condes e barões senão pelos seus
pares e de harmonia com a gravidade do delito;

g) nenhuma cidade e nenhum homem serão obrigados a construir pon­
tes e diques, salvo se isso constar de um uso antigo e de direito;

h) os xerifes e bailios só poderão adquirir colheitas e quaisquer outras
coisas mediante pagamento imediato e não poderão servir-se dos cavalos
ou dos carros de algum homem livre sem o seu consentimento;

i) nem o soberano, nem os seus bailios poderão apoderar-se das bouças
de alguém para serviço dos seus castelos ou para qualquer outro fim, contra
a vontade do respectivo dono;

i) nenhum homem livre será detido ou sujeito a prisão, ou privado dos
seus bens, ou colocado fora da lei, ou exilado, ou de qualquer modo mo­
lestado, a não ser em julgamento regular pelos seus pares ou de harmonia
com a lei do país;

k) o rei não venderá, nem recusará, nem protelará o direito de qual·
quer pessoa a obter justiça;

I) os mercadores terão plena liberdade para sair e entrar em Inglaterra,
e para nela residir e percorrer tanto por terra como por mar, comprando
e vendendo quaisquer coisas, sem terem de pagar tributos, exceto em tempo
de guerra ou se pertencerem a alguma nação em guerra contra a Inglaterra;

m) é licito a qualquer pessoa sair do reino e a ele voltar, em paz e
segurança, por terra e por mar, salvo em tempo de guerra, quando haverá
restrições;

11) todos os direitos e liberdades, concedidos e reconhecidos pelo rei,
serão igualmente reconhecidos por todos, clérigos e leigos, àqueles que
deles dependerem;

o) os barões elegerão livremente um conselho de vinte e cinco barões
do reino, incumbidos de defender e mandar observar a paz e as liberdades
reconhecidas pelo rei e confirmadas pela Carta.

Veio depois uma Petição de Direito, de 7 de junho de 1628, em que
lordes espirituais e temporais e os comuns, em longa exposição, imploram
ao Rei "que, a partir de agora, ninguém seja obrigado a contribuir com
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qualquer dãdiva, empréstimo ou benevolence e a pagar qualquer taxa ou
imposto, sem o consentimento de todos, manifestado por ato do Parlamento;
e que ninguém seja chamado a responder ou prestar juramento, ou a
executar algum serviço, ou encarcerado, ou, de uma forma ou de outra,
molestado ou inquietado, por causa destes tributos, ou da recusa em os
pagar; e que nenhum homem livre fique sob prisão ou detido por qualquer
das formas acima indicadas; e que Vossa Majestade haja por bem retirar
os soldados e marinheiros e que, para futuro, o vosso povo não volte a ser
sobrecarregado; e que as comissões para aplicação da lei marcial sejam
revogadas e anuladas e, que doravante, ninguém mais possa ser incumbido
de outras comissões semelhantes, a fim de nenhum súdito de Vossa Majes­
tade pad~er ou ser morto, contrariamente às leis e franquias do pais".

Em 1679 editou-se a Lei do Habeas corpus (o instituto do habeas corpus
jã existia na lei comum).

Posteriormente, ou seja, em 13 de fevereiro de 1689, publicou-se a
Declaração de Direitos, destinada a impedir que "a religião, as leis e as
liberdades pudessem voltar a ser ameaçadas de subversão", Nesse documen­
to, "os lordes espirituais e temporais e os comuns, reunidos como plenos
representantes desta nação", declaram: 1Q: que o pretenso poder do rei de
suspender as leis ou a execução das leis, sem o consentimento do Parla­
mento, é ilegal; 2Q: que o pretenso poder do rei, de dispensar da obediência
às leis ou da execução das leis, usurpado e exercido nos últimos tempos,
é ilegal; 39: que o diploma de criação do último tribunal de Comissários
para as Casas Eclesiásticas e todos os outros diplomas e tribunais de idên­
tica natureza, são ilegais e perniciosos; 49: que a cobrança de impostos
para uso da Coroa, sem autorização do Parlamento e por período diferente
do autorizado pelo Parlamento, é ilegal; 59: que constitui direito dos súditos
fazer petição perante o rei e que são ilegais todas as prisões e processos
por causa do exercicio desse direito; 69: que a manutenção de um exército
permanente em tempo de paz, sem o consentimento do Parlamento, é
contrâria à lei; 79: que os súditos protestantes podem possuir armas defen­
sivas, de acordo com a lei; 89: que as eleições dos membros do Parlamento
devem ser livres; 99: que a liberdade de palavra e os debates ou processos
parlamentares não devem ser submetidos à acusação ou à apreciação em
nenhum tribunal ou em qualquer lugar que não seja o próprio Parlamento;
10: que não devem ser exigidas cauções demasiado elevadas, não devem
ser aplicadas multas excessivas, nem infligidas penas cruéis e fora do co­
mum; 11: que os jurados devem ser escolhidos e os seus nomes dados a
conhecer, por forma legal, e que os jurados incumbidos de julgamentos por
alta traição devem ser proprietãrios livres; 12: que todas as dádivas e
promessas de multas e de confiscos, antes de ser proferida sentença con­
denatória, são ilegais e nulas; 13: que, para reparação de todas as injustiças
e melhoramento, reforço e salvaguarda das leis, o Parlamento deve ser
convocado com freqüência.

Em 12 de junho de 1701 procedeu-se ao Ato de Estabelecimento, em
que os lordes espirituais e temporais e os comuns, "considerando que as
leis da Inglaterra constituem direitos naturais do seu povo e que todos os
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reis e rainhas, que subirem ao trono deste reino, deverão governá-lo, em
obediência às ditas leis, e que todos os seus oficiais e ministros deverão
servi-los também de acordo com as mesmas leis", rezam que "todas as leis
e provisões deste reino sejam ratificadas e confirmadas, para segurança
da religião estabelecida e dos direitos e liberdades do povo".

Registre-se, finalmente, que a Inglaterra, como membro da ONU, é um
dos países responsáveis pela Declaração Universal dos Direitos do Homem.

Itália (112)

A República reconhece e garante os direitos invioláveis do homem, seja
como pessoa, seja como membro da sociedade em que se integra (art. 2Q
da Constituição); todos os cidadãos italianos têm igual dignidade social e
são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, lingua, religião, opinião
política ou condição pessoal e social (art. 39); a República reconhece a
todos o direito ao trabalho (art. 49); são tuteladas as minorias (art. 69);
todas as confissões religiosas são igualmente livres perante a lei (art. 8Q}',
garante.se o direito de asilo ao estrangeiro perseguido por motivos polfticos
(art. 10); a liberdade pessoal é inviolável (art. 13); também o domicílio
(art. 14) é inviolável; é garantido o segredo de correspondência e de todos
os outros meios de comunicação (art. 15); é livre a circulação pelo território
nacional (art. 16); os cidadãos têm o direito de reunir-se pacüicamente e
sem arma (art. 17); é garantido o direito de associação para fins lícitos
(art. 18); assegura-se a liberdade de culto (art. 19); todos têm o direito de
manifestar livremente o pensamento, pela palavra oral ou escrita e pelos
outros meios de difusão (art. 21); ninguém pode ser privado, por motivo
politico, de sua capacidade jurídica, da sua cidadania e de seu nome (art. 22);
todos têm direito à tutela de seus direitos; ninguém pode ser preso
senão em virtude de lei, nem esta terã efeito retroativo (arts. 24 e 25); a
extradição de um cidadão só é consentida nos termos das convenções inter­
nacionais (art. 26); a lei assegurar! aos filhos nascidos fora do matrimônio
toda proteção jurídica e social, compatível com os direitos dos membros
da familia legítima (art. 30); a República tutela a saúde como um direito
fundamental do indivíduo (art. 32); a escola é aberta a todos e a instrução
básica é obrigatória e gratuita (art. 34); o trabalho é protegido em todas
as suas formas (art. 35), garantido um justo salário, e é assegurada à mulher
trabalhadora igualdade de salário com o homem (arts. 36 e 37), bem como
a assistência necessária aos invãlidos para o trabalho e desprovidos de re­
cursos para viver (art. 38); o direito do voto não pode ser limitado senão
por incapacidade civil ou por efeito de sentença penal irrevogável (art. 48);
todos os cidadãos têm direito de associar-se livremente em partidos politicos
(art. 49).

(112) Costituzione della Repubblica Italiana - Con le modificazioni introdotteVi con
la legge costituZicnale 9 febbraio 1963 n.o 2 (Gazzetta Ufficiale n.o 298. ediz.
straord., del 21I dioembte 1941;, Ga.z:r.etta Ufficiale n." 2 deI gennaio 1948 e
Ga~etta UWciale n." 40 deI 12 febbraio 1963).
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Iugoslávia (113)

Estabelece a Constituição: que os cidadãos são iguais em direitos e
deveres, sem distinção de nacionalidade de raça, de sexo, de língua, de
religião, de instrução ou de posição social, sendo iguais, também, perante a
lei (art. 154); que o direito do trabalhador e do cidadão à autogestão é
imprescindível e ir-alienâvel (art. 155); que todo cidadão com 18 anos tem
o direito de eleger e ser eleito membro da delegação da sua organização
ou comunidade autogestora de base e ser delegado à assembléia da co­
munidade sócio-política (art. 156); que todo cidadão tem o direito de apre­
sentar petições ou propostas aos órgãos das comunidades e de receber
uma resposta e ainda o direito de formular iniciativas políticas ou outras
de interesse geral (art. 157); que o direito ao trabalho é garantido (art. 159);
também a liberdade de trabalho (art. 160); que todo trabalhador tem direito
a repouso, a um máximo de horas de trabalho, a cuidados médicos e à
segurança pessoal. sendo especialmente protegido o trabalho das mulheres
e dos jovens (art. 162); que todo cidadão tem direito à aquisição de habitação
nos alojamentos pertencentes à sociedade (art. 164); que o ensino primãrio
é obrigatório por oito anos pelo mer.os (art. 165); que a liberdade de pen­
samento e de detenninação é garantida (art. 166); que serão garantidas a
liberdade de imprensa e outras formas de infonnação e de expressão públi.
ca, a liberdade de associação, a liberdade de palavra e de intervenção
pública e a liberdade de reunião e de outros ajustamentos públicos (art. 167);
que todo cidadão deve ser informado sobre os acontecimentos do país e do
mundo sobre questões que interessem a sua vida ou a comunidade e que a
criação científica e artística é livre (arts. 168 e 169); que as minorias na·
cionais são respeitadas em suas peculiaridades (art. 170); que a prática da
religião é livre e constitui assunto pessoal de cada cidadão (art. 174); que a
vida do homem é inviolâvel (art. 175); que é garantida a inviolabilidade da
integridade da pessoa humana, da vida privada e familiar e dos outros
direitos da pessoa (art. 176); que a liberdade do homem é inviolável (art. 177),
sendo o respeito pela sua pessoa e pela sua dignidade garantido em pro·
cesso penal (art. 179); que ninguém pode ser detido senão por força de lei
e todos têm direito à igual proteção perante os tribunais e demais órgãos
do Estado (arts. 178 e 180); que ninguém pode ser condenado por ato que
antes de ser cometido não era considerado punível por lei (art. 181); que é
garantida aos cidadãos a liberdade de deslocação e de escolha de residência
(art. 183); que o domicilio é inviolâvel (art. 184); que é inviolâvel o segredo
da correspondência e outros meios de comunicação (art. 185); que todos
têm direito à proteção da saúde (art. 186); que os cidadãos incapazes de
trabalhar e sem recursos à sua subsistência têm direito à assistência social
(art. 189); que a familia é protegida e que as crianças nascidas fora do ma·
trimônio têm os mesmos direitos que as crianças nascidas do casamento
(art. 190); que o homem tem o direito de decidir livremente sobre o nasci­
mento dos seus filhos (art. 191); que o homem tem direito a um ambiente
de vida sadio (art. 192); que é garantido o direito de asilo aos estrangeiros
e aos apátridas perseguidos por causa das suas atividades em favor das

(13) Constituição da República SOCialista Federativa da Iugoslávia de 21 de fevereiro
de 1974. - In CODStit~es de Divef'501l Países, de JORGE MIRANDA - clt.
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idéias e movimentos democráticos, da libertação social e nacional, da liber­
dade e dos direitos da pessoa humana ou da liberdade da criação científica
ou artística (art. 202).

Luxemburgo (114)

Os direitos civis e políticos, no Grão-Ducado de Luxemburgo, são re­
gulados na Constituição e nas leis ordinárias.

Segundo a Carta Magna, não haverá, no Estado, distinção de classes;
os luxemburguenses são iguais perante a lei; o Estado garante. os direitos
naturais do indivíduo e sua família; o direito ao trabalho é assegurado a todo
cidadão; a lei organiza o seguro social a proteção da saúde e o descanso dos
trabalhadores e lhes garante a liberdade de associação; a lei garante, tam~

bém, a liberdade de comércio e de indústria, o exercício de profissões liberais
e o labor agrícola (art. 11); a liberdade individual é garantida (art. 12), pelo
que ninguém poderá ser perseguido a não ser nos casos previstos em lei;
nenhuma pena pode ser estabelecida ou aplicada exceto pela lei (art. 14);
o domicílio é inviolável (art. 15); ninguém pode ser privado de sua proprie­
dade, salvo por interesse público e mediante justa indenização (art, 16); a
pena de morte é abolida (art. 18); é garantida a liberdade de religião e o
seu exercício (art. 19); o Estado providenciará para todo cidadão a educação
primária, que será compulsória e gratuita, a assistência médica e social, que
será regulada por lei, e criará estabelecimentos de ensino secundário e
superior (art. 23); é garantida a liberdade de opinião e de imprensa e a cen­
sura é proibida (art. 24); os cidadãos têm o direito de reunir-se em assem­
bléias pacíficas e sem armas, na forma da lei (art. 25); é livre o direito de
associação (art. 26); todos têm o direito de endereçar petições às autoridades
(art. 27); o sigilo de correspondência é inviolável (art. 28).

Mônaco (115)

No Título m, sobre direitos e liberdades fundamentais, a Constituição
do Principado de Mônaco assim os especifica e disciplina: no art. 17: os
cidadãos são todos iguais perante a lei, não havendo privilégios entre eles;
no art. 19: a liberdade e a segurança dos indivíduos, estes só podem ser
presos e julgados na forma da lei; no art. 20: nenhuma pena será estabelecida
ou aplicada senão pela lei; no art. 21: o domicílio é inviolável, só poderá
ser visitado nos casos e na forma previstos em lei; no art. 22: todos têm
direito ao respeito em sua vida privada e familiar e ao sigilo de sua corres­
pondência; no art. 23: a liberdade de religião, de seu exercício e a liberdade

(114) Con~titution of Luxembourg (October 17, 1968, as amended May 15, 1919, April
28, May 6 and 21, 1948, July 2'7 and October 25, 1956) - French text supplied
by the Ministry of Foreign Affaírs in November 1965 - Translated by the Editor.

(115) Constitution of Monaco - December 17, 1962 - "Constitutíon de la Principauté
de Monaco" (17 December 1962) - Reproduced in Notes et Études Documentaires,
n.o 3028, 14 october 1963, from IDUmaI de MOOlaco of 17 oecember 1962. Confirmed
as in effect by letter from the Secretary General af the CGnseil Na.tionaJ. Monaco,
of July 1900. Translated by the Editor.
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de opinião em todas as matérias são garantidas, resguardadas a moralidade
e ordem públicas; no art. 24: a propriedade é inviolável, ressalvada a desa­
propriação por interesse público, com justa indenização; no art. 25: é
garantida a liberdade de trabalho, sendo o seu exercício regulado em lei;
no art. 26: todo cidadão tem direito à assistência do Estado, em caso de
pobreza, desemprego, doença, invalidez ou velhice; no art. 27: todo cidadão
tem direito à livre educação primária e secundária; no art. 28: todos têm
direito de defender seus interesses profissionais através de órgãos próprios;
no art. 29: os cidadãos têm direito a reunir-se em assembléias pacificas e
sem armas, para defesa de seus direitos; no art. 30: todos têm direito a livre
associação, respeitadas as normas constitucionais; no art. 31: todos podem
dirigir petições às autoridades públicas; no art. 32: os estrangeiros gozarão
no Principado de todos os direitos públicos ou privados que não tenham
sido especialmente reservados aos nacionais.

Noruega (116)

Ninguém pode ser reconhecido culpado senão em virtude da lei, nem ser
punido a não ser por decisão judicial (art. 96); nenhuma lei terá efeito re­
troativo (art. 97); ninguém pode ser detido fora dos casos e nos modos pres­
critos pela lei (art. 99); a liberdade de imprensa é um princípio; ninguém
pode ser punido por imprimir ou publicar um escrito de qualquer natureza,
a menos que com o intuito deliberado de incitar à desobediência às leis, de
menosprezar a religião, a moral e os poderes constitucionais ou de resistir
a ordens legítimas (art. 100); a liberdade de comércio e indústria é garantida,
proibidos, no caso, quaisquer privilégios (art. 101); as investigações em
domicilio só podem ser permitidas em casos de crime (art. 102); se a ne­
cessidade pública exiw.r, uma pessoa cederá seus bens móveis ou imóveis,
mediante integral indenização do tesouro do Estado (art. 105).

Pol&nia (117)

A Constituição da Polônia, no seu art. 49, em uma definição de princí­
pios, prescreve que "o objetivo fundamental da atividade do Estado é o
desenvolvimento onidirecional da sociedade socialista, o desenvolvimento
das forças criadoras do povo e de cada pessoa e a satisfação cada vez melhor
das necessidades dos cidadãos".

E, pormenorizando, assina ao Estado o dever de:

a) realizar os principias da justiça social, liquidar a exploração do
homem pelo homem e neutralizar a violação dos princípios de conveniência
social (art. 59-5); b) criar condições para o aumento constante do bem-estar
e para a eliminação paulativa das diferenças entre a cidade e o campo e
entre o trabalho manual e intelectual (art. 59-6); c) cuidar, com especial

(116) La Constitution Norvégienne - Editée par Tonnes Andenaes - Universltetlsforla.get
- 1963 - Oslo.

~1l7) Constituc16n de la República. Popular de Polonia - PrOClamada por la Dieta
Legislativa el dia 22 de jU110 de 1952 - Varsovia, 1978.
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atenção, da familia, da maternidade e da educação da juventude (art. 59-7);
d) cuidar da saúde do povo; e) cuidar do ensino (art. 59).

Prescreve, ainda:

a) que os cidadãos poloneses têm os mesmos direitos, independentemen­
te do sexo, origem, instrução, profissão, nacionalidade, raça, religião e ing.
trução social (art. 67-2); b) que todos têm direito a um emprego, remunerado
segundo a quantidade e a qualidade do trabalho realizado (art. 68-1); c) que
todos têm direito ao repouso (art. 69-1); d) que todos têm direito à assistência
do Estado, em caso de enfermidade, velhice ou de incapacidade para o
trabalho (art. 70·1); e) que todos têm direito a gozar dos valores do meio
ambiente e o dever de protegê-lo (art. 71); f) que a mulher tem os mesmos
direitos que o homem em todas as esferas da vida estatal - política, eco­
nômica, social e cultural (art. 78-1); g) que as crianças nascidas fora do ma­
trimônio têm os mesmos direitos que os filhos de matrimônios legais (art.
79-4) h) a liberdade de expressão, de imprensa, de reunião, de organização de
comícios, desfiles e manifestações (art. 83-1); i) a inviolabilidade pessoal (art.
87-1); j) a inviolabilidade do lar e o sigilo de correspondência (art. 87-2); I} o
direito de asilo aos cidadãos de outros Estados, perseguidos por defen­
derem os interesses dos trabalhadores, o progresso social, a paz, a liberdade
ou por sua atividade científica (art. 88); m) o direito do voto, igual para
civis e militares, homens e mulheres.

Portugal (118)

A República portuguesa, segundo a Constituição, baseia-se (art. 1Q) na
dignidade da pessoa humana, logo (art. 29) no respeito e na garantia dos
direitos e das liberdades fundamentais, dor:.de, decorrentemente, as seguin­
tes prescrições: 1) todos gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos
mesmos deveres (art. 12); 2) todos têm a mesma dignidade social e são
iguais perante a lei (art. 1~1); 3) ninguém pode ser privilegiado, beneficiado,
prejudicado, privado de qualquer direito nem isento de qualquer dever, em
razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião,
convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação econômka ou con­
dição social (art. 12-2); 4) os estrangeiros e OS apátridas que se encontrem ou
residam em Portugal gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres do
cidadão português (art. 15-1); 5) os preceitos constitucionais e legais rela­
tivos aos direitos fundamentais devem ser interpretados e integrados de
harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e a enumera­
ção desses direitos na Constituição não exclui qualquer outro constante das
leis e das regras aplic'áveisj de direioo internaó:mal ~art. 16-1 e 2); 6) os
preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias
são diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas
(art. 18-1); 7) a todos é assegurado o acesso aos tribunais para defesa dos
seus direitos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência dos
meios econômicos, bem como todos têm o direito de resistir a qualquer

(118) COmtituiçã.o da Repúblicn Portuguesa - Imprensa Nacional - Casa da Moeda
- LisbOa.
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ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias, inclusive repelindo
pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade
pública (art. 20-1 e 2); 8) o Estado e as demais entidades públicas são civil­
mente responsáveis em forma solidária com os titulares dos seus órgãos,
por ações ou omissões praticadas no exercício das suas funções e das quais
resulte violação dos direitos. liberdades e garantias ou prejuízo para alguém
(art. 21-1); 9) é garantido o direito de asilo aos estrangeiros e aos apátridas
perseguidos em conseqüência da sua atividade em favor da democracia, da
libertação social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e dos direitos
da pessoa humana (art. 22-1); 10) os cidadãos podem apresentar queixas por
ações ou omissões dos Poderes Públicos ao Procurador da Justiça (art. 24);
11) a vida humana é inviolável (art. 25-1); 12) a integridade moral e física dos
cidadãos é inviolável (art. 26·1); 13) todos têm direito à liberdade e à segu­
rança (art. 27-1), delas só podendo ser privados em conseqüência de sentença
judicial; 14) ninguém pode ser punido por pena que não exista ao tempo
do ato a ser punido (art. 30-1); 15) a todos é reconhecido o direito à identi­
dade pessoal, ao bom nome e reputação e à reserva da vida privada e familiar
(art. 33-1); 16) o domicílio e o sigilo da correspondência e dos outros meios de
comunicação privada são invioláveis (art. 34-1); 17) os cônjuges têm iguais
direitos e deveres quanto à capacidade civil e política e à sua manutenção
e educação dos filhos, não podendo assim, haver discriminação entre os
filhos nascidos fora do casamento e os havidos no matrimônio (art. 36.4); 18)
todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento pela
palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio (art. 37·1), bem como de
se informar, sem impedimentos nem discriminações; 19) é garar.tida a
liberdade de imprensa (art. 38-1); 20) os partidos pollticos e organizações
sindicais e profissionais terão direito a tempos de antena na rádio e na
televisão (art. 40-1); 21) a liberdade de consciência, religião e culto é
inviolável (art. 41-1); 22) é livre a criação intelectual, artística e cientifica
(art. 42-1); 23) é garantida a liberdade de aprender e de er.sinar (art. 43-1);
24) a todos os cidadãos é garantido o direito de se deslocarem e fixarem
livremente em qualquer parte do território nacional (art. 44-1); 25) é ga·
rantido o direito de reunião pacifica e sem annas (art. 44-2); 26) todos têm
o direito de constituir associações de fins lícitos (art. 46-1); 27) todos têm di­
reito ao trabalho (art. 51-1), gozando este de ampla proteção do Estado
(arts. 51 a 60); 28) todos têm direito à proteção da saúde (art. 64); 29) todos
têm direito a uma moradia (art. 65-1); 30) o Estado assistirá aos cidadãos
deficientes física ou mentalmente e aos idosos (art. 71 e 72); 31) todos têm
direito à educação e à cultura (art. 73).

República Democrática Alemã (l11l)

Prescreve a Constituição da República Democrática Alemã que "o ser
humano é o centro de toda a atenção da sociedade socialista e de seu Es-

(119) ConstitUIção da República Democrática Alemã, na versão aprovada pela lei com­
plementar e emendas à. Constituição de 7 de outubro de 1974 - Edlção conjunta
da "St&ttsverlog der Deutschen Democratischen Republ1c" e da "Verlog zeit
im BUd".
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tado" (art. 21,'1); no art. 41,'1, dispõe que o Poder assegura "o livre desenvol­
vimento do ser humano, salvaguarda sua dignidade e garante os direitos"
que ela lhe atribui; são garantidos "a propriedade pessoal dos cidadãos e
o direito de herança", entendendo~se por "propriedade pessoal" a que
"serve à satisfação das necessidades materiais e culturais dos cidadãos",
estabelece o art. 11, que também põe sob a proteção do Estado o direito
do autor e do inventor; é proibido utilizar a ciência contra a paz, a com·
preensão entre os povos, a vida e a dignidade do homem (art. 17); o Estado
estimula e protege a cultura física e intelectual, visando o desenvolvimento
físico e intelectual dos cidadãos (art. 18); a República garante a todos o
exercício de seus direitos e a particillação na direção do desenvolvimento
social (art. 19·1). O respeito e a defesa da dignidade e liberdade da pessoa
é um dever de todos os órgãos do Estado (art. 19·2). Todos têm iguais
direitos e as mesmas possibilidades de desenvolver plenamente sua capa­
cidade (art. 19-3); todos os cidadãos gozam dos mesmos direitos, indepen­
dente de sua nacionalidade, raça, idéias filosóficas ou religiosas, origem e
posição 'Social. E garantida a liberdade de consciência e de fé. Todos são
iguais perante a lei (art. 20-1). Homens e mulheres são iguais em direitos
e têm a mesma situação jurídica em todas as esferas da vida social, estatal e
pessoal (art. 20-2); todo cidadão tem direito a participar na formação da
vida política, econômica, social e cultural da coletividade e do Estado
(art. 21); todo cidadão tem direito de votar e ser eleito, após 18 anos de
idade (art. 22); o direito ao trabalho é assegurado a todos (art. 24); o
direito à educação é igual para todos (art. 25); as crianças e adultos com
deficiências físicas ou mentais terão escolas ou centros de formação espe­
cial (art. 25-5); a todos é garantido expressar livre e publicamente a sua
opinião, sendo assegurada a liberdade de imprensa, de rãdío e de televisão
(art. 27); todos têm o direito de se reunir pacificamente (art. 28) e o de
associação (art. 29); a inviolabilidade da pessoa e a liberdade são garantidas
a todos os cidadãos (art. 30); é garantido o segredo da correspondência e
de outros meios de comunicação (art. 31); é reconhecido o direito, a cada
cidadão, de eleger livremente o seu lugar de residência (art. 32); todo
cidadão, durante sua permanência fora da República Alemã, tem direito à
assistência jurídica dos órgãos do Esta-<1o (art. 33); é garantido o direito
ao descanso (art. 34); todo cidadão tem o direito à proteção de sua saúde e
de sua capacidade de trabalho (art. 35); o Estado ampara o cidadão na
velhice e na invalidez (art. 36); é assegurado a todos o direito à habitação
(art. 37) sendo o domicílio inviolável (art. 37-3); todos têm direito a pro­
fessar livremente um credo religioso e a praticá-lo (art. 39).

República Federal Alemã (120)

Dispõe a Constituição da República Federal Alemã: a dignidade da
pessoa humana é sagrada e, por isso, o povo alemão reconhece a exis-

(120) Basic Law of the Federal Republic of Germany (May 8. 1W9, as amended to
January 1, 1966) The Bulletin, special issue, published by the Press and Intor­
maUon Office Of the Gennan Federal QQvernment. Bonn, 1966 - Supplied by
the Ministry of Foreign Affairs in September, 1966.
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tência de direitos do homem, invioláveis e inalienáveis, como fundamento
de toda a comunidade humana (art. 1Q); todos têm direito ao livre desen­
volvimento da sua personalidade, nos limites dos direitos de outrem, da
ordem constitucional e da ordem moral; todos têm direito à vida e à inte­
gridade física; a liberdade da pessoa é inviolável (art. 2Q, 1 e 2); todos
são iguais perante a lei; os homens e as mulheres são iguais em direitos;
ninguém pode ser prejudicado ou beneficiado de um privilégio por razão
do sexo, da ascendência, da raça, da língua, do país e da origem, das
crenças, das opiniões religiosas ou políticas (art. 3Q, 1, 2 e 3); a liberdade
da crença e de consciência e liberdade de opinião religiosa e filosófica
são invioláveis, garantido o livre exercício de cultos religiosos (art. 49, 2 e 3);
todos os cidadãos têm direito de constituir associações e sociedades e de
tomar parte em reuniões pacíficas e de fins lícitos (art. 99, 1, 2 e 3); o sigilo
da correspondência e das comunicações postais, telegráficas e telefônicas
é inviolável (art. 10, 1); todos têm o direito de escolher livremente a sua
profissão e o lugar do seu trabalho; a mulher não pode ser obrigada a
servir em formações de força de combate e em caso algum deverá desem­
penhar serviço com armas (art. 12, 1, 2 e 3); o lar é inviolável (art. 13); é
garantido o direito de propriedade e de herança (art. 14); as pessoas per­
seguidas por motivos políticos gozam do direito de asilo (art. 16, 2); todos
têm o direito de apresentar petições, reclamações e queixas às autori­
dades competentes e aos órgãos legislativos (art. 17); a liberdade de ex­
pressão, de opinião, a liberdade de ensino, a liberdade de reunião, a libero
dade de associação, o sigilo da correspondência e das comunicações e o
direito de propriedade são direitos fundamentais do homem, mas este
deles poderá ser privado se os usar para combater a ordem constitucional
liberal e democrática (art. 18).

Romênia (121)

Determina a Constituição romena (art. 17) que todos os cidadãos da
República, independentemente de sua nacionalidade, raça, sexo ou religião,
têm direitos iguais no campo econômico, político, jurídico e em sua vida
cultural e social; o direito ao trabalho é garantido, assegurado o salário
justo, protegido especialmente o trabalho das mulheres e respeitada a
igualdade de justa retribuição para igual trabalho (art. 18); todos têm
direito ao repouso (art. 19); em caso de velhice, doença ou inabilitação
para o trabalho, os cidadãos têm direito à assistência do Estado (art. 20);
a educação, dirigida pelo Estado, é compulsória para todos os cidadãos
(art. 21); é assegurada, no Estado, a coexistência de nacionalidades, res­
peitadas as características de cada grupo étnico (art. 22); os direitos da
mulher são iguais aos do homem (art. 23); assegura-se aos jovens condições
de desenvolverem suas aptidões intelectuais e físicas (art. 24); o direito de
eleger e ser eleito é garantido a todo cidadão (art. 25) após 18 anos de idade;
a todos é reconhecido o direito de associação (art. 27); a todos é garantida a
liberdade de palavra, de imprensa, de assembléia, de reunião e de mani-

(121) Constitut1on of the Soclal1st RepubIJc oi Romania - Meridiane Publishing House
- Bucharest, 1975.
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festações, mas nada disso poderá ser usado contra os interesses do povo,
sendo proibidas as organizações fascistas e antidemocráticas (arts. 28 e 29);
garante-se a liberdade de consciência e de religião, assegurado o livre exer­
cício dos cultos (art. 30); a pessoa é inviolável (art. 31). Também o domi­
cílio (art. 32). Ainda o segredo de correspondência e de conversações tele·
fônicas (art. 33); é garantido o direito de pedir informações, tendo o Estado
o dever de prestá-las (art. 34); os que forem ofendidos em seus direitos
por um ato ilegal do Estado terão o direito de anular o ato e serem repa·
rados pelos danos (art. 35); a lei protegerá o direito de propriedade dos
bens pessoais (art. 36) e o de herança (art. 37).

São Marino (122)

A República de São Marino não tem uma Constituição codificada.
Sua Constituição tem seus fundamentos em costumes e instituições tradi·
cionais de mais de mil anos. São as leis comuns e esses procedimentos
seculares que disciplinam o exercício dos direitos e liberdades dos ci­
dadãos.

Suécia (123)

o assunto está disciplinado no Capítulo 11, que trata das liberdades e
dos direitos fundamentais. Reza a Constituição, no art. 19 desse Capítulo,
que em suas relações com a autoridade pública todo cidadão deverá ser
assegurado: a) da liberdade de expressão, quer dizer, de comunicar seu
pensamento pela palavra, pela escrita ou pela imagem ou qualquer outra
maneira de exprimir pensamentos, opiniões e sentimentos; b) da liberdade
de informação, isto é, de pedir e receber informações; c) da liberdade de
reunião, ou seja, de organizar e tomar parte em reuniões que tenham por
fim informar, trocar opiniões ou que visem a apresentação de obras de
arte; d) da liberdade de organizar ou participar de uma demonstração em
praça pública; e) da liberdade de associação, visando a objetivos gerais ou
particulares; da liberdade de consciência. O cidadão (art. 29) será protegido
contra qualquer ato de autoridade pública que procure obrigá-lo a exprimir
sua opinião em matéria política, religiosa ou cultural, ou forçá-lo a tomar
parte em reuniões destinadas a orientar a opinião pública, a demonstrações
ou manifestações de caráter político ou religioso. Todo cidadão está ao
abrigo de qualquer castigo corporal, tortura ou ação médica que vise
arrancar·lhe uma declaração (art. 59). :Ê garantido o sigilo da correspon­
dêncía e de todos os outros meios de comunicação (art. 69). Ninguém
poderá ser banido nem impedido de retornar à Suécia (art. 79). Todo ci-

(122) The Republic of San Marino - in The ConsUtutions ot the Countries of the
World - cito

(123) Lois Organiques de la Suêde - Constitution - Amendements qU'au' cours de sa
session ordinaire de 1976-1977 le Riksdag a apportés à la Constitution, au Regle­
ment du Riksdag, à la loi sur la liberté de la presse - Traduits 1»\1' MARCEL
BOUVIER - Publié par le Riksdag Suédois - 1978.
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dadão será protegido contra qualquer medida restritiva de sua liberdade
e poderá transitar livremente pelo país (art. 89). O direito de defesa é
amplo (arts. 9Q e 10). Ninguém poderá ser prejudicado em razão de sua
raça, cor, origem étnica ou nacionalidade (art. 15) nem em razão do sexo
(art. 16). Com as reservas legais, todo trabalhador e associação de tra­
balhadores têm direito de tomar medidas em defesa de seus interesses
(art. 17). A propriedade privada é garantida (art. 18). Os escritores, artistas
e fotógrafos têm direito às suas obras (art. 19). O estrangeiro é assemelhado
ao cidadão sueco, para efeito da garantia de seus direitos e liberdades
fundamentaís (art. 20), na forma da lei.

Todos os suíços são iguais perante a lei; na Suíça não há súditos, nem
privilégios de lugar, nascimento, de pessoas ou famílias (art. 49); todo cí·
dadão tem o direito de estabelecer domicilio em qualquer ponto do ter­
ritório suíço (art. 49); é garantida a liberdade de imprensa (art. 55); os
cidadãos têm o direito de formar associações de fins licitos e pacificos
(art. 56); é garantido o direito de petição (art. 57); ninguém pode ser con­
denado à morte por causa de delito político, nem sofrer pena corporal
(art. 65); é garantida a inviolabilidade do sigilo nos correios e telégrafos
(art. 36-1); todo cidadão maior de 20 anos tem direito de eleger e de ser
eleito (arts. 74 e 75); a Confederação instituirá o seguro de velhice e de
sobrevivência (art. 34 . quater) e o seguro de maternidade (34 - quinquies).

Tchecoslováquia (I2~)

Diz a Constituição (art. 20-1) que todos os cidadãos têm iguais direitos
e iguais deveres; é garantida (art. 20-2) a igualdade de direitos de todos os
cidadãos, sem diferenças de nacionalidade e raça; os homens e as mulheres
têm a mesma situação na família, no trabalho e nas atividades públi­
cas (art. 20-3); são asseguradas aos cidadãos iguais possibilidades em
todas as esferas da vida social (art. 20-4); todos os cidadãos têm direito ao
trabalho e a uma remuneração pelo trabalho proporcional à sua quanti­
dade, qualidade e importância social (art. 21·1); todos os trabalhadores têm
direito ao descanso (art. 22-1); todos os trabalhadores têm direito à pro­
teção de sua saúde e à assistência médica, assim como a uma assistência
em caso de velhice ou incapacidade para o trabalho (art. 23-1); todos os
cidadãos têm direito à instrução (art. 24-1); o Estado garante aos cida­
dãos de nacionalidade húngara, ucraniana e polaca todas as possibilidades
e meios de receber instrução em sua lingua materna e de desenvolver-se

(124) ConstituiçAo da Confederação Suíça, de 29 de maio de 1874, atualizada em 31 de
dezembro de 1969 - in ConstituIções de DIversos P~es, de JORGE MIRANDA
- cito

(125) Constituci6n de la República. Socialista TchecoslOVa.ca.
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culturalmente (art. 25); a maternidade, o matrimônio e a família estão sob
a guarda do Estado, que garante aos jovens todas as possibilidades de
desenvolver suas faculdades físicas e mentais (art. 26-1 e 3); é assegurada
à mulher, na família, no trabalho e na vida pública, igualdade de direitos
com o homem (art. 27); é assegurada a liherdade de palavra e de impren­
sa (art. 28); os indivíduos e as associações têm direito de dirigir aos órgãos
do Estado propostas, sugestões e queixas, às quais os referidos órgãos
devem dar o devido curso (art. 29); é garantida a inviolabilidade de pessoa
(art. 30); a inviolabilidade de domicilio, do sigilo de correspondência e
das comunicações em geral, assim como a liberdade de residência, são
garantidas (art. 31); a liberdade de consciência e de religião é assegurada
(art. 32); é reconhecido o direito de asilo ao estrangeiro perseguido por
defender os interesses dos trabalhadores, por participar de lutas de liber­
tação nacional, por sua obra científica ou artística ou por atividade em
defesa da paz (art. 33).

URSS (126)

A Constituição da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, tratan­
do dos direitos do homem, dispõe:

a). que o Estado procurará anular as diferenças de classes e as dife­
renças essenciais entre a cidade e o campo, entre o trabalho físico e o in­
telectual e desenvolver sob todos os aspectos as nações e etnias da União
(art. 19); b) que, em consonância com o ideal comunista de que o "livre
desenvolvimento de cada um será a condição do livre desenvolvimento
de todos", o Estado se propõe o objetivo de ampliar as possibilidades reais
para que os cidadãos possam aplicar suas energias criadoras, suas aptidões
e sua capacidade, visando ao desenvolvimento integral da pessoa humana
(art. 20); c) que o Estado promoverá a melhoria das condições de proteção
ao trabalho, à base da mecanização e automatização dos processos de pro­
dução, amplo favorecimento dos serviços nas zonas rurais, elevação do nível
salarial, criação de fundos etc. (arts. 21, 22 e 23); d) que o Estado estimu­
lará o desenvolvimento de sistemas de saúde, assistência social e alimen­
tação do povo (art. 24); e) que o Estado assegura um sistema de instrução
pública que assegure a formação cultural e a capacitação profissional dos
cidadãos e sirva ao desenvolvimento espiritual e físico da juventude (art. 25);
f) que o Estado vela pela proteção, multiplicação e ampla utilização dos
valores espirituais para a educação moral e estética dos cidadãos e para
elevar seu nível cultural (art. 27); g) que os cidadãos da URSS são iguais
perante a lei, independentemente de sua origem, posição social e econô­
mica, raça e nacionalidade, sexo, instrução, idioma, crença, profissão, lugar
de residência e outras circunstâncias (art. 34), sendo essa igualdade de direi­
tos válida em todos os domínios da vida econômica, política, social e cultural;
h) que a mulher e o homem têm iguais direitos (art. 35); i) que os cidadãos de

(126) Constitución de la Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas - Aprob~a en la
Séptima Sesión Extraordinaria. del Sovtet Supremo de la URSS de la novena
legislatura, 7 de octubre de 1977 - Editorial Progreso - MOSCÚ, 1977.
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diferentes raças e nacionalidades têm iguais direitos (art. 36); j) que aos
cidadãos estrangeiros e às pessoas sem cidadania se garantem os direitos
e liberdade previstos em lei (art. 37); k) que é garantido o direito de asilo
aos estrangeiros perseguidos por defender os interesses dos ttabalhadores
e a causa da paz, por participar em movimento revolucionário e de liber­
tação nacional, por suas atividades sócio-políticas, científicas ou outras ati·
vidades criadoras (art. 38); I) que os cidadãos da URSS possuem em tod3
plenitude os direitos e liberdades sócio-econômicos, políticos e pessoais pro­
clamados pela Constituição e pelas leis ordmárias (art. 39); m) que os
cidadãos soviéticos têm direito ao trabalho (art. 40) e ao descanso (art. 41);
n) que os cidadãos têm direito à proteção da saúde (art. 42); o) que todos
têm direito à assistência econômica na velhice em caso de enfermidade,
da perda total ou parcial da capacidade de trabalho, assim como de perda
de emprego (art. 43); p) que é reconhecido o direito à moradia (art. 44);
q) que todos têm direito à ilustração (art. 45); r) que os cidadãos têm direito
a desfrutar os beneficios da cultura (art. 46); s) que é garantida a todos
a liberdade de criação científica, técnica e artística (art. 47); t) que os
cidadãos da URSS têm direito a participar da administração dos assuntos
do Estado e da sociedade e do exame e adoção de leis e decisões estatais
e locais (art. 48); u) que todo cidadão tem direito de apresentar aos órgãos
estatais e às organizações sociais propostas para melhorar sua atividade e
de criticar defeitos no trabalho (art. 49); v) que é garantida a todos a liber­
dade de palavra, de imprensa, de reunião, de comícios, de desfiles e mani­
festações na vida pública (art. 50); x) que é garantido o direito de professar
qualquer religião, ou nenhuma, de praticar o culto religioso e de fazer
propaganda ateísta (art. 52); VI) que é garantida a inviolabilidade da pessoa
(art. 54); y) que é garantida a inviolabilidade do domicilio (art. 55); z) que
a lei ampara a intimidade dos cidadãos, o segredo de correspondência,
das conversas telefônicas e das comunicações telegráficas (art. 56); a.) que
o respeito ao individuo e a proteção aC's direitos e liberdades dos
cidadãos é obrigação dos órgãos estatais, organizações sociais e funcioná­
rios (art. 57); e a.2) que os cidadãos têm direito de recorrer dos atos dos
funcionários e dos órgãos estatais e sociais (art. 58).

PAíSES DA OCEANIA

Austrália (127)

Na Austrãlia a proteção das liberdades CIVIS não se inclui na estru­
tura constitucional do pais. A Constituição tem somente quatro cláusulas
diretamente relacionadas com este assunto: a garantia do livre exercício
de qualquer culto religioso; a não discriminação entre os cidadãos dos
diversos Estados; o direito de propriedade; a liberdade de comércio e o
tribunal do júri. Os direitos e garantias fundamentais geralmente inscritos

027} The Austral1an ConsUtution - by OEOFFREY SAWER - An Australian Informa­
tlon service Publicatlon - AustraUan Government Publishing 8ervice - Canberra.
1975.
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nas Constituições - liberdade e segurança do indivíduo, liberdade de asso­
ciações, liberdade de ação polltica, liberdade de opinião e de manifestação
de pensamento, tolerância religiosa, liberdade de imprensa, direito de livre
trânsito pelo país, inviolabilldade de correspondência, direito de petição
aos órgãos governamentais, para sugestões e críticas, liberdade de pesqui­
sas etc. - são considerados, na Austrália, matéria de teoria constltucional,
não valem como direitos e liberdades que se possa, constitucionalmente,
opor ao governo, e muitos deles existem unicamente como mercês dadas
pelo Parlamento. Esses direitos e liberdades são tratados em leis comuns
do Parlamento federal e dos Parlamentos estaduais e em procedimentos
judiciais.

Nauru (128)

Todos são titulares dos direitos e liberdades fundamentais, indepen­
dentemente de sua raça, origem, opinião política, cor, credo ou sexo, mas
limitados pelos direitos e liberdades dos outros e o interesse público (part. fi
- 3); ninguém pode ser privado da vida, salvo em execução de sentença
proferida pelo tribunal competente (Part. li - 4); nenhum cidadão pode
perder sua liberdade, exceto nos casos e condições fixados em lei (part. 5
- 1); ninguém pode ser preso ou punido fora dos procedimentos legais,
assegurado o direito de defesa (part. 5 - 2, 3 e 4); ninguém pode ser sub­
metido a trabalhos forçados (Part. 6 - 1); nenhuma pessoa será sujeita à
tortura, nem a tratamento desumano (Part. 7); nenhum cidadão pode perder
sua propriedade exceto na forma da lei e com a devida indenização (part. 8
- 1); ninguém pode ser submetido a interrogatório nem ter seu domicilio
invadido por terceiros, ressalvado o disposto na lei (part. 9 - 1 - 2.a, bl

c e d); nenhuma pessoa pode ser punida por uma ofensa que a lei não
considere como tal (part. 10 - 1); todos têm direito à liberdade de cons·
ciência, pensamento e religião (part. 11 - 1); é reconhecido o direito à
liberdade de expressão (Part. 12 - 1); todos podem reunir-se em assem·
bléia, pacificamente, e organizar sindicatos ou outras associações (Part.
13 -1).

6) CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se vê, se dependesse do que dispõem as Constituições dos Es­
tados contemporâneos, o mundo seria uma maravilha. Haveria liberdade,
igualdade, justiça. Os homens todos teriam condições favoráveis a um
completo desenvolvimento físico, moral e intelectual. Ninguém passaria
fome. Não haveria analfabeto. Não haveria exploração do homem pelo
homem. As mulheres não continuariam inferiorizadas. Crianças não morre·
riam de fome. Ninguém faria discriminação racial. As religiões não se digla­
diariam. O direito dos povos à autodeterminação não seria desprezado. A
pessoa humana seria respeitada. E isso, em larga escala, acabaria por alcan·

(128) The Constltution of Nauru - in The Constitutions 01 the COlUltrles of the World
- cit.
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çar a fraternidade universal dos povos, que se respeitariam entre si,· na
base do respeito de todos à pessoa hUmana.

A realidade, todavia, é bem diversa. Apesar dos esforços de politicos,
parlamentares e chefes de Estado, conjugados com os de fil6sofos, edu­
cadores, soci610gos, professores, em função do que belos postulados polí­
ticos foram inscritos nas Constituições como dogmas incontestáveis, isto é,
como suportes das sociedades nacionais, assim assentadas em princípios jus­
tos, igualitários, humanos, a verdade é que o mundo está ainda muito longe
de um estágio de desenvolvimento onde os direitos humanos sejam efetiva­
mente respeitados.

É que, na realidade, o mundo continua dividido em dois: o mundo capi·
talista e o mundo comunista, e em nenhum desses mundos é viável uma
sociedade estruturada em termos realmente humanos, ou melhor, de igual­
dade, de llberdade e de justiça.

Capitalismo e comunismo se confundem num ponto: são sistemas ma·
terialistas, onde a riqueza é a medida básica de valores.

No Ocidente capitalista, vale quem possui mais e toda luta do homem
se trava no sentido da aquisição de bens; no Oriente comunista, vale quem
produz mais, o homem não passa de uma máqullla de produção. A dife­
rença está em que, no capitalismo liberal, prevalece o individuo; no capi­
talismo estatal, prevalece a coletividade. A filosofia que informa a socie·
dade é, contudo, a mesma, nela o homem age como fantoche, vivendo de
coisas, com as coisas, para as coisas, cada vez mais coisas... Ora, como
adverte ALEXIS CARREL (129), "a civilização não tem como finalidade o
progresso da ciência e das máquinas, mas sim o do homem", pelo que,
como diz ele, ainda, "os economistas haviam de compreender que os homens
sentem e sofrem, que não basta dar·lhes alimentação e trabalho, que tanto
têm necessidades espir~tuais como filosóficas, e também que a origem das
crises econômicas pode ser moral e intelectual".

O que está faltando ao mundo é uma filosofia humanista, em que os
responsáveis pelos Estados se orientem em sua conduta. Nas Constituições
de :,eus paises, fala-se em direito ao trabalho, em direito ao ideal, em liber­
dade de consciência, em liberdade de pensamento, em igualdade, em jus­
tiça, em progresso. Mas o panorama politico, social e econômico do mundo
é triste e sombrio. Nos Estados Unidos, a nação líder, há - ficamos sabendo
há pouco - cerca de vinte milhões de analfabetos. Também lá, malgrado as
leis, a sociedade trata o negro como se fora um animal selvagem. E o pró­
prio Governo não respeita a liberdade de outros povos, interferindo abusi­
vamente na vida de diversos deles. Em Israel, parece que o judeu não
aprendeu a lição de Hitler: sua politica é racista. Há tempos, Golda Meir
fez uma declaração, publicada pela imprensa, de estarrecer: estava muito
preocupada com o fato de jovens judeus e jovens judias estarem se casando
com jovens de outra raça, e até falava numa reunião, em Tel-Aviv, de re·

(129) CARREL. Alexls - o Domem, EI8e Desconbecido - Trad. de ADOLFO CASAIS
MONTEIRO - Editora Educação Nacional - Porto - Portugal - 1937.
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presentantes de comunidades judáicas de todo o mundo, para tratar do as·
sunto, pondo fim aos "abusos". Na Grã-Bretanha vemos, na Irlanda, protes­
tantes e católicos se exterminarem entre si, apesar da liberdade de reli­
gião ser um postulado básico da politica inglesa. Na União Soviética, onde,
tendo vencido o marxismo, era de supor-se existisse uma sociedade bus­
cando uma convivência fraterna com outros povos, o que se verifica é o
recrudescimento do anti-semitismo; além disso, os intelectuais, cientistas e
artlstas que ousam discordar da direção do PC, são exilados para a Sibéria
e ali submetidos a trabalhos forçados. E não é só: em numerosos países,
mesmo entre os considerados desenvolvidos, as mulheres ainda são Tele­
gadêis a uma posição inferior, em relação aos homens. Na África do Sul
existe o apartheid. E, em toda parte, há desemprego, há opressão, há in­
justiça, há fome.

O mal está em que a teoria, na prática, está sendo outra. Não hâ
autenticidade nas leis. Ali Constituições são colocadas como simples pedaços
de papel. Daí a crítica de JAYME DE ALTAVILA (uJO):

"As legislações modernas, com algumas exceções, são enfáticas e hipó·
critas, ostentando postulados democráticos das alheias declarações de di­
reitos, mas condicionando as suas aplicações a regulamentações que oS
anulam, na prática, tal como as Constituições dos Estados subordinados
ao heliocentrismo soviético."

Verdadeira, a observação. Mas não exclusivamente na URSS e países
satélites os direitos humanos só existem no papeL Evidentemente que o
homem, na Polônia, na Tchecoslováquia, na Iugoslávia, na Hungria etc., é
um verdadeiro "robô", manejado à distância pelo controle remoto do Krem­
lin. Não menos verdade é, porém, que os povos da América Latina e outros
países se vêem prejudicados em sua liberdade pela interferência ostensiva
ou velada dos Estados Unidos.

o que há é a preocupação, por parte das grandes Potêr..cias, do domínio
da economia mundial, caminho para o domínio político. O materialismo
tanto triunfa nos países comunistas quanto nos capitalistas. Ora lembra
LEBRET (131), "conceder uma primazia sistemática a bens cujo valor se
exprime em moeda conduz ao desprezo de outros ber.·s que oondicionam,
tanto ou mais que os materiais, o desenvolvimer:to da personalidade".

O que é necessário é se restaurarem os valores cristãos. Porque são 05
verdadeiros valores humanos. Só a visão cristã do homem é perfeita, porque
o situa na sua totalidade e em sua dignidade essencial.

Riquezas, só, não fazem ninguém feliz, pois, se fora assim, os ricos não
se suicidariam, por infelizes. Dessarte, os problemas do mundo têm que
ser dimensionados em termos diferentes daqueles em que têm sido. O homem

(30) ALTAVILA Jayme de - Origem dos Direitos dCi6 Povos - Edições Melhora­
mentos - São Paulo.

(131) LEBRET, L. J. Suicídio ou Sobl'eVi'Vêneia do Ocidente? - trad. de BENEVENUTO
DE SANTA CRUZ - Livraria Duas Cidades - São Paulo - 1958.
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há de ser posto, realmente, como o centro de gravitação do Estado: nA
politica do desenvolvimento econômico, social, mesmo cultural, que atual­
mente se esboça aqui e ali, exige uma concepção antropocêntrica do desen­
volvimento" escreve, com propriedade, EDGAR MORIN (132). Mas essa
concepção antropocêntrica só será válida se autenticamente cristã. Porque
só no cristianismo o homem é posto em sua autenticidade. De nada adiantará
arrolar em códigos direitos e liberdades se a consciência dos homens r.ão
estiver possuída do reconhecimento do valor desses direitos e dessas liberda­
des. "O Ocidente - comenta ERICH FROMM (133) - oferece ao novo mundo
um quadro de falência moral. Pregávamos o cristianismo aos pagãos en­
quanto os levávamos como escravos e os tratávamos como inferiores; pre­
gamos agora a espiritualidade, moralidade, fé em Deus e liberdade enquanto
nossos valores reais (e constitui parte de nosso pensamento duplo o fato
de também os pregarmos) são o dinheiro e o consumo". E acrescenta: "Se
realmente nos preocuparmos com a democracia, devemos ocupar-nos com as
possibilidades que determinado sistema proporciona ao individuo para tor­
nar-se um participante livre, independente e responsável da vida de sua
sociedade. O desenvolvimento pleno da democracia depende da presença de
todas essas quatro exigências: liberdade politica, liberdade pessoal, demo­
cracia econômica e democracia social".

Em alguns países esses objetivos estão mais próximos, mas em ne­
nhum deles foram, todos, efetivamente alcançados. Para os atingirmos,
temos de informar a poUtica numa filosofia humanista, que só pode ser o
cristianismo. Cristianismo é amor, e só o amor fará a revolução. Não basta,
porém, andar com uma bíblia na mão, nem, somente, pregar sermões, que
cristianismo não é isso. Sobram padres e pastores que, após a sua pregação,
enxotam das portas de seus templos mendigos e inválidos como se fossem
vagabundos e bandidos. O cristianismo tem que ser vivido pelos homens. Só
assim poderá ser realizado, projetando-se politica, social e economicamente
em instituições realmente livres, justas e igualitárias.

Somente com essa compreensão poderão os chefes de Estado, através
das Constituições de seus países, proceder a um condicionamento político
da sociedade que leve à obtenção daqueles propósitos, ser..do certo, como
proclama ARANGUREN (134), que, se "em certo sentido, cada homem se faz
verdadeiramente a si mesmo", em outro sentido, "é feito pela sociedade
em que vive e pelo mundo histórico-cultural a que pertence. E isto tanto
positiva como negativamente". Eis ai: o homem, pela sua natureza, tende a
Deus, busca a perfeição, mas também está preso ao meio, à terra, à socie­
dade à sua humanidade. Se sente e entende o cristianismo, vê-se em sua
grandeza e em sua miséria e procura, então, plantar uma sociedade em

(132) MORIN, Edgar - Introdução à Politiea do Homem - trad. de CEI.SO DE SYLOS
- Forense - Rio - São Paulo - 1969.

(133) FROMM, Erich - A Sobrevivência da Humanidade - trad. de WALTENSm
DUTRA - Zahar Editcres - Rio, 1964.

(134) ARANGUREN, José Luis L. f:tica e Política - Tract. de WANDA FIGUEIREDO ­
Livraria Duas Cidades - Sâo Paulo. 1967.
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que, mediante estímulos e freios, possa obter um pleno florescimento como
indivíduo e como pessoa. Não pode, pois, a sociedade, ser a liberal, capita­
lista, em que o homem é explorado pelo homem. nem a totalitária, comunista
ou fascista, em que ele é transformado em um simples robô. "A desgraça,
aos olhos do filósofo da cultura, é que, de fato, os grandes movimentos
democráticos dos tempos modernos promoveram quase sempre, sobretudo
na Europa, a verdadeira emancipação política sob os estandartes da falsa,
ou seja sob os estandartes de uma filosofia geral esquecida da inspiração
evangélica de que procede o surto democrático e de que é inseparável na
realidade" (JACQUES MARlTAlN) (135).

Só existe verdadeiro humanismo quando de inspiração cristã. Antes do
cristianismo não se poderia falar em humanismo. Mesmo as grandes civili­
zações antigas careceram de humanismo. Basta compulsar as leis então
vigentes, e mais que as leis, os costumes dos povos: escravidão, sacrifícios
humanos, torturas ...

o cristianismo veio pôr o homem em sua dignidade essencial. O homem,
nele, é o homem de CHESTERTON (136): "é o microcosmo; o homem é a
medida de todas as coisas; o homem é a imagem de Deus". Foi depois do
cristianismo que, dele imbuídos, os homens passaram a cogitar de direitos
humanos. Porque a sociedade é, afinaL o que forem os homens que a com·
põem. Só com homens cíentes e ciosos de sua dignidade será possível a
estruturação das sociedades - logo dos Estados - em termos realmente
humanos. É como diz BELLOC (137): "Las ir..stituciones surgen de cierto
espiritu que anima a la Sociedad, un espiritu deI cua! ésta es eI producto",
e observa, ainda: "No encontraremos el remedio para eI mundo hasta no
haber convertido el mundo". A falta de espírito cristão explica por que,
embora as Constituições de todos os países do mundo estejam prenhes de
capítulos, seções e artigos sobre direitos e liberdades individuais, a realidade,
na maioria deles, revela uma situação em que, pela fome, pela opressão,
pela ignorância e pelas desigualdades, os homens estão longe de realmente
possuir e exercer esses direitos e essas liberdades. Ê que falta, a servir
de substância às leis, o sentimento de dignidade humana, que s6 o cristia­
nismo transmite.

Não há que desistir. E o caminho é a Política, pois - ensina BERTRAND
RUSSELL (138), "as instituições políticas têm muito grande influência sobre
as tendêr.cias dos homens, e deveriam ser de molde a estimular a capacidade
criadora em detrimento do espírito de posse".

(135) MARITAIN, Jacques - Princíphs de uma Política Hllmanísta - Trad. de NELSON
DE MELO E SOUZA - Liv. Agir Editora - RIo, 1946.

(136) CHESTERTON. G. K. - O Homem Eterno - Trad. de LOURIVAL CUNHA ­
Livraria do Globo - Porto Alegre, 1934.

(137) BELLOC. Hilaire - La8 Crises de nuestra Civilización - Traducción de CARLOS
MARIA REYLES - Editorial Sudaméríca - Buenos Aires, 1941.

(138) RU88ELL, Bertrand - Principios de Reeonstrução Social - Trad. de LóLIO
LOURENÇO DE OLIVEIRA - Ccmpanhia Editora Nacional - 1958 - São Paulo.
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Politica é ciência do Estado. Estado é a nação em sua projeção jurídica.
Nação é povo. Povo são todos os homens. Política será, assim, uma atividade
fundamental do homem, visto que, sendo o Estado um instrumento de edifi­
cação da nação, e sendo a Politica, como ciência, a ciência do Estado, claro
que a sua qualidade será vinculada à qualidade dos homens que a exercita­
rem, esta dando, igualmer.te em decorrência, a qualidade do Estado. Isso
explica porque Estados estruturados em Constituições contendo numerosos
artigos enfatizando os direitos e as liberdades dos homens, na realidade
se mostrem verdadeiros Molochs que engolem seus filhos. E não s6 nos
Estados totalitários, também em muitos que se apregoam democráticos, os
homens, em grande quantidade, vivem desassistidos, oprimidos, humilhados,
ofendidos, ignorantes, famintos, escravos de mil r.ecessidades ...

o Estado há de perseguir fins humanos. Mas, para isto, tem de ser
organizado por homens autênticos. E homens autênticos só os de formação
cristã.

O Estado não pode dissociar-se da nação. Tem de ser a expressão viva
desta. Há de ser entendido como uma entidade ontológica, não como uma
ficção. Assim se situando, e sendo modelado por uma poUtica embebida dos
ensinamentos do cristianismo, o Estado perseguirá fins humanos. E, então,
sim, os homens serão devidamente considerados em seus direitos e em
suas liberdades, no exercicio dos quais se firmarão e se afirmarão como
pessoas. E: preciso entender, com BENEDETIO CROCE (l.'lll) que "qualquer
que seja o esquema daquilo para onde o mundo vai, esse esquema sera
preenchido por homens, e será real somente nos per.samentos, nos senti­
mentos e nos atos de homens, e terá a realidade que eles lhe derem, secdo
tanto melhor quanto melhores forem aqueles homens".

Não adianta elaborar belas Constituições, se os homens dos países em
que elas existem não estão em condições de cumpri-las. Em verdade, os
países onde os direitos do homem são mais respeitados, e onde eles são
mais livres, são justamente aqueles em que os Estados se baseiam em Cons­
tituições que pouco falam nesses direitos e liberdades: a Inglaterra, a
França, os Estados Unidos ...

Antes de tudo, portanto, e sobretudo, é preciso cuidar do homem fazer
dos homens homens de verdade, homens integrados em sua real condição
de seres feitos à imagem de Deus. Pois, repitamos, só o cristianismo tem do
homem uma visão perfeita. Só nele o homem é grande. E só um Estado
inspirado na filosofia cristã pode constituir-se uma ambiência favorável à
pler.:a expansão da personalidade humana. O Estado assim informado integra,
corrige e supera o Estado marxista e o Estado liberal. Num Estado assim
os direitos e as liberdades fundamentais do homem seriam uma realidade.
Porque, escreve ANTONIO OSMAR GOMES (140), "todos os órgãos, consti-

(139) CROCE, Benedetto - Orien~ - Trad. de MIGUEL RUAS - Athena Editora
- Rio.

(l4()) GOMES, Antônio Osmar - Compreensão do Huma.msmo - Livraria EditOra
Zél10 Valverde - Rio - 1942.
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tuindo a Cidade, são utilizados pelo homem, propriamente dito; formam-se
de homens e informam-se nos homens, que, deste modo, imprim~m à
Cidade as suas intrínsecas qualidades humanas. vícios ou virtudes, dão-lhe a
sua própria fisionomia humana e revelam-lhe os seus naturais ansei(ls
humanos, tudo isso que em tese, vai caracterizar, em sua verdadeira essên­
cia, a Política hUmana".

Certamep.te o mundo moderno não está organizado em termos humanos,
ou, pelo menos, humanamente cristãos. Falta o amor na base do relaciona­
mento entre os homens. O homem, fugido de Deus, fugiu de si próprio.
Alienou-se. Desumanizou-se. Donde as sociedades capitalista e comunista,
profundamente egoístas, injustas, opressivas, desumanas, infelizes. No mun­
do capitalista, como radicaliza NOEL DROGAT (141), "parece no haber sido
nunca tan dilatado y tan profundo el foso entre los que no carec:en de nada
y los que carece" de todo", conquanto nesses Estados as Constituições, inva­
riavelmente, declarem que todos são iguais, que todos têm direito ao tra­
balho, à educação. ao ideal. No mundo totalitário, hoje limitado ao mundo
comunista, pois o fascismo está morto, as C'Onquistas materiais e alguns
progressos das classes trabalhadoras não são suficientes para ocultar a total
falta de liberdade dos cidadãos.

O homem, no Oeste e no Leste do planeta, não está sendo devidamente
considerado. Porque o homem, para ser homem, tem que ser desenvolvido
em todas as suas virtualidades. O homem não se alimenta, apenas. Sente,
também. E pensa. Só uma sociedade em que seus anseios fisicos, intelectuais
e morais, têm resposta, é, efetivamente, uma sociedade humana, A Política
tem que se apossar dessa verdade, pois só assim organizará as nações em
Estados autenticamer.te humanos. Os homens só terão assegurado os seus
direitos e conquistado suas liberdades fundamentais quando os Estados, em
que se cristalizam as sociedades em que vivem, forem instituídos segundo
a inspiração do cristianismo. LEONEL FRANCA (142) viu fundo o problema,
quando escreveu: "Fora do homem a civilização não tem significado; seu
fim é assegurar-lhe uma vida realmente humana, um desenvolvimento hu·
mano cada vez mais completo. Mas o homem é uma hierarquia viva; des­
respeitá-la fora comprometer a sua expansão harmoniosa e fecunda. ~ uma
unidade complexa feita de ordem e de equilíbrio; desintegrá-la ou rompê-la
fora atingi-lo na fonte vital de sua força e grandeza. Na vida dos indivíduos
como das sociedades, os desequilíbrios orgânicos, quando profundos, levam
à deformação das monstruosidades, no sentido biológico da palavra. As
atrofias como as hipertrofias podem aqui ser fatais. Não há, portanto, civi·
lização que possa durar sem uma concepção do homem e da vida, numa
palavra - sem um verdadeiro humanismo integral". Entendendo-se essa
verdade, e chegando-se a ela, as Constituições serão algo mais do que sim·
pIes pedaços de papel. E os Estados terão verdadeiramente fins humanos.

(141) DROOAT, Noel - La. Lucha contra el Hombre - Barcelona - Editora Herder
- 1964.

(142) FRANCA, Leonel - A Crise do Mundo Moderno - Livrari.a José Olympio Editna
- Rio. 1942.
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I. O Pacto Internacional da ONU de Direitos Civis e Políticos e seu
Protocolo Facultativo

1. Introdução

Tendo o Pacto de Direitos Civis e Políticos (aberto à assinatura
em 19 de dezembro de 1966) - e seu Protocolo Facultativo - entrado
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em vigor em 23 de março de 1976 (1), seria interessante examinar os
novos desenvolvimentos da regra relativa ao esgotamento dos recursos
internos nesse importante experimento internacional contemporâneo de
proteção dos direitos humanos. Por mais relativo que seja o valor dos
travaux préparatoires (2) como elemento de interpretação de tratados,
são um fator que não pode ser ignorado. No caso de tratados ou con­
venções sobre proteção internacional dos direitos humanos, tais instru­
mentos são dotados de um caráter essencialmente objetivo (o que afasta
uma interpretação subjetiva em termos de direitos estritamente recÍ'~

procos entre as próprias partes contratantes), com implicações diretas
para a operação de artüícios como a regra do esgotamento dos recursos
internos, administrada primariamente pelo próprio órgão internacional.
Seria, assim, de utilidade, resumir os principais pontos considerados
a respeito no decorrer dos trabalhos preparatórios do Pacto e de seu
Protocolo Facultativo, antes de se proceder a um exame dos resultados
concretos obtidos até o presente sob esse novo experimento.

2. Os Trabalhos Preparatórios dos Pactos de Direitos Humanos
da ONU

Nos prolongados travaux préparatoires dos Pactos (e Protocolo Fa­
cultativo) a consideração cuidadosa das medidas de implementação se
fez constantemente presente. Os trabalhos preparatórios se estenderam
de 1947 a 1966, podendo-se destacar quatro fases: na primeira, de 1947
a 1950, a Comissão de Direitos Humanos da ONU trabalhou pratica­
mente só, sem assistência direta do ECOSOC ou da Assembléia Geral
da ONU. De 1950 a 1954 os três órgãos atuaram conjuntamente, divi­
dindo-se o período em 1951 com a importante decisão da Assembléia
Geral de ter dois Pactos ao invés de um. O quarto e último período se
estende de 1954, data da conclusão pela. Comissão do projeto dos dois
Pactos, até 1966, data de sua adoção, - em que os trabalhos foram
desenvolvidos pela própria Assembléia Geral (e sua Terceira Comis­
são) (lI).

Já em sua segunda sessão (2-17 de dezembro de 1947), a Comis­
são de Direitos Humanos estabelecera grupos de trabalho. um dos
quais sobre medidas de implementação, que recomendou, em meio a
debates, o reconhecimento do direito de petição individual assim como
de um mecanismo de petições interestatais. A Comissão favorecia a
idéia (em 1950) de um órgão permanente para a implementação do
Pacto, mas permanecia a dúvida se as medidas de implementação de-

( 1) 13 U. N. Month!y Chronicle (1976), pp. 5lt-52.

( 2) Cf., em geral. e.g., B. NARAIN MEHRISH, "The Role of Tratlaux Préparatoiru
as an Element in the !nterpretation of Treaties - in the Light of Article 32 of the
Vienna Convention on the Law of Treat1es", 40 Yearbook of the A. A. A. (970).
pp. 43~92.

3) Para um estudo detalhado da matéria, cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaus­
tion of Local Remedies under the United Na.tions Inteme.tlonal Covenant 00 Civil
and Politica.l Rights and lts Opttone.l Protocol". 28 I1t-tern«tionul an4 CompaTUti'Oll
Law Quarterly (979) pp. 734-765, esp. pp. 735-756.
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veriam ser incluídas no próprio projeto do Pacto ou separadamente em
um Protocolo do Pacto (4). De inicio, a Assembléia Geral favorecia a
inclusão no texto de um único Pacto tanto de direitos civis e políticos
quanto de direitos econômicos, sociais e culturais (5), manifestando-se
também a favor do direito de petição individual (6). Nos debates de
1950 da Comissão ficou claro que se pretendia fazer do Pacto um ins·
trumento internacional cuja implementação, a nível nacional, caberia
em primeiro lugar aos próprios Estados·Partes contratantes (7) (cf.
infra).

No ano seguinte a Comissão decidiu incluir nas medidas de imple.
mentação um sistema de relatórios dos Estados-Partes sobre o progresso
obtido na observância dos direitos humanos sob o Pacto; quanto às
petições, sugeriu-se que fossem elas regulamentadas em Protocolo se­
parado, de modo a permitir que os Estados que com sua inclusão por­
ventura não concordassem não obstante ratificassem o Pacto (8). Nesse
mesmo ano a Assembléia Geral, reconsiderando posição anterior, e aten­
dendo a pedido do ECOSOC (9), optou pelo preparo de dois Pactos, um
sobre direitos civis e politicos, e outro sobre direitos econômicos, sociais
e culturais (lO). Esta decisão é hoje aclamada como refletindo o marco
e a principal característica do abordamento dos direitos humanos pre·
valecente em meados do século XX, qual seja, "o reconhecimento in­
dubitável do fato de que os seres humanos estão habilitados ao gozo
não apenas dos direitos civis e políticos tradicionais, mas também dos
direitos econômicos, sociais e culturais, sem os quais, para a maioria
das pessoas, os direitos tradicionais têm pouco sentido" (11).

4) H. W. BRIOGS, "Implementation of the Proposed International Covenant on
Human RighUl", 42 American Journal o/ lnternational Law (1948), p. 391; A. A.
CANÇADO TRINDADE, "The Dome5tic Jur1sdiction of State5 in the Practice of
the United Nations and Regional Organizations", 25 Internatíonal and Comparativa
Law Quarterly (1976), pp. 756-758 e 763; ONU; documentos E/600 (de 1948), E/1371
(de 1949), Ell681 (de 1950).

5) A. O., resoluç!o 421 CV), de 1950.

( 6) Cf. 5 U. N. Yearbook on Human Rignts (950). pp. 457-458.

7) ONU, documento E/1681, p. 2.

8) ONU, documento E/1992, de 1951, Anexo I, pp. 26-28, e E/CN .4/SR.212, p. 13.

9) 6 U. N. Yearbook on Human Rights (1951), pp. 526-52'7.

( 10) A. O., Resolução 543 (VI), de 1951. ,

( 11) J. P. HUMPHREY, "The Intemational Law of Human Rfght.<l in the Middle
Twentieth Century", Tne Present State o/ International Law and Otner Essallll
(Centena.ry Celebration of the International Law Association 1873-19'13), Deven­
ter, K1uwer, 1973, p. 101. Na época, a soluçA0 do projeto dos dois Pactos veio
como uma conc1l1a.ção - conforme apregoado por CABSIN no próprio ano de
1951 (cf. R. CASSIN, "La Déclaration Universel1e et la mise en oeuvre des droita
de l'homme", 79 Recuei! des CauTS de l'Académie de Droit International (1951),
pp. 297-305, cf. também pp. 241-362) - entre a tese de Pactos BuceS5ivos (ante­
riormente endoS5ada pela Com1ssAo) e a de um único Pacto (a tese anterior da
Assembléia Geral).
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Assim como o sentido atribuído às duas categorias de direitos con­
sagrados nos dois Pactos em discussão era diferente, também se distin­
guiam os métodos de implementação dos dois grupos de direitos: a
Comissão, colocando em prática as diretrizes recebidas da Assembléia
Geral para a elaboração de dois Pactos distintos (12), concebeu, por
exemplo, o processo de reclamações ou petições como aplicável parti­
cularmente aos direitos civis e políticos, mas não aos direitos econô~

micos, sociais e culturais, porque "as obrigações com relação a esses
direitos não podem ser tão precisamente definidas como no caso dos
direitos civis e polfticos" (l3). Os direitos econômicos, sociais e culturais
eram vistos como fins ou objetivos a serem rea1izados "progressiva­
mentJ", em período de tempo mais longo (14).

A Comissão concluiu o projeto de ambos os Pactos em 1954; as
medidas de implementação incluíam o sistema de relatórios periódicos
e o sistema de petições (15). Nos anos subseqüentes, até a. adoção dos
dois Pactos pela Assembléia Geral (1954 a 1966), virtualmente todo o
trabalho ficou a cargo da própria Assembléia (e sua Terceira Comis­
são). Em 1955 o Secretário-Geral da ONU preparou um histórico dos
Pactos e sem; problemas (liberado em lI] de julho de 1955 como do­
cumento A/2. 929 da ONU), em que afirmava que "existia um con­
senso geral no sentido de que os dispositivos do Pacto deveriam ser
implementados, a nível nacional, pelos próprios Estados-Partes 'Por
meio de medidas legislativas, administrativas. e outras, apropriadas.
Subsistiam diferenças consideráveis de oDinião acerca do estabeleci­
mento ou não de medidas internacionais de implementação e, em caso
afirmativo, dos tipos ou sistemas de implementação" (l6) a serem ado­
tados. Observe-se, a esse propósito, por exemplo, que o art. 2Q (3) do
Pacto de Direitos Civis e Políticos dispõe sobre o dever dos Estados
de assegurar a qualquer pessoa recursos intemos eficazes e desenvolver
as possibilidades de recurso judicial a ser implementado pelas autori­
dades competentes (cf. infra).

As medidas de implementação foram reconsideradas pela Terceira
Comissão da Assembléia Geral de 1963, sendo o texto então remetido
( 12) ONU, documento E/2256, Anexo l, pp. 44-54.

( 13) J. SIMSARIAN, "Progress in Drafting Two Covenants on Human Rights in the
Unlted Nations", 46 American Journal of International Law (1952) , p. 711.

( 14) Ibm., pp. 710-718.

( 15) Em louvor da Comissão, deve-se ressaltar que, apesar da diversidade de pontos
de vista (não apenas em seu seio mas também no ECOSQC e na Assembléia
Geral). conseguiu ela realizar a difícil tarefa de produzir os dois Pactos em uma
época caracterizada pelos conflitos ideológicos gerados pela guerra fria e também
marcada pelo processo incipiente de descolonização, cujos Impactos se podiam
f~ sentir em seus trabalhos (J. B. MARIE, La Commission de8 Droit8 de
l'Homme de l'ONU, Paris, Pédone. 1975, p. 168); a realização da Comissão, em
tal clima, não deve passar despercebida. Para um estudo geral da evolução his­
tórica dos mecanismos de implementação Internacional dos direitos humanos,
cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "A Implementação Internacional dos Direitos
Humanos ao Final da DéCada de Setenta", 25 Revista da Faculdade de Direito da
UFMG (1979), pp. 331-384.

( 16) ONU, documento A!2929 , capítulo lI, ~ 24, p. 9.
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aos Estados-Membros para que se entendessem quanto aos mecanismos
a serem adotados (11). Três anos depois, já com as respostas dos go­
vernos em mãos, a Terceira Comissão da Assembléia Geral examinou
separadamente as medidas de implementação dos dois Pactos. No que
tange ao Pacto de Direitos Civis e Políticos, a delegação holandesa, por
exemplo, foi veemente defensora não apenas do sistema de relatório~

e das reclamações interestatais como também das petições indivi­
duais (18). Estas últimas, para o representante holandês, também se
tornavam necessárias, visto que as duas primeiras técnicas de imple­
mentação não se mostravam suficientes: as reclamações estatais com­
binavam-se com um procedimento de conciliação facultativo, que os
Estados tenderiam a utilizar somente quando seus próprios cidadãos
estivessem afetados ou quando tivessem um "interesse político na ma­
téria"; já quanto ao sistema de relatórios obrigatórios, poderia ocorrer
que um Estado "relatasse sua própria situação do modo mais favorável
possível" (19). Dai a importância do direito de petição individual pe­
rante um órgão internacional, ainda que reconhecido em base faculta­
tiva - e sujeita a petição a condições de admissibilidade - para que
as medidas de implementação se desenvolvessem gradualmente (20).

Os trabalhos preparatórios dos Pactos da ONU revelam uma im­
portância considerável atribuída pelos redatores à questão do esgota­
mento dos recursos internos, particularmente em relação à concessão
do direito de petição individual. No entanto, por vezes, os debates indi~

cavam - talvez mais freqüentemente nos anos iniciais - uma certa
falta de precisão em enfrentar o problema. No decorrer dos anos dos
travaux préparatoires, certas delegações mudaram alguns de seus pon­
tos de vista, ou os acomodaram em uma tentativa de alcançar um con­
senso; também houve as que mantiveram uma posição consistente no
transcorrer de todos os trabalhos, como, e.g., a insistência da União
Soviética no argumento do domínio reservado dos Estados (21).

O quadro geral de implementação enfim adotado em 1966 com­
preendia três medidas principais: o sistema de relatórios, comum a
ambos os Pactos; o sistema de reclamações interestatais, consagrado no
Pacto de Direitos Civis e Políticos, sendo o órgão internacional em

( 17) A. G .• Resolução 1960 (xvm), e cf. General Assembly Ojjicial RecoTàs (1963),
Pp. 26 e 272-359.

( 18) ONU, doc. A/C.3/L.I355, e cf. General Assembly Otticial RecaTds (966), pp.
217-218.

( 19) General Assembly Ojjicial RecoTcls (1966), pp. 368-361, e cf., acerca do direito de
petição individual, EGON SCHWELB, "Civil and Polltical R1ghts: the Intema­
tional Measures of Implementation", 62 American Journal oj International Law
(1968), pp. 863-864, e, no contexto europeu, K. VASAK, "Le probleme des 'péti­
tions' individuelles relatives aux droits de l'homme", La protection lnternationale
de3 DToits de Z'Homme M7I.$ le CadTe Européen (Colóquio de Estrasburgo de
1960), Paris, Dalloz, 1961, pp. 261-278.

( 20) General Assembly O/jiein.l Recorcls (1966). p. 361.
( 21) A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaustion of Local Remedies under the U.N.

lnt!. Covenant ... ", op. cito supra n 9 3, pp. 735-754.
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questão - o Comitê estabelecido pelo Pacto, concebido mais como um
órgão de bons ofícios do que estritamente judicial (22) - dotado de
competência facultativa para receber e examinar tais reclamações; e o
sistema de petições individuais ao Comitê, incluído no Protocolo Fa­
cultativo do Pacto de Direitos Civis e Políticos. Estabeleceu-se o requi­
sito do esgotamento dos recursos internos como condição de admissibi­
lidade de ambas as modalidades de reclamações ou petições.

No decorrer dos trabalhos, fizeram-se várias referências a experi·
mentos anteriores do direito internacional concedendo capacidade pro­
cessual aos indivíduos ( 3 ), para os propósitos do estudo da regra da
reparação local. Traçaram-se paralelos com o sistema da proteção di­
plomática de estrangeiros, para os mesmos propósitos. Com efeito, po­
de-se dizer que o sistema de reclamações interestatais adotado pelo
Pacto de Direitos Civis e Políticos assemelha-se consideravelmente ao
procedimento de solução de litígios no campo da proteção de estran­
geiros - ou pelo menos parece constituir um estágio "intermediário"
entre a implementação da responsabilidade do Estado por meio da
proteção diplomática de nacionais no exterior e o sistema de exame de
petições individuais por um órgão internacional sem ação interestatal
- com a distinção básica de que o vinculum juris da nacionalidade.
tão fundamental na proteção de estrangeiros, deixa de existir no direito
internacional convencional sobre a proteção dos direitos humanos.

A regra do esgotamento dos recursos internos assumiu um papel
central nos debates sobre o direito de petição individual. Com efeito,
pode-se legitimamente indagar se aquele direito teria realmente sido
concedido (mesmo em um protocolo facultativo) se a regra do esgo­
tamento não tivesse sido prevista. A esse respeito, é manifesta a sabe­
doria da regra da reparação local: foi o preço a ser pago - os debates
claramente o demonstram - pelo reconhecimento e aceitação do di­
reito de petição individual (24). Em nenhum momento concebeu-se a
regra como um artifício de aplicação mecânica; a "exceção" dos atra­
sos indevidos foi realmente mantida do princípio ao fim dos trabalhos
preparatórios sobre a questão (25).

Sustentou-se a regra do esgotamento tanto por uma questão de
principio quanto por razões de conveniência prática: por questão de
princípio, a fim de evitar que o Judiciário nacional (e outras autori­
dades) fosse suplantado por um órgão internacional, e por razões prá-

( 22) ONU, doc. A/541l. § 64, p. 9.

( 23) SObre tais experimentos. cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaustion of Local
Remedies in InternationaI Law Experiments Granting Procedural Status to Indi­
viduaIs in the First Half of the Twentleth Century", 24 Netherlands Jnternational
Law Review (1977), pp. 373-392.

( 24) A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaustion of Local Remedies under the U. N.
Intel'national Covenant ... ", op. cito supra n9 3, p. 755, e cf. pp. 735-754.

( 25) Jbid., pp. 739, 746-751 e 755.
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ticas, a fim de evitar que o trabalho do órgão internacional se paral1~

sasse por completo por uma "inundação" de petições infundadas ou
triviais - uma preocupação constante entre os redatores do Pacto de
Direitos Civis e Políticos e seu Protocoio Facultativo.

A lição fundamental, no entanto, a ser extraída dos travaux pré­
paratoires dos Pactos da ONU para o tema em estudo, é de natureza
distinta, e, talvez surpreendentemente, não tenha sido suficientemente
examinada pela bibliografia especializada. Os redatores dos Pactos en­
cararam a regra do esgotamento dos recursos internos como direta­
mente relacionada ao dever dos Estados de fornecer recursos internos
eficazes (26) (como no artigo 2Q (3) do Pacto de Direitos Civis e Poli­
ticos) (27). O artigo 2Q (3) do Pacto, tal como finalmente adotado,
dispunha também sobre o desenvolvimento das "possibilidades de re­
curso judicial", enfatizando assim que os recursos a serem esgota­
dos (28) não eram apenas os recursos judiciais, mas também os admi­
nistrativos e demais recursos (29). Esse dispositivo sobre o dever do
Estado de fornecer recursos internos eficazes baseou-se em um dispo­
sitivo correspondente, no mesmo sentido, do projeto de Pacto de 1949
elaborado pela Comissão de Direitos Humanos da ONU (30).

( 26) Para uma discussão recente dessa complementaridade de dJreltos e deveres no
processo de esgotamento dos recursos internos (e a função própria dos tribunais
internos), cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaustion or Local Remedies in
Intemational Law and the Role of Natfonal Courts", 17 Arch1v de8 VõlkerTechts
(1977-1978), pp. 333-370.

( 27) Este abordamento foi seguido pelos redatores da Convenção Européia de Direitos
Humanos (dlsposltlvo correspondente: artigo 13); sobre as Influênclas mútuas e
interações na redação dos dois Instrumentos, nos planos global e regional, cf.: R.
CASSIN. op cito supra n 9 11. p. 328; J. M. GLENN, Le Pacte lnternational Relaa!
auz Dro1ts CivHs et Politiques et la Convention européenne eles Droits fk I'Homme:
Une ~tude Comparative (tese), vol. n, Universidade de Estrasburgo, 1973, pp.
369-378 e 383-386; A. H. ROBERTSON, "The United Natlons Covenant on ClvU
and Polltfcal Rlghts and tbe European Convention on Human Rigbts", 43 British
Year Book 01 Intemational L4w (1968-1969). pp. 21-48, esp. pp. 41-48; F. CAPO­
TORTI, "Tbe Internatfonal Measures of Implementation Included In tbe Co­
venant on Civil and Polltical Rights", in Intemational Protection of Human
Rights - Proceedings 01 the Seventh Nobel Symposium (ed. A. Eide e A. Schou,
Oslo 1967), Estocolmo. Almqv1st &I W1ksell, 1968, pp. 131-148; EGON SCHWELB.
"Tbe Nature of the Obllgations of the States Parties to the Intemational Co­
venant on Civil and Polltlcal Rights", in René Cassín Amteorum Disctpulorumque
Liber. voI. I, Paris, Pédone, 1969, pp. 301-324; A. J. P. TAMMES, "The Obligat!on
to Provide Local Remedles", in Võlkenrechtelijke Opstellen aangeboden aan Pro··
lessor Dr. Gesina H. J. van der Molen. Kampen, 1962, pp. 152-168; F. C. NEWMAN,
"Natural Juatlce. Due Process and the New lntematfonal Covenants on Human
R1gbts: Prospectus", Public Law - Londres (1967), pp. 274-313.

( 28) Artigo 21' (3) combinado com o artigo 41 (l) (c) do Pacto, e artigos 59 (2) e 29
de seu Protocolo Facultativo.

( 29) Cf. o artigo 21' (3) (b) do Pacto.

( 30) Artigo ~ (2), texto in: ONU, doc. E/1371, p. 18; cf. também: ONU, does.
E/CN. 4/AC. 1/4, p. 6; E/CN.4/21, Anexo 1, p. 21; E/CN.4i73, pp. 79 e 83, e
Add.1/2, 4, 7-8, 12. Sobre a questão, cf. os trabalhos de J. M. GLENN, A. H.
ROBERTSON, P. CAPOTORTI, E. SCHWELB, e F. C. NEWMAN, clt. supra n 9 27.
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Um exame dos prolongados debates na ONU sobre o tema revela
que, sob o Pacto de Direitos Civis> e Políticos, realmente se pretendeu
que os dois dispositivos - sobre o dever do Estado de fornecer recursos,
e o dever do indivíduo reclamante de esgotá-los - complementassem
um ao outro. Pode~se mesmo argumentar, a esse respeito, que aqui
reside possivelmente uma das maiores conquistas dos redatores d<JS
Pactos: sua ênfase na natureza complementar dos dois deveres - de
fornecimento e de esgotamento dos recursos internos -, distribuídos
entre as duas "partes litigantes", gera uma nova visão da regra do
esgotamento dos recursos internos que só pode ser benéfica ao desenvol­
vimento do direito internacional além de ajudar a elevar os padrões
na administração doméstica ou nacional da justiça (31). Ao optar sabia­
mente por este abordamento e concentrar a atenção na regra do esgota­
mento dos recursos internos relacionada ao dever correspondente de
fornecer recursos, o Pacto de Direitos Civis e Políticos da ONU intro­
duziu um elemento importante para a aplicação funcional da regra que,
no passado, talvez supreendentemente, fora negligenciado.

Aos 30 de novembr·J de 1966 a Terceira Comissão da Assembléia Ge­
ral da ONU ainda estava dividida entre os defensores da inclusão do
direito de petição em uma cláusula facultativa, ou em um protocolo
separado, vencendo esta última corrente por 41 votos a 39, com 16 abs­
tenções (32). O projeto do Protocolo foi apresentado à Terceira Comis­
são no dia 19 de dezembro pelo representante nigeriano, ao passo que
no dia 7 de dezembro foram adotados ambos os Pactos e o Protocolo
Facultativo do Pacto de Direito Civis e Políticos (33) (Terceira Comis~

~ão, 1.451lil sessão). Enfim, aos 16 de dezembro de 1966. a Assembléia
Geral adotou e abriu à assinatura, ratificação e aces.são, o Pacto de
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (por 105 votos a zero), o Pacto
de Direitos Civis e Políticos (por 106 votos a zero) e o ProtQcolo Faculta­
tivo desse último (por 66 votos a 2, com 38 abstenções) (84). O Pacto
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais entrou em yjg-or em 3 de
janeiro de 1976, e o de Direitos Civis e Políticos (e Protocolo Facultati­
vo) aos 23 de março de 1976 (35) (35 ratificações necessárias para cada
Pacto, e 10 para o Protocolo) .

A luz dos trabalhos preparatórios aqui revistos condensadamente,
pode-se razoavelmente esperar, após a entrada em vigor do Pacto de
( 31) Cf. a.rgumentos In A. A. CANÇADO TRINDADE, o'P. cito supre. nl' 26, pp. 333-3'70.

( 32) General Assembly Ofticial Records (l966), pp. 377 e 379. Já o representante ca-
nadense, por exemplo, sugeria que fizesse o dispositivo sobre petIções Individuais
parte integrante do próprio Pacto; cf. ibid., pp. 3'11-372.

( 33) Os Pactos foram adotados por unanimidade, e o ProÍ()~olo Facultativo por 59 votos
a 2, com 32 abstenções; cf. ibid.• pp. 382-385, 413-414 e 449-400.

( 34) A. O., Resolução 2200 A (XXI), in: ONU, doc. A!6546, P. 67.

( 35) Cf. 13 U. N. Monthly Chronicle (1976), pp. 5O~52; nota in 9 Revue des Droits de
l'HommelHuman Rights Journal (1976). pp. 161-190; EGON SCHWELB, "Entry
into Force of the International Covenants on Hwnan R1ghts and the Opt1onal
Protocol to the International Covenant on Civil and Political R\ghts", 'lO Ame­
rican Journal 01 International Law (1976), pp. 511-519.
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Direitos Civis e Políticos e de seu Protocolo Facultativo, que estes for­
necerão elementos para uma aplicação equilibrada da regra do esgota­
mento dos recursos internos, levando-se devidamente em conta os
interesses variados subjacentes do Estado local, dos indivíduos recla­
mantes, e da chamada "comunidade internacional" - interesses estes
cujo denominador comum é a solução dos casos de modo satisfatório.
Pode-se agora passar, com os dados acima em mente, à própria prática
recente sobre a matéria à luz das dispositivos pertinentes do Pacto de
Direitos Civis e Políticos e seu Protocolo Facultativo.

3. A Prática do Comitê de Direitos Humanos sob o Pacto da ONU
de Direitos Civis e Políticos e seu Protocolo Facultativo

A prática do Comitê de Direitas Humanos, sob o Pacto e seu Pro­
tocolo, referente à questão do esgotamento dos recursos internos em
particular, pode ser convenientemente examinada focalizand()-Se, em
primeiro lugar, os ponros principais levantados por membros do Co­
mitê durante os debates sobre o tema em questão até o presente, e, em
segundo lugar, as decisões propriamente ditas do Comitê nesse estágio
inicial de sua existência concernentes a aspecto da aplicação ou não
da regra dos recursos internos (3~). No decorrer desse exame talvez
seja possível extrair certas declarações de princípios ou indicações das
atitudes iniciais do Comitê que poderão, em diferentes graus de inten­
sidade, influenciar sua prática nos anos que se seguem.

Em seus dois primeiros anos de atividades (1977-1978), o Comitê
de Direitos Humanos realizou cinco sessões, durante as quais freqüen­
temente debateu a questão do esgotamento dos recursos internos. Tor­
nou-se claro desde o princípio que o Comitê não era, stricto sensu, um
[tribunal, e que de certo modo "não tinha precedentes, podendo refe­
rir-se apenas aos artigos do Protocolo Facultativo e do Pacto", voltan­
do-se ao seu próprio mandato "ao escolher os procedimentos para esta­
belecer a admissibilidade de petições" (37). As observações feitas por
membros do Comitê, em sua maior parte, acerca da regra dos recursos
internos, relacionavam-se a petições em exame perante o Comitê.

As atas das reuniões in camera do Comitê deixam claro que o tes­
te da eficácia dos recursos internos dominou toda a discussão da ma­
téria (3~). Basta indicar aqui que, dentre as inúmeras intervenções a
esse respeito (311), sustentou um membro do Comitê que "o Comitê não
( 36) Beguem-se referências aos documentos classificados e fontes da ONU examinados,

mas sio de11beradamente omitidos os nomes dos membros do Comitê e dos auto­
res das petiç6es.

( 37) ONU, doc. CCPR/C/BR.36, p. 3.

( 38) Cf. ONU, does. CCPR/C/SR.36, p. 10; CCPR/C/SR.57, p. 4; CCPR/C/SR.53, p. 5;
CCPR/C/SR.71, pp. 2 e 4; CCPR/C/SR.88/Add.1, pp. 4-6 (sobre a 1mportAnc1a
da. eficácia dos recursos internos e das "perspectivas razoá.veis" de sucesso de
tais recurBOS); CCPR/C/OO, pp. 2-3 {novamente, sobre a importância crucial
da. eficác1a dos recursos Intentos>.

( 39) Cf. supra, nO S8.
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deveria ser por demais formalista no tocante aos esforços para esgotar
os recursos internos" (4.0), ao passo que outro membro afirmou sucinta
e categoricamente que "os recursos que não fossem eficazes não seriam
recursos sob o Pacto" (4.1). Acrescentou um membro do Comitê que
"mencionava-se a eficácia por ser condição implícita ao esgotamento
dos recursos internos que deveriam tais recursos ser eficazes. Não era
necessário que o Protocolo Facultativo o dissesse tão explicitamente,
mas esse ponto deveria ficar claro nas decisões do Comitê" (42).

Assim, conforme salientaram dois membros do Comitê, haveria
uma presunção de que os recursos internos "não eram eficazes", e de
que não se aplicaria portanto a regra dos recursos internos, em um
regime das chamadas "medidas de segurança" (43) ou quando "as me­
didas tomadas pela autoridade executiva não se sujeitassem a controle
algum" em virtude de um estado de emergência (4.4). Acrescentou outro
membro do Comitê que, nas petições, levantando questões quanto à.
eficácia dos recursos internos, era necessário que o Comitê se referisse
a tal questão da eficácia oomo ponto a ser considerado na decisão
quanto à admissibilidade, "pois de outro modo haveria um processo
interminável de tentar-se chegar a uma decisão quanto ao esgotamento
dos recursos internos" (45).

Com efeito, em sua prática sobre a matéria até o presente, o Comitê
tem julgado insuficiente uma mera descrição geral, pelo Estado-Parte
em questão, dos recursos internos destinados a proteger e salvaguardar
os direitos disponíveis a pessoas acusadas judicialmente (~(;). Em al­
guns casos em que se levantou o problema em questão, o Comitê com
efeito julgou necessária uma indicação pelo Estado-Parte reclamado,
dos recursos internos disponíveis aos autores das petições nas circuns­
tâncias particulares de seus casos (4,) (cf. infra).

Em determinada ocasião, um dos membros advertiu o Comitê de
que deveria ele "tomar cuidado em não confundir as matérias ao deci­
dir que deve-se julgar que uma suposta vítima esgotou os recursos
internos quando de fato acreditava que havia razões válidas para se
fazer uma exceção à regra dos recursos internos (48). Outro membro
( 40) ONU, doc. CCPR/C/SR.97, p. 8.

( 41) ONU, doc. CCPR/C/SR.95, p. 3.

( 42) lbld., p. 3.

( 43) ONU, doc. CCPR/C/SR.88/Add.1, p. 6.

(44) ONU, doc. CCPR/C/SR.62/Add.1, p. 5. Neste último caso, a reclamação haveria
de ser declarada admissível, "a não ser que o Estado-Parte fornecesse outras in­
formações provando que existiam recursos eficazes"; ibid., p. 5.

( 45) ONU, doc. CCPR/C/SR.88/Add.l, p. 6.

( 46) ONU, doc. A./33/40, Supl. nQ 40, (Second), Report 01 the Human Rig1/.ts Committee
(1978), p. 101, § 586.

( 47) Cf., e.g., ONU, doc. CCPR/C/SR.57, p. 4, § 11. E cf. as decisões do comitê to­
cando nesse ponto, infra.

( 48) ONU, doc. CCPR/C/SR. 71, p. 5.
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observou do mesmo modo que os principias regendo o esgotamento dos
recursos internos no direito internacional "incorporavam um número de
exceções importantes ao requisito geral" (49). Também se chamou aten­
ção para a questão dos prazos nos procedimentos de apelação (50), e dos
prazos na observância ou cumprimento do requisito dos recursos inter­
nos (~1).

Outro item bastante debatido foi o do ônus da prova. A esse respeito,
alguns membros do Comitê apoiaram a distribuição ou divisão do ônus
da prova quanto ao esgotamento dos recursos internos entre o(s) aUto­
r(es) da petição e o Estado reclamado (52). Um membro do Comitê
salientou uma situação em que tornavam-se inoperantes os recursos
contra as chamadas "medidas de segurança": em tais casos, ponderou,
"não poderia o Comitê exigir que o autor de uma petição apresentasse
provas de que havia esgotado os recursos internos" (53).

Cabe aqui uma observação quanto à emenda, adotada pelo Comitê
(em sua terceira sessão), de sua regra 93 (4) (provisória), pela qual
uma decisão sua, declarando uma petição admissivel sob o Protocolo
Facultativo, pode em um estágio subseqüente ser revista à luz de quais­
quer outras explicações ou declarações apresentadas pelo Estado-Parte
sob o artigo 4Q (2) do Protocolo (r.4). Não parece ser esta regra das
mais felizes. Se, por um lado, ela assegura um certo grau de flexibili­
dade no estágio inicial da admissibilidade, por outro lado, pode ela dM­
pertar indevidamente as esperanças das supostas vítimas, para depois
possivelmente apenas reverter uma decisão pela admissibilidade por
outra decisão, adversa ao reclamante. A objeção de não-esgotamento já
é uma oportunidade concedida primariamente ao Estado reclamado, e
tudo indica que não estaria de acordo com um experimento de proteção
dos direitos humanos estender essa chance por duas vezes (ao menos
teoricamente) ao reclamado, em detrimento da suposta vitima. Ademais,
os próprios membros do Comitê admitiram, e os trabalhos preparatórios
do Pacto e do Protocolo claramente indicaram (supra), que o Comitê
não é estritamente um órgão judicial, um tribunal, e, portanto, não
precisa aplicar a regra dos recursos internos com o mesmo rigor que,
( 49) ONU, doc. CCPRiC/SR.57, pp. 3-4.

( 50) ONU, doc. CCPR/C/BR.85, p. 6. E cf., em geral, A. A. CANÇADO TRINDADE,
"The Time Factor In the Appl1cation of the Rule of Exhaustlon of Local Re­
medles In Intematlonal Law", 61 Rivista di Diritto Internazlonale (1978), pp.
232-267.

( 51) ONU, doc. CCPR/C/SR.85, pp. 5-6. SObre o relacionamento entre o requ1s1to
dos recursos Internos e a questão da admisslbilldade das petições, cf. a categor!­
zaçAo proposta por um membro do Comitê In ONU. doc. CCPR/C/SR.57, p. 5,
I U.

( 52) Cf., nesse sentido, ONU. doc. CCPR/C/SR.58, p. 9; CCPR/C/BR.36, pp. 13-14.
Também nesse sentido, A. A. CANÇADO TRINDADE, op. cito infra n 9 75 ("The
Burden of Proo!...") , pp. 81-121.

(53) ONU, doc. CCPR/C/SR.36. p. 13.

(54) Cf. ONU, doc. A/33/40, (Second) Report ... , cito supra n Q 46, Supl. n9 40, p. 101,
§ 587; e debates In ONU, doc. CCPR/C/SR.71, pp. 2~10. E cf. o texto da regra
93 (4) (emendada) In ONU, doc. CCPR/C/3, p. 19.
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por exemplo, a Comissão Européia de Direitos Humanos em seus pri­
meiros anos. Fica~~e assim com a impressão de que a regra 93 (4)
(emendada) não era estritamente necessária; teria sido talvez melhor
se não tivesse ela sido incluída no regulamento provisório do Comitê,
mas, já que ela agora existe, o Comitê tem toda a razão em aplicá-la,
quando surgir a ocasião, com a maior liberalidade.

Conforme já indicado, desde que começou a operar regularmente,
o Comitê de Direitos Humanos sob o Pacto realizou cinco sessões até
fim de 1978, das quais duas tiveram lugar em 1977 e~) e as demais
em 1978 (~6). Ao final desse período, das 40 petições apresentadas ao
Comitê, sete haviam sido declaradas admissíveis sob o Protocolo Faculta­
tivo, e 25 permaneciam perante o Comitê aguardando a decisão final
quanto a sua admissibilidade (57). No tocante ao tratamento dado pelo
Comitê à questão do esgotamento dos recursos internos em seus dois
primeiros anos de existência (1977-1978), observe-se preliminarmente
que o Comitê adotou seu próprio regulamento (provisório) em sua
primeira sessão; as regras 78 a 94 dizem respeito à consideração de
petições recebidas .sob Protocolo Facultativo, e o princípio do esgota­
mento dos recursos internos é consagrado na regra 80 (1) (f) e na
regra (90) (1) (f) (58). Em não menos de 27 petições consideradas até
o presente, isto é, em sua maioria, verificou-se que a regra dos recursos
internos foi invocada e/ou discutida pelo Comitê e/ou pelros partes
interessadas; seria assim conveniente indicar os pontos principais deba­
tidas com relação à regra do esgotamento dos recursos internos.

Em cinco casos perante o Comitê, todos relativos ao governo do
Uruguai (59), este último apresentou uma lista de onze recursos inter­
nos, idêntica em todos os cinco casos (60). Embora todos esses casos
( 55} General Assembly OJficial Records (1977), 32'" sessão, Supl. n~ U, ONU, doc.

A/32/44, 3 - Report of the Human Rights Committee.

( 56) General Assemblll 0tticial Records (1978), 32'" sessão, Supl. n9 40. ONU, doc.
A/33/40, 1 - Report of the Human Rights Committee.

( 57) Duas destas haviam sido juntadas para consideração conjunta: ib/d., p. 98.
( 58) E cf. também a regra 93 (2): texto in (First) Report ... do Comitê. op. cito supra

n 9 55, pp. 62 e 64~65; e cf. observações sobre a regra 93 (4), supra. Cf. o texto
das regras 80 (l) (f), 90 (l) (f) e 93 (4) in ONU, doc. CCPR/C/3, de 10 de
fevereiro de 1978, pp. 16 e 18-19.

( 59) Petições R.I/4, R.1/6, R.2/10, RA/20, R.5/22 (todas datando de 1977-1978>-

( 60) Os onze itens enumerados nos emeo casos eram: "I) remedy of habeas corpus;
2) posslbll1ty for the defence counsel of the ftCcused to chaIlenge evidence obtained.
in the course of a preUminary investigation; 3) possibillty of appeal against the
indictment in cases involving offences of lese-natíon; 4) object of the appeDate
remecly according to jurisprudence; 5) possibll1ty of appeal against an order d1s­
m1ss1ng an application for the suspension; 6) applications for revivor and appU­
cations for revíew; 1) the appellate remed.y; 8) the remedy of direct complaint
for dlsrnlssal Df appeal; 9) the remedy of direct complaint by reason Df judicial
dlla.toriness; lO) appl1cations for setting aside decisions; 11) exceptional reme­
dies of appeal and review". Cf., respectivamente, ONU, does. CCPR/C/FS/R.21
Add.3, Anexo, pp. 1-5; CCPR/C/FS/R.4/Add.3, Anexo, pp. 1-5; CCPR/C/F'S/
R.8/Add.4, Anexo, pp. 1-5: CCPR/C/FS/R.15/Add.2, Anexo, Pl). 1-5~ CC?R/C/
F'S/R.19/Add.1, Anexo, pp. 1-5.
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dissessem respeito a detenção, os fatos e circunstâncias não eram os
mesmos e variavam de caso a caso. Três deles (61) continuam perante
o Comitê aguardando uma decisão quanto à admissibilidade, pois ainda
não está bem claro se as mesmas questões encontram·se também perante
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (62), fato que, em vir­
tude do artigo 5Q (2) (a) do Protocolo Facultativo, poderia impedir o
Comitê de considerar as petições. Desses três casos pendentes, o autor
de um deles alegou a ineficácia dos recursos internos (63), enquanto
que em outro os autores foram ainda mais além: após argumentarem
que as recursos internos eram ineficazes em casos de detenção sob "me­
didas de segurança" (64), e em face da insistência do governo no requi­
sito do esgotamento dos recursos (65), os autores da petição replicaram
que a lista de recursos a serem esgotados enviada pelo governo uruguaio
ao Comitê era uma "reprodução mimeografada em cada um dos casos,
independentemente das situações completamente diferentes em ques­
tão ... Na prática os recursos legais deixam de operar devido às inter­
pretações restritivas que recebem... Tal a~erção não pode ser derro­
tada por uma série de citações de códigos legais. Tudo o que isto faz é
destituir o argumento de qualquer realismo" (66).

Ap, duas outralS petições foram declaradas admissiveis pelo Comi­
tê (6'1). Em ambos os casos o Comitê observou, de modo bastante sig­
nificativo, que muito embora o Estado-Parte tivesse fornecido "uma
descrição geral" dos direitos e recursos internos disponívellS, ele não
"especificara quais os recursos disponíveis ao autor nas circunstd:ncias
particulares de seu caso" (68) (ênfase acrescentada). A atitude do Co­
mitê, na questão especifica dos recu11Sos a serem esgotados, parece bas­
tante promissora, pelo menos nesse estágio inicial de sua existência.
O Comitê mostrou-lSe disposto a insistir no teste da eficácia dos recursos
internos à luz das circunstâncias de cada um dos casos, evidenciando
assim a proeminência do elemento da reparação propriamente dita sobre
um processo mecânico de esgotar os recursos internos. Esta visão, .se
mantida em sua prática subseqüente, bem poderâ fortalecer a proteção

( 61) Petiç6es R.2/10, R.4/20 e R.5/22.

( 62) ONU, does. CCPR/C/DR(IV)/R.2/10, p. 2; CCPR/C/DR(IV) !R.4/20, p. 1; e
CCPR/CIDR(IV) /R.5/22, p. 2, respectivamente.

( 63) Cf. ONU, doc. CCPR/C/FB/R.lli. p. 3.

C84) ONU, doc. CCPR/CIPS;R.8, p. 2.

( 61) ONU, doc. CCPR/C/l"B/R.8/Add.2. p. 2, e Add.4, p. 2.

( 68) ONU, doc. CCPR/CIFS/R.8/Add.5, pp. 3-4.

( 67) ONU, doca. CCPR/C/DRCIV)/R.l/4, p. 3, e CCPR/C/DR(IV)fR.l/6, p. 3, respec­
tivamente.

( 68) ONU, does. CCPR/CIDRaV)/R.l/t, p. 2, e CCPR/C/DR(IV)/R.l/6, p. 2, res­
pectivamente (mesma fraseologia).
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internacional dos direitos humanos, no que diz respeito à aplicação
da regra da reparação local (69).

No período em consideração, em não menos de três casas, todos
novamente concernentes ao governo do Uruguai (70) (alegações relativas
a detenção e mau tratamento), o governo reclamado levantou a objeção
de não-esgotamento dos recursos internos (71); argumentou ainda que
o ônus da prova com relação ao esgotamento recaía inteiramente sobre
os autores das petições. O argumento do governo uruguaio era o mesmo
lIlO1S três casos: de acordo com o direito penal, remontando à época do
direito romano, o ônus da prova "em todos os casos" recaía sobre o
reclamante; para a parte contra a qual se fez uma acusação, uma trarur
ferência do ônus da prova significaria uma probatio diabolica ('7:1).

Não surpreendentemente, o Comitê não se deixou impressionar de
modo algum por esse tipo de argumento, e, em resposta à insÍlstência
do reclamado na necessidade e obrigação de esgotar os recursos internos,
simplesmente afirmou que não poderia aceitar a objeção do Estado de
não-esgotamento, na ausência de informações especificas acerca dos
recursos internos disponíveis aos reclamantes nas circunstâncias parti­
culares de seus casos (73). Na mesma linha de raciocínio, em quatro
outros casos (de suposta detenção e mau tratamento), em que o mesmo
governo não se referira expressamente ao ônus da prova quanto ao
esgotamento, o Comitê, não obstante, decidIu, de modo semelhante,
que não poderia aceitar a obJeção do Estado de não-esgotamento na
ausência de informações mais detalhadas do Estado sobre os recursos
disponíveis às supostas vítimas nas circunstâncias de seus casos (74).

Muito embora não tenha o Comitê mencionado expressamente uma
mudança ou divisão do ônus da prova quanto ao esgotamento, fica claro
das decisões acima que ele considera que cabe ao reclamado provar que
os recursos internos são eficazes (Le., que são capazes de reparar o
suposto dano), assim como cabe ao reclamante provar o seu esgota-
( 69) Cf. discussão sobre os fundamentos da regra dos recursos internos nos contextos

da proteção diplomática e da proteção internacional dos direitos humanos, in
CB.\l{tu.lo IV, w.\lT"a.~ e cf. tam'oém A. A.. CANÇADO TRINDADE, cp. cito l!UIJl1l. n'
26, pp. 333-370.

( 70) Petições R.l/4, R.1I6 e R.2/10, todas três datando de 1977-1978.

( 71> ONU, does. CCPR/C/FS/R.2/Add.2, p. 2, Add.S, p. 2; CCPR/C/FS/R.4, Add.2, p. 2,
e Add.3, p. 2; CCPR/C/FS/R.8/Add.2. p. 2, e Add.4, p. 2, respectivamente.

( 72) ONU, does. CCPR/C/FS/R.2/Add.S, p. 2; CCPR/C!FS/R.4/Add.3, p. 2; CCPR;
C/FS/R.8/Add.4. pp. 2-S. Neste último caso, os autores da petição desaf1a.ram o
argumento, considerando-o "totalmente falso"; ONU, doc. CcPR/C/FS/R.8/Add.5,
p.2.

( 73) ONU, does. CCPR/C/DR(IV) /R.1/4, p. 2; CCPR/C/DR(IV) /R.l/6, p. 2; CCPR;
C/DR/78/9, p. 2.

( 74) ONU, does. CCPR/C/DRI78/4, p. S; CCPR/C/DR/7a/6, p. 2; CCPR/CIDRI78/7,
p. 2; CCPR/C/DR/7a/s, p. 2; deve~se observar, no entanto, como o próprio Co­
mitê admitiu em algumas ocasiões, que decisões desse tipo podem mais tarde ser
revistas à luz de outras explicações do Estado-Parte em questão; cf. a regra 93 (4)
(emendada), e observações in: (Second) Report... do Comitê, cp. cito supra
n9 56, p. 101.
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menta dos recursos internos ou provar então que havia circunstâncias
dispensando-o do dever do esgotamento. Pode-se considerar correto o
abordamento adotado pelo Comitê, pois a distribuição ou divisão do
ônus da prova encontra apoio na processualística do direito interna­
cional geral, assim como em experimentos paralelos na proteção inter­
nacional dos direitos humanos, conforme demonstrado em estudo mono­
gráfico de nossa autoria publicado em Paris antes de ter o Comitê
iniciado o seu trabalho (75).

No primeiro caso decidido - quanto à admissibilidade - pelo
Comitê, os autores da petição alegaram a não-existência de recursos
internos em uma situação prevalecente no pais reclamado (Uruguai)
(78). O Comitê aceitou que não houvesse recursos internos eficazes,
mas indicou que em reclamações relativas tanto a uma situação preva­
lecente quanto também a uma suposta violação de direitos individuais,
somente a última poderia ser considerada (77). O Comitê tem tendido
a aceitar que "medidas de seguran<;a" (em relação a detenção) podem
tornar os recursos internos ineficazes (78). Uma decisão nesse .sentido
(assim rejeitando uma ObJeção de não-esgotamento) só seria revista
pelo Comitê à luz de outras indicações do Estado-Parte de que haveria
"uma perspectiva razoável" de que os recursos internos seriam efica­
zes (79) (cf. também as observações supra).

Em um determinado caso (80). observou o Comitê Que o reclamante,
que havia obtido asilo na Venezuela como refugiado, já havia recorrido
em vão ao Supremo Tribunal de Justiça uruguaio, e, até que o rrela­
mado fornecesse maiores explicações, era do narecer de que não havia
outros recursos que o reclamante "deveria utilizar ou ter utilizado" (81).

Em um caso contra o Canadá acerca de dÍlSpensa de empregado
supostamente baseada em discriminação racial (82), o autor da petição
( 75) A. A. CANÇADO TRINDADE, "The Burden of Proof wlth Regard to Exhaustion

of Local Remedies In Intematlonal Law", 9 Revue des Droft. de Z'HommelHuman
R1ghts JournaZ (1976) pp. 81-121. E cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaustlon
of Local Remedies In Relatton to Leg!slative MeB.8ures and AdmJn1strattve Practl­
ces - the European Experience", 18 Malaya Law Review (1976) pp. 257-280. Cf.
também: A. A. CANÇADO TRINDADE, ''L'épuisement des recours Internes dans
des affal:res lnter-étaUques - La procédure de la ConvenUon européenne des
drolts de l'homme", 14 CahfeT, de Droft Européen (1978) p. 152; A. A. CANÇADO
TRINDADE, "Exhaustion of Local Remed1es In Inter-state CB.8es: the Practlce
under the European Conventlon on Human Rlghts", 29 tJsterrefchfsche ZeftschrfJt
/1J,r õffentZfches Recht um! V15lkerrecht (1978) pp. 225-226.

( 76) Petição R.IJ1 (1976-1978). ONU, doc. CCPR/C/FS/R.lIAdd.1, pp. 2-3.
( 77) ONU, doc. CCPR/C/DR.78/1, pp. 1-4.
(78) Cf. nease sentido, 88 cinco decisões seguintes do Comitê: CCPR/C/DR/78/4, p. 3;

CCPR/C/DR(IV) !R.1/6, p. 2; CCPR/C/DR/78/6, p. 2; CCPR/C/DR/78/8. p. 2;
CCPR/CIDR/78/9, p. 2. E cf. novas alegações do mesmo tipo (medidas de se­
gurança) nas petições pendentes R.7/28, R.7/32 e R.8/33 (todas datando de 1978>-

( 79) Cf. e.g.• ONU, doc. CCPR/CjDRI78/8, p. 2.
( 80) Petição R.2/11 (1977-1978).
( 81) ONU, doc. CCPR/C/DR/78/10, p. 2.
( 82) Petição R.7/26 .(1978).
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decidira recorrer ao Tribunal Federal de Recursos canadense de uma
decisão adversa do árbitro do "Public Service Staff Relations Board";
como o prazo para impetrar um recurso já havia se extinguido, o autor
solicitou ao tribunal uma prorrogação do prazo para interpor recurso,
e, quando tal prorrogação foi negada, julgou o autor ter esgotado seus
recursCl'5 internos (83). O Comitê nã.o pôde aceitar seu argumento; deci­
diu, com efeito, que, como o autor tivesse "deixado de valer-se a tempo
do recurso de apelação", e como a petição "não tivesse revelado a
existência de quaisquer circunstâncias especiais que pudessem ter dis­
pensado o autor, de acordo com os princípios do direito internacional
geralmente reconhecidos, de esgotar os recursos internos disponiveis",
não se poderia por isso considerar que ele tivesse esgotado os recursos
disponíveis consoante o direito canadense, e sua petição foi, portanto,
declarada inadmissível (84).

Em outro caso, relativo ao Uruguai, o autor da petição avançou
um argumento inteiramente d1stinto, qual seja, o de que no sistema
de "medidas de segurança" os recursos internos eram inexistentes, os
prazos eram inadequados, e o próprio ato de tentar utilizar recursos
poderia ter conseqüências adversas para o autor (85). Até fins de 1978
a matéria continuava pendente perante o Comitê. (Sobre a questão, cf.
supra).

Em outra petição relativa ao Canadá, argumentou o autor haver
65gotado todos os recursos internos disponíveis, já que a Suprema Corte
canadense lhe recusara permissão para recorrer, sob a alegação de que
o caso "não era suficientemente importante" (86) (suposta discrimina­
ção judicial contra imigrantes). O Comitê, entretanto, decidiu rejeitar
a petição como inadmissível, uma vez que as alegações do autor não
se encontravam oomprovadas pelos fatos (87). Naturalmente isto se rela­
ciona diretamente à questão do ônus da prova quanto ao esgotamento
dos recurs03 (88) •

Enfim, tem também havido casos de petições rejeitadas com outros
fundamentos, não relacionados ao requisito do prévio esgotamento de

( 83) ONU, doc. CCPR/C/FSjR.24, p. 3.

( 84) ONU, doc. CCPR/CIDR(IV) IR. 7126, p. 2.

(85) Petição R.7/32 (l9111), ONU, doc. CCPR/C/FS/R.30, pp. 2-3.

( 86) Petição R.4/17 (1977-1978), ONU, doc. CCPR/C/FS/R.20, p. 3.

( 87) ONU, doc. CCPR/CjDR(IV) /R.4/17, p. 2. Com relação à petição R.3/15 (de
1977-1978, pendente). o Comitê solicitou ao autor que fornecesse tnformaçlSes sobre
os fundamentos legais das queixas e "os passos exatos tomados no esgotamento
dos recursos Internos"; ONU, doc. CCPR/C/DR(!V) /R.3/15, pp. 1-2.

( 88) Em outras ocasiões o Comitê solicitou informações do governo em questão sobre
os recursos ef1cazes disponiveis (petiçáQ R.4/19, de 1977·1978, pendente, ONU, doc.
CCPR/C/DR<IV) /R.4/19, p. 1), ou então Informações gerais (Inclusive sobre re­
cursos internos) de ambCt$ as "partes" (petição R.3I16, de 19'11-1918, pendente,
ONU, does. CCPR/C/DRI78/11, pp. 1-2, e CCPR/C/DR(IV) /R.3/16, pp. 1-2).
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recunsos internos (e.g., eventos anteriores à entrada em vigor do Pacto
(89), reclamações não concernentes a direitos consagrados no Pacto (90).

4. Avaliação

Há uma década atrás, um especialista nos Pactos de Direitos Hu­
manos da ONU observava pertinentemente que "no atual estágio do
desenvolvimento do direito e relações internacionais, os dispositivos
processuais, as medidas de implementação, o mecanismo internacio­
nal são de maior importância e maior interesse do que a re-asserção dos
standards internacionais sobre direitos humanos em forma de trata­
do" (91). Ainda é bem cedo para avaliar a atuação do Comitê de Di­
reitos Humanos sob o Pacto de Direitos Civis e Políticos (e Protocolo
Facultativo) no tocante à aplicação da regra dos recursos internos.
Mesmo assim, com base no presente estudo de seus dois primeiros anos
de experiência na área, fica claro que o Comitê agiu com uma flexibi­
lidade comparável à da Comissão Interamericana de Direitos Huma­
nos (92).

Dois dos traços principais da prática do Comitê sobre a matéria
até o presente têm sido seu apoio aparente à repartição ou distribui­
ção do ônus da prova quanto ao esgotamento dos recursos internos, e,
talvez ainda mais fundamentalmente, sua predisposição em insistir
realmente na reparação propriamente dita ao invés do simples esgota­
mento formal ou mecânico dos recursos. Tanto em seus debates quan­
to em suas próprias decisões até o presente, tem o Comitê atribuído
uma função preponderante ao teste da eficácia dos recursos internos
em questão nas circunstâncias particulares de cada caso. Assim agin­
do, o Comitê tem correspondido às legítimas expectativas, à luz dos
longos trabalhos preparatórios dos Pactos, de fortalecimento dos pro­
pósitos últimos da proteção internacional dos direitos humanos. Não
chega a surpreender o fato de que, até o presente, o Comitê pareça ter
se orientado, visível e corretamente, com atenção à condição das viti-

( 89) E.g., petição R.2/12 <l977-1ln8), ONU, doc. CCPR/C/DR/77/11, P. 2; petição
R.6/23 (1977-1978). ONU, doc. CCPR/C/DR(lV)(R.6/23, PP. 1-2-

( 90) Eg., petição R. 2112 (1977-1978), ONU, doc. CCPR/C/DR/77/U, p. 2; petição
R.2/13 <1977-1978), ONU, doc. CCPR/C/DR/77/12, p. 2.

( 91> E. SCHWELB, "Some Aspects of the Intemational Covenants on Human R1ghts
of December 1966", IntemGttmGl Protectton 01 Human Rtghu - Proceedfng, 01
the Seventh Nobel SymPQ8fum (ed. A. Eide e A. Behou, Oslo 1967), Estocolmo,
Almqv1st & Wl1ksell, 1968, PP. 122-123. Para o ponto de vista de que o respeito
aos direitos humanos "depende até certo ponto do desenvolvimento do direito
internacional e das relações internacionais", cf. H. LANNUNG, "Quelques obser­
vationa sur le problême de m1se en oeuvre des droits de l'homme". La protectlon
Internationale des Droiu de I'Homme dans le Cadre Européen <Colóquio de Estras­
burgo de 1960), Paris. DaUoz. 1961, p. 237.

< 92) Cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, The Aplication of the Rule of Exhaustton of
Local RemedieB in lnternattonal Law, Cambridge, Cambrldge University Press,
1983, pp. 168 e 366; A. A. CANÇADO TRINDADE, "A Evolução do Sistema Inte­
ramer1cano de Proteção dos Direitos Humanos: Avallação Critica", 19 Revf8ta de
InjormfU}áo Legislattva do Benado Federal (1982) nO 73, pp. 107-120.
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mas, levando em conta que o experimento do Pacto como um todo ­
a que acederam com maturidade os Estados-Partes no pleno exercicio
de sua soberania - visa sobretudo proteger certos direitos civis e po­
liticos, devidamente definidos, de seres humanos. Percorrendo os anais
da atuação das Nações Unidas no campo da proteção internacional dos
direitos humanos em perspectiva histórica, é provável que se esteja
hoje testemunhando a passagem gradual ou evolução da fase legisla­
tiva das décadas anteriores de redação dos instrumentos internacio­
nais à atual fase de implementação de alguns daqueles instrumentos,
e é no contexto dessa evolução que se torna necessário reavaliar a re­
gra clássica do prévio esgotamento dos recursos internos.

lI. A Convenção Internacional da ONU sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação Racial

1. Os Trabalhos Preparatórios

Em 1963, a Assembléia Geral da ONU solicitou ao Conselho Eco­
nômico e Social (ECOSOC) que determinasse à Comissão de Direitos
Humanos o preparo de uma Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação Racial (93), tarefa a que se dedicou a Co­
missão (e a Subcomissão de Prevenção de Discriminação e Proteção
de Minorias) no ano seguinte (94). Os travaux préparatoires dessa Con­
venção (95) tornaram-se menos difíceis por poderem seus redatores en­
contrar inspiração e base para s€u trabalho no prolongado processo
de redação dos Pactos de Direitos Humanos da ONU (cf. supra) as­
sim como nos trabalhos preparatórios da Convenção Européia de Di­
reitos Humanos.

Dos dispositivos adotados pela Comissão em 1964, o projeto do ar­
tigo VI do projeto de Convenção sobre a Eliminação de todas as For­
mas de Di.scriminação Racial estipulava o dever dos Estados-Panes üe
fornecer recursos internos eficazes (116), dever este a ser interpretado
(93) Assembléia Geral, Resoluções 1906 e 1904 (XVIII), de 20 de novembro de 1963;

sobre os antecedentes dessa moção, relacionados a evenkls remontando B 1959-1960,
cf. EGON SCHWELB, "The Intemational Convention on the Elimination of All
Forms of Racial Dfscrim1nation", International and Comparative Law Quarterl1l
(1966) pp. 996-1001.

( 94) ONU, does. E/CN .4/873 § 123; E/CN .4/874 § 68: Res. 1 (XX), de 13 de março de
1964. Para um estudo detalhado e recente a respeito, cf. A. A. CANÇADO TRIN­
DADE, "Exhaustion of Local Remedies under the United Nations Internatlon&J
Conventlon on the Ellmination of AlI Forms of Racial DiBcrlmination", 22 Gennan
YeaTõook of Interna,tion«l La,w{Ja.hTõ~h. tilT InternatiOnales Recht U979} \lt).

374-383.

( 95) Para um tratamento mais detalhado, cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, The
Bule o/ Exh.austion of Local Reme4ies in Interna,tional Law (PhD. Thesis), Uni­
versity of Cambridge, 1977, vaI. l, capo VI. pp. 718-739 (circUl. interna).

( 96) Texto in: ONU, doc. E/CN.4/874 § 114. O projeto do dispositivo oorrespondia as­
sim ao artigo 13 da Convenção Européia e ao artigo 2'1 (3) do projeto do Pacto
de Direitos Civis e Pol1ticos da ONU. Para os debates sobre o dispositivo, cf. a
emenda da União Soviética in: ONU, doc. E/CN.4/874 pp. 52-53, cf. §§ 216 e 22-233.
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de modo abrangente (91). A Comissão considerou assim um dispositi­
vo sobre o esgotamento dos recursos internos (projeto do artigo 11)
- aplicável às reclamações interestatais, e a ser averiguado por um
Comitê a ser criado (98) - juntamente com o dever "correspondenteU

dos Estados (99) de fornecer recursos internos eficazes (artigo VI); a
implicação parece ter sido que pretendeu-se que o sistema jurídico in­
terno dos Estados deveria conformar-se, ou ser levado a se conformar,
com os dispositivos da Convenção, uma vez que somente dessa manei­
ra estariam os "tribunais nacionais competentes" em posição de outor­
gar a proteção e os recursos necessários (100).

Em outubro de 1965, na Terceira Comissão da Assembléia Ge­
ral (101), o artigo VI (já com emenda) foi adotado por 95 votos a zero,
com duas abstenções (102); no mês seguinte, passou o 'Comitê a consi­
derar as medidas de implementação (l03). A seleção de petições foi ob­
jeto de propostas dos delegados das Filipinas (104) e de Gana (lOS), ao
passo que foi a importância do mecanismo internacional enfatizada
pelos representantes canadense (106) e francês (107), o último um tan·
to cautelosamente em relação ao direito de petição individual (lOS).
Contou tal direito com o apoio dos delegados da Nigéria (109), Mé­
xico (110) e índia (111) (cautelosamente), enquanto que os dele-

( 97) Ibúl., pp. 53--54 § 224.

(98) Cf. também o artigo 10 (l). Texto In: ONU, doc. E/CN .4/874 § 119.

( 99) Cf. discussão in A. A. CANÇADO TRINDADE, "ExhausUon of Local Remedles
In International Law and the Role of National Courts", Archiv des Võlkerrechts
(1976) pp. 333-370.

(100) Cf. E. SCHWELB, op. cito supra. n9 111, p. 1028.

(101) Cf., antes de chegar àquela ComIssA.o: ONU, docs. E/CN.4/874, pp. 108-109;
E/CN .4/891, pp. 13~85, e cf. pp. 80 e 84 para os projetos de dispos1tivos sobre a
regra de reparaçA.o local. Cf. também ECOSOC, res. 1015 B (xxxvm), de 30 de
jUlho de 1964. SObre os debates de 1965 da· Terceira Comissão, cf. aenera~ A$sem­
bZy OIf1ciaZ Recorch (G.A.O.R.) (1965), 20'" sessão, item 58 da agenda, pp. 57-509.

(102) a.A.OR. (1965), ~ sessão, 1.309'" reunião, p. 107.

(103) Ibm., 1.344'" reunião, pp. 314 sS.

(104) ONU, does. A/C.3/L.1221 e A/C.3/L.1274/Rev. 1, respectivamente.

(105) A.O. Terceira Comissão, 1345'" reunião, pp. 323-324, §§ 89-99

(106) lbid., p. 324.

(107) lbid., p. 324.

(108) Ibf4., p. 325.

(109) Ibm., 1.346'" reunião, p. 329; o delegado nigeriano apoiou a. proposta de Gana
de um comitê nacional, mas com um prazo para apresentar o caso perante um
Comitê da ONU Ubià., p. 330).

(110) Ibld., p. 330.

(111) lbid., p. 331. Cf. também a.s observações sobre as medida.s de implemen~ do
representante da RepúbUca. Ara.be Unida, ibm., p. 332, e a. objeção do delegado do
Iraque com base no argumento do dominio reservado dos Estados (art. 29 (7) da
Ca.rta da ONU), fbíd., 1.34'1" reun1io, p. 335.

R. Inf. leglsl. Bruma a. 20 n. 77 lan./mar. 1983 219



gados da Jordânia (112), Polônia (l13) e Tanzânia (114) apoiaram a re­
gra do esgotamento dos recursos internos. Com efeito, apenas nos de­
bates de 24 de novembro de 1965 da Terceira Comissão da Assembléia
Geral, nada menos de 26 delegações tomaram a palavra e expressaram
suas opiniões sobre a regra dos recursos internos na Convenção pro­
posta (115) : a regra foi, de maneira geral, sustentada, e dedicou-se bas·
tante atenção ao sentido a ser atribuído à expressão "recursos inter­
nos" (se excludente de outros recursos) e aos métodos de averiguação
do esgotamento destes.

Quanto ao ônus da prova em relação ao esgotamento, mantiveram
os representantes de Israel (116), Tanzânia (117) e Guatemala (118) que
deveria ele incidir sobre o Estado reclamado, ao passo que o delegado
do Senegal julgou que o ônus da prova deveria caber ao reclaman·
te (1111). Quanto à caracterização dos recursos a serem esgotados, os
representantes da Tanzânia e do Senegal avançaram teses conflitan­
tes, o primeiro tentando evitar uma aplicação rígida e mecânica da
regra dos recursos internos (120), o segundo preocupado em impedir
uma proliferação de queixas a nível internacional (l21).

Possivelmente o debate mais significativo da sessão tenha sido o
que enfocou a referência aos "princípios do direito internacional ge­
ralmente reconhecidos" na formulação da regra do esgotamento dos
recursos internos (cf. as declarações dos representantes da Itália (122)
e da Venezuela (123». Observou o delegado da Tanzânia que aquela
referência poderia dizer respeito à ação do Comitê proposto no projeto
de Convenções ou então à apUcação dos recursos, e de qualquer modo
as alegações de domínio reservado dos Estados teriam que ser descar-

(112) Muito embora a forma precisa de órgáo internacional a examinar as queixas
"restava ainda ser definida"; ibid., 1. 347~ reunJão, p. 338.

(113) Ibid., p. 341, também para seus demais comentários (proposta de comitês nacio-
nais a serem regulamentados por uma cláusula facultativa).

(114) lbid., 1. 349~ reunião, p. 349.

(115) lbid., 1.353'" reunião, pp. 370-373.

(116) lbid., pp. 371 e 373, §§ 32 e 53, respectivamente.

(117) Ibid., p. 372, § 44.

(118) Ibi4., p. 313, § 49.

(119) lbn., p. 373, § 48. Para mna investigação detalhada desse problema em particular,
à luz da jurisprudência, prática dos Estados e doutrina, cf. A. A. CANÇADO TRIN­
DADE, "The Buxden of Proof with Regard to Exhaustion of Local Remed1es In
InterDational Law", Revue MS Droits de T:Homme / Human Rights Jqurn4l (1975)
pp.81-121.

(120) A. G., Terceira Comissão, 1.353'" reunião, p. 372, § 44.

(21) lQid., p. 373, § 48.

(22) Ibid., p. 371, § 28, e p. 370, § 21­

(123) lQid., p. 370, § 20.
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tadas "se se tivesse que averiguar o esgotamento de todos os recursos
internos disponíveis" (124), particularmente nos casos de discriminação
racial (125). Para o representante da Holanda, significativamente, a re­
ferência aos "princípios do direito internacional geralmente reconheci­
dos" destinava-se a cobrir as duas exceções à regra do esgotamento dos
recursos internos, quais sejam, "quando precedentes numerosos de­
monstravam que não se poderia esperar reparação alguma pelo uso dos
recursos disponíveis ou quando ... a aplicação dos recursos tornava­
se excessivamente prolongada" (1.26).

A esse respeito, sugeriram as delegações da índia (12;), França (128)
e Bélgica (129) que se tomasse por base o artigo 41 correspondente do
projeto do Pacto de Direitos Civis e Políticos da ONU. Com efeito, o
dispositivo adotado pela Terceira Comissão da Assembléia Geral (por
83 votos a zero, com duas abstenções (130», que viria a tornar-se o ar­
tigo 11 (3) da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Fonnas de
Discriminação Racial, baseou-se amplamente no modelo fornecido pelo
artigo 41 do projeto do Pacto de Direitos Civis e Políticos da ONU; em
particular, a inserção da exceção à regra do esgotamento dos recursos
internos por atraso indevido ou excessivo na aplicação dos recursos foi
extraída ipsis literis do texto do dispositivo do projeto do Pacto. O ar­
tIgo 11 (3) da Convenção dirigia-se à aplicação da regra em casos in­
terestatais: foi nesse contexto particular que de início se debateu a
regra nos trabalhos preparatórios da Convenção. Mas posteriormente
estendeu-se a aplicação da regra também a petições de indivíduos. em
vIrtude do artigo 14 (7) (a) da Convenção.

Esse dispositivo naturalmente foi também objeto de discussão na
Terceira Comissão da Assembléia Geral (cf. as declarações sobre o di­
reito de petição individual dos delegados de Gana (131), Holanda (132)
e Argentina (133). Ao argumentar que as petições individuais deveriam
outorgar aos individuos o direito de reparação "somente se fossem eles
nacionais do Estado em questão e apenas depois que tivessem esgota-

(124) lbid., p. 371, § 25.

(125) Ibid., p. 371, § 25.

(126) lbid., p. 372, § 42.

(127) lbid., p. 370, § 20.

(128) lbíd., p. 371, § 30.

(129) lbid.• p. 371, § 31.

(130) lbid., p. 374.

(131) A. G., Terceira Comissão, 1.355" reunião, p. 384, § 43.

(132) Para. ele, as petições ou reclamações interestatais não eram uma salvaguarda
sUficiente dos direitos humanos; fbid., p. 384, §§ 45-50.

(133) lbid., p. 385, § 51, e cf. § 57; ONU, doc. A/C.3/L.1.303; A. a., Terceira Comissão,
1.356" reunião, p. 389 § 28.
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do os demais recursos internos disponíveis" (l34) , o representante do
Iraque abordava assim inadequadamente o sistema de proteção dos di­
reitos humanos sob o projeto de Convenção nas velhas linhas do direi­
to da responsabilidade do Estado por danos causados a estrangeiros.

Com efeito, nada menos de 19 delegações expressaram seus pon­
tos de vista nos debates da Terceira Comissão da Assembiéia Geral, de
26 a 29 de novembro de 1965, sobre o tratamento a ser dado às peti­
ções individuais sob o projeto de Convenção. O dispositivo em ques­
tão, que viria a tornar-se o artigo 14 da Convenção, foi adotado como
um todo (com as emendas) aos 29 de novembro de 1965, por 78 votos
a zero, com uma abstenção (lM). A Convenção Internacional da ONU
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial foi
adotada pela Resolução nQ 2.106 A (XX) da Assembléia Geral, de 21
de dezembro de 1965, e aberta à assinatura aos 7 de março de 1966 (136).

2. O Estado Atual

A Convenção entrou em vigor, de acordo com seu artigo 19, aos 4
de janeiro de 1969 (137). Estabeleceu o artigo 6Q da Convenção o dever
dos Estados de assegurar recursos eficazes a todas as pessoas sob sua
jurisdição; tratando-se este de apenas um de seus pontos característi­
iCOS, parece que todo o instrumento foi realmente concebido em termos
de obrigações dos Estados de erradicar a discriminação racial (l38). O
Comitê estabelecido pela Convenção (139) - o Comitê para a Elimina­
ção da Discriminação Racial (comumente conhecido como CERD) ­
encarrega-se, inter alia, de considerar os relatórios dos Estados sobre
as medidas destinadas a colocar em prática os dispositivos da Conven­
ção (140), e de receber e examinar petições de indivíduos que se encon-

(134) A. G., Terceíra Comissão, 1.357~ reunião, p. 395, § 45.

(135) A. G., Terceira Comissão, 1.3581' reunião, p. 397, § 6. Cf. ademais os comentár108,
dos delegados, sobre a matéria, in ibid., 1.3621' reunião, pp. 428-432.

(136) Cf. doc. ST/HR/2, United Nations Action in the Field of Human Rights, 1974, p. 36.
Em 1900, os debates da Terceíra Comissão da Assembléia Geral sobre o assunto
eram de natureza geral, enfocando o status da. Convenção. Cf. G. A. O.R. (1966).
21' sessão, pp. 77-107.

(137) I.e., no 309 dia após a data de depósito com o Secretário·Gera.1 da ONU do 279
instrumento de ratificação ou acessão. Para a insistência e pressão da. Assembléia.
Geral da ONU sobre os Estados (desde 1967) para que se tornem partes à Con­
venção, cf. A. a., Res. 2.332 (XXII), 2.647 (XXV), 2.648 (XXV), 2.783 <XXVI),
2.921 (~).

(138) Cf. II.S obrigações enumeradas nos arts. 29 e 49 da Convenção.

(139) Art. 89, e cf. art. 12 sobre uma Comissão de Conciliação ad hoc.

(140) Art. 99 Sobre o sistema de relatórios da Convenção, cf., e.g., K. DAS. "Mell.Sures
of Implementation of the International Convention on the Elimination of Ali
Forms of Racial Discrimination with Special Reference to the Provislons Concer­
ning Report.s frem States Parties to the Convention", Revue des Droit8 de l'Homme/
Human Rights Journal (1971) pp. 213·262.
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tram sob a jurisdição dos Estados-Partes que tenham reconhecido a
competência do Comitê para tanto (artigo 14). Esta cláusula sobre pe­
tições individuais é, portanto, facultativa aos Estados-Partes à Conven­
ção, e os indivíduos reclamantes devem argumentar terem sido vítimas
de uma violação, por um Estado-Parte (que tenha reconhecido o direi- .
to de petição individual), de qualquer dos direitos consagrados na Con­
venção.

Contudo, conforme já indicado, foi no contexto das petições ou re­
clamações interestatais que a regra do esgotamento dos recursos inter­
nos foi pela primeira vez cogitada pelos redatores da Convenção. Em
virtude do artigo 11 (3) da Convenção, tais reclamações dos Estados,
em caso de insucesso em negociações prévias e demais procedimentos
a eles abertos, deverão ser consideradas pelo CERD após ter este averi­
guado que todos os recursos internos foram esgotados, exceto quando
a aplicação de tais recursos se prolongar indevida ou excessivamen­
te (141). Entretanto, em virtude do artigo 14 (7) (a) da Convenção,
houveram por bem seus redatores estender a condição de admissiblli­
dade acima (com a mesma exceção quanto à aplicação dos recursos
prolongada indevida ou excessivamente) também às petições de indi­
víduos (142). Outras referências expressas à regra do esgotamento dos
recursos internos nesse contexto encontram-se no artigo 14 (2) e (6)
(b) da Convenção (1-13).

O CERD, composto de dezoito experts, adotou um regulamento pro­
visório em sua primeira sessão (1970), emendado e suplementado na
quarta e quinta sessões (1971-1972) (144). Devido ao fato de que o arti­
go 14, sobre petições individuais, não estava (em fins de 1978 e início
de 1979) em vigor, o CERD não considerou regras processuais para a
aplicação do artigo 14 ao preparar pela primeira vez seu regulamento
provisório em 1970, muito embora tivesse estabelecido regras regendo
o tratamento das reclamações de Estados-Partes sob o artigo 11 da
Convenção (regras 68-70) (14~). Adota a Convenção o prazo de seis
meses para a entrada das reclamações ou petições perante o CERD, tan­
to as interestatais (146) quanto as individuais (147).

(141) Texto in. ONU, doc. ST/HR/1/Rev. 1, Human Rights - A Compilation of Inter-
national Instruments of th.e Untted Nattons, 1978, p. 26.

(142) Texto fbid., p. 27.

(143) Texto fbfd., p. 27.

<144} ONU, doc. ST/HR/2. (n. 154), p. 173.

(145) Ibkf., pp.• 174-175, e. para. o texto destas regras, cf. ONU, doc. CERD/C/35, de 12
de maio de 1978, pp. 14~15.

(14(1) seis meses após o recebimento pelo Estado reclamado da comunicação inicial:
art. 11(2) da Convenção.

(147) Seis meses após cODfigurar~se a Jmpossibilidade de o autor da petição obter satis­
fação ou reparação por parte do órgão nacIonal: (art. 14(5) da Convenção. Cf.,
sobre esse problema, A. A. CANÇADO TRINDADE, "The Time Factor in the
AppUcation of the RUle of Exhaustion of Local Remedies in International Law",
Rivista di DiTÍtto Intemazionnale (1978) pp. 232-257.
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De 1970 ao final de 1978, o CERD emitiu nove relatórios (148), ten­
do realizado dezoito sessões (149) até então. O artigo 14 da Convenção,
facultativo, referente às petições individuais, até fins de 1978 ainda
não se encontrava em vigor, dado haver até então recebido apenas sete
- do mínimo necessário de dez - declarações de aceitação da compe­
tência do CERD para receber e considerar as petições. Quanto às recla­
mações interestatais consoante o artigo 11 da Convenção, cabe assina­
lar que, diversamente do dispositivo correspondente do Pacto de Direi­
tos Civis e Políticos da ONU (artigo 41) que é facultativo (tendo rece­
bido nove declarações de aceitação (150) até então), sob a presente Con­
venção aquele dispositivo não é facultativo, formando parte integral
da Convenção propriamente dita, sendo assim aceito por todos as Esta­
dos-Partes. Entretanto, até fins de dezembro de 1978, ainda não havia
sido apresentada ao CERD qualquer reclamação interestatal.

Quanto às demais petições mencionadas no artigo 15 da Conven­
ção, são basicamente petições de habitantes de territórios sob tutela e
territórios-sem·governo-próprio (recaindo sob o sistema de tutela da
ONU): cópias de tais petições, que digam respeito a questões de discri­
minação racial cobertas pela presente Convenção, são encaminhadas
ao CERD (161).

3. Perspectivas

Como é possível que em futuro próximo (1979 em diante) possam
ser levadas ao CERD reclamações ou petições - sejam de Estados (ar­
tigo 11) ou de indivíduos (artigo 14) - em cujo exame talvez tenha
aquele órgão que considerar a aplicação ou não da regra do esgota­
mento dos recursos internos, conviria dedicar algumas ponderações às
perspectivas adequadas dessa matéria. Em primeiro lugar, parece de­
sejável uma certa flexibilidade na aplicação da regra dos recursos in­
ternos, sob a presente Convenção, uma vez que as práticas de discrimi­
nação racial que ela se propõe a erradicar podem não raro refletir
certas políticas mais ou menos generalizadas afetando um segmento
minoritário da população de um país ou uma região. Muito embora
tenha a Convenção sido amplamente aceita, o verdadeiro teste para o
Comitê por ela estabelecido deverá ocorrer ao começar ele a receber
não apenas reclamações interestatais mas quando também se capaci­
tar a receber igualmente petições de indivíduos. Dito isto, tudo indica,
no atual estágio, que, ademais, a própria Convenção autoriza uma in­
terpretação e aplicação flexíveis da regra dos recursos internos.

(48) Cf. o nono e - até então - último relatório in: ONU, doc. A/33/18, Suplemento
nl' 18, G.A.O .R. (1978), pp. 1-121.

(149) A 19~ sessão foi convocada para Paris em 1979; cf. ibià., p. 91.

(150) Até fins de dezembro de 1978.

(151) Cf. os últimos dados in: ONU, doc. A/33/18, Suplemento nl' 18, G.A.O.R. (1978)
pp. 77-84.

224 R. Inf. legisl. Brasília a. 20 n. 77 jan./mar. 1983



Tanto no próprio texto quanto na orientação geral da Conven­
ção como um todo encontram-se indicações nesse sentido. A formula­
ção da regra em questão, conforme já indicado, foi amplamente in­
fluenciada pelo dispositivo equivalente do Pacto de Direitos Civis e Po-o
líticos da ONU. Diferentemente da Convenção Européia de Direitos
Humanos, a Convenção da ONU sobre a Eliminação de Todas as For­
mas de Discriminação Racial reconhece expressamente uma limitação
ou exceção à regra dos recursos internos, qual seja, quando a aplica­
ção dos recursos se prolongar indevida ou excessivamente (l~2). Ade­
mais, uma comparação do artigo 11 (3) sobre reclamações interestatais
com o artigo 14 (7) (a) sobre petições ou queixas de indivíduos (supra)
demonstra que no primeiro caso deverá a regra dos recursos internos
ser aplicada "em conformidade com os princípios do direito interna­
cional geralmente reconhecidos", ao passo que no segundo caso essa
referência é omitida. Talvez esta omissão possa refletir ou encorajar
um tratamento diferencial a ser dado a queixas ou petições provenien­
tes de individuas.

Pode-se argumentar que, com tal omissão, visava-se justamente
este efeito, abrindo caminho para urna aplicação menos rigorosa da
regra do esgotamento dos recursos internos nas queixas de indivíduos
relativas à discriminação racial. Com efeito, traçando-se um paralelo
com a Convenção Européia de Direitos Humanos, constata-se que o ar­
tigo 26 daquela Convenção, diferentemente, estipula que a regra do
esgotamento dos recursos internos, tanto nos casos indjviduais como
nos jnterestatais, deverá sempre ser aplicada "de acordo com os prin­
cipios do direito internacional geralmente reconhecidos". Essa referên­
cia, entretanto, destinava-se a limitar, e não a ampliar o conteúdo ma­
terial da regra (e.g., pela operação das exceções à regra); mas na prá­
tica, a Constituição Européia parece ter JX>r vezes interpretado aquela
referência - talvez inadequadamente - de modo contrário, aplicando
assim a regra - ao menos em seus primeiros anos - de maneira ex­
cessivamente severa, o que só poderia ter tido por base um mal-enten­
dido (cf. infra).

É portanto compreensível que a referência ao direito internacional
tradicional contida na formulação da regra levasse a tantas incertezas,
como refletido nos debates da Terceira Comissão da Assembléia Geral
(de novembro de 1965) sobre o projeto de Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação Racial. Naquela ocasião, o dele­
gado holandês, Sr. Van Boven, parece ter sido o único participante a
haver realmente C()mpreendido, e indicado aos demais representantes
presentes, que essa referência à "conformidade com os princípios do
direito internacional geralmente reconhecidos" pretendia reportar-se a
duas exceções básicas à regra do esgotamento dos recursos internos,
a saber, a existência de uma jurisprudência adversa bem estabelecida
dos tribunais internos ou nacionais e de atrasos excessivamente longos

(152) Artigos 11(3) e 14 (7) (a) da COnvenção.
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e indevidos na aplicação dos recursos internos (153). Assim, em vista
de tantas dúvidas e incertezas cercando as analogias com o direito
internacional geral ou costumeiro na aplicação da regra dos recursos
'internes, a omissão da presente Convenção, ao deixar de referir-se ao
direito internacional geral na aplicação da regra a queixas de indiví~

duas, parece ter sido um passo da direção correta.

No caso dessa9 queixas nada há a impedir o CERD de aplicar a
regra com a devida atenção à gravidade e às particularidades dos casos
de diLscriminação racial afetando grupos de indivíduos. Afinal, as ques·
tões de discriminação racial (lM) bem poderiam vir a afetar as relações
amistosas entre as nações e a manutenção da paz e segurança inter­
nacionais, existindo por conseguinte um interesse global em assegurar
um fim imediato e irreversível a situações de penosa injustiça racial,
linteresse geral este que haverá de se refletir no trabalho do CERD
como um todo e em sua aplicação <la regra da reparação local em
particular. Os indivíduos reclamantes serão muito provavelmente cida­
dãos comuns, com limitados recursos materiais, e em situações desfa­
voráveis ou adversas, buscando perante o CERD reforçar sua posição
(como vítimas) face ao Estado que perpetua os atos de discriminação
racial, que bem poderia ser o;seu próprio Estado; nessas circunstâncias,
se se pretende respeitar e implementar a Convenção, não é de se esperar
que o CERD se baseie em demasia na regra da reparação local, t!atan~

do-se de experimento visando a eliminação das práticas de discrimi~

nação racial (1~5). Tem-se sugerido, em particular~ que deveria a regra
dos recursos internos ~er cuidadosamente reconsiderada - e talvez
dispensada - em casos de discriminação de jure, quando .se alega que
um esquema estatutário ou legal é discriminatório no tratamento das
diferentes raças e que os tribunais locais não &00 competentes para
rever a legislação interna (1~).

Mas não é apenas o próprio texto dos dispmitivos da presente
Convenção, acima vistos, que autoriza uma interpretação e aplicação

(153) Cf. pronunciamento do Sr. Van Boven (Holanda), G.A.O.R. (1965), 20' sessão,
A. G., Terceira comissão. 1.353' reunião, p. 372, § 42.

(54) Cf. o estudo detalhado da matéria de HERNAN SANTA CRUZ, rapporteur especial
(sobre discr.lm.inaçáo racial) de. Subcomissão da ONU de Prevenção de Discri­
minação e Proteçâ.o de Minorias, Rctcial Discrimination, ONU, doc. E!CN .4fSub.
2/307!Rev. I, 1971, pp. 1-311; e cf. sua versão revisada e atualizada de 1976, editada
em 1977, ONU, doc. E/CN.4/sub.2/370/Rev.l, pp. 1-284.

(155) P. SCHAF'FER e D. WEISSBRODT, "Exhaustlon of Remedies in the Context oI
the Racial Discrimination Convention", Revue des Droits de l'Homme / Human
Rights J01Lrnal (1969) pp. 634-635.

(56) Tem-se argumentado que em tais casos os reclamantes não necessitam esgotar os
recursos internos, e o mesmo se aplicaria em casos de prâticas discriminatórias
efetuadas oficialmente pelo poder executivo; ibíd., pp. 644-645. Para indicações e
sugestões sobre como poderia operar a regra do esgotamento (no contexto da
d1scr1minaçáO racial) no sistema jurídico interno dos Estados Unidos, cf. lldem.a1&
ibid., pp. 646-652.
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flexíveis da regra dos recursos internos pelo Comitê. De igual modo,
o espírito da Convenção como um todo, assim como seus propósitos,
militam nesta direção. Dentre as obrigações decorrentes da Convenção
encontram-se não apenas as de caráter negativo (como o dever de não
engajar ou apoiar práticas de discriminação racial) mas também obri­
gações bem positivas tais como as contidas no artigo 2Q (c) e (d) da
Convenção, a saber: o dever de todas os Estados-Partes de tomar rnroi­
das eficazea para rever politicos governamentais, nacionais e locais, e
emendar, rescindir ou anular quaisquer leis e regulamentos que resul­
tem na criação e perpetuação da discriminação racial, e o dever de
todos os Estados-Partes de proibir e pôr um fim, por todos os meios
apropriados, inclusive a legislação conforme exigirem as circunstâncias,
a quaisquer práticas de discriminação racial (157). Ou ainda as obriga­
ções positivas dos Estados-Partes, derivadas do artigo 4Q da Convenção,
de proibir, declarar ilegais e sujeitos à punição por lei, os delitos consti­
tuídos pela disseminação e incitamento à discriminação racial (158).

Tudo isto sugere que a Convenção transcenda a concessão pura e
simples de reparação individual aos reclamantes. Conseqüentemente, na
aplicação da regra dos recursos internos sob a presente Convenção, as
analogias com o direi~o da responsabilidade do Estado por danos causa­
dos a estrangeiros, em que pela intervenção diplomática visava-se em
última análise àquela reparação individual, estão fadadas ao insucesso
em vista da insuficiência daquele direito de responder às necessidades
enfrentadas pela Convenção, e, certamente, pelo direito existente da
proteção internacional dos direitos humanos. Nesse novo contexto, pode
e deveria a regra em queistão ser aplicada à luz das funções de regu­
lamentação e dos propósitos da Convenção.

Esta última não apenas reconhece expressamente uma exceção à
regra dos recursos internos em caso de atrasos indevidos, mas também
claramente transfere a ênfase primordial do direito atribuído ao Estado
de exigir o esgotamento dm recursos internos por parte do reclamante,
ao dever imposto ao Estado~Parte de fornecer recursos internos efica­
zes (1:;9). E além dos limites daquela reparação local, o fim último do
experimento permanece o aprimoramento do sistema jurídico interno
ou nacional de proteção judicial contra a discriminação racial, e o ajus­
tamento e aperfeiçoamento das polUicas locais e nacionais a fim de
erradicar práticas discriminatórias no tratamento daiS raças. Em um
.sistema de proteção desse gênero a regra dos recursos internos perde
parte da severidade com que foi aplicada no passado em experimentos
menos generalizados, e questionáveis, tal como a prática de proteção
de estrangeiros.

(157) Cf. texto do artigo 2 (c) e (d) da Convenção in: ONU, doc. ST/HR/l/Rev.l
(n. 159), p. 25.

USS) Cf. texto do artigo 4 da. Convenção in: ONU, doc. ST/HR/l/Rev. 1 (n. 159). p. 26.

(159) Sobre a complementaridade de direitos e deveres no processo de esgotamento de
recUl'808 internos, cf. discussão recente In A. A. CANÇADO TRINDADE, "Exhaus­
tion of Local Remedies ... ", op. cito supra. n Q 26, pp. 352-300.
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Tendo entrado em vigor há mais de uma década atrás (1969), e
com a plena aplicabilidade da regra dos recursos internos sob sua égide
possivelmente ainda por vir, a Convenção tem hoje um fator em seu
favor, assim como, em seu estágio preparatório, puderam seus redatores
basear-se nos travaux préparatoires anteriores dos projetos dos Pactos
da ONU de Direitos Humanos: em sua futura aulicação da regra das
recursos internos sob a Convenção, poderá o CERD beneficiar-se de três
décadas de experiência sob a Convenção Européia de Direitos Humanos
(cf. infra); poderá consultar a jurisprudência da Comis3ão e da CJrte
Européias (a primeira mais amplamente do que a segunda) sobre a
regra, para não falar também na da Comissão Interamericana de Di­
reitos Humanos (IOO) (cf. infra) I para retirar e aprender lições da prá­
tica destas - suas valiosas contribuições assim como suas faltas na
aplicação da regra do esgotamento dos recursos internos.

111. O Sistema de Petições sobre Direitos Humanos Enviadas às Nações
Unidas (Comissão de Direitos Humanos da ONU)

1 . Trabalho dos 6rgãos da ONU

Os esforços para a incorporação do direito de petição individual à
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) não lograram êxi­
to (161). Além dos experimentos do Pacto de Direitos Civis e Políticos
e seu Protocolo, e da Convenção sobre a Eliminação da Discriminação
Racial, já abordados (supra), ~ngajaram-se os órgãos da ONU em um
longo debate que culminou na adoção, a 14 de agosto de 1971, de
um procedimento sobre admissibilidade de petições de direitos humanos
enviadoo às Nações Unidas - um marco na história da implementação
doo direitos humanos sob a égide da ONU.

Os antecedentes desse experimento rem::mtam a 1946, quando a
Comissão de Direitos Humanos da ONU foi estabelecida (a 16 de feve~
reiro) como órgão subsidiário do Conselho Econômico e Social (ECOSOC)
(HI2). Em sua primeira sessão em 1946 (2'1 d.e iane\ro a lO de fevereiro),

(160) Sobre os dois prlmeiros anos da experiência paralela do Comitê de Direitos HUII1&IlO$
(1977-1978) sob o Pacto de Direitos CivIs e Pollticos da ONU e seu Protocolo
FacultaUva, cf. supra.

(161) Embora, de modo aparentemente inconsIstente, a Resolução 217 BcrII) da Assem~

bléia Geral tivesse reconhecido o direito de petição como um "direito humano
essencial".

(162) Resolução 5 (l) do ECOSOC, de 16 de fevereiro de 1946; e cf. o artigo 68 da
Carta da ONU. Pouco após, a Resolução 5 (TI foi emendada pela Resolução 9 (fi)

do ECOSOC, de 21 de junho de 1946. Originalmente consistindo de nove membros
nomeados pelo ECOSOC em sua capacidade individual, li- composição da Comiss!o
foi então ampliada para 18 membros (resoluções 9<IT) e 12(Il} de 21 de junho dtl
19(6} nomeados em consulta com m governos; em 1961 foi ampliada para 21 mem~

broa (ResoJução 845 (XXXII) do ECOSOC) e em 1956 para 32 membros, em vIgor
a partir de 19 de janeiro de 1967 (Resolução 1.147 (XLI), de 4 de agosto de 1966).
sendo o mandato de três anos.
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decidiu a Comissão estabelecer uma Subcomissão de Prevenção de Dis­
criminação e Proteção de Minorias (163). Ainda em sua primeira sessão,
confrontou-se logo a Comissão com o tratamento a ser dispensado às
petições sobre violações de direitos humanos. O Secretariado da ONU
solicitou instruções sobre a matéria (164); a Comissão, com base em
relatório de um subcomitê sobre Exame de Petições, adotou a tese de
que não possuía "poder algum para tomar qualquer medida com res­
peito a quaisquer queixas relativas a direitos humanos" (165). O proce­
dimento especial proposto para tratamento das petições foi aprovado
pela resolução 75 (V) do ECOSOC, de 5 de agosto de 1947, a qual endos­
sou a tese da Comissão de que não tinha poder para tomar qualquer
medida com relação a queixa,,; sobre direitos humanos, e solicitou ao
Secretário-Geral que compilasse listas confidenciais de petições a serem
revistas por um Comitê ad hoc nomeado pouco antes das sessões da
Comissão (166). Foi o procedimento complementado por duas outras
resoluções do ECOSOC de 1949-1950 (167).

No decorrer da década seguinte pouco se realizou para aperfeiçoar
o procedimento para o tratamento das petições. Em relatório de 2 de
maio de 1943, ob.servou o Secretário--Geral que, de acordo com o proce­
dimento estabelecido pela resolução 75 (V) do ECOSOC, haviam sido
examinados vários tipos de reclamações, desde queixas buscando repa­
ração por violações de direitos humanos até comunicações contendo
sugestões em geral e cartas de pessoas em dificuldades (168). Sugeriu o
TapporteuT que a Comissão pudesse talvez proceder a uma revisão da
asserção contida na resolução 75 (V) de que não tinha ela poder para

(163) A Comissão foi para isso autorizada pela Resolução 9 (II) do ECOSOC; as atri­
bulções Iniciais da SubcomfssAo foram fixadas na quinta sessão da Comissão, em
1949. (Tanto a Subcomisaão Quanto a Com1ssio operam sob regulamentos estatuí­
dos pelo ECOSOC.) Originalmente composta de doze membros (nomeados pela
Comissão), a Subcomissio teve sua composição ampliada para quatorze em 1959
(Resolução 11 (XV) da Comis8io e Resoluçio 728E (XXVIII) do ECOSOC) , para
18 em 1965 (Resolução 4 (XXI) da Comissio e Resoluçá<J 1.0740 (XXXIX) do
ECOSOC), e para 36 em 1968 (Resolução 1.334 (XLIV) do ECOSOC, de 31 de
maio de 1968), sendo o mandato normalmente de três anos, algumas vezes de dois
anos. Os membros da Subcomissão atuam em sua capacidade individual, e n40
como representantes dos Estados. Para os regulamentos das comissões funcionais
do ECOSOC, cf. ONU, doc. E/2.425, adotado pela Resolução 289 (X), de 6 de
março de 1950, do ECOSOC, e emendado pela Resolução 481 (XV), de 19 de abr1l
de 1953, do ECOSOC.

(1~) ONU, doc. E/CN.4/SR.2, de 27 de janeiro de 1946, p. 7.

(165) ONU, doc. E/CN.4/14/Rev.2, de 6 de fevereiro de 1946; ONU, doc. E/259, de 11
de fevereiro de 1947, pp. 6-7.

(66) Resoluçio 75 (V) do ECOSOC, de 5 de agosto de 1947, cf. texto in ONU. doc.
E/573, p. 20.

(167) Resoluçio 192A (VIll), de 9 de fevereiro de 1949, do ECOSOC, cf. texto in ONU,
doc. EIl310, p. 7; Resoluçio 275 B (X), de 17 de fevereiro de 1950, do ECOSOC,
cf. texto In ONU, doc. EIl661, pp. 7-8.

(168) ONU, doc. E/CN.4/165 (relatório de 2 de malo de 1949), pp. 3~8.
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tomar qualquer ação relativa a queixas sobre direitos humanos, levando
em conta a adoção (recente) pela Assembléia Geral da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos e o fato de que aquela disposição negativa
fatalmente rebaixaria a autoridade da Comissão e decepcionaria os recla­
mantes (169). A Subcomissão, de igual modo, sugeriu (em junho de
1949) emenda à resolução 75 (V) para cobrir os C&SOO mais urgentes a
requererem estudo mais aprofundado (particularmente no campo da
discriminação) (170), mas a Comissão não aceitou a proposta por con­
siderá-Ia prematura (171).

Foi o problema bastante debatido até 1959. Na oitava sessão da
Comissão (junho de 1952), por exemplo, um projeto de resolução apre­
sentado pela índia tentou sem sucesso encaminhar emenda à resolução
75 (V), em vista do grande número de petições chegando anualmente
à Comissão, que permaneceu sem poder para examiná-Ias de modo satis­
fatório (172). Em maio de 1953 (nona sessão da Comissão), a matéria
novamente veio à tona, mas a Comissão decidiu não tomar decisão
alguma, na ausência - alegou-se - de um critério legal tal como o
Pacto e por receio de impor-lhe "funções quase-judiciais" (173). No mes­
mo ano (novembro de 1953), na Terceira ComisiSão da Assembléia Geral,
a necessidade de um procedimento aperfeiçoado (incluindo o envio das
queixas mais sérias aos governos em questão para seus comentá.rios)
foi salientada (174) - novamente em vão - por um projeto de reso­
lução apresentado pelo Egito (175).

Quatro anos mais tarde (janeiro-fevereiro de 1957) foi a questão
reapresentada pela Grécia (176) nos debates da Terceira Comissão da
Assembléia Geral (117). O projeto de resolucão grego propunha um exa­
me objetivo e relatórios sobre as reclamações interestatais sobre viola~

ções de direitos humanos, excluindo o direito de petição de individuas;
esse procedimento seria uma medida provisória enquanto não houves·

(169) lbid., pp. 3-8. o Secretârio-Geral observou ademais que enquanto as organizações
não governamentais (da categoria A) já tinham o direito de encam1nbar lW
ECOSOC reclamações sobre violações de direitos humanos (regra 10(3) do regula­
mento do ECOSOC), a Comissão - composta de representantes dos governos dos
Estados-membros - permanecia "sem poder para tomar qualquer ação". Cf. and.,
pp.3-8.

(170) ONU, does. E/CN.4/351, pp. 26-27 e 15; E/CNAI35a, pp. 40·41 e 9; E/CN.4/361,
p.4.

(171) ONU, doc. E/1681, p. 9.

(172) ONU, doc. E/2256, pp. 42-43. De 3 de abril de 1951 a 7 de maio de 1952, por
exemplo. foram recebidas ao todo 25.279 petições (cf. iOid., pp. 42-43).

(173) Cf. ONU, doc. E/244'7. pp. 37·38.

(174) ONU, doc. A/2573, §§ 87-92.

(175) ONU, doc. A/C.3/L.368.

(176) ONU, doc. A/C.3L.592.

(177) ONU, doc. Al3524, pp. 3-6.
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sem OIS Pactos entrado em vigor (178). Entretanto, após uma série de
emendas aceitas pela Grécia (179), tornou-se o texto final do projeto
de resolução uma simples exortação a que a redação dos Pactos fosse
completada tão cedo quanto possível (180). Foram envidados esforços
para o aperfeiçoamento do procedimento relativo às petições por parte
do representante das Filipinas em 1956 e 1957 (181), a quem se junta­
ram mais tarde (1958) os delegados da Argentina, Israel e Bélgica (182),
quando foi nomeado um comitê especial para estudar a questão. Em
decorrência das recomendações do comitê à Comissão (183), e das reso­
luções adotadas por esta última (184), aos 30 de julho de 1959 o ECOSOC
adotou a resolução 728 F, consolidando os procedimentos a serem segui­
dos (185). Muito embora os princípios subjacentes não tivessem sido
substancialmente modifjcados (listas confidenciais, nomeação de um
comitê ad hoc para examiná-las etc. - cf. supra) e a Comissão tivesse
permanecido sem poder para a~ir em relação às petições, a resolução
728 F (XXVIII) do ECOSOC foi um elemento importante para desen­
volvimentos subseqüentes sobre a matéria.

O próximo passo relevante seria dado em 1966. no contexto do
debate geral concernente à situação racial no Sul da Africa. A Resolução
1. 102 (XL) do ECOSOC, de 4 de março de 1966, instruiu a Comissão a
considerar como assunto de urgência a questão das violações de direi­
tos humanos incluindo políticas de discriminacão e segregação racial
e do aparlheid (186). Em seguida a uma resolução da Comissão sobre a
matéria (187), o ECOSOC acolheu a decisão da Comissão de considerar
suas tarefas, papel e funções em relação a vjolacões de direitos humanos
e recomendações de medidas a porem um fim a tais violações (188).
Atendendo a uma solicitação da Comissão (189), a Subcomhssão enca-

(178) ONU, doc. A/3524, pp. 3-6.

(179) ONU, does. A/C.3/L.596, A/C.3/L.592/Rev. I, A/C.3/L.597.

(180) A. G., Resolução 1041 (XI). cf. texto in ONU, doc. A/3572, pp. 19-20.

<181> ONU, does. E/2844, p. 25, e E/2970/Rev.l, pp. 27-28.

(82) ONU, doc. E/3oaa, pp. 25-26.

(183) Cf. ONU, doc. E/3229, pp. 30-32. Sugeriu-se Inter alia que a Resolução 75 (V).
tal como emendada pela Resolução 275B (X) e suplementada pelas Resoluç6es
116A (VI) e 192A (Vil!), fOlllle consolidada em uma ÚDlca resolução; cf. fõfd.,
pp.30-32.

(184) Resolução 13 (XV), 14 (XV) e 15 (XV) da Comissão, ibid., pp. 30-32.

(185) Cf. texto In ONU, doc. E/3290, p. 19.

(186) ONU, doc. E/4176, p. 6. - E cf. os debates de 21·25 de março de 1966 da Com1sslo,
in ONU, doc. 41/84, pp. 34-53 (22" sessão da Comissão).

(187) Resolução 2 (XXll). de 25 de março de 1966, da Com1.ssáo.

(88) Resolução 1164 (XLI), de 5 de agosto de 1966. do ECOSOC, texto In ONU, doc.
E/4264, pp. 26-27. Sobre a matéria, cf. também A. G., ResoluçAo 2144A (XXI), de
26 de outubro de 1966, texto In ONU. doc. t\l6316, pp. 46-47.

(189) Resolução 8 (XXIII) da Comissão.
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minhou relatório sobre a matéria (27 de janeiro de 1967) (190) à C0­
missão, que prosseguiu nos debates em março de 1967 P\ll) , culminando
na adoção pelo ECOSOC, aos 6 de junho de 1967, da Resolução 1.235
(XLII) (192).

Esta última inter alia autorizou a Comissão a examinar as infor­
mações relevantes a "violações flagrantes de direitos humanostt (tais
como práticas do apartheid e discriminaçào racial) contidas ou relata~

das nas petições enumeradas pelo Secretário-Geral consoante a Reso~

lução 728 F (XXVIII) (193), e decidiu que poderia a Comissão em certas
casos realizar um "estudo aprofundado" de situações que revelassem
"um padrão consistente de violações de direitos humanos" (e,g., política
de aparlheid e discriminação racial) e relatar ao ECOSOC ajuntando
as recomendações pertinentes (194). A expressão utilizada na Resolução
1.235 (XLII) - padrão consistente de violações flagrantes de direitos
humanos - ~onsagrou·se nos debates subseqüentes (1111».

Em outubro de 1968, a Subcomissão discutiu as duas possibilidades,
de manter o procedimento existente para o exame das petições, ou
então de estabelecer um novo mecanismo: embora tivessem alguns mem­
bros optado pela primeira, sugeriu-se, em apoio da segunda, que deve­
ria ser criado um pequeno comitê (consistindo de pessoas não neces­
sariamente membros da Subcomissão), ao qual se confiaria a função
de atrair a atenção da Subcomissão para as petições que parecessem
revelar um padrão consistente de violações flagrantes de d~reítos huma­
nos, com vistas a tomar algumas outras medidas (1116). Esse novo pro­
cedimento foi considerado desejável particularmente em relação às peti­
ções que parecessem revelar um·padrão consistente de violação das
direitos humanos (1117). Por conseguinte, aos 14 de outubro de 1968, a
Subcomissão adotou uma resolução pela qual decidiu, na pendência

(90) Cf. ONU, doc. E/CNA/930, pp. 88-99. Por sua Resolução 5 (XIX), a Subcomfssio
inter alia solicitou ao Secretário-Geral o preparo de um levantamento analftico
das petições e ~utr05 materiais sobre a questão das violações dos direitos humanoa
no contexto da disCriminação racial e desc:olonização; cf. ibid., pp. 88-99.

(91) Cf. ONU, doc. E/4322, pp. 80-146 (.23~ sessão da Comissão). E cf. Resoluções 8
(XXIII) e 9 (XXIII) da Comissão.

(192) Texto in ONU, doe. E/4393, pp. 17-18.

(193) Ibid., I 29

(94) lbfd., I 39

(195) Cf. os debates e a Resolução 3 (XX), de outubro de 1967, da Subcomissão, in ONU,
doc. E/CN .4/947, PP. 32-41; e cf. os debates e a Resolução 6 (XXIV), de feverelro­
marÇO de 1968, da Com.Issão, in ONU, doc. E/4475, pp. 58-79.

(96) ONU, doc. E/CN.4/976, pp. 24-37. Estas "outras medidas" poderiam ÍOJJl&I' a forma
da nomeação pela Comissão ou pelo ECOSOO de um Comitê ad hoc para investigar
lia petições e preparar relatórios sobre a matéria; cf. ibid., pp. 24-3'1.

(197) Ibid., pp. 24-37.
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das decisões da Comissão e do ECOSOC sobre SUaiS recomendações,
"nomear um grupo de trabalho composto de três de seus membros,
encarregado de selecionar, antes da próxima reunião anual da Subco­
missão, as petições relativas a violações de direitos humanos", assim
como atrair a atenção da Subcomissão para as petições que revelassem
um padrão consistente de violações flagrantes dos direitos humanos (198).

No decorrer de prolongado debate da Comissão sobre as propostas
da Subcomissão (fevereiro-março de 1969), expressou-se o ponto de
vista, em apoio ao sistema da ONU de petições individuais, de que
dever-se-ia permitir a particulares chamar a atenção dos órgãos com­
petentes da ONU para casos de violações de direito:> humanos (lllll).
Pouco após uma troca de idéias sobre a questão da admissibilidade
de petições e a formulação de padrões a ela relativos, observou-se que
o termo "admissibilidade" (de petições) fora usado em seu sentido
genérico, Le., referindo-se a um processo de seleção ou triagem de peti­
ções, e não em sentido puramente técnico, de modo a evitar conotação
ou implicação de um procedimento estritamente judicial (200). An final
dos debates, decidiu a Comissão recomendar ao ECOSOC que autori·
zasse a Subcomissão a nomear um grupo de trabalho (coTI,istindo de
não mais que cinco de seus membros) tendo em vista levar à atençã'J
da Subcomissão as petições que parecessem revelar um padrão consis­
tente de violações fla~rantes do.s direitos humanos; a Comissão reco­
mendou ainda ao ECOSOC que confiasse à Subcomissão a tarefa ini­
cial de implementação de conceber um "procedimento apropriado para
o tratamento da questão da admissibilidade das petições recebidas pelo
8ecretârio-GEral de acordo com a Resolução 728 F (XXVIII) do ECOSOC
e com a Resolução 1.235 (XLII) do ECOSOC" (201).

o ECOSOC tomou conhecimento dessas recomendações (202) e, em
vista de sua importância, transmitiu-as aos Estados-Membros da ONU
para exame e comentários (203). As respostas enviadas por 31 governas
foram estudadas pela Comissão, que então (26~ sessão) adotou uma
resolução pela qual decidiu inter alia que "nenhuma investigação, à luz

(198) Resolução 2 (XXI), de 14 de outubro de 1968, da Subcomissão, § 19 A Subcomissão
decidiria entlo se chamaria a atenção da Comissão para as situações reveladas por
tais petições; ibíd., § 19

(199) Cf. ONU, doc. E/~21, pp. 135-148 e 212-214.

(200) Cf. fbid., Pp. 135-148 e 212-214.

(201) Resoluçlo 17 (XXV) da Comisslo, contendo o projeto da Resolução IX (para
cons1deraçAo pelo ECOSOC) sobre o procedimento para o tratamento das petições
sobre violações de d1re1tos humanos. A Comissão também recomendou que o
ECOSOC. inter alfa, sollcltwsse ao secretário-Geral o preparo de um documento
sobre a questlo da admissibilidade de petições para a consideração da SubcomIssão.

(202) ECOSOC, Resolução 1422 (XLVI). de 6 de junho de 1969.

(203) Cf. ONU, doc. E/4715, p. 18. Para as respostas dos governos, cf. ONU, doc.
E/CN.4/1014, pp. 12-13 e 17-22. As respostas foram enviadas no decorrer de 1970.
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do novo procedimento proposto e relativa a violações doo direitos huma­
nos, poderá ser efetuada até que os recursos disponíveis a nível nacio­
nal, regional e internacional tenham sido esgotados" (204); além disso,
tais investigações deveriam ser realizadas em cooperação com o governo
em questão (205). Após estudar os pontos de vista da Comissão e algu~

mas outras emendas, o ECOSOC adotou, aoa 27 de maio de 1970, sua
celebrada Resolução 1.503 (XLVIII).

Esta última autorizou a Subcomissão a nomear um grupo de tra­
balho (consistindo de não mais que cinco de seus membros) a reunir­
se in camera uma vez por ano para considerar todas as petições rece­
bidas pelo secretário-Geral sob a Resolução n9 728 F (xxvm) do
ECOSOC, a fim de levar à atenção da Subcomissão as que parecessem
revelar "um padrão consistente de violações flagrantes e seguramente
comprovadas dos direitos humanos" (206). Em segundo lugar, decidiu
a resolução que deveria a Subcomissão, como primeira fase no proces­
so de implementação, elaborar "procedimentos apropriados para tra­
tar da questão da admissibilidade das petições recebidas pelo 8ecretá­
rio-Geral de acordo com a Resolução n9 728 F (XXVIII) do ECOSOC e
com a ReSOlução nQ 1.235 (XLII) do ECOSOC" (W7). Caberia ao Se­
cretári<HJeral preparar um documento sobre a questão da admissibi­
lidade das petições a ser considerado pela Subcomissão (208). A inves­
tigação de uma situação por um comitê ad hoc, nomeado pela COmis­
são, somente poderia ser realizada com o consentimento expresso do
Estado em questão (2Q{I) e apenas se "todos os meios disponíveis a nivel
nacional tivessem sido utilizados e esgotados" (210). A resolução decidiu
ademais que todas as medidas contempladas em sua implementação
pela Subcomissão ou pela Comissão deveriam permanecer confidenciais
até que a Comissão decidisse formular recomendações ao ECOSOC (211).

Assim, conforme observou um especialista, levou-se "quase um
quarto de século para elaborar um sistema nas Nações Unidas para o
estudo e eventual investigação de petições alegando violações de direi­
tos humanos" (212). Mesmo assim, a Resolução n9 1.503 (XLVIn) do
ECOSOC não estabeleceu critérios para a admissibilidade de petições,
mas confiou expressamente aquela tarefa à Subcomissão. A Resolução
nQ 1.503 (XLVIII), entretanto, manteve a regra do esgotamento dos

{2M) Resolução 1 (XXVI) da Comissão, § 19

(205) Ibúl., § 19

(206) ECOSOC, Resolução 1503 eXLVlIn, § la

(207) lbià., § 29

(208) lbid.. ~ 39

(209) IbId.., § ~ (b).

(210) IbM., § 89

(211) lbíd.. § 89

(212) J. HUMPHREY. "The Right of Petition in the United Nations" 4 Revue eles Droit.s
de ~'HommeI Human Rights Journal (1971) p. 475.
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recursos internos como condição prevIa à realização de investigações
(supra). A questão da admissibilidade de petições à ONU sobre viola·
ções de direitos humanos foi devidamente examinada pela Subcomis­
são no ano seguinte (cf. infra). A significação do procedimento da Re­
solução nQ 1.503 (XLVIII), de 1970, para os propósitos do presente es­
tudo, parece residir sobretudo no fato de ter "institucionalizado" e
aperfeiçoado a prática do tratamento das petições independentemente
do requisito de ratificação dos Pactos e aceitação do direito de petição
individual ali consagrado (Protocolo Facultativo do Pacto de Direitos
Civis e Políticos) (213).

2. Procedimento para Admissibilidade de Petições

Tendo-lhe confiado a Comissão a incumbência de elaborar um pro­
cedimento sobre a admissibilidade de petições de direitos humanos di­
rigidas às Nações Unidas. concentrou a Subcomissão grande parte de
sua atenção e esforços nessa matéria em suas vigésima terceira e vigé­
sima quarta sessões (1970 e 1971). Anteriormente, em sua vig-ésima pri­
meira sessão (7 a 16 de outubro de 1968), a Subcomissão havia debatido
amplamente a questão da triagem ou seleção de petições em relação
ao mecanismo de implementação a ser recomendado e adotado (2H).
Mas no decorrer do longo debate somente se fez uma referência expres­
sa à regra dos recursos internos especificamente, quando um dos par­
ticipantes (Sr. 8chiller) citou o principio de que "o reclamante deve­
rá ter esgotado todos os recursos a ele disponíveis em seu próprio país
antes de recorrer a uma autoridade internacional" (2111). Entretanto,
conforme já indicado, não se logrou muito progresso naquela sessão e
na seguinte (216) sobre a questão do exame inicial das petições sobre
direitos humanos.

(213) Nesse sentido. D. RtJZm, "Du drolt de pétlt10n individuelle en maUere de drolta
de l'honune - à propos de la Résolution 1503 (XLVIll) du Consell :tcoDomique
et SOelal des Natlons Unies", 4 Revue des Droits de I'Homme/Human Rights
Journal (1971) p. 101. - Mas RUZIlt acrescenta cautelosamente que mesmo este
novo procedimento de Investigação não pode tornar-se eficaz sem e. lI.Ceitaçâo do
Estado em auestão em cada caso concreto: /bid., p. 101 - Cf. demais comentários
in: A. R. WILKOC, "Procedures to Deal wlth Individual Communlcatlons to Inter­
national BodIes: the Subcommillslon on Preventlon of Dlscrlminatlon and Protectl­
on of Minorltles", 1 New York University Joumal of International Law anã Politics
(968) pp. 296-301; I. L. CLAUDE J.R.. "The Nature and status of the Subcom­
m1Bs1on on Preventlon of Dlscrlmlnation and Protectlon of Minorlties", 5 Inter­
natfonal Organization (1951) pp. 305-312. E cf., mais recentemente, em geraI,
MARC SCHREIBER, "La pratique recente des Nations Unles dans le domalne de la
proteetion des droita de l'homme", 145 RecueiZ des Cours de Z'Académie de Droit
Internatfonal (1975) pp. 303~392.

(214) Cf. ONU, doc. E/CNAISub.2JSR.536-543.

(215) ONU, doc. E/CN.4JSub.2JSR.537, p. 42.

(216) Para comentá.r1os e critica. cf. J. sALZBERG, "A Report on the Twenty-Second
Sesslon of the subcommJssion on the PrevenUon of Dlscrlminatlon and Protection
of Minorltles", 3 Revue des Droits de l'HommelHuman Rights Journal (1970)
pp. 135-140.
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Na vigésima terceira sessão (20 a 28 de agosto de 19'10) da Sub·
comissão, foi a matéria discutida com mais detalhes, e reiteradamente
se repetiu que para serem admissíveis deveriam as queixas ter sido exa9

minadas de modo definitivo pelos tribunais internos e deveriam os re­
cursos internos ter sido esgotados (217). Mas foi principalmente na ses­
são seguinte da Subcomissão que a matéria tornou-se um dos temas
centrais de discussão. Os del>ates cruciais tiveram lugar na sede da
ONU em Nova York, de 2 a 13 de agosto de 1971. Desde o início ficou
claro que as petições deveriam sujeitar-se ao requisito do prévio esgo­
tamento de todos os recursos internos disponíveis quando de sua apre­
sentação às Nações Unidas (218). Um projeto de resolução apresentado
conjuntamente pelos experts dos Estados Unidos, Canadá e França, a
3 de agosto de 1971, inter alia previa a regra do esgotamento dos re­
cursos internos como condição de admissibilidade das petições (.119).
A. mesma condição encontrava-se em uma proposta, do mesmo dia, do
expert romeno (220). Uma emenda do especialista italiano (no dia se­
guinte) manteve aquela condíção de admissibilidade (221), ao passo que
um projeto de resolução apresentado pelo expert russo, a 5 de agosto
de 1971, dispunha inter alia que os reclamantes deveriam ter se valido
de todas as oportunidades disponíveis dentro do Estado a fim de exer­
cerem seus direiros no plano internacional (222). Houve assim um con...
senso geral de que em princípio a regra do esgotamento dos recursos
internos deveria ser incluída entre as condições de admissibilidade das
petições de direitos humanos enviadas às Nações Unidas.

Surgiram diferenças quanto ao âmbito de aplicação da regra. O
especialista romeno, ao explicar sua proposta, observou que a regra
dos recursos internos, aplicada com rigor, destinava-se a "evitar que
se colocassem as Nações Unidas em posição de duplicar o trabalho das
autoridades nacionais, uma vez que isto tenderia a tornar mais á.rdua
sua tarefa" (223). O expert italiano, no entanto, salientou um outro as­
pecto do problema a merecer mais atenção: embora fosse realmente ne­
cessário um mecanismo para a seleção de petições, não se .deveria le­
vá-lo a extremos, uma vez que o atual sistema consoante a Resolução
nQ 1. 503 (XLVIII) do ECoSOC se constituía de um procedimento para
reclamações, não de violações isoladas dos direiros humanos, mas de
casos envolvendo um padrão consistente de violações flagrantes (224).

(217) Cf. ONU, doc. E/CN.4/sub.2/sR.609, pp. 152 e 157.

(218) Cf. ONU, does. E/CN.4/Sub.2!SR.614, pp. 31-32; E/CN.4/Sub.2ISR.615, pp. 45-46;
E/CN.4/Sub.2/SR.617, p. 63; E/CNAISub.2/SR.618, pp. 68-69.

(219) ONU, doc. E/CNAISub.2IL.540, p. 3, § 6Q

(220) ONU, àoc. E/CN.4/Sub.2/L.541, pp. 1·2.

(221) Cf. ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/L.542, p. 1.

(222) Cf. ONU, doc. E/CN.4/8ub.2/L.543, p. 2, § 10 (g).

(223) ONU, doc. ECN .4/Sub.2/SR.615, p. 38. Cf. também outra proposta do especialista
romeno, de 6 de a.gOllt"o de 1971, in ONU, doc. E/CN.4/sub.2/L.545, pp. 1-2.

(224) ONU, doc. E/CN A/Sub. 2/8R. 615, pp. 35-36.
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o expert das Filipinas insistiu ainda mais no argumento, alegan·
do que como o sistema da Resolução nQ 1.503 (XLVIII) do ECOSOC
era até certo ponto sui generis, deveria ser isto levado em conta no
tratamento das condições de admissibilidade das petições. Assim, SOA

mente as petições abusivas ou contendo "insultos gratuitos a um Es·
tado ou órgão das Nações Unidas", ou ainda as "triviais ou infunda­
das", deveriam ser rejeitadas (225). Tinha ele em mente no exemplo
presente critérios diferentes dos estabelecidos em outros experimentos
(e.g., a Convenção Européia, o Pacto de Direitos Civis e Políticos, a
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial), dado que, enquanto sob esses últimos as recla­
mações eram encaminhadas "com o objetivo de se chegar a conclusões
e decidir o caso quanto ao mérito", no atual experimento, de modo
distinto, "a tarefa da Subcomissão e do grupo de trabalho proposto
era simplesmente a de descobrir se havia um padrão discernível de su­
postas violações e enviá-las à Comissão de Direitos Humanos" (226).

Referindo-se a esses comentários do expert das Filipinas, acrescen­
tou o especialista italiano que, do grupo de trabalho proposto, da Sub­
comissão, ao qual se confiaria a questão da admissibilidade das peti­
ções, "não se requereria a realização de um estudo meticuloso e apro­
fundado de cada petição, mas somente a determinação se parecia ictu
oculí que os recursos reconhecidamente disponíveis ao autor da peti­
ção não haviam sido esgotados" (22;) (e.g., em casos flagrantes de dis­
criminação racial). O expert chileno resumiu as duas possibilidades
abertas à Subcomissão naquele estágio, a saber, aceitar todas as peti­
ções (ainda que as provas para investigação fossem insuficientes), ou
adotar critérios mais restritivos (alternativa que ele preferia) (228).

O expert russo insistia na manutenção do requisito estrito do es­
gotamento dos recursos internos por razões tanto de ordem prática
quanto de princípio, a saber, evitar que a Subcomissão fosse "inunda­
da" por petições triviais e assegurar - ao insistir no esgotamento dos
recursos internos - que o ordenamento jurídico do país em questão
não se enfraquecesse (22\!). O especialista das Filipinas acrescentou que
por razões de ordem prática dever-se-iam aceitar os dispositivos que
"facilitassem a tarefa da seleção" (230) (das petições).

Enquanto o especialista romeno enfatizava a necessidade de se es­
gotarem todos os recursos internos previamente ao envio de reclama-

(225) ONU, doc. E/CN.4/sub.2/SR.615. p. 43.

(226) lbfd., p. 43.

(227) ONU, doc. E/CN .4/Sub.2/SR.616, p. 50, cf. pp. 50-51.

(228) ONU, doc. E/CN .4/Sub.2!SR.615, p. 48.

(229) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2!SR.623, p. 137; e cf. também ONU. doc. E!CN.4/8ub.21
8R.624, p. 151.

(230) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2!8R.623, p. 137. Cf. demais comentários de outros experts
in ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.619. p. 83; E/CN.418ub.2iSR.620. pp. 93·94;
E/CN .4ISub.2/BR,623; pp. 132-135.
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ção às Nações Unidas (231), o expert canadense, objetando à introdução
de regras rígidas no procedimento em discussão, chamou atenção para
o fato de que os autores das petições não eram advogados e não esta­
vam familiarizados com procedimentos internacionais e com a existên­
cia de regras como a que exige o esgotamento dos recursos internos ­
ou, mais propriamente, de recursos inrernos eficazes (232). No decorrer
dos debates, apoiou-se o ponto de vista de que, ao invés de se estabe­
lecerem prazos para a apresentação de reclamações às Nações Unidas,
seria mais apropriado dispor que deveriam elas ser apresentadas den­
tro de um "período razoável" após a decisão interna final (proferida
pelo tribunal interno) (233).

O rapporteur da Subcomissão, Sr. E. Nettel (Austria), reuniu to­
das as propostas e emendas em um relatório de 6 de agosto de 1971,
inclusive as relativas à condição do prévio esgotamento dos recursos
internos (234). Um segundo relatório sobre a matéria foi apresentado
pelo rapporteur da Subcomissão três dias depois eS5), contendo os tex­
tos propostos que não lograram acordo. Ao final dos debates sobre a
questão (11-12 de agosto de 1971) um projeto de resolução apresenta­
do por seis dos experts da Subcomissão continha um procedimento para
o tratamento das petições sobre direitos humanos, consoante a Reso­
lução n9 1. 503 (XLVIII) do ECOSOC (236). Em sua forma revista (237),
dispunha o projeto de resolução que "as petições serão inadmissíveis se
os recursos internos, regionais ou internacionais não tiverem sido es­
gotados, a menos que tais recursos pareçam ineficazes ou indevidamen­
te prolongados. Dever-se-á comprovar satisfatoriamente qualquer fa­
lha em esgotar os recursos" (§ 49) (a) (238).

Aos 13 de agosto de 1971 (627~ reunião da Subcomissão) essa pro­
posta (com emenda) foi adotada por 18 votos a 2, com uma absten­
ção (239» para tornar-se o parágrafo 4Q (b) da Resolução nQ 1 (XXIV)
da Subcomissão, do mesmo dia, assim redigida (texto final): "Serão
as petições inadmissíveis se os recursos internos não tiverem sido es­
gotados, a menos que pareça que tais recursos seriam ineficazes ou in-

(231) ONU, doc. E/CN.4Isub.2fSR.623, pp. 138-139.

(232) ONU, doc. E/CN. 4/Sub.2/SR. 623, pp. 139-140. Cf. outros debates in ONU, doc.
E/CNAISub.4/Sub. 2ISR. 625, pp. 12-16.

(233) ONU, doc. EICN.4:/sub.2iSR.622, pp. 125-128; ONU, doc. EiCN.4/Sub.2/SR.624,
p.I49.

(234) ONU, doc. EICNAlsub.2/L.544, p. 4. e cf. pp. 1-4.

(235) Cf. ONU, doc. E/CN.4/sub.2/L.544/Add.l, pp. 1-2.

(236) Cf. ONU, doc. E/CN.4/Sub.2!L.549, de 11 de agosto de 1971, pp. 1-3.

(237) Cf. ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/L.549/Rev.l, de 12 de agosto de 1971, pp. 1-3.

(238) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2!L.549!Rev. 1, de 12 de agosto de 1971, pp. 2-3.

(239) Cf. ONU, doc. E/CN.4/Cub.2!SR.627, p. 53, e cf. discussões tbíd., pp. 49-55.
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devidamente prolongados. Dever-se·á comprovar satisfatoriamente
qualquer falha em esgotar os recursos."

A Resolução nQ 1 (XXIV) estabeleceu, assim, pela primeira vez,
procedimentos provisórios para o tratamento da questão da admissibi­
lidade de petições relativas aos direitos humanos encaminhadas às Na­
ções Unidas, consoante a Resolução nQ 1.503 (XLVIII) do ECOSOC.
A resolução da Subcomissão limitou as petições admissíveis às que re­
velassem "um padrão consistente de violações flagrantes dos direitos
humanos seguramente comprovadas" (incluindo práticas de discrimi­
nação e segregação raciais e de apartheid em qualquer país) (240). Po­
dem as petições admissíveis originar-se de uma pessoa ou grupo de
pessoas (vítimas das violações ou que delas tenham "conhecimento di­
reto e seguro"), ou de organizações não-governamentais "agindo de boa
fé" (241). Seriam inadmissíveis as petições anônimas (242), redigidas em
linguagem abusiva (243), manifestamente motivadas por considerações
de ordem politica (contrárias aos dispositivos da Carta da ONU) (244),
baseadas exclusivamente em informações disseminadas pelos meios de
comunicação de massa (24~), as que prejudicarem as agências especia­
lizadas da ONU no desempenho de suas funções (246). e - como já in­
dicado - as que não observarem a regra do esgotamento dos recursos
internos (247). Finalmente, acrescentou o parágrafo 5Q da resolução que
"será inadmissível a petição que não for apresentada às Nações Uni­
das dentro de um período razoável após o esgotamento dos recursos in­
ternos conforme o disposto acima".

Ainda consoante a Resolução nQ 1.503 (XLVllI) do ECOSOC (cf.
supra), a Subcomissão adotou outra resolução - 2 (XXIV) -, esta­
belecendo as regras para a nomeação dos membros de seu grupo de
trabalho (não mais do que cinco de seus membros), encarregado de
pronunciar sobre a admissibilidade das petições. No decorrer dos deba­
tes, enfatizou-se que a tarefa do grupo de trabalho não teria natureza
estritamente judicial (248). Houve consenso geral no sentido de que de­
veria o grupo de trabalho considerar apenas as petições que revelassem
um "padrão consistente de violacões flagrantes e seguramente compro­
vadas dos direitos humanos" CW1

).

(240) § 19 (b) .

(241) § 21' (a).

(242) § 21' (b).

(243) § 39 (b)

(244) § 39 (c).

(245) § 39 (d).

(246) § 49 (a.).

(247) § 49 (b).

(248) Cf. ONU, doc. E/CN. 41 1070, pp. 7-33 e 50-53.

(249) Cf. iM!., pp. 7-33 e 50-53.
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o significado dessas medidas tomadas pela Subcomissão dificil­
mente poderia ser minimizado. Conforme declararia mais tarde um de
seus membros, "e:õse novo procedimento constitui um marco na história
da implementação dos direitos humanos. Pela primeira vez, dentro da
estrutura das Nações Unidas, surge um procedimento pelo qual indiví­
duos e organizações não-governamentais assim como governos, podem
apresentar reclamações sobre violações de direitos humanos dentro de
um Estado, e ter estas reclamações investigadas e relatadas por um
órgão internacional imparcial" (250). Quanto à aplicação da regra do
esgotamento dos recursos internos nesse novo procedimento, o mesmo
expert elogiou, em outra ocasião, a Subcomis:õão, pela inclusão da regra
no estágio de admissibilidade: enquanto a Resolução 1.503 (XLVIII)
do ECOSOC confiara sua aplicação inadequadamente à Comissão de
Direito Humanos, a Subcomissão corretamente transferiu-a para seu
lugar adequado, qual seja, no estágio preliminar do exame das petições,
"tornando assim supérfluo, em grande parte, o mesmo exame pela Co­
missão de Direitos Humanos" (251).

3 . Avaliação

o novo procedimento passou a funcionar pela primeira vez em 1972;
desde então, têm os órgãos em questão revelado uma certa hesitação
particularmente com relação à importância exata a ser atribuída às
respostas dos governos às petições (252). Conquanto ainda seja talvez
demasiadamente cedo para uma avaliação das realizações práticas da
ONU sobre a matéria, gradualmente algumas das questões amplamente
debaHdas pela Subcomissão parecem estar em vias de esclarecimento,
Uma delas foi a da possibilidade de uma I'coexistência" ou I'acumula­
çáo" de procedimentos a níveis global e regional, por exemplo, petições
à Comissão da& Nações Unidas e à Comissão Européia de Direitos Hu­
mano.s. Estudos especializados têm tendido a apoiar a livre escolha entre
os procedimentos global e regional, argumentando no sentido de per-

(250) ~A. CASSESE,] "Disappointing Start te New U. N. Procedure on Human RightB",
4 IntenlGtional Commission of Jurists Review (1972) p. 6.

(251) A. CASSESE, "The Admissibllity of Communlcations to the Unite<! Natlons on
Human Rlghts Violatlons", I) Revue des Droíts de l'Homme / Human Righu
Journal (972) p. 393 n 9 27. Na época da entrada em vigor das resoluções de.
SubcoID.isSão, o Secretariado da ONU coordenava os vários procedimentos, tratando
as petições de acordo com as Resoluções 7211F (XXVIII) e 1235 (XLn) dO ECOSOC,
exceto as petições relativas a itens na agenda da Assembléia Geral oU Conselho de
Segurança, as encaminhadas ao Conselho de Tutela, e as relativas a outros terri­
tórios dependentes (transmitidas ao Comitê Especial da ONU sobre a Implemen­
tação da Declaração sobre a Outerga. de Independência aos Países e Povos
Colon1ais); cf. ibi<t., p. 393, n" 24.

(252) Para um relato de desenvolvimentos recentes, cf., e.g., [A. CASSESE,] "Disa­
ppointing start ... ", op. ci!. supra n" 250, pp. fJ w1; F. ERMACORA, "Procedure to Deal
with Human Rights VJolatlons: a Hopetul Start in the Un1ted Natlons?", 7 .Revue
des Droit8 <te l'Homme / Human Right8 JournGl (1974) PP. 670-689.
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mitir-se a uacumulação" do nível regional ao global (Estrasburgo ­
Nova Iorque), mas não vice-versa (253).

Embora o grupo de trabalho da Subcomissão deva ainda desenvol­
ver uma prática sobre as condições de admissibilidade de petições
enviadas às Nações Unidas, pode-se indagar no presente estágio qual é
o sentido da inclusão do requisito do prévio esgotamento dos recursos
internos no novo procedimento. O novo sistema teve seu âmbito ou al­
cance claramente limitado aos casos de violações flagrantes dos direitos
humanos perpetradas de maneira "consistente" (cf. supra). Por que,
então, poder-se-ia argumentar, introduzir mais uma restrição (aos re­
clamantes) incorporada na regra do esgotamento dos recursos internos?
Uma vez que se trata de uma particularidade desse dispositivo examinar
apenas casos de violações flagrantes de direitos humanos - portanto
de prováveis supostas violações - não seria justo esperar que um re­
quisito como o da regra do esgotamento dos recursos internos pudesse
muito bem ser inteiramente suprimido? (254). Afinal, em casos de vio­
lações flagrantes dos direitos humanos é provável que os recursos inter­
nos se tornem inócuos e ineficazes, perdendo a regra nesse caso a sua
própria razão de ser.

Por outro lado, entretanto, argumentou-se convincentemente du­
rante os prolongados debates da ONU que não se deveria permitir que
o órgão internacional fosse "inundado" por uma massa de reclamações,
devendo-se assim tentar previamente uma solução no âmbito do direito
interno: a regra dos recursos internos atendia muito bem tal objetivo.
Ao inserirem a regra no novo procedimento, tiveram os redatores o
cuidado de não permitirem fosse o requisito levado a extremos: a cláu­
sula dispôs expressamente que a regra dos recursos internOiS não se
aplicaria quando esses últimos parecessem "ineficazes ou indevidamente
prolongados" (2~~) (cf. supra).

(253) Nesse sentido, cf. M.-A. EISSEN, "Convention européenne des Droíts de l'Homme
et Pacte des Natlons Umes relatlf aux droíts clvils et pol1tlques; problémes de
'coexlstence"', 30 Zeit8chritt tür ausutndi8ches õttentliches Recht und Võlkerrecht
(1970) PP. 237-262; M. TARDU, "Quelques questions relatives à la coexlstence des
procédures universelles et régionales de plalnte Indlvlduelle dans le domaine des
droits de l'homme", 4 Revue eles DTofts de Z'Homme I Human Rfghts Journal
(1971) pp. 589-625. E, sobre o assunto, cf. também a Resolução 70(17) do Conselho
da Europa, adotada em 15 de maio de 1970; sobre a coexistência dos Pactos da
ONU e a Convenção Européia, cf. também Conselho da Europa., doc. H(70) 7, de 1'1
de agosto de 1970, pp. 1-93. Cf. ademais, sobre a coexistência do Protocolo do Pacto
de Direitos Civis e Polítlcos da. ONU com os mecanismos do sistema lnteramer1cano,
M. E. TARDU, "The Protocol to the United Nations Covenant on Civil and Politlcal
Rlghts and the Inter-American System: a Study of Co-Existlng Petltion Proce­
dures", 70 American Journal 01 Internaitonal Law (1976) pp. 778-800. Sobre a
regrll. do e~ta.mento dos recursos internos no sistema interamerlcano, cf. A. A.
CANÇADO TRINDADE, "A Evolução do Sistema Interamerlcano... ", op cito supra
n9 92, pp. 107-120.

(254) Um expert da Subcomissão insinuou nesse sentido pouco após a adoção da. Reso­
lução 1 (XXIV) de 1971, da Subcomissão; cf. A. CASSESE, "The AdmIsslbWty of
CommunicatioDS... ", op. ctt. supra n'l 251, p. 384.

(255) § 4 (b) da Resolução 1 (XXIV), de 13 de agosto de 1971, da Subcomissão.
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Ademais, é difícil evitar a impressão de que, se não se tivesse adotado
a regra dos recursos internos, possivelmente todo o procedimento sobre
a admissibilidade de petições simplesmente não teria sido adotado. Com
efeito, um levantamento dos longos debates sobre o assunto nos órgãos
das Nações Unidas revela uma resistência, forte e constante, à idéia de se
examinarem petições, com base no argumento de que a matéria recai no
domínio reservado dos Estados (artigo 2(1 (7) da Carta da ONU) (2~6).

Esse aspecto específico do problema tem dado motivos para preocupa­
ção (2M).

Um dos mais ferrenhos advogados da objeção do domínio reservado
foi o expert russo na Subcomissão. Afirmou ele em 1968 que a proposta
de seleção de petições sobre direitos humanos Hnão parecia resultar
de uma visão muito realista das coisas", uma vez que era "difícil saber
com que critério se poderia decidir que determinada petição era parti­
cularmente importante e outrail poderiam ser negligenciadas" (258). O
expert russo foi bem mais explícito em 1971, ao declarar que, em vista
do artigo 2Q (7) da Carta da ONU, nenhum representante ou expert
"ousaria" recomendar uma medida que equivalesse a ~(intervenção" DOS
assuntos internos do Estado (2~1l).

Esse ponto de vista encontrou oposição considerável (260). Os ex­
!perts canadense e francês julgaram "fútil" contrastar o direito de

(256) Cf. debates in: ONU, doc. A/3524, pp. 3-6 (A. G., Terceira Comissão, 1957); ONU,
doc. E/4475 , p. 58-79 <Comissão de Direitoa Humanos, 1968); ONU, doc. E/CN.4(
976. pp. 24~37 (SUbcomissão de Prevençoo de Discriminação e Proteção de Minorias,
1968); ONU, doc. E/CN.4/1014, de 1970, pp. 12-13 e 17~22; ONU, doc. E/CN.4/1070,
de 1971, pp. 7-33 e 50~53.

(257) L. B. SOHN e T. BUERGENTHAL, lnternatíonal Protection 01 Human Rtg1l.ta,
N. Y., Bobbs-Merrlll Co., 1973, pp. 766, %12, IUt>, ~24, 837 ~ 846-848; MALVINA H.
GUGGENHEIM, "Key Provisions of the New United Natfons Rmes Deal1ng with
Human Rights Petitions", 6 New York University Journal 01 lnternational Law
anã Polities (1973) pp. 438·441; F. ERMACORA.. "Procedure to Dea!...... op. cito
supra n9 252, pp. 676-677; F. ERMACORA, "Human Right8 and DomestJc Jur1s~

diction (Article 2(7) of the Charter) ", 124 Recueil des Cours de l'Acadimie de
Drott International (968) pp. 375-444; J. - B. MARIE, op. clt. supra n 9 15, pp.
262-263 e 266.

(258) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.537, p. 50; e cf. também ONU. doc. EiCN.4/8ub.21
SR..541, p. 77. Para outra passagem baseada explicitamente na objeção do domínio
reservado, cf. ONU, does. E/CN.4/Sub.2ISR.609. pp. 14.6 e 155, e E/CNA/Sub.21
SR..611, p. 1'18.

(259) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.620, p. 91. Para outras declare.çóes apoiando este
ponto de vista, cf. ONU. does. E/CN.4/Sub.2/SR.614, p. 29; E/CN.4/Sub.2/BR.616,
p. 56; E/CN.4/Sub.2/SR,618, p. 68; EfCNA.rSu\1.2!SR.622, p. 129; E;CN.4/Sub.21
SR625, p. 14. - Sobre a relação entre as objeções de domínio reservado e não­
esgotamento dos recursos internos, cf. A. A. CANÇADO TRINDADE, "Domestie
Jurisdiction and Exhaustion of local Rem.edies: A Comparative Analysis", 16 lndian
Journa~ Df lnternational Law (976) pp. 187-218.

{260} Cf. declarações in ONU, does. E/CNA/Sub.2/SR.613, p. 24; E/CN.4/Sub.2/SR.
616, pp. 51-52; E/CN. 4/Sub. 2/SR. 616. p. 57.
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petição com o artigo 29 (7) da Carta da ONU, dado que o procedimento
não era coercitivo mas antes não-convencional, que não desafiava ou
ameaçava o domínio reservado dos Estados, e, ademaís, a Resolução nQ
1.503 (XLVIII) do ECOSOC "dispunha claramente que uma investiga­
ção só poderia ser realizada com o consentimento expresso do Estado em
questão" (261). No mesmo argumento avançaram os especialistas das
Filipinas e do Chile (262), tendo sido endossado pelo expert austría­
co (263).

Tentando contornar o que se anunciava como um impasse, o espe­
cialista italiano, após referir-se aos artigos 19, 55 e 56 da Carta da ONU,
chamou atenção para as duas possibilidades que poderiam surgir no
presente contexto: "Presumindo, em primeiro lugar, que uma petição
não tratasse de um padrão consistente de violações flagrantes dos di­
reitos humanos, não recairia sob a competência da Subcomissão, e o
grupo de trabalho deveria rejeitá-la sumária e definitivamente. Em
conseqüência, não haveria base para invocar o artigo 29 (7) da Carta.
Presumindo, em segundo lugar, que uma petição tratasse de um padrão
consistente de violações flagrantes dos direitos humanos, não se justi­
ficaria qualquer possível objeção pelo Estado envolvido, com base no
artigo 2(,) (7), uma vez que a prática das Nações Unidas era definitiva­
mente a de tomar a posição de que violações flagrantes e sistemáticas dos
direitos humanos não recaiam exclusivamente sob o domínio reservado
dos Estados. Além disso, a fraseologia da Resolução n9 1.503 (XLVIII)
do ECOSOC dissipava qualquer dúvida sobre esse ponto. Um Estado­
membro das Nações Unidas, contra o qual se tenham dirigido uma ou
mais petições, não poderia, portanto, ao se aplicar qualquer das fórmulas
sugeridas à Subcomissão, invocar o artigo 29 (7) da Carta para se furtar
à ação da Subcomissão, no caso de um padrão consistente de violações
flagrantes dos direitos humanos. Conseqüentemente, a referência aos
dispositivos da Carta não era realmente válida e se tornava portanto sem
sentido" (264).

o expert russo admitiu que os Estados tinham "uma obrigação de
cumprir os requisitos do direito internacional", mas, mesmo na tarefa
de proteção dos direitos humanos, "tinha que se manter um equilíbrio
entre os direitos do individuo e seus deveres para com o Estado" (26~).

(261) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.615, p. 38.

(262) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.615, pp. 41 e 48, respectivamente.

(263) ONU, doc. E/CN.4/8ub.2/SR.615, p. 44. Para uma análise comparativa entre as
objeções de domínio reservado e não-esgotamento dos recursos internos, cf. A. A.
CANQADO TRINDADE, op. dto supra n Q 259, pp. 187-218.

(264) ONU, doc. E/CN.4/Sub.2/SR.620, p. 89.

(265) ONU, doc. E/CN .4/Sub. 2/SR. 623, p. 141.
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E, a esse propósito, um outro expert lembrou que já se concordara com
a inclusão da regra do esgotamento dos recursos internos no procedi­
mento em discussão (266). A regra servia, assim, de meio para liberar ten­
são e assegurar a obtenção de um consenso sobre o procedimento a ser
adotado sobre a admissibilidade de petições. Sem a regra dos recursos
interno&, provavelmente não se chegaria a acordo algum quanto ao
novo procedimento. Mas operando desse modo, a regra se assemelha mais
a uma exigência da razão, bom senso ou necessidade prática, do que a
um princípio absoluto do direito internacional.

No experimento aqui em estudo, em suma, as petições, que devem
preencher certos requisitos de admissibilidade (cf. supra) I são inieial­
mente selecionadas por um grupo de trabalh,:) sobre petições, e daí en­
caminhadas à Subcomissão de Prevenção de Discriminação e Proteção
de Minorias para a determinação de situações; somente então são envia­
das à Comissão de Direitos Humano'&, que procede a estudos ou a investi­
gações. Na prática, os governos em questão são informados de decisões
tomadas pela Comissão e muitas vezes é-lhes solicitado o envio de obser­
vações escritas e documentos relevantes ao processo. A partir de 1978
a Comissão endossou a prátka de convidar representantes dos Estados
interessados a depor perante si (decisão 5 (XXXIV) de 1978). O sistema
de proteção da resolução nQ 1.503 (XLVIII) do ECOSOC passou a pr~

duzir resultados em 1974 j quando a ComLssáo, em cinco reuniões, exa­
minou os primeiros dados a ela enviados; seguiram-se sete reuniões em
1975, quatro em 1976, onze em 1977, oito em 1978. No entanto, em virtude
do parágrafo 8 da Resolução n Q 1.503 (XLVrIT) do ECOSOC, as medidas
de implementação tomadas permanecem confidenciais (267). Cabe nova­
mente ressaltar que, sob o sist-ema dessa reoolução, não :se trata de re­
mediar violações individuais de direitos humanos, dado que a imple­
mentação volta-se a situações prevalecentes (afetando grupos de indiVí­
duos); seu significado e .seu impacto são da maior importância, por
independerem da ratificação dos Estados-Membros da ONU: assim, é
possível que a validade desse experimento continue a ser reconhecida, a
par de experiências paralelas no direito internacional convencional (de­
pendentes de ratificação por parte dos Estados), e mesmo por visar os
casos mais graves e urgentes de padrões consistentes de violações fla­
grantes dos direitos humanos (268).

(266) Cf. ONU, doc. E/CN.4iSub.'MSR.i)'}.3, pp. 140-141.

(267) JJ. Th. :MôLLER, "PeUtioning tbe Commlsslon on Hwnan Rig'hts", ONU - Ge­
nebra, 1979, pp. 2-21 (não pubUcado, circUlação Interna): A, A. CANÇADO TRIN­
DADE, "A Implementação Internacional dos DlreJtos Humanos ao Flne.l da Dé­
cada. de setenta", 25 Revista. c!(t F~1dctl1e de Direito da. UFMG (1979) Pp. 352-354.

(268) A. A. CANÇADO TRINDADE, op. cito supra n~ 267, p. 354. E cf. !bid., pp. 354~361,

para a implementação internacional dos díreitos humanos pelos meclUlism.os das
agências especializadas da ONU.
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A desapropriação
e suas condições constitucionais

RUBEM NOGUEIRA

Do Instituto dos Advogados BrasileI­
ros. Professor Titular na Faculdade de
Direito da Universidade Católica da.

Ba.Wa.

A Declaração dos direitos verdadeiramente
não terminou sua função histórica e ainda re­
veste, na atualidade, o Ir.aior interesse.

JORGE DEL VECCHIO - Los Dere·
chos dei hombre y el Contrato Social
(Trad. asp. de M. GASTANO, Edit.
Reus, Madrid, sld, p. 121).

Art. 17 da Declaração dos direitos do ho­
mem e do cidadão, adotada pela Assembléia
Constituinte francesa de 20 a 26 de agosto de
1789:

" ... Ninguém pode ser privado da pro­
prfedade, senão quando a necessidade
pública, legalmente justificada, o exige
evidentemente e sob condição de uma
justa e prévia indenização."

A questão de saber se a desapropriação
observou, ou não observou, a exigência con..
Utuclonal de se destinar ao uso público, ao
bem público, ã utilidade pública, é da alçada
Judicial

RUI BARBOSA (Parecer de 11-12-1917,
in Revista de Direito, ano de 1918).
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1. Prevê-se, para dentro de pouco tempo, o envio de mensagem do
Poder Executivo ao Congresso Nacional, propondo nova lei reguladora
das desapropriações por interesse público.

A le~ em vigor, sem embargo de bem elaborada, contém vários
vícios, alguns de inconstitucionalidade evidente, que a jurisprudência dos
tribunais corrigiu, como o do limite da Indenização em 20 vezes o valor
locativo do bem expropriado. Esse limite veio a ser considerado inconci·
Iiável com o mandamento da justa indenização, introduzido pelo consti­
tuinte de 1934, eliminado pelo de 37 e atinaI restabelecido em 1946. Mas
outros vícios continuam a perturbar o funcionamento regular do princípio
da hierarquia das normas jurídicas, talo que impede o Poder Judiciário
de se pronunciar, no processo de desapropriação, so·bre a questão de
existirem ou não, em caso concreto, as condições constitucionais autori­
zativas da desapropriação.

Constará da futura lei essa mesma restrição incoerente, criada aos
juizes brasileiros pelo decreto-lei de 1941?

Se tal acontecer, o que não é de se esperar da inteligência e
Uberdade do legislador parlamentar, estaremos reíncidindo na violação
do texto constitucional que reconhece e garante o direito de propriedade,
salvo desapropriação pelo PQdeT público, sujeita, entretanto, às condições
da justa indenização prévia. da necessidade ou utilidade pública e do
interesse soeiar.

A Constituição de 25 de março de 1824 já dispunha:

"e garantido o direito de propriedade em toda a sua pleni­
tude. Se o bem público legalmente verificado exigir o uso e
emprego da propriedade do cidadão, será ele previamente inde­
nizado no valor dela. A lei marcará os casos em que terá lugar
essa única exceção e dará as regras para se determinar
a indenização" (art. 179, inciso XXII).

Na primeira Constituição republicana, de 24 de fevereiro de 1891,
repetiu-se a garantia, com ligeira di1erença redacional, con1orme o seu
art. 72, § 17, in verbis:

"O direito de propriedade mantém·se em toda a sua pleni­
tude, salvo a desapropriação por necessidade ou utilidade
pública, mediante indenização prévia."

Em 1934, sem embargo da tônica posta no "interesse social ou
coletivo" contra o qual o direito de propriedade não poderia ser exercido,
manteve-se o condicionamento da desapropriação "por necessidade ou
utilidade pública, nos termos da lei, mediante prévia e justa indenização".
Era o que prescrevia o art. 113, n9 17, da Constituição de 16 de iul,ho.
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A lei a que o constituinte aí se referia não chegou, entretanto, a
ser editada até a dissolução do Congresso Nacional pelo golpe de Estado
de 10 de novembro de 1937, e assim as desapropriações continuaram
regidas pela legislação anterior (Lei nl? 1.021, de 25-8-1903, e Decreto
nQ 4.956, de 9-9-1903).

Foi o regime da Carta outorgada de 1937 que ensejou a reforma
da disciplina jurídica das desapropriações, com a promulgação do
Decreto-Lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, cuja feitura se atribui
ao jurista CARLOS MEDEIROS SILVA. Note-se que o texto constitucional
então vigente assegurava o direito de propriedade "salvo desapropriação
por necessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia" (art.
122, nl? 14).

A Constituição de 1946 conservou o direito e a garantia nos termos
tradicionais, acrescentando a locução "em dinheiro" à cláusula da
"prévia e justa indenização".

Por fim, a Constituição de 1967 com a Emenda n9 1/69, no art. 153,
§ 22, subordina a desapropriação às condições da "necessidade ou utili­
dade públioa" e do "interesse social", "mediante prévia e justa indeni­
zação em dinheiro, ressalvado o disposto no art. 161, facultando-se ao
expropriado aceitar o pagamento em titulo da divida pública, com
cláusula de exata correção monetária".

2. A lei ordinária, porém, ainda é a promulgada peja ditadu ra, quando
o Poder Legislativo era cumulativamente exercido pelo Chefe do Exe­
cutivo. Nela dois artigos, sobretudo, limitam a ação do Poder Judiciário:
o 9l? e 020. Dispôe o art. 99 do Decreto-Lei n9 3.365/41:

"Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapro­
priação, decidir se se verificam ou não os casos de utilidade
pública."

O art. 20, por sua vez, reza:

"A contestação só poderá versar sobre vicio do processo
judicial ou impugnação do preço. Qualquer outra questão deverá
ser decidida por ação direta."

Restrição análoga à do lart. 99 da lei vigente já se continha no
Deoreto n9 4.956/1903, que aprovou o regulamento da Lei nl? 1.021
daquele ano. O Supremo Tribunal Federal, contudo, teve a oportunida­
de de afirmar que a proibição imposta à autoridade judicial pelo art. 10
do Decreto nQ 4.956, de 1903, era inaplicável por Inconstitucional. O
acórdão unânime, de 30 de dezembro de 1915, em que se consignou
esse notável julgamento, foi subscrito, entre outros, pelo Ministro PEDRO
LESSA (cf. Revista de Direito, de Bento de Paria, ano de 1916, vol. 41.
pág. 537). E RUI BARBOSA, em ensaios jurídicos (pareceres e arrazoa­
dos forenses), demonstrou convincentemente que, nos termos da ga-
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rantia contida no art. 72, § H\ da Constituição de 91, tinh'a toda legiti­
midade a verificação judicial dos pressupostos da desapropriação, nos
mesmos autos da ação expropriatória (v. seu Parecer de 11 de dezembro
de 1917, na Revista de Direito, ciL. vaI. 48, pág. 273, parcialmente trans~

crao no vol. V dos seus Comentários à Constituição Federal Brasileira,
coligidos e ordenados por HOMERO PIRES, Edit. Livraria Acadêmica,
São Paulo, 1934, págs. 414-420; e "A desapropriação da S. Paulo Nor~

thern Railroad Company - Recurso Extraordinário n9 1.555 - R-io de
Janeiro, 1922 - Razões do recurso pelo Conselheiro RUI BARBOSA").

A doutrina de RUI sobre essa matéria reverou o direito nacional,
conforme se exprime PONTES DE MIRANDA, partidário também da com­
petência verificadora das condições da des9.propriação pera Poder Ju­
diciário, não em ação autônoma, mas naquela mesma em que o desa~

propriado oferece contestação ao preço proposto pero desapropriante.

Para PONTES DE MIRANDA o Judiciário só não examinará a
existência ou inexistência dessas condições de desapropriação no pro­
cesso em que ela se eteti'la, se o dono do bem Dretere a discussão na
outra ação que intentou. Excluída tal hipótese, o juiz deve admitir a dis­
eussio dos pressupostos necessários à desapropriação.

O grande comentador das Constituições brasileiras de 34, 37, 46
e 67 estuda esse tema não apenas à luz do dispositivo específico disci­
plinador da garantia do direito de propriedade, mas também a partir
do § 49 do art. 153 (a lei não poderá excluir da apreciação do Poder Ju­
diciário qualquer lesão de direito individual), inexistente, como se sabe,
no regime constitucional de 189"\. Segundo o seu pensamento, quando o
constituinte vedou que a rei excluísse da apreciação judicial qualquer
lesão de direito individual, não lhe permitiu que deixasse a ações tar­
dias a apreciação de atos que, sem o exame imediato, estariam con­
sumados. E com reração à iurisprudência formada entre os anos de
1930 e 1934, 1937 e 1946, PONTES DE MIRANDA considera-a imprestâ·
vai, pero etima poU1ico em que se destilou. Os votos vencidos nela con­
signados, afirma com o peso de sua reconhecida autoridade cfentífica,
os votos vencidos é que estavam na linha do direito brasileiro.

3. t= o caso, portanto, de restaurar, na futura lei, o direito brasileiro
que continua a não estar, data venia, nos acórdãos que, deixando de
lado, habitualmente, a exegese do sentido e alcance das garantias ;ns p

critas nos §§ 49 e 22 do ar1. "\53 da Constituição, simplestamente acei­
tam as restrições do art. 99 do Decreto-Lei n9 3·365/41. Esse disposi­
tivo, escreve PONTES DE MIRANDA, se já era contrário à própria Car­
ta de 1937, mulUpUcadamenle o é, e evidentemente, desde a promul­
gaçlo da Constituição de 1946.

4, No Supremo TrIbunal Federal até hoje não foi em profundidade
considerado o problema da inconstitucionalidade do art. 99 do Decre­
to-Lei n9 3.365/41. Numerosos acórdãos têm preferido partir da mera
legalidade da proibição estabefecida para que o Judiciário exerça o
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seu soberano papel de intérprete definitivo da legitimidade constitucio­
nal dos atos dos demais Poderes. No penúltimo desses acórdãos, fun­
cionando o Tribunal Pleno, foi posto em relevo que "a jurisprudência
brasileira e o próprio Supremo Tribunal Federal admitiram como cons­
tituc:onal" a vedação em foco, sem aduzir maiores razões. Mas no meio
da jurisprudência aí referida se inclui, sem dúvida, aquela que PONTES
DE MIRANDA tachou de imprestável, pelo clima político em que se des­
tilou.

O pensamento atual do Supremo Tribunal Federal, ao que pare­
ce, é de todo obediente ao que prescreve a lei ordinária sobre aquilo
que RUI dizia ser antes de tudo uma questão constitucional, a saber, a
de poder o Judiciário verificar, na própria ação expropriatória, se se ob­
servam, ou não, as exigências constitucionais de qualquer desapropria­
ção. A lei em vigor impede que os juízes o façam no processo de ex­
propriação, o que, como vimos, contraria a Constituição, segundo os
seus maiores intérpretes no campo da doutrina. Os juízes têm admitido,
como ratio decidendi, uma fraca razão de ordem pragmática, isto é, que
a lei inseriu a proibição a benefício da celeridade da expropriação. Não
se dá outro argumento para explicar a preterição dos textos constitu­
cionais pejos arts. 9Q e 20 do Decreto-Lei nQ 3.365/41 (v. acórdão unâ­
nime de 12-6-1974, no Mandado de Segurança nQ 19.961-DF, in Revista
Trimestral de Jurisprudência, vol. 71, págs. 314-322). Em julgamento
posterior (Rec. Extraord. nQ 85.550-SP, ac. de 22-2-1978, in RTJ, vol. 87,
págs. 542-562), a razão de decidir é idêntica, no particular, tanto que o
Relator invoca o precedente de 1974.

No entanto, o estadista que por influência da conjuntura se es­
forçou por justificar a necessidade de dar ao governo da época o poder
de desapropriar desembaraçadamente, graças à proibição imposta aos
juizes do pais para o exame do tema fundamental (veja-se a Exposição
de Motivos do Ministro da Justiça, encaminhando ao Presidente da Re­
pública, para sua sanção, o projeto de Decreto-Lei que tomaria o núme­
ro 3.365), o próprio FRANCISCO CAMPOS, opinando mais tarde como
jurisconsulto, e dos maiores que já tivemos na esfera do Direito Públi~

co, veio a concordar com RUI BARBOSA e PONTES DE MIRANDA.

Em extenso parecer sobre a natureza do poder de desapropriar
e a latitude do poder de justiça na apreciação dos fundamentos do de­
creto desapropriatório, concluiu, após profunda incursão no direito cons­
titucional comparado, peja inconstitucionalidade da proibição contida no
art. 9Q do Decreto-Lei nQ 3.365/41. Com abundância de argu mentação
lógico-jurídica, afirmou a competência do Poder Judiciário para verifi,
car, nos autos da ação de desapropriação, a existência ou inexistência
dos pressupostos da expropriação, sob pena de fraude à garantia cons­
titucional que a seu ver visa precisamente resgu:udar ou defender a pro­
priedade particular contra o abuso, a discrição ou o arbítrio do poder
administrativo. Ampliando a apreciação critica do art. 99 do Decreto-Lei
nQ 3.365, revela, em face da proteção devida ao direito de propriedade,
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a inexpressividade do argumento relativo à suposta necessidade de ra·
pidez do processo expropriatório, tão do agrado do comodismo inte·
lectua! na aplicação jurisdicional daquele dispositivo da lei ordinária.
Poderia - indaga FRANCISCO CAMPOS - poderia a lei privar, dessa
maneira, o Poder Judiciário da sua competência constitucional de, em
qualquer oportunidade em que se invoque perante ele um ato adminis­
trativo, para privar um indivíduo da sua liberdade ou da sua proprieda­
de, examinar a conformidade do ato com a lei ou com a Constituição?
~ claro que a lei não poderia fazê-lo, a menos Que estivesse no seu
poder, o que, evidentemente, não está, a transformação do Poder Judi­
ciário numa simples chancelaria destinada ao registro dos atos adminis­
trativos, com a função subalterna de verificar apenas o seu aspecto pu­
ramente formal e de lhes prestar a autenticidade, mediante a aposição
nos mesmos do seu carimbo ou selo privativo. Ora, esta nunca foi, nem
poderia ser, ainda que por determinação legal, a função do Poder Ju­
diciário.

Em que momento, pois, se dará a intervenção judicial para veri­
ficar se a desapropriação se harmoniza com os seus requisitos consti­
tucionais? O exame do ato expropriatório, sob o ponto de vista de sua
legalidade ou de sua constitucionalidade - responde o jurisconsulto
mineiro ~ se imp6e ao Poder Judiciário desde lo~ ou, precisamen'.s
na oportunidade em que se incumbe a execução do mesmo.

-O Ministro da Justiça de 1941, o ideólogo do Estado Novo, ren­
deu-se à evidência da doutrina de RUI BARBOSA, que juízes do estofo
intelectual de PEDRO LESSA e VIVEIROS DE CASTRO acolheram em
seus votos a, mais tarde, PONTES DE MIRANDA veio a fixar em páginas
substanciosas do volume quinto de seus comentários à Constituição de
1967 com a Emenda nQ 1/69. "No processo de desapropriação - sus­
tenta FRANCISCO CAMPOS - e, precisamente, na sua fase judiciária, é
que se configura a oportunidade adequada de defender-se o proprietá­
rio contra a desapropriação ilegítima, ilegal ou inconstitucional, pois na­
quele processo, e mediante a autoridade do Poder Judiciário, é que ele
poderá ver-se privado de um direito que lhe é garantido na Constitui­
ção." E, com uma concisão e clareza que espancam toda dúvida acar~

ca da necessidade de restaurar-se a supremacia judicial no reconheci­
mento imediato da observância das exigências constitucionais do ato ex~

propriatório, acrescenta:

"O art. 99 do Decreto-Lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941,
não pode, portanto, à evidência, produzir o efeito, nele decla·
rado.. de subtrair à aprecíação do Poder Judiciário, no próprio
processo de desapropriação, as condições constitucionais e le­
gais que tornam legítimo o apoderamento da propriedade par­
ticular pelos agentes da autoridade pública" (FRANCISCO CAM­
POS, Direito Constitucionais' vaI., Liv. Freitas Bastos, Rio, 1956.
págs. 173 a 191).
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5. A ação de mandado de segurança, que o STF acolhe como ade­
quada ao controle dos pressupostos constitucionais da desapropriação,
nem sempre socorre o expropriado vítima de uma arbitrariedade disfar­
çada. Afinal, o mandado de segurança também tem os seus requisitos,
como o do direito líquido e certo, da prova dos falos certos e Incontro­
versos a ser feita, de plano, peJo impetrante. Não raro acontece ser o
dono do bem apanhado de surpresa pela ação pronta do Poder Executi­
vo, normalmente apto, como se sabe, a dissimular propósitos arbitrários
nas entrelinhas de um decreto expropriatório, ficando o expropriado sem
ter meios de, no prazo extintivo da medida de defesa, comprovar Inlllo
lilis, através de documentos, o vício inaparente do ato governamental.
Perdida a oportunidade de ajuizar o remedium lurls excepcional, restam­
lhe os lentos e dispendiosos procedimentos ordinários, notoriamente in­
capazes de obstar à perda de sua propriedade.

O espírito da garantia contida no art. 153, § 22, da Constituição,
não parece compatibilizar-se com a norma jurídica inferior que nega ao
expropriado a faculdade de impugnar a expropriação por motivo de não
se verificarem as suas condições constitucionalmente estabelecidas, nos
autos da ação em que ela se concretiza. Os arts. 99 e 20 do Decreto-Lei
nC? 3.365 colidem com a garantia conferida ao proprietário pela Cons­
tituição. Esta, no particular, considera no mesmo n(vel jurídico o titular
do direito de propriedade e o Estado. Se é certo que põe como limite
do direito do proprietário a desapropriação pelo Estado, não menos cer­
to é que subordina esta à condição sine qua non da utilidade pública
ou necessidade pública e do interesse social, mediante prévia e justa
indenização.

A lei ordinária, contudo, privilegia o Estado, quando em seu ex­
clusivo benetrcio invlabiliza, no curso do processo expropriatório, o con­
trole judicial de constitucionalidade do ato de desapropriação.

Infelizmente, até aqui o STF tem captado apenas (salvo magní­
ficas exceções louvadas pela communis oplnio doctorum) a simples von­
tade do legislador, ou quando muito a mens legis, em lugar de pesqui­
sar o espírito do texto constitucional. No MS nC? 19.983, impetrado pelo
Governo da Bahia contra ato do Governador de Pernambuco (ac. de
27-8-1975, in RTJ, vaI. 77, pãg. 48), °voto vencedor fez questão de acen­
tuar:

liDa combinação do art. 20 com o art. 9C? do sobredito di­
ploma legal (referência ao Decreto-Lei nC? 3.365/41) transpa­
rece o pensamento legislativo de proibir se questione assunto
complexo na demanda desapropriatória exatamente para não
lhe retardar o desfecho."

Sempre e só, o argumento da conveniência de assegurar a rapi­
dez do procedimento expropriatório, que seria um presumido corolário
imediato da lei, mas não da Constituição, que é a fonte necessária e fun­
damental da disciplina da matéria. De resto, desde quando a "celerida­
de" é um valor jurfdico a preservar?
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6. Se ao Poder Judiciário, no regime de supremacia da Constituição.
cabe o dever de declarar a invalidade das leis ofensivas de normas cons­
titucionais, e sendo a utilidade ou necessidade pública e o interesse so­
clar requisitos explicitamente postos na Constituição para legitimar as
desapropriações, haverá uma lesão ao postulado em que se traduz o
princípio da unidade e da coerência (ausência de contradições) da or­
dem juridica (KAR.L ENGISCH, intro<lução ao Pensamento Jurídico, trad.
porto de J, BATISTA MACHADO, ed. da Fundação Calouste Gurbenkian,
Lisboa, 1979, pág. 256), quando a norma jurídica subordinada proíbe aos
órgãos do Poder Judiciário verificar a alegada inconstitucionalidade de
uma desapropriação, no processo mesmo em que ela se realiza.

Não podemos deixar de ter em conta as circunstãncias históricas
em que surgiu o Decreto~Leí nl? 3,365/41, assim como o seu fim. Vivía­
mos debaixo de um dos regimes mais autoritários da história política
brasileira. O governo estava empenhado em construir celeremente, no
centro urbano da então Cap:tal da República, uma grandiosa obra urba­
na, que demandaria recursos financeiros superiores aos modestos orça·
mentos públicos da época. Mas isso era o de menos, porquanto o Chefe
do Executivo enfeixava em suas mãos o Poder Legislativo. Foi nessa at­
mosfera espiritual que se formou o Decreto-Lei nl? 3.365, de 21 de junho
de 1941, reforçado, nove meses mais tarde, pela Lei Constitucional nl? 5,
de 10 de março de 1942, que emendou os arts. 166, 168 e 122, nQ 14, da
Constituição (onde se previam a garantia do direito de propriedade e a
desapropriação por necessidade ou utilidade pública). Uma das conse~

qüências da reforma do art. 168 foi a suspensão das garantias constitu­
cionais atribuídas â propriedade de súditos de Estados estrangeiros que
por qualquer forma houvessem praticado atos de agressão prejudiciais
a bens e direitos do Brasil.

Com esse instrumental coativo construiu·se em pouco tempo a
avenida que tomou o nome do Chsfe do Governo. Para tanto, o Ministé­
rio da Justiça teve o cuidado de prevenir possíveis dificuldades, intro­
duzindo o preceito proibitivo da verificação judicial das exigências cons­
titucionais das desapropriações, no processo de desapropriação.

Mas os tempos de hoje são muito outros. O Poder Judiciário está
na plena posse de sua autoridade de intérprete final da Constituição e
as linhas mestras do Estado de Direito foram restabelecidas no Pais. O
Congresso Nacional, e não mais o Chefe do Executivo, terá o encargo
lie refazer a lei reguladora das desapropriações e certamente há de ela­
borá-Ia com o máximo de fidelidade ao espírito do § 22 do art. 153 da
Constituição. No seu seío existem também iuristas de valor e pollticos
identificados com a realidade social brasileira. Sua Comissão de Cons­
tituição e Justiça, por outro lado, procura sempre cumprir o seu eleva·
do papel regimental. ~ justo, pois, esperar que de lá venha a sair um
projeto de lei ordinária ísento da incongruência de criar limites ao con­
trole jurisdicional da constitucionalidade das desapropriações por inte·
ressa público.
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o mandato imperativo partidário

LUIZ NAVARRO DE BRITTO

Professor da Universidade Federal da Bahia

No curso da história, as agremiações políticas têm aumentado o
número e a precisão das suas técnicas de controle sobre a atividade dos
parlamentares. Desde 1890 já o dever de entregar ao Partido a totalidade
dos seus subsídios, constituía regra para os Deputados do Partido
Operário Socialista RevolucionAria, de Allemane. Com o tempo, muitos
outros procedimentos vêm zelando pela disciplina partidária, como os
numerosos exemplos de "excomunhão" no Partido Trabalhista inglês
ou no Partido Socialista francês, a "demissão em branco", o "compro­
misso de honra" ou o "desarraigamento sistemático". MAURICE DUVERGER

anota ainda "as disposições constitucionais que, em certos países, obri­
gam ao Deputado excluído do Partido a reapresentar-se diante dos
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eleitores" ... (l). A Lei Magna portuguesa de 1976 dispõe expressamente
que perdem os seus mandatos os Deputados que "se inscrevem em Par·
tido diverso daquele pelo qual foram apresentados a sufrágio" (art. 163,
I, c).

Em todas essas hipóteses, a disciplina partidária apenas organiza
as correntes de opinião e controla a autenticidade dessas manifestações
no exercício dos mandatos. Até mesmo o duplo mecanismo de exclusão
dos Partidos e conseqüente reapresentação diante dos eleitores visa
garantir a permanência do compromisso de idéias e de interesses que
lastreia a "ficção" representativa, o que não significa de modo algum
retomar o mandato imperativo. A iniciativa intermediária dos Partidos
equivale à do grupo de indívíduos no "recall" ao provocarem a anteci­
pação do juízo conclusivo do eleitorado.

Com a estruturação dos Parlamentos unipartidários ou de Partido
único, essa intermediação tomou-se muito mais clara e poderosa, na
prática e de direito. O art. 6r;> da Lei Fundamental soviética declara,
textualmente, que "a força dirigente orientadora da sociedade soviética
e o núcleo de seu sistema político, das organizações estatais e sociais,
é o Partido Comunista ... «Por isso mesmo, além das "depurações" e
da revogação popular de mandatos (2), alguns países estabelecem tam­
bém normas expressas, como a do art. 30 da Constituição argelina,
admitindo que "um Deputado (possa) ser destituído de seu mandato
pela Assembléia Nacional por proposição da instância superior do FLN"
(3) .

A legislação brasileira, a partir de 1969, porém, instaurou uma
forma 8ui generis de mandato imperativo partidário, dentro do multi­
partidarismo. Com efeito, o § 5Q do art. 152 da Constituição federal
vigente determina que "Perderá o mandato no Senado Federal, na
Câmara dos Deputados, nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras
Municipais quem, por atitudes ou pelo voto, se opuser às diretrizes legiti­
mamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidária ou deixar o
Partido sob cuja legenda foi eleito, salvo se para participar, como

(1) Ver MAURICE DUVERGER, Les Pnrtis Politiques, Paris, L1brairies Armand Col1n,
1958, Pá8s. 219 a 232.

(2) SObre o significado da revogação de mandatos, ver LUIZ NAVARRO DE BRITTO,
O Parlamento no Munllo Moderno, Brasfiia, Fundação Petrônio Portella, 1982,
págs. 41 e 45.

(3) Ver MAURICE PLORY e ROBERT MANTRAN, Les Régimes Politiques des Pays
ATabes, Parls, Presses Universitaires de France, 1968, pág. 242.
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fundador, da constituição de novo Partido". A perda do mandato, diz
o parágrafo seguinte, "será decretada pela Justiça Eleitoral, mediante
repre.'3entação do Partido, assegurado o direito de ampla defesa". Pre­
vêem-se, portanto, no particular, duas hipóteses de perda dos mandatos
parlamentares: por oposição às diretivas estabelecidas pelas direções
partidárias e por abandono do Partido "sob cuja legenda foi eleito" (').

Neste último caso, o próprio texto constitucional admite uma
exceção. Todavia, o parágrafo único do art. 72 da Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos reduz o gozo dessa prerrogativa a "uma vez durante um
quadriênio". se não se trata da criação de um novo Partido, além da
perda do mandato, "o eleitor só poderá candidatar-se a cargo eletivo
após o decurso do prazo de 2 (dois) anos da data da nova filiação" (§ 3Q,

art. 67). Dupla punição, portanto! (5).

Quanto à outra possibilidade, a mesma lei ordinária define, no
seu art. 73, "as diretrizes legitimamente estabelecidas ... fixadas pelas
Convenções ou Diretórios Nacionais, Regionais ou Municipais". No art. 74,
por sua vez, reportando-se exclusivamente aos "órgãos de direção parti~

dâria", a lei reza o que se deve entender "também (como) descumpri­
mento das diretrizes legitimamente estabelecidas": "I - deixar ou
abster-se propositadamente de votar em deliberação parlamentar; 11 ­
criticar, fora das reuniões reservadas dos Partidos, o programa ou as
diretrizes partidárias; III - fazer propaganda de candidato a cargo
eletivo inscrito por outro Partido ou, de qualquer forma, recomendar seu
nome ao sufrágio do eleitorado; e IV - fazer aliança ou acordo com os
filiados de outro Partido".

No âmbito nacional, prevalecendo-se do inciso I do art. 74 acima
aludido, somente quatro vezes o maior Partido da oposição (PMDB) e o
Partido do governo (PDS) iniciaram, no Tribunal Superior Eleitoral,
o processo de arquivamento das "diretrizes estabelecidas":

1) O Diretório Nacional da Aliança Renovadora Nacional
requereu, em 30 de junho de 1979, o arquivamento de diretriz

(4) Sob outra fonna e considerando em sua Exposição de Motivos a vontade partidária
como "um aspecto da vontade do povo" o Anteprojeto do Estatuto Nacional dos
Partidos Poltticos, elaborado em 1964 pelo Tribunal Superior Eleitoral, já registrava
em seus arts. 70 e 71 as duas hipóteses (Brasília, Departamento de Imprensa Nacio­
nal, 1965).

(5) Legislação de conjuntura permitiu, em caráter excepcional, a "transferência" impune,
depois da fusão PMDB-PP. por prazo limitado.
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partidária, decorrente de "deliberação tomada pela VII Con­
venção Nacional", no sentido de que os membros do Colégio
Eleitoral "que elegerá, em 15 de outubro do corrente ano, o
Presidente e o Vice-Presidente da República, deverão comparecer
às sessões do referido Colégio Eleitoral e dar integral apoio, por
atitudes e pelo voto, aos nomes do General João Baptista de
Oliveira Figueiredo e Dr. Antonio Aureliano Chaves de Men­
donça, para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, respectivamente, escolhidos como candidatos do Partido
... " A decisão do Diretório Nacional foi tomada com 65 votos
a favor e cinco contra.

2) Em 2 de setembro de 1980, "a Comissão Diretora Nacio­
nal Provisória do PMDB decidiu comunicar aos Senadores e
Deputados do partido que estão obrigados a votar contra a
prorrogação dos mandatos de Prefeitos e Vereadores, por ser
incompatível com o mandato representativo e autonomia poU­
tica assegurados pela Constituição federal e pelo Programa do
Partido". Essa decisão, contra Emenda Constitucional apresen­
tada pelo Governo, foi tomada por 6 membros da Comissão.

3) O DJretóno Nacional do PDS encaminhou ao Tribunal
Superior Eleitoral, em 5 de dezembro de 1981, o pedido de arqui·
vamento da Resolução 02-DM/81, dispondo que Has bancadas
do Partido Democrático Social - PDS, aprovarão os Projetos
de Lei Complementar n.OS 221/81 e 237/81 e o Projeto de Lei
nQ 28-CNj81, objetos de mensagens do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, na forma da sua apresentação nas
sessões do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Con­
gresso Nacional que se destinarem a deliberar sobre referidas
prop<Eições"; e que "as lideranças partidárias determinarão,
através de comunicação às bancadas, a forma pela qual se dará
a aprovação dos projetos referidos no item anterior, inclusive
a constante do § 41;> do art. 51 da Constituição". A Resolução
transcreve em seus consideranda comunicado do Senhor Presi­
dente da República sobre as "elevadas motivações" que o leva­
ram a "adotar" a sua "decisão". Assinaram a Resolução cerca
de 60 merobras da Diretoria.

4) Em 21 de junho de 1982, o Presidente do PDS dirigiu
ao T8E oficio solicitando o arquivamento da Resolução nQ 6/82,
aprovada pelo Diretório Nacional do Partido, dispondo sobre o
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seguinte: "a) as bancadas do Partido Democrático Social ­
POS, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, compare­
cerão às sessões do Congresso Nacional convocadas para deli­
berar sobre a proposta de Emenda Constitucional nQ 25, de
1982, objeto da Mensagem n9 189/82, do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República e a aprovarão na forma em que for
apresentada para votação; b) as lideranças partidãrias deter­
minarão, através de comunicação às bancadas, como se darã a
aprovação da Proposta de Emenda, se na forma original, ou por
meio do Substitutivo lido pelo relator da matéria, Deputado
Jairo Magalhães; c) para os efeitos do art. 72 e nos termos do
§ 49 dos arts. 73 e 74 da Lei n9 5.782/71, a Comissão Executiva
Nacional promoverá o arquivamento destas diretrizes na secre­
taria do Tribunal Superior Eleitoral dentro do prazo de 10
(dez) dias a contar desta data. Justificando a Resolução, alude­
se inclusive a uma nota da secretaria de Imprensa da Presi­
dência da República informando que o Senhor Presidente da
República manifestou o "seu empenho no sentido de que seja
aprovado o Projeto de Emenda Constitucional n9 25" e que o
PDS "feche a questão no sentido da aprovação da referida
emenda". A cópia da Resolução encaminhada ao TSE acha-se
apenas "conferida" pela Secretaria Geral do PDS, sem assina­
turas.

Em todas essas iniciativas, o recurso do arquivamento mostrou-se
extremamente eficaz, com a disciplina dócil e obediente de todos os
parlamentares.

As "diretrizes estabelecidas" evidenciam, entretanto, três fatos
bastante significativos. O primeiro consiste na ausência da coesão parti­
dária, exigindo que a direção de um Partido (ARENA) chegue a utilizar
a ameaça extrema da perda de mandatos para garantir a eleição do
seu candidato à Presidência da República. O segundo fato de extrema
importância é o pequeno número de "notáveis" do Partido que decide
sobre as "diretrizes" e, por conseqüência, sobre a sorte do mandato dos
seus correligionários. O pedido de arquivamento do PMDB foi aprovado
em reunião de que participaram seis parlamentares, incluídos o Presi­
dente e o Secretário-Geral da agremiação. Por fim, atente-se para a
segunda parte do último pedido de arquivamento do PDS: "as lideranças
partidárias determinarão, através de comunicação às bancadas, como
.se derá a aprovação da Emenda, se na forma original ou por meio de
Substitutivo lido pelo relator da matéria, Deputado Jairo Magalhães"
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(grifos meus). Em outras palavras, sob o apanágio da disciplina e fide~

lidade partidárias, obriga-se previamente a representantes do povo
votarem no que e como, ainda não definidos pelas "lideranças"!

o conteúdo e a prática desse mandato imperativo partidário cons­
tituem, sem dúvida, uma representação política sui generis. Ela difere
do regime de "doléances" e dos "cahieres" da França medieval e prê­
revolucionária, pois esses já eram conhecidos dos candidatos e a disci­
plina sobre os compromissos assumidos era efetivada pelos eleitores.
Nos sistemas uni ou pluripartidários contemporâneos, de seu turno, a
revogação dos mandatos ccmtinua sempre exercitada pelos eleitores e
excepcionalmente pelas Assembléias de que os parlamentares fazem
parte. Nos primeiros, a iniciativa dos Partidos únicos se justifica pelos
papéis que desempenham no sistema político como um todo.

No caso brasileiro atuai, a sobrevivência dos mandatos se subordina
às "diretivas" das cúpulas partidárias ou podem ser cassados por decisão
judiciária. Os Partidos, diria MANOEL GoNÇALVES PEREIRA FILHO, são "os
verdadeiros candidatos e os verdadeiros eleitos". Em seu livro Os Par­
tidos nas Constituições Democráticas, publicado em 1966, o autor
informa que "Tal direito, sob {orma absoluta, jamais foi adotado expres­
samente por uma Constituição". A jurisprudência do Tribunal Eleitoral
da Tchecoslováquia, no período entre as duas grandes guerras, teria
sido o primeiro precedente da Lei Maior brasileira, decidindo que a
indisciplina do voto, contrário às instruções da liderança, era suscetível
de excluir o Deputado do Partido e ainda privá-lo do seu mandato (6).

Implantado com propósitos ditos "pedagógicos", visando o fortale­
cimento dos Partidos, esse mandamento constitucional brasileiro (art.
52, §§ 5Q e 6Q) e sua regulamentação (Lei Orgânica dos Partidos) agri­
dem, em verdade, o regime representativo e a soberania popular, procla­
mados no art. lQ da mesma Constituição federal, alêm de restaurarem
o mandato imperativo sob a administração de estreitas oligarquias parti­
dárias. Uma fonna nova de "ditadura dos Partidos"?

Por outro lado, na medida em que o PDS exerce um "papel ritual"
no sistema político em vigor, a "ditadura dos Partidos" policia de fato
a fidelidade dos parlamentare~ ao governo e, nas oposições, pode sufocar
o debate interno,

(6) Belo Horizonte, Edições da Revista Brasileira de Estudos Políticos, 1966, Pá8s. 121 e 122.
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Distrito Federal: pessoa política
e o exercício de suas funções
administrativa, legislativa e judiciária

EMMAlliUEL FRANCISCO MElIo'DES LYRIO

Procurador-Geral do DistrIto Federal
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1. Natureza juridlca do Distrito Federal

o Distrito Federal, resultado da transformação do antigo Município
Neutro, integra a estrutura politica do Estado brasileiro, tendo sede própria
na Constituição, juntamente com a União, Estados e Municípios (art. 19 , CF).

Constituindo-se em parcela da Federação como pessoa politica, o Dis­
trito Federal, quer conceituado como Municfpio anômalo (HELY LOPES
MEIRELLES) (1), quer como pessoa jurídica sui generis ou peculiar, na ex­
pressão de juristas não menos conceituados que abordaram o assunto, a
verdade é que, por força constitucional, tem o mesmo situação jurídica
especial, que embora sem se igualar ao Estado·Membro, no entanto, possui
foro superior ao Municipio. Dai, a conhecida definição de ser o Distrito

(1) MEIRELLES, Hely Lopes - Dil"eito AdmlniBtratlvo, RTL. 2.& edIção, pág. 49.
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Federal mais que um Município. e menos que um Estado (DIOGO FIGUEI·
REDO MOREIRA NETO (2), JOSE PAULO SEPULVEDA PERTENCE (3), Mi·
nistro LUIZ RAPHAEL MAYR (4), PONTES DE MIRANDA) (5).

Capital da União (art. 29, CF), por conseguinte a sua área territorial
(5.814 km2

) pode ser considerada qualitativamente a mais importante do
País, em razão de aspectos políticos e culturais, resguardando o atributo
de pessoa jurídica de direito público interno (art. 13, lI, Código Civil), o
patrimônio próprio, o poder de administração, competência tributária cumu­
lativa dos impostos conferidos aos Estados e aos Municípios (arts. 18, I,
Ir e §§ 1Q, 29, 49 e 59; 19, 20, ID; 21, § 59 e 23), sediando, talvez, a sua
maior peculiaridade no fato de não lhe ser atribuída a competência de au­
toconstituição, que permanece na esfera legislativa da União, conforme
situação fixada na Lei Maior, na parte relativa à Organização Nacional,
art. 17 e parágrafos.

RUI BARBOSA (6) define O Distrito Federal como "semi·Estado, um
quase-Estado, um Estado que não dispõe de sua própria Constituição ...1'

2 . Divisão das funções do Estado

Induvidosamente, o que exsurge do ordenamento constitucional brasi­
leiro é ser o Distrito Federal pessoa jurídica sui generis, por ter afinidades
com os Estados-Membros e os Municípios, todavia, dependente dos Poderes
da União constituídos para o exercício das funções do Estado, de acordo
com a clássica tripartição: Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judi·
ciário, desenvolvida por MONTESQUIEU (7) na sua célebre teoria da divisão
dos poderes, e transformada em princípio fundamental na organização dos
Estados modernos, para o fim de consagrar uma maior garantia à liberdade
individual. A liberdade política, ensina o eterno pensador francês, "so­
mente existe nos governos moderados. Mas nem sempre ela existe nos
governos moderados. Só existe quando não se abusa do poder, mas é uma
experiência eterna que todo homem que detém o poder é levado a dele
abusar e vai até onde encontra limites. Quem o diria? A própria virtude
precisa de limites. Para que náo se abuse do poder é necessário que, pela
disposição das coisas, o poder limite o poder".

No entanto, modernamente, o sistema de repartição de poderes, no
qual cada função é exercida por um órgão específico, não permite a sepa­
ração absoluta, como pretendiam os políticos e filósofos da Revolução fran·
cesa, mas atua de acordo com o principio da harmonia e delimitação reei·

(2 MOREIRA NErO, Diogo Figueiredo - Curso de Direito Adtninistrativo, 1974.

(3) PERTENCE, José Paulo BepUlveda - Revista Doutrina e Jurisprudêneia. do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, vol. 2, 1.0 de setembro de 1977.

(4) MAYER, LuiZ Raphael - Revista. de Direito AcIln.iDistrativo, jul.!set., 1975,
pâgs. 125 I 15-·U.

( 5) MIRANDA, Pontes de - COIllentários à Constitulçii.c) de 1967. com a Emenda
0." 1, de 1969. Tomo I, Rev. dos Tribs., 2." edição, 1970.

(6) BARBOSA, RUi - Comentários à Constituição Federal, 1934, Tomo V, pá,g, 39.

(7) MONTD3QUlEU - Espírito das Leis.
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proca dos poderes, sob uma coordenação entre os órgãos, a fim de facilitar
ao Estado o desempenho de suas atividades. f: o sistema de pesos e con­
trapesos constitucionais em que a autoridade de cada órgão é contraba­
lançada pela autoridade dos outros.

A função executiva, mais propriamente denominada pelos tratadistas
contemporâneos de função administrativa, bem como as funções jurisdicio­
nal e legislativa, não se confundem, apesar de muitas vezes serem exercidas
pelo órgão peculiar, pois tanto o órgão executivo quanto o legislativo e o ju­
diciãrio, excepcionalmente, no desempenho de suas atribuições, praticam
atos que, pela sua natureza, não são privativos de suas competências. f:
o que ocorre, por exemplo, quando o Poder Legislativo nomeia ou demite
funcionãrios, exercendo, assim, função administrativa, e pratica ação ju­
risdicional ao julgar o Presidente da República, Ministros de Estado e
outras autoridades, na forma do disposto no art. 42, n.06 I e U, da Consti­
tuição federal. Da mesma forma acontece com o Executivo e o Judiciário,
quando, indistintamente, exercem funções administrativas, legislativas ou
jurisdicionais.

A soma dessas funções governamentais compõe a administração pública
entendida em sua acepção mais ampla. Tanto o ato de editar as leis, quanto
o de aplicA-las, ou ainda, o de tutelar as relações jurídicas, tendo em vista
o fim a que se destinam, o bem-estar da coletividade, constituem atividades
de administração. No entanto, a tendência moderna no sentido da melhor
distinção dos órgãos do Estado tem consagrado a idéia da separação dos
atos peculiares das funções legislativa e jurisdicional, caracterizando-se as
demais funções do Estado no elenco das funções executivas.

2.1. Dependência do Distrito Federal à Uniio

A ação administrativa do Distrito Federal, as suas formas e os seus
meios, se processa em estrita dependência da ordem central, como já ante­
riormente anotado, partindo da organização administrativa (arts. 8Q e 17,
CF), à nomeação do Governador pelo Presidente da República (CF, art. 17,
§ 2Q), à competência da iniciativa das leis (CF, art. 57, IV), até a atribuição
legislativa do Senado sobre os assuntos relativos à matéria tributária e
orçamentãrla, serviços públicos e pessoal (§ 1Q, art. 17, CF), ainda, ao con·
trole externo da fiscalização financeira e orçamentária pelo Tribunal de
Contas do Distrito Federal, órgão de assessoramento ao senado Federal
(art. 42, V, in fine, CF; art. 19, Lei nQ 5.538, de 22-11-68). e, finalmente,
à prestação jurisdicional pelo Poder Judiciário da União, em face da inexis­
tência de órgãos judiciãrios próprios.

A criação do Distrito Federal não é inovação do Direito brasileiro.
Vejam-se os países entre os quais os Estados Unidos, Argentina e o México,
cujas capitais, sede do Governo, têm a sua administração local dependente
da administração central.

A sua ordem local, como jã observado, está em estrita dependência
da ordem central, equiparando-se aos territórios pelo critério do grau de
descentralização, lembrando aqui, embora resumidamente, a evolução his·
tórico-constitucional do Distrito Federal, as suas transformações no tocante
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às restrições e ampliações de competência, que se processaram desde a
Constituição de 1891 até à Carta vigente, como conseqüência do grau de
descentralização da ordem normativa do Distrito, ora colocando-o mais
próximo do Estado-Membro (Constituição federal, 1934), às vezes subordi­
nando-o mais amplamente à ordem central (1937 até à Constituição vigente),
sistema adotado pelo constituinte de 1691.

Enquanto ao Estado·Membro é assegurada a descentralização norma·
tiva pela garantia de sua competência legislativa, no tocante aos poderes
remanescentes, obstaculando a interferência do legislador ordinário da
União, requisito formal essencial da federação, na concepção kelseniana,
e característico da autonomia dos Estados federados, o Distrito Federal
acha-se tutelado pela ordem central, recebendo sua competência da lei
ordinãria federal.

Tal sítuação centralizadora é comum nos países que têm a sua sede
em território definido como unidade federalizada, a exemplo de Washington
D .C ., México, Buenos Aires e Caracas.

Acrescente-se, ainda, ao aspecto formal o requisito material como
elemento característico da autonomia, traduzido no poder constituinte do
Estado, embora limitado pelo poder central, elemento que na expressão de
KELSEN e JELLINEK, é chamado de poder de auto-organizaçio.

Da mesma forma que ao Distrito Federal não é deferido o requisito
formal, assim também com relação ao material. O Distrito Federal não
possui a competência de autoconstituição, que permanece na esfera de
competência legislativa da União e que é exercida através da lei de orga·
nização administrativa (CF, art. 17), só lhe sendo conferida diretamente
pela Constituição pequena parcela de atribuições descentralizadas da ação
governamental.

Embora não possuindo todas as condições essenciais componentes do
EstadQ, o Distrito Federal, ao administrar os seus serviços públicos, exerce
atividades estatais dentro de um prisma puramente material, sob a forma
de descentralização local. 1; o que deflui das disposições constitucionais:

"Art. 89 - Compete à União:

XVII - legislar robre:
t) organização administrativa e judiciária do Distrito Federal

e dos Territórios."
H Art. 17 - A lei disporá sobre a organização administrativa

e judiciária do Distrito Federal e dos Territórios."

Da norma extrai-se a forma de organização do Distrito como de·
rivada da lei federal, ao contrário do Estado-Membro, ao qual é conferido
o poder de autoconstituição, e que Tecebe toda a sua competência da Lei
Maior, em face do principio geral dos poderes remanescentes (CF, arts. 13,
§ 19 e 200).

O ordenamento jurídico do Distrito Federal, como o dos Municipios,
consubstancia-se em lei orgânica, estabelecendo a Constituição, com respei~
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to ao Distrito Federal, apenas parte material de sua ordem descentralizada,
de modo a assegurar a dependência à pessoa jurídica competente para
organizã-Io, no caso, a União, através do legislador ordinário.

A lei orgânica é o instrumento adequado para regulamentar os órgãos
e as competências do Distrito Federal, sendo a sua Constituição, desde
que tomada a expressão em sentido material.

Essa a forma de determinação do Distrito consubstanciada na Lei
nl? 3.751, de 13 de abril de 1960 (Lei Orgânica), e na Lei nQ 4.545, de
10 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a sua reestruturação adminis­
trativa, com as alterações constitucionais posteriores que revogaram em
parte disposições da Lei Orgânica como: a competência da iniciativa das
leis, retirada do Prefeito (art. 29, n9 IV, e art. 89, § 29, da Lei n9 3.751/60),
e transferida para o Presidente da República (CF, art. 57, n9 IV); a revo­
gação das Seções I e II do Capítulo 11 da Lei n9 3.751/60, que dispõe
sobre a Câmara do Distrito Federal, cujas atribuições passaram para a ór­
bita de competência do senado Federal (CF, art. 17, § 19). São as modifica·
ções que nos parecem substanciais.

Após as considerações relativas à configuração jurídico-política do
Distrito Federal, bem como sobre a sua dependência do Poder Central,
procuraremos de forma a mais objetiva possível, em uma visão panorâmica,
verificar como se procede a ação administrativa do Distrito em face dos
órgãos integrantes dos poderes da União.

2.2. Ação administrativa, legislativa e iucliciária do Distrito Federal

O Poder Executivo do Distrito Federal é exercido pelo Governador
nomeado pelo Presidente da República (arts. 17, § 29; 81, VI, CF), após
a aprovação prévia do Senado Federal (art. 42, 111, CF; art. 402 do Regi­
mento do Senado Federal), tendo suas competências expressas na Lei de
Organização Administrativa (art. 20), e acha-se estruturado administrati­
vamente nos termos da Lei n9 4.545/64, em Secretarias de Estado, e
órgãos equivalentes (pRG, Qabinete Civil e Gabinete Militar), nos órgãos
descentralizados da administração direta e nos entes que constituem a
administração de execução indireta.

Apesar de existirem estudos objetivando a atualização da organização
administrativa do Governo, uma vez decorridos 17 anos da promulgação
da lei que instituiu a reforma administrativa, entretanto, a estruturação
em vigor, bem como os principios implantados em 64, na sua essência, per­
manecem atuais, adequados à realidade social do Distrito, pois fundados
não apenas em aspectos de natureza orgânica, mas principalmente em moti­
vos funcionais. de molde a dotar a administração de mecanismos modernos
e dinâmicos capazes de fazê·la acompanhar o vertiginoso processo de desen­
volvimento sócio-econômico da Capital da República.

A implantação, em 64, da reforma administrativa do Distrito propiciou
à sua administração que as formas de controle e execução dos serviços se
exercessem de maneira sistêmica no sentido de alcançar a centralização
do controle e a descentralização da execução.
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As propostas em estudo, pelos órgãos próprios do Governo, são fruto
das dificuldades surgidas no cotidiano da administração. Por certo, urna
vez institucionalizadas, aproximarão as atividades administrativas ao ideal
do mãximo de eficiência com o máximo de liberdade.

Esta a característica mais importante da reforma administrativa do
Distrito, que, precedendo a reforma administrativa federal, no entanto, à
mesma se assemelha, no seu conteúdo técnico e filosófico, nos fundamentos
em que se assenta, visando a valorização do homem, considerado o mais
importante elemento da dinâmica administrativa, tendo em vista a maior
distribuição da autoridade e, conseqüentemente, da responsabilidade.

Não poderemos, obviamente, neste trabalho, examinar a reforma admi·
nistrativa do Distrito Federal em todos os seus aspectos, propondo-nos,
apenas, e de forma breve, à análise do princípio da descentralização, to­
cantemente à administra<;ão direta e indireta, embora, como já afirmamos,
a Lei nÇl 4.545, de 10 de dezembro de 1964, tenha consagrado, em seus
enunciados, além da descentralização, os principios de planejamento, coor­
denação, delegação -de competência e controle.

No conceito de descentralização estão compreendidos os conceitos de
democracia e de liberdade.

A concentração da autoridade nas mãos da minoria pode ser definida
como centralização; e descentrali2ação, a repartição, a distribuição do poder
de decisão. Por isto, a relevâncía do sistema de descentralização adotado
pela Lei nl? 4.545/64 e pelo Decreto-Lei nl? 200/67, constituindo forte
elemento de preservação da democracia, pela maior distribuição dos meios
de comando do poder administrativo.

O Ministro Hélio Beltrão (8), tratando do tema, assim se expressa:

"A descentralização não é assunto de técnica de administra·
ção, nem é, apenas, uma maneira de aumentar a eficiência da
máquina administrativa. Ela tem um sentido muito mais profundo,
porque está ligada aos conceitos de democracia e de liberdade."

Continuando, diz o notável nomem público:

"E quando advogo na administração a descentralização exe·
cutiva, o que estou procurando fazer é garantir a liberdade do
homem dentro da administração, pois não existe realmente nada
mais eficiente do que a própria liberdade. A conexão entre efi­
ciência e liberdade é mais sólida do que possa parecer. Até hoje
não se inventou nenhuma fórmula mágica, nenhuma técnica es­
pecial capaz de substituir, em termos de eficiência, o dinamismo
do homem agindo livremente, inteligentemente, em busca da
própria felicidade, em busca de sua auto-realização."

(8) BELTRAO, Hélio - Conferência., apud relatório, set. 1970, secretaria do Governo
do Distrito Federal. in EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYR.JO, ..constde~
rações em torno da Admintstração Direta. e Indireta do Distrito Federal", Bevtsta
do ServIço Público - DASP. vol. 180, setembro/dezembro, 19'13, n." S, pága. 130/131.
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Razão de havermos afirmado constituir o homem fator essencial de
qualquer reforma administrativa de maiores dimensões.

Essas as bases filosóficas da lei de organização administrativa do Dis­
trito, contidas nos arts. 1Q e 29, ao incluir os órgãos de administração des·
centralizados:

"Art. 1Q - A estrutura básica da administração do Distrito
Federal compreende:

a) a Secretaria do Governo (SEG)

b) a Secretaria de Administração (SEA)
c) a Secretaria de Finar.ças (SEF)
d) a Secretaria de Educação e Cultura (SEC)

e) a Secretaria de Saúde (SES)
f) a Secretaria de Serviços Sociais (SSS)
g) a Secretaria de Viação e Obras (SVO)
h) a Secretaria de Serviços Públicos (SSP)
i) a Secretaria de Agricultura e Produção (SAP)

Art. 2Q - Integram ainda a administração do Distrito
Federal:

a) Gabinete do Prefeito (GAP)
b) o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)
c) o Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE)
d) o Conselho de Educação do Distrito Federal;
e) outros Conselhos ou Comissões que vierem a ser criados

por lei ou por ato do Poder Executivo do Distrito Federal;

f) vetado
g) a Procuradoria·Geral (PRG)
h) 05 órgãos d. administração descentralizada." (Grifamos.)

Nessa estrutura foi posteriormente incluida a Secretaria de Segurança
Pública, através do Decreto-Lei n9 315, de 13 de março de 1967, cujas
atribuições eram anteriormente exercidas pelo Serviço de Polícia Metro­
politana do Departamento Federal de Segurança Pública (art. 53, Lei
n9 3.751/60), alterada, também, a denominação do Gabinete do Prefeito
para Gabinete do Governador (Decreto nQ 4.944, de 29 de novembro de
1979), como decorrência da modificação da denominação do cargo da auta.
ridade maior do Distrito (CF, art. 17, § 29), e criadas as chefias do Gabi­
nete Civil e Militar, equiparadas às Secretarias de Estado.

O princípio da descentralização já adotado na sistemática da reforma
administrativa do Distrito Federal, antecedentemente ao Decreto-Lei
nQ 200/67, contrapunha-se à ordem reformulada, na qual competiam aos
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escalões superiores as decisões de toda a matéria administrativa, não só
sob a forma da descentraliza.~ão institucional, mas, ainda, efetivand~se

sob a espécie de descentralização burocrática, desconcentrando o poder
administrativo dentro do próprio órgão central.

Essa técnica moderna de administração acha-se consubstanciada ex­
pressamente no art. 14 da Lei nl? 4.545/64:

"Art. 14 - Ressalvados os casos de competência privativa,
expressa em lei e as exceções estabelecidas pelos dirigentes de
órgãos diretamente subordinados ao Prefeito, as decisões, em pri­
meira instância, caberão aos dirigentes de nivel departamental,
aos dirigentes dos órgãos relativamente autônomos e aos admi­
nistradores regionais.

Parágrafo único - A competência de que trata este artigo
será delegada, sempre que possível, aos órgãos ou serviços incum­
bidos ~o contato direto -com o público."

~ a descentrafuação no serviço das atividades auxiliares de adminis·
tração, mediante delegação de competêncía, aquelas não definidas nas ati·
vidades·fim do Distrito, para prestação dos serviços públicos. Essas ativi·
dades, que se constituem em objetivos do Governo, são executadas não
s6 pelo poder central, mas pela administração descentralizada, nos termos
do art. 39 da Lei nQ 4.545(64:

"Art. 39 - A administração descentralizada da Prefeitura
do Distrito Federal compreende:

I - sem persor.a1idade jurídica:
a) as administrações regionais;

b> os serviços ou estabelecimentos relativamente autônomos;

II - com personalidade jurídica:
as autarquias, empresas ou fundações instituídas por ato do Poder
Público.

§ 1Çl - Cada um dos órgãos que integram a administração
descentralizada fica obrigatoriamente sujeito à supervisão e con­
trole da Secretaria interessada em sua principal atividade, sem
prejuízo da audítoria financeira, a cargo do órgão próprio da
Secretaria de Finanças.

§ 29 - Os assuntos de interesse dos órgãos da administra­
ção indireta serão sempre encaminhados através da secretaria in­
cumbida da 'Supervisão e controle do órgáo na forma deste artigo.'!

Assim, temos a administração direta descentralizada e a administração
de execução indireta: os órgãos relativamente autônomos e as adminis­
trações regionais, conforme delegação de competência (art. 14, parágrafo
único, da Lei n9 4.545(64), e as autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações com personalidade juridica - sujeitos,
porém, às normas de supervisão e controle, princípios salutares para o
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equilíbrio entre a administração centralizada e descentralizada, permitindo
o acompanhamento da execução dos serviços, no sentido da correção e a
unüormidade da ação governamental em relação às normas e ao plane­
jamento global.

As administrações regionais e os órgãos relativamente autô~omos,

definidos nos arts. 9Q, 10, 11 e 12, compreendendo os primeiros os órgãos
locais, as regiões administrativas: Brasília, Gama, Taguatinga, Brazlândia,
Sobradinho, Planaltina, Jardim e Paranoá; e os segundos, aqueles que
pela natureza de suas atribuições, industriais ou comerciais, necessitam
de maior flexibilidade administrativa e financeira, tais como: Serviço de
Limpeza Urbana, Administração da Estação Rodoviária, Departamento.
de Educação Fisica, Esportes e Recreação, Departamento de Turismo, o
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos e o Instituto de Saúde,
a Policia Militar e o Corpo de Bombeiros.

A administração indireta, no entender dos estudiosos da ciência da
administração e do direito administrativo, é uma forma evoluida de des­
centralização por serviços do Estado-Ação pluridimensional, caracterizando­
se, sob um prisma técnico, pela natureza da especialização dos serviços e,
sob um aspecto jurídico, quanto à personalidade juridica e patrimônio
próprios, e maior autonomia administrativa. São no Distrito Federal: as
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações.

CAIO TACITO (9), o notável jurista, com a precisão e felicidade de ex­
pressão que lhe é peculiar, escreve:

"Podemos, em suma, comparar as modernas administrações
públicas a um sistema planetário, no qual as pessoas juridicas
componentes da administração descentralizada gravitam em torno
ao núcleo central da administração direta."

Assim, o complexo administrativo do Distrito, composto de órgãos
dotados de autonomia, constitui um sistema de massas administrativas em
que o Executivo é o centro gravitacional de onde parte a força impulsio­
nadora da ação estatal.

A função legislativa no Distrito Federal exercita·se mediante duplo
grau, ou exclusivamente pelo Senado Federal, por força de competência
originária, em virtude de comandos constitucionais.

Assim é que os órgãos legiferantes para o Distrito Federal são o
Senado Federal e o Congresso Nacional, em razão da matéria.

A organização administrativa será objeto de lei federal do Congresso
Nacional, assim como outras matérias não compreendidas no elenco da
competência constitucional do Senado Federal, expresso nos arts. 17, § 19,
e 42, V.

Portanto, temos as leis federais locais aprovadas e discutidas pelo
Senado Federal, isoladamente, ou pelo Congresso Nacional, e as leis federais
nacionais aplicáveis ao Distrito Federal.

(9) TÁCITO, Ca.io - Contrib~ à Befonna AdmInistrativa e .JwUciá.ria.
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A colação o testemunho de PAUUNO JACQUES(lO), ao afirmar que o
"legislador do Distrito Federal é o Congresso Nacional salvo em matéria
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal".

A iniciativa das leis do Distrito Federal compete exclusivamente ao
Presidente da República nos casos que a Constituição especifica (art. 57, IV),
e nos demais a membro ou Comissão da Câmara ou do Senado (art. 56, CF),
devendo todas as proposições legislativas serem previamente apreciadas
pela Comissão do Distrito Federal (art. 105, Regimento Interno do Senado
Federal).

A prestação jurisdicional e o controle judicial dos atos administra·
tivos no Distrito Federal são promovidos pela Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios, ouvido o Ministério Público (Procuradoria-Geral da Jus­
tiça do Distrito Federal e Territórios), achando-se regulamentada pela Lei
n9 6.750, de 10-12-1979, com duplo grau de jurisdição, exercido o primeiro
pelos diversos Juízos (Varas da Fazenda Pública, clveis, criminais, de me·
nores, delitos de trânsito etc., art. 19, lei citada), e o segundo, pelo Tribunal
de Justiça, dividido em turmas cíveis e criminal (art. 10).

Tanto a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, como a Procura·
doria-Geral da Justiça e dos Territórios (Ministério Público) são integrantes
do Poder Judíciário da União, vinculadas ao Ministério da Justiça.

Das decisões da justiça comum federal local caberá recurso ao Su­
premo Tribunal Federal, nos casos e na forma indicados pela Constituição
federal e pelo CódigQ de Processo Civil.

Por elucidativo, é conveniente observar que o Tribunal Federal de
Recursos poderá julgar as causas do Dfstrito Federal em que houver inte­
resse da União ou de suas autarquias e empresas, decididas pelos Juizes
federais, ou as questões concernentes à exc:eção de competência, na forma
que dispuser a lei e a Constituição, sem prejuízo, é óbvio, do julgamento
final pela Corte Suprema.

A Justiça federal especializada do trabalho é exercida pelas juntas
de conciliação e julgamento de Brasília, cujas decisões são recorríveis ao
Tribunal Regional do Trabalho (10~ Região), recentemente criado e ins­
talado, e ao Tribunal Superior do Trabalho, somente subindo ao Supremo
Tribunal Federal, em grau de recurso, as questões que contrariem prin­
cipio constitucional (art. 143, CF).

As infrações ao Código Penal Militar e à Segurança Nacional do
Distrito Federal, praticadas por militares, pessoas que lhes forem as~

melhadas e civis, na forma que a lei prescrever, são apreciadas e julgadas
pela Auditoria Militar e, em última instância, pelo Superior Tribunal Mi­
litar. (A titulo de exemplo, os integrantes das Corporações da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros.)

Esta a breve síntese na qual procuramos demonstrar a vinculação do
Distrito Federal aos três Poderes da União, isto é, o exercício das funções
do Distrito, como inserto no ordenamento constitucional brasileiro.

(10) JACQUES, Paulino - A Constituição Explicada. Editora. Forense, 19'10, pág.42.
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Os ilícitos civis
no direito internacional privado inglês

C. G. J. :MoRSE
King's College - Londres.
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1. I~TRODUÇÃ()

o prop6sito deste artigo é o exame das normas jurídicas inglesas através
das quais um tribunal descobre o direito aplicável aos litigios relativos a ilícitos
civi.'> (torts) cometidos no exterior.

Preocupar-nos-emos com o problema do direito aplicável ou da escolha
da lei e não nos referiremos diretamente à questão da competcncia de um
tribunal inglés para decidir a disputa, em primeira mão.

Assim, para resumir a questão, quando um tribunal inglês é competente,
que lei aplicará ele para determinar os direitos e responsabilidades das partes?

Este pode ser um problema de alguma importância e dificuldade, como
poderemos constatar através de um ou dois exemplos.

Um inglês, em férias na Bélgica, bate o seu carro de encontro com um veí·
culo dirigido por um cidadão belga. A colisão é causada por culpa do inglês. O
belga aciona o inglês na Inglaterra, porque todo o patrimônio deste estava
TI<lquele país. Qual das duas leis (a inglesa ou a belga) determinará os direitos
que um autor belga tem contra um réu inglês?

Tomemos ainda um exemplo mais difícil Cerveja negligentemente fabri·
cada na Inglaterra por uma companhia inglesa é distribuída na Bélgica, na
França e na Holanda. Ela é comprada na Bélgica e consumida em França por

-------------------------
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um turista japonês, que vem a morrer, na Holanda, em conseqüência de efeitos
adversos da bebida.

Sua viúva aciona o fabricante inglês na Inglaterra. Que direito deveria ser
aplicando à sua pretensão: o inglês, o belga, o francês, o holandês ou o japonês?

Embora os fatos deste segundo exemplo possam parecer um pouco fan­
tasistas, servem para ilustrar a potencial complexidade do problema.

Que leis deveriam ser aplicadas em principio?

2. LEIS DE APLICAÇÃO POSSIVEL

2. 1 . A lex fori

Poderíamos resolver o problema aplicando a lex forl. Na verdade esta foi
a solução proposta por SAVIGNY no século XIX.

Poderlamos dizer que a função da lei relativa aos ilícitos civis é estreitamente
vinculada ao direito criminal de um país e, assim como o foro sempre aplica o
seu direito penal, também deveria aplicar sempre suas própria:! regras sobre
responsabilidade civil delituosa.

Mas ~ provável que, hoje, a função de um ilícito civil seja vista como uma.
compensação às vítimas e a analogia com o direito criminal seja errônea.

Além disso, não é assim tão óbvio que um belga lesado na Bélgica deveria
ter a sua ação regida pelo direito inglês apenas porque foi abalroado por um
turista inglês, mesmo que, como no nosso exemplo, tenha ele boas razóes para
acionar o réu na Inglaterra.

Ainda uma vez, se os tribunais tivessem sempre úe aplicar a !ex lori, esta~

riam inevitavelmente conduzindo ao "forum-shopping". Estariam permitindo
ao autor a procura do foro cujo direito fosse mais favorável à sua pretensão,
desde que, evidentemente, este foro pudesse considerar-se como competente.

l! possível que se exagere este tipo de objeção, mas, ainda assim, devemos
tê-la sempre em mente.

2 .2. A lex loci delicti

Uma segunda possibilidade seria aplicar a lex loei delkti, a lei do lugar
onde se cometeu o ilicito.

Assim, em nosso primeiro exemplo, os direitos do autor belga seriam regidos
pelo direito belga e muita gente concordaria em que, quanto aos fatos daquele
exemplo, e~ta seria urna sensata escolha da lei.

O que dizer quanto ao nosso turista japonês do segundo exemplo?

Deve o simples fato de que ele comprou um produto na Bélgica significar
que o direito belga deva reger a pretensão de sua viúva contra. o réu inglês?

Por que não aplicar o direito francês, direito do lugar onde ele consutniu
o produto, ou o direito holandês, como o direito do lugar onde ele morreu?

Por que não o direito inglês, tendo em vista que na Inglaterra se deu a
fabricação do produto?
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Ou o direito japones, que é, afinal de contas, o do lugar onde ele vivia?

Em outras palavras, há duas dificuldad.:-s maiores quanto à aplicação da
lex loei delicti.

1) Seria muito difícil localizar o ilícito em qualquer daquelas jurisdiçõE"s.

Onde o fabricante cometeu o delito?

2) Pode não ser sempre conveniente aplicar a lex Zoei, mesmú quando o
delito pode ser situado numa jurisdição determinada. Isto pode ser constatado
através de um terceiro exemplo.

Um ônibus inglês excursiona pela Europa levando passageiros domiciliados
e habitualmente residentes na Inglaterra.

Um dos passageiros agride ou difama um outro, enquanto o veít:ulo se en­
contra em território francês.

Seria óbvio que o direito frances regesse a solução deste caso numa ação
trazida pela vítima a um tribunal inglês?

2.3. A lei mais aproprúldlt ao ilícito (= the proper law of the tort)

A insatisfação proveniente ·da aplicação exclusiva da /ex fori ou da lex Zoei
deZícti aos ilícitos civis levou autores a postular o desenvolvimento de um
princípio novo para se chegar à lei aplicável a um delito civil.

Este novo princípio não envolve uma referc:\ncia isolada nem a lex fori nem
a lex loei.

Ele pressupõe um... indagação mais ampla, de natureza muito mais flexível.
Esta teoria é geralmente conhecida como ..the proper law of the tort" (a lei
mais apropriada ao delito) e pode ser definida, num sentido amplo, como «a
lei do país que tem a mais significativa conexão com o evento e as partes". As­
sim, relativamente ao nosso exemplo sobre a agressão num ônibus inglês, ex­
cursionando pela França, o direito inglês poderia ser aplicado por ter a mais
significativa conexão com os problemas de responsabilidade oriundos da agres­
são de um inglês a outro inglês, viajando num ônibus inglês numa visita tempo­
rária à França.

A virtude deste enfoque é a sua flexibilidade.

Por outro lado, pode-se dizer também que a situação envolve um grau
de incerteza considerável. Porque ela não faz aparecer imediatamente que
princípio deveria ser aplicado aos fatos relativos ao exemplo, que envolvia o
turista japonês.

Tendo observado a teoria, é agora necessário partir para o campo prático,
particularmente no contexto do direito inglês. Este setor do nosso direito de­
senvolveu uma regra, bastante diferente da regra geral, que prevalece no con­
tinente europeu, onde a tendência é, em maior ou menor escala, aplicar a (ex
loei delicti a todos os tipos de ilícitos civis e a todas as questões suscetíveis de
aparecer no contexto da responsabilidade civil delituosa. A regra tradicional
inglesa refere-se duplamente à (ex fori e à lex Zoei delicti. E nós diríamos que,
desde 1971, uma regra emergiu que admite uma atuação limitada à proper law
01 the tort (= à lei mais apropriada ao ilícito civil).
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3. A REGRA INGLESA TRADICIONAL

A regra inglesa tradicional tem origem com uma rebelião na Jamaica. No
caso Phíllips v. EYTe (1870) L. R. 6 Q. B. I, uma ação foi movida na Inglaterra
contra um réu, ex-Governador da Jamaica, por ter agredido e aprisionado ili­
citamente o autor durante uma rebelião na ilha.

A ação do autor sucumbiu pelo motivo que a conduta do réu, embora ori­
ginariamente ilícita, segundo o direito da Jamaica, foi mais tarde justificada
por uma lei de indenização votada pelo Legislativo jamaicano.

Durante a prolação da sentença, neste caso, o embrião da regra inglesa
em matéria de lei aplicável aos ilícitos civis foi lançado pelo Juiz Willes, da
maneira seguinte:

"Em regra geral, para sustentar uma ação na Inglaterra por ilícitos
supostamente cometidos no exterior, duas condições devem ser pre­
enchidas. Primeiramente, o ilícito deve ser de caráter tal que teria sido
acionável se cometido na Inglaterra . ..

Em segundo lugar, o ato não deve ter podido ser it.tsliJficáuel pelo
direito do lugar onde foi cometido."

Esta declaração foi subseqüentemente interpretada como exigindo que,
numa ação relativa a delito estrangeiro, o autor deva provar que o réu infringiu
duplamente, tanto a lei do locus delicti, quando a lei inglesa, a lex fori.

Assim, existe uma dúplice norma de c()nflíto quanto à responsabilidade civil
delituosa - uma nonua que se compõe de duas partes ou segmentos. Obser­
vemos cada uma delas

3. 1. A primeira parte: referência à Iex fori

Esta parte da norma parece significar que um réu, que procure se indeni­
zar na Inglaterra pelo que é reconhecidamente um ilícito pela lex loci deUcti
commissí perderá o processo, a não ser que prove que o ato do réu, se praticado
na Inglaterra, teria constituído um ilícito civil sancionado pelo direito interno
inglê'3.

Por que deveria a /.ex fori exercer uma tal influencia sobre a responsabi­
lidade civil? Por que deveria um tribunal inglês recusar qualquer indenização
ao autor belga injuriado num acidente de automóvel, na Bélgica, por um turista
inglês, a não ser que o ato do motorista inglês pudesse constituir um ilícito
sancionável, se realizado na Inglaterra?

f: difícil encontrar alguma boa razão para justificar tal situação. E talvez
não haja outn.> setor no direito internacional prívado inglês que dê ênfase tão
exagerada à lex forl. O efeito dela é excluir muitas ações em responsabilidade
civil, que existem segundo o direito estrangeiro, como, por exemplo, em caso
de invasão de privacidade, simplesmente porque elas não existem na Ingla­
terra.

Certamente a lex fori s6 deveriaaplícar-se nos casos em que a responsabi­
lidade, segundo a lex loei delicti, é ofensiva à ordem pública.

Dar.lhe qualquer atuação mais ampla serve apenas para incentivar o forum­
shopping e enfatizar, de maneira indevida, o forum acidentalmente escolhido.
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3 .2 . A segunda parte: referência à lex loci delicti.

A segunda parte da formulação do Juiz \Villes, anteriormente mencionada,
refere-se à lex Zoei delicti. Lastimavelmente, a utilização das palavras do Juiz
Willes perturbaram o desenvolvimento do direito ingles nesta área. Deve ser
recordado que ele afirmou que "o ato não deve ter sido justificável pelo direito
do lugar onde foi praticado". No contexto do caso por ele decidido, "não justi­
ficável" era um termo empregado de maneira perfeitamente compreensível.
Porque uma lei de indenização votada pelo Legislativo jamaicano justificou
retroativamente o que o Governador fizera, escusando-o de qualquer ilegalidade,
acaso cometida.

Contudo, deve-se reconhecer que o elemento crucial, no contexto da ação
visando reparação pecuniária, era o fato de a lex Zoei delieti não impor ao Gover·
nador nenhuma responsabilidade civil, no sentido de um dever de indenização.

Deste modo, pensamos que, na origem, a norma relativa ao caso PhiUips v.
Eyre era uma regra de dupla acionabilidade.

Para ter ganho de causa num tribunal inglês relativamente a uma ação
baseada num ilícito cometido no exterior, o autor tinha de evidenciar que o
ato do réu teria sido acionável, como ilícito, se praticado na Inglaterra, ao
mesmo tempo em que acarretava responsabilidade civil segundo a lex Zoei
deZicti. Se, digamos, uma responsabilidade penal existisse segundo a lex loci,
isto não era suficiente. Porque se o fosse, um réu poderia ser responsabilizado,
num tribunal inglês, a indenizar o autor em razão de um ato pelo qual ele não
seria responsabilizado por perdas e danos, segundo o direito do lugar onde agiu.
Uma regra como esta estaria privando a lex Zoei de qualquer controle real quan­
to à solução do litígio.

Infelizmente, os tribunais ingleses consideraram, ainda assim, a Zex loci como
tendo esta relativamente desimportante função, malgrado sugestões encontráveis
na jurisprudência anterior, no sentido de que a regra se referia a uma dupla acio·
nabilúlade. N"o caso Machado v. Fontes (1897) 2 Q. B. 231, o autor acionou o
réu por atos de difamação publicados no Brasil. Em defesa, o réu alegou que,
pela lei brasileira, tal publicação não podia motivar processo no qual perdas e
danos pudessem ser reivindicados. Constatou-se, contudo, que a difamação po­
deria ter sido causa de ação penal no Brasil e, assim, afirmou o Tribunal
de Apelação inglês, isto era SUficiente para tomar a conduta do réu não
justificável (not-justifiable), em conformidade COm a segunda parte da regra
no caso Phillips v. Eyre. O réu era por isso responsável.

O efeito desta decisão foi bastante notável. Significou que um autor podia
ter êxito na Inglaterra, através de uma ação baseada em ato praticado no ex­
terior, mesmo se este ato não fosse passível de nenhuma responsabilidade civil
no lugar onde foi praticado. desde que fosse um ilícito civil segundo o direito
inglês e um tribunal inglês se sentisse competente para julgar o réu, o que,
segundo o liberal direito processual inglês não é coisa muito difícil.

A sentença relativa ao caso Machado v. Fontes foi objeto de muitas críticas,
o que não é surpreendente.
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Algumas delas se basearam na premissa segundo a qual o efeito da decisão
era ignorar O íato de que O direito internacional privado existia para efetivar
direitos devidamente adquiridos sob a égide do direito estrangeiro, tendo em
vista que o Tribunal de Apelação estava concedendo ao autor um direito que
lhe era inacessível segundo a lei do lugar de comissão do ilícíto.

Tal crítica não pode ser de muita valia atualmente.

Na verdade, ela não era inteiramente válida nem mesmo à época em que
a teoria dos direitos adquiridos estava em voga, visto que o direito inglês não
poderia nunca manter-se fiel à teoria dos direitos adquiridos enquanto a primeira
parte da regra de Phü!ips v, Eyre continuasse a ser respeitada.

Uma crítica mais justificável vincula-se a considerações de ordem pública.
Pode parecer injusto submeter um réu ao direito in~lês em matéria de respon­
sabilidade civi~ independentemente de ser ele ou não domiciliado ou residente
na Inglaterra, quando o ato que ele praticou não possibilita ao autor indeni­
zação pela lei do lugar onde o cometeu - que s6 o considera suscetível de
responsabilidade penal - simplesmente porque o autor satisfaz requisitos in~le­

ses de ordem jurisdicional.

Mas, poderia a regra da dupla acionabilidade ainda justificar-se? Esta
pergunta pode ser respondida através da apresentação do caso McElroy v.
McAllister (1949) S. C. 110, tendo em vista que os tribunais escoceses apli~

caram a regra da dupla acionabiHdade.

Neste caso, o marido da autora monera enquanto viajava num caminhão,
na Inglaterra, em conseqüência da negligência do motorista. O caminhão
pertencia ao patrão do marido da autora.

Todas as partes residiam e estavam domiciliadas na Escócia. A viagem
fatal começara lá. A autora moveu uma ação na Escócia, fundamentando-se em
quatro razões:

a) Ela pretendeu que, pelo direito inglês (lex loei delicti). a pretensão
que seu marido teria tido, se tívesse sobrevivido, se sub-rogava nela.

Esta alegação foi rejeitada, tendo em vista que não era admissível pela
lei escocesa, a lex forl.

b) Além disso, ela pleiteou reparação por prejuízos financeiros advindos
da morte de seu marido, na qualidade de dependente dele, nos termos das leis
inglesas sobre acidentes fatais.

Esta pretensão foi rejeitada porque considerada como pre~crita.

c) Em terceiro lugar, ela reclamou por solatium ou consolação, o que era
possível segundo a lei escocesa. Este pedido foi recusado porque indenizações
por este tipo de pre~uízo não eram concedidas pela lei inglesa, a lex loci delicti.

d) Por último, ela pretendeu indenização pelas despesas com os funerais
tendo em vista que o réu admitiu sua responsabilidade. A viúva teve êxito nesta
última pletensão já que, quanto a esta, direito inglês e escocês coincidiam.

O bom senso deste resultado pode ser colocado em dúvida. Porque se o
acidente tivesse ocorrido na Escócia ou se a autora tivesse movido a ação na
Inglaterra, indenização substancial teria sido concedida.
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Na realidade, a acionabilidade por ambas as leis, a lex Zoei e a lex forl,
exige que o autor demonstre estar investido dos mesmos direitos pelos dois
sistemas jurídicos. É verdade que, no caso MeElroy tl. MeAllister, a lei com
a qual a situação estava mais significativamente conectada era a lei da Escócia
- o lugar em que todas as partes residiam e onde se situava a relação de "traba­
lho da qual se originou o acidente. Contudo, a fórmula do caso PhiUips v. Eyre
ignora absolutamente tais considerações.

4. UM INTERLÚDIO AMERICAI\'O

Enquanto isso os tribunais americanos se debatiam com o problema da
responsabilidade civil em matéria de direito internacional privado. Os tribu­
nais americanos tinham tradicionalmente aplicado a ?ex Zoei delicti à solução
dos casos envolvendo ilícitos civis, mas acabaram por considerar esta fórmula
como muito inflexível para levar à realização da justiça.

O problema atingiu o seu ponto culminante com a decisão dada pelo
Tribunal de Apelação de New York ao caso Babeock v. jackson 191 N.E. 2d
279 (1963), quando o tribunal rompeu com a lex Zoei e anunciou novas moti­
vações. Neste caso, a autora, Senhorita Babcock, tinha sido convidada por seus
amigos, o Sr. e a Srª' Jackson, a visitar o Canadá durante uma viagem de fim
de semana.

Enquanto o Sr. Jackson dirigia, na Província de Ontario, perdeu o controle
de seu carro, que se chocou contra um muro, resultando disso severas injúrias
para a Senhorita Babcock. Todas as partes residiam e eram domiciliadas em
New York, onde teve começo e fim a fatídica viagem. A autora moveu uma
ação em New York contra o réu, o ST. Jackson. Pela lei de Ontario, o passageiro
beneficiário de transporte gratuito num automóvel não podia pretender repara­
ção por prejuízos sofridos em conseqüência da negligência do motorista - anfi­
trião. Pela lei de New York não existia tal imunidade.

Aplicada a lex Zoei delicti eommissi, a ação da autora não teria tido suoesso.
Contudo, o Tribunal de Apelação de New York aplicou a lei de New York,
disso resultando uma indenização para a vítima.

Correndo o risco de ultra-simplificação, SOmos de parecer que o tribunal
aplicou a lei de New York porque ela representava a mais significativa conexão
com a ocorrência e as partes. Todas as partes eram nova-iorquinas, o carro
estava registrado em New York. A viagem teve começo e fim naquela cidade
e a visita ao Canadá foi simplesmente temporária.

O fundamento da solução, neste caso, é a teoria da lei mais apropriada
para reger o ilícito.

Obviamente, era demasiadamente fácil aplicá-la aos fatos do caso em
comentário, embora possa ser exageradamente difícil utilizá la quando as partes
são originárias de diferentes Estados.

A flexibilidade desta teoria é evidente, assim como o é também a sua ine­
rente incerteza.

Contudo, Babeoek é uma decisão tão importante para o direito inglês,
quanto para o direito dos Estados Unidos.
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Porque o raciocínio que a fundamenta ex.erceu influência sobre os juízes
ingleses.

5. UM NOVO ENFOQUE NA INGLATERRA? O CASO BOYS V. CHAPLIN
(1971) A. C. 356

Voltaremos agora a Malta, onde ocorreram os fatos da importante decisão
relativa ao caso Boys v. Chaplin.

O autor sofreu, em Malta, sérias lesões, num acidente rodoviário, causado
pela negligência do réu, conforme ficou demonstrado. No momento do acidente
() autor estava no selim de uma motocicleta, com a qual o carro dirigido pelo
réu entrou em colisão.

Autor e réu residiam habitualmente na Inglaterra, mas ao tempo do aci­
dente serviam às Forças Armadas da Coroa, em Malta - o autor na Força
Aérea Real e o réu, na Marinha.

Segundo o direito maltês, o autor s6 tinha direito de ação para pretender
reparação por prejuízos materiais e num valor de até 53 libras esterlínas. O
direito inglês lhe possibilitava reclamar reparação pelo prejuízo moral, pelas
dores e sofrimentos (pain and suffering) resultantes das lesões, num montante
de até 2.000 libras.

Por isso o problema era o de se saber se o autor podia, num tribunal inglês,
receber indenização por um tipo de prejuízo que não era reparável segundo a
lex wcí delicti. A Câmara dos Lordes aplicou o direito inglês, mas por uma
tal variedade de razões que é quase impossível, sem uma boa dose de artifício,
extrair do caso algum tipo de regra. O que se se~ue é uma tentativa de explicar
simplesmente o que os juízes decidiram.

Três dos cinco juízes estavam preparados para derrubar o precedente
Mac1uulo ti. Fontes, segundo o qual a regra básica do direito internacional
privado inglês, em matéria de ilícitos civis, é a da dupla acionabilidade, isto
é, a pretensão deve poder ser causa de responsabilidade civil segundo a lex
Zoei delictí e a [ex fori.

Se a regra da dupla acionabilidade fosse aplicada ao caso, o autor não
poderia demonstrar que o direito à indenização pelo prejuízo moral lhe era
acessível pela lex fori (Inglaterra) e pela lex Zoei delkti (Malta).

Um, dentre os três mencionados juízes, livroU-se desta conclusão afir­
mando que a questão dos tipos de danos era um problema processual e não
de direito substantivo. E, como o direito inglês, na qualidade de lex fori regia
todas as questões de processo, era de se aplicar a lei inglesa.

Contudo, três juízes consideraram que esta era uma questão de direito
substantivo e dois desses juízes, os Lordes Hodson e Wilberforce tiveram de
procurar um outro caminho através do qual a aplicação do direito inglês pudesse
ser obtida. A base geral deste enfOGue era aplicar a proper law of the tort como
uma exceção à regra geral da dupla acionabilidade. "E possível que um outro
juiz também estivesse preparado para favorecer este tipo de enfoque. E uma
decisão do Tribunal de Apelação parece interpretar o caso Boy& ti. Chaplin
neste sentido.
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Em qualquer caso, Lord Hodson aplicaria "a lei do foro que, pela sua
conexão com a ocorrência e as partes, tinha a maior relação com os problemas
específicos surgidos no litígio". Em Boys v. Chaplin a exceção conduziria à
aplicação do direito inglês porque, embora "a ocorrência tivesse se situado em
Malta, tal fato se obscurecia diante da identidade e circunstância das partes,
súditos britânicos servindo temporariamente em Malta". Lord Wílberforce
partiu de um enfOl:lue similar, embora mais detalhado.

O problema, no caso, era os tipos de danos reparáveis, e a questão era
"se um súdito britânico, residente no Reino Unido, poderia ser impedido de
receber, segundo o direito inglês, de um outro súdito britânico similarmente
situado, indenização por dores e sofrimentos, que não poderiam ser reparados
segundo a lex delicti".

No entender de S. Ex:j. não havia nada que pudesse sugerir que o Estado
maltês tivesse qualquer interesse em aplicar a sua própria nonua jurídica a
tipos de danos sofridos por pessoas residentes fora de Malta, nem em denegar
a aplicação do direito inglês a tais pessoas. Em conseqüência, o direito inglês
deveria reger o problema dos tipos de danos reparáveis.

Nenhum comentador inglês coneordou inteiramente com a decisão do caso
e o relato anterior sobre os princípios enunciados nela foi urna ultra-simplifi­
cação de nossa parte.

Entretanto, passou-se a entender que a regra atual de direito internacional
privado inglês. em matéria de responsabilidade civil delituosa, pode ser expressa
nas palavras de DICEY e MORRIS, The Conflict 01 Lates (l~ edição) págs.
935-936, da seguinte maneira:

"1) Como regra geral, um ato praticado em país estrangeiro é um
ilícito civil e acionável como tal, na Inglaterra, apenas quando dupla­
mente:

a) acionável como um ilícito civil segundo o direito inglês, isto
é, quando se trata de um ato que, se praticado na Inglaterra, teria sido
um tort (ilícito civil); e

b) acionável segundo a lei do país estrangeiro onde foi praticado.

2) Mas, uma questão específica entre as partes pode ser regida
pela lei do país que, relativamente a ela, tem a mais significativa
conexão com o evento e as partes."

A exceção é enunciada em termos amplos e pode-se constatar que não há
indicações precisas de quando será invocada, nem de circunstâncias nas quais
ela possa ser pretendida. No próprio caso Boys v. Chaplín ela foi invocada
porque ambas as partes residiam habitualmente na Inglaterra e estavam apenas
temporariamente em Malta. Se ambas as partes ou apenas o réu fosse maltês,
a decisão teria sido diferente. Além disso, a exceção foi invocada no caso Boys
v. Chaplin para respaldar a aplicação do direito inglês, a lex fori, mas ela não
se limita àqueles termos e, se as partes fossem italianas, é possível que a exceção
teria levado à aplicação do direito italiano.

Como e quando a exceção será aplicada é um problema a ser resolvido
por referência a cada caso e não há possibilidade de enunciações dogmáticas.
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A existência de algum tipo de relação entre as partes, anteriormente ao
illcito civil, poderia determinar o afastamento da lex Zoei - como por exemplo
nOs fatos que basearam o caso MeEiro,:! v. McAlli8ter (supra). Razões para tal
afastamento podem ser mais fortes relativamente a algumas questões de respon­
sabilidade civil - (particularmente relacionadas a problemas periféricos, tal
como a questão de se saber se um marido pode ser acionado em responsabili­
dade civil por sua viúva) - do que em outras (como, por exemplo, o montante
da responsabilidade). E, além disso, uma legítima dedução do caso BOfJs o.
Chaplin a de que a Zex Zoei será também deixada de lado em beneficio da lei
do país da residência habitual do autor e do réu, pelo menos quando é tênue
a vinculação das partes com o locus delicti.

Embora a exceção seja vaga, ela não permite a um tribunal mitigar o rigor
de certas decisões obtidas através da rígida regra do precedente phillips v.
Eyre. Isto não quer dizer que a regra da dupla acionabilidade, submetida àquela
exceção, seja a melhor regra que possa ser imaginada. Em particular, a perma­
nente vinculação à lex lori, graças à primeira parte da regra, é extremamente
lamentável, malgrado o fato de que sua manutenção tenha sido a. única coi"a
sobre a qual concordaram todos os juízes na decisão Boys v. Chaplinf

Que a decisão Boys v. Cha:plin não é o fim desta história se pressente pelo
fato de que a Comissão de reforma do direito inglês (English Law Commis­
sion) está atualmente às voltas com a tarefa de modificar nossas regras, nO

particular.

6. O LUGAR DE UM IUCITO CIVIL
O que foi dito precedentemente não se referia ao problema de como deter~

minar onde um ilícito civil se cometeu, como no exemplo do turista japonês,
mencionado no início deste artigo. Na verdade, o direito inglês nunca se deparou
com o problema na contexto da procura da lei aplicável. Apenas considerou-o
a propósito das regras processuais, que permitem efetivar a citação no exterior
de um réu não presente na Inglaterra, nas mesmas circunstâncias de um réu
que tivesse cometido o ilícito na Inglaterra.

O enfoque do problema pelo prisma das re~ras de competência pode não
ser inteiramente apropriado para a questão da lei aplicável, mas fornece-nos
alguma analogia. O atual enfoque na Inglaterra parece ser o de retroceder à
cadeia de circunstâncias constitutivas do ilícito civil perguntando-se: onde, em
substância, ocorreu o ato lesivo?

Freqüentemente a q"Ue~tãl.) "'61::). 1:1.':sol-vída pOr rderência ao elemento-chave
necessário para fazer surgir a responsabilidade - por exemplo, em casos de
declaração inexata dada por negligência, trata-se do lugar em que o réu al'tiu,
nO tocante a esta errÔnea declaração.

Daí segue-se que o lugar onde um ilícito civil se cometeu dependerá, em
grande parte, dos objetivos e elementos da p"ópría responsabilidade civil

delituosa, discutidos no tribunal.
Pode-se também supor que os casos, em que os elementos do ilícito se

localizarem em mais de uma jurisdição, serão também aqueles a propósito dos
quais li exceção ao princípio da dupla acionabilidade será mais insístentemente
invocada.
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o "repúdio" das mulheres pelo marido
no direito muçulmano,
visto pelo Supremo Tribunal Federal
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1. O Instituto do repúdio
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4 . Homologação de sentença estrangeira

5. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

6. Condualo

1. Instituto que enseja particular meditação, é o repúdio figura extra­
vagante admitido nos mais variados reinos conservadores ou reacionários,
nos mais destacados Estados progressistas ou radicais, que sofre determi­
nadas condições, em uma gama extraordinâria de fórmulas, prazos, deveres,
ma~, sempre, sob severas restrições.

Rotulado o casamento em quaisquer de suas concepções - a clâssi·
ca, também chamada individualista, que reconhece como contrato por
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acordo entre os côn,juges (RADBRUCH, Filosofia do Direito, 2I67}; a supra­
individualista, que percebe-o como uma grande instituição social (SALVAT,
Tratado de Derecho Civil Argentino, 11/12; e a eclética, em que ROUAST
chamou-o de ato complexo, ao mesmo tempo contrato e instituição (apud­
WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso, 1957, Saraiva) - tem no
repúdio uma das causas de seu rompimento, conhecido no direito romano,
ao lado do divórcio por mútuo consentimento (bona gratia), como repudium
- ilivórcio pela vontade de um só cônjuge.

A sua preponderância está nos paises muçulmanos contemporâneos,
tanto nos Estados conhecidos como progressistas, radicais ou esquerdistas
(Turquia, Egito, Irá, lraque, Paquistão), como nos conservadores ou reaeio­
nários (Arábia Saudita, Iemen, Jordânia, Afeganistão, Marrocos, Kuwait,
Oman e reinos do Golfo), correspondendo, de modo geral, aos dois sis­
temas de divórcio neles vigentes: o grupo conservador mantendo o tradi­
cional repúdio unilateral a favor do marido, juntamente com a poligamia,
e os progressistas adotando o divórcio ocidental, com igualdade de direitos
para os cônjuges, e ao mesmo tempo, abolindo, em certos países, e em
outros limitando, a poligamia.

Há ainda alguns sistemas hibridos, nos quais se adota o divórcio à
ocidental, mas com certo favorecimento ao marido, com manifestação de
repúdio (compromisso entre o tradicional regime patriarcalista e a cres­
cente ocidentalização) (apud ALlPIO SILVEIRA, O Div6rcio Vincular,
SP. 1972).

2. A instituição do repúdio das mulheres pelo marido, em aliança com
a poligamia, é mais acentuada no Alcoráo, código religioso, moral e civil
dos muçulmanos.

Com a palavra ALlPIO SILVEIRA para o enfoque da famUia muçul·
mana e a instituição do repúdio:

"A constituição da [amilia muçulmana é muito diferente da­
quela da família cristã: é mais indefinida, envolvente e compli­
cada. O casamento não tem nela a mesma força cogente, as ceri­
mônias são muito menos solenes - na verdade, mal pode dizer-se
que exista uma celebração pública. Um primeiro casamento não
impede o homem de contrair nova união sendo a poligamia intei­
ramente legal. E, além do estado marital, o esposo pode coabitar
com um número ilimitado de escravas. O estatuto dos filhos des­
tas concubinas é, todavia, idêntico ao dos filhos das mulheres
legítimas, de modo que o próprio casamento não é elemento in­
dispensável à legitimidade dos filhos. Além disso, o casamento
muçulmano é precário: o divórcio é mais facilmente obtido do
que em qualquer seita protestante. A bem dizer, não ê realmente
o divórcio que o Islam admite - é o direito do marido ao repú­
dio, o qual pode ser exercído de modo quase absoluto. Os costu­
mes muçulmanos não dão ao casamento a mesma importância
social que lhe conferimos: a esposa, sempre reclusa em seus apo-
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sentos, ou coberta com o véu, não aparece absolutamente na so­
ciedade. O convidado ou o hóspede nunca devem falar a um mu·
çulmano sobre suas mulheres ou mesmo pedir·lhe noticias delas.

Maomé proibia a massa de seus adeptos de ter mais de quatro
esposas legítimas. A tradição fixou este limite de quatro esposas
aos crentes comuns, e autorizou os califas e sultões, como suces­
sores do Profeta, a terem nove. Os muçulmanos, como já dissemos,
segundo a tradição prevalente, podem ter as escravas que quise­
rem; estas escravas são freqüentemente postas aos serviços de
suas mulheres legítimas. De outro lado, um elevado número de
esposas é um dos luxos quase obrigatórios para um personagem
de alta posição. A idéia da inferioridade da mulher é das que
domínam todo o sistema da vida de família muçulmana" (ob. cit.).

Exsurge, portanto, a preponderância do homem, patriarcalista por
excelência, na família islâmica.

De conseqüência é o repúdio o elemento primeiro para a dissolução
do casamento, como vontade unilateral.

Salientado por RENF: DAVID (in Os Grandes Sistemas do Direito
Contemporineo, Meridiano, Lisboa, 2.a ed.) como o fundamento do direito
muçulmano e de toda a civilização muçulmana, o Alcorão ou Carão (gomn)
constitui o conjunto de revelações de Alá ao último dos seus profetas e
mensageiros, Mafoma ou Mohamad, destacado como primeira fonte desse
direito sem ser, necessariamente, um código.

Dessas fontes (Alcorão e a Suna) os doutores do Islão determinam. as
regras da chir'ia (heresia), devendo o direito muçulmano ser olhado intei­
ramente independente de todos os outros sistemas de direito, que não têm
as mesmas fontes.

Observe·se, no entanto, como RENl!: DAVID, que "a vida social não
comporta, para um muçulmano, outras regras que não sejam as da sua
religião, de que o direito muçulmano constitui uma parte integranteU (ob.
cit., pág. 480), mas coincide, hoje, com a evolução desse mesmo direito,
porque "o direito muçulmano comporta muito poucas disposições impe­
rativas e deixa uma grande amplitude à iniciativa e à liberdade humanas.
t também possível para aqueles que querem, sem serem inféis ao Islão,
modernizar as regras de vida na sociedade, utilizar o processo da con­
venção" (ob. cit., pãg. 484).

Razão por que a jurisprudência admitiu que os esposos possam,
ao casarem-se, estipular legitimamente que a mulher poderã repudiar-se,
ela própria, exercendo uma prerrogativa de seu marido, ou que teria esta
faculdade se o marido continuasse a ser monógamo etc.

Hã, portanto, uma tendência desencorajante das práticas do repú­
dio unilateral e preponderante do marido.
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3. A nossa mais Alta Corte de Justiça tem sido chamada, por inúmeras
vezes, a conhecer esse instituto no fenômeno da extraterritorialidade da
sentença, no campo do direito processual internacional.

É princípio geral do direito que a decisão judidal tem eficácia límí­
tad<:t à jurisdição onde foi proferida.

Para o forum, as sentenças estrangeiras não passam de fatos rele·
vantes; sem dúvida, são at05 oficiais de jurisdição autônoma, mas destituídos
de obrigatoriedade. Por isso "nenhum Estado pode pretender que os jul­
gados de seus tribunais tenham per se força executória, ou valor processual,
em jurisdição estranha" (AMILCAR DE CASTRO in Direito Internacional
Privado, Forense, 1977), mas observando-se a doutrina da equivalente juris­
dicional (MORELLI, CARNELUTTI, GOODRICH), entendeu·se que não havia
ofensa à soberania nacional em admitir-se alguém a mover no forum, com
base em sentença estrangeira. não nova ação de conhecimento, mas uma
actio iudicati (LA LOGGIA). preponderando em quase todos os pafses, com
raras exceções, a execução dessas sentenças, ou por meio de outra ação
de conhecimento, OU mediante o processo de delibação ou de exequatur.
precisamente. como assinala AMILCAR DE CASTRO. porque a sentença
é ato público, praticado legitimamente em jurisdição estranha, e que no
forum não se lhe pode sistematicamente negar valor.

É a atribuição, no forum, de validade a atos judiciais emanados de
países estrangeiros.

SERPA LOPES ministrou certa feita que "lei e sentença, em geral,
são ordens, comandos. Onde há ordem e comando, há império e jurisdição,
e império e jurisdição implicam soberania e limites territoriais a essa mesma
soberania" e, com a evolução, essa mesma ordem e comando repercutem
além-fronteira, dai o surgimento da execução da sentença em jurisdição
estranha.

A homologação de sentença estrangeira ou delibaçáQ da sentença
limita-se, no sistema brasileiro, a verificação do cumprimento de certos
requisitos essenciais, sem examinar-lhe o mérito.

Homologar é tornar o ato, que se examina, semelhante, adequado,
ao ato que devia (PONTES DE MIRANDA), por isso na delibação, o modelo
que se tem em vista é a sentença de igual conteúdo que porventura fosse
proferida pela Justiça brasileira, cujo objeto é a sentença proferida por
tribunal estrangeiro.

4. O direito processual civil internacional, ao consagrar o principio da
execução extraterritorial da sentença, deu lugar a vários sistemas legislativos
que disciplinam o instituto da homologação; sistema da revisão do mérito
da sentença (Dinamarca e Holanda); sistema da revisão do mérito, no caso
da decisão estrangeira ter feito aplicação da lei nacional; sistema da l'eeí­
procidade diplomática; sistema da reciprocidade de fato.
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ü sistema que, cientificamente, se chama de delibação, surgido na
Itália, em 1865, no Código de Processo Civil italiano, e que melhor corres·
ponde à conveniência dos Estados e dos postulantes, é o adotado pelo
Brasil.

Duas vantagens apontam-no como melhor sistema: respeita-se o pro­
nunciamento judicial da soberania estrangeira e atende-se ao interesse do
Estado onde a sentença será executada.

Não há exame do mérito da sentença, exigindo-se, por seus elementos
extrínsecos, que ela seja exeqüível e que, por seu conteúdo, não seja con·
trária aos interesses nacionais, equiparando às decisões judiciais estrangeiras,
para fins de homologação, as proferidas por órgàos estranhos ao Poder
Judiciário, mas no exercício de função judicante (ex.: divórcio decretado
pelo Rei da Dinamarca. por autoridade administrativa norueguesa, ou re­
gistrado perante prefeito, no Japão).

Sendo o processo de homologação de sentença estrangeira de natu­
reza jurisdicional, entende-se que quem requer a homologação propõe
verdadeira ação, isto é, para obter título exeqüendo, o portador da sentença
deve propor outra ação, fundado em seu direito à condenação, com os
requisitos exigidos pela lei brasileira (arts. 483 e 484 do Código de Processo
Civil e Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, arts. 215 a 224,
mais Súmulas nQ8 381 e 420).

5. Ao Supremo Tribunal Federal, portanto, competem, pelo seu Pre·
sidente, o conhecimento e o julgamento das homologações de sentenças
proferidas em jurisdições estrangeiras, para surtir efeitos no mundo jurí­
dico brasileiro.

Em pesquisa junto à Corte Suprema verificamos que o instituto do
repúdio, do direito muçulmano, é sempre tratado com reservas, tanto no
campo jurídico, como no campo moral de sua aplicação.

Repúdio significa. na língua árabe, Talak que quer dizer - separação.

LümS MILLIüT, professor da Faculdade de Direito de Paris, estu·
dioso do direito muçulmano, salienta:

"Le mot arabe talak, qui correspond au mot français "répu­
diation", désigne, en réalité, divers modes de dissolution du ma­
riage:

- d'abord la répudiation propremente dite, dissolution pro­
noncée par déc1aration unilatérale du mari;

- ensuite la dissolution résultant d'un accord entre les con­
joints, c'est·à-dire le divorce par consentement mutuel:

- enfin la dissolution résultant d'un jugement, prononcé
par le magistrat, d'office ou à la requête de l'un des époux, géné-
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ralement Ia femme, c'est-à-dire le divorce judiciaire" (Introduction
a r'~tude du Droit Musulmain, Recueil Sirey, Paris, 1953, ainda P.
JOSÉ LOPEZ ORTIZ, in Oerecho Musulmán, Labor 1932, Barcelona).

A esse instituto a egrégia Corte Suprema do Brasil tem dispensado
um tratamento especial, como salientamos, bastando ver a jurisprudência
aqui selecionada.

Na Sentença Estrangeira nQ 1.914, do Libano, onde contém um
trabalho magnífico sobre a natureza jurídica do instituto do repúdio, pelo
professor HAROLDO VALLADÃO, Procurador-Geral da República, à época,
o Supremo Tribunal indefiriu a homologação por falta da citação da mulher.
eis que o processo foi realizado e a sentença proferida sem a ciência da
mulher, o que a torna, em face de nossa lei, inexeqüível no Brasil (1).

Vê-se que a egrégia Corte, apesar do parecer favorável do eminente
professor Procurador·Geral da República, fez observar a forma prescrita
na ordem pública interna brasileira quanto ao direito de ser citada (art. 15 da
Lei de Introdução ao Código Civil).

Na Sentença Estrangeira nl! 2.373, da República Árabe Unida, a
Corte brasileira indeferiu a homologação por incompetência da autoridade
processante face a desvinculação daquela autoridade do domicílio das partes
e, ainda, de suas nacionalidades (2) .

Verifica-se que a negativa da homologação deu-se em razão de os re­
querentes serem residentes e domiciliados no Brasil, e um deles, brasileiro
naturalizado. Predominou, no entanto, o elemento de conexão quanto ao
domicilio face ao art. 79 da Lei de Introdução ao Código Civil.

Já, na Sentença Estrangeira n9 2.574·4, do Reino Hachemita da Jor­
dânia, o presidente da Corte Suprema, agora de sua competência privativa,
indeferiu a homologação, não por mera ausência de formalidade de requi­
sito, mas por não reconhecer o repúdio como idêntico à qualquer instituto
brasileiro (B}.

Salientou a decisão que o ato unilateral do repúdio é inconciliável
com o sistema brasileiro de divórcio. que não dispensa, em nenhuma hipó­
tese, a audiência da mulher no processo em que é ele julgado.

Por fim, a Sentença Estrangeira n\") 2.416-1, do Paquistão, obser·
vando-se que a Corte brasileira achou bem em deferi-la, por obediência a
todos os requisitos exigidos no sistema brasileiro de homologação (I).

6. Em tudo que se pesquisou junto ao Tribunal pátrio, concluímos que
o juiz nacional procura por todos os ângulos dar predomínio à obediência
de formalidades essenciais para o reconhecimento das decisões judiciais
estrangeiras, máxime aquelas que acolhem o instituto do repúdio, exami­
nando a sua forma e o seu conteúdo para salvaguarda de interesses à ordem
pública brasileira.
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(1) SENTENÇA ESTRANGEIRA N.o 1.914 - LíBANO

Relator: Sr. Ministro Themistocles Cavalcanti.
Requerente: Moha.mad Hussein Ornar Saadeddlne

EMENTA - Repúdio entre cônjuges muçulman~. Reservas da lei bra­
sileira quanto à exigência da citação do cônjuge. Garantia também quanto
aos alimentos. Nega-se a homologação.

ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal. em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento
e das notas taquigráflcas, por unanimidade de votes, em negar a homologação.

Brasília, 13 de dezembro de 1967. Lula GaUotti, Presidente. Themístoeles Caval­
canti, Relator.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO THEM1STOCLES CAVALCANTI - Mohamad Hussein Ornar
Saadeddine que também se assina. Mohamad Hmseln Saadeddine, libanês residente no
Paraná, pede 80 Egrégio Tribunal a homologação da sentença proferida pelo Tribunal
"Chari" de Becá, Repúbl1ca Libanesa. ~ue decretou a dissolução do seu casamento com
Rtfaieh AU Muhamad Al-Ráj Ahmad EI-Xãdlrl, também llbanesa.

Juntou a sentença de divórC10 decretada à revelia da mUlher ausente da audiência,
e sem efeito o contrato de casamento, que só se poderão novamente reunir mediante
novo contrato de casamento. Esta sentença foi dada em 28 de dezembro de 1963.

Foi ordenada a cltação da mulher a n. 16 e cumprida a n. 22.

Nomeado curadOr o advogado Décio Miranda, fez exigências a n. 26. que foram em
parte satiseitas, salvo a relativa à exigência de que a mulher fora citada. para o divórcio.

A mulher do requerente nAo se manifestou nos autos nem atendeu à sua citação feita.

OUvido, o Dr. Curador optnou contra o deferimento porque, embora a questão se
deva reger pelo direito muçulmano, a verdade é que os cônjuges se acham domiciliados
no Brasil, o que levaria a verlf1car se a mulher sujeitou-se voluntariamente à jurisdição
do diVÓrcio no seu pais de origem e o cabimento da aplicação do art. 7.° da Introdução
do Código Civil. quanto à aplicação da lei do domicilio.

Além do mais: .) a mulher não foi citada para a ação; b) não há. prova. de submiSSão
da mulher à jurisdição estrangeira, com aplicação de uma iei mais severa. como o sim­
ples repúdio; c) a ausência de ciáusula de pensão alimenticia à mulher domicillada no
Brasil que ficaria praticamente sem meios de subsistência.

Ouvida a. douta Procuradoria-Geral opinou em largo e erudito parecer o Professor
Haroldo Valladão favoravelmente ao deferimento do pedido. do qual destaco os seguin­
tes tópicos:

"IIJ. Circunscreve-se a dúvida, no caso, à ofensa à ordem pública que repre­
sentaria o reconhecimento de um divórcio, decretado no Líbano, para libaneses,
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do rito muçulmano, sem ci~ão llrhia da. mulher, reconhecido pelo respectivo
tribunal através da antiga regra do repúdio, pela. simples vontade do marido.

se o direito brasileiro admite o reconhecimento de um divórcio decretado,
sem fraude, em um Estado, segundo suas leis, por seus tribunais, para seus
nacionais, é. em princípio, indiferente apurar se o divórcio ali é litigioso e por
que causas, se por mútuo consentimento e em que forma e condições. ou se,
qual na. espécie, pela !'>lln})les 'iontade de um dos cônjuges.

A forma antiqüissima do abandono pelo marido, o senhor, da mulher, a
escrava, e, também, por esta, com o repúdio de um ou de outro (Dl'Oit Musu.lrnaiu,
L. MILLIOT, PariS, 1953, pág. 348, n.o 454; Derecho Matrimonial Islámioo,
pp, GARCIA BARroSO, Madrid n."· 3'il e 11) foi atenuada pela Bíblia (oeute~

ronômio, 124, 1) ao exigir para o repúdio ter o marido encontrado na mulher
"algo torpe", e escrever-lhe o libelo (a carta de repúdio), salvo duas exceções
em que o repúdio é proibido (Deuteronômio, xxn, 13 e 19; 28/9), poiB escrt!vet
exige tempo, reflexão, procura de um escriba, submeter-~e às exigências deste;
ademais era mister proceder ê. entrega })e5l!oal da carta etc. Admitia-se em casos
excepcionais que a mulher exigisse do marido o repúdio (Dereehl) Hebl'eo, MA­
TEO GOLDSTEIN, Buenos AIres, 1938, págs. 277/282),

No dl.reito muçulmano o repildio, talak, excepcional, como a "coisa Uclta.",
"mais odiosa" (Deroobo Musubnãn, J. LOPES ORTIZ, Barcelona, 1952, pá&,. 165:
Derecho Musulmãn, MANUEL DE NIDO Y TORRES, Tetuan, 1927, pág. '18;
AVERROES, BIDAYA, Du. MMi~e et SII. DiS$olution, Alger, 1926, pág. 166; Dtrei~

to Muçulmano, JUYBOLL, MílBJl.O, 1916, págs. 14617: Tralté de Droit M1IS1IlmalD,
HOUDAS et MARTEL, Alger, 1882, pAg. 259, D.O 389; Droit COUlpari, ARMINJON
NOLDE, Wolff, 3, n.O 1.018 etc,) - é admitido pelos vã.rios ritos, sob determina­
das restrições - e condições perante o respectivo jlúZ, Cadi, que o decreta,
segundo se vê da sentença I>ra em causa. fI. 3, com diversas fórmulas, prazos,
deveres (Opera citata).

O repúdio pode ser declarado, quer pelo marido, até sem apresentar motivo,
quer pela. mulher, com motivos previstos (LANGLARD, Léçons de Dl'Oit Musul­
maio, pondcherv, 1887, n.O O 116/7/8; HOUDAS e MARTEL, cit., pág. 263; LA
BIDAYA, clt., págs. 11K1/1; LEHR, Le Marfage et le Divoree, 1899, pág. 311, e
especialmente, Droit Musulm'loin, L. MILLIOT, n.0 354), A mulher tem direito
à restitUição do dote, a uma pensão alimentar no prazo de quatro meses, Iddeh,
Imprescinclivel para a validade do repúcUo (tempo de reconciliação), e lhe cabe,
ainda, a guarda dos filhos, até 7 anos e das filhas até 9 anos; em certos ritos
se lhe reconhece direito 8 uma inden.lza.ção (LA BIDAYA, cito pág. 243). Tem
direito a pedir divórcio, ehl1l'l) ~L:EHR, dU, por certas causas.

IV. Evidentemente, no Oíreito muçulmano, a mulher ainda se acha em con­
dição JIúer10r ao homem em matéria de dissoluçã.o de casamento.

Note-se, porém, Que a mulher libanesa, muçUlmana, aceitou o divórcio pelo
repúdio, declarado pelo marido perante o tribunal muçulmano de Beirute e sabe
ela. bem dos seus interesses. MILLIOT, op. cit.• n.O 357, escreveu: "envlsagés
du paint de vue de l'intérêt de la femme, la répudiation et la sign1flcation d'une
restauratlon de sa. li'oerté, príncIpe toujours encouragé par le drolt musulmain".

A citação se fez após a deClaração do repúdio, após a decretação do divórcio
(obs. cUs. e doc. de fls. 39). Decretado a 28-12-1962, fi. '1, fine, foi feita a res~

pectiVR citação, n. 29, a 28w3~1974, e só aPós tal citação tornou~se o divóreio
definitivo, depois "que a Rifaiech fui notificada na forma da lei", segundo se
acentua na certidão do Tribunal, fl. 7, fme, e 7v., principIo.

Essa citação feita por intermédio do Consulado libanês não ofende a ordem
pública. segundo tem 1Ul.mitic.o I) Supremo 'li'ibunal Federal, e moat1'a que a
espasa não quis protestar ou recorrer na Justiça de seu pais.

Aqui, também, a. esposa foi citada, nestes autos, fi. 22, e nada. reclamou,
sequer quanto a alimentos.
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V. No reconhecimento de ato e sentença de outro Estado. a ordem pública
incide, apenas, nos efeitos que irão produzir no BrasIl.

Ora, a dIssolução do casamento desses dois lIbaneses pedida expressamente
pelo marido, e aceita pela mulher sem reclamação, terá como efeito permItir
a eles novo casamento, qual se permite em todos os inúmeros outros casos de
divórcio decretado em outro Estado para seus nacionais, divórcios sempre
hcmologados pelo Supremo Tribunal Federal. se o direito brasileiro, nesses
casos, acha que o divórcio no estrangeiro náo ofende a ordem pública, não há
como proclamar. genericamente, que tal espécie de divórcio, lá permitida, seja
a ela contrário."

Menciona direito comparado e termina:

"VIII. Em face do expostc não ncs parece ocorrer, no caso, ofensa à ordem
pública, na homologação de sentença do Líbano. de divórcio por repúdlo, ali
decretado por tribunal muçulmano para libaneses muçulmanos domiciliados no
Brasil, tendo sldo a mulher citada. na forma processual muçulmana após a
decretação, sem nada opor, deixando ocorrer o trlnsito em julgado, e nada
reclamando. depois de cltada no Brasil, nestes autos da respectiva homologação.
Nem houve a fraude à lei, por exemplo, dos divórcios de certos Estados do
México.

IX. Opinamos, assim, na forma da jurisprudência, pela homOlogação para
todos os efeltos, do divórcio decretado pela deci~ão de fi. 3 do Tribunal "Charl"
(muçulmano sunita) de Beca no Líbano."

VOTO

O SR. MINISTRO THEM!STOCLES CAVALCANTI (Relator) - Não obstante o
parecer favorável do douto Procurador-Geral da República, Professor Haroldo Valladão,
não homologo a sentença, pelas seguintes razões.

O divórcio ou repúdio foi requerids por procurador quando ambos os cônjuges já
residiam no Brasil e a mulher só teve conhecimento da ação depois de decretado o
divórcio. A sentença é de 28 de dezembro de 1963 e dela só teve a mulher conhecimento
em 28 de março de 1964, no Paraná.

Ora, a introdução do no&'lO Código Civil art. 15, exige para a execução no Brasil
de sentença estrangeira:

h) terem sido as partes citadas cu haver-se legalmente verificado a revelía.

A própria tradução da ser.tença é datada de 6 de março de 1964.

Foi, portanto, o processo e a sentença realizado e proferido sem a ciência da mulher,
o que torna, em face de nossa lei. Inexeqtiivel no Brasil.

Silencia também em relação aos bens e alimentos, com transgressão da no.ssa lei
civil que manda aplicar a lei brasileira para regular as relações a eles concernentes
(art. 8.° da Lei de IntrOdução>'

ll: bem verdade que o repúdio é uma instituição protegida pela lei do pais de origem
dos cônjuges e é bem possível que o divórcio represente para a mulher uma libertação
do jugo do marido, jugo que talvez não se exerça com o mesmo rigor em nOssas terras
quanto em seu pais de origem, mas não é menos certo que a lei brasileira só reconhece
esses regimes quando nã.o ofendam a ordem públlca e os bOns costumes.

Nego a homologação por falta absoluta de citação da mulher e por ausência de
cláusula alimentfcia que atenda às necessidades minimas de subsistência.

ll:, segundo me parece, a proteção a ser prestada pela lei brasileira aos estrangeiros
aqui domic111ados, na execução das sentenças estrangeiras que colidem com os costumes
da terra.
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VOTO

o SR. MINISTRO VICTOR NUNES LEAL - Estou de acordo cem o eminente
Ministro Themistocles Cavalcanti. Tenho certa dúVida quanto ao problema dos aUmentos,
IDas basta o outro fundamento. No meu voto, este problema fica em aberto, pois já
tem05 homologado sentenças de divórcio em que não há cláusula de alimentos.

EXTRATO DA ATA

SE no" 1.914 - Libano - ReI.: Min. Themistocles Ca.valcanti. Reqte.: Mohamlld
Hussein amar Saadeddine, que também assina Mohamad Hussein BaadedcUne (Adv.: Mau­
ricio P. da ROcha). Negou-se a homologação, unanimemente. Plenário, em 13~12-67.

Presidt!ncta do Sr. Minlstro Luiz Gal1atti. Presentes os Senhores Minlstros Moa.cyr
Amaral Santos, Themistocles Cavalcanti, Raphael de Barros Monteiro,. Eloy da Rocha,
Oswaldo Trigueiro, Evandro Lins, Hennes Lima e Victor Nunes Leal. Licenciado o Sr.
Ministro Lafayette de Andrada. Ausentes, justificadamente, os 8r8. Ministros Adaucto
Cardoso, Prado KeUy, Djaci Falcão, Adalício Nogueira e Gonçalves de Oliveira. Dr.
Alvaro Ferreira dos Santos, Vice~Diretor·Geral. (in Supremo Tribunal Federal, Sem­
ten41U Estrangeiraa, 19'J9, págs. 411/416,)

(2) Sentença Estrangeira N." 2.373 (AGRO) - Reptibllca Árabe Unida

Relator: O Sr. Min. Thompson Flores.

Agravantes: Kamal Abdel Rahman Genena e Polixene MarJe Cocoris Witteveen.

EMENTA - Divórcio pr~dido perante a Embaixada da. República Arabe
Unida (Egito), no Brasil.

Decretação por manifestação unUa.teral
do marido. Afronta à ordem plibllca.

n. Incompetência da autoridade proces­
sante, desvinculada tanto do domic1l10 quan­
to da naciona.lldade das partes.

m. Pedido de homologação indeferido.
Agravo regimental não provido.

ACORDA0

Vistos, relatados e di~cutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas
taquigrá.ficB.8 por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo.

Brasília, DF., 10 de nO'rembro de 1977. - Carlos ThOblpsOn Flores. Presidente e
Relator.

RELATóRIO

O SR. MINISTRO CARLOS THOMPSON FLORES - Neguei homologação ao
divórcio dos requerentes, nestes tenn06. fls, 28/34:

"Vistos.

K.a.mal Abdel Rahman G~mena, de nacionalidade brasileira, e Polixene Marie
COCor1s WJtteveen, holandesa, ambOs residentes na. cidade de São Paulo, reque­
rem a. homologação de seu divórcio "declarado pela Embaixada da República.
Arabe Unida (Egito), na cidade do .Rio de Janeiro."
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2. Com o pedido. além das procurações de fls. 4 e 5, oferecem os documentos
de fls. 6/17.

3. DLstribLÚdOS os autos, emitiu parecer contrário a Douta Procuradoria-Geral
da República, nestes termos, fls. 21/4:

"I. Kamal Abdel Rahman Genena, de nacionalidade brasileira, e Políxene
Marie Cocoris Witteveen, de nacionalidade holandesa, requerem, represen­
tados por um mesmo procurador, a homologação" ... do divórcio declarado
pela Embaixada da República Arabe Unida (Egito), na. cidade do Rio de
Janeiro, e regLstrado sob o número 58, em 16 de novembro de 1970, no Car­
tório Central do Registro Civil do Cairo" (fI. 2L

2. Prevenindo, desde logo, todo equívoco em torno das razões que levarão
esta Procuradoria-Geral a opinar pelo indeferimento do pedido, cumpre
desenvolver dois raciocínios preliminares.

De inicio, nada há de inédito na decretação do divórcio por autoridade
desvinculada do Poder Judiciário. Nos países escandinavos, bem como no
Japão, defere a lei a órgãos do Poder Executivo competência para atos
que, entre nós, incumbem à Justiça, mais por cautela do legislador, atento
a determin9.das convenJênclas, que por autêntica consideração da natureza
de tais atos. Configuram eles a chamada jurisdição voluntária, cuja es.sên­
cia não é inerente à função judicante dos magistrados, jamais havendo
faltado à melhor doutrina pátria a necessá.r:la clarividência para entender
razoável que, alhures, semelhantes espécies se subordinem à autoridade
administrativa. Nessa trilha, decisões homologatórias do divórcio por mútuo
consentimento, proferidas por órgãos do Executivo, na Dinamarca, na
Noruega e no Japão, têm merecido a chancela do Supremo Tribunal
brasileiro (v., inter alia. SE 1.943, RTJ. 43/641, e SE 2.251, DJ, de 27-2-76,
pág. 1.281).

Em segundo lugar, não haveria por que recusar à pretensa sentença em
exame a qualidade de estrangeira, à base do fato de haver sido lavrada
no Rio de Janeiro. Nada autoriza a vLslumbrar nesse evento um reflexo do
regime das capitulações, outrora adotado por potências coloniais em terri­
tório asiático ou africano. Como todo Estado soberano, tem o Egito &

prerrogativa de facultar a seus juízes que admiIÚstrem justiça em alto-mar
ou em território estrangeiro. Respeitada a ordem interna, e patenteada a
inteira ineficácia da sentença fora do àmbit{) territorial da soberaIÚa que
a endossa, não terá havido heresia em sua prolação, não menos legitima
que o exerc1clo ordinário das funções consulares.

3. Sucede que não nos encontramos, na espécie, em face de um divórcio
por conEentimento mútuo, mas de uma dissolução do matrimônio pela.
vontade unilateral do marido, de que o agente diplomático egipclo se
limitou a lavrar termo. A certidão de fI. 7 evidencia que o requerente
compareceu à EmbaiXada, identificou-se, e, na presença de testemunhas,
" . .. declarou ~ue os laços matrimoniais entre ele e sua esposa acima
mencionada existem, bem como a convivência matrimonial entre eles, e
que ele divorcia sua esposa acima mencionada, acrescentando; "M1nha
esposa Pol1xene Jean Cocoris é divorciada de mim."

Ao cabo desse exótico procedimento, não amigável, visto que unipessoal,
e muito menos contencioso, por idêntica razão limitou-se o agente diplo­
mático a declarar: "Assim sendo, ela é divorciada dele ..... etc.

A esposa marcou, nAo há negar, sua discreta presença. Chegou mesmo
a ser ouvida sobre a guarda da filha menor e sobre contribuições pecuniá­
rias. Tudo iS50, porém, depois de consumada a dissolução do matrimônio.
Não cabe especular em torno de um possivel assentimento tácito, de
uma intima vontade da mUlher, voltada para aquele desfecho. Nem há que
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argumentar à base de seu ulterior casamento com súdito holandês, ou de
sua atual qualidade de co~requerente da homologação. A esse inequlvoco
divórcio por manifestação tulilateral de vontade se opõe a ordem públ1ca
brasileira, em cujo nOIDe a pretensão homologatória há de desmerecer s.mparo.

4. Posto em pauta e dela retirado, vieram os autos conclusos por força
do despacho de fi 26, com base na Emenda Constitucional n.O 7/77 e
Emenda Regimental n.O 4/77.

5. Quando nada do que foi exposto tivesse procedência, ou seja, caso nos
encontt'áSSemoo ~m face de autêntico divórcio por mútU\) consentimento,
ou de sentença resultante do contencioso regular, ainda assim descaberja
a homologação, e desta feita por incompetência do juízo, ou de qualquer
autoridade egípCia, para decretar o divórcio. Sabe-se, ad nausea.m. que
nessa matéria não cumpre admitir a legitimidade do foro eleito. O domi­
cmo e a nacionalidade das partes, alternativamente, devem justificar a
competência. No caso, os cônjuges eram ambos domiciliados no Brasil. A
mulh~1' ooIlllervava sua nacionalidade grega originária. O marido, por natu­
ralização, era brasileiro desde 1968 (fI. 12). Nenhum préstimo tem, neSBaS
circunstã.ncias, sua nadonaIldade egípcia antertor, ainda que, para a lei
egípcia, ele a conservasse a despeito da naturlillzação, como faz crer a
peça de fI. 7. Isto porque não se nos opõe a chamada "dupla nacionalida­
de", devendo todo brasileiro ser havido estritamente como taL

Por último, o lugar da celebração do matrimônio não configura fator
determinante da competência para o divórcio, sendo excluai"o, nesse terreno,
o binômio domidlio-nacionalidade, à base do qual tem essa Corte tantas
vezes convalidado a dissolução, por divórcio absoluto, de casamentos cele­
brados no Brasll.

6. Pelo indeferimento da homologação, por imperativo de ordem pública,
e, subsidiariamente, face à incompetência internacional da autoridade egípcia.

Brasília, lO de novembro de 1976 - José Fran1JilSCo Rezek, Procurador
da República. Aprovo: Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral da
República.

4. Posto em pauta e dela retirado, vieram os autos conclusos por força
do despacho de fI. 26, com base na Emenda Constitucional n.o 7177 e
Emenda Regimental n.o 4/77.

II. Isto posto, indefiro o pedido. Faço~o adotando como razões de deci­
dir as do parecer transcrito.

Publique-se.

Brasília, 1'1 de maio de 197'7."

2. Publicadas suas condul>ÕeS no DJ, de vinte e seis de maio último, a três do corrente,
!nconformados, interpuseram os petlcionários o presente Agravo Regimental.

Sustentam que a forma de divórcio é admitida pelo direito muçUlmano e pelo
Código CivU do "Egito; que a mulher aceitou a dissolução da sociedade conjugal e,
ademais, que competente era a autoridade egípcia, pois, pela. lei do Egito, onde se
rea.l1zaram as núpcIas, e o requerente daquela nacionalidade, embora se haja natura­
lizado brasileiro desde 1968.

Pleiteiam assim, a pretendida homologação de dIVórcio.

3. Mantive o veredicto agravado, e, na forma regimental, trago o feito 8 jUlgamento.

J!: o relatório.

o SR. MINISTRO CARLOS THOMPSON FLORES (Rela.tor) - Nego provimento
80 agravo.
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2. Os agravantes não trouxeram com a petição de recurso de fls. 36/8 qualquer argu-
mento novo que estivesse a exigir outras considerações.

3. Todavia, para melhor esclarecer o Tribunal, procedo desde já à leitura do Instru-
mento de divórcio que se encontra a fl. 7 <lê).

4. Verifica-se. de logo, que razão assiste ao parecer adotado, quando afirma que a
dissolução se deu pela vontade unilateral do marido.

J!: conhecida esta forma de divórcio perante o direito muçUlmano, o Talak, referido
pelos tratadistas (MlLLIOT, Int. a l'f:tude du Droit Musulmain, págs. 347 e seguintes).

Conquanto válido e e!1caz no pa.is onde se realizaram as núpcias, eis que ali se
operou o registro, teria reservas em emprestar-lhe efeitos entre nós face ao disposto
no art. 17 da Lei de Introdução ao Código Civil.

Este Plenário negou homologação a sentença de divórcio proferida por autoridade
judiciária do Líbano fundada em repúdio manifestado pelo marido. E isto porque a
mulher não fora citada. Refiro-me à SE n.o 1.914 e da qual fora relator o eminente
Ministro Temistocles Cavalcanti (RTJ 44/357).

5. Inobstante fundamento proeminente, per se arrebataria a posslbUidade da homo-
logação.

J!: que os requerentes são residentes e domiciliados no Brasil, como confessam, e,
ademais, um deles naturalizou-se bra.síl~iro em 1968, nacionalidade que conserva.

Ainda que estrangeiros fossem, seu estatuto pessoal passaria a ser o do domicilio
em questão, Brasil, pelo qual se regem entre direitos outros, os de fam1lla, nos ~ua1s

se compreende o divórcio.

J!: o que decorre do diSposto no caput do art. 7.°, in fine, da Lei de Introdução.

Quando não se aceitasse a questão de fundo, pelo menos, seria manifestamente
incompetente, para gerar efeitos no Brasil, a autoridade que recebeu a manifestação
de vontade para reconhecer o divórcio, o que, per se, obstaria a homologação, como
dispõe o art. 15, a, da citada. Lei de Introdução (R.I.• art. 212, II)'

Esta é, ademais, a lição dos autores (ESP1NOLA FILHO, Lei de Introdução ao
Códip Civil Comentada, II, 330, 336/9 e 351; AMILCAR DE CAS'I1RO, Direito Interna­
cional Privado, Forense, 1977, pága. 369 e seguintes).

Nestes principias se inSpiraram a SúmUla n.o 381, e os julgados que a têm aplicado
(SE n.o 2.082 - Bol1via, Pleno, 30-11-72, in RTJ, 64, pá.gs. 24/36).

:t o meu voto.
EXTRATO DA ATA

SE n.O 2.373 (AgRg) - República Árabe Unida - ReI.: Min. Thompaon FlGres. Reqtes.:
Kamal Abdel Rahman Genena e Polixene Marie Cocoris Witteveen (Advs.: Ricardo
Farah e Fernando Bonfim Filho).

Decisio: Pediu vista o Min. CWlha Peixoto, após o voto do Relator negando
provimento ao Agravo Regimental. Tribunal Pleno, 17 de junho de 1977.

Presidência do sr. MInistro Carlos Thompson Flores. Presentes à sessão os Srs. Ml.n15­
tr03 Djaci Fa.tcáo, Bilac Pinto, AntOnio Neder, Xavier de Albuquerque, Rodrlgues
Alkmin, Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Alves e Cunha Peixoto. Procura­
dor·Geral da República, o Prot. Henrique Fonseca de Araújo.

or. Alberto Veronese Aguiar, Secretário do TribWlal Pleno.

VOTO VISTA

O SR. MINISTRO CUNHA PEIXOTO - Kamal Abdel Rahman Genena, de nacio­
nalidade brasileira., e Pollxene Marte Cocoris Witteveen, de nacionalidade holandesa.

R. Inf. legisl. Br.sUiI I. 20 n. 77 i.n./mar. 1983 291



requerem, representados pelo mumo advogado. a homologação ". .. do divórcio declara­
do pela Embaixada da República Arabe Unida (Egito), na. cidade do Rio de Janeiro.
e registrado sob o número 58, em 16 de novembro de 1970, no Cartório central do
Registro Civil do Cairo",

O eminente Ministro Thompson Fl()r~ indeferiu o pedido de homologação da
sentença.

Posto admitida a homologação do divórcio decretada por autoridade desvincUlada
do Poder Judiciário, como ocorre nos paises escandinavos, árabes e no Japão, tenho.
como o eminente Ministro-Relator, náo pode ser a atual sentença homclogada. Não
pelo fato de ter sido decretado o divórcio no ConsUlado, nem pelo fato de ter ocorrído
por vontade unilateral do marido, já. que a mullier participou do ato e foi ele realizado
de conformidade com as leis que regem o instituto no Egito. Como ensina HAROLDO
VALLADAO, " ... a homologação inclui todas as sentenças estrangeiras de divórcio,
sentenças no sentido material, embora prenunciadas por órgãos não judiciários; admi­
nistrativos, legislativos, etc. (Veja-se homelogação de divórcios decretados pelo Rei da
Dinamarca, o Governador de uma }>1'ovincia da Noruega e o Prefeito de uma cidade
do Japão, por consentimento mútuo.... )" (Direito lnten>.aciOMl Privado, vaI. lI, pág. 126•.

Acontece, porém, que os requerentes são domiciliadO!; no Brasil e um deles, antes
do divórcio, naturalizou-se brasileiro, naciOnalidade que conserva.

Ora, o Brasil não admite a dupla nacionalidade, e se aqui não se admite o divórcio
para. o brasileiro, evidente q,ue não Cl poderia permitir também para aquele que se
tornou brasileiro pcr naturalização.

Por estes motivos, também nego provimento ao agravo regimental.

EXTRATO DA ATA

SE n~ 2.373 (AgRg> - República Árabe Unida - ReL: Min. Thompson Flores. Reqtes.:
Kamal Abdel Rahman G~mena e Polixene Marie Cocoris Wltteveen (Advs.: Ricardo
Farah e Fernando Bonfim Filho).

Decisão: Negado provimento, unanimemente - T. PIe!: 0, 10 de novembro de 197'1.

Presidência do Sr. Minlitro Thom))Scn PIores. Presentes à sessão os Srs. MiniStros
Djaci Falcão, BUac Pinto, AntOnio Neder, Xavier de Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cunha Peixoto e Soares Mufioz - Ausentes, justificadamente, os Srs.
Ministros Cordeiro Guerra e Moreira Alves. Procurador-Geral da RepÚblica, o Prot. Hen·
rique Fonseca de Araújo. Dr. Alberto Veronese Aguiar, secretário do Tribunal Pleno.
<in Supremo Tribunal Federal, S~nten~s ~trangeíras, 1979, págs. 633-639).

(3) SENTENÇA ESTRANGEIRA

SE n.o 2.574-4 - Reino Hashemlta da Jordânla.
Autor: - Muhammad AMer Ra.hman Abdalla Khalil (Adva.: Hugo Mósca e outrcsl.
Ré: Fatmeth Abdallil. Dib A'odalia cu Fatmeth Abdalla Dib Ahdalla Bayoud.

EMENTA - 1. Sentença J)1'oiel'ida pelo Tribunal Religioso de Amã, Reino
Rachemita. da Jordãnia, pela qual foi aprovado ou ratificado o ato de repúdio da
mulher postulado pelo marido no Centro Islâmico do Brasil, sitUado em São
PaUlo. Caso em que o varão e a mulher são iordanianos domiciliados neste
nosso Pais.

2. O repúdio da mulher concretizado pelo marido, e permitido pelo direito
muçUlmano, é um ato que não merece ser definido como divórcio, visto que, por
suas peculiaridades, não se harmoniza com esse instituto vigorante no Brasil,
quer formal, quer materialmente.

3. Ação homologatória de sentença jordaniana de divórcio julgada improcedente.
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SENTENÇA

Vistos e anallsades estes autos de Ação Homologatória de Sentença Estrangeira
n." 2.574-4, em que é autor Muhammad Abder Rahman Abdalia Khalil e ré Fatmeth
AbdalIa Dib Abdalla etc.

11. Muhammad Abder Rahman Abdalia Khalíl, jordaniano. domiciliado no Brasil (Santa
Maria, RS), requer seja homologada, para que tenha eficácia neste nosso País, a sen­
tença traduzida na fl. 12 e a traduzida na fI. 76, sentenças que ele define como de
divórcio proferidas pelo ego TrlbWlal Religioso de Amã, Reino Hachemita. da Jordânia.,
para. ratificar o ato a que chama de divórcio e que teria dissolvido o seu casamento
com Fatmeth Abdalia Dib Abdalla, jordaniana. dom1c111ada no Brasil (Santa Maria, RS),
ato e~se processado no Centro Islâmico do Brasil, situado em São Paulo, fl. 13.

A ré foi pessoalmente citada para responder a esta homologatória, n. 55 v., mas
ficou na revelia, n. 58.

Oficiando no caso, a ego Procuradoria-Geral da República emitiu este parecer, n. 79:

"1. O teor dos presentes autos, c, em especial. o que se registra a fls. 13, conduz
à. firme suposição de que a espécie retrate um divórcio para manifestação uni­
lateral de vontade. A ser este o quadro real, e !lo preservar-se a trilha da juris­
prudência dessa alta Corte, parece-me inexistente toda perspectiva de sucesso
para o pedido de homologação. Não se estendendo além do caso mai:;; recente,
permite-se o Ministério Público invocar a SE n.O 2.373, de 1977, em que a figura
do repúdio foi amplamente analisada.

2. Como quer que seja, padecem ainda OS autos da falta de parte expressiva
daquilo que, nos termos do Regimento Interno, reclamou o Ministério Público
no parecer preliminar de fI. 62. Assim, queda Indemonstrada a citação regular
da mulher para o processo de divórcio, e falta ainda a chancela consular aos
dccumentos originários do foro jordanlano.

3. A hipótese parece ser a de indeferimento do pedido Inicial, a menos que
esta augusta Presidência haja por bem conceder novo prazo ao requerente, para
que regularize a instrução do feitO."

lU. Feito assim o relatório do essencial constante deste caso, passo à. fundamentação
desta sentença.

Pelo que Ee lê nos documentos de fl~. 12, 13, 72, 76 e 86, o Autor na verdade
repudiou a sua mulher, com a qual se casou no Reino Hachemita da Jordânla, e o
fez cem apolo no direito muçulmano imperant.e naquele Reino, repúdio esse a que
chamou divórcio.

Trata-se de ato unilateral permitido pelo direito jordanlano, mas inconciliável
com o sistema brasileiro de divórcio, que não dispensa, em nenhuma hipóteEe, a audiência
da mulher no processo em que é ele julgado.

Pelo que dispõem os artlgts 15 e 17 da Lei de Introdução ao Código Civil Bra­
",ileiro e os artigos 216 e 217 do Regimento Interno do Supremo Tribunal, deve notar-se
que o reconhecimento de sentença estrangeira pressupõe afinidade entre o ordenamento
jurídico do Estado que haja proferido tal sentença e o do Estado a que se tenha pedido
a sua homologação.

Com efeito é indispensável que os dois ordenamentos jurídicos, o do Estado que
profere !lo sentença e o do Estado que a recebe para homologaçã.o, hajam pelo menos
instituido um órgão jurisdiclonal que observe um procedimento em que algo haja de comum
aos dois, porquanto, do contrário, não tem sentido falar-se em ccmpetêncla, na citação
ou revelia, em firmeza da sentença, nas formalidades indispensáveis à sua execução,
nem tampouco na preservação da ordem pública, dos bons costumes e da soberania
nacional, como se lê nos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução e nos artigos 216 e 217 do
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

lO: observaçã.o de REDENTI (Derecho Procesal Civil, trad. esp. de MELENDO E
REDIN, Buenos Aires, m, pág. 87).
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Ora, o repl1dio permitido no direito muçulmano é ato unilateral do varão, ato
que não tem correspondfmcia no direito brasileiro, que pressupõe, no divórcio postUlado
pelo marido, a citação da mulher no caso de procedimento judicial, ou a sua concor­
dl\.ncla no eMa de procedimento amigá,vel.

No l'epl1dio é bastante a vontade manifestada pejo marido qual sucedeu na
espécie, em que o Autor, ele somente, postulou o reconhecimento da rejeição, que foi
aprovada ou ratificada, pelo Tr:ibunal Religioso de Amá, Reino Hachemita da Jordânia,
pela sentença. ora discutida..

Vê-se que um tal ~r~dimento não se harmoniza com a ordem pública brasileira,
e que, por isto, não pode merecer homolcgação entre nós a rentença que se orlglnou
dele.

Basta considel'ar Que não 100 citada a mulher para o procedhnento de que resultou
a questionada sentença, e que a citação, no direito brasíleiro, constitlÚ requisito de
homologabmdade, como expressa \) art. I:), b, da Lei de Introdução,

Doutro lado, tal sentença não apresenta a indispensável autenticação consular,
nem registra sua firmeza.

E completa, pois. a incompatibilidade formal e materIal do referido ato com o
direito bTasileiro, sobre o divórcio e a hcrnologação da sentença estrangeIra.

Registro que a SE n.O 2.373 versou o mesmo tema, e que este Plenário, julgando
a. espécie por meio de agravo regimental, confirmou o julgado negatório da homologação
proferido pelo então Presidente Thompson Flores (cont, Supremo Tribunal Federal,
Sente~as Estrangeiras, 19'1'9, págs, 633 a 639).

IV. Pelos fundamentos expostos, ~U1gu improcedente a homologatória e condeno o
Autor a pagar as custas.

Supremo Tribunal Federal, 5 de novembro de 1900. Min. Antonio Neder, Presidente
(DJU. 11-2-81. llág, 6'19).

• • •

(4) SENTENÇA ESTRANGEIRA N." 2.416-1 - PAQUISTAO

Requerente: Humayum Mirza.
Requerida: Sh.ahna.& Mín:a"

EMENTA - Divórcio. Côniuges estrangeiros. Legislação muçulmana. Re­
púdiO perante Juiz Civil. Homologação deferida.

Vistos.

Humayum Mirza, cidadão de nacionalidade paquistanesa, residente e domiciliadO
em Washington, EUA, reQuer a homologação da sentença de 21 de fevereiro de 1973.
proferida pelo JUiz de Direito da Corte Municipal de Karachl - Paquistão, que dec1'1ltou
seu divórcio de sua c()t1.cidads. Shahnaz Mina, por isso que pretende contra.ir casamento
com brasileira aquI residente, fi. 2.

Instruiu seu pedido com os documentos de fls. 3 a 25.

2. Feita a citação Edital, e não comparecendo ao feito a requerida, oficiou o Dr. CUrador
Especial designado, n06 seguintes termos, fls. 46/49:

"O advogado infra-assinado, nomeado Curador à lide, vem, nos autos da
sentença Estrangeira D.o 2.416, expcr e afinal dizer a V. Ex... o seguinte;

Trata.-se de pedido de homologação de sentença pl'oferida pelo Juiz de
Direito da Corte Munlcipal de Karachl - Paquistão, que decretou o divórcio
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e diSSOlveu o casamento do requerente e seu cônjuge Shahnaz Mirza, ambos
cidadãos paquistaneses.

Antes do exame do pedido, propriamente dito, necessárias se tornam algu­
mas considerações sobre a presente sentença de divórcio, visto tratar-se de
repúdio ou "ta1ak".

No Mannale di Dlritto Mussulmano, de TH. W. JuYNBOLL, o "talak" ou
"Telak" é assim definido:

"n talak e II ripudio deUa moglie pronunziato daI marito. Giã molto
tempo prima di Maometto, il talak era generalmente in uso presso gli Arabi
e significava per essi l'immediato e definitivo sc!oglimento deI matrimonio.
Esso aveva uma certa simiglanza coo la manomissione deglt schiavi: fi
marito rtnunzjava mediante li talak a tutti i suo! dlritti sulIa moglie. Per
mitigare, per quanto era possiblIe, le consequenze dei ripudi avventati,
Maometto concesse aI marito la facoltà di rigigliare come moglie la donna.
respinta, dentro um certo tempo. Durante questo periodo di rinessione
(Iddah) dopo il talak, sI poteva stabilire anche se la donna fosse inctnta"
(a. cIt., op. cit., pág. 145).

No repúdio, nosso vocábulo correspondente ao árabe "talak", o casamento é dissol­
vido pela própria vontade do marido, sendo um ato jurídico que torna Ilegítimas as
relações entre os cônjuges, e que prolbe ao marido quaisquer relações com a mulher,
até que ela se case novamente (O ROUDAS e P. MARTEL, TraJté de Drolt M11SuImain,
pág. 259 e verso).

Nos países muçulmanos, islâmicos, o casamento se dissOlve pelo repúdio, sentença
judicial ou apostasia do islamismo, sendo o repúdio o sistema mais caractertstico.

HAROLDO VALLADAO, em parecer e:ltRrado nos Autos da Sentença Estrangeira
n.O 1.914, do Líbano, teve oportunidade, quando Procurador-Geral da República, de
emitir parecer favorável à sua homologação, por entender que o divórcio decorrente
do repúdio não ofendia à ordem públlca, do qual se destaca o seguinte trecho:

"se o direito brasileiro admite o reconhecimento de um divórcio decretado,
sem fraude, em um Estado segundo suas leis, por seus tribunais, para seus
nacionais, é, em principio, indiferente apurar se o divórcio ali é litigioso e por
que causas, se por mútuo consentimento e em que forma e condições, ou se,
qual na espécie, pela simples vontade de um dos cônjuges."

Atualmente, porém, o repúdio é uma instituição em declinio. Alguns países do
mundo muçulmano vêm abrandando os abusos do "talak", só reconhecendo efeitos
legais, quando tenha sido proferido perante um juiz, religioso ou civil.

Em sua Obra A Nova Lei do Divórcio Comentada, DOMINGOS sAVIO BRANDAO
LIMA assevera:

"A Argélia, JordAnia, Irã, Iraque, Paquistão, Marrocos e Sfr1a, em legisla­
ção recente, procuraram coibir os abusos do repúdio e só reconhecem efeitos
legais, quando tenha sido profertdo perante um juiz religioso ou civil, objeti­
vando ainda tutelar os direitos da mulher" (a. cit., ob. clt., pág. 106).

Peitas estas considerações preliminares, verifica-se da documentação anexada o
seguinte:

aI o requerente. nos termos da Lei n.o 1.961, Legislação Muçulmana de Famfiia,
após o pronunciamento do "talak", requereu o divórcio em 31 de janeiro de 1972, tendo
notificado ao Conselho de Arbitramento que, após envidar esforços para a reconciliação,
dentro do prazo leg&!, o confirmou tornando-o irrevogável m. 16).

b) por outro lado, o divórcio requerido, em 31 de janeiro de 1972, tendo em vista
a expiração do prazo de 90 dIas sem que houvesse a reconciliação, foi afinal decretado
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por sentença do Dr. JUiz de Direito da Corte Municipal de Karachl., em 21 de ferereiro
de 1973, e de acordo com a Legislação Muçulmana da FamiUa (19B1), tornou-se efetivo
m. 24).

c) embora não cOIlBte dos documentos anexados prova efetiva de que a r~e·

rente foi citada para responder aos termos do divórcio, pode~se depreender que tal
ciência existiu, isto porque:

1) o Conselho de Arbitramento, composto de um presidente e de representantes
de cada parte, envidou esforços no sentido de conciliar os cônjuges, não tendo
obtido êXito; e

Z} o cônjuge Shahna'l, Mina foi devidamente reliresentado no processo de divõrelt1
perante o Juízo Municipal, tendo afirmado a impossibilidade da. conciliação;

3) de acordo com a Legislação MuçUlmana de Família, o cônjuge Shahnaz Milza.
recebeu c6pia por escrito do "ta1ak" pronunciado pelo requerente.

d) toda a documentação trazida aOS autos foi devidamente autenticada por
S. Ex.· o Embaixador do Paquistão no Brasil, cuja finna acha-se reconhecida por
autoridade consular brasileira.

Ante o exposto, cumpridas as fonnalidades legais, merece a. presente sentença
ser homologada. sem quaisquer restrições.

Nestes termos e anexando cópia da L?gislação Muçulmana de Famil1a (1961>.

Pede Juntada.

Brasflia, 16 de agosto de 1978. Sérgio Gonzaga Dutra, Adv. Inscr. 27 - OAB-DF."

3. A douta Procuradoria-Geral da República, ouvida, afinal, assim se manifestou,
tIs. 56/5'1;

"1. sente-se o Ministério Püblico no dever de ponderar que o parecer do douto
curadOr à lide conta na sua integralidade com algum respaldo doutrinário.
Mesmo a jurisprudência dessa alta Corte já terá abonado um dia, como faz
crer a citação de fis. 47/48, a homologabilidade do divórcio consumado mediante
repúdio.

2. A Procuradoria-Geral mantém, todavia, o ponto de vista expresso nos autos
da SE n.o 2.373, jUlgada pelo Tribunal Pleno em 10 de novembro de 197'7.

3. Não obstante, no caso sob exame se encontra retratado um divórcio que a
Justiça do Paquistão decrewu ao cabo de processo em si mesmo inócuo à ordem
públlca brasUeira. As partes, ambas presentes 9.0 feito, e ali, sem. discriminação,
habilitadas a arrazoar, fizeram objeto até mesmo de uma injunção concill.atória
por parte da cone. Bem d~verso é o quadro qu.e aqui se nos apresenta daquele
estampado na SE n.o 2,373, originária do Egito, e onde vinha à. luz um divórcio
decretado após a só e exclusiva manifestação de vontade do varão.

4. Assim, fiel embora. à tese expressa. nos autos daquele precedente. não vê
a Procuradoria-Geral presenres, na espécie, seus pressupostos de fato, e por
iSso, subscrevendo as conclusões do douto curador, opina pelo deferimento do
pedido.

Brasília. 22 de setembro de 1978. Jm;é Franefseo Re>rek, Procurador da República.
Aprovo: (a) BeJUiqne Fonseca de Araújo, Ptocurador·Geral da Repúbl1ca."

Isto post\), homologo a referida sentença de divórcio, nos termos doa pareceres
transcritos.

Publique-se.

BrasiJia-DF, em 5 de outubro de 1978. Carlos Thompson Flores, Presidente (in
Supremo Tribunal Federal, Sentenças Esu3ngeiras, 1979, págs. 649/652).
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I - Considerações preliminares sobre a questão social

A questão social é tão antiga quanto a própria vida em sociedade
humana. Existiu através dos tempos e dos lugares em maior ou menor
grau de intensidade. Quer seja encarada como um problema social, quer
como um problema exclusivamente trabalhista, certo é que é uma con­
seqüência da eterna divisão entre ricos e pobres. A divisão da sociedade
em classes é uma conseqüência dessa divisão, em cuja base se encontra
a desigual distribuição da riqueza em todos os países.

Consoante a lição de DANIEL ANTOKOLETZ (1), a luta de classe tem
existido em todos os tempos, assim na ordem política como na ordem
( 1) Tratado de Legislación deZ Trabajo y Pre1;;sión Social, ed. 41, pág. 49.
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social ou econômica. Em Roma, houve antagonismo entre patrícios e
plebeus, ao qual não foram alheios os coUegia de artesões. Sabe-se que
os collegia foram supressos por um senatuscorumlto, datado do ano de
64, antes da era cristã, porque tomaram parte da conjuração de CatUina.
Tomaram-se perigosos à tranqüilidade do Estado. Posteriormente, essas
associações foram restabelecidas pela Lex Clodia de collegüs, no ano 55
da era anterior, graças ao tribunus plebis, Publius ClQdiu8.

Ao assumir o poder, Cesar, considerando que as associações estavam
se constituindo em focos de agitação, suprimiu-as novamente, salvo as
corporações já anteriormente respeitadas.

Do antagonismo entre patrícios e plebeus resultou o aparecimento
da Lex XII Tabularum, como uma transação para a tranqüilidade do
Estado romano.

Na Idade Média, houve a luta pela emancipação das cidades contra
os senhores feudais, ao mesmo tempo que as corporações de ofícios esti­
mulavam o espírito gremial. De outra parte, da luta entre os barões,
os dignatários da Igreja Católica e o rei João gem Terra, da Inglaterra,
aàveio a Magna Carta, de 15 de junho de 1215, inspirada na de Henrique
II, de 1100, a qual representa, por sem dúvida, também uma transação
entre o rei e os insurrectos.

Mais tarde, a realeza lutou contra o monopólio das corporações, dis~

ciplinando-as. Os companheiros lutaram contra os privilégios e abu;sos
dos mestres, formando as associações conhecidas pela denominação de
compagnonnages. Dessa luta surgiu a formação de duas facções distin­
tas: a dos companheiros, a companhia, e a dos mestres, a mestria.
Estava assim deflagrado o conflito entre as duas classes: a dos explo­
rados e a dos exploradores.

A Revolução francesa, abolindo os privilégios, proclamou a liber­
dade de trabalho, a igualdade política, a igualdade jurídica, mas não
se preocupou com a desigualdade econômica. Dai os operários serem
esmagados pelas conseqüências do maquinismo e da concentração de
capitais da grande indústria, razão por que se uniram em associações
de resistência e socorro mútuo, a princípio clandestinas, para a obten­
ção de melhores condições de vida e trabalho e uma eventual participa­
ção mais eqüitativa na divisão da riqueza para cuja produção concor­
riam.

Baseada a contratação do trabalho no princípio da autonomia da
vontade, delíneou-se de logo a formação de duas classes claramente
antagônicas: operários e empregadores. No fulcro do problema social
estavam os explorados e os exploradores. É certo que HeI problema
social no es exclusivo de Ia cIase obrera, por más que a ésta afecte
muy directamente, ni se reflere tan sóIo a los males que sufren los
traba.jadores por su situación, aun cuando estas últimos padezcan oon
maJor frecuencia dos efectos de aquélIos. Su importancia. es decisiva
en lo relativo a la existencia de supuestas desigualdades y a la pasición
que ocupa la clase trabajadora, considerada como clase sometida, falta
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de derechos, sin protección alguna, desvalida y rodeada de miseriss y
privaciones. A restablecer una situación de paridad, que diluya y aleje
todo problema social, se pretende, viene la legislación deI trabajo",
segundo GUILLERMO CABANELLAS (2).

A máquina, invadindo todas as ordem da vida moderna, impôs
uma nova concepção econômica do trabalho. Transformando e aumen­
tando as forças do homem, simplificando as tarefas e reduzindo o es­
forço muscular, permitiu o ingresso das mulheres e dos menores nas
fábricas; produzindo em massa artigos de comércio com grande rapidez,
exigiu ampliação dos mercados consumidores; utilizando grandes má­
quinas de custos elevados, determinou a formação de grandes capitais
em mãos de poucos.

Estabelecida a concorrência, em primeiro lugar entre a mão-de-obra
feminil e a menoril, de um lado, e a do trabalhador adulto, do outro,
acrescido da miragem do trabalho urbano para os trabalhadores do
campo, que acorriam às colmeias industriais à busca de melhor vida,
começaram as jornadas excessivas de trabalho, os salários de fome, o
desemprego, a exploração desaplcdada nas relações do trabalho.

Não havia segurança nem higiene nos locais de produção máquina­
fatureira. Todas as relações de produção estruturavam-se com base na
autonomia da vontade, de que era instrumento adequado o contrato de
locação de serviços.

Em face desse quadro, os trabalhadores tomavam conhecimento
de que eram uma classe explorada e de que, através da organização
profissional sedimentada no espírito de solidariedade, que gera o so­
frimento coletivo, seriam capazes de enfrentar a luta em busca de
uma vida em que sua personalidade fosse respeitada como ser humano.

Com essa situação a sociedade transformou-se, dividindo-se niti­
damente entre os capitalistas, em cujas mãos se encontrava o poder
polftico, e os trabalhadores, que vendiam no mercado de trabalho sua
força muscular como artigo de comércio. O antagonismo entre essas
duas classes recrudescia à medida que a maquinaria ia-se aperfeiçoando,
sem necessidade de aprendizagem nem de esforço muscular para a rea­
lização da maior parte das tarefas.

Embora a questão social abranja todos os fenômenos da vida em
sociedade, desde o princípio da autoridade e da liberdade, dos direitos
e deveres do cidadão em face do Estado, até os problemas específicos
da propriedade, seu uso e sua repartição, da família, da educação, da
profissão, de certas chagas sociais como o pauperismo e o alcoolismo,
a justiça tardia e cara, a verdade é que o conflito entre 00 trabalhadores
e os donos dos instrumentos da produção tem sido considerado sua causa
principal. Dai a preocupação constante de juristas, economistas e soció­
logos, por encontrar um instrumento capaz de colocar o trabalho em
pé de igualdade com o capital, a fim de estabelecer o reino da paz socia1.

(2) Tratado de Derecho Laboral, ed. 49, wmo l. pág. 236.
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A participação dos trabalhadores nos lucros da empresa e na sua direção
tem este ohjetivo.

II - Origem da idéia de participação nos lucros da empresa

Assinalam ORLANDO GoMES e ELSON GOTTSCHALK, com apoio em
A. GECK (3), que a idéia da participação das trabalhadores nos lucros
da empresa, como instrumento de atenuar as lutas de classe, teria sido
defendida pela Industrial Copartnership Association, em 1884, na In­
glaterra.

Por outro lado, GENTIL M.ENDONÇA (4) informa que a idéia de par­
ticipação nc.s benefícios foi e.stabelecída pela primeira vez num artigo
da revista Producteur, editada pelos saint-símonistas, sem entretanto in­
dicar a data de sua edição.

Alguns autores pretendem que a origem da participação nos lucros
encontra..se no colonatus partiarius romano, na parceria agrícola ou no
tradicional regime de distribuição da pesca praticada na China.

Tal não ocorre. O colonus é um arrendatário que alugava um fundo
de terra, mediante um pagamento in natu.ra, consistente numa parte
da colheita (fi). O.s riscos da má colheita, bem como os benefícios de
um ano favorável, eram repartidos com o proprietário do fundo. Na
participação, os trabalhauores somente compartilham dos lucros, jamais
dos prejuízos.

Por outro lado, não se vislumbra semelhança entre a parceria
agrícola e o sistema em apreço.

Veriüea-se a parceria agrícola quando se dá um prédio rústico a
uma pessoa para que seja por ela cultivado, dividindo~se os frutos entre
o parceiro cedente e o parceiro cessionário na medida do estipulado. O
instltuto tem por objeto a cultura da terra, assemelhando-se à .sociedade
de capital e indústria, em que um dos contratantes entra com um bem e
a outra com o trabalho com o objetivo cada qual de tirar proveito, um
do seu capital, () outro de sua atividade. Por assemelharem-se tais ins­
titutos, diz-se que a participação nos lucros da empresa é uma nova
forma de sociedade de capital e indústria. Entretanto, não nos parece
que haja qualquer identidade entre a participação e a parceria. Na
sociedade de capital e indústria é possível O sócio de indústria ter sua
remuneração condicionada aos lucros do empreendimento. Na parceria,
se, em conseqüência do mau tempo, não há frutos do prédio, nada há
o que partilhar. Na participação, o empregado não sofre os efeitos do
insucessIJ dD empreendimento. Naturalmente, não havendo lucro, não
haverá partilha. Perde, pois, o empregado o ,salário compensativo decor-

( 3) Curso de Di1'(~ito do Trabalho, ed. 75. pá.g. 371.
( 4) Curso de Direito do Trabalho. ed. 65, vol. I, pág. 221.
( 5) Dicionário àe Direito Romano, vol. lQ, págs. 140/1 ~ Cesar da Silveira.

300 R. Inf. legisl. Brasília a. 20 n. 77 jan./mar. 1983



rente de sua participação nos lucros, mas terá sempre amparado o
minimo salário.

A idéia encontrou sua primeira concretização em decreto baixado por
Napoleão Bonaparte, que do seu Quartel-General de Moscou, em 15 de
outubro de 1812, regulamentou a participação dos atores da "Comédie
Française", nos lucros liquidos das atividades do teatro francês.

Os atores recebiam uma parte dos lucros líquidos da administração,
calt:ulados no fim de cada ano. A divisão fazia-se em 24 partes. Das
24 partes uma quota destinava-~e a despesas imprevistas, outra para
reserva, meia-quota para o embelezamento e restauração do teatro,
outra meia-quota para o fundo de pensão. As 22 quotas restantes eram
divididas entre os associados, na razão de um mínimo de um oitavo
das quotas aos associados mais jovens e menos famosos até o máximo
de uma quota nas mais famosos e antigos, Metade do lucro era atribuído
em dinheiro aos beneficiários e a outra metade a um fundo-pensão des­
tinado aos mesmos atores (6) .

Apesar da existência desse decreto do grande guerreiro, a maioria
dos autores dá Edmé-Jean Leclaire como o primeiro empregador-pro­
prietário a realizar a divisão dos lucros do seu estabelecimento entre os
seus empregados, em 13 de fevereiro de 1843. Nesta data, segundo
NÉLIO REIS (7), ou em 3 do mesmo mês, conforme PAULO SARASATE (8),
Monsieur Leclaire, impressionado com a situação então reinante do
operariado, num gesto de solidariedade humana, e com o objetivo de
integrar seus empregados na vida de sua empresa, ao encerrar o balanço
de 1824, "reuniu seus 40 operários e, sob seus olhos atônitos, derramou
sobre uma mesa um saco cont€ndo 12.000 francos em ouro, declarando­
lhes que aquela era a parte deles nos lucros da empresa" (9) .

Por essa atitude, acentua-se que Leclaire foi apontado como elemen­
to nocivo à coletividade, perigoso à ordem ,social, um revolucionário, que
estava ultrapassando os limites tradicionais da sociedade, sendo por
isso chamado à presença da autoridade policial, em que pese já se
houvessem concedido aos trabalhadores certos direitos sociais na Ingla­
terra e em França. Não se pod'a ainda entender no séc. XIX, quando
o trabalho não passava de um artigo de comércio, sujeito à lei da oferta
e da procura, sua exploração subindo às raias do absurdo, por força do
liberalismo econômico e do individualismo jurídico, Leclaire diminuisse
as rendas do seu ateliê de pintura em proveito de míseros operários senão
com finalidade subversiva. Apesar da suspeita de que Leclaire pretendia
burlar a boa fé dos operários em seu proveitc, a verdade é que em 1848
o economista MICHEL CHEVALIER publicou a primeira obra sobre a par­
ticipação nos lucros como uma instituição que poria fim às lutas entre

( 6) Paulo Sarasate, Participaçáo nos Lucros e na Vida das Empresas, ed. 67. pág. 64
( 7) Problemas Sociológicos do Trabaího, ed. 64. pág. 158.
( 8) Ob. cit., pág. 62.

(9) Nélio Reis, ob. cit., pág. 157.
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empregados e empregadores. De outra parte, a Exposição Universal, de
que era diretor Frederico Le Play, incluiu, em 1867, como tema de seus
estudos, o exame da nova forma de remuneração salarial. STUART MaL,
STll.N"LEY JAVONS e outros difundiram-na na Inglaterra. Na Alemanha,
surgiu pela voz do Professor da Escola Politécnica de Zurich, BOBMEll.T,
primeiro sistematizador dos princípios já divulgados, uma obIa em dois
tomos, que ainda hoje é citada como das mais completas. Por toda parte
apareceram os estudiosos da participação nos lucros. Uns a seu favor,
outros contra de maneira violenta, como observa NÉLIO REIS (ltr). PAULO
SARASATE traz à colocação o seguinte trecho do relatório do Prefeito de
Polícia de Paris, de 12-10-1843 (11) :

uÉ uma questão de regulamento de salário que nos parece
deva ser estimulado e que é, mesmo, vedada pelas leis; o operá·
rio deve permanecer inteiramente livre para fixar e acertar seu
salário e não deve pactuar com o patrão; e é isso que o Mon­
sieur Leclaire vÍBa hoje."

Não obstante a reação policial contra a participação nos lucros)
iniciada por Leclaire, muitas empresas na França, e em outros países,
seguiram o rumo por ele aberto no campo da remuneração do trabalho.
Assim, segundo o testemunho de SABASATE (12), o sistema foi adotado na
papelaria de Edmond-la-Rouche Joubert, em Angoulême, a partir de
1844; na Prússia, algumas empresas começaram a adotá-lo em 1847;
na Inglaterra, em 1850, e nos Estadoo Unidos da América, em 1869,
como meio de fomentar a produção e evitar dissidências entre empre­
gados e empregadores.

Das 175 tentativas de implantação do sistema na Inglaterra, nos
primeiros anos, fracassaram 65. Entre estas, enumera-se o caso de
Renl"Y Briggs Son e Comp. que, transformando sua empresa em socie~

dade anônima, introduziu o regime da participação nos beneficios. En­
quanto o minério deu preço, objeto do negócio, os operários estavam
satisfeitos. Em 1874, houve uma reação nos preços e a greve estalou no
estabelecimento. Os Briggs, então, juntamente com os demais acio­
nistas, extinguiram a participação dos empregadOlS nos lucros da em­
presa. Registraram-se outros fracassos na Alemanha e em outros países.
Apesar dos fracassos assinalados no sistema, fundou-se em New York,
em 1892, uma sociedade com finalidade de divulgá-lo. Esta sociedade
publicava a revista semanal Employer and Employed. Antes realizou-se
em Paris um Congresso Internacional de Participação nos Lucros, sendo
debatidas diversos aspectos da participação.

Alguns autores procuram confundir a participação nos lucros da
empresa com formas especiais de remuneração do trabalho, tais como:
prêmio, comissão e gratificação.

n\») Ob. clt., pág. 65,
(11) Oh. cit., pág. 158.

(2) Ob. cit" pág. 66.
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o exame atento de cada uma dessas formas remuneratórias do tra­
balho desvenda, de logo, qualquer confusão do regime de participação
nos lucros da empresa com esses institutos.

Pelo sistema de prêmios procura-se compensar o empregado que
em determinado espaço de tempo produzia mais e com melhor quali­
dade e perfeição do que os outros. De outra parte, premia-se o empre­
gado tendo em vista sua assiduidade ao trabalho. Ao salário-base cons­
tituído por unidade de tempo ou de obra, a empresa ajusta importância
variável ou fixa para complementação do salário de certos empregados.
O prêmio integra a remuneração, não podendo ser retirado por ato uni­
lateral do empregador. Nem tampouco a ausência de lucros faz o em­
pregado perdê-lo. Existem vários sistemas de prêmios, tais como o de
Taylor e o de Halsey.

A comissão é uma participação do empregado sobre o valor do
negócio ou venda que encaminha e realiza. É uma feição especial de
remuneração por unidade de obra. A percentagem da comissão recai
sobre o valor da venda ou negócio e não sobre o rendimento da empresa.
O comissionista, trabalhando no estabelecimento da empresa ou em ser­
viços externos, não passa de um empregado.

A gratificação pode ser expressa ou tacitamente ajustada. Se ex­
pressamente ajustada, integra sem dúvida alguma o contrato de trabalho
constituindo salário adicional. Se não resulta de cláusula contratual,
é preciso que reúna os requisitos de uniformidade no quantum, con­
tinuidade e invariabilidade na época de conferição. Assim pode ser
junina ou natalina ou ainda de balanço. É, portanto, modalidade com­
plementar de salário.

Não há dúvida de que tais formas suplementares de remunerar o
trabalho são expedientes adotados pelo regime capitalista para com
vagar ir atribuindo aos trabalhadores certa parcela nas rendas da em­
presa. Não se confundem absolutamente com o sistema de participação.
Podemos, assim, em arremate dessas considerações, com o apoio dos
melhores expositores, afirmar:

Não devemos buscar a origem da participação do empregado nos
lucros da empresa no colonatus partiarius dos romanos, nem na par­
ceria agrícola, nem tampouco confundi-la com as formas de remune­
ração: comissões, gratificações e prêmios. Encontramo-la, sem dúvida,
no idealismo de Robert Owen, sugerindo ao industrial John Marshall,
de LeecLs, sua adoção, e de Monsieur Leclaire, realizando-a em sua ofi­
cina, após a revolução industrial, para solução da questão operãria, pela
conciliação com o regime capitalista até que a base da riqueza das nações
passe a assentar-se sobre o trabalho como fator preponderantemente
da produção nacional.

In - A participação nas Constituições

O primeiro país a elevar o instituto da participação dos trabalhado­
res nos lucros das empresas à categoria de preceito constitucional foi
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o México através de sua Constituição de 1917, art. 123, inciso VI, segunda
parte, in verbis;

"Em toda empresa agrícola, comercial, fabril ou mineira,
os trabalhadores terão dheito a uma participação nos lucros,
como estabelece o inciso X."

Este inciso dispunha:

"A fixação do tipo de salário mínimo, e da participação nos
lu~ros a que se refere o ind30 VI, íar-se·á por Comissões Espe­
ciais que se formarão em cada município, subordinadas à Junta
Central de Conciliação e Arbitragem respectiva."

Esse dispositivo constitucional ficou sem aplicação, observa MARIO
DE LA CUEVA (la), salvo as disposições existentes em legislação dos
Estados, e as que se encontram em algum contrato coletivo.

Atualmente, segundo JORGE MIRANDA (H), o preceito supra está
assim disposto:

Art. 123, inciso IX, verbis:

"Os trabalhadores terão direito a uma participação nos
lucros das empresas, regulada em conformidade com as se­
guintes normas:

a) uma comissão nacional, composta de representantes
dos trabalhadores, dos patrões e do Governo, fixará. a percen­
tagem de lucros a dividir pelos trabalhadores;

b) a comissão nacional fará as investigações e realizará os
estudos necessários e apropriados para conhecer as condições
gerais da economia nacional. Tomará assim em consideração
a necessidade de fomentar o desenvolvimento industrial do
país, o juro razoável que deve receber o capital e a necessá·
ria autorização de capitais;

f) o direito de os trabalhadores participarem nas lucros
não implica a faculdade de intervir na direção ou administra­
ção das empresas."

Posteriormente ao texto constitucional primitivo, a Lei Geral das
Sociedades Mercantis de 1934 reconheceu a possibilídacte de emitir
ações operárias à semelhança da lei francesa de 1917.

A exposição de motivos desta lei disse:

"Ao aceitar as ações de trabalho, deixando plena autono­
mia aos estatutos para a deternúnação de seu regime juridico,
o Governo não quis prejuIgar se essas ações de trabalho ofere­
cem o melhor procedimento para complementar os incisos VI

----
(lS) DE LA CUEVA - Derecho MexicanQ deZ Trabato, vOI. 19, pág. 678.
(14) Constituiçóes Politicas de Diversos Países, ed. 75, págs. 355 e segs.
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e IX do art. 123 constitucional. A lei limitou-se a oferecer es­
quematicamente a possibilidade que era preciso consignar, su­
posto que implica uma restrição ao princípio de que toda ação
deve ser representação de uma parte do capital, de que atuem
como sócios pessoas que não hajam feito uma contribuição ini·
cial de coisas, sempre que prestem trabalhos ou serviços à com­
panhia no curso de sua existência jurídica e~).

O art. 114 da dita lei reconheceu as ações em apreço, ao dispor:

"Quando o estabeleça o contrato social, poderão emitir-se,
a favor das pessoas que prestem serviços à sociedade, ações es­
peciais em que figurarão as normas a respeito da forma, valor,
inalienabilidade e demais condições particulares que lhes cor­
respondam."

Apreciando esta lei, DE LA CUEVA (16) esclarece:

"A idéia da lei é que estas ações concedam aos trabalha­
dores uma participação nas utilidades da empresa. Do texto
do art. 114 se depreende que as ações de trabalho são inaliená­
veis e que pertencem em comum a todos os trabalhadores."

Entende, entretanto, WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA (1') que o
legislador mexicano "preferiu deixar a fixação detalhada dos contornos
da instituição aos termos livremente estabelecidos pelos estatutos so­
ciais".

A lei não regulamentou a maneira de distribuir aos possuidores das
ações as utilidades que lhes correspondam. Cremos que os próprios tra­
balhadores devem decidir seu destino.

Hoje, o art. 123, item a, da Constituição dos Estados Unidos do Mé­
xico, de 31-1-17, está regulamentado pela Nova Lei Federal do Traba­
lho, do art. 117 ao 131.

Constituições de outros países consignam em seus textos a parti­
cipação nos lucros das empresas. Assim, a Venezuela, no art. 87, dispõe
que a lei fixará a participação dos trabalhadores nos lucros das empre­
sas; a da Bolívia, de 1961, art. 174; a da Argentina, art. 99 , estabelece
a participação nos lucros da empresa com controle da produção e c0­
laboração na direção; a do Equador, art. 185, institui a participação
obrigatória para os trabalhadores do comércio e da indústria; a do
P.eru, art. 45, de 1932 (A revolução militar não tem Constituição, mas
Manifesto e Estatuto do seu Governo); a da Tchecoslováquia, art. 25,
abriu a possibilidade da criação de conselhos de empresa, os quais fo­
ram criados por lei de 1945. No art. 24 desta lei tratou ela da partici­
pação dos trabalhadores nas utilidades empresariais. Os lucros parti­
cipacionais eram entregues ao conselho, que os aplicavam em obras de
benefício coletivo e social, mediante prévia aprovação da Confederação

(15) DE LA CUEVA, ob. dt., páe. 6B5.
(16) Ibidem.
(17) Direito do Trabalho e Participação nos Lucros. ed. 54, pág, 79.
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única de Trabalhadores do País. Posteriormente, a parte dos trabalha­
dores passou a ser entregue à Caixa para o Fundo de Utilidades da mes­
ma Confederação, a fim de investi-la em benefício de todos os traba­
lhadores (18).

A legislação da Hungria, de 19409, criou o sístema da participação
nos lucros somente nas empresas do Estado. A percentagem dos traba­
lhadores era entregue ao diretor geral da empresa para fazer sua in­
versão depois de aprovada pelo conselho da empresa. Constava tal per­
centagem de duas partes; 40 % para distribuição entre todos os traba­
lhadores e os 60% restantes para obras de benefício sociaL

Processo curioso de participação nos lucros é o que se verifica na
índia: é imposta aos empregadores através de sentenças proferidas em
dissídios coletivos pelos tribunais de conciliação e arbitragem (19).

IV - A integração dos trabalhadores na vida das empresas segundo
as encíclicas papais

A famosa Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, deu cobertura
moral ao Estado para a adoção das garantias sociais implantadas em
favor dos trabalhadores. A carta do insigne Pontífice, atendendo às cir­
cunstâncias sociais e econômicas do último quartel do século XIX, pro­
curou, em primeiro lugar, demonstrar ao mundo que era erro capital
considerar os ricos e os pobres como duas classes inimigas natas. Em
segundo lugar, realçou em cores vivas que essas duas classes são desti­
nadas pela natureza a estar naturalmente unidas e harmonizadas, de­
vendo conservar-se mutuamente em perf<eito equilíbrio para o bem co­
mum. Têm imperiosa necessidade uma da outra, não podendo haver
capital sem trabalho, nem trabalho sem capital. Assim sendo, o rico
não deve tratar o operário como escravo, mas respeitar nele a dignida­
de humana realçada ainda pela do cristão.

Sua Santidade í.n.sinuou:

"Lícito é que o homem possua algo como próprio. É ade­
mais para a vida humana necessário. Mas, se se pergunta que
uso se deve fazer desses bens, a Igreja sem titubear responde:
Quanto a isto, não deve ter o homem as coisas externas como
próprias, senão como comilllS: quer dizer, de tal sorte que fa~

cílmente se comunique com outros, quando estes delas neces­
sitem."

Condenava assim o capitalismo liberal e individualista.

Propugnando a dignificação do trabalho, acentuou que o trabalho
do corpo faz honra ao homem, porque lhe fornece um nobre meio de
sustentar a sua vida, sendo pois vergonhoso usar-se dos homens como
vis instrumentos de lucro, somente os estimando na medida do vigor
(l8) DE LA CUEVA, ob. clt., pág. 681.
(19) Ibidem.
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dos seus braços. Visando à harmonia das classes, trabalhadora e em­
presária, ressaltou que esta, dispondo de sua riqueza, faz dela um ba­
luarte para sua segurança social e econômica, enquanto aque~a só dis­
pondo de sua força·trabalho, precisa da proteção do Estado. E assim re­
comendou ao Poder Público que se faça, sob particularíssimo título, a
providência dos trabalhadores, que geralmente pertencem à classe po­
bre. E conclamou:

"A eqüidade manda, pois, que o Estado se preocupe com
os trabalhadores, e proceda de modo que de todos os bens, que
eles proporcionam à sociedade, lhes seja dada uma parte razoá­
vel, como habitação e vestuário, e que possam viver às custas
de menos trabalho e privação."

Ora, se não há capital sem trabalho, nem trabalho sem capital, se­
gundo o magistério de Leão XIII, constitui flagrante injustiça social
atribuir-se somente ao capital o lucro da produção.

A Encíclica Quadragesimo Anna, de Pio XI, reafirmando e esclare~

cendo os principios fundamentais da notável Encíclica Rerum Nova~

rum, exaltou a função social da propriedade privada e defendeu a sua­
vização do contrato de trabalho com elementos tirados do contrato de
sociedade. Advertiu ainda que a "justiça social proíbe que uma classe
seja pela outra excluída da participação nos lucros. Violam-na, por con­
seguinte, tanto os ricos que, felizes por serem livres de cuidados em meio
de sua fortuna, têm por muito natural embolsar tudo e os operários
nada, como a classe proletária que, irritada por tantas injusti~'as e de­
masiadamente propensa a exagerar os próprios direitos, reclama para
si tudo, porque é fruto do trabalho das suas mãos, e combate e pretende
suprimir toda a propriedade e rendas ou proventos, qualquer que seja
a sua natureza e função social, uma vez que se obtenha e pela simples
razão de serem obtidos sem trabalho". Defendeu, pois, o Sumo Pontífice
abertamente a participação do trabalhador nos lucros da empresa. Pre­
dicou ainda a divisão dos bens ou riquezas entre os indivíduos ou clas­
ses particulares, de tal modo que não se prejudique a autoridade comum
ou, por outra, que não se prejudique o bem geral de toda a sociedade.
E, por fim, resumiu seu magistral pensamento:

"Julgamos, contudo, que nas presentes condições sociais
é preferivel, onde se possa, mitigar os contratos de trabalho
combinando-os com os de sociedade, como já começou fazer-se
de diversos modos com não pequena vantagem dos operários
e patrões. Deste modo, operários e oficiais são considerados
sócios no domínio ou na gerência, ou compartilham os lucros."

Pio XII, seguindo a linha social de seus predecessores, advogou:

a) a universalização da propriedade, com a extinção conseqüente
do proletariado;

b) salário justo de modo a atender às necessidades do trabalhador
e de sua farnil1a;
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c) solidariedade social verdadeiramente humana e fraternidade
cristã, de maneira que os trabalhadores se sintam perfeitamente inte­
grados na comunidade em que vivem, e não de estarem à parte;

d) a adoção do caráter do contrato de sociedade no contrato de
trabalho;

e) a participação do empregado na gestão da empresa;

f) a extinção da tutela do Estado, de tal forma que o empregado
se sinta senhor do seu destino, não aceitando nem a tirania, nem a
anarquia, nem a violência, nem a incúria, como diz o Santo Padre.

João XXIn, em sua notável Encíclica Mater et Magistra, traçou
com palavras incisivas o rumo a ser norteado pelas empresas no segUinte
tópico:

"Como os nossos Predecessores, Nós também estamos per­
suadidos de que é legítima a aspiração dos operários de parti­
ciparem da vida da empresa onde trabalham. Pensamos, en­
tretanto, não ser possível a fixação de normas rígidas e defini­
das sobre a natureza e a amplitude dessa participação, pois
isso depende da situação de cada empresa em particular. Ora,
essa situação varia, extremamente, de uma a outra empresa,
sendo que, até no interior da mesma organização, está sujeita
a súbitas e profundas alterações. Estimamos, apesar diss'J, que
deve ser garantida aos trabalhadores uma participação ativa
no funcionamento da empresa onde são empregados, seja ela
particular ou esta.tal. É da maior importância que a empresa
se transforme numa verdadeira comunidade humana, cujo es­
pírito marque, profundamente, as relações, as funções e os
deveres de cada um. dos membros" (20).

Paulo VI, em sua notável Populorum Progressio, sem que se refira
diretamente à participação dos empregados nos lucros das empresas,
invocando João XXIII, advertiu, após sustentar a necessidade de o tra­
balhador participar da obra comum, que a empresa deverá transfor­
mar-se numa comunidade de pessoas, nas relações, funções e situações
de todo o pessoal.

Paulo VI acentuava ser o caminho para a paz social e o desenvolvi·
mento integral da homem acompanhado do desenvolvimento solidário
da humanidade.

Em apreciação da doutrina social da Igreja, a propósito do direito
de participação nos lucro.s, MARIO DE L.o\ CUEVA doutrina (.21):

"AI asaciar el patrono aI trabajador en las utilidades de
su empresa deja de ser, puramente, patrono, para convertirse
en colaborador deI trabajador; ciertamente subsiste la relación
de subordinación, pera eIlo es porque en toda obra comúu se

----
(20) Enciclicas e Documentos Socia.is - Frei de Sane tis, pág. 248.
(21) Ob. cit., tomo r, pâg. 690.
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requieren dirección y ordeno EI poder de mando y el deber de
obediencia son, dentro de este sistema, no tanto un derecho
deI patrono y una obligación deI trabajador, sino, más bien,
una necesidad de la obra en común y por eUo, sua exístencía
se justifica en beneficio de todos."

Em todas essas Encíclicas, verífica-se a evolução acentuada da
doutrina social da Igreja no sentido da eliminação gradual das desi­
gualdades, não só entre os individuas, mas também entre os povos.

v - De como se pode instituir a participação trabalhista nos lucros
empresariais

A participação nos lucros das empresas pode ser fixada: a) por
disposição de lei; b) por convenção coletiva; c) por contrato individual
de trabalho; d) e por ato de pura liberalidade patronal.

A instituição imperativa da participação nos lucros não tem tido
grande expansão.

A nossa Constituição de 1946 a consignava com caráter obrigatório
e direto, dai, dada a organização monárquica de nossas empresas, não
haver sido regulamentada. Saiu-se para uma forma mais geral, sem a
vinculação do empregado à empresa onde serve.

LODOvrCO BARASSI (22), referindo-se à Constituição de 1946, consi­
derou "cosa assurda e impraticabile".

WILSON DE CAMPOS BATALHA (23), reportando-se ao nosso primeiro
preceito constitucional, que dispôs sobre a participação nos lucros com
caráter obrigatório e direto, acentuou que, "por enquanto pelo menos,
deveria ficar a critério dos empregadores, como solução de ordem facul­
tativa, consoante exemplo já existente na prática. A imposição da me­
dida como solução obrigatória, num país sem largas experiências de
participação nos lucros, acarretará uma série de problemas interminá­
veis e representará diminutas vantagens aos trabalhadores, pouco afei­
tos à economia. seria mais oportuno adotar a medida com caráter de
facultatividade, a título experimental, incentivando-se a sua adoção
mercê de favores fiscais ou preferenciais, em igualdade de condições nas
concorrências públicas".

"Se a participação nos lucros, adverte ainda este autor,
provindo de dentro da empresa, com caráter facultativo, pode
melhorar a sorte do trabalhador, essa medida, vindo de fora
e imposta com feição geral, pode acarretar desinteligências e
discórdias."

Assim é que poucos são os países que a instituíram com obrigato­
riedade legal. Citam-se dentre esses o Equador, o Peru, a Venezuela, a
Bolívia, o Chile, a Colômbia, o Brasil e o México.
(22) II Diritto deZ Lavoro, 00. 49. voI. UI, p:í.g. 22.
(23) Ob. cit., pág. 71.
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A aplicação da participação nos lucros por convenção coletiva, acor­
do entre as partes e por liberalidade do empregador, é de uso mais
corrente na Inglaterra, nos Estados Unidos, Noruega, Holanda etc.

VI - Formas de participação

Os tratadistas da matéria em foco oferecem diversas formas de
classificação da participação nos lucros das empresas. Dentre as elas·
sificações mais trazidas a lume entre os estrangeiros, destaca-se a se­
guinte, de CARLOS GARCIA OVIEOO (24) :

lQ - "Participação com percepção imediata."

Segundo esta, os empregados recebem anualmente a parte que lhes
cabe nos lucros. Jt a forma mais corrente. Oferece a vantagem de excitar
a produtividade do trabalhador, estimulando-o pela perspectiva de re­
ceber anualmente, isto é, em prazo fixo e não longo, uma quantia que
pode ser para ele de certa consideração. Oferece, continua () aludido
escritor, pelo contrário, ° inconveniente de que incita o empregado a
gastá-la apenas recebida, contrariando todo o espírito de -economia.

2Q - "Participação com percepção diferida."

segundo esta forma, os empregados não recebem periodicamente o
que lhes corresponde ni)5 lucros da empresa. A importância que lhes
assiste nos lucros é capitaHzada, como reserva, a fim de que a recebam
ao atingir certa idade, ou, no caso de sua morte, seja entregue aos seus
herdeiros.

Esse sistema é uma espécie de seguro. Oferece o inconveniente de
não se receber a quota-parte nos lucros imediatamente. Causa-lhes, por­
tanto, certa decepção porque os seus esforços peJa prosperidade da em­
presa não são compensados em curto, senão em longo prazo.

39 - "Participação com percepção mista."

t. uma combinação dos sistemas anteriores. Os operários recebem
uma parte dos lucros anualmente. A outra parte servírá para ajudá-lo
contra a adversidade dos anos ou da enfermidade.

4(1 - "Participação em ações."

Este sistema confere ao trabalhador certa participação no capital
com a instituição do acionariado obreiro. Esclarece o dito escritor: as

(2~) Trataào Elemental de Dereclto Socia.l, ed, 48, págs. 230/1. outras cltl.Sl;üicRÇÕes de
formas de p~ulicipação podem ser indicadas, Uüs como a de Nélio Reis, em seu
Problemas SOCiológicos do Trabalho, ed. 64, pág. 181, e Participação Salarial nos
Lucros da Empresa, cd. 46, pig. 6ft, de Paulo Sarasate; a de G. Bayon Chacon ­
E. Pete!! Botija. em seu Manual ãe Derccho deZ Tra!Jaio, ed. 65, vot 1, pág. 486,
a de Daniel Antokoletz, in Truútdo de Legislación d.el Trabajo y Pret>isíón Socia.l,
ed. 41, tomo n, pág. 180, Guillermo Cabanellas, in Tratado de Derech.o La.boral,
ed. 49, tomo n. pãg. 589, Martins Catarina. in Curso Universitário do Trabalh.o,
vol. n, pág. 479.
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ações de trabalho são, como as ações de capital, títulos representativos
de dinheiro, somente não procedem de lucros atribuídos ao capital senão
do esforço dos trabalhadores. Estes se adquirem com o que lhes corres­
ponde a titulo de participação nos lucros.

VII - Acionariado obreiro

A concessão de ações do trabalho aas trabalhadores nas empresas,
correspondentes à sua cota-parte nos lucros respectivos, é um dos pro­
cessos pelos quais se torna possível a participação trabalhista na sua
gestão. Naturalmente, que isso só se pode dar nas empresas organiza­
das sob a forma de sociedade anônima ou nas comanditas por ações.
Não é viável nas individuais ou nas em que inexiste capital represen­
tado por ações.

PAUL DURAND e R. JAUSSAUD e;;) ensinam:

"La loi offre aux seules soeiétés anonymes la faculté
d'adopter le régime de la participation ouvriere. Les actions de la
société se composent alors de deux types d'actions: des actions
de capital, et des actions de travail, dont le nombre est fixé
par les statuts, et qui donnent à la société son caractere dis­
tinctif. Ces aetions de travail sont remises gratuitement et, à
la différence des aetions de capital, elles ne peuvent faire l'objet
d'une acqutsition individuelle, l'inégalité des aptitudes, des qua­
lités professionnelJes et eles fonctions ayant paru rendre arbi­
traire cette répartition. Les actions sont la propriété collective
du personnel, réuni en un groupement dénommé société com­
merciale coopérative de main-d'oeuvre, et qui comprend tous
les salariés attachés à l'entreprise depuis au moins un au, et
âgés de plus de víugt et un ans."

Mais adiante (26), elucidam aqueles autores:

"L'actionnariat ouvrier ne représent qu'une forme ímpar­
faite de participation à la gestion. Si l'on estime possible d'asso·
der les salariés à la direction des entreprises privées, li est
inutile de recourir au détour de l'actionnariat, et l'on peut orga­
niser directemente cette participation. Mais l'appropriation
privée du capital, l'obligation pour les associés de suporter le
risque de la gestion ont empêehé jusqu'iei d'y parvenir. Cette
partieipation ne s'est réalisée que dans les exploítations publi­
ques ou mixtes."

segundo a legislação francesa, as ações de trabalho não podem ser
assimiladas a uma verdadeira aeão, pois que não são cedíveis, assim
como não representam uma fração do capital social. Não eorrespondem

(25) Traité de Droit du Travai!, ed. 1947, tomo l, pá.gs. 518/9.
(26) Ibidem.
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senão a uma prestação de serviços futuros, insuscetível de realização
mediata em proveito dos credores sociais.

PAULO SARASATE (21) adverte que o "acionariado do trabalho envolve
uma concessão do simples e tradicional contrato de salário ao contrato
de sociedade, mas não pode ser entendido como uma fórmula de parti­
cipação do trabalhador na propriedade da empresa. Será, quando muito,
uma caminhada nesse sentido que, ultimada, valeria como a própria
extinção do capitalismo - porém está longe, bem longe, de confundir-se
com essa ambiciosa pret€nsão".

Não aceitamos tal opinião, Emitidas as ações de trabalho em favor
dos empregados como sua participação nos lucros da empresa, não ha­
verá a menor dúvida de que os respectivos acionistas passarão a con­
dição de proprietárias de cota~parte do seu capital. Estamos com BARATA
e 8u..VA (28), para quem, "segundo o sistema (acionariado), o trabalhador
deve chegar a ser co~proprietário da empresa para a qual trabalha, con­
vertendo sua participação nos lucros em ações". "Em verdade", acres­
centa aquele autor, "o acionariado não é um sistema de retribuição do
trabalho, mas sim de organização da economia empresarial, de forma
que o trabalhador se transforma em co-partícipe da empresa".

Entendemos que o acionariado é uma forma de integração do tra­
balhador na vida da empresa, mas que não passa de uma modalidade
de participação nos lucros. As ações de trabalho são, como as ações de
capital, título.s representativos de dinheiro, ou seja, de lucro, só que
não procedem de utilidades atribuídas ao capital, mas ao esforço do
trabalhador. Este as adquire com o que lhe corresponde a titulo de
participação nos benefícios (29). Facilita, como acentuou o Deputado
Juarez Távora, na justificação do seu Projeto nl? 531/63, a democrati­
zação das empresas, pela participação de seus empregados na co-pro­
priedade e na co-gestão das mesmas, através da aquisição de ações
comuns ou ordinárias denominadas ações de trabalho.

Segundo os autores, podemos arrolar vários sistemas de acionariado
obreiro, a saber:

a) as ações do trabalho são atribuídas diretamente a cada empre~

gado. :ai o acionariado individual;

b} as ações do trabalho são atribuídas a todos os empregados da
empresa em conjunto ou a associações do ramo em causa para os fins
de obras sociais. É o acionariado coletivoo;

c) as ações de empresas são adqu1ridas por sindicatos com seus
próprios recursos, com o fim de exercer maior influência junto ao ope­
rariado. É o acionaríado sindical.

(27) Ob. cit., pág. 135.
(2&) Compênd.io de Direito da Trabalho, ed. 1976, págs. 329/30,
(29) GARCIA OVIEDO, ob. cit., pág. 231.
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VIII - A participação entre nós

Várias foram as tentativas de ordem legislativa para implantar a
idéia da participação dos trabalhadores nos lucros das empresas. In­
formam os anais da Câmara dos Deputados que o primeiro projeto de
lei com semelhante objetivo é de autoria do Deputado Deodato Maia,
apresentado em 1919. Neste mesmo ano, a Comissão de Legislação Social
da Câmara elaborou outro projeto, de que foi relator o Deputado JoÃo
PERNETA, o qual dipâs no art. 7Q:

"O salário, representando sempre condição de existência ou
meio de ação, será dividido em duas partes desiguais: umo:;\,
fixa, para cada operário, qualquer que seja o tipo da obra e
que corresponderá a ordenado; e a outra proporcional ao pro­
duto da atividade, concedida a título de gratificação ou pro
labore,"

O Deputado Augusto de Lima CO) ofereceu à Câmara também pro­
jeto dispondo sobre o trabalho comercial, no qual concedia aos empre·
gados de sociedades anônimas e companhias limitadas a percepção anua]
de uma percentagem sobre o lucro das empresas, proporcional aos ven
cimentos de cada empregado.

O memorial da União dos Empregados no Comércio encaminhado
à Câmara dos Deputados, solicitando a votação de lei sobre participação,
foi comentado pelo Deputado Augusto de Lima Cll) com as seguintes
considerações, que, por sua atualidade, merecem transcritas:

"Se o problema consiste em reconciliar o capital com o
trabalho, porque um e outro são funções do mesmo organismo,
a solução é criar entre estas duas funções laços de interdepen­
dência e solidariedade. O capital alimenta o trabalho; o traba~

lho mutiplica o capital. Este é o enunciado econômico, tradu~

zindo uma lei por todos reconhecida. A solução econômica será,
como é bem claro, fazer que o trabalho participe do capital,
segundo o valor da atividade com que tiver concorrido cada
órgão do trabalho. O rendimento é uma função do capital, por­
que o trabalho provoca e mantém. O salário, taxa fixa, nunca
prenderia o trabalho ao capital. A solução jurídica, coincidindo
com a econômica, auxiliará esta, definindo a proporção de
acordo com os princípios da justiça e o respeito à propriedade,
representada pelo capital, que pai' sua vez é expoente de esforços
acumulados pelo trabalho; se o operário fabril, o empregado
do comércio, tiver a certeza de que, zelando e desenvolvendo
o capital, vai participar do seu rendimento, será o seu guarda
mais fiel e o seu servidor mais ativo. Trata-se do seu inte­
resse."

(30) Apud P. SARA8ATE. ob.,cit., pág. 116.
(31) Ibidem.

::--:-:~~-:--------:------------ ~--~
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Mais tarde, por volta de 1936, o Deputado Osvaldo Lima apresentou
novo projeto a respeito da participação nos lucros da empresa.

Releva salientar~se que, antes dele, o projeto de COnstituição envia­
do pelo Governo Provisório à Assembléia Nacional Constituinte em
16-2·33, dispunha no art. 124, § 5Q, que toda empresa comercial ou in­
dustrial deveria constituir, paralelamente com o fundo de reserva do
capital, e desde que este lograsse uma remuneração justa, um fundo
de reserva do trabalho, capaz de R8segurar aos empregados ou operários
o ordenado ou salário de um ano, se por qualquer motivo a empresa
desaparecesse.

Apesar dos percalços à aprovação dos projetos atinentes à partici­
pação nos lucros, a idéia persistiu, sendo incluída em textos de projeto
de Constituição, tais como os de Borges de Medeiros, do Instituto da
Ordem dos Advogadns Brasileiros, do Instituto de Direito Social de
São Paulo, da Carta Econômica de Tere.~ópolis, do Congresso Sindical
dos Trabalhadores, vindo afinal converter~se no inciso IV do art. 157
da Constituição de 46, verbis:

Participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros
da empresa, nos termos e pela forma que a lei determinar.

Por ocasião da discussáo e votação da emenda de que resultou '}
inciso IV do art. 157 da Carta Política. de 1946, alguns parlamentares
se insurgiram contra ela porque estava desacompanhada da possibili­
dade de o trabalhador fiscalizar a apuração dos lucros das empresas.
Destacou...se dentre eles o Deputado Caíres de Brito (B2), pela maneira
incisiva com que o fez, nos seguintes argumentos:

"Para que se participe nos lucros, é preciso ser sócio; essa
a verdade inexorável. Ninguém pode ter lucro sem ser sócio,
porque, caso contrário, ir-se~ia pagar o salário justo como uma
dádiva, correndo esta por conta da boa ou má vontade do em­
pregador. Digo dádiva, porque não interessa a participação nos
lucros, quando estes não são fiscalizadoo e geridos por quem
de direito. Ora, não sei de outro meio para o operário Hscalizar
sua participação nos lucros, senão sua inclusão na direção da
empresa. Dar participação de lucro e tirar a possibilidade de
fiscalização ou admin~stração, naquilo em que apresenta lucros,
efetivamente, é demagogia e nela não deve cair esta Comissão.
Entregar ao operariado as possibilidades de, no fim do ano,
obter tantos por cento na produção da empresa exige, como
c0118eqüência lógica, dar a esse mesmo operariado a possibili­
dade de, durante o ano e no fim do ano, fiscalizar a escrita e o
movimento dessa empresa. Estaríamos. de outra forma, entre­
gando a vida de centenas de milhares de homens à boa ou má
sorte de um determinado número em muito menor proporção.
Se o operário tem direito à participação nos lucros, também
tem o direito de velar pelos seus interesses, a fiM de que este

----
(32) Apud CESARINO JUNIOR, Direito Socíal, ed. 53, vaI. II, pág. 27.
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ou aquele proprietário mais ou menos aventureiro não jogue
com os interesses de milhares de famílias nas aventuras que
por acaso venha fazer."

Não se achando o direito instituído no permissivo constitucional
armado por si mesmo, pela sua própria natureza, dos meios de exe­
cução e preservação, como diria o imortal RUI, vários projetos de lei
foram apresentados à Câmara dos Deputados, visando regulamentá-lo,
dentre os quais, podemos citar os de Bento Condé, Segadas Viana,
Daniel Faraeo, João Amazonas, Paulo Sarasate etc.

Dentre tais projetos merece destaque especial o de Bento Condé,
de nO 96, de 4-11-46, porque dava aos trabalhadores cotas-partes no
capital da empresa mediante o acionariado obreiro. Anualmente have­
ria aumento de capital, em virtude de novas ações conferidas ao pessoal
a.ssalariado da empresa, o qual elegeria um Conselho de Colaboração
Administrativa com poderes de opinar e votar, por meio de um represen­
tante especial, sobre todos os assuntos de competência das assembléias
gerais, valendo seu voto pelo número que coubesse ao de cotas-partes do
capital. Segundo o projeto os trabalhadores teriam todos os direitos que
a lei das sociedades por ações confere aos acionistas, salvo o de alienação
por ato inter vivos. Aplicava-se também às empresas agrícolas, de caça
e pesca.

O Projeto nQ 534/47, de João Amazonas, cria no art. 9Q um Conselho
de Cooperação, eleito pelos trabalhadores, com a finalidade de repre­
sentar junto à empresa ou empregador interesses dos trabalhadores ou
empregados, com vista a melhorar a produção e as condições de tra­
balho e à observância ao cumprimento das normas legais pertinentes
à participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros. Ao tra­
balhador ou empregado eleito para o referido Conselho, qualquer que
fosse o seu tempo de serviço, durante o exercício da representação, eram
asseguradas as garantias de empregado estável.

O projeto de autoria do Deputado Artur Aldrar, de nQ 144/51,
consignava no art. 50 o direito de os sindicatos indicarem um represen­
tante para acompanhar o balanço das empresas, o qual deveria ser
obrigatoriamente formado em contabilidade e em pleno exercício do
ofício.

Justificando essa medida, disse o autor do projeto:

"A participação de um representante das entidades das
classes trabalhadoras na feitura dos balanços das empresas
criará por certo um ambiente de confiança mútua, que muito
influirá na boa harmonia das relações entre a capital e o tra­
balho."

No substitutivo ao Projeto nQ 1.039-B/48, de autoria do Deputado
José Duarte (A Constituição Brasileira de 46, vaI. lU, págs. 202/3), o
seu Relator Nelson Peçanha, na Comissão de Legislação Social, esta­
beleceu no art. 13 a criação do Conselho de Empresa composto de 3
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membros, sendo um representante do sindicato preponderante na em­
presa, escolhido entre os empregados desta, e os demais eleitos em as­
sembléia geral, dentre os empregados maiores de 18 anos, que não exer­
çam cargo de direção ou fiscalização. Ao Conselho de Empresa competia
as atribuições do art. 14:

a) visar as folhas de pagamento da empresa;

b) fiscalizar as contas apresentada.s em balanço, para os demons
trativos dos lucros e perdas, impugnando-as quando julgá-las erradas;

c) procurar resolver todos os assuntos referentes à participação
dos empregados nos lucros da empresa em conciliação com a direção
da mesma;

d) requerer, impugnar, perante a Ju.stiça do Trabalho, as medidas
que venham burlar ou fraudar os dispositivos desta lei.

Dos projetos apresentados à consideração da Câmara dos Depu­
tados, o único que logrou ser aprovado foi o do Deputado Paulo Sa­
rasate. A seu respeito, em parec~r na Comissão de Legislaçã'l> Social,
~entuou o Deputado Amando Fontes ser "uma obra de linhas puras,
quase perfeita, pois, concedendo ao trabalho o que lhe é devido, res­
guardou com justiça a situação do empregador; estabelece normas que
certamente virão incentivar e aperfeiçoar a produção; soube preparar
um clima propicio à harmonia entre as classes".

Vale a pena ligeira referência aos projetos oferecidos pelo Instituto
de Direito Social de São Paulo, cujo art. 9Q, alínea a, criava um Conselho
de Representantes do Pessoal, como órgão permanente para estudar
e 0plnar sobre as condições de trabalho e fiscalização dos planos de
participação nos lucros; ° Deputado Queiroz Filho, no Projeto de
nQ 1.929/56, renova no art. 29 , a1inea a, a criação de um Conselho de
Representantes dos Empregados, como órgão meramente destinado ao
estudo e fiscalização do plano de participação e das condições de tra­
balho; o do Deputado Juarez Tavora, de nQ 531, dá, no art. 22,
ao capital e ao trabalho representação paritária no Conselho Fiscal da
Empresa.

Como se vê, as ponderações do Deputado Caires de Brito foram
constantes na redação dos diversos projetos atrás aludidos. Todos se
preocuparam em garantir ao trabalhador o direito de fiscalizar a fe1tura
do orçamento das empresas, criando órgãos especiais para isso, a fim
de que a promessa de participação nos seus lucros não fosse mera ilusão.
Todavia, a perspectiva da necessidade de serem os balanços, de certo
modo1 fiscalizados pelos empregados, provocou ineonteste desconfiança
por parte dos empresários. Daí naturalmente a sua reação vígilante à
aprovação de qualquer lei ordinária regulamentando o dispositivo cons­
titucional em referência.

Embora os esforços expendiàos por Hustre& representantes do povo,
o inciso IV, do art. 157, da Carta de 46, ficou sem regulamentação até
que adveio a Constituição de 24~1-67, alterada pela Emenda nl) 1/69.
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art. 165, inc. V, dando nova roupagem ao contexto do dito art. 165,
inc. IV:

" ... integração na vida e no desenvolvimento da empresa,
com participação nos lucros e, excepcionalmente, na gestão se­
gundo for estabelecido em lei."

IX - Natureza jurídica da participação

Acolhendo a lição do Prof. CESARINO JUNIOR e~), o instituto em
causa se baseia no fato de constituir o salário uma retribuição insufi­
ciente da colaboração prestada pelo empregado à obra da produção.
Assim sendo, a participação não passa, no entender desse jurista, de
uma suplementação salarial. Do mesmo sentir é DANIEL ANTOKOLETZ (lI),
quando afirma que a participação dos benefícios da empresa somente
constitui um suplemento do soldo ou salário.

De outra parte GUILLERMO CABANELLAS (3~) acentua:
"Por participación en los beneficios debe entenderse tanto

la convención libremente consentida como la imposición legis­
lativa por la cual se abona aI trabajador, además de su salario,
una suma deducida y proporcional de las ganancias de la em­
presa, y cuya cuantía depende deI total provecho obtenido en
la producción por cada entidad.."

No entender de ORLANDO GoMES (36), a participação é um acrés­
cimo da remuneração do empregado, não devendo ser incorporada a'J
seu salário para os efeitos legais. Alinha as razões dessa exclusão.

O contrato de trabalho não se desnatura pela inclusão da ciáusula
de participação nos lucros, tal como ocorre no caso de empregado inte­
ressado na empresa. A participação nos benefícios não permite aos
assalariados exercer um controle sobre a gestão do empregador, porque
ela não modifica o seu estado de subordinação. O assalariado não pode
imiscuir-se na gestão, nem criticá-la, acusando o empregador de faltas,
mesmo graves, que comprometam os resultados da exploração, e anular
88 esperanças de participação do assalariado, observa PAUL DURAND e
ANDRÉ VITU (3,). Não se confunde o contrato de trabalho com a parti­
cipação nos lucros, porque os empregados beneficiados não participam
das perdas. Apenas, conforme houve ou não lucro na empresa, receberão
ou não o acréscimo salarial decorrente das quotas-partes dos lucros que
lhes couberem uma vez realizado o balanço anual da empresa.

O Congresso Internacional de Participação nos Lucros, realizado
em Paris em 1889, deu a seguinte definição:

«1: a convenção, livremente estabelecida, pela qual os
empregados recebem uma parte previamente fixada dos lu­
cros" (3S).

----
(33) Direito Social, ed. 53. \'01. lI. pág. 261.
(34) Ob. cit., pág. 180.
(35) Tratado de Derecho Laboral, tomo lI, pág. 586.
(36) Art. 63 da CLT.
(37) Traité de Droit du Travaü. tomo 11. pág. 691.
(38) Participação nos Lucros, pig. 69.
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De outra parte, em conceito de 1923, disse o Conselho Superior do
Trabalho francês:

"A participação nos lucros é um contrato em virtude do
qual o empregador se compromete a distribuir, como acréscimo
ao pagamento do salário normal, entre os assalariados de sua
empresa, uma parte dos lucros líquidos, sem participação nos
prejuizos" (Sll) .

O II Congresso Brasileiro de Direito Social, reunido em São Paulo,
em 1956, deu essa definição:

"Entende-se por participação nos resultados da empresa
a convenção tácita ou expressa, no contrato de trabalho, se­
gundo a qual o trabalhador, além do salário pessoal conven­
cionado, fixo ou não, costumeiro ou profissional, tem direito
a receber uma parte variável, conforme os resultados da em­
presa" (<tO).

Como estamos a ver, os autores, Congresso e Conselho de Trabalho
citados consideram a participação nos lucros da empresa como cláusula
de natureza puramente salarial, sem imprimir ao contrato de trabalho
feição especial. Entendemos que a razão está com os que sustentam
como DaIÚel Faraco ser o contrato de trabalho com a cláusula de
participação nos lucros um contrato 8ui generis. Por isso, temos de
situá-lo eqilidistante tanto do contrato de sociedade, porque o emprega­
do não participa da direção do negócio nem das perdas> quanto do
contrato comum de trabalho, porque, embora não participe dos pre­
juízos do empreendimento, tem parte nos lucros.

"Lucro", adverte OSWALDO OPITZ, ué, pois, a diferença entre a soma
total do.s gastos feitos e o total dos preços conseguidos pela venda
do.s bens produzidos. Essa diferença, que é apurada de acordo com o
regulamento do imposto de renda, constitui o lucro da empresa, em
que recai o ônus fiscal". "O lucro é a retribuição recebida pelo proprie­
tário da empresa, portanto peculiar à sociedade capitalista. Nã'J deve
desaparecer, mas deve ser orientada para servir melhor à socieda­
de" ('U). Portanto, o destino dado a uma parte desse lucro não lhe poderá
transformar a natureza, para considerá-la pura complementação sala­
rial, o que vale dizer uma parte da contraprestação do serviço. Não. O
empregado, na participação nos lucros da empresa, recebe uma quota­
parte de lucros, razão por que seu contrato de trabalho passa a ser
um contrato misto, de sociedade e trabalho, exigindo pois regulamenta­
ção especial. GARCIA OVIEDO (~2) ensina:

HLa participación en los beneficios no es un salario, en
niuguna de las modalidades eu que se le considere. Precisa­
mente algunos ven en ella un régimen de transición entre el

(39) Ibidem.
(40) Idem, pãg. 70.
(41) Integração Social, ed. 71, pág. 51.
(42) Trataào E/emental de Derecho Social, 3~ ed., pág. 223.
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régimen capitalista deI salariado y un futuro régimen socialista
de cooperación."

MOZART VICTOR RUSSOMANO (43), invocando a lição supra de CARLOS
GARCIA OVIEDO, com a proficiência de sempre, doutrina:

"E por representar um momento de transição, certamente,
é que o sistema tem sido muito combatido, de modo especial
por aqueles que defendem o interesse do "regime de salariado"
e que não vêem, senão com desespero, concretizar-se ao pouco
um "regime de cooperação" que não dê margem aos lucros
fabulosos e ilfcitos e que identifique, num entendimento ver­
dadeiro, os eternos litigantes operário e patrão."

Com a participação dos empregados nos lucros da empresa, atri­
bui-se função social ao lucro à semelhança do que já ocorre com a
propriedade privada, que não deve ser utilizada apenas no interesse
exclusivo do respectivo proprietário.

x - Crítica ao regime de participação nos lucros empresariais

NÉLIO REIS (44), fazendo a síntese do enunciado por outros autores,
oferece-nos os seguintes prós e contras do sistema da participação nos
lucros.

Alega-se criar em favor do trabalhador uma ordem preferencial
injusta, porque, auferindo as vantagens do lucro, não participa das
desvantagens das perdas.

Contraditando esta crítica, informa que, sendo a participação uma
forma de remuneração do trabalho, em que o salário se divide em duas
partes: uma fixa e outra decorrente da verificação de lucros da em­
presa, inexistindo lucros, há perdas, sendo, pois, prejudicado o traba­
lhador pela falta de percepção da parte variável do seu salário.

Em geral, a adoção do regime da participação implica no mínimo
de salário fixo. Assim, a remuneração mais vantajosa do trabalhador
fica condicionada a uma quota aleatória proveniente dos lucros veri­
ficados na empresa. Se não houver lucro compensador, está claro que
os empregados não receberão salários justos pelos serviços prestados.
Nesse caso, ficaria desnaturado o contrato de trabalho.

Por outro lado, a concessão de uma quota de participação nos lu­
cros com a finalidade de despertar-lhes o propósito de aumentar a pro­
dução com economia de matéria-prima, embora assim possa ocorrer nos
primeiros anos, não lhes despertará, com o correr do tempo, esse mesmo
propósito. Terá efeito meramente inicial, desaparecendo com a prática
da participação nos lucros, tanto mais se esta não for sempre em escala
ascendente. Se em escala descendente, o seu desinteresse pela sorte da
empresa será evidente. Casos concretos, a esse respeito, já foram regis­
trados.
(43) Aspectos de Direito do Trabalho, pág, 2l.
(44) Problemas SocU;Jlógicos do Trabalho, ed. 64, págs, 201/211.

R. Inf. legisl. 8rasflill a. 20 n. 77 jan./mar. 1983 31'



320

De outra parte, a participação de todos os empregados nos lucros
da empresa, observa...se ainda, beneficia tanto o empregado bom como
o ruim. Esta crítica sofre, contudo, refutação com a alegação de que
isto também ocorre na remuneração por unidade de tempo, onde se
remunera o trabalho por hora, dia, semana, quinzena ou mês, sem levar
em consideração o trabalho produzido.

Ao que parece, a obíeção mais importante e séria, que se faz ao
sistema em apreço, resulta de, para realmente produzir salutares efei­
tos, exigir-se, como indispensável a participação dos empregados na
gestão da empresa. Sem isto é pequena a possibilidade de fiscalização
de sua contabilidade. Sem o controle das contas relativas aos lucros e
perdas, a remunera~ão do empregado será pulverizada, tanto mais se
não se tratar de sociedades anônimas. No comum das empresas, sem
esse controle, os empregados ficarão sem a parte variável do seu salário
ou pelo menos ficará reduzida a expressão irrisória.

No terreno das doutrinas sociais, encontramos correntes contrárias
à adoção do sistema de participação nos lucros. Os capitalistas levan·
tam-se contra o sistema, porque não desejam que os trabalhadores
venham a participar da direção ou mesmo da nscalização da empresa.
Os comunistas, de sua vez, são contra o regime da participação porque
ele contribuirá para extinguir ou pelo menos para amortecer a luta
de classes. «Para os socialistas", adverte CARLOS GmE ,-l'-) , "a aversão
à participação nos lucros é bem lógica; se o luero é roubo cometido
pelos patrões, em detrimento dos trabalhadores, a reforma que legitima
esse roubo, dando aos roubados participação nele, é por demais imper­
tinente".

Segundo o emmciado por CARLOS GUCIA OvIEDO (46), "os sindicatos
operários têm sentido por este regime uma profunda aversão, acusan­
do-o de entibiar o ardor revolucionário das massas, criar wna elite ope­
rária e enervar o sentimento sindical. O sindicalismo prefere ver o
proletariado entregue à luta aberta contra o capital, que, solidarizado
com os seus interesses, máxime em um regime como o de benefícios,
no seu sentir, mais que vantagens positivas para o trabalhador, acar­
reta-lhe um engenhoso meio de exploração".

"Em virtude de tanta hostilidade, acrescenta OVIEDO, o regime de
participação nos benefícios industriais se desenvolve atualmente em
todo o mundo dentro dos limites da maior modéstia. Salvo no comércio
bancário e no ramo de seguros, difícil é encontrá-lo. Em todo caso,
onde se pratica é mais com caráter de assistência tutelar que de insti­
tuição contratual, engendradora de àíreitos e deveres recíprocos."

LEROy-BEAULIEU, definindo a participação nos lucros, teve essa ex­
pressão irônica " ... ela está em relação ao salário a tempo, como a
pimenta ou o alho em relação ao alimento, isto é, estimula o apetite,
mas não nutre o organismo".

(45) Apud P. SARASATE, ob. cít.. pág. '18.
(46) Ob. cit., pãg. 228.

-----~~~~--~ ._~-_._-
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LUIGI DE LrrALA (U) diz:
"EI instituto de la participación en las utilidades tiene

como finalidad atenuar la lucha de clases: crear el afecto deI
dependiente hacia el establecimiento, y hacer de modo que
el trabajador aumente sus esfuerzos en favor de aquél, para
que eI aumento de la producción y el incremento deI negocio
respondan a un interés suyo personal seguro y, por decir así,
tangible. El instituto tiene sus precedentes en la tentativa de
las acciones de operario y en la tendencia, que en la práctica
ha tenido poco resultado, de la coneesión aI trabajador de un
derecho de co-gestión."

Não somos contrários à participação nos lucros, como forma com­
plementar do salário, porque importa ela numa distribuição da riqueza.
É uma concessão que o regime capitalista faz aos trabalhadores pelo
reconhecimento crescente de que a riqueza pública ou privada não é
fruto exclusivo do capital senão principalmente de esforço humano.

DANIEL ANToXOLETZ (48) observa:
"La participación en los beneficios persigne diversas fina­

lidades: es un estimulo para el mayor rendimiento deI trabajo
ante la perspectiva de obtener una remuneración suplemen­
taria si el establecimiento prospera; es nn medio de asegurar
la solidariedad entre el capital y el trabajo, que contribuye a
la pacificación social; es una forma de dar satisfacción, aunque
sea en parte, a las reivindicaciones obreras de participar en
las utilidades deI capital.

Por su naturaleza, la participación en los beneficios no
es un contrato de sociedad. porque el personal no soporta las
pérdidas. 8610 constituye un suplemento deI sueIdo o salario."

WILSON DE SoUZA CAMPOS BATALHA (4~), por sua vez, alinha argu­
mentos que têm sido apresentados contra a participação nos lucros.
Assinala que provocará a retração do afluxo de capitais estrangeiros,
porque diminuirá o lucro dos sócios ou proprietários das empresas.
Agravará a tendência inflacionista pela maior busca de bens de con­
sumo e pela preocupação natural das empresas em proporcionar majo­
ração dos lucros sujeitos à participação dos empregados. Não se es­
tendendo a Lei de Participação aos trabalhadores do campo, maior será
o êxodo rural. Os acréscimos salariais, além da escala razoável, pro­
vocarão o absenteÍBmo ao trabalho. Constitui injustiça para os bons
trabalhadores de empresas de lucros diminutos, sendo estas prejudica­
das pelo aumento forçado de salário para evitar a evasão de seu pessoal
para empresas congêneres. Poder-se-ia estimular os trabalhadores atra­
vés da concessão de prêmios de produção, salários progressivos ou s0­
bretaxas salariais pagas aos empregados que exerçam conjuntamente
determinadas tarefas. Principalmente salários em função do volume
dos negócios. Por fim a participação nos lucros não evita as greves.

(47) El Contrato de Trabajo, ed. 48, pág. 141.
(48) Ob. cit., vaI. lI, pág. 180.
(49) Ob. cit., pág. 67.
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Os consumidores, de sua parte, desconfiam que ela determine o aumento
no custo das utilidades.

MA1Uo DE LA CUEVA (50) adverte:
"Los directores deI movimiento obrero revolucionario, en

términos generales, han sido opuestos a la vigencia de la íns­
titución: Las ventajas que se atribuyen a la participación obre·
ra en las utilidades son más Husorias que reales. Cada traba­
jador, argumentan los críticos, recibirá una parte muy pequena
de la utilidad que corresponda a la comunidad obrera; esa
partici}'>ación no aumentará considerablement~ su salaria y,
en cambio, engaiíadopor la creencia de qu~ tiene el mismo
interés que el empresaria, perderá su espíritu de lucha y hará
más fácil su explotación. La participación obrera en las utili~

dades no hace desaparecer el sistema deI salariado; eUa cons­
tituye, unicamente, una prestación complementarta dei salario;
los trabajadores no logran una ventaja eficiente, eu tanto las
empresas consiguen una mejor subordinación de sus trabaja­
dores. Por otra parte, la participación en las utilidades cons­
tituye frecueutemente un media de reducción deI salario o, aI
menos, tiende a impedir su elevación, lo que siempre redundará
en perjuicio de los trabajadores y como la cantidad que per.cibe
cada obrero por concepto de utilidades es insignificante, el
sistema resulta una forma más hábil y económica de expIo­
taci6n.~~

Os socialistas ou comunistas consideram-na simples medida dema­
gógica, visando, tão-só, tornar a luta de classes menos aguda. Não inte­
ressa a esses elementos conciliação entre o capital e o trabalho. Assina­
lam que ela constituiria ilusório beneficio pelo afastamento do controle
das atividades da empresa. Receberiam importâncias insignificante3 por
ano. Acarretaria desmedido esforço para aumentar a produção, pro~

vocando o surmenage do trabalhador. O aumento excessivo da produção
poderia provocar desemprego em massa. Por outro lado, assumiria mui·
tas vezes o aspecto de "participação anti-sindical" com a destruição dI)
prestígio das organizações trabalhistas.

Ainda adiantam que, vivendo os trabalhadores de salários inferiores
às necessidades mais indispensãveis à vida, não poderiam se dar ao luxo
de acumular recursos, de que necessitariam a todo instante, para
manter-se em bom estado de saúde, do qual depende ~ma ca~idade de
produção. Outros pensadores entendem não seria apta a solucionar a
questão social.

Contudo, entendemos ser a instituição em apreço um passo bem
significativo para melhor distribuição social da riqueza. ~ um pressu­
posto da boa aplicação da justiça social. É justo que os trabalhadores,
contribuindo para a produção dos lucros, também deles participem, já
que não recebem os salários correspondentes à parte que lhes deve caber
na produção dos bens, Constitui uma forma de incentivo à permanência
dos empregados nos seus empregos.

(50) Dereoho Mexícano del Trabajo, ed. 67, tomo r, pâg. 690.
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Por outro lado, como ensina WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA (51) •
não oferece ela os inconvenientes dos salários por peça ou tarefa, mercê
dos quais os empregados se preocupam em aumentar a quantidade da
produção em prejuízo da qualidade. Ligados à sorte da empresa, pela
percepção dos lucros, preocupam·se com a qualidade e o renome dos
produtos. Melhorando sua situação financeira pelas quotas dos lucros,
que recebem, podem formar pequenos capitais. Ademais, contribuirá
para apagar-lhes a convicção de que formam uma classe explorada.
Age, enfim, como um instrumento de atenuação dos conflitos trabalhis­
tas, enquanto não se der a integração dos trabalhadores nas empresas
a que servem.

XI - Participação na gestão da empresa

A Constituição do Brasil, de 24-1-67, art. 158, V, e sua Emenda
nQ 1, de 17-10-69, art. 165, V, asseguram aos trabalhadores:

- "integração na vida e no desenvolvimento da empresa, com par­
ticipação nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, segundo
for estabelecido em lei."

Assenta o princípio constitucional em apreço, como regra, a inte­
gração do trabalhador na vida e no desenvolvimento da empresa através
de sua participação nos lucros. Somente em casos excepcionais será
concedida a participação dos trabalhadores na gestão da empresa.

Não entraremos na indagação se a expressão participação na gestão
da empresa tem a mesma compreensão e extensão que a co-gestão ou
co-direção. Se há alguma diferença, não passa de sutileza, que não im­
pede de, no linguajar comum, se entender que o sentioo de uma e outra
se equivalem.

Assim, a participação na gestão tanto pode ser entendida como a
intervenção do trabalhador nos problemas administrativos ou sociais
como nos problemas financeiros ou econômicos da empresa.

Quando se discutia a inclusão da emenda sobre a participação obri­
gatória e direta nos lucros da empresa na Constituição de 1946, o então
Deputado Caires de Brito entendia que não se podia participar nos
lucros senão sendo sócio. Ademais, aduzia não interessar a participação
nos lucros sem a inclusão do trabalhador na direção da empresa para
fiscalizar e gerir os seus lucros. Acrescentava afinal que a participação
nos lucros sem a possibilidade de sua fiscalização ou administração era
demagogia. Ele, como posteriormente WALDEMAR FERREIRA e MOZART
VICTOR RUSSOMANO (1)2), acha que a participação na administração da
empresa é uma decorrência lógica da participação nos lucros.

WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA ("3) adverte que a participação
dos empregados na gestão da empresa importaria total subversão nos
principias básicos de nossa estrutura social, nem seria possível que

(51) Ob. cit.. pág. 64.
(52) o Empregado e o Empregador no Direito Brasileiro, vaI. n, pág. 124.
(53) Direito do Trabalho e Participação nos Lucros, pág. 95.
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pudessem interferir na marcha dos negócios aqueles que não assumem
os riscos da atividade econômica.

É certo que, segundo a estrutura atual de nossa empresa, quem
assume os riscos da atividade econômica e dirige a prestação pessoal
de serviço é o empregador individual ou coletivo, nos termos do art. 2Q
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Segundo o entendimento de G. BAYON CHACON E. PEm:z BoTIJA (5.),
quatro são os titulos jurídicos principais que sustentam as faculdades
incondicionadas do empresário e, portanto, que dificultam os fundamen~
tos jurídicos da intervenção do trabalhador na gestão das empresas:

a) A posição do trabalhador na empresa deriva de uma relação
laboral por conta alheia e o empresário não se associa com ele, senão
que se limita a contratá-lo para seu serviço, pelo que resulta difícil ex­
plicar como o empresário tenha que dar conta de sua gestão, nem
admitir compartilhá-la com ele.

b) Se a relação laboral é uma relação de subordinação, tampouco
será fácil conciliá-la com uma relação dessa dependência..

c) Se conduz consigo o exercício de um poder de mando, com seu
correlativo dever de obediência, tampouco parece factível decompô-lo
em uma espécie de diarquia.

d) Se a relação de trabalho implica ao mesmo tempo a existência
de um patrimônio que se responsabiliza peloo efeitos econômicos da­
quela relação (salários, tributos, etc.) e qu~ se incorpora o resultado
da prestação de trabalho, juridicamente não parece viável que aqueles
que não ostentam domínio nem direito real de nenhuma classe sobre
o dito patrimônio possam tomar decisão acerca do mesmo.

Por outro lado, CARLOS GARCIA OVIEDO (55) observa que dificuldades
gravíssimas se antepõem à co-gestão. Ela exige, como premissa indis~

pensável, colaboração leal, coincidência de interesses entre uns e outros,
circunstância não corrente entre patrões e empregados. Ademais, a eco­
nomia liberal capitalista exclui, naturalmente, a co-gestão. Nesta eco­
nomia, a produção se baseia no interesse pessoal, na idéia de lucro, na
supremacia do capitaL O obreiro não é um sócio da empresa: é um
locador de serviços. Pergunta, então, o autor: de que título deriva o
direito de o empregado dirigir uma empresa que não é sua?

De outra parte, aduz que a co-gestão rompe a unidade que deve
presidir a direção da empresa, introduzindo nela um germe de discre­
pância, quando não de hostilidade, que pode constituir um perigo para
a boa marcha e prosperidade do negócio.

PrCKARD (56) elucida:
"Diz-se que dá (a participação) solução a um plano moral:

fazer desaparecer o estado de dependência em que o obreiro se

'.54) Manual de Derecho deI Trabajo, ed. 65-61, vol, lI. pág. '160.
(5f») Ob. cit., 00. 1948. pág. 166.
(56) Apuct GARCIA OVIEDO, oh. cit., págs. 165/6.
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encontra em face do patrão e que o faz considerar somente
como um simples instrumento de trabalho, tomado ou retirado
segundo as circunstâncias; elevá-lo a ordem de cOlaborador
livre, permanente, responsável; exaltá-lo ao título de produtor.
a assalariado é o último vestígio de uma sociedade desapare­
cida e constitui, no mundo moderno, um anacronismo. É o
principio da democracia industrial que se impõe, isto é, a as­
sociação na direção das empresas privadas de todos os seus
elementos. Assim como o Estado não é de uma classe e para
uma classe, senão de todos e para todos, assim também deve
ser a empresa."

Mais adiante indicamos o sistema que nos parece adequado à fase
atual da empresa nacional.

XII - Sistema proposto

1 . Delegação do Pessoal

Como medida providencial ao bom desempenho da participação dos
empregados nos lucros das empresas, é indispensável a instituição da
representação do seu pessoal por um delegado de livre escolha junto à
sua direção. A criação dessa representação deverá ser feita por lei, para
todas as empresas, em cujos estabelecimentos trabalharem no mínimo
oito empregados. A escolha do delegado deverá ser feita mediante eleição
secreta, convocada com a antecedência de dois dias pelo empregado mais
velho e com um ano de atividade na empresa. Se a empresa foi recente­
mente instalada, a eleição far-se-á dentro de sessenta dias após sua
instalação. Realizada a eleição, será comunicado à direção da empresa
e ao sindicato da categoria profissional correspondente o nome do em­
pregado eleito, cujo mandato será de dois anos, não podendo ser reeleito
para o período imediato. a sindicato da categoria correspondente não
terá o direito de intervir na eleição, mas lhe caberá estimular o pessoal
da empresa para que a realize, dando-lhe as necessárias instruções por
meio do seu serviço jurídico. Essa representação deverá estar escolhida
com a antecedência de vinte dias do término do mandato. A primeira
eleição para a constituição da representação trabalhista, no seio do pes­
soal das empresas, será feita no prazo que a lei determinar. Não sendo
este fixado, realizar-se-á dentro de 30 dias da entrada da lei em vigor.

A função do delegado do pessoal consistirá em:

a) tratar junto à direção do estabelecimento de todos os problemas
relacionados com o trabalho, que direta ou indiretamente interessarem
alJoS seus empregados;

b) fiscalizar as declarações de rendimento da empresa para o efeito
de pagamento de imposto de renda no concernente aos lucros apurados
durante o ano anterior;
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c) fazer reclamação direta à direção empresaríal. se verüicar não
corresponder à verdade a declaração anual apresentada e, não logrando
êxito, comunicar o fato ao Inspetor do Trabalho e solicitar à Receita
Federal que mande verificar a exatidão da declaração de lucros apre~

sentada.

O delegado não poderá por isso sofrer qualquer penalidade imposta
pela empresa, sob pena desta responder por todos os prejuízos que lhe
forem causados.

2. Processo de apuração e divisão dos lucros

Ao cabo de cada ano, por ocasião da apresentação da declaração de
rendimentos da.<; empresas à Receita Federal, para os efeitos de paga~

mento dos impostos, o Ministério do Trabalho fixará a percentagem que,
a titulo de participação nos lucros, terão direito os empregados na
empresa há mais de um ano, tendo em vista as condições gerais da
economia do país, de modo a não prejudicar a remuneraçâo do trabalho
nem o desenvolvimento da empresa.

A empresa, dentro de cinco dias, após a apresentação da. declaração
de rendas, entregará, mediante recibo, ao delegado do pessoal uma cópia
do referido balanço, que, em hipótese alguma, poderá ser divulgado. se
o delegado do pessoal discordar dos lucros apontados, deverá reclamar
dentro de 48 horas à direção da empresa, que terá o prazo improrrogável
de cinco dias para responder. Não sendo aceita sua. resposta, o delegado
comunicará sua discordância, dentro de cinco dias, à Receita Federal
para verificar a procedência da impugnação dentro de 15 dias, não
cabendo qualquer recurso de sua decisão no âmbito administrativo, e
ao Inspetor do Trabalho para multar a empresa, se for o caso.

Afastada a hipótese de reclamação, ou sendo esta resolvida, proce­
der-se-á ao cálculo dos lucros, multiplicando-s€ a percentagem de par­
ticipação nos lucros pelo montante do lucro tributável, dlvidindo-.se o
produto pelos empregados em partes iguais.

Nenhum empregada com menos de um ano de emprego na mesma
empresa terá direito à participação nos lucros. Os diretores e gerentes,
com salários acima de dez salários mínimos locais, não participarão do
rateio dos lucros. O pagamento das quotas será feito em duodécimos por
ocasião do pagamento mensal dos salários. No caso de morte do empre­
gado, as quotas serão pagas de uma só vez a seus dependentes ou sucesso­
res. sem necessidade de inventário e partilha. Se o empregado for casado
sob o regime de comunhão de bens, 50% das quotas irão para a viúva.
As parcelas dos lucros não integrarão os salários para nenhum efeito.
Gozarão da mesma proteção concedida aos salários. Todos os litígios
por causa da participação dos empregados nos lucros das empresas serão
dirimidos pela Justiça do Trabalho. O direito de reclamar o pagamento
das quotas com juros e correção monetária prescreverá em dois anos, a
partir do último dia do ano em que for devido.
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1Q) IntroducciÓR

Para mejo!" esclarecer la problemática respecto a la efícacia de las
sanciones penales frente a los delitos económicos ~onviene empezar por
definir - en cuanto sea posible - quê enter.demos aqui por tales delitos y
delíncuentes económicos, o más en general, por àerecho penal económico.
Después, discutiremos los argumentos en pro y en contra de la licitud de las
sanciones penales a esos delincuentes, asi como la mayor o menor eficaria de
las mismas sanciones, tanto respecto a la prevención general como a la pre­
vención especial. Particular atención merecerán el problema de la resoria·
lización y de la multa. Terminaremos recordar-do la opinión de algunos
expertos de organismos internacionales. En resumen, aparecerá que el
derecho penal y la política criminal pueden decir y hacer no poco para
desarrollar los derechos humanos en el campo de la economia.

2Q) Extensión e importancia de los erimenas y crimina'es econ6micos

Dada la finaIidad de nuestras consideraciones, bastará formular abora
una delimitación general y aproximativa de estos delitos y delincuentes. No
podemos extendernos largamente, pero resulta imprescíndible decir algo
acerca de las principales peculiaridades de estas infraccíones y estos in­
fractores pues, si no se constata las diferencias de estas crímenes y crirnina­
les respecto a los demás, carece de base y de sentido lo que se diga como
peculiar y distintivo de sus propias sanciones. Las características especül­
cas de las sanciones, objeto de nuestro estudio, han de apoyarse eu las
características específicas de los crímenes y crírninales económicos.

Es obvio que no entran en nuestro campo los delitos dásicos "contra
la propiedad" como son el hurlo, el robo etc. En cambio, sí entran muchos
delitos de cuello blanco. Como afirma M. BAJO (1), la delincuencia económica
técnicamente entendida es una especie de la deUncuencia de cueno blanco,
aunque algunos autores las equiparan, y en estas pãginas seguimos a veres
la terminologia "popular" ai emplear indistintamente ambas denomina­
danes.

SUTHERLAND definia los white collar crimes como delitos cometidos
por personas respetables y de la alta sociedad en el ejercicio de su profesión

(1) MIGUEL BAJO FERNANDEZ, Dl!Techo Penal Ecctlómlco Aplicado a la. Adividad
EmpresariaJ, Madrid, Civ1tas, p. 49. Otra deUncuencia específica. parcialmente
dbtinta dentro de la denominaCÍón genérioa de "white-collar", es la delincuenc1a
corporativa. M. B. CLINARD Y P. C. YEAGER, corpora.te Crime, New York, The
Free Press, 1980, pp. 16 SS.

No se puede ni se pretende solucionar aqui el problema básico y difícil de la
conceptuación d~ ~5tos delitos y deUncuentes. Cfr. KLAUS TIEDEMANN, ''Kon­
zeption und Grundsatze des Wirtschaft.sstrafrechts (einschliesslich Verbrauchers­
chutz) ", en Zeit8chrift rüc die Gesamte StrafrechtswisseJ1.S(lhaft, T. 93, euaderno 3
<l9B1}, Pp. 1077 s8.
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(as a crime commited by a person of respectability and high social status
in the course of his occupation) e). Indica RICHARD A. POSNER (11) que los
términos respeetability y high social status adolecer... de ambigüedad, y que
la definición deja fuera algunas acciones que deben incluirse, como, por
ejemplo, los delitos de contrabando (arts. 377 ss. deI proyecto deI Código
Penal espanol de 1980), y los relativos aI control de cambios (arts. 372
5S.) etc.

EI mismo POSNER entiende por delitos económicos los cometidos sin
violencia por personas físicas o morales que son cor.sideradas "formales"
frente o a diferencia de quiene5 cometen los llamados delitos comunes.
También, desde otro punto de vista (especialmente importante en Norteamé­
rica), considera delitos económicos los tipificados en determinadas leyes
especiales, sobre todo cuando los realizan ciertas personas físicas o morales
"bien consideradas". Por fin, incluye dentro de estos delitos, teniendo en
cuenta el autor y el media empleado, los cometidos por personas econ6mi­
camente fuertes más que por las de clase media o baja, y mediante fraudes,
estafas, monopolios etc., más que con violencia (4).

Según BAJO y otros autorizados especialistas, el derecho per.al eco­
nómico, en estrido sentido, es el conjunto de normas jurídico-penales que
protegen el orden económico entendido como regulación jurídica deI in·
tervencionismo estatal en Ia economía (~) .

Este derecho per.al económico tipificará como delitos Ias acciones que
lesionen o pongan en grave peligro la normativa que regula la intervención
deI Estado en el mundo económico. Concretamente, los delitos que atentan
contra la determinación o formaci6n de los precios, los delitos monetarios,
las infracciones de contrabando, eI delito fiscal y alguno más. Esta delirni­
tación deja fuera deI derecho penal económico conductas que muchos espe­
cialistas en criminologia y política criminal contemporáneos exigen se
incluyan dentro de él.

En sentido amplio se considera como derecho penal economlCO eI
conjunto de normas jurídico-penales que protegen el orden econ6mico

(2) SUTHERLAND, Wbite·CoUar Crime, 2.a et\, New York - Chicago - San Fran·
cfsco - Toronto - London, 1961, pp. 9 ss. Sus definiciones anteriores (1939. 1940,
1949) varlan 0010 en pequefios matices.

(3' RICHARD A. POSNER, "Optímal Sentences for White-CoIlar Criminais", en
American Criminal Law Revi_, VoI. 17 :399 1980, p. 409.

(4) RICHARD A. POSNER, "Optimal 8entences for White-Collar Criminais", en
Amerlcan Crtm1Dal Law Review, VoI. 17:399, 1980, p. 410.

(5) MIGUEL BAJO FERNANDEZ, Derecho Penal Econômico Aplicado a la Actividad
Empresarial, Madrid, Civitas, 1978. pp. 37 S8. Cfr. Ia definición de derecho penal
de los negoclos y SUB diferencias con el derecho penal econ6mico en MIREILLE
DELMAS-MARTY I'roit Pénal des Affaire!i. l-Les Infractions, Paris Pre8SCs Uni­
versítaíres de France, 2. a ed. 1981, pp. 17 55.
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entendido como regulación jurídica de la produ.cdón, distribución, consumo
y conservación de bienes y servicios (6).

Dentro de esta concepdón se típificarán como delito las acciones que
atenten o pongan en pellgro un bien jurídico patrimonial individual y,
además o principalmente, la normativa que regula la producción, la dis­
tribución, el consumo y la conservación de bienes y servidos. Lógicamente,
se pueden y deben tipificar como delito las conductas que infringen las
normas referentes aI medio ambiente, las insolvencías punibles, las forma­
ciones de cárteles, las infraccíones en e1 campü de la informática (mani­
puladón o rabo de datas, violación de secretos), la falsificación de balances
de la empresa, la vio}ación deI deber de tener una contabilidad, las compe·
tencias desleales, los abusos de crédito, las estafas, los fraudes en perjuicio
de los acreedores (por ejemplo, quiebras, infracciones de los derechos de
propiedad intelectual e industrial), los fraudes aI consumidor, la falsificación
de las mercancías, la presentación enganosa, el abuso de la inexperiencia deI
consumidor, infracciones de aduanas, de moneda y cambio, infracciones bur­
sátiles y bancarias l manipulación abusiva deI mercado bursatil (7), las in·
fracciones de las normas de seguridad e higiene laboral, las infracciones
contra las sociedades mercantiles, el envio al extranjero de grandes canti­
dades dinerarias procedentes de delitos hold-ups, los boycot empresariales,
las receptacior.es, las malversaciones de caudales públicos, los cohechos,
las apropiaciones indebidas, las falsedades en documentos, los fraudes
acerca de la situación comercial de la empresa y de SUB fondos financieros,
ios abusos de situaciones económicas por parte de empresas multinacionales,
la creación de sociedades ficticias etc. (8).

Para este trabajo sobre la efieada de las sanciones penales contra los
deUtos económicos parece oportuno recordar tambiéc. un concepto medio,
funcional, de derecho penal económico que incluye aquellos delitos que por
su modo de llevarse a cabo o por el perjuicio que producen pueden atentar
~ontra, o poner en grave peligro, la estabilidad eeonómica o hacer desapa-

(6) MIGUEL BAJO FERNANDEZ, Dereçho Penal Eeon4n1ico Aplicado, pp. 4{) ss.
Apartándome de otros autores, creo oportuno incluir - o atíadir - tamb1én la
con~el'Vación de los bienes y servicios.

Parecidc contenido ofrece la lista de delitos económicos en el anexo Il. la
Recomendación 1".0 R (S1) 12 dei Comité de Mini~trOS de los Estados Miernbros
sobre la criminalidad eccnómica adaptada por el Comité de Ministros el 25 de
junio de 1981, en la 335.D reunión de Delegados de Ministros. Ciro "Resolutions by
the Committee Df Ministers Relating to crime problems" IV, eo CounciJ of Europe,
Strasbourg, 1981.

('1) ANTONIO M. ARROYO, La Manipllladón dt: las Cl>tb:a.eiones de Bolsa, Madrid,
Ed., r.C.A.I., 1918.

(&) MIREILLE DELMAS-MARTY, "Le droit pénal des. oocl,étés connnerciales et la
discipline péna.le des marchés mobflier5 en France", en Cômpol1aJnenti Eoonomici
e Legislazione Penale, Milano, Giuifre, 19'19, pp. 43 58, KLAUSS TIEDEMANN,
"La recente evo1uz1one deI dlritto penale dell'eccnomia in Germania. con particolare
rlfcrimento aI diritto per.ale delIe sodetà commerciali", en COtllportamenti Eco­
nomici e Legislazione Pen~lIe, Milano, Giuffrê, 1979. pp. 109 5S.
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recer la confianza deI público en la honestidad de las prácticas comerciales
o en el buen funcionamiento de las instituciones públicas relacionadas con
la economía (fI).

Brevemente, estas páginas entienden la paIabra delitos econômicos en
sentido genérico no 8ólo en sentido especifico que se refiere a los delitos
relativos a la economia, es decir, a las estructuras de la producción, circula­
ción, distribución, consumo y conservación de las riquezas de un Estado.
Aqui incluímos también los delitos financieros (relativos a las fínanzas, es
decir a los recursos pecuniarios de las víctimas), los delitos de ]a calidad de
vida (por ejemplo, polución ambiental), los delitos sociales (delitos labotales
y de seguridad social), los delitos de los negocios etc.

Por motivos circunstanciales, ahora tenemos especialmente (aunque no
exclusivamente) presentes algunos delitos que figuran en el Código Penal
espanol actualmente vigente (alteración en el precio de las cosas, art. 539;
alzarniento de bienes, art 519; concurso de acreedores, art. 523; cheque en
descubierto, art. 563 bis; ciertas estafas, arts. 528 ss.; insolvencia, arts. 524
s.; delitos contra la libertad y seguridad en el trabajo, art. 499 bis; contra
la propiedad industrial, art. 534; quiebras, arts. 520 ss. etc.), y en el Proyecto
de Código Penal espanol de 1980 (Libro 11, Título VIII, Delitos contra el
orden socio-económico, arts. 330 S8.), con las sanciones correspondientes:
multa, prisión, arresto de fines de semana, publicación de la sentencia en
los periódicos oficiales o en cualquier otro medio informativo, clausura de
la empresa, pérdida de derechos de registro, suspensión deI derecho a
COP.ctratar con la Administración Pública, supresión de créditos y subven­
ciones, prohibici6n de actividades consensuales, prohibici6n de otorgar con·
tratos, pérdida deI beneficio fiscal y apoyo oficial económico, prohibición
de obtener licencias, inhabilitación absoluta y especial, inhabilitación para
la profesión, prohibición de actividad de construcción, clausura de empresas,
locales o estabIecimieI!to8, disolución de asociaciones, sociedades o empresas,
suspensión de sus actividades, prohibición a tales entes de realizar deter­
minadas actividades, operaciones o negocios con carãcter temporal o defi­
nitivo, comiso ...

Otra consideración previa conviene aclarar, aunque sea brevemente.
Vamos a estudiar las sanciones frente a los delitos econ6micos, pera ya
desde ahora maI!ifestamos nuestra duda acerca de si el objeto material deI
derecho penal económico son los delitos o más bien la delincuencia o ambos,
con las oportunas matizaciones y diversificaciones, exageradas en autores
de ciertas ideologias (10). Sobre su distinC'ión hemos escrito en otro mo­
mento, y ahora basta esta referencia o interrogaci6n frente aI uso (que r.o-

(9) L. H. LEIGH, Rapport presentado en Council of Europe, "Aspects criminologiques
de la délinquance d'atralres", Strasbourg. 15-18 novo 1976. de la Note du Becréta.r1at
Général prépa.rée par la Dlrection des Affa1res Juridiques, p. 130.

(lO) G. B. TRAVERSO/A. VERDE, Criminología critica.. Delinquen.r.a e ControUo SociaJe
nel Modo di Produzione Capltalistico, Padova, Cedam, 1981. FERRANDO MAN­
TOVANI, Diritto Pena.le. Parte Generale, Padova, cedam. 1979. pp. 543 55.
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sotros también seguimos, a veces) de emplear indistintamente ambos sus­
tantivos, aun conscientes de que media una gran düerencia entre ellos.

Como la sombra sigue aI cuerpo, síguese aqui una refiexíón acerca de
los delir.euentes económicos. Si se prescinde de las descripciones, frecuentes
ya en la literatura c1ásica antes y después de SEEUG Y VON HENTIG,
acerca de la personalidad de los sujetos activos de las estafas y defrauda­
ciones tipificadas en todos los códigos penales, se constata que existen
pocos estudios científicos serios acerca de los rasgos diferenciales de los
autores de estos delitos. Resulta difícil Uevar a cabo investigaciones aI
respecto y, en general, adolecen de excesiv8 politización o de vaguedad y
poco interés (11).

Entre las escasas publicaciones que sobre este problema var..· apare­
ciendo, destacan algunas dignas de tenel'se en cuenta en d~tenninados

puntos. Por ejemplo, el (criticado) psicograma de MERGEN o la atinada
constatación de BRESSER (12). Según las investigaciones de éste, algunos
autores de graves delitos contra la economía, a diferenCÍa de los clásicos
defraudadores, apenas si perciben los cuantiosos perjuicios que producen
a sus víctimas pues sólo tienen ante SUB ajos su ansia - que consideran
legitima - de ganar, y para conseguirlo utilizan medias en gran parte
legales, de tal manera que son incapaces de reconocer su propía imagec
de criminales. Ellos exageran ]a dificultad objetiva para trazar las líneas
fronterizas entfe lo legal y 10 ilegal, entre la infracción civil y la infracci6n
penal. entre el deseo licito de gananda y el dolo de perjuicio no permisible.
Estas grar..des dificultades en los delincuentes de situaci6n o en los profe­
sionales aumentan cuando se trata de delincuentes ocasionales,

La edad de nuestros delincuentes sue1e ser más elevada que la de los
delincuentes comunes como lo muestra, por ejeroplo, si se compara con
las estadísticas generales (13), el reciente estudio sobre la quiebra (quiebra
peculiar de Gran Bretafia antes de la Insolvency Act d. 1976), de L. H.
LEIGH Y S. BROWN, en los datos aI respecto (14).

(IV KLAUS TIEDEMANN, Gutachten für den 49. Deutfchen Juristentag, VoI. I TeU
C. pp. 22 s. IDEM, "CriminaUté et abus àe pOU)loir: dél1t8 et délinquants au
dessus de la 101 ?", en Rapport GénéraI de la Fondation lntemationale Pénale et
PénJteIltf&irie. Mile.n, Centro Nazionale di PrevenziOne e Difesa Sociale, 1980, pp,
22 ss. JOSE ANTONIO SAlNZ CANTER.O, "Dellncuencia económlc~f1nanclem",

en CU&demos para el DJáJogo. n.o extra. XXVIII <diciembre 19'1D. pp. 13 58.

(12) MIGUEL BAJO FERNANDEZ. Derecho Pe'lUlol. konólllieo Aplicado a la Actividacl
EmpI'efIa.riaJ. Madrid, Civitas, 1978 pp. S3 ss. H. OOPPINGER, KrimibOlogie, 4." ed.,
MUnchen, Beck, 1980, p. 665.

(3) GtJNTHER KAI8ER. Kriminologie. Ein Lebrbuch, Heidelberg~Karlsruhe, C. F.
Müller, 1980, pp. 149 58., 490 as. Respecto a Espafia.. Véase MANUEL LOPEZ-REY,
La JlISticia Penlll y la Política Criminal en Espa:fi&, Madrid. Ed. Inst. de Crimi·
nología, 1979, p. 34.

(14) L. H. LEIOH/5t1SANNAH BROWN, "Crimes in Bankruptey", en Eoonomic Crime
in Europa. editado por L. H. Leigh, Londres, 1980. p. 173.
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DELITOS DE QUIEBRA

Edad de los condenados (1974-1975)

Menos de 20 \20-913009 14009150-9 \60 +! co~~~~~as 1desconac·1 Total

5 7 11 11 i 2

12% 19% 31% 31% I 6%

7 22 17 [12 I 4

11% 35% 27% 19% I 6%

(a) Crown Court

1974 O 2 15 6

0% 8% 58% 23%

1975 O
0%

Total O

0%

1 2

8%

26

100%

36

100%

62

100%

7

9

16

33

45

78

(b) Magistrates' court

16% 34% 33% 14% 2%

19% 34% 30'/ó

25 36 27

23% 33% 25%

1974 O

0%

1975 2

2%

'rotal 2

1%

21

46

44

80

43

70

18 I 3

~:% I :% \
31 I 8 I

13cr I 3% l

129

100%

108

100%

237

100%

22

22

44

151

130

281

En otro resultado coinciden también muchas investigaciones sobre
estos problemas: las explicaciones exclusivamente sociológicas no aclara0
totalmente los factores etiológicos de esta delincuencia.

Por fin, unas breves líneas acerca de la importanc1a dineraria y teórica
de la delincuencia de cuello blanco, que (dicho sea de paso) existe también
con características propias en los paises marxistas. Según algunos estudios,
esta criminalidad produce en un afio en la República Federal de Alemania
daDos de diez a cincuenta y cinco billones de marcos, y en Estados Unidos
de cuarenta a cincuenta billones de dólares, cifras no comparables eoo las
relativas a los delitos contra la propiedad cuyos autores yacen hacinados
en las cárceles (1G). Según recuerda KAI8ER (16), desde 1976 a 1981, en solo

(15) CHERIF BASSIOUNI, SlIbstaDtfve Criminal Law, Illinols, Charles C. Thoma.s, 1978,
pp. 344 85. H. OOPPINGER, Kriminologie, 4.& ed. München. Beck, 1980, p. 665.

(16) GVNTHER KAISER, "Llteraturbericht. Kriminologie der sleWiger Ja.hre in den
Verelnlgten Staaten", en Zeitschrilt für die Gesamte Strafrechtswissenschaft, T. 93
(1981), p. 815.
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un lustro, ha aumentado esta de1incuencia en Norteamérica más que desde
el afio 1950 hasta 1975,

Aparte de la gravedad de esta deUncuencia en el propio campo eeo­
nómico, conviene constatar su transcendenda teórica por varios motivos.
Según algunos, el problema de la eriminalidad económica no es sólo un
problema criminal sino más bien una cuestión de qué tipo de sociedad
industrial o postindustrial deba construirse, cómo deberá estar organizada
y regulada, y por quiénes (17),

En los delitos y delincuentes económicils inciden no pacas veces eon
valor decisorio respecto a puntos centrates y complejos la moral popular y
no popular, la moral de frontera eon su freeuente desviación individualista
que Ilega, a veces, a considerar héroes a nuestros delincuentes (18). Como
atinadamente se ha escrito, el estudioso de la delíncuencia económica ha
de poner de manifiesto injustidas y situaciones que su propio régimen
polUieo tiene interés en que se conozcan lo menos posible.

Además, las soluciones "nuevas" que se aporten a los problemas de
la delineuencia eeonómica pueden abrir nuevos horizontes para todo el
derecho penal y para toda la política criminal, nacional e internacional,
incluso en los puntos más "comunes" o tradicionales, como el de la eticidad
y eficacia de las penas y medidas.

3\?) La discutida etieidad de estas sanciones

Antes de estudiar la eficacia de las sanciones penales (frente a los
delitos económicos) en el derecbo penal económico, debemos preguntarnos
si tales sanciones merecen éticamente el calificativo de lícitas.

Prescindimos, como es l6gico, de la crítica radical contra las sanciones
penales en general que encuentra importantes propugnadores en deter-

(17) SIMON DINITZ, "La criminalità economica", en Quadernl di Crilnlnologia CUnica,
n.O 4 (oct.-diciem. 1971H, pp. 433 y ss. Cfr. también ROGER GARAUDY, Parule
d'HoJllJlle, Paris, Ed. Robert Lattont, 1975, pp. 194 Y SS. Desde ctra perspectiva,
ofrece puntos de vista interesantes, especialmente eu su critica contra las mUlti­
nacionales, HELDER CAMARA., R\\fffll Wider a.Ile Hoffnung, ZUrich, Pa.ndo~

Verlag, 1981.

(18) La ideologia y el status de los jueces y otros motivos intluyen también en la tan
elevada cifra negra de esto& delitos. Cfr. MIREILLE DELMAS-MARTY, "Criml~

nalisation et infractions financiéres, éccnomiques et sociales", en Revue de SdeD(le
CrimtneUe et de Droit Pénal Com~é. n.o 3 (julio-sept. 1977), pp. 509-520, CARLOS
JlMENEZ VILLAREJO, "La Justictll, a.nte la. deUncuencia socio-económica", en
EI Viejo Topo, 58 (julio 19B1) , pp. 6 55. GONZALO QUINTERo. OLIVARES, "La
política. penal para la pt'opiedad y el orden econ6míco ante el futuro Código penal
espaiíol", en Estudios Penales y CriminológicO!! In, Santiago de Compostela, Publ.
Unlversidad. 1979, PP. 185 ss. BOLLE habla, eoo acierto, de Ia gangrena eu le.
moralidad pública. PIERRE-HENRI BOLLE, "Pratiques de oorruption et tran­
sactions commercia.Ies internationales", €TI Revue Interna.tionaJe de Criminologie
et de Police Tecluúqne, fi.o 1 (1981), pp. 27 55. MIGUEL BAJO FERNANDEZ,
"Anímo de lucro y ânimo de hacerse pago", en Revista. de Dereeho PúbUoo, n.a 62
(976), pp. 45 55.
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minado sector de penalistas, criminólogos, sociólogos etc. (19). Algunas
opiniones en este sentido de abolicionismo deI derecho penal y de total
descriminalización pueden encontrarse en las actas (en vias de publicaci6n)
deI Semínario Internacional sobre Perspectivas contemporáneas sobre la
filosofía dei derecho penal, celebrado en Siracusa. en enero de 1981, orga­
nizado por el Instituto Superior Internacional de Ciencias Criminales
(ISISC), con la colaboración de la Asociación Internacional de Derecho
Penal, la Sociedad IIlternacional de Criminologia, la Sociedad Internacional
de Defensa Social y la Fundación Internacional Penal y Penitenciaria, y en
las actas de la conferencia sobre Oerecho a Sancionar celebrada en Creta
(mayo de 1981) bajo la dirección deI Presidente de la Sociedad Interna­
cional de Criminologia, ProL Denis Szabo.

Aquí nos limitamos al problema - más difícil - de las sanciones
en derecho penal económico, cuya eticidad se discute con argumentos
especialmente sólidos, algo así como también, con razones peculiares, en
el derecho penal de tráfico.

Los estudios de moral social económica pueden ilumínar algo este
campo, pero poco pues están faltos de una puesta aI dia científica, como
aparece en eI atinado articulo de J. Mê3. RODRIGUEZ CARRASCO (20).

AJgunas acciones tipificadas como delito económico no encuentran
un reprobación general suficientemente fuerte; asi sucede con eI fraude
fiscal en muchos países, y en gran parte deI Estado Espanol (21). En otros
casos se considera que la sanción civil y I o administrativa resulta más
apropiada (22).

(9) HANS-HElNRICH JESCHECK, "Grundfragen der Dogmatik und Krimlnalpolitik
1m Splegel der Zeit8chrift fUr die gesamte Strafrechtswissenschaft", en Zeitschrilt
für die Gesamte StratrechtswissenS<'haft, 1 (1981), p. 3 Y 85. esp€cialmente pp. 49
Y ~.

(20) Las posturas de la moral económica y social peca a veces de excesivamente dis­
tante y alejada de la realldad (en púlpitos y clertas hojas parroquiales) o de
excesivamente cercana a la lucha de clases (en las cárceles, casi en las trincheras
deI Tercer Mundol. Cfr. los trabaos de VON NELLBREUNING, RAFAEL BELDA.
RICARDO ALBERDI, ANTONIO N. ORIOL y algunos pocos más, y talo cual
comentario a las Encíclicas pcntificias de la problemática social. Véase JOSt: M."
F,ODRIGUEZ CARRASCO. "Reflexiones sobre ética, empresa y réglmen fiscal",
~n Económicas y Empresariales en la Unlversldad Nacional de Educación a Dis­
tancia, n.O 7, Madrid, Confederaci6n Efpafiola de Cajas de Ahorro, s.a. (9781),
pp. 105 55. con selecta bibliografia en inglés que es Ia menos deficiente.

(21) FRANCISCO MU:ROZ CONDE, Der~ho Penal. Parte Especial, Sevilla, 1976, pp.
481 ss. JOS:t M.a RODRIGUEZ DEVESA, "Problemas que plantea la posible
criminalización de las infracciones tributarias; el delito tributarlo", en XI Con­
ferencia Técnica dei Centro Interamericano de Administradores Tributarios, 1976.
pp. 457 55. CORDOBA RODA, Comentarios a.l Código Penal. Tomo m, Barcelona,
Ed. Artel, 1978, pp. 1.006 ss. GONZALO RODRIGUEZ MOURULLO. Presente y
FutlU'o dei DeUto Fiscal. Madrid, 1974. IDEM, "EI nuevo delito fiscal", en Civitas.
Revista Espafiola de Derecbo Fisca.l, números 15-16 (977), pp. 703 Y sS.

(22) L. H. LEIOH/SUSANNAH BROWN, "Crimes in Bankruptcy", en Economlc Crime
in Europe, editado por L. H. Leígh. PP. 85 85.
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Alguien pnede encontrar mentalidad equivocadamente c1asista y otros
tristes motivos, o por el contrario nn noble reconocimiento de las propias
- y ajenas - deficiencias, en la Memoria elevada ai Gobierno de S. M.
en la solemne apertura de los Tribunales, el día 15 de septiembre de 1980,
por el Fiscal General deI Estado, Excmo. Sr. D. Juan Manuel Fanjul Sedeíío,
cuando se lee:

"(E)n relación a la delincuencia fiscal, lo reciente de la
tipificadón deI delitj) fiscal y los conocimíentos implícitos y expli­
citos que conllevan su persecución en el procedimiento penai
pueden explicar que los Tribunales todavía no se hayan enfrentado
(en la fecha que se cierra la redacción de este apartado) eon
níngún caso de esta naturaleza e, igualmente, que las memorias
territoriales omitan toda referencia aI tema" (23).

En Inglaterra y Australia han surgido críticas especiales respeeto a
la etícidad de la sanción penal en el campo de la legislación antitrust.

A medida que las leyes económicas se van - necesariamente
complicando en nuestra sociedad postindustrial resulta más difícil encontrar
fundamentación y frontera clara para el reproche ético indispensable en
estas delitos (2.).

A veces no aparece culpabilidad suficiente en los acusados, dada la
complejidad de las normas legales que Ul el mismo tribuualllega a eonocer,
y que tropieza con más obstáculos al pretender dilucidar el caso concreto,
sobre todo en el supuesto de tribunal por jurado.

Lógicamente, los tribunales a veces prescinden de la culpabílidad y
se limitan a juzgar meramente las conductas objetivas que son de hecho
perjudiciaIes a la comunidad. Así, en el campo económico, vuelve a surgir
la fecunda discusión nunca acabada deI ob;etivismo y finalismo en los
delitos de tráfico e~).

En determinados supuestos de nuevas figuras delietivas. como cárteles
y en materia de subvencíones o de abuso de capital social, o de delitos

(23) Memorfa Elevada. al Gl)bierno de S.M.... Madrid, Inst. Ed. Reus, 1980, p. 97. (Por
"desgracia" -sta y otlas pubIícaciones deI Gobiemo, como son las Memorias de
Instituciones Penitenciarias y las Estadfst1cas Judicla]es, no está-n aI alcance deI
público pues re::.ulta práctic?m~nte 1mposible 8U adquisici6n en las libreria.. y su
consulta en las bibliotecas públicas, universitarias etc.).

(24) JANEZ PECAR, "White-Colla.r Crime 'OI.nd Social Control", en Interna.tional JIl'Ul'1\.1
01 Crlminology and penology. VoI. 3. D.o 2 (mayo 1975), pp. 191 ss.

(25) A. BERISTAIN, "Objetivación y finaUemo en los accidentes de trálico", en Cues­
tion~ Penales 1 Criminológicas, Madrid, Reus, 1979, pp. 93 ss. JUAN CORDOBA
RODA, Culpa.bilidad 'Y Pena., Bll.1'celona, Bosch, 1977, pp. 19 58., 46 S8. KLAUS
TIEDEMANN, "Strafrechtl1che Grundprobleme 1m Kartellrecht", en Neue Juris.
tfsche Woebensebrlft, 3'1 (12 sept. 1979) pp. 1850 ss.
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trasnaclonales, las dificultades procesales alcanzan cotas insuperables para
los magistrados ordinarios y para el jurado (26).

Algunos tratadistas, principalmente entre los sociólogos, opinan que,
éticamente hablando, la respuesta a las infracciones en el terreno económico
debe limitarse a las sanciones civiles y administrativas sin entrar en lo
penal. Por lo tanto, la autoridad judicial no debe intervenir pues basta
la actuación de los individuos privados quizãs reunidos en grupos (asocia­
ciones de vecinos, asociaciones de consumidores ... ), o acudiendo a insti­
tuciones gubernamentales o paragubernamentales, pero evitando el exceso
de burocracia y profesionalización que, según ciertos autores, cubre gran
parte deI derecho punitivo (2').

A este respecto merecen tomarse en consideración algunos estudios
antropológicos de sociedades y culturas primitivas, pero resulta difícil
deducir conclusiones evidentes, a gusto de todos, aplicables a situaciones
tan diversas.

La historia de Euskadi puede probablemente iluminar este campo.
Pero, quizãs un mismo hecho histórico se interprete en dos sentidos dia·
metralmente opuestos. Mientras para unos la polida popular durante la
Edad Media en eI Pais Vasco fue eficaz, para otros, como GOROSÁBEL, no
10 fue (28).

Frente a estas y otras objeciones contra la eticidad de las sanciones
penales en eI derecho penal económico, nosotros respondemos que la sano
ción penal debe o deberia tender a desaparecer en un futuro mãs o menos
próximo. pera en las circunstancias actuales tiene eticidad suficiente, pues,
ante eI fracaso de los otros medias, en casos de verdadera necesidad el
juez penal se ve obligado a actuar como ultima ratio para evitar que impere
la ley deI más sinvergüenza, sin las garantias personales deI proceso legal.

Es decir, opinamos que algunas sanciones penales en el derecho penal
económico son licitas porque, mientras no cambien mucho las circunstancias
sodales y jurídicas de hoy, resultan indispensables y adernás, como lo
intentaremos mostrar a continuación, eficaces.

(2a) L. H. LEIGH/S. BROWN, "Crimes ln Bankruptcy", en Economie Crime in ElU'Ope,
editado por L. H. Leight, pp. 168 55.

(27) JAMES P. BRADY, "Fresh Wlnds On Rotted Sai1s: Spanish Legal Reforms,
American ParalleIs, and the Cuban Socialist Alternative. A Reply to ANTONIO
BERISTAIN", en InternatlonaJ. Journal Df the SociolOg'y of Law, Vcl. 9. Num. 2
(mayo 1981), pp. 177 5S. (eon traducciones e interpretacíones más subjetivas que
cbjetivas) .

(28) GOROBABEL, Volumen In, Noticias de las C~ MemorabIes de Guipúzcoa,
Bilbao, Ed. Gran Enclclopedia Vasca. 1972. pp. 199 ss., pp. 154 ss. y 202 55. A.
BERISTAIN/M.a A. LARREA/R. M." MIEZA, Fuentes de Derecho Penal Vasco
(Siglos Xl-XVI), Bllbao, La Gran Enclclopedla Vasca, 1980. pp. 180 55. 210 Y 235.
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49) AmpUtud de su prevención general y especial

Se ha investigado todavía poco, empíricamente, acerca de la necesidad
y eficiencia de las sanciones en la delincuencia econômica (2fl). Pero, parece
que pueden considerarse beneficiosas en el terreno de la prevención general,
y - aunque menos - en algunos aspectos de la prevención especial. Sin
embargo, generalmente se niegan resultados positivos cuando se trata de
la remserción social en sentido estricto, como un sector de la prevendón
especial .

Digamos algo acerca de estos temas, con mayor detenci6n respecto aI
último, en el cual disentimos de Ia opinión mayoritaria.

Tres fartores dificultan especialmente la eficacia de las sanciones
penales en los delitos econ6micos:

1Q) La esperanza de quienes realizan estas acciones de no ser sancio­
nados o, en caso de que se les imponga una sanción, que ésta sea muy leve.
Por desgracia, las estadísticas y la realidad prueban que esta esperanza
tiene serios fundamentos.

29) Las dificultades y la lentitud en el proceso, especialmente en
lo que respecta a la averiguación y limitación de Ia culpabilidad.

39) La conciencia deI delincuente de que actua dentro de la moral de
"frontera"; es decir, no se considera a él como delincuente, y el medio
ambiente que le rodea tampoco le considera como tal (3()).

Acerca de Ia fuerza intimidadora de la sanción penal, de su valor como
instrumento configurativo y de interiorización de los valores sociales
etc., ha)' campos no estudiados todavia suficientemente, como indican H. G.
GRASMICK Y otros (81).

A pesar de todo, no pocos tratadistas consideran las sanciones penales
en el campo de la delincuencia económica eficientes e indispensables res­
pecto a la prevención general, aunque reconocen la escasez y la dificultad de
pruebas empíricas dado el volumen tan alto de su cifra negra. Según ellos,
el derecho penal con sus correspondientes sanciones, logra motivar a los

(29) KLA.U8 TIEDEMANN, "Criminalité et abus de pouvoir: délits et délinquants au
dessus de la loi?", e11 Rapport Général de la. Fonda.tilln Internationale Pénale et
l'init~tiake, Milll.n, centro Nazionale di Prevenzione e Difes3 Sociale, 1980.
pp. 20 ss.

(30) CHERIF BA88rOUNI, Substantive Criminal Law, Illinais, Char1es C. Thomas,
197&, pp. S44 ss.

(31) HAROLD G. GRASMICK, "The strategy lf deterrence research: a reply to
Greenberg", en The Joutnal 01 Criminal Law and CriminolQg'y, Vo1. 72, Num. 3
(1001), ?p. 1.102. ss. Véase tambiéu, desde otra. perspectiva. y COU referencias a. la
descrlminaliZación y la prevención general, TULJO PADOVANI, L'Utltpia Punitiva.
U proh!ema. deUe altenuHve alia. detenzione neUa. sna dimensione SWrica., Mllano.
Giuffre, 1981, pp. 255 55.
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ciudadanos en general, y reforzar las normas correspondientes; consigue
intensificar una positiva interiorización de los cauces justos para el pro­
greso y desarrollo de la economía nacional. Con otras palabras, las san­
ciones penales contribuyen a que los posibles - futuribles - delincuentes
no cometan más crímenes econ6micos por la intimidación que les produce
el saber que la ley y la práctica judicial-penitenciaria responden a esas
conductas con sanciones penales severas y desagradables en grado máximo.
Son el último recurso en manos de la autoridad encargada de mantener y
desarrollar los derechos humanos, la Justicia y la convivencia, cuando ya
han fracasado todos los demás.

Hay ejemplos concretos a este respecto, verbi gratia en el sector de
la urbanizaci6n y de la contaminaci6n ambiental. Algunas instituciones
gubernamentales - locales y estatales - han acudido allegislador pidiendo
normas y sanciones penales ante la experiencia de la ineficacia de las
leyes y sanciones administrativas, a pesar de (o porque) éstas, más de
una vez, entran en el campo penal.

En este tema tiene vigencia todavía la afirmación de CARRARA: "la
pena reafirma la opinión pública de seguridad y de confianza". Así se
cumple uno de los fines deI derecho penal económico, como antes hemos
indicado: proteger el orden económico, mantener o restablecer la con­
fianza deI público en la honestidad de las prácticas comerciales ylo en
el buen funcionamiento de las instituciones públicas relacionadas con la
economía.

También parece claro que la ética social, tan necesaria en el mundo
económico (víctima, a veces, de inflaciones políticas y devaluaciones mo­
rales), se logra restablecer mediante la sanción penal, después deI fracaso
de los otros remedios jurídicos o extrajurídicos.

Si pasamos ya a la prevención especial, o sea, a los efectos que la sanción
produce en el condenado para evitar su reincidencia, se suele reconocer
cierta eficacia de las penas y medidas penales inocuizadoras, en grado
mayor o menor. La clausura de una empresa, la suspensión deI derecho
a contratar, la supresión de subvenciones, la disoIución de una sociedad,
la inhabilitaci6n, y otras sanciones similares tienen indudablemente rele­
vante eficacia.

Algunos estudios muestran bastantes puntos débiles de estas sancio­
nes, por ejemplo, ai constatar que la inhabilitación puede privar a las
personas de su trabajo profesional, y, así, resultar el remedio peor que
la enfermedad, como se dice vulgarmente.

Estos temas no los desarrollamos aquí por ser más o menos coinciden­
tes con las sanciones imponibles a los delincuentes comunes.

En cambio, merece especial consideración el problema de la resocia­
Iización respecto a los delincuentes económicos. Generalmente los más
autorizados especialistas, como indica el Prof. BAJO, niegan la posibilidad
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de reeducaclón a estas personas desde varias puntos de vista. Principal­
mente porque se considera que poseen alto grado de socialización (32).

La objeción sueIe formularse, poco más o menos, asi: la sandón penal
nunca será eficaz en eI aspecto importante de la reinsercíón pues eI de­
lincuente económico ya está inserto, y no necesita tal reÍnserción.

En este sentido se expresan muchos especialistas. Su gran autoridad
me obliga a hablar eon temor de equivocarme aI exponer mi opinión
contraria. Pera; permitaseme indicar en quê dimensión y por qué argu­
mentos discrepo de la tesis mayoritaria.

Quizás esta tesis se apoya parcialmente en una injusta opinión pública
que describe con acierto la Mamoria deI Fiscal General deI Estado (3:1),
cuando dice:

"A diferencia de lo que oeurre eon delitos dásicos, como el
homicídio, e1 robo, el secuestro o la violación, en el campo que
estamos analizando, la imagen deI tipo penal se diluye, las aparien­
cias externas de licitud debilitan la conciencia de reehazo, Y to­
davia las dificultades se aeentúan por los obstáculos eon los que
tropiezan la perseeución y la prueba, ya que normalmente tienen
como substratum un conglomerado sutil y laberíntico de rela­
ciones eeonómicas, que unas veces son efecto de la propia di·
námica social y otras veces son la cobertura maliciosamente cons­
truida para dísimular precisamente las relaciones auténticas, a
cuyo fin puede surgir una espesa malla de personas jurídicas
"anónimas", incluso eon dimensión internadonal. , ."

Debemos reconocer con sonrojo el trato indulgente de favor que por
motivos complejos - inconscientes en parte - tanto el legislador como
aI sistema judicial y penitenciaria como los moralistas otorgamos a la
delincuencia y a los delíneuentes de cuello blanco (34).

Se afirma que los autores de delitos económicos no necesitan reeduca·
ción pues, por definición, como hemos indicado antes, son persanas que
estãn bien educadas, son personas "of respeetability and high social status"
(SUTHERLAND), "well-to-do individuals ... " (POSNER). A la luz de las

(32) MIGUEL BAJO FERNANDEZ, Derecho Penal EcOnômico Aplicado a. la Activldad
Empresarial, Madrid, Cívitas 1978. pp. 81 5S. MIGUEL BAJO FERNANDEZ, "La
delincuencia eco1êõmica. Un enfoque criminológico y prlítico criminal", en Cuader­
nos de Política Criminal, n." 5 U97a), P}), 3 Sl;. KLAUS TIEDEMANN, "Crimina­
lité et abus de pouvoir: délits et délinquants au dessus de la loi?", en Rltpport
Génét'al de la. Fondation Intemationale Pénale et Pénitentiail'e, Milan, Centro
N'azionale di Prevenzione e Difesa Sociale, l'!OO ? 23. L. H. LEIGR. Rappcrt pre5en­
ta.Qo en Council of Eurepe, "Aspects criminologiques de la délinquance d'affaires",
Strasbourg, 15-18 r:QV. 1976, PP. 93 SS.

(33) Memoria Elevada. aJ Gobierno de S.M. en la Solemne Apertura, Madrid, Ed. Reus,
1980, p. 8'1.

(34) AGUSTíN FERNANDEZ ALBOn, Elituml,lS sobre la Criminalidad Econômi~a, Bar­
celona, Bosch, 1978, pp. 11 ss. JOSl!: A. SAINZ CANTERO, En Torno a los Delitos
Contra la Libertad y Seguridad en el Trabajo, Mureia, 1972, p. 21.
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teorias tradicionales, los delincuentes econômicos son "caballeros honra.
dos", de la mejor sociedad.

Esta manera de argumentar falla quizás en algunos puntos básicos.
EI concepto de reeducación y/o reinserci6n que manejan los penalistas
c1ásicos no es aplicable a los delincuentes econômicos, como tampoca su
concepto de delito y/o de delincuente, que casi exclusivamente se refiere
al delito y delincuente común o politico. Pera, si se revisan los criterios
más fundamentales se puede abocar a conclusiones nuevas o innovadoras,
distintas de las hoy mantenidas por la mayoría.

Si partimos deI principio de que los delitos económicos tipifica­
dos en la legislación penal - primera y segunda, en terminología de P.
MACNAUGHTON-SMITH (35) - son acciones culpables que atentan o ponen
en peligro eI orden económico justo (democráticamente aprobado), la con·
servación, la producción, la distribución y eI consumo de bienes y servicios
indispensables para la comunidad; y si consideramos como personas socia­
lizadas aquellas que no cometen delitos graves, se puede deducir que los
delíncuentes contra la economía carecen deI grado necesario de socializa­
ción, en eI sentido técnico de la palabra, aunque conozcan y practiquen
a la perfección las regIas de cómo portarse en la mesa, y cómo saludar y
cómo vestir.

Quienes entendemos por reinserción social la capacitación para vivir
en sociedad sin infringir notablemente las leyes penales, hemos de concluir
que los autores de delitos económicos necesitan algo - Ilámese tratamíento
o reeducación o reper$Onalización - para ser reinsertados en la sociedad,
para que no vueIvan a delinquir, pues su acción delictiva muestra que sus
interpretaciones desfavorables de la ley preponderan sobre sus interpreta­
ciones favorabIes, en sentido de la differential association, de Ed. H.
SUTHERLAND. Es decir, si no cambian su talante, su Gesinnung, recaerán
en Ia deIincuencia (36). La facilítación de esa "mejora" interior habita - o

(35) P. MACNAUGHTON-SMITH, "Tbe second Cede. Toward (01' Away from) an
Empiric Theory of Crime and Delinquency", en JournaJ of Research in Crime .nd
Delinquency, Vol. 5 (969), pp. 189 Y ~,. CARLOS JIMENEZ VILLAREJO, "La.
Justicia an~ la delicuencla socio-econ6mica", en EI Viejo Topo, 58 (julio 1981),
pp. 6 55.

(36) La compleja. problemática. contemporánea exige un replanteamlento básico: Cfr.
FRANCISCa Mtffi'OZ CONDE, "La, resocialización dei dellncuente, análisls y
critica de un mito", en La. reforma. dei Derecho Penal, Barcelona. Bellaterra, 1980,
pp. 61 58. A. BERISTAIN, "Fines de la pena. Importancia, dificultad y actualldad
drl tema", en Cuestiones Penales y Criminológicas, Madrid, Reus, 1979, pp. 28 58.

JO~ RAMóN CASABO RUIZ, EI fundamento de las medidas de seguridad, en
PeUgrosidad Social 1 Medidas eJ.'.l Seguridad (La lei de peUgrosldad 1 rehablli.
taclón S(Iría.J de 4 de &g'osto de 1.979), Valencjll Pub1. Un1versidad 1974, pp. 37 ss.
ANTONIO GARCIA PABLOS DE MOLINA, "La supue5ta función resoclal1zadora
dei Derecho Penal: utopia, mito y eUfemismo", en Anuario de Der. Penal (sept­
diciem. 1979), pp. 645 55. SANTIAGO MIR PUIG, "Problemática de la pena y se­
guridad ciudadana". en Revista Juridica de Cataluiílll, n.o 1 (ener()-Inarzo 1981),
pp. 179 55. Idem, "Fundamento constitucional de la pena y teoria deI delito", en
La reforma dei Derecho Penal, Barcelona, Bellaterra, 1980, pp. 107 SoS. IGNACIO
MUNAGORRI LAGUIA, Sanción Penal y Política eliminai. Confrontadón con Ia
Nueva Defensa Social, Madrid, R€U5, 1977 pp. 133 55. FERRANDO MANTOVANI,
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debe habitar - en el fondo de cualquier sancíón penal que merezca eI
adjetivo de humana (:17) .

Esta peculiar repersonalización ha de lograrse por medias más o menos
diversos - más o menos inherentes a la simple pena - que no podemos
desarrollar ahora: quizás por ei "susto" y la estigmati'l.ación de una condena
judicial, por el "golpe" de una multa, por eI tratamiento psico-sociológico,
por eI dolor de la privación de un derecho económÍCo o prafesional o de
libertad (88). La aceptación verdaderamente libre deI condenado será indis­
pensable cuando se acude a ciertos tratamientos médicos, psicológicos,
psiquiátricos etc.; es decir, siempre que se pretenda anadir algo aI mínimo
exigido por la sanción penal impuesta en la sentencia. El derecho penal deI
terror ha de evitarse por todas las técnicas a nuestro alcance (.1G).

SQ} Obiec:iones contra la privad6n de libertad

Otros criminólogos rechazan la reinserción social en los delíncuentes
económicos por motivos y en aspectos distintos. Especialmente critican la

Diritto Penale. Parte Generale, Padova, Cedam, 1979, pp. 665 ~S. SERGIO GARCIA
RAMIREZ, "Problemas fundamentales deI Tratamiento Penltenciario", en Rev.
Me.dcana de Cieneias Penales, n." 1, afio 1 (enelo-lunio 1978), PP, 53 58. Merece
recordarse la opinión, de RUIZ-VADILLO "Los delitos contra el arden socio­
económlco", eu Anua.rio de la. EscueJa Judicial n.o XIII (julio 1981), pp. 233 SS>.:
"El concepto de reeducación y reinserción necesita de ciertas precisiones: Una
persona. dellncuente en potencia o eu acto puede e&ta.r "fanualmente" incorporada
a Ia. sociedad, aunque viole sus nermas penales, Y otra -persona abwlutamente
marglnada de eUs puede no quebrantarias. En el primer caso fería necesr.ria la
reeducación, en e1 fegunda la reinserci6n, tnde~n'óii-entemente de los a"pectos
jurfellco-punitivos existentes. Igualmente considero impQrtante insistir en una
idea que me parece eEencial: La prisión no deb~ servir para convencer a los
l>risioneros de que eI modelo social en que se vb~ ~que lJuede ser objetiva y sul>jeU­
vamente mejor o pe<>r que eI deseado por eI preso), (5 el óptímo, sino más sen­
cillamente acostumbrarle, razonablemente, a aceptar eI cumpllmlento de Ias Ieyes
:penales, y en este sentido, todo delincuente necesita reeducaci6n porque el delin­
coonte demostró prec1samente la no aceptación de las normas iurid1co~penaJes

que son como Ia base m!nima e indispensabIe de una convivencia pacífica."

(37) HANS·HEINR!CH JESCHECK, Tratado de Derecho P~naJ. Parte General, tra.­
ducción de S. Mm PUIG y F. MU"ROZ CONDE, vol. I, Barcelona, Bosch, 1981,
pp. 35 85.

(38) HANS-HElNRICH JESCHECK, "Grundfragen der Dogmatik und KriminaljKlltik
1m SpiegeI der zeitschrift f\ir die gesamte Strafrechtswissenschaft", en zstw, 1
(1001), pp. 51 88, ROGER GARAUDY. Pa.l'ole d'Hi>mme, Paris. Ed. R. LaUont, 1975.
pp.47 SIl. J. LASSO DE LA VEGA, EI DoJor y la. Condición Humana en el Teatro
de Sófocles, Barcelona., 1971, 65~66. HEI doIor labora. en zonas profundas, eu SUl>

entrafias y redaftos que se iluminan de conciencia y adquieren expresi6n cuando
el d(}lor Uega. a su extremo... EI delar nos prohibe seguir repre:;entando nuestra
comedia ... Eu su experiencla más aguda é,a es Ia excepcionalidad deI dolar,
que lleva al hombre a Ia abnegaclón, esto es, a la negación de cuanto no cons­
tituye su. yo auténtíco. Lo obliga a. aligerar la nave y volver a lo esencial."

(39) MANUEL COBO DEL ROSAL, "Consideraciones generales sobre la ccncepción deI
poder punitivo deI Estado", en Revista. de Derecbo Público, n.o 63 (marzo~junio

1976). pp. 267 85. La eficada de la prevención general (y especial) hoy exige más
annonia con el humanismo, la proporcionalidad y le. libertad, como indican W.
HA8EMER, K, LtmERSSEN, W. NAUCKE: HauptprobIeme der Genet"lLlpt'i,veution,
Frankfurt/M., 1979, pp. 7 88.
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resocializaci6n mediante las sanciones privativas de libertado Sus objeciones
(y nuestras correspondientes respuestas) pueden aplicarse, en cierto sentido,
también a las otras sanciones. Pero, por ahora nos referimos casi exclusiva­
mente a las privativas de libertado

La cârcel- dicen, apoyândose en diversos argumentos - nunca reper­
sonalizará ai delincuente de cuello blanco porque éste no puede "nacer de
nuevo". Se portará muy bien dentro de la prisión, pero en cuanto salga
a la ca11e, en cuanto se siente en su despacho y en cuanto disponga del
talonario y de "amigos inteligentes e influyentes", volverá a "aprovecharse",
a delinquir. A él se le debe aplicar el refrán "genio y figura hasta la sepul­
tura" .

Esto sucederá si es delincuente profesional. Si es ocasional o situacio­
nal, su reincidencia dependerá de la ocasi6n o la situación.

Además - continuan los objetores - la prisión aunque (y para que)
consiga repersonalizar, conlleva gastos excesivos, especialmente cuando se
trata de criminales "educados". Cuesta más dioera que 10 robado por los
delincuentes. Aumenta las desigualdades económicas y sociales entre los
ciudadanos. Por si 10 dicho fuera poro, la cárceI destroza eI psiquismo de
muchos prisioneros, y produce graves perjuicios a sus familiares (40).

Estas opiniones se basan en pruebas muy serias, pues algunas cârceles
parecen cementerios (41). Pero, si las consideramos despacio, veremos que
no abocan a conclusiones tan unilaterales como algunos propugnan.

Los especialistas en las dendas de la conducta humana (baste recordar
a GEHLEN, LERCH YC. ROGERS) afirman que la persona conserva durante
toda su vida una estructura necesitada y abierta a nuevas relaciones y
socializaciones (42). La personalidad es un proceso continuo, imparable y
hasta transcendente (43).

(40) A. BERISTAIN, "La cárcel cemo factor de conflguración 5<><:ial". en DO(luJnen·
tación Jurídica, n.o 17 (er:ero-marzo 1978), pp. 165-180. CARLOS GARCIA VALDES,
Introducción a la Penologia, Madrid, Publ. In;tituto de Crilnlnologfa, 1981, pp.
135 58. ELlAS NEUMAN, PrIsión Abierta.. Una Nueva Experitmcia Criminológica,
Buenos Aires, Depalma, 1962, 2.a editión (en prensa),

(41) A. BERISTAIN, "Las cárceles no deben ser ccmenterios", en Estudios de Crimi·
nologia Vas\!&, Bilbao, Ed. Mensajel"o. 1982 (en prensa),

(42) J. ROF CARBALLO, EI Hombre ClImo Encuentro, Madrid, H17J, p. 61. "Todo
encuentro importante es, por un lado, confinnativo reencuentro; por el otro,
prospectivo, tnaugurado: de nuevos encuentros.,. No puede considerarse trascen­
dente un encuentrü que no tenga cll,rácter germinaI. 0, mejor dicho, programa­
torio. Llave de futuros encuentros, otéro desde el que divisar horizontes que sin él
no hubleran sido perceptibles, instrUmento que nos pennite el acceso a mundos
nuevos," C. ROGERS, EI Proceso de Convertine en PenoDa, Buenos Aires, 1975,
pp. 168 58. "La vida. plena es un procesc, no una situa.ción estática. Es una orien­
tac1ón, no un destfno. La orientaciÓn que constituye una vitia plena es elegida
por el orgaI1ismo en su totalidad ~ieJnpre que di5frute de una libertad psicológica
que le permita moverse en cualquier dirección ... Resulta profundamente estimu­
lante que cUando el ser humano distruta de libertad interiGI elige como la via
más satisfal::toria este proceso de llegar a ser."

(43) NENA & GEORGE O'NEILL, Die OnDe Ehe. Konzept rür elnen neueo Typus der
Monogamfe, Hamburgo, RowohIt, 1975, p. 152.
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E1 refranero popular "genio y figura hasta la sepultura" no as tan pesi·
mista como pretenden quienes niegan a nuestros delincuentes (sobre todo
los primarios) la posibilidad de apartarse deI camino deI crimen. No se
refiere a estas personas en cuanto infractores. Faltan argumentos científi·
cos para etiquetar a la mayorfa de los delincuentes económicos como incor·
regibles. Los hay - y no pocos - corregibles. Las estadísticas sobre este
tema no alcanzan todavia datos convincentes en sentido tan pesimista.

Tampaca parece totalmente convincente la objeción de que la cárcel,
aunque resocialice, "cuesta" demasiado y, por 10 tanto, no resulta eficaz, o
no compensa (44). En nuestra opinión, buena parte de esas dificultades
prueban 10 opuesto en eI sector de la criminalidad económica. Los perjuicios
que producen los c1ásicos delitos contra la propiedad quizás no alcanzan
los oostos de la cârcel y eI aparato judicial~ pero, los delitos de cuello blanco
producen danos mucho mayores. Para evitarlos, hoy en día, merece Ia
pena el gasto deI sistema judicial-penitenciario. Esperamos y deseamos
que en un futuro, más o menos pr6ximo, cambien radicalmente las circuns·
tancias, pero en la actualidad hay que encarar los problemas con realismo y
constatar las dimensiones incalculables deI perjuicio dinerario nacional si se
prescinde de la cãrcel para los delincuentes a que nos estamos refiriendo
en nuestro estudio,

De similar manera se puede responder a quienes opinan que la sanción
penal aumenta las ya existentes desigualdades económico-sociales. Estas
sanciones, especialmente la multa y la cárcel, aplicadas a los delincuentes de
cuello blanco disminuyen las diferencias econ6micas y sociales, si aquélla
es proporcionada a la posición deI delincuente, según el sistema de días­
multa en eI Proyecto de Código Penal espanoI de 1980, art. 55 (4:», y si ésta
es cárcel común para todos.

La objeci6n de que la prisi6n destroza aI interno e incluso - aunque
menos - a sus familiares no posee tanta fuerza si se trata de penas cortas.
En los delitos econômicos se aconseja que la duración sea breve pues se
utiliza a modo de "electroshock", según observó hace afios AYA GO~I, Y
según constatan aIgunas estadísticas contemporáneas, como las que trascri­
be POSNER (46).

(44) Cfr. TULL10 PADOVANI, L'Utopia Punitiva. IJ Problema deUe Alternative aUa
Detendone neUa sua. Dimensione Storica., Milano Giuffre, 1981, con amplia y
valiOS& documenta.ción.

(4f» A. BERISTAIN, "La multa penal y la. administrativa en relación c(m las sanciones
privativas de llbertad", en Cuest.iones l'Cml;)es y Criminológicas, Madrid, Reus,
19'79, pp. 451 ss. Idem, "La. multa. en el Derecho Penal E!>pafiol", en Rcv, Gen.
.Le&', Jaris (abril 19'16), pp. 325 ss.

(46) Fuente: 1977 Sourceboolt of Crinúnal Justioe Statistics., pp. 552-553; en RICHARD
A. POSNER, "Optimal Sentences for Wbite-Collar Criminais", en AmericlUl Cri~

minal Law Review, 1980, Vo1. 17, pp. 412 88.
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CLASE Y CUANTfA (DURACION) DE LAS SANCIONES FEDERALES
EN ESTADOS UNIDOS (AIQO 1977)

Total .
Homicide .
Robbery .
Embemement .

Fraud, total .
Income Tu .
Lending Institutions .
Postal .
Securities and Exchan·
ge - .

Federal Statutes, total .
Antitrust .
Food and Drug Act .
Customs Laws .
Motor Carrier Act ..
Agricultural Acts ...
Migratory Bird Laws .

Postal (other than fraud
obscenity, and embeme-
ment) .

Níimero de
cDndenes

40.112
108

2.286
1.650

3.691
1.157

390
938

86

4.208
175
103
182
105
459

894

1.003

Níimero de
prelOl

18.478
84

2.031
289

1.234
340

121
404

40

565
1
6

36
O

3.7
17

150

PrDmedio d.
meses de in­
ternamlento

47.2
125.1
134.3
22.4

22.7
15.4
18.4
31.1

45.7

29.7
No consta
No consta

19.9
No consta

20.0
No consta

7.6

Níimero d.
multas

3.198
O
O

14

222

68
12
37

12

1.501
137
78
34
97

203
621

32

En el sentido que estamos defendiendo han de leerse las Constituciones
de Espana, de ltalia y de otros Estados que establecen claramente la finali­
dad resocializadora de las sanciones privativas de libertad (47). Por desgra·
cia, la realidad sociológica queda muy rezagada, sin preocuparse por cum·
plir las metas sefialadas en la Constituci6n. Nada se soluciona rebajando
la meta repersonalizadora.

La Constitución espafiola reconoce la libertad de empresa en el marco
de la economía de mercado (artículo 38), y en repetidas ocasiones sefiala

(47) Además de 106 arts. 1.0 Y 25 de la Constituclón espafiola de 1978, debe tenerse
en cuenta el art. 1.0 de la Ley Orgárica General Penitenciaria de 1979; "Las
lnstttuclones penitencla.r1as reguladas en la presente ley tienen como fln prt­
mord1al la reeducación y la reinserción social de los sentenciados a penas y
medidas penales privativas de libertad, asi como Ia retenc16n y cu~todia de dete­
nidos. presos y penado.s." Cfr. SANTIAGO M:IR PUIG. "Problemática de la pena
y segurtdad ciudadana", en Revista Juridica de Cataluiía.. núm. 1 (enero-marzo
1981>, PP. 190 ES. Cfr. JOSll: M.a STAMPA BRAUN/ENRIQUE BACIGALUPO.
La RefOrma dei Derecho Penal Eoonómleo, Madrid, Instituto de Estudlos Eco­
nómicOS. 1980, pp. 24 58. CESARE PEDRAZZI. "Probleml di tecníca legislativa", en
Comportamenti Economiel e LeglslazJoDe Penale, Milano, Gíuffre, 1979, pp. 18 S8.
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los hitos de una economía más justa que oriente a los penalistas dentro de
un programa de política econ6mica más igualitaria, más centrada en el
hombre, no en eI capital ni eu el Estado. Su art. 53, 3, encarga allegislador,
a las instituciones judiciales y a los poderes públicos que procuren el reco­
nocimientc, el respeto y la protección de los derechos econ6micos YBadales
(medio ambiente, distribución de la renta regional y personal más equitativa
etc.) formulados en sus arts. 39 y siguientes, que constituyen parte deI bien
jurídico protegido en los delitos que ahora estudiamos. El art. 9, 2, declara
que corresponde a los poderes públicos promover las condiciones para que
la libertad y la igualdad deI individuo y de los grupos en que se integran
sean reales y efectivas; remover los obstáculos que imlJidan o dificu1ten su
plenitud, y facilitar la participación de todos los ciudadanos en la vida polí­
tica, ~on6mica (.t8), cultural y social. Por fin, el art. 31 determina que
todos contribuirán al sostenimiento de los gastos públicos de acuerdo con su
capacidad económica mediante un sistema tributario justo inspirado en los
principios de '9ua\dad y progresividad (49) .

La exigencia elemental de la igualdad debe armonizarse con la, no
menos elemental, de la libertad; armonización que con frecuencia originará
serios conflictos pues, como universalmente se reconoce (e incluso KARL
MARX lo repite), todos tenemos derecho a ser diferentes o desiguales. Dicho
con fórmula más moderna, "la idea deI igualitarismo contradice a Ia de
libertad, porque Ia libertad engendra inevitablemente desigualdad, y la
igualdad engendra no.libertad" (50).

El legislador y, más aún, el juez han de tener siempre presente el
espíritu de la Constituci6n y el espíritu de nuestro tiempo para desarrolIar
diariamente su función política de realizar una constante y dinámica recons­
trucción deI ordenamiento positivo judicial-penitenciario para adecuarlo a
los nuevos principias constitucíonales a la luz de una interpretación pro­
gresiva mâs que técnica (en eI sentido tradicional de la paIabra) (51).

6Q) N~idad y \imites de la r&personaHzac:.ión

Las sanciones penales, como hemos intentado mostrar, pueden resultar
efectivas para la prevención general y especial e incluso en el âmbito de la
resocializadón, Todavía conviene aiíadir algo más importante: las sanciones
penales nec:esitan cultivar una dimensí6n resocializadora, o, dicho con otras
palabras, positiva y beneficíosa para el condenado. Si no, deben considerar·
se ilícitas, pues la repersonalizaci6n es requisito indispensable, aunque no

(48) Su1:lrayado nuestro.

(49) Subraya.dO nuestro.

(50) GERflARD LEIBHOLZ, "Representadón e identidad". en KURT LENK/F'RANZ
NEUMANN, Te9ría. y Sociología. Critica de lOS Partidos POlíticos, trad. de IGNACIO
DE O'ITO, Barcelona, Ed. Anagrama, 1980, p. 205.

(51) Memoria Elevada aI Gobiemo ~e S.M. en la. 80lemne ApertuI'a de los Tribunales
el día 15 de septlembre de 1981 1)(Ir el Fiscal General deI Estado ExclUO. Sr. D. 30sé
Maria Gil-Albert y Vela.rde, Madrid, Reus, 1981, pp. 7 Y ss.
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fundamento de la sanción. Su fundamento y su límite son la necesidad y la
culpabilidad. Veamos ahora brevemente estos dos puntos.

Algunos especialistas exigen que la sanción penal, particularmente en
los delitos económicos, sea unidimensional, es decir, puramente retributiva,
represiva, un mal (52). Afirman que la finalidad reeducadora de la sanción
por una parte presupone una falsa concepción deI delincuente como un
individuo enfermo, anormal, estigmatizado, y, por otra, aboca a un empleo
excesivo de las sanciones penales. Pero, en mi opinión, estas teorías ado­
lecen de angelismo y de reduccionismo.

Aquellos utópicos propugnadores deI tratamiento reeducador de los
afios 50-60 llegaron a exageraciones como la de retener en prisión más
tiempo deI permitido por la culpabilidad, para eI supuesto fin reeducador.
En Norteamérica la arbitrariedad judicial, tan superior a la que se admite
en Europa, aboc6 a excesos verdaderamente delictivos. Tales abusos moti­
van ahora, por reacción, un rechazo también exagerado de la meta reperso­
nalizadora ea).

ANTON ONECA, hace casi cuatro décadas, trató ya atinadamente el
problema en su Iecci6n inaugural, en la Universidad Salmanticense (54).

Evitando apasionamientos - incluso bien intencionados -, conviene
recordar que la mayor o menor necesidad de tratamiento no justifica la
pena. Esta nunca puede rebasar el límite de la culpabilidad, so pretexto de
beneficiar ai condenado.

Frente al delincuente, por eso mismo que es, y en cuanto es una per­
sona normal (no enfermo, ni malo), la Iey y el juez, aI responder a su acción
con una pena, deben contestarle con algo que no sea mero mal, que no sea
mero sufrimiento. Hace ya mucho tiempo que se superó el concepto de la
pena como malum passionis, de BOECIO. La respuesta de la sociedad tiene
que ensefiarle a no volver a infringir las leyes. Según dice eI art. 59. 2, de
la Ley Orgânica General Penitenciaria, de 26 de septiembre de 1979. "El
tratamiento pretende hacer deI interno una persona con la intenci6n y la
capacidad de vivir respetando la Iey penal, asi como de subvenir a sus
necesidades". No se olviden las reflexiones de BETTIOL y otros autores
para considerar Ia sanción penaI como un hien (I><~~, para ver en ella algo
beneficioso para eI condenado, aunque no exclusivamente eso.

(52) MARTIN R. GARD:>lER "The RenaiE~arce of retributicn - An examination of
Doing Justícc", en Wisconsln Law Review, 1976, pp. 78 ES.

(53) JACQUELINE BERNAT DE CELIS, Pré~entation du rapport du Profes~eur DAVID
FOGEL "Le débat américain sur la Politique de sentencing; dl:x: années de crmbat",
Ponencia sostenlda en el Centre de Recherches de Polltique Crimi,elle en la
Journée d'étude sur Ies grandes orientations de politique crimineIle des pays de
l'Amêrique du Nord, PIIrls, mayo 1981.

(54) JOS~ ANTON ONECA, La. Prevcnc!ón General y la Prevención Especial e-:l la
Teoria de la Pena, BaIama.nca, Imprenta "Cervantes". 1944.

(55) A pesar de SUB ataques contra Ias medidas y la reeducación, considera la pena
como un bien. Cfr. GIUSEPPE BETTIOL, "Sul diritto penale cristiano", en
L'Lndice PeDale, n.O 3 (sept.-diciem. 1980), p. 474. A. BERISTAIN. Medidas
Pena.Ie9 eu Derecho Contemporáneo. Teoria, Legislación Positiva y Reallzaclón
Práçtica, Madrid, Reus, 1974, pp. 49 58.
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Quienes opinen 10 contrario, quienes mantengan la mentalidad boecia­
na, dificilmente podrán argumentar contra la pena de muerte abolida en
tantas Constitnciones estatales y en tantos documentos supranacionales de
mayor rango.

La ideologia de clase que consideraba al delincuente como nn enfermo
o como una persona mala en sentido absoluto, hoy ha sido superada. Cuan­
do una persona normal que actúa libre de coacciones internas y externas
infringe las leyes graves - todas las leyes penales son graves o deben serlo
-, lo hace por motivos diversos que, más o menos, explican los especialis­
tas. En cierto sentido, se puede decir que cada delito proviene de nn
proyecto vital asocial relativamente constante, pues las opciones fundamen­
tales brotan y cambian paras veces en la vida.

Este proyeeto vital asocial - consciente e inconsciente - no basta
para justificar la sanción penal pues seria caer en la Lebensführungschutd,
en el derecho penal por la orientaciôn de la vida (56), en el derecho penal de
autor. Pero, tampoco se debe creer en la segmentación puntual de la con·
ducta humana, pues los hechos aislados van concatenados unos con atros,
sin soluciôn de continuidad. Este proyecto vital asocial debe ser objeto de
evaluaciôn y - dentro de los límites de la culpabilidad - de corrección
para no mantener el derecho penal de espaldas a las ciencias deI hombre, y
de espaldas a la dignidad de la persona-sujeto.

Todo aquel que rechace esta concepción antropológica no dará im­
portancia a los problemas deI error en la dogmática jurídico-penal, quizás
borrará deI mapa la dimensión de reprochabilidad y de justicia, y dificil­
mente distinguirá entre sanCÍón civil y penal (57).

En pocas palabras. si se considera al hombre como sujeto, no como
mero objeto, cuando realice acciones reprochables surgirá la necesidad y
la posibilidad de pedirle que corrija libremente la direcCÍón de su opciôn
fundamental, para que "no vuelva a las andadas", para que no incumpla
más las leyes protectoras deI arden econômico y de los derechos de la
persona.

Amplias reflexiones merecería cl estudio de cuáles son las sanciones
más o menos eficaces en el campo que estamos estudiando. Personalmente
opino que una atinada política criminal debe acudir con más frecuencia a
la multa que a la privación de libertad, excepto en supuestos que requieren
el ínternamiento, entre otras razones para evitar agravios comparativos
pues no pocos códigos penales, y no pocas jueces sancionar.., mãs severa­
mente algunos delitos contra la propiedad que atros delitos contra el orden
económico, aunque aquéllas perjudiquen mucho menos a la sociedad.

(56) EUGENIO RAúL ZAF'FARONI, Manual de DIlftcl10 Penal Parte General, 2.· 00.,
Buenos Aires, Ediar, 1979, pp. 446 ss. GlUSEPPE BETI'IOL, Diritto PelIlale.
Parte GeneraJe. l(} ed., Padova, Cedam. 1978, pp. 376 ss.

(57) JOBJ!: CEREZO MIR, "Limites entre el Derecho Penal y el Derecho Administra­
tivo", en 111 Jornadas de Profesores de Derecho Penal, Santia.go de Compostela,
Ed. Universidad, 1976, pp. 69 y ss.
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79) Apología parcial de las multas

Parece oportuno formular abora unas consideraciones, aunque sea
cor.. estilo telegráfico, acerca de las multas. Éstas, probablemente. deben
aplicarse más que la cárcel a los delincuentes econômicos porque resultan
menos inbumanas que la privación de libertad, más eficares en varias sen­
tidos, y más aplicables a las personas jurídicas. Pero, como acabamos de
decir, corren el peligro de beneficiar comparativamente a los delincuentes
de cuello blanco. Empecemos por este punto para después comentar algo
acerca de su eficacia y aplicabilidad a las persor.as jurídicas.

Hay que evitar - repetimos - los agravios comparativos. De hecbo
en Franda (58) se observa que las sanciones impuestas a algunos delin­
cuentes econômicos son menos severas que las impuestas a los demás de­
lincuentes, como prueba, por ejemplo, LASCOUMES aI comentar los datas
siguientes.

Delitos Privo libertad Sursis Multa Oltos Total

En materia 1.809 4.43G
i

13.854 730 20.828
de astucia

%1y negocios 8'7 % 21'3 66'5 % 3'5 100 %

_I
i I

En materia 50.871 97.063
I

253.686 25.815 427.635
penal
general 11'9 % 22'7 % , 59'4 % 6% 100%

I I

Eu Espana la legislación resulta iniusta y escandalosa, por ejemplo
cuando el número tercero deI art. 528 deI Código Penal impone la pena
de arresto mayor {de Ull mes y un dÍa a seis meses de privación de lilJeLtad;
para quien defraudare a otro más de 15.000 pesetas en Ia sustancia, canti­
dad o calidad de las cosas que le entregare en virtud de un título obliga­
teria; pera, ep.· cambio, según el artículo 319 (renovado radicalmente por
la Ley 50/1977, de 14 de noviembre) a los delincuentes de cuello blanco
que defraudan al Estado só10 se les impondrá esa pena privativa de libertad
si concurren dos condiciones: que la cantidad defraudada supere los cinco
(oscile entre cinco y diez) millones de pesetas y que, ademâs (según una
interpretació~ posible deI texto legal), esa cantidad defraudada exceda de
la décima parte de la cuota procedente. Por lo tanto, guien defrauda a1

(58) PlERRE LASCOUMES, "Sur quelql1'es données de base et 1)ase de données en
déllnquance d'affalrllS", en Revae de brolt Pénal et de Criminologle, n.o 12 (diclem­
bre 1980), P. 1.021.
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Estado o a la Hacienda local nueve millones de pesetas cuando tenia que
tributar noventa millones no sufrirá pena privativa de libertad aIguna sino
sóIo una pena pecuniaria oscilar.te entre nueve y cincuenta y cuatro millones
de pesetas. La irritante diferencia que media entre Ias sanciones correspon­
dientes a estos dos delitos saIta a Ia vista (59).

Por lo expuesto, cuando pedimos para los delincuentes econômicos
penas pecuniarias más que penas privativas de libertad, pedimos también
que a los demás delincuentes se les aplique mismo criterio. Asi pretendemos
empezar a terminar, en lo posible y reiterativamente - como SlSIFO ­
eon el actuai derecho penal, para iniciar un derecho penal meior, tal como
sugerÍa G. RADBRUCH.

Algunos especialistas piensan que la multa resulta menos eficaz que
la privación de libertad (60). Salvo excepciones, no conozco estudios empí­
ricos amplios y serios referidos a la delincuencia económica en esta orien­
tación ni en la contraria.

Contra los delitos económicos menos graves los jueces, en algunos
países, suelen imponer más multas que privaciones de libertado La propor-

(59) AGUSTIN FERNANDEZ ALBOR, Estudios sobre la Criminalidad Económiea,
Barcelona, Boscll, 1978, pp. 10 58. Idem, El Delito Fiscal. Conferencia eu el
Iltre. COlegio de AbOgados de Vizcaya el 11 marzo 19B1 (inédita). Idem "Politica
criminal de delito fiscal", en BUSTOS HORMAZABAL/FERNANDEZ ALBORI
TORtO LOPEZiVIVES ANTõN y otras, Estudios Penales y Criminológicos V,
santiago de Cmnpostela, Pul. UniverSidad, 1982, PP. 45 55. ALFONSO SERRANO
GOMEZ, FraUde Tributaria (Delito Fiscal), Madrid, Ed. de Derecho Financiero,
1977, PP. 200 58. C. VILADAS JENE. "BuSÍness Crime in Spain", en L. H. LEIGH,
Economic Crime in Europe, Londres, 1980, Macmillan, pp. 4 sS.

~6Q) La multa es la sanci6n más frecuenta contra la8 personas jurídicas en la.s
legislaciones penales de los países de nuestra cultura. R. SCREVENS, "Les
sanctions applicables aux personnes morales", eu Atti della Conferenza orga­
nizzata daI Centro Inter. di Ricerche e Studi Sociologicl, Penali e Penítenziari,
La. ResponSlLbllitâ. Penale delle Per80Jle Giuridiche in Diritto Comunltari6 (Mes­
Sina, 1979), Milano, Giuffrê, 1981, pp. 165 sS. JOHN COLUNS COFFEE, Jr.,
"Corporate Crime and Punishment" en American Criminal Law Beview. vol. 17:409,
lfJ80. Cfr. Recomendación n.o R (81) 12 deI Comité de Ministros de los Estados
Miembros sobre la criminaUdad económica, en ResoIutions by the Committee of
Ministers relating to crime problems, Stra.sbourg, 1961. COUNCIL OF EUROPE,
Aspects Criminologiques de la DéJjnquance d'Affair.:s, Strasbourg, 1978. pp. 100 85.

MIGUEL BAJO FERNANDEZ, Derecho Penal Eoonõmico Aplicado a. 11l. Actividad
Empresarial, Madrid, Civitas, 1978, pp. 78 ss. Yll el afio 1971 SAINZ CANTERO
escribió '"Las sanciones tradicionales, perfectamente indicadas para otra clase
de intracciones, resultan inapropiadas para los bechos delictivas que nos ocupan.
La expericiencia ensefia que es inutU acumular multas o multiplicar penas de
prisión. . . Eu las leyes económícas de carácter penal que presenta el panorama
comparatiSta, junto a las sanciones tradicionales de privaci6n de libertad y pecunia~

rias, se ofrecen otras que resultan muy adecuadas para los delitos económicos" ...
CuaderDos pa4"a el Diálogo, clt. JQS.É: A. SAINZ CANTERO. '"La sustltuci6n de
la pena de privaci6n de libertad", en Estudios Penales n. La Reforma PenJten­
ciaria, Santiago de Compostela, Ed. Universidad, 1MB, pp, 21& 58. KLAUS TIE~

DEMANN, Stand und Tendenzen von Strafrechtswissenschaft undo Kritninologie in
der Bundesrepublik Deutschland, en Juristenuitung, N\Íms 1&/16 (15 agosto 1930),
PP. 489 58. Traducción espafiola en Cuadernos de Política. CrimiJUIJ. n.o 14, pp. 200 85.
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ciôn difiere algo cuando la gravedad de los delitos aumenta, como lo mues­
tran, respecto a las quiebras en Grar.· Bretafla, los datas de LEIGH y
nROWN (81).

SANCIONES SEGUN LA EDAD Y EL SEXO

Proba· I
tion llnd suspendedl Imprisonment (months)

Sexo condi tio- Fine imprison- Total
nal dis- ment 0-11 12-35 36 +
charge

(a) Crow Court

1974 M 2 O 16 4 9 O 31

F 1 O O O O 1 2

1975 M 4 1 26 4 3 2 40

F 2 O 3 O O O 5

Total 9 1 45 8 12 3 78

(12%) (1%) (48%) (100í- ) (l50í-) (407,-) (100%·)

(b) Magistrates'
court

1974 M 15 95 32 4 O O 146

F 2 2 1 O O O 5

1975 M 15 69 39 2 2 O 127

F 1 O 2 O O O 3

Total 33 166 74 6 2 O 281

(12%) (59%) (26%) (2%) (1%) (00/0) I(100%)

COFFEE y otros critican la eficacia de las sanciones pecuniarias (es­
pecialmente cuando se impor.en como sanciones administrativas, sin eI
reproche de condena penal) porque pueden y suelen ser desproporcionadas
a las ganancias obtenidas, y porque la empresa o la sociedad fácilmente
las cubre computándolas en el capítulo de costas o en los precios de venta.
Además, los delincuentes econ6micos pueden ocultar, dentro o fuera de
su nación, sus bienes para, a5i, e1udir los perjuicios de la multa.

La primera objeción respecto a la multa se resuelve (o, al menos. se
debilita) por dos caminos: elevando la cuantía de la multa, y desadminis­
trando esta sanción, de manera que la persona jurídica no pueda evitar

(61) L. H. LEIGH/SUSANNAH BROWN, "Crimes in Bankruptcy", en EcOllomic Crime
in Europe, editado por L. H. LEIGM, Londres, 19M, p. 171.
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el reproche de la conder.a penal, si se admite la posibilidad de tal condena
a las sociedades y empresas.

En cuanto a la otra objeción contra la multa -la facilidad deI acusado
para poner su patrimonio fuera deI alcance de la autoridad - cabe res­
ponder que al legislador y a1 juez corresponde buscar y encontrar los
medíos para lograr hacer justicia en todo eI ámbito patrimonial (~2). La
moderna legislación limitativa deI secreto bancaria (63) brinda uu ejemplo
de cómo facilitar el camir..o eficaz a la acción de las autoridades.

De acuerdo con algunas ínvestigaciones respecto al derecho penal en
general, y considerando que no median razones fuertes para que eI derecho
penal económico en este campo siga regIas y orientaciones distintas, parece
que el legislador y los jueces - aI menos los espanales - deberán aplicar
la multa (eu su modalidad de lege ferenda de dias-multa) más que hasta
ahara 10 han hecho. Siguiendo esta orientación de política criminal, deoo·
rán aplicar menos la privación de libertad, aun suponiendo - lógicamente
- que ésta sea de breve duración.

Suele afirmarse, cada día con más frecuencia, que la multa puede
aplicarse en eI derecho per.a1 econômico tanto a las personas naturales
como a las jurídicas, y no sóIo como pena sino también como medida de
seguridad.

E! Informe de la Asamblea Interregional de expertos en el tema fi:
"El delito y eI abuso del Poder" (64), deI VI Congreso de las Naciones
fVnidas para la Prevención deI Delito y Tratamiento de los Delincuentes,
'se manifiesta en este sentido pues admite decididamente la responsabilidad
criminal de las sociedades. Merecen transcribirse literalmente las siguientes
líneas:

"Se recomendó eI establecimiento deI principio de la responsa·
bilidad criminal de las sociedades. Esto significa que cualquier so­
ciedad o colectivo, privado o estatal, será responsable por acciones

(62) Recomendation n.O R (81) 12. Du Comité des Ministres aux I!:tats Mt!:mbres
sur la. CriminaUté des Affa1res (adoptée par Je comité des Ministres le 25 juin
1981, 10r8 de la 335.a réunión des Délégués de Ministres), en CONSEIL DE L'EU­
BOPE. Résolloltions du Comité des Ministres dans le DOPlaine dee Problemes
Crtmineis, Strasbourg, 1981.

<63} MIGUEL BAJO FERNANDEZ, "Limites dei secreto bancario: deber de revelar a
la administraclón de justicia", en Revista Papeles de EeOD&lJlia, n.o 4, editado
por FIES. Idem. "La. delincuencia. económ.1ce.. Un enfoque crlmJnológiC<l Y pol1t1­
co criminal", en Cnadernos de Política Crlm.fnaJ. n.O 5 <l9'13}, Pp. :I 88. GE&ARDO
LANDROVE DIAZ, "Descubrlmiento y revelación de secretos", en m Jornadas
de Profesores de Derecbo Penal, santiago de Compostela, Ed. UniverSidad. 1976,
pp. 173 83., especialmente pp. 209 58. Sobre la noción de secreto etr. KLAUB
TIEDEMANN. Konunentaz zum GmbH-StraJrecbt. Erlãuterung der §§ 82-85 GmbHG
und ergil.nrender Vorschr1ften, Kõln, Or. Otto Sclunidt KG, 1981, § 85.

(64) Informe de la Asamblea Interregional de expt!:rtos en el tema m: "El delito y
e1 abuso de poder" <Naciones Unidas, Nueva York, 9-13 julio de 1979). MANUEL
LOPEZ-REY. "La politica criminal de las Nacionel' Unidas. los problemas de la
crirninalldB.d y el problema de la Criminologia", en Revista. de ~ho Públieo,
n.o 59 (1975), PP. 245 ss.
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delictivas o dafiinas, sin perjuicio de la responsabilidad individual
de sus directivos. Las formas específicas de dicha responsabilidad
serán determinadas en cada país en el contexto de su propio de­
sarrol1o socioeconómico y objetivos sociales y políticos."

Ya en el sigla XIII SINlBALDO DE FIESCHI, el Pontifice Inocencio IV,
en su Constitución Romana Ecclesia y en su Comentaria de esta Cons­
titución, asi como en su comentario a la DecretaI Gravem venerabilis fra­
tris, de Honorio rn, examina con matizaciones atinadas la imposibilidad de
imponer determinadas sanciones penales a las persocas juridicas, pera sin
negar universalmente - contra lo que muchos afirman - la posibilidad
de que las personas jurídicas puedan ser sujetos activos de algunos delitos
y sujetos pasivos de algunas sanciones penales (r,[,). Este problema continúa
debatiécdose entre los especialistas contemporáneos.

Concretamente, SINIBALDO DE FIESCHI no rechaza todas las sano
ciones penales a las persanas jurídicas. aunque en el caso de la ciudad de
Pisa rechaza la excomunión por considerar que ésta - por su naturaleza
- es inadecuada ya que presupone un pecado personal. Tampoco niega
que la soeietas en geceral pueda delinquir; sólo niega que pueda hacerlo
la soeietas en este caso concreto - Pisa - pues los comisionados actua­
ron excediéndose de los límites deI mandato que les dieron los ciudadanos
de Pisa; es decir, no actuaron en nombre de otro, sino en nombre propio
(66). Textualmente, poco después de las frases que se acaban de citar, SI­
NIBALDO DE FIESCHI afirma: "Declaramos, sin embargo, que si las auto­
ridades de alguna sociedad o algunos cometen un delito por mandato de
toda la sociedad o por mandato de una parte sin el consentimiento de otra
parte o sin mandato 10 cometen pero después la sociedad ratifica lo que
se hizo en su nombre, se deberá sancionar a la sociedad con la pena especial
de suspensión o entredicho (c. 23, C.17, q. 4) Y coe- pena temporal, por
ejemplo pecuniaria (D. 4, 2, 9, 1; D. 43, 16. 4; c. 2, C. 23, q. 2)" (67). Des­
pués l1ega a admitir incluso la pena capital contra las personas juridicas,
pero afiade que se transformará en pena de multa (68).

(65) SANTIAGO PANIZO ORALLO, Persona Jurídica y FicciÓn. Estudio de la Obra
de Sinibaldo de F~hi (Inocencla IV), Pamplona, EUNSA, 1975, pp. 343 a 377,
especialmente pp. 360 a 361.

(66) Cfr. SINIBALOUS DE FlESCm, Apparatus a las Decretales de Gregorio IX, C.52
(53), X, V. 39 (Ed1clón de Frankfurt a Main, 1570).

(67) Fatemur tamen quod si rectores allcuius universitatis, vel alii aliquod meleficium
faciunt, de mandato universite.tis totius, vel tantae partis qUOd invitis alüs male­
ficium fecer1llt, veI etiam s1ne mandato fecerint, sed postea universitas, quod suo
nomine erat factum ratum habet, quad universitas punietur speciali poena suspen­
sionis vel interdlcti (c. 23, C. 17, q. 4) et etiam temporali, puta pecuniarie. m. 4, 2, 9,
1; D. 43, 16, 4:; C. 2, C. 23, q. 2).

(68) Item poena. capltali, vel m()rtis, vel relegationis, punietur universitas, si contra
eam agatur cr1m1naliter (D. 48, 8; D. 48, 6); sed poena capitis mutabltur in
pecunlariam: ut D. 3, 2, 13, 7.
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Según especialistas contemporâneos, las penas y las medidas penales
económicas pueden aplicarse ir..mediatamente a las persanas jurídicas si
y en cuanto 10 determinan las normas reguladoras de la acción típicamente
antijurídica cometida 8n nombre de otro y, además, podrãn aplicarse me­
diatamente a través de sus representantes, gerentes etc. (69).

Quienes con serias argumentos admiten las multas en cuanto medidas
penales para las personas jurídicas deben reestructurar bastantes puntos
claves deI derecho penal. Pero no creo que sea necesario admitir también
la peligrosidad objetiva de las cosas, v.g. de sustancias alimenticias descom­
puestas. Düícilmente tiene cabida dentro deI derecho penal la peligrosidad
objetiva en este sentido. Las cosas r..o son peligrosas en si. Una sustancia
alímenticia adulterada puede, sin embargo, ser útil y nada peligrosa para
fines medicinales. Juridicamente hablando, ni la dinamita en si es peligrosa.
La peligrosidad jurídica, en sentido estricto, siempre será subjetiva, de
las personas naturales.

Para imponer medidas penales a las personas jurídicas hay que exigir
los requisitos de los respectivos sistemas per.ales; en este campo, a veces,
se legisla y teoriza en inconsciente defensa excesíva de los cercanos aI propio
status.

Las personas naturales que en representación de las empresas cometen
la acción penalmente relevante en nombre de talo cual persona jurídica
(que es la que realiza el cor.trato o la acción iurídicamente - no penal­
mente - relevante) prefieren, con frecuencia, que las medidas penales se
apliquen a la empresa. Pera, eu general, la justicia saldrá mejor parada
si se aplican directamente a la persona natural auuque también se apliquen,
indirectamente, a la jurídica.

Si, cuando una empresa vende aceite adulterado, como respuesta
principal, se cierra esa empresa, el reproche de la sentencia divulgada en
los medias de comunicación no alcanza debidamente a las personas naturales
autoras deI delito. Con más fuerza les alcanzarã si la sandóo se dirige
primeramente a ellas.

({)9) PETER BLAUTH, ''Ba.odeln für einen andereo" nach geltendem und konunendem
Stra.freeht, Heidelberg Carl Winter, 1968. A. BERISTAIN, Medidas Penales en
Dereebo ConWJnporimeo. Teoria, LegisJaclón POSitiva y Real1zadón Prictiea, Madrid,
ReUB, 1974, pp. 49 SS., 120 ss. JAIME E. MALAMUD GOTI, Persona Jurídica y
Penalidad, Buenos Aires, Depalma. 1981. E2TEBAN RIam, "Las Garantias
lndividuales y la represión de la del1ncuencia ~on6m1ca", en Rev. Mexieana de
Cieneias PenIlJes, n.o 1, aiío 1 (enera-junio 19'18), PP. 163 88. GERAR.DO LAN­
DROVE DIAZ, Los FraudelJ CoIe(ltivos, Barcelona, Bosch, 1973, pp. 20 as. MIGUEL
BAJO, "De nuevo sobre la responsabllidad criminal de 180'> peI'5onas ju:rfdicas", en
Anua.rio Dfll'e(lho Penal (mayo~dtciem. 1981) pp. 371 Y ss. FRANCO BRICOLA,
"TI problema della responsabilltA penale della società conunercl8Je nel Diritto
Italiano", en 14 responsabilità Penale delle Persone Giuridiche in Dtritto Coma­
nitarlo, MUano, GiUffre, 1981, W. 235 as. M. BARBlm.O SANTOS, "Responsa­
b1l1dad penal de Ias personas juridicl:\s" en Rev. Derecho MercantB, 1957, pp.
286 Y 88., Y en la La reql6nsabilitit. Penal~ delle Persoue Gluridiehe. __ , Mila.no,
Giuffre, 1981, pp. 445 55.
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Si el juez clausura las empresas que (en las que se) llevaron a cabo
los ~elitos, pero no "clausura" a sus Directores o Gerentes, éstos pueden
seguIr en alguna otra empresa, y, eon elIos, seguirã el peligro de futuras
infracciones. (Entre paréntesis conviene tener presentes los derechos ina­
lienables de los trabajadores inocentes de tal empresa. Estos podrfan
quedar injustamente sin ocupación, si se tornan medidas eficaces mirando
sólo a la persona jurídica.)

El derecho penal contemporáneo, para cumplir sus metas en la sociedad
postindustrial, necesita que la repersonalización permeabilice todas las
sanciones penales, también las medidas - incluso las econômicas - no
menos que en otros tiempos pasados.

8Q) Expertos d. Ias Nadones Unidas y dei Conseio de Europa

Para concluir esta comunicación. convendrá recordar una sugerencia
de GABRIEL MARCEL acerca de la justicia, y transcribir la autorizada sin­
tesis sobre las sanciones penales recomendables frente a los delitos econô­
micos tal como aparece en algunos pãrrafos deI Informe de la anteriormente
citada Asamblea Interregional de Expertos en el tema "EI delito y eI abuso
deI poder". También diremos algo de los trabajos deI Consejo de Europa (70).

La susodicha Asamblea estuvo formada por LóPEZ·REY como Presi­
dente, y BRAITHWAITE (de Australia) como Relator de la Asamblea. Con
elIos trabajaron, entre otros, TIEDEMANN y MINTA (de Ghana) como Pre­
sidente y Relator respectivamente deI Grupo de Trabajo I (Abuso deI poder
económico) .

Según el informe de este grupo de trabajo, "se recomendó que se
empIearan un conjunto de apropiadas sanciones materiales, tales como mul­
tas penales, el rescate de ganancias ilegales, la derogación de preceptos en
el caso de que hayan sido reiteradamente incumplidos, la condena a prisión
de los directivos de las sociedades en caso de persistentes, intencionales o
negligentes conductas, o de graves perjuicios ... Se sugirió la inhabilitaci6n e
incapacitación de las personas, así como de Ias socíedades para operar en
los sectores particulares en los que han sido flagrantes violadores. E1 uso
de la publicidad, teniendo en cuenta los derechos deI acusado que aún no
ha sido declarado culpable, se sugirió también como una poderosa sanción".

Con parecido reconocimiento de la eficada de ciertas sanciones penales
dentro deI sector de la criminalidad de cuello blanco se expresaron recien­
temente algunos especialistas en el Consejo de Europa. En este Consejo, el
Comité Europeo para los Problemas Criminales programõ la reevaluaci6n
profunda del funcionamiento actual de los sistemas de justicia penal. Dentro

('10) ENRIQUE RUlZ VADILLü. "Los delito" contra el crden socio-económíco", en
Anuarlo de la Escuela Judicial, n.o XIII (julio 1981) pp. 215 ss.
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de este pIan general, el Subcomité elaborá el Rapport sur la décriminalisa·
tio". En eI seno de este Subcomité, aI estudiarse los delítos de cuello blanco,
algunos de sus miembros presentaron argumentos en favor de una "recri­
minalizaci6n" que contrasta eon las ideas expuestas en eI Informe General
sobre la Descriminalización (71).

El veinticinco de junio de 1981, el Comité de Ministros de los Estados­
Miembros deI Consejo de Europa adoptaron la Recommendation nl) R
(81) 12, sobre la criminalidad económica, en la que acordaron importantes
consideraciones y recomendaciones, algunas de las cuales ya hemos citado
en páginas anteriores. Ahora parece oportuno recordar un par de recomen­
daciones concretas a los gobiernos de los Estados:

- Tomar las medidas necesarias para asegurar una justicia penal rá·
pida y efica:l ('2.) en eI campo de la criminalidad econ6mica especialmente ...
estudíando la posibilidad de establecer la responsabilidad penal de las per­
sonas mora1es o crear, aI menos, otras medidas aplicables a las infracciones
económicas .

- Revisar su legislación relativa a las sanciones penales aplicables a
los delincuentes económicos con miras a examinar la posibilidad de hacer
uu uso apropiado en los casos graves de las penas privativas de libertad,
y hacer que las penas pecuniarias sean meior adaptadas a la situación fi·
nanciera de los delincuentes económicQs y a la gravedad de las infracciones
cometidas, asi como para investigar los medios legislativos U otros eon el
fin de evitar que las penas pecuniarias sean pagadas por un tercero, e
introducir inhabilítaciones profesionales a manera de penas principales, y
prever la indemnización a las víctimas como sanción penal en los casos
apropiados (73).

Las opiniones de estos y otros expertos ganan contenido si se leen desde
la perspectiva que expresó GABRIEL MARCEL en su conferencia dictada
en Frankfurt am Main cuando, hablando en general deI derecho penal,
afirmó que la iusticia alcanzará mayor efícacia cuanto más se acerque al
amor ('7.).

(71) COMITS EUROPí:EN POUR LES PRQBU:MES CRIMINELS. Rappcrt SlJr la
DécriminaJisation, 8trasbourg, Comeil dt! l'Europe, 1980, pp. 207 Y ss. TULLIO
P ADOVANI, L'Utopia. Punitiva. fi Problema delle Altel'oative a.lla. Detenzione nella.
sua Dimensione storica., Milano, Giuffre, 1981, pp. 255 58. CESARE PEDRAZZI,
"Problemi di tecnica legislativll.... en Compartamenti Eeonomlel e LegisIazione Pe­
nte, Mllano GiUffre, 1979, pp. 23 55.

(72) Subrayado nuestro.

(73) Cfr. Recomendaci6n n." R (81) 12 deI Comité de Ministros de los Estados Miem­
bros sobre la. Criminalida.d Económica, en Résolutions du Comité des Ministres
dans le Domaine des Problemes Criminels, Conseil de }'Europe, Strasbourg, 1981.

(~4) GABRIEL MARCEL, Auf der Suche n~h Wahrbeit tmd Gerechtigk.eit, Frank~

furt M., 1964, pp. 40-65.
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o poder de polícia,
o desenvolvimento. .e a segurança naCionaiS
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sidade Federal do Rio de Janeiro

SUMARIO
1. A comtrução da Cidade
2. Surge o Estado
3. O Estado-Cidade como única realidade institucional,

na Grécia e em Roma. Conceito primitivo de "polícia"
4. A partir do século XIV atribui-se novo sentido ao

termo "polícia"
5, Conceito de "polícia" no Estado constitucional bur­

guês
6. A grande crise do Estado liberal, o Estado mínimo,

no século XIX
7. A auxese do Estado da neo-revolução do nosso século
8. A "políc!a" em seu sentido contemporâneo de poder
9. A dicotomia da polícia: polícia administrativa e po­

lícia judiciária
10. O pensamento nacionai sobre a dicotomia da policia
11. Reforma da polícia imposta à Alemanha, depois de

1945
12. A exacerbação do Estado intervencionista e o poder

de policia
13. Engrancreçamos ou pereceremos; organizemo-nos ou

desapareceremos. Dois pensamentos
14. Encerro dos vocãbulos desenvolvimento e segurança
15. Segurança nacional e objetivos nacionais permanen­

tes
16. As críticas increpatlvas da idéia de segurança nacío­

nal
17. Comentãrio final sobre o poder de polícia



1. «No princípio Deus criou os céus e a terra. A terra era nua e vazia" - assim
começa o G~NESIS, que, adiante, prossegue: "Deus, a seguir, disse: Façamos
o homem à Nossa imagem, à Nossa semelhança, para que domine ( ... )".

E Deus criou o homem, e criou a mulher, que, maculados de pecado, foram
expulsos do Paraíso, onde originariamente estiveram.

A geração que Adão e Eva produziram espalhou-se pelos ermos do mundo
e constituíram os primeiros e primitivos grupos sociais, necessariamente de
estrutura familiar.

Mas esses pequenos agrupamentos tenderiam a crescer, pois o homem é
um animal gregário. E, no seu crescímento, começariam a sentir a necessidade
de se organizarem disciplinadamente, dado que s6 é possível a convivência
de seres racionais com a implantação de determinadas instituições e a elabo­
ração de certos preceitcs ordenadores.

Acontece que a disciplinação racional da vida social haveria de pressupor,
num tempo ulterior, a fixação do homem no solo e o estabeleCÍlllento de uma
estrutura adequada à defesa da comunidade. "A história do mundo não se
desenrola aos poucos, partindo da pré-história. Uma revolução de todas as
formas da vida humana separa a pré.história da hist6ria ( ... ). Esta revolução
transforma, no decurso de poucas gerações, a vida nômade e seminômade das
hordas e tribos, num Estado agrário, de camponeses e de habitantes de cidades"
(ERNST KOClIERTHALEIl, in Das Reich der Antik, Baden-Baden, 1948, voI. 1,
pág.216).

Com efeito, a construção da cidade correspondeu a um estágio admirável
do progresso das instituições do homem como animal gregário; e a cidade, por
sua vez, desencadearia uma fase de maiores progressos nas instituições sociais.
Daí por diante só podem ser compreendidas as instituições do homem em
função do gregarismo assentado nalguma forma de vida urbanizada: "por toda
parte existe Babilônia" (Ober aU 1st Babylon, Düsseldorf, 1960) - Babilônia
como símbolo de cidade - escreveria Wou SCHNEIDER, em admirável e moderna
obra que levou aquele título; "o homem evoluído é um animal construtor de
cidades - proclamaria, também, OswALD SPENGLER - e a história universal
é aquela do citadino. Povos, Estados, política e religião, todas as artes, todas
as ciências, repousam sobre um fenÔmeno fundamental único da existêncía
humana: a cidade".

2. A transição do homem, do nomadismo primitivo para o sedentarismo, e,
em seguida, para a cidade, começaria por criar aquele estado de consciência
social, por formar aquela "opinio necessítatis", sem os quais, no entendimento
de BURDEAU e de SIMONIUS, é impossível de se conceber a autoridade do direito.
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Ainda quando se tenha de admitir que a idéia do direito em si, do direito
natural, de um "direito transpositivo" - sendo universal e escapadiça às varia­
ções subjetivas da opinião humana, mas válida para todos os homens como
tais, isto é, criaturas dotadas de consciência e de razão BURDEAU, in Traité de
Scíence Politique, Paris, 1949, vol. I, n9 89)- tenha surgido mesmo no seio das
sociedades mais primitivas e antigas, ainda assim não resta dúvida que s6 a
partir do momento em que o homem lançou alicerces para sua casa, num a~lo­

merado organizado, teria surgido o Estado; e, destarte, o elemento que dá
autoridade ao direito.

Por demais, se o Estado resulta da organização de uma associação universal,
que sustenta uma ordem jurídica, na definição de HANS NAWIASKI (in "Allge­
meine Staatslehre, Kõln, 1956, vol. 3, pág. 5); e se o Estado pressupõe, como
um de seus elementos fundamentais, pelo clássico conceito de GEORC JELLINEK,

a existência de um quadro territorial, isso explica por que a primeira forma de
Estado se compôs no plano urbano.

Formado o agregado humano, construída a cidade, deram-lhe muralhas ­
para segurança da comunidade contra as agressões do exterior - e fizeram-se
as leis.

3. A civilização latina, da qual nós somos um rebento, tem suas raízes no
tronco heleno-romano, cujas instituições primitivas encontraram em FuSTEL DE

COULANGES - na apreciada obra a que intitulou La Cité Antique - um dos
mais percucientes analistas. De acordo com o registro desse autor, "restam-nM,
acerca das antigüidades de Atenas, bastantes tradições e recordações para que
possamos ver com alguma clareza como se formou a cidade ateniense"; origi­
nariamente (e aqui a fonte de COULANGES é PLUTAROO) a Ática estava ocupada
por famüias, que viviam isoladas, muitas vezes guerreando-se; mas as necessi­
dades ou os sentimentos aproximaram-nas.

Segundo ainda COULANcr..s, a transformação pela qual a população na Ática
passou do estado de família patriarcal a uma socíedade mais vasta é atribuída,
pela lenda, aos esforços de Cécrops, patriarca de uma das famílias da situação
anterior.

Entretanto, uma vez constituída através do pacto fundamental que a~luti­

naria as familias fundadoras em tomo, inclusive, dos deuses comuns, a cidade
não se dilataria jamais, nem pela conquista. Os submetidos, tanto no caso da
Grécia, como no de Roma - que se atribuía filiação espiritual à Helade -,
não entravam para o Estado de Atenas, de Esparta, de Tebas ou de Roma:
consoante a nomenclatura latina, os povos conquistados não entravam para o
Estado vencedor in civitate, mas ficariam sob sua dominação, in imperio.

Por essa peculiaridade do sentimento cívico - resultante da mescla do
espírito regionalista com profundas e priscas crenças e cultos religiosos - as
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cidades gregas, que eram Estados, jamais conseguiram termos que lhes perzn.i­
tíssem organizar-se num Estado-Nação; jamais conseguiram vencer o es~~o
primário do Estado-Município ou Estado-Cidade, nem mesmo nas ocaSlOes
de perigo, ante as investidas persas.

Tão grande era a força de vinculação dos gregos a essa entidade - a
"Polis", cuja tradução pelo nome cidade só há de ser permitida com a fecun­
dação do significado de Estado - que nem os filósofos mais revolucionários
chegaram à excogitação de um Estado nadonal em suas elucubrações. PLATÃO,

por exemplo, num de seus Diálogos - o que intituIou "PolHeia", mas que se
divulgaria entre nós sob o inadeqüado título de "A República" - atribuiu a
SÓCRATES essa manifestação sobre o Estado, a cidade, ideal:

«Eu permitiria que a cidade crescesse até o ponto em que isso
fosse compatível com a unidade; mas não a deixaria passar daí. E aqui
temos outra regra a que deverão ater-se os nOSSos magistrados: envio
dar todos os esforços para que a cidade não seja pequena, nem pareça
grande, mas seja suficiente em sua unidade."

Evidentemente uma derivação do substantivo "Polis", o nome "Politeia"
era referente às instituições constitucionais da Cidade-Estado helênica.

Embora houvessem adaptado a palavra grega à sua língua, como "'Politia",
os latinos não a utilizaram muito em sua nomenclatura jurídica ou administra­
tiva; entretanto, foi através de Roma que todas as línguas do Ocidente rece­
beram os vocábulos que, em nosso vernáculo, correspondern a "'Policia" e
"Poütica".

4. No correr do século XIV, em pleno Renascimento, desenvolveu-se, partindo
da França, a teoria do ('jus politiae", segundo a qual os príncipes e nobres gover.
nantes tinham o direito de editar as nonnas reguladoras da ação social em seus
Estados, mas, sobretudo, tinham o dever de zelar pela boa ordem pública, e
ainda, com maior relevo, de cuidar da segurança e do bem-estar de seus
súditos. No século XV elaborou-se um conceito alemão de "polícia", que desen~

volveu o de origem francesa e se estruturou numa séríe de normas positivas,
outorgadas (como o Pr~eito, a "Vorschrift", de Wfuzburg, de 1476, ou a Orde~

nação, "Verordnung", de Nuremberg, de 1492) OU legisladas por "Dietas" (como
a de Worms, de 1495, e principalmente a do Augsburg, de 1530, onde se baixou
a importantíssima Constituição do Império Romano Alemão, conhecida por
('Romischer Kayserlicher Majestat Ordnung und Refonnation güter Policey im
Heilíge Romischen Reich"). Deste conceito de "'polícia" resultou se chamasse
de regime de «Estado de Polícia" ao absolutismo dos déspotas esclarecidos que,
como Luiz XV e Frederico, o Grande, no comércio intelectual dos filósofos
liberais do século XVIII, ilustraram suas ações de governo pessoal com gene­
rosas preocupações sociais (a prop6sito dessa parte hist6rica, sobre o vocábulo
"polícia", confira-se na moderna obra do professor HANS J. WOLFF, da Universi­
dade de Münster, Verwaltungsrecht, vol. III, págs, 2 e segs.).
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5. Depois de 1789, as tendências para a limitação do poder central contri­
buíram para restringir e tornar mais preciso o conceito de "policia"', que o
Código dos Delitos e das Penas, de Brumário do ano IV da era revolucionária
(1797), definia assim:

"A polícia é instituída para manter a ordem pública, a liberdade,
a propriedade, a segurança individual. O seu caráter principal é a
vigilância. A sociedade considerada em massa é o seu objeto."

De certo modo, aqui se traduzia aquele entendimento que WALINE loca­
lizou em Télémaque, de FENÉLON, e corresponderia ao entendimento do século
XVIII, onde se falava em "Estado policiado" para significar o Estado que subs­
tituiria o arbítrio do príncipe pelas regras do direito (assim, WALINE acres­
centa, a palavra "polícia" tendia a ser assimilada à palavra "direito": crr., deste
autor, Droit Adminístratíf, 8?- ed., Sirey, págs. 599.6(0); igualmente, na letra
desse Código de Delitos, francês, do aD') IV do calendário da Revolução, ado­
tava·se a mesma idéia que, através de KARL GOTIl..IEB SVAREZ foi colocada no
"Allgemeine Landrecht fur die Preussischen Staaten", de 1794 (apud WOLFF,

ob. e vaI. cits., pág. 4):

"]t atribuição da Repartição de Polícia tomar as medidas neces­
sárias para manutenção da tranqüilidade, da segurança e da ordem
pública e para a prevenção dos perigos que ameaçam, de modo imi­
nente, a coletividade ou qualquer de seus membros individualmente....

O mesmo WOLFF esclarece que a implantação do Estado constitucional
burguês em nada alteraria o conceito já elaborado precedentemente de polícia;
mas, informa-nos ainda, ° Estado de direito liberal-burguês viria a restringir
o conceito e as funções de polícia, que se cingiriam a medidas formalmente
reguladas por lei e subordinadas a um controle jurisdicional (op. cit., págs.
4 e 7).

6. Entretanto, raiou o século XIX e, sobre os escombros das instituiçóes pós­
medievais que tiveram sua apoteose no governo autocrático, construía-se o
Estado liberal. Aqui se queria - fórmula do francês ARGENSON - um governo
que não governasse muito...

Portanto, se quis plasmar um regime em que a autoridade do Estado se
reduzisse à expressão mais simples, de modo a não perturbar o livre curso do
processo social. Queria-se o que podemos denominar de Estado mínimo, naquela
posição em que os publicistas da época enxergavam a sociedade como algo dívor­
ciado da entidade estatal. Era o reino da utopia.

Ocorreu que o desenvolvimento da Revolução Industrial iniciada pela
segunda metade do século XVIII, com o progresso tecnológico dela resultante,
iria ensejar na centúria subseqüente o grande enriquecimento da burguesia capi-
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talista, que multiplicava sua fortuna por vezes em progressão geométrica, de como
se encontra referência, até como exemplos - o caso da fortuna do patriarca dos
Rockefellers na festejada obra de GALBRAITH, Affluent Society. Mas tal enrique­
cimento de um pequeno segmento social não acontecia, apenas, pelo acréscimo
da produtividade dos bens de capital, porque em grande parte era O resultado
da exploração da mão-de-obra.

Então, ao mesmo tempo que se procurava consolidar a ideologia do Estado
liberal, surgiam as primeiras e freqüentemente sangrentas eclosões de revolta
social contra a ordem de coisas vigente. Assim foi que se deu a Revolução
parisiense de 1830, na qual se derrubou um rei em França, para alçar outro em
seu lugar; e a Revolução de 1848, igualmente francesa em seus estàgios iniciais,
que derrubaria o rei elevado ao trono nos motins anteriores, e proclamaria a
República.

A propósito de 1848, merece ser destacado que O rastilho aceso em França
iria incendiar virtualmente toda a Europa, pois nesse ano revoluções com moti­
vações sociais aconteceram na Alemanha, no Império Austro.Húngaro, na Po16·
nia e em vários outros países.

Desencadeara-se, então, a grande crise do Estado mínimo, no qual se haviam
depositado todos os anseios de liberdades que estiveram no vexilo da Revolução
de 1789.

7. Em estudo que publicou na Enciclopédia Francesa, sob o título "Les Libertés
Individuelles", R.APHAEr. AUBERT, do Conselho de Estado de França, depois de
apreciar a matéria em face da "Declaração dos Direitos do Homem e do Cida~

dão", de 1789, e de a ter examinado sob vários ângulos peculiares, encerrou
um tópico do traoolho com o exame da "garantia das liberdades públicas",
fazendo-o assim:

"A verdade é que se tornou impossível de conceber as relações do
homem com a sociedade no modo por que as tinham imaginado os fil6­
safas do século XVIII ( ... ). O problema das liberdades públicas está,
então, transformado; ele não se encontra, agora, dominado pelas ideo­
logias, mas por fenômenos econômicos, sociais e políticos, que matarão
essas liberdades ou lhes darão, ao contrário, toda a sua dimensão,
conforme evoluam na anarquia ou na ordem. Uma nova constituição
social, afastada das idéias do século XVIII, nasceu espontaneamente.
A dificuldade reside, entretanto, no relacionar entre as: liberdades:
públicas os elementos: desta constituição, no ordená-las conforme o
interesse geral e o bem comum, no proteger a pessoa humana e seus
atributos essenciais contra a tirania dos grupos, no colocar a cada
uma delas em sua devida posição na hierarquia dos valores, e no su­
bordinar ao espiritual os interesses materiais. Esse programa implica
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numa adaptação da constituição política à constituição social, e esta
adaptação tem um nome: autoridade. A neo-revolução à qual nós as­
sistimos, faz então residir a garantia das liberdades púbücas na au­
toridade" ("L~tat Moderne - Aménagement et Crise", Encyclopé­
die Fr., tomo X, Paris, 1935).

o Estado mínimo se transformava, com o fenômeno da auxese que log;o
provocaria a hipertrofia de sua administração c, conseqüentemente. a implanta­
ção de um governo governando muito ...

8. O paulatino avultamento dos poderes do Estado, em conseqüência de sua
crescente intervenção no processo social - começada pela segunda metade do
século XIX - não poderia deixar de refletir-se na formulação de um novo con­
ceito para o que viria a chamar-se de "poder de polícia". Em seus contornos
mais sumariamente visualizados, tal poder se manifesta pela imposição de dis­
ciplina e, até, de restrições ao exercício dos \~ireitos e prerrogativas dos indi­
víduos, a fim de conciliar este exercício com os interesses mais respeitáveis da
sociedade.

Na conformidade do vigente regime constitucional brasileiro, O poder polí­
tico tanto poderá ser exercido pela União como pelos Estados, o Distrito Fe­
deral e os ~1unicípios, diretamente ou através, algumas vezes, de entidades de
sua Administração Indireta. E, porque ainda a Constituição Federal, em seu
art. 18, inciso l, deferiu competência a essas entidades para instituir "'taxas
arrecadadas em razão do exercício do poder de polícia", o legislador do Código
Tributário Nacional teve de elaborar um conceito ele poder de polícia. E o fez
no art, 78 do diploma, assim:

"Considera-se poder de polícia a atividade da administração pú­
blica que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades eco­
nômicas dependentes de coucess50 ou autorização do poder público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos indi­
viduais ou coletivos (redação dada pelo Ato Complementar nQ 31, de
28-12-1966).

Parágrafo único. Considera-se regular o exerC1ClO do poder de
polícia, quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei
aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de ativi­
dade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de
poder."

Embora prolixa a definição contida nesse art. 78 do Código Tributário, não
pode omitir-se que ela Se apresenta tecnicamente correta.



9. A doutrina do direito administrativo contemporâneo tem por assentada
a dicotomia da polícia em dois ramos:

I - a polícia administrativa, cujo objeto é a prevenção de toda
violação da lei ou dos regulamentos, que será exercida pelos órgãos da
administração do Executivo;

2 - a polícia judiciária, que de modo particular é exercida pelos
funcionários da ordem judiciária, embora nalguns casos - como ocorre
no Brasil, sobretudo pela via dos inquéritos policiais - sua efetivação
incumba às autoridades encarregadas da segurança pública.

Na conceituação do festejado Professor JEAN RIVERO, da Universidade de
Paris, entende-se por polícia administrativa o conjunto das intervenções da ad·
ministração que tendem a impor à livre ação dos particulares li disciplina exi~

gida pela vida em sociedade (in Droit Administratíf, compêndio de curso do
mestre citado).

Como fuvERO, já um c1ássico da bibliografia administrativista francesa, o
finado Professor HENRl BERTHÉLEMY, em obra de larga divulgação nos primeiros
quartéis do corrente século - Traité Élementaire M Droit Administratif ­
entendia que a polícia administrativa haveria de ser apenas preventiva e desti.
nada a resguardar a "ordem púbüca", cabendo à polícia judiciária a função
essencialmente repressiva, embora não diretamente repressiva: «ela prepara a
repressão penaI" que, por demais, será exercida pelos 6rgãos da Justiça.

Todavia, segundo o referido JEAN RIVERO, no que tange à ordem pública
- que será elemento essencial para a conceituação do designado como polícia
administrativa - são distintas três espécies: a que é pertinente à tranqüilidade
pública, exercida para a manutenção da ordem nas ruas e lugares públicos,
na luta contra os ruídos etc.; aquela da segurança, que se relaciona com a
prevenção dos flagelos e acidentes, como incêndios etc.; e a que coneeme
à salubridade, à higiene pública. Acrescenta RIVERO que fora dessas três espé­
cies não se pode exercer a polícia administrativa.

10. Essa dicotomia do poder de polícia, nos termos engendrados pela doutrina
francesa, viria a ser adotada pelos mais consagrados mestres do direito brasi­
leiro. Dentre esses merece destaque o egrégio JoÃo ME!I<'lJES, que desenvolveu
seu pensamento no apreciado Processo Criminal Brasileiro, obra de 1920, em
cujo 1Q volume o autor expunha: a polícia administrativa tem por fim prevenir
crimes, evitar perigos, proteger a coletividade, assegurar os direitos de seus
componentes, manter a ordem e o bem-estar públicos. Cabe-lhe, sem dúvida,
esforçar-se nO sentido de encaminhar os egressos das prisões, os transviados
e os desempregados e guiar os menores pobres. Sua ação se exerce antes da
infração da lei penal, sendo por isso também chamada polícia preventiva. As
vastas atribuições desse ramo da polícia são discipUnadas por leis, decretos,
regulamentos e portarias.
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A polícia judiciária destina-se a investigar os crimes que não puderam
ser prevenidos, descobrir-lhes os autores e reunir provas ou indícios contra estes,
no sentido de levá-los ao juízo e, conseqüentemente, a julgamento; a prender
em flagrante os infratores da lei penal; a executar os mandados de prisão
expedidos pelas autoridades judiciárias e a atender às re(luisições destas, Assu­
me, aí, o caráter de órgão judiciário auxiliar. Sua atividade s6 se exerce após
a consumação do fato delituoso, pelo que se dá à polícia judiciária também a
denominação de polícia repressiva.

A polícia judiciária - e, aqui, JOÃo ~fE:\'DES usava imagem e observações
de FAUS'l'lN HÉLIE - "é o olho da justiça; é preciso que seu olhar se estenda
por toda a parte, que seus meios de atividade, como uma vasta rede, cubram
o território, a fim de que, como a sentinela, possa dar o alarma e advertir o
juiz; é preciso que seus agentes, sE"Illpre prontos aos primeiros ruidos, reco­
lham os primeiros indícios dos fatos puníveis, possam transportar.se, visitar
os lugares, descobrir os vestígios, designar as testemunhas e transmitir à auto­
ridade competente todos os esclarecimentos que possam servir de elementos
para a instrução ou formação da culpa; ela edifica um processo preparatório
do processo judiciário; e, por isso, muitas vezes, é preciso que, esperando a
intervenção do juiz, ela possa tomar as medidas provisórias que exigirem
as circunstâncias. Ao mesmo tempo, deve ela apresentar em seus atos algumas
das garantias judiciárias: que a legitimidade, a competência, as habilitações
e as atribuições de seus agentes sejam definidas; que os casos de sua inter­
venção sejam previstos, que seus atos sejam autorizados e praticados com as
fonnalidades prescritas pela lei; que, enfim, os efeitos desses atos e sua influên­
cia sobre as decisões da justiça sejam medidos segundo a natureza dos fatos
e a autoridade de que são investidos os agentes",

ll. Mas ocorre que o vocábulo "polícia", por si s6, merece interpretação
pouco lisonjeira, da parte do homem comwn. Esse a identifica com todos os
procedimentos repressivos, ainda que os mais justificados,

Pouco importa questionar-se a incorreção de tal entendimento generalizado,
máxime quando certos regimes polí~icos usam da instituição policial para seus
prop6sitos freqüentemente abusivos, COmo aCOnteceu na Alemanha de Hitler,
onde a "Gestapo" - sigla da "'Polícia Secreta do Estado", em alemão "Geheim
Staat Polizei" - se notabilizou pelos genocídios de que se tornaria responsável.

Por isso, mercê dessa coima repulsiva lançada ú instituição, uma das
primeiras medidas tomadas pelos aliados vitoriosos da 2'.1 Guerra Mundial foi
a completa reforma do aparelho policial alemão - e, inclusive, da nomen­
clatura adotada para designar suas variadas repartições - nos termos que o
Professor HANs WOLFF desta forma apresentou: "As potencias ocupantes da
Alemanha, em seguida à última Guerra Mundial, introduziram no país um
sentido restritivo, que a maioria dos Estados da federação adotou, para avocá.
bulo "polícia"; isso, e a substituição de partes essenciais de seu sentido tradi-
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cionaJ pela palavra "Ordnung" (ordenamento, ordem pública), de múltiplos
sentidos, resultou num desarranjo terminológico. De fato, o conceito material
de polícia, cientificamente apreciado, funde-se numa quantidade indetenninada
de poder coercitivo a empregar-se na defesa contra ameaças à ordem pública
(Gefahrenahwehr). Todavia, esta função estatal não mais apresenta caracte­
rísticas uniformes: além de corresponder a atribuições de diferentes autori­
dades, o que já vem de longa data, em cada Estado-Membro ela se distribui
por diferentes ramos da Administração, com particulares fundamentos jurídicos,
segundo o caso. Dessarte, as expressões "Administração de Polícia" (Polizei­
verwaltung) e "Autoridades de Polícia" (Polizeibehõrden), do mesmo modo que
"Administração de Ordem Pública" (Ordnungsverwaltung) e "Autoridades de
Ordem Pública" (Ordnungsbehôrden), adquirem um sentido específico, que
não admite sejam com elas mencionadas todas as autoridades até aqui compe­
tentes para a preservação da segurança e da ordem públicas. Por isso, inexiste
uma palavra capaz de englobar a ambos os ramos da Administração, que se
apresentam muitas vezes unidos e não menos vezes separadas, o que nos levou
a empregar, para o caso, neste livro, a expressão '<Oberwachungsvenvaltung'"
(Administração Supervisara). Assim, autoridades supervisaras são todas aque­
las competentes para a defesa contra as ameaças à ordem pública (Cefah.
renabwehr ), dotadas de poderes gerais ou especiais para operar tal defesa,
num plano predominantemente administrativo (Ordnungsbehõrden), e as aut()...
ridades policiais ordinárias ou especiais (Polizeibehorden)".

Acrescentava o Professor WOLFF, no prosseguímento de suas observações,
que o termo "Administração Supervisara" indica, além do referido antes, que
as autoridades encarregadas da defesa da ordem não têm atribuição apenas
repressiva, mas têm, igualmente, atribuição preventiva, ex:ercendo atividade
.mpervisora. É de emprego nas leis o termo "fiscalização" (Aufsicht), para
designar a polícia de construção (Bauaufsicht), a polícia de minas (Bergauf­
sicht); mas é preferível o emprego de tal palavra com o sentido que ela
tem no direito público, onde designa uma função interna hierarquizante de
entidades desse ramo do direito (por exemplo, como nas expressões "Organauf­
sicht", "Fachaufsicht", "Kommunalaufsioht", que se traduzem como "fiscaliza­
ção do órgão", "fiscalização administrativa" e "fiscalização comunal") (in
Verwaltungsrecht, já citado, vaI. lI, pág. 196 e vol. 111, págs. 22/23).

12. A secular idéia do Estado de Direito - de inspiração burguesa, quando
a burguesia foi uma classe revolucionária, em oposição ao governo dos prín­
cipes absolutos, na século XVIII - no correr dos tempos viria a revelar-se
insuficiente. Os desequilíbrios sociais resultantes do fenômeno do crescimento
vegetativo do capital acabariam nO desencadear de insatisfações, manifestadas
sobretudo nos segmentos economicamente mais baixos da sociedade humana.
Por isso, o Professor ERNST RUDOLF HUBER, da Universidade de Gõttingen e
autor de interessante obra sobre o Estado Nacíonal e Estado Constitucional
(ed. Kohlhammer, Stuttgart, 1965), teve ensejo de proclamar que enquanto o
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Estado de Direito do século XIX visava sobretudo à preservação de direitos
subjetivos e de liberdades, em nosso século deveria impor-se ao Estado outra
ordem de interesses, visando ao atendimento de reivindicações de justiça social:
neste último caso, far-se-ia mister que nos programas da ação estatal se apli­
cassem medidas para proporcionar melhor distribuição de renda, o pleno
emprego e a segurança de todos, em seu mais amplo sentido.

li: que, então, se formulava a idéia do Estado Providência, do que os ingle­
ses da escola de LASKI chamariam de "WeIfare State", e os alemães de
"Wohlfahrtsstaat".

Surgiria, então, o entendimento de que o Estado deve ser de Direito mas
também "Social", donde o que se inscreveu na Lei Fundamental de 1949,
elaborada para a República Federal da Alemanha surgida após a 2~ Guerra
Mundial, em proclama segundo o qual a nação deverá ser organizada em
regime democrático sob a égide de um "Estado Social de Direito".

.E: evidente que, nessas circunstâncias, o processo de intervenção do Estado
no processo social só tende a exacerbar-se, visto como à autoridade do governo
se impõe agir no campo econômico-social, a fim de coarctar os abusos do
poder econômico e, de algum modo mais eqüânime, assegurar melhores con­
dições da participação do elemento não capitalista IlOS resultados da a\'ão din.l­
mica de todos os elementos de produção.

13. Ao mesmo tempo, o quadro do mundo passou a desautorizar aquela
confiança geral de que, com a dolorosa experiência de um conflito universal
como o de 1939/1945, haveriam os homens de viver uma era de concórdia e
de paz.

No entanto, o que vemos hoje é um panorama de conflitos de nações, onde
uma, que se dilata pela Eurásia e se mostra insaciável na pretensão de heg;emo­
nia até no plano extracontinental, impõe a todas as outras a necessidade de exa­
cerbar suas preocupações defensivas. defensivas de sua soberania como da se·
gurança social interna.

Esse quadro mundial que só há de suscitar peSSImIsmo quanto ao futuro
nas relações entre as nações, por certo não surpreende a quem tem, a fecun­
dar-lhe o espírito crítico, bom lastro de conhecimento histórico. Afinal, os ho­
mens do século XX não são diferentes do que foram no mais remoto passado
os egípcios, os babilônios, os romanos... Por isso, com propriedade um dia
bradou SPEN"CER: "Romo homini lupus".

A ânsia de poder, de sempre mais poder, está em nossa natureza, e quan­
do um determinado povo atinge adiantado grau de progresso e desenvolvi­
mento, nunca se abstém de iniciativas objetivadoras do aumento de sua área
de influência. Isso foi sempre assim, desde a origem dos tempos: não está dito,
logo na introdução do G:€NESIS, que Deus fez o homem para que domine?
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Nessas condições, no que toca a nós, brasileiros, será sempr(: útil ter em
mente aquela observação do egrégio GoLBEnY 1)0 CoUTO E Sn.VA, posta com es­
tas palavras:

"( ... ) ao Brasil, na hora presente, só há uma escolha: engrandecer­
Se ou perecer. E, para não perecer, é necessário aceitar aquele sábio
conselho de WASJnNGTON: Deveis ter sempre em vista que é loucura
() esperar uma nação favores desinteressados de outra; e que tudo
quanto uma nação recebe como favor terá de pagar mais tarde com
uma parte de sua independência" (in Conjuntura Política Nacional
- O Poder Executivo & Geopolítica do Brasil, 3:;\ ed., José Olympio,
pág. 62.).

Essa observação de COLBEHY e o pensamento de WASHINcTON certamente
não encerram novidad~, tanto que, mesmo em nosso país, e desde o começo
do fluente século, EUCLIDES DA CuNHA. já havia dirigido à nação esta advertên·
da: "'ou nos organizamos ou desaparecemos".

Assim, dentre as preocupações nas quais se há de deter todo titular de uma
parcela de poder - poder político, poder mUitar, poder social - entre nós me~

recerá relevo a preocupação com o desenvolvimento e a se~rança, tomados
esses no amplo sentido que lhe deu a "doutrina básica" da Escola Superior de
Guerra. E deve ser compreendido que, nesse binômio, a ser encarado em ter­
mos políticos, "não há como se dar precedência à segurança ou ao desenvolvi­
mento, uma vez que ambos devem ser atendidos equilibradamente" (em Dou­
trina Bású;u, ed. do Estado- Maior das Forças Armadas, 1979, pá~. 194).

14. A nOsso ver, é muito fácil defínir~se o encerro desses vocábulos, bastan­
do compreender-se que sem uma ordem socia! consolidada em termos de jus­
tiça social não poderá haver desenvolvimento, palavra que, nos dias coevos,
não tem um sentido puramente material; e noutro prisma, sem pleno desen~

volvimento jamais haverá segurança, no interior nem no exterior do habitat.

15. Diante dessas considerações, temos por óbvio - e agora nos detendo em
apreciações sabre o que no Brasil se convencionou de chamar "Doutrina Polí~

tica Nacional de Seguran1Y'd" - o enunciado no repositório da Doutrina Básica
desta Casa, assim feito : "Antes de mais nada, segurança nacional pode ser en­
carada como uma sittUlçâo da Nação como um todo. Ordem e tranqüilidade
gerais são exigências do mais alto valor para a realização das atividades nacío­
nais que conduzem ao pIOgresso, ao desenvolvimento, em suma, aO bem co­
mum ( ... ). Além desse enfoque, segurança nacional pode ser encarada como
uma função quase exclU8ÚJa do Estado, uma vez que esta é a instituiçáo con­
centradora de poder e instrumental por excelência. A responsabilido.de peJa se­
gurança nacional, no entanto, não é exclusiva do Estado, mas é de toda a Na­
ção, já que não se pode conceber apenas a garantia da existência do Estado,
mas a da Nação, com seus indivíduos, Seu patrimônio, suas instituições, seus
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valores, sua cultura. E, como um bem da :'\açüo e imperativo moral de sua so­
brevivência, a segurança reclama a cooperação de todos os seus cidadãos" (na
obra citada, pág. 190).

Daí nossa perfeita conformidade com o conceito que nesta Escola se apre­
sentou para a segurança nacional:

"Segurança nacional é a garantia que, em grau variável, é propor­
cionada à Nação, principalmente sob a égide do Estado, através de
ações políticas, econômicas, psicossociais e militares, para a conquista
e manutenção dos objetivos nacionais, a despeito dos antagonismos e
pressões existentes ou potenciais" (idem ibidem).

Os objetivos nacionais: como qualquer indivíduo tem na sua vida uma
meta a perseguir, um programa de vida que o projete além da mediocridade
da vida animal vegetativa, também as nações hão de ter sempre presente um
plano para seu futuro. Daí, o adminículo que Dutra vez tomamos de GOLBERY,

a propósito das características dos objetivos nacionais, sobretudo daqueles que
deverão encandecer permanentemente Os espíritos e constituir o mote do com­
portamento de qualquer cidadão:

"Os objetivos nacionais permanentes ( ... ) devem traduzir, em
dado período histórico, as aspirações e os interesses de toda a coleti­
vidade nacional. Sobrevivência da nação como nação e, pois, sobera­
nia, integração crescente, prosperidade, bem-estar e prestígio são as
categorias intemporais em que tais interesses e aspirações necessaria­
mente Se inscrevem" (de sua antes indicada obra, pág. 101).

Efetivamente, todos quantos se ocuparam, um dia, com delinear os contor­
nos do que se entender por "nação" - fosse RÉxA~, ontem, ORTEGA Y GASSET,

posteriormente, como nosso contemporâneo BURDEAU e muitos outros que seria
ocioso mencionar - eles foram sempre unânimes num ponto: a nação não é,
de modo necessário, uma coletividade de homens da mesma crença religiosa,
da mesma origem racial, da mesma língua, com um passado e tradições comuns.
Se assim fosse, não haveria 1UlÇões como os Estados Unidos ou a Suíça, onde
impera a pluralidade de cultos, de origem racial, e, por vezes, de língua, como
no caso da segunda mencionada; e, outro tanto, no caso dos Estados Unidos,
tem pouco mais de um século que sangrenta guerra entre Estados-Membros di­
vidiu espiritualmente o país e levou para o túmulo um milhão de seus filhos,

Para os que indicamos e, acrescentemos, para a unanimidade dos que se
detiveram no exame de um conceito de nação, esta deve ser vista como uma
coletividade de homens aglutinados por um programa de vida visando ao Seu
bem no presente e, principalmente, à sua projeção no futuro.

Nessas condições, seria abstruso que urna coletividade organizada e moti­
vada por um programa de vida não se preocupasse com a sua segurança.
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16. Por isso, não entendemos o porquê de, em certos setores até de nossa ci­
dadania, alguns se encarniçarem na demolição da política da segurança nacio­
nal, pretendendo identificá-la com um regime que caricaturalmente apresentam.
Não entendemos, é um modo de dizer, porque, se é verdade que a crítica Ín­
crepativa por vezes parte de ingênuos, na quase generalidade dos casos ela
advém de objetivos que em nada coincidem com os da Nação.

Mas, por outro lado, entendemos perfeitamente que certos indivíduos de
outras terras e estimulados por ideologias adversas, se afanem nessa mesma crí­
tica, pretendidamente demolidora da idéia da segurança nacional. Está neste
caso o notório Padre }OSEPH COMBLIN, que o Governo nacional expulsou do
Brasil em 1972.

Esse forasteiro, depois de perambular pela América, retornou à Europa
para aplicar seu espírito, bem à feição dos famosas membros do "Movimento
dos padres para o Terceiro Mundo" da campanha subversiva internacional, e
publicou o livro intitulado Le P01lvoir Militaíre en Amérique Latíne - L'Idéo~

logie de la Sécurité Nationa!e" (ed. Jean Pierre Delarge, Paris, 1977).

Nessa obra seu autor faz a caricatura da doutrina da segurança nacional,
dando-a como empulliação dos Estados Unidos, com propósitos que não serão
propriamente dos países que a teriam adotado, e, ainda, que, nela, "a Wlerra
e a estratégia tornam-se única realidade e resposta para tudo" (pág. 13).

17. Exposto o que acima colocamos, voltemos, novamente, ao poder de po­
lícia, para reafinnar seu papel de instrumento da ação do Estado na garantia
da ordem pública, na preservação dos direitos e dos objetivos da coletividade
cidadã, ísso considerado na plano interno do país.

Novamente temos de enfatizar que o poder de polícia é de natureza poli­
morfa: o Estado e sua administração exercitam-no em todos os planos sociais
e nacionais, donde sua importância, inclusive na organização profissional como
nos estímulos ao desenvolvimento econômico-social. Através, por exemplo, das
ordens e conselhos criados para a fiscalização do exercício de profissões qua­
lificadas, o poder de policia contribui, ainda, para a aperfeiçoamento das ca­
tegorias profissionais, do mesmo modo que vela pela organização econômica,
objetivando a harmonia e a eficiente contribuição das categorias econÔmicas
para o progresso da Nação.

Será de todo inconveniente enxergar-se na atuação do poder de polída
qualquer conotação com medidas repressivas, Ou exclusivamente repressivas,
visto que, conforme já salientamos, se é certo que universalmente se entrmde
incumbir a tal poder, por vezes, restringir o exercício, até, de direitos subjeti­
vos, isso apenas haverá de acontecer nos casos em que se imponha o compassa­
mento de tal exercício com os interesses da coletividade. Devemos todos, afi­
nal, compreender que - e tal nos foi transmitido através do magistério das ma­
trizes da cultura <lcidental - a «Salus populi suprema lex est".
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o poder de polícia
e a prevenção do dei ito

(A memória de Serrano Neves - 1913/1982)

fu:NÉ ARIEL Donr
Professor Titular de Direito Penal da
Universidade Federal do Paraná. Advo­
gado Criminal. Membro do Conselho Na­
cional de PoUtica Penitenciária e do
Grupo Brasileiro da Associação Interna-

cional de Direito Penal

De profundis
Francisco de Assis Serrano Neves, notável criminalista recente­

mente falecido, foi um dos maiores tribunos do Júri ao lado de
Evandro Lins e Silva, Carlos de Araújo Lima, José Bonifácio Diniz
de Andrada, Jorge Severiano, Adauto Lúcio Cardoso, João Romeiro
Neto e Raul de Araújo Jorge, nos anos 50. Julgamentos memoráveis
transmitídos pela Rádio Nacional para todo o País e alguns deles
divulgados na obra de Carlos de Araújo Lima, Os Grandes Processos
do Júri, constituem parte do acervo de valor histórico e presente,
não apenas para revelar as grandezas do debate democrático no foro
do tribunal popular, como para dar às gerações futuras de advogados
um manancial de cultura, de talento e de esforço profissional.

Serrano Neves foi nobre e corajoso. No ano de 1966, atendendo
prontamente um convite formulado por mim e por José Carlos Alvim
- impetrantes de habeas corpus em favor de vinte jornalistas para­
naenses acusados de crime político -, levou a causa até o Supremo
Tribunal Federal. Sustentando a liberdade de imprensa e o direito
do pÚblico à notícia, Serrano colocou-se ao lado dos acusados que
estavam pagando o caro ônus de escrever sem temores e aulicismo,
virtudes alrontantes naqueles "ásperos tempos". E com seu gesto

Conferência pronunciada no m Enccntro dos Delegados de Policia do Estado de
Mato Grosso. Cuiabá, 23 de julho de 1982.
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integrou-se definitivamente na luta desempenhada pelos seus co1egas
e outros advogados que modelaram um capítulo especial na cri)nica
das liberdades públicas, dos direitos e das garantias individuais.

Ao lhe dedicar, in memoriam, as reflexões sobre o poder de polí­
cia e a prevenção do delito, nada mais taço senão, minguadamente,
render homenagem ao seu patrimônio profis5i.onal, humanista e cí­
vico. Particularmente quando, na qualidade de membro de um Grupo
de Trabalho instituLdo pelo Ministro Pe~rônio Portella - a fim de
investigar as causas da criminalidade e propor sugestões para seu
combate ~, foi o lutador ardoroso para que a legislação, detidndo
O abuso de autoridade, fosse efetivamente aplicada. E assim o fe:~,

não só como advogado criminalista militante e cônscio de seus deve­
res, mas, também, pela sua condição de homem. Um homem bom,
justo, conciliador e esperançoso.

E assim vai, através da palavra (sempre da palavra!) que agora
assume o matiz de oração, um pedaço de confidência e um trecho
recordado da causa comum.

"Palavra" que não se escondeu nem mesmo quando tantos acon­
selhavam ... "não dá pra jala7' muito, não; espera. passar o avião"
Se fosse possível telefonar-lhe agora, eu diria à maneira de Chico
Buarque: "Na estrada peguei uma jWT;... eu tenho saudade da
nossa canção .. ,".

SUMARIO

1. As novas perspectivas em torno das liberdades públicas e
dos direitos individuaIs

2. A participação na vida política e nos negócios públicos

3 , O princípio da publicidade

4. As relações policia-povo

5. Cvnfl1to de atribuições entre as policias civil e mili~ar na
administração da Justiça criminal

6, As relações policia-povo no plano inter!'acio!13l

7. Perspectiva geral

1. Determinados acontecimentos politicos, como a revogação do Ato
Institucional nQ 5 e a Lei de Anistia, abriram perspectivas para o exer­
cício das liberdades públicas e dos direitos e garantias individuais.

Entre os setores beneficiados com o renascímento de métodos e
meios compatíveis com a prática da democracia, pode-se referir a im­
prensa, o Parlamento e a universidade. Com o levantamento da censu-
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ra prévia que asfixiava os meios de comunicação; com a garantia do
mandato contra as cassações impostas sumariamente pelo Poder Exe­
cutivo e com a restituição da liberdade de cátedra, essas três institui­
ções nacionais passaram a desenvolver um fecundo programa de defesa
dos interesses públicos na medida de suas possibilidades, ainda relati­
vas, posto que não alcançaram estágios de progresso capazes de elimi­
nar os resíduos de autoritarismo que ainda remanescem, como conse­
qüências de um período de bruscas e radicais transfonnações que cer­
cearam a participação do povo nas decisões do Governo.

Não obstante os percalços pelos quais passam as instituições dos
países em via3 de desenvolvimento - e o Brasil é um deles -, não se
pode negar que um grande passo já foi dado no sentido de se permitir
aos cidadãos a liberdade de discutir amplamente os problemas comuns
a eles, como pessoas individualmente consideradas e como parte de um
todo que constitui a sociedade.

A liberdade de manifestação do pensamento e das idéias é uma eta­
pa à qual se devem suceder as liberdades de informação e de decisão
para se compor a trilogia do acesso popular aos centros do poder. Atra­
vés da primeira delas, a todos os brasileiros no uso e gozo de seus direi­
tos civis e políticos se deve garantir o direito de emitir a sua opinião
a salvo de perseguições oficiais ou particulares ditadas pelo interesse
político, social, religioso, econômico ou cultural. O ser do homem em
tal perspectiva é universal e coerente dentro de um extenso e deambu­
lante mural de fragmentos e contradi.ções.

A liberdade de ínformação pressupõe, como seu corolário lógico. o
direito à informação. A Declaração Universal dos Direitos do Homem
(Paris, 1948) proclama em favor de todos o direito à liberdade de opi­
nião e expressão sem constrangimentos e o direito correspondente de
investigar e receber infonnações e opiniões e de divulgá-las, sem limi­
tação de fronteiras (art. 19).

Através de preceito mais detalhado, assim dispõe a Convenção Eu­
ropéia de salvaguarda dos Direitos do Homem e suas Liberdades iFun­
damentais (Roma, 1950):

"Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão. Esse
direito compreende a liberdade de opinião e a liberdade de re­
ceber ou de comunicar informações ou idéias, sem que possa
haver a ingerênc~a da autoridade pública e sem consideração
de fronteiras. O presente artigo não impede os Estados de sub­
meterem as empresas de radiodifusão, cinema ou televisão a
um regime de autorização" (art. lO, 19).

2. O exercício das liberdades de manifestação do pensamento e das
idéias, de infonnação e de decisão, habilita o cidadão a participar do
processo, também decisório, que envolve o Estado, a comunidade e os
indivíduos.
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A participação de todos nos assuntos públicos é uma das eXlgen­
cias inerentes à preservação e ao desenvolvimento dos direitos huma­
nos, sociais, econômicos e culturais. A Encíclica Pacem in Terris (1963)
destacou esse direito como expressão da dignidade pessoal. Segundo o
aludido documento, através da participação na vida pública se abrem
aos seres humanos novas e vastas perspectivas de trabalhar em favor
do bem; "os freqüentes contados entre cidadãos e funcionários públi­
cos tornam a estes menos difícil a tarefa de captar as exigências obje­
tivas do bem comum e a sucessão de titulares nos poderes públicos im­
pede o envelhecimento da autoridade; ao contrário, oferecem a possi­
bilidade de renovação em correspondência com a evolução da socie­
dade" (1).

A participação de todos nos assuntos públicos, quer através da re~

presentação parlamentar, corporativa ou associativa, quer através da
atuação pessoal, implica na abertura de conhecimento do objeto e da
situação em torno dos quais gravitam os direitos, os deveres e os inte­
resses das pessoas. E tal abertura de conhecimento é o principal objetivo
da liberdade de informação que pressupõe o direito de informar-se, de
ser informado e o de informar. No primeiro caso, transparece a liber­
dade de investigação com o direito de acesso às fontes, tanto públicas
como privadas; no segundo, se caracteriza o comportamento passivo, o
receber a informação, enquanto no último caso, ela é transmitida.

Em outra oportunidade foi acentuado que "o progresso da civili­
zação está na dependência da participação de todos nos problemas e nas
soluções comuns e tal objetivo será alcançável na medida em que a in­
formação depurada e livre permita exercitar o direito de manifestação
do pensamento. Na linguagem enfática do publicista DESANTES, in­
formar é participar e promover a participação dos demais, e a infor­
mação, tanto sob o aspecto passivo, como ativo, isto é, recebendo-a ou
transmitindo-a, caracteriza já um modo de participação. Dai se con­
cluir que, se a participação é um direito e um dever e a informação está
em proporção direta com ela, também a informação é um direito e um
dever" (2).

A Constituição espanhola (1978), como fruto de uma assembléia
nacional constituinte e do pluralismo político e ideológico, consagra o
direito de comunicar ou receber livremente informação verídica por
qualquer meio de difusão (art. 20, 1, d), proibindo a restrição a esses di­
reitos mediante qualquer tipo de censura prévia (art. 20, 2).

E de maneira expressa dispõe que os cidadãos têm o direito de par­
ticipar nos assuntos pÚblicos, diretamente ou por meio de representan­
tes, livremente eleitos por sufrágio universal em eleições periódicas.
Também é assegurado a todos os cidadãos o direito de acesso, em con-

( l} A Encíclica. foi diVUlgada em Textos Básicos sobre Direitos Humanos, de GREGóRIO
PECES e BARBA MARTINEZ, Madrid, 1973, págs. 415 e segs.

( 2) REN1: ARIEL DOTl'I, "A informação cUltural no Estado de Direito". tese apresen­
tada à VII Conferência Nacional da OAB, em Anais, Curitiba. 1979, pág. 674; JOS~
MARIA DESANTES, La injormación como Derecho, Madrid, 1974, pág. 31.
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dições de igualdade, às funções e aos cargos públicos, cumpridos os re­
quisitos legais (art. 23). No mesmo sentido, dispõe ° art. 48, nQs 1 a 4
da Constituição de Portugal (1976). As Cartas Políticas referidas apre­
sentam, como características de afinidade, o terem sido elaboradas, dis­
cutidas e aprovadas pelos parlamentos livres após as quedas das ditadu­
ras de Franco e de Salazar.

o direito dos cidadãos de participarem nos negócios públicos é for­
malmente amparado em textos fundamentais de outros países: Cons­
tituição da Noruega (art. 29); Constituição da Bélgica (art. 6); Cons­
tituição de Luxemburgo (art. 11,2); Lei Fundamental da República Fe­
deral da Alemanha (arts. 20, 2 e 23, 2); Constituição francesa de 1958
(art. 3, 1).

Também na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789,
art. 6) e no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (New York,
1966, art. 25, a), além de outros documentos, a matéria é expressamen­
te regulada, como um dos mais elementares direitos da cidadania.

3. A participação de todos os cidadãos na vida pública do Pais, dire­
tamente, por meio de entidades de classe, associações comunitárias e de
representantes livremente eleitos, deve-se desenvolver através de prin­
cípios e de mecanismos de garantias, sob pena de tal participação não pas­
sar de uma atividade puramente formal e distanciada dos centros polí­
ticos e administrativos do poder. Dai, então, a necessidade em se pro­
teger eficazmente a liberdade dos meios de comunicação e de informa­
ção (imprensa, rádio, cinema, televisão) e também o exercício dos man­
datos, resultem eles da representação de classe (como nas corporações),
de entidades destinadas a servir a comunidade ou do voto em eleições
livres.

Em página magistral, K:ELSEN aponta o principio da publicidade
como uma das vertentes fundamentais da democracia representativa.
E, contestando a alegação de que a publicidade põe à vista certos in­
convenientes políticos como as imoralidades e as corrupções, afirma que
tais defeitos também existem nas autocracias, com uma diferença: não
são conhecidos porque cobertos pelo sigilo e, em lugar da clareza, exis­
te a tendência em ocultar (3).

Como ocorre em qualquer atividade humana, a prática de atitudes
fundadas neste ou naquele principio, está sujeita a distorções e abusos.
Mas é preferível corrigir os defeitos da publicidade - e os direitos de
resposta e de retificação mostram-se plenamente integrados em tal sis­
tema de liberdades públicas - a manter a sociedade na ignorância de
fatos e de ações que lhe dizem respeito. A efervescência do debate e da
polêmica abertos é sempre um fenômeno de vitalidade e progresso, ao
contrário do silêncio e da omissão que conduzem à paz dos mortos.

( 3) HAN8 KEL8EN, E8encia 11 Valor de la Democracia, trad. RAFAEL TAPIA e LEOAZ
Y LACAMBRA. MélÔCO, 1974, pág. 154.
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4. Nos regimes políticos que se desenvolvem à luz dos princípios e
das regras da democracia social e de direito, os problemas da policia e
do povo aparecem como inter·relações obrigatórias num plano de res­
peito às liberdades públicas, aos direitos e às garantias individuais. Em
tal perspectiva incumbe à polícia, como instituição que detém uma par­
cela do poder político e administrativo do Estado, não somente a função
repressiva, isto é, a aplicação concreta dos textos de Direito Penal e Pro­
cessual Penal, retribuindo a culpabilidade dos autores do crime, mas
também a função preventiva, ou seja, a adoção de um comportamento
destinado a evitar a prática dos ilícitos criminais.

Para alcançar esse estágio de progresso que constitui uma autên­
tica missão de segurança individual e coletiva, as autoridades e seus
agentes devem dedicar especiais cuidados no trato social com os cida­
dãos, orientando-os para evitar que eles se transformem em réus ou vi­
timas.

Não deve causar qualquer surpresa essa fonna de se encarar a rea­
lidade, posto que assim como ocorre no combate às epidemias e outros
fenômenos que em determinado tempo e lugar traumatizam a socieda­
de, hã necessidade de uma terapia preventiva destinada a imun\zar as
pessoas contra o vírus da doença.

Nos ilícitos contra a pessoa (homicídio, lesões corporais, calúnia,
difamação, injúria etc.); contra o patrimônio (furto, estelionato, apro­
priação indébita, roubo, extorsão etc.); contra os costumes (estupro, se­
dução etc.); contra a economia popular; a administração pública; a fé
pública e tantos outros bens jurídicos fundamentais à boa convivência
comunitária, as relações polícia.povo são absolutamente necessárias.
Assim, as campanhas em favor das vítimas dos crimes de trânsito; os
movimentos para que a população se resguarde contra os riscos de aci­
dentes, de furtos, de estelionatos, de roubos, de extorsões e muitos ou­
tros crimes, constituem processos de interação social de caráter pre­
ventivo.

Mas o caráter preventivo da atuação policial não se resume, exclu­
sivamente, na adoção de meios e de técnicas diretamente ligadas à pro­
paganda do anticrime (dissuasão das tendências ao delito, orientação
às possíveis vítimas etc.) mas igualmente na interpretação de outros
papêis sociais. E dentro dessa perspectiva, o policial e o cidadão comum
devem manter um relacionamento no qual a troca de informações e de
experiências se converta em anéis que liguem as mais variada.'l atitu­
des de paz, de compreensão e de segurança.

Com muita propriedade, CELSO '!'ELLES concluiu que "a verdadeip
ra eficiência da polícia, como instrumento de tranqüilidade, somente se
completará, porém, se, do povo, por seu sábio julgamento, merecer-lhe
o respeito. Não é só com eficiência técnico-profissional que a polícia,
contudo, se fará respeitar. É preciso que o povo se aproxime dela, co­
nheça e compreenda-a e, por conhecê·la e compreendê-Ia, confie
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nela" (~). E destaca como princípios básicos que devem reger a ativi­
dade de integração polícia-povo os seguintes: 1Q - imagem da institui­
ção; 2Q - trato direto com a população; e 3Q - prestação de serviço.

Relativamente ao primeiro princípio, a instituição policial deve ob­
servar a lei que constitui a antítese do abuso de poder. A utilização da
força, como condição necessária e autorizada legalmente para deter as
manifestações delituosas ou pré-delituosas deve estar contida nos limi­
tes da necessidade e da moderação. Também a conduta respeitosa com
superiores, subordinados e colegas e a correção de atitudes perante o
público são imposições ao fiel desempenho de uma autoridade capaz de
merecer o crédito e a estima dos cidadãos.

No trato direto com 'J povo, o policial deve conduzir-se de maneira
cortês, especialmente com os mais humi!des. A prestação correta das
ínformações; a paciência com as manifestações de transtorno emocio­
nal das pessoas que vão à procura de socorro; o empenho na prestação
de esclarecimentos aos proprietários de estabelecimentos comerciais e
industriais, visando prevenir delitos, particularmente contra o patrimô­
nio; a organização de demonstrações, especialmente para escolares, de
equipamentos que mais despertem curiosidade (radiocomunicação, te­
lex, telefoto, computador etc.) "aproveitando-se a oportunidade para
captar-lhes a simpatia e a confiança e, talvez, despertar-lhes a vocação
policial" C).

Dentro do aspecto do trato direto com os cidadãos, é importante es­
timular-se a apresentação de sugestões para o aprimoramento dos ser­
viços policiais em geral.

Com efeito, as instâncias de controle da criminalidade são, classi­
camente, delimitadas em dois grupos: formais (polícia, tribunais, pre­
sidios, hospitais) e materiais (família, escola, comunidade). Da trans­
fusão de idéias, experiências e sugestões entre os agentes das aludidas
instâncias se conseguem bons resultados e se evita o distanciamento
maléfico entre os prepostos da autoridade e os cidadãos.

A função didática da atividade poUcial ganha matizes de notável
relevo social quando concorre com os pais na orientação dos filhos, prin­
cipalmente na prevenção do consumo de substâncias tóxicas.

Na prestação de serviço, a polícia deve facilitar a expedição de do·
cumentos "simplificando formulários, abreviando prazos de entrega e
designando funcionários encarregados de orientar o público. A polícia
deve preocupar-se constantemente em desfazer ou não criar "dificul­
dades" a fim de que maus funcionários não vendam facilidades" (6).

( 4) "PoUc1a~Povo". trabalho pubUcado em Arquitlos do Ministério da JlUltiça, Brasília.
n9 152, out./dez. 1979, pãg. 107

( 5) CELSO TELLE8. ob. clt.• pág. no.

( 6) Idem, fb1dem.
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Existe uma vasta relação de serviços que devem ser prestados pe­
las autoridades policiais e seus agentes, de maneira direta no relacio­
namento com o povo, além das atividades específicas com o levanta­
mento do corpo de delito e outras providências urgentes. Com esta com­
preensão das funções policiais, fica bem delineado o sentido de preven­
ção da criminalidade posto em movimento pela instituição e ao mesmo
tempo se esbate, quando não se dilui por inteiro, a imagem de coerção
e de violência que, ao longo dos anos de autoritarismo político pelo qual
passou o nosso País, ainda mostra seqüelas.

5. O tema do relacionamento entre polícia e povo tem acanhado de­
senvolvimento em nossa literatura. Forma-se, no entanto, uma corren­
te que aos poucos vai assumindo posição de relevo na comunidade es­
pecializada e na sociedade em seu todo. Acusa-se a polícia de inspirar
em geral pouca estima e simpatia e que a sua obra de proteção social,
"sejam quais forem seus esforços e méritos, não desperta nenhum reco­
nhecimento. Esta falta de gratidão não se resume, porém, apenas na
indiferença pela obra realizada, mas traduz, às vezes, uma aversão pro­
nunciada. Não se fixa da ação policial senão o aspecto coercitivo. Es­
quece-se, facilmente, de que não se resume ela apenas em admoestar
pessoas, constrangê-las a praticar determinados atos e reprimir as in­
frações" (7).

Mas, todos reconhecem que a culpa de tal situação não está somen­
te no povo, mas também, em maior parte, na própria instituição. Daí,
então, a pergunta de iFrancisco de Assis Araújo Bezerra, na qualidade
de Secretário de Segurança do Ceará: "Que tem feito a polícia para
romper aquelas resistências, para conquistar a colaboração do povo?
Muito pouco. Quase nada. E, não resta dúvida que a iniciativa do esta­
belecimento do binômio polícía e povo cabe à polícia. Urge uma refor~

mulação de comportamento e procedimento por parte da polícia (8).

Essa posição tem evoluído para se propor de modo enfático a revo­
gação de diplomas que estão comprometendo o melhor entrosamento
entre as polícias civil e militar em prejuízo da segurança pública.

( 7) FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO BEZERRA, "Polícia e Povo" em Arquivos do
Ministério da Justiça, cit., pág. 27.

( 8) Ob. e loco cits. O tema das relações entre policia e povo tem recebido contribuições
muito valiosas de Secretários de Segurança e Delegados de Polícia, vivamente preo~

cupados com a verdadeira imagem que merece a instituição quando devotada à
proteção das liberdades públicas, dos direitoB e das garantias individuais. Entre
muitoB, pode-se referir as contribuições de LlNCOLN GOMES DE ALMEIDA, "A
neçessidade da reforma policial" em Arquivos do Ministério da Justiça, cit., págs.
16 e segs; AUDíZIO SIEBRA DE BRITO, "ReorglUttzação da estrutura policial no
Pais", em ob. clt., pãgs. 22 e segs; WAL'I'ER DIAS, "Reorganização da estrutura
policial no Brasil" em Arquivos ào Ministério da Justiça, nQ 151, jul.lset. 1979, págs.
18 e segs; LUIZ COELHO DE CARVALHO, "Policia e povo no contexto da violência
e crlmina1idade", comunicação apresentada ao X Encontro Nacional de Delegad06
de Polícia do Brasil (ADEPüL), Recife, outUbro, 1980.
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Até o ano de 1967 cabia à polícia civil o exercício das atividades
preventivas e repressivas no âmbito da administração em geral e da
aplicação da justiça criminal em particular. Com o advento do Decre­
to-Lei nQ 317, de 13 de março de 1967, atribuindo-se às polícias militares
o policiamento ostensivo (fardado), a polícia civil passou a exercer ba­
sicamente o policiamento repressivo. Em 2 de julha de 1969, pelo De­
creto-Lei n Q 667, e em 30 de dezembro de 1969, pelo Decreto-Lei nQ 1.072,
foi consolidada a reorganização das polícias militares, do corpo de bom­
beiros, definindo-.se os problemas de competência, estrutura, organiza­
ção, disciplina, justiça e outros valores de tais milícias sob o controle
e a coordenação do Ministro do Exército. Por último, o Decreto
nQ 66.862, de 8 de julho de 1970 (R-200), aprovou o Regulamento para
as policias militares e corpos de bombeiros militares, definindo entre
outras atribuições os círculos e subordinação hierárquica, denominação,
instrução etc.

O art. 17 do Decreto nQ 66.862 (R-200) dispõe: "A instrução das
polícias militares será orientada pelo Ministério do Exército, por inter­
médio do Estado-Maior do Exército, mediante a elaboração de diretrizes
e outros documentos." E o art. 18 define os órgãos do Ministério do
Exército que exercem a fiscalização e controle da instrução das polícias
militares.

No Encontro Nacional de Secretários de Justiça e de Segurança,
promovido por iniciativa do Governo federal, de 22 a 24 de outubro
de 1979, foi amplamente vitoriosa a proposição formulada por diversos
participantes, no sentido de ser revogada a legislação excepcional a fim
de que a polícia militar pGssa cumprir a sua funçãG constitucional: "As
policias militares, instituídas para a manutenção da ordem pública nos
Estados, nos Territórios e no Distrito Federal e os corpos de bombeiros
militares são considerados forças auxiliares, reserva do Exército, não
podendo seus postos ou graduações ter remuneração superior à fixada
para os postos e graduações correspondentes no Exército" (CF, art. 13,
§ 4Q).

O magistrado JoÃo DE DEUS MENNA BARRETO, em comunicação apre­
sentada no aludido Encontro, destaca: "As polícias militares são bas­
tante úteis e até indicadas para a ação policial ostensiva, em determi­
nadas circunstâncias, sempre ligadas à sua ação de prevenção e repres­
são, em locais onde as estatísticas demonstram maior incidência de
determinada espécie de crime, que coloca em risco a ordem coletiva.
Mas, sempre como polícia de desempenho localizado e não em missão
de ronda, para o que não tem a fonnação profissional que exige memo­
rização fisionômica de marginais ou conhecimento das técnicas de es­
telionato e furto, o que só o policial civil adestrado tem condições de
possuir, do mesmo modo que este não tem aptidão para o papel atri­
buído ao militar. As policias militares - prossegue MENNA BARRETO ­
são, ainda, imprescindíveis para intervir num tumulto de rua, onde
não se justifique a presença do Exército nem se tome aconselhável a
participação da policia civil, até pela possibilidade de se confundir,
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pelo trajo, com os participantes da rixa. A missão das polícias militares
ê, pois, relevante, por issD mesmo, deve-se protegê-la das distorções
funcionais que propiciam a deformação da sua imagem perante o
povo" (9).

A mesma orientação foi observada nas comunicações apresentadas
pelos secretários de Segurança do Amazonas, Lincoln Gomes de Almei­
da, e do Maranhão, Audizio Siebra de Brito (lO), e integrou uma das
partes conclusivas do Relatório elaborado pelo grupo de trabalho cons­
tituído pelo Ministro Petrônio Portella.

Discorrendo sobre as atribuições das polícias civil e militar, o Re·
latório enfatiza que a polícia judiciária deve "necessária e obrigatoria­
mente ser civil", afinnando que "a experiência tem mostrado, ao longo
da evolução de outros países e até mesmo entre nós, que chegam a ser
incompatíveis as atividades e as finalidades de uma policia civil e mi·
litar. Este fato mostra a impossibilidade de que a polícia civil possa
adentrar a área de competência da militar e que esta invada a esfera
jurisdicional da civil .. , Esta formação diferente, o espírito de classe
distinto, a independência destas instituições impedem que possam har­
monicamente cuidar de um mesmo problema social, o mais sério de todos
eles: o crime" (11).

A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (ADEPOL), sob a
liderança do Professor Almir Chagas Vilela, editou a Moção de Curitiba
como a síntese das conclusões extraídas no IX Encontro Nacional da
entidade, realizado na capital do Paraná, de 23 a 25 de agosto de 1979.
Como sugestões expressas às autoridades constituídas foram propostas:
a) a revogação dos Decretos-Leis nÇls 667/69 e 1.072/69 e do Decreto
nQ 66.862/70, este conhecido como R-2QO; b) a manutenção da dico­
tomia tradicional entre policia civil e polícia militar; c) que o cometi­
mento do comando e planejamento das missões tipicamente policiais
seja devolvido à polícia civil, na área que lhe con~rne por tradição e
competência; d) que as polícias militares sejam subordinadas hierâr­
quica, administrativa e funcionalmente, aos titulares das pastas de Se­
gurança Pública das unidades federativas.

Finaliza o documento acentuando que o poder de polícia não cum·
prirá efetivamente a sua missão histórica de prevenir e reprimir o crime
através do crescimento desmesurado dos efetivos policiais existentes,

(9) "Preserva.ção da misSão constitucional da policia militar ou a fusão com as pOlícias
clvis dos Estados", em Violência e Criminalidade - Propostas de Solução, de DAMA·
810 EVANGELISTA DE JESUS e outros, ed. Forense, 1980, pág. 75.

(lO) Cf. trabalhos já citados.

(11) Em Criminalidade e ViQlência, ed. do Ministério da Justiça, Brasília, 1980, p!igs. 61 e
segs. O grupo presidido por J.B. VIANA DE MORAES contou com as participações
de ARMANDO CANGER RODRIGUES, CARLOS ARAÚJO LIMA, DAMASIO EVAN­
GELISTA DE JESUS, EDGARDO ALBUQUERQUE MARANHAO, FRANCISCO DE
ASSIS SERRANO NEVES, JOAO DE DEUS MENNA BARRETO, PAULO JOSS DA
COSTA JUNIOR, REN~ ARIEL DO'ITI, ROISLE ALAOR COUTINHO E WALTER
DIAS.
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mas sim da profissionalização, da remuneração adequada e da unidade
de direção. Esta petição de princípios constituiu-se numa das fontes
mais generosas para se reivindicar o estatuto orgânico da polícia ci­
vil (12).

6. No plano internacional ainda repercutem as conclusões adotadas
no Congresso de Genebra (1975), promovido pela Organização das Na­
ções Unidas para o estudo da prevenção do crime e tratamento do delin­
qüente. Uma das seções daquele evento tratou especificamente da
problemática policial sob a perspectiva de uma revisão radical de sua
missão. Sustentou-se, inclusive, a necessidade de se elaborar um Código
Internacional de Ética Policial.

Quanto ao tema das relações entre polícia e povo, visando a pre­
venção do delito, os participantes do Congresso reconheceram que tal
objetivo somente será atingido através da ativa cooperação da maioria
da população com a polícia. E que a instituição deve ser considerada
como parte da comunidade e não dela separada e gozando de privilégios.
Além disso, em lugar do espectro da repressão, a imagem do policial
deve se afeiçoar à figura das pessoas preocupadas com o bem-estar da
comunidade.

No abrangente plano de aproximação entre a autoridade, seus
agentes e os cidadãos, o exercício do poder de polícia na luta contra o
delito e redução do sentimento de insegurança, são destacados três
níveis de atuação: a) o desempenho dos deveres quotidianos de exe­
cução das leis, investigação e prevenção dos delitos e manutenção de
contatos oficiosos; b) os programas específicos destinados a familiarizar
o público com o papel da polícia (conferências, organização de ativi­
dades de esclarecimento e orientação para a juventude etc.); c) a par­
ticipação do policial como cidadão nas atividades comunitárias e em
todos os níveis sociais. Esta última parte do plano é tida como a mais
importante no entendimento d<) penalista e publicista ANTONIO BE­
RISTAIN (13).

A atividade da polícia judiciária, portanto, deve ser considerada
como obra vertida para o interesse da sociedade e dos indivíduos, na
perspectiva que está sendo modelada pelo pensamento mais atualizado,
tanto social como cientificamente.

O poder de polícia, dentro de tal quadro, implica também na força
que, nos limites da legalidade e num Estado social e democrático de
Direito, tende a realizar uma das tarefas fundamentais que lhe confere

l121 No fmIbito do Ministério da Justiça já foi constituída comissão para apresentar um
anteprojeto de Lei Orgânica da Policia Civil, como o estatuto fWldamental da ins­
tituição e seus integrantes em todos os niveis.
N.R. - Vide Portaria n9 114, de 24-2-83, do Sr. Ministro da Justiça, autorizando a
publicação, no Diário Oficial da União. de texto de Proposta de Emenda à Consti­
tuição qUe cria o Sistema de Segurança Pública e anteprojeto de normas gerais de
organização da Policla Civil das Unidades da Federação, elaborados pelo Grupo
de Trabalho criado pela Portaria MJ 226, de 1.9-3-82 mo 28-2-83, pág. 313m.

<13l Crisis deZ Derecho RepTesivo, Madrid. 1977, pá.gs. 73. 74.
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legitimidade segundo a ordem jurídica e respeito perante a ordem civil.
Trata-se da. tarefa de prevenir a violência e a criminaJ.idade não somen.te
nos períodos de estabilidade das instituições, como também durante as
fases criticas.

A pTOpósito desse conceito de poder de polícia, vinculado à pre­
venção de ações hostis à segurança da sociedade e das pessoas, encon·
tramas na França revolucionária e libertária, a pátria comum das liber·
dades públicas, dos direitos e das garantias individuais, a mesma ordem
de preocupações. O Comitê Nacional de Prevenção da Violência, cons­
tituído por representantes da Assembléia Nacional, do Senado, do Con­
selho Econômico e Social; de personalidades qualificadas e representan­
do setores importantes da vida social (Comitê de Proteção ao Meio Am­
biente, Universidade de Paris, Ordem dos Advogados, União Feminina
Cívica e Social); e de representantes dos Ministérios da Justiça, segu­
rança Social, Interior, Defesa, Trabalho, Educação, Meio Ambiente e
Qualidade de Vida, Informação e Comunicação etc., desenvolveu extensa
e profunda investigação sobre os grandes temas ligados ao assunto. E
o Relatório divulgado em maio de 1980, através da Documentation
Française, é minucioso e esclarecedor. Em sua terceira parte, reservada
às recomendações do Comitê Nacional, o problema geral foi assim equa­
cionado: I - A atenuação do sentimento de insegurança: A) ação in­
formativa; B) ação dissuasiva; C) ação de proteção; II - A preparação
para a vida social: A) família e escola; B) ação social; C) comunicação
social; TIl - O acesso ao mundo do trabalho: A) conhecimento do
mundo do trabalho; B) orientação e colocação; C) adaptação profissio­
nal; D) condições do trabalho; IV - A vida na cidade: A) a qualidade
de vida; B) o lazer; C) a proteção (14).

Como se poderá perceber, trata-se de um verdadeiro mural de pers­
pectivas em torno de problemas que, não obstante constituírem extratos
de agressão às condições de vida natural e cultUl'al, nem por isso devem
ser combatidos pe1a violência ou pelo delito como formas de estratégia.

7. A universalidade dos problemas da violência e da criminalidade e
o tratamento científico que os países desenvolvidos estão ministrando
revelam que o Brasil está no caminho certo ao dedicar especiais atenções
a um dos fenômenos preocupantes - quando não atormentadores das
sociedades contemporâneas - e que consiste na difusão do sentimento
de insegurança. Para combater esse sentimento e proporcionar a todas
as pessoas uma atmosfera onde a paz e a tranqüilidade possam ser en­
contradas nas ruas, nas praças e não apenas nos santuários ou centros
de meditação, o poder de policia deve ser compreendido e exercido como
uma verdadeira frente avançada que, esmaecendo a imagem de repres­
são, vai revelando a face generosa da prevenção como virtude imanente
a todos os homens de bem que, noite e dia, hora a hora, minuto a
minuto, empenham o físico e o espírito em favor do seu semelhante
e da comunidade.

(14) Prévenir la Violence, Paris, 1980, págs. 65 e segs.
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1. Fala-se em segregação dn paS$ado, porque no passado era a regra, sem
exceção. Hoje ainda existe segregação de condenados, porém, em tese, já
não é a regra, seja porque se preconizam formas de pena sem recolhimento
a prisão, seja porque. quando a pena ainda deva consistir em recolhi­
mento a prisão, tem de haver oportunos e diversificados contatos com a
comunidade, como, a seguir, se verá.

No fim do século XVI, a consciência juridica já não suportava a
crueldade e a inutilidade das penas que, então, variavam desde a de morte
(precedida ou não de tormentos, sempre atrozes), indo até às mutilações
e às marcas com ferro em brasa, aos trabalhos forçados e aos açoites.

Pretendendo imitar os estabelecimentos penitenciários da Igreja, nos
quais eram recolhidos os condenados pela Justiça Eclesiástica, para ali
fazerem penitência, foi adotada, como pena, a privação da liberdade, me­
diante recolhimento a estabelecimento apropriado.

A adoção dessa pena, que devia substituir pelo menos em parte as que
então estavam em voga, foi entendida como humanização.

Imitação imperfeita do que eram os penitenciários da Igreja, essa nova
pena, nas prisões laicas, isto é, do Estado, se configurava em simples
segregação dos condenados, em relação à sociedade; viviam eles, entretanto,
em promiscuidade dentro do estabelecimento prisional.

A todos os problemas próprios de semelhante situação acrescentava-se
o total despreparo do pessoal, que era tão-somente de vigilância bruta. A
falta de higiene e até do mais rudimentar asseio ambiental e pessoal, a má
alimentação, a ociosidade, eram condições propícias para o surgimento de
doenças diversas que logo se espalhavam pela população do estabeleci­
mento - sem falar na imoralidade, no deboche, o que, por sua vez, con­
tribuía para agravar a situação, em todos os sentidos, inclusive quanto à
transmissão de doenças. Muitas mortes resultavam das doenças, bem como
das agressões e das vio1ências que os presos cometiam uns contra os outros,
e das que o pessoal de vigilância cometia. Quando os condenados conse­
guiam sobreviver e, se a pena nao fosse perpétua, chegar ao término dela,
voltavam à sociedade psiquicamente embrutecidos e, muitas vezes, fisica­
mente estropeados.

Sem deixar de considerar a privação da liberdade - a segregação ­
como humanização em relação às outras penas em voga, as quais, aliás,
ainda persistiam, em uns e outros países, admitiu-se que o modo de exe·
cutá-Ia era desumano.

Foi, então, adotada a segregação também dentro do recinto do esta­
belecimento, na forma de isolamento celular noturno e diurno, que se
divulgou a partir de fins do século XVIII.

A construção dos estabelecimentos necessários para isso, verdadeiras
fortalezas, era muito cara, o que foi um fator para se exigir que pelo
menos o diretor fosse pessoa portadora de certos conhecimentos que o
capacitassem a manter a ordem interna e a disciplina, garantindo a higiene
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e a limpeza gerais, prevenindo estragos materiais ... Com os presos, parecia
não ser preciso haver preocupação, estando cada um resguardado na
sua cela.

Não demorou muito tempo, todavia, para se manifestarem doenças
somáticas e psíquicas, relacionadas com o isolamento continuo, em espaço
restrito. A freqüência de mortes e de doenças mentais irreversíveis (loucura)
começou a causar preocupação. Quando os condenados conseguiam, não
obstante, voltar à sociedade, provavelmente não reincidiam, mas era porque
estavam física e psiquicamente aniquilados.

Portanto, essa forma de segregação era, igualmente, desumana.

Sem abandonar o isolamento, buscaram·se mitigações tais como: iso­
lamento celular para o repouso noturno, com trabalho em comum durante
o dia, mas em silêncio, devendo os presos recolher-se à respectiva cela
para as refeições.

A seguir, experimentou-se abolir o silêncio.

Considerada a comunicação entre os presos um fator de contágio
criminológico - um fator criminógeno -, foram tomadas providências,
quanto a classificação e agrupamento de presos e quanto a vigilância sobre
eles exercida, de modo que, sem a desumanidade do silêncio continuo,
tampouco houvesse comunicações perniciosas. A vivência do dia-a-dia se
revelou ainda desumana, já porque cada mitigação acarretava precauções
de contenção e de repressão, já por causa do despreparo do pessoal. Não
se podia dizer que as doenças somáticas e psíquicas diminuíssem; variavam,
somente, das situações anteriores. Os presos que conseguiam obter a liber­
dade não sabiam o que fazer com ela; combalidos, desajustados, rejeitados
pela SOCiedade e às vezes pela própria família, era quase fatal que rein­
cidissem ou que tivessem um triste fim que a expressão "na sarjeta" bem
ilustra.

Entrementes a arquitetura penitenciária teve grande evolução, mas
sempre no sentido de garantir e aperfeiçoar as características de fortaleza,
a inexpugnabilidade das prisões, em favor da segregação.

Entrementes ainda, a ciência em geral teve grande expansão, que se
refletiu também nas preocupações e excogitações concernentes à pena e
sua execução.

Os ramos da ciência que se ocupavam do homem induziram a pensar
que o crime não era uma entidade ético-jurídica, mas um sintoma de
perturbação da saúde ou de anomalia da personalidade. Assim sendo, o que
estaria errado, então, não era a segregação, nesta ou naquela forma que
se apresentasse, mas que dita segregação constituísse pena, punição, cas­
tigo. A fim de corrigir tal erro, entendeu-se que, para humanizar a pena,
impunha-se esvaziã-Ia do seu conteúdo ético-jurídico, configurando-a cien­
tificamente por tratamento individualizado e indeterminado, isto é, até
quando se comprovasse a cura, a recuperação, a reeducação ou a ressocia­
lização que se objetivava alcançar.
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o tratamento exigia que se mantivesse a segregação, ainda que deno­
minada internação, de acordo com a terminologia própria dele, tratamento,
e diversa da correspondente à pena. Exigia também aparelhagem apro­
priada e pessoal especializada conforme os tipos de tratamento a ser
aplicado.

O custo de semelhantes estabelecimentos, que seriam institutos d.
recuperação social, de ressocializaçâo, de reeducação, de readaptação social
(ou outra denominação análoga), era muito elevado, mais elevado do que
o dos já caros estabele:-imentos comuns, o que fazia com que somente
poucos países pudessem dispor deles, notando-se que, existindo algum
instituto, nesse sentido considerado modelo, podia haver outros ou não, no
mesmo país. A terminologia do tratamento, no entanto, se generalizou,
sendo usada inclusive onde as prisões continuavam funcionando como antes,
ou, quando muito, nelas se fizesse uma rudimentar imitação do que se con­
cebia como sendo "o tratamento" .

Mesmo após terem-se assentado os exageros iniciais das inspirações
cientüicas ou cientificistas, distinguindo-se então, de um lado, a pena com
as suas características ético-jurídicas, e de outro lado, a medida de segu­
rança, traduzida em tratamento, para os casos em que comprovadamente
fosse necessãrio, a "ideologia do tratamento", como hoje é considerada,
persistiu, pretendendo, para esse efeito, praticamente não distinguir uma
da outra, ainda que a lei seja clara na distinção.

Em não poucos casos, tem acontecido que, por causa da preocupação,
até ao exagero, com o tratamento, sem que, no entanto, possa ser levado
a cabo, é imposto o uso da respectiva terminologia. como se isso, por si,
configurasse a pretendida humanização a ele atribuída.

Essa preocupação com o tratamento tem feito com que, onde ele não
tem podido ser levado a cabo, tampouco seja realizada a execução da pena
como tal. Nesses casos, não obstante seja o estabelecimento denominado
instituto de recuperação, instituto de reeducação ou instituto de ressocia.
lização ou centro de internação e ressocialização, ou tenha outra denomi·
nação anãloga, continuam se encontrando, na vivência do dia-a-dia, traços
que lembram as prisões do tempo da promiscuidade, e traços que lembram
as prisões do tempo do isolamento nos seus diversos graus de rigidez ou
de flexibilidade.

Um aspecto, é de notar, sempre esteve presente, com ou sem trata·
mento e apesar da imposição do uso da respectiva terminologia. Isto é:
a imagem do estabelecimento continuou sendo a de uma fortaleza à prova
de fuga, onde os presos, ainda que ditos internos, reeducandos ou de outro
modo eufemicamente denominados, permaneçam segregados no mundo
exterior, da sociedade.

Segundo a orientação científica ou cientificista do tratamento, o con·
denado, após receber a terapia adequada, durante o tempo que fosse ou
seja necessário, estaria curado, recuperado, reeducado, readaptado social·
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mente, ressoeializado, podendo, portanto, voltar à sociedade, retomar o seu
lugar, na certeza de que, sanado o mal, não mais se apresentaria o sintoma
denominado crime.

Essa certeza foi contestada pela realidade das reincidências, em número
muito elevado, semelhante ao dos egressos das prisões onde não se fazia
qualquer tratamento.

A par disso, os problemas concernentes à ordem interna e à disciplina
dos estabelecimentos foram sendo agravados pela superlotação cada vez
mais rápida e cada vez mais intensa. A superlotação, ao mesmo tempo
problema e causa de outros problemas, não podia ser obviada, por motivos
diversos, que se aglutinavam. Com efeito, o número de crimes e de cri­
minosos estava aumentando com grande velocidade, não sendo, entretanto,
possivel construir novos estabelecimentos ou, pelo menos, reformar e
adaptar os existentes, tão rapidamente e com a necessAria capacidade, jã
porque a construção ou a reforma daquelas prisões-fortalezas era muito
demorada e - o que constituía fator ponderável - era muito car~

acima das possibilidades dos cofres públicos, inclusive de países ricos.
Quando se buscava atenuar o mal da superlotação, construindo mais algum
pavilhão no recinto de um estabelecimento (o que era mais barato porque
assim não havia despesas com infra-estrutura), a superlotação continuava
existindo dentro do recinto do estabelecimento, somente se diluindo um
pouco.

Ademais, mesmo nos países onde já havia o cuidado de dar aos can­
didatos à função penitenciária uma boa e acertada preparação, o ritmo de
crescimento do número de presos, até à superlotação, não podia ser acom·
panhado pelo ritmo da preparação assim qualificada. O resultado era
sempre uma deficiência do pessoal: ora deficiência quantitativa - número
insuficiente de funcionArios; ora deficiência qualitativa - falta ou inade­
quação do preparo; ora deficiência em ambos os sentidos.

Todos esses fatores faziam com que, dentro dos estabelecimentos,
houvesse problemas sérios que, em última análise, repercutiam sobre a
saúde dos presos (não obstante o tratamento, onde fosse feito). Retornando
à liberdade, os condenados se apresentavam desajustados, incapazes de
viver na sociedade, sendo elevado o número de reincidentes (não obstante a
cura, a recuperação, a reeducação, a readaptação social, a ressoeiaUzação
que se esperava como resultado do tratamento).

A consciência jurídica tinha sérias inquietações diante desse quadro
que ela via c(\mo desumano. Mais uma vez era sentida a necessidade de
humanização.

Desde que a privação da liberdade - a segregação em estabeleci­
mento apropriado - foi adotada como pena mais humana, que deveria
substituir, pelo menos em parte, as atrozes penas então em uso, sucessivas
vezes houve decepções ante a evolução daquilo que sucessivamente vinha
sendo adotado como humanização.
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Até meados do século XIX, as soluções de humanização eram concer­
nentes tão-só ao regime interno das prisões, permanecendo a pena com o
seu conteúdo ético-juridico. Com o advento da euforia científica ou cien­
tificista, projetando-se também no campo jurídico-penal, entendeu-se que
a humanização não se limitaria ao dito regime; como se acaba de ver, ela
devia ser mais ampla e profunda, para isso esvaziando-se a pena do seu
conteúdo ético-jurídico, de sorte a transformá-la em tratamento de cunho
científico, o que, implicitamente, melhoraria toda a dinâmica interna das
prisões. Mais uma vez, porém, as expectativas ficaram frustradas.

1.1 A frustração dessas expectativas, ao mesmo tempo que se faziam
experiências - deliberadas umas, enquanto outras eram impostas pelas
circunstâncias - de prisões em que a segregação, se não deixava de existir,
se atenuava, levou a indagar se a segregação, em si, era humana. Em outras
palavras: a privação da liberdade, inicialmente acolhida como humanização
da pena, veio a ser questionada justamente nessa sua qualidade.

Por outro lado, conforme algumas das novas experiências, o recinto
prisional tinha tal amplitude que permitia o trabalho dos presos ao ar livre,
e conforme outras, os presos podiam ter contatos com a sociedade, com a
comunidade, aproximando o dia-a-dia do cumprimento da pena à vida
normal, fora da prisão. Os resultados eram bons, animadores, com preser­
vação da saúde somática dos presos; o seu ajustamento social pouco sofria,
enquanto que as restrições da sociedade, da comunidade, para com eles,
diminuíam; o número de reincidentes era menor do que o dos egressos das
prisões tradicionais, nelas se fizesse ou não o tratamento.

Entretanto, esses presos não tinham sido submetidos - deliberada­
mente ou por força das circunstâncias - a qualquer tratamento especifico
(médico, psiquiátrico, educativo ou reeducativo ou outro análogo). Esses
presos eram tratados (no sentido genérico da palavra) como pessoas comuns,
como quaisquer pessoas em geral, com a única dIferença de que eles assu­
missem a responsabilidade da própria conduta, dispondo-se a cumprir a
pena de boa vontade, e a fazer o seu melhor esforço para não tornar a de­
linqüir, mas procurar viver honestamente. O tanto de confiança que o
pessoal da prisão e a comunidade demonstravam neles os estimulava a
não falhar.

Era a própria realidade que, assim, punha em dúvida a eficácia do
tratamento de cunho cientifico ao invés da pena ético-jurídica.

A observação levou a inferir que, impregnados, também eles, da "ideo·
logia do tratamento", os condenados tinham - senão no plano da consci·
ência, subjacentemente - a convicção de que tinham chegado a cometer
os crimes que haviam cometido, impelidos por condições patológicas ou de
anomalia ou de desajustamento de que eram portadores. Quer tivessem
recebido tratamento específico, quer nâo, essa convicção os induzia a não
fazer o devido esforço para não tornar a delinqüir; se tornassem a delinqüir
sempre haveria de ser por força do anterior estado patológico, de uma
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anomalia, ou de desajustamento, que reapareciam, ou de formas novas,
semelhantes ou díversas das anteriores, ..

A realidade também confirmou algo que até mesmo o simples bom
senso daqueles que se mantinham em guarda contra a substituição da pena
por tratamento, jã havia percebido. Isto é: a incoerência de pretender
recuperar, readaptar socialmente, ressocializar os condenados, segre­
gando-os da sociedade.

Outra confirmação, relacionada com essa, foi a de que o desajusta­
menta observado nos presos raramente era anterior ao cometimento do
crime. Às vezes se manifestava posteriormente a ele, de tal modo que
podia ser considerado como conseqüência do trauma psicológico produzido
pelo próprio cometimento (ou seja, pelo primeiro crime cometido), e da
reprovação da sociedade, dos amigos. da família - reprovação real ou
temida pelo criminoso.

Quer, no entanto, o condenado estivesse desajustado ao ingressar na
prisão, quer não estivesse, ao cabo de algum tempo de segregação certa­
mente estava desajustado, fosse ou não submetido a tratamento específico.
Com efeito, o condenado recolhido a prisão de moldes tradicionais ficava
segregado da sociedade, que seguia tendo o seu ritmo de evolução e de mu­
danças, do que ele, preso, não participava nem podia acompanhar por meio
de noticias ou de informações, porque, quando as recebia, eram sempre
escassas, insuficientes, truncadas, inexatas. Além disso, com o passar do
tempo, o seu interesse pela sociedade ia se arrefecendo, até que, no fim de
alguns anos, desaparecia; ao mesmo tempo, ele ia se ajustando na "socie­
dade" da população prisional, o que acontecia já por força da simples vi­
vência do dia-a-dia.

A "sociedade" de uma população segregada em prisão é, obviamente,
sui generis. com as suas próprias idiossincrasias. Nela dificilmente se
formam verdadeiras amizades, pois cada preso tende a desconfiar e ter
medo dos demais. porque são criminosos. são condenados (como se ele
mesmo não fosse!); entretanto - principalmente se a ociosidade é domi­
nante -, vicejam relações espúrias que podem ser concernentes a sexo,
mas também podem ter como objeto dinheiro, jogo, obtenção de vantagens
e, nos últimos anos, tráfico e uso de drogas. Nas prisões populosas, de
regiões mais evoluídas, os presos soem ter um "código de honra", cujas
normas são transmitidas por tradição oral, e se cifram no dever cego de
lealdade de uns para com os outros, e de união de todos contra a adminis­
tração e respectivo pessoal, como se se tratasse de dois campos inimigos.
Essa posição não significa que estejam sempre "em pé de guerra"; tem,
antes, a significação sociológica de que cada preso é, para os demais, "um
dos nossos", enquanto que os funcionários são "os outros". Daí decorre que,
em caso de controvérsia ou divergência, os presos são solidários e se apóiam
entre si, contra, conforme o caso, a administração globalmente ou um ou
mais funcionários pessoalmente.

Essa norma do seu "código de honra" não impede que haja, entre eles
mesmos, disputas, agressões e violências. Umas e outras podem ser desen-
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cadeadas pelos mais diversos motivos, desde um simples "olhar atraves­
sado" ou o lugar na fila para o dentista ou para o barbeiro, até questões
de jogo, de dinheiro, de ciúme do seu "preferido", de concorrência entre
aqueles que praticam o tráfico de drogas, bem como de prepotência da­
queles que assumem a posição de rufiões e regulam (para seu proveito)
o "comércio" da homossexualidade.

:e de notar que numa prisão onde vigora a segregação, as tensões são
muitas; a própria segregação constitui, por si, estímulo de sentimentos e
estados psicológicos negativos, por sua vez fatores de tensões, principal­
mente se a elevada população ultrapassa a capacidade, isto é, se existe
superlotação. Se as tensões não podem ser sublimadas em práticas de re­
ligião ou em atividades de arte, nem podem ser canalizadas em atividades
de trabalho ou de lazer, tendem a se descarregar de qualquer modo. As
relações espúrias (ainda que buscadas e aceitas conscientemente, delibera.­
damente), bem como as disputas, as agressões e as violências, constituem
modalidades diversas de busca inconsciente de descarga das tensões.

A mesma norma não impede, tampouco, que haja relações espúrias,
análogas ou não às que se verificam entre os presos uns com os outros,
também entre eles e funcionários. Esse chocante fenômeno não OCOITe
somente com funcionários despreparados e mal remunerados, embora com
eles seja mais freqüente; tem ocorrido inclusive em estabelecimentos de
países que, exigindo e dando apropriada capacitação aos seus funcionários
prisionais, os remuneram bem. Tais relações espúrias convergem, não
raro, para a corrupção do funcionârio, nem sempre podendo ser iàentüi­
cada a fonte donde o preso obtém o dinheiro (já que, conforme as leis e
regulamentos de uns e de outros países, os presos não podem ter consigo
mais que pequenas quantias destinadas a comprar miudezas - guloseimas,
sabonetes, pasta de dentes e outras coisas semelhantes - na lojinha que,
com gêneros dessa natureza, costuma haver no recinto das prisões).

Outro fator do desajustamento que vai se operando no preso é que ele
tem teto, mesa e cama, além de outros acessórios, garantidos, sem ter de
se preocupar para tê-Ios, e sem precisar de indagar quanto custam; tem,
quando for o caso, também trabalho, sem ter tido que sair a buscá-lo. Esse
modo de receber as coisas vai embotando ou deturpando as suas normais
componentes de introagressividade e extroagressividade, indispensáveis
para, de um lado, enfrentar a vida com suas exigências e desafios, e, de
outro lado, gozar, nas justas medidas, as satisfações que, próprias da vida,
esta oferece. Em outras palavras: ele fica sendo incapaz de arrostar as
dificuldades e problemas da vida, incapaz de fazer seus próprios es­
torços para, normalmente, equilibradamente, vencer as dificuldades, solu­
cionar os problemas, como não sabe gozar normalmente, equilibradamente,
as coisas boas da vida.

Essa deformação da personalidade, que assim se reflete na conduta,
e não depende do grau de inteligência, reflete a vivência prisional, pela
qual, aliás, é provocada e consolidada. Já foi observado que, quanto mais
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e melhor o preso se ajusta à vivência prisional, mais se desajusta em rela­
ção à vida, à vivência, na sociedade, na comunidade.

Se nessa deformação predominar a introagressividade, ele poderá
acabar aniquilado, física, psíquica e socialmente; se predominar a extra­
agressividade, poderá tornar a delinqüir.

2. A consciência moral e jurídica não poderia deixar de se inquietar
diante dessa nova realidade da pena privativa da liberdade, que teria sido
humanizada pela sua substituição por tratamento especifico. Novamente
se pensou em desumanização e em necessidade de encontrar uma solução
humanizadora.

Como já foi aqui aludido, a partir dos últimos anos do século XIX,
foram sendo feitas experiências que se caracterizavam pela mitigação da
segregação, em modos e graus diversos.

Sem falar naquelas outras experiências, feitas em pleno século XIX,
e das quais resultou o denominado regime progressivo, com as suas varia­
ções, de país para país, cuja importância ainda persiste, cabe contemplar aqui
aquelas já aludidas.

A arquitetura prisional, atendendo a preocupação de segregar, de
conter os presos, de impedir que fugissem, de exercer continuamente vigi­
lância sobre eles, não previa grandes áreas livres dentro do recinto pri­
sional, mas ao contrário. Com efeito, no recinto delimitado por altas mura­
lhas, providas de guaritas, pouca área sobrava entre ditas muralhas e as
paredes do estabelecimento. Tão pouca que, se houvesse um diretor mais
atilado que quisesse permitir aos presos alguma atividade de trabalho ou
de lazer ao ar livre, não tinha como.

Houve, não obstante, quem, muito arrojado para a época, entendesse
que um estabelecimento penitenciãrio podia ser situado sobre uma grande
gleba. Ademais do trabalho nas oficinas de que sem dúvida o estabeleci·
mento disporia, os presos poderiam ter atividades de trabalho e de lazer em
toda a área da gleba. Além de poder estar ao ar livre, tomar solou chuva,
se fosse o caso, a movimentação corporal se ampliava, estendendo-se consi­
deravelmente a possibilidade de caminhar numa só direção. Tão grande a
gleba, era praticamente impossível circundâ-la de muralha. A fuga, porém,
era impedida por outros meios, tais como cães amestrados adequadamente
distribuidos ao longo das lindes. Para assegurar a ordem interna e a dis­
ciplina, haveria o necessário número de vigilância. Entretanto, os conde­
nados destinados a semelhante estabelecimento tinham de ter suficiente
senso de responsabilidade para ali permanecer, observando a ordem interna
e a disciplina com boa vontade e espírito de aceitação, pelo menos em parte,
de modo a se atenuar a imposição e não ser preciso constante atuação dos
vigilantes, O recebimento de visitas era menos complicado; eventualmente e
com observância de cautelas, poderia ser concedida permissão para curtas
saídas.
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o intento que presidia essa experiência era o de, tanto quanto possível,
assemelhar o modus vivendi et agendi dentro do estabelecimento ao da
realidade da vida fora dele. Embora ainda permanecessem muitas diferen·
ças, notavam-se, em resumo, os seguintes aspectos de assemelhação: a flexi·
bilidade do regime, permitindo movimentação mais desafogada ao ar livre,
bem como algum exercicio da vontade; a ausência de preocupação com
tratamento especifico (psiquiátrico, reeducativo ou análogo), ao mesmo tem·
po que se dispensava aos presos um trato comum, como o que se verifica
entre pessoas normais, a generalidade das pessoas; a própria segregação em
relação à sociedade era um pouco atenuada.

Essas prisões, com tal abrandamento ffsico, com tal flexibilidade do
seu funcionamento, foram denominadas prisões abertas ou prisões de regime
aberto, em oposição às prisões tradicionais, que, então, ficaram sendo deno­
minadas prisões fechadas ou prisões de regime fechado.

Os resultados da experiência de prisões abertas logo se manifestaram,
e eram satisfatórios. Entre outros pontos positivos podiam ser notados:

- As tensões eram sensivelmente reduzidas e moderadas.

- O número de fugas e de tentativas de fuga era inferior ao verificado
nas prisões fechadas, com todas as suas precauções físicas e a sua severa
vigilância, diretamente exercida.

- O número e a gravidade das faltas contra a ordem interna e as
normas de disciplina eram também sensivelmente inferiores.

- O estado de saúde geral dos presos era melhor; raros eram os casos
de certas doenças do aparelho respiratório, do aparelho digestivo e da pele,
comuns nas prisões fechadas.

- Igualmente raros eram os casos de perturbação da saúde mental.

- Os presos trabalhavam com mais ânimo e boa vontade, contribuindo
os produtos da lavoura e da criação para a alimentação da população da
prisão, o que significava melhoramento na qualidade da comida, podendo
os excedentes ser vendidos. Por sua vez, o trabalho nas oficinas se destina­
va a consertos ou a fabricação de peças novas de vestuário, calçados, roupas
e outros acessórios de cama e mesa, bem como de móveis e utensílios, para
as necessidades da própria prisão, podendo, entretanto, atender a encomen·
das de fora. O indireto aproveitamento dos produtos do trabalho dos presos,
para as necessidades da própria prisão, significava diminuição das despesas;
a venda dos excedentes e o atendimento de encomendas significava entrada
de somas que permitiam remunerar o trabalho deles, presos, sem que para
isso se onerassem os cofres públicos.

- As familias dos presos, estimuladas pela maior facilidade que o
regime possibilitava, visitavam·nos com mais regularidade, transcorrendo as
visitas com menos formalidades; isso contribuía para que os presos se
mantivessem vinculados às suas famílias.
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- As eventuais saídas serviam pelo menos para ver o ambiente fora
da prisão e não esquecer a sua imagem.

- Outro ponto positivo era que a assistência religiosa. encontrando
melhores disposições nos presos, era-lhes mais proveitosa.

- Notava-se, ainda, que o relacionamento entre os presos e a adminis­
tração em geral, e entre eles e os funcionários pessoalmente. era melhor;
ainda que não fosse inteiramente isento de prevenções e preconceitos, de
antipatia e ódio, era-o, entretanto, o suficiente para se poder falar num
relacionamento senão amistoso, quase.

- Os egressos dessas prisões, geralmente bem acolhidos pela família,
eram muito menos desajustados do que os egressos de prisões fechadas, o
que por certo era importante para que mais facilmente se reajustassem e
não tornassem a delinqüir; com efeito, o número de reincidentes entre eles
era perceptivelmente menor do que entre os egressos de prisões fechadas.

Já existiam, pois, dois tipos de prisões, conforme a rigidez ou a flexibi­
lidade da segregação que, em relação à sociedade, nelas se operava, e as
repercussões dessa düerença no regime interno de umas e de outras. Já se
distinguiam prisões fechadas e prisões abertas, embora aquelas ainda fossem
predominantes e, em não poucos países, continuassem sendo exclusivas.

3. Nas primeiras décadas do século XX, outras experiências estavam
sendo feitas, a par daquela das prisões que foram denominadas abertas.
Faziam-se em uns e outros países, empiricamente e por injunção de circuns­
tâncias. Funcionando elas em casas praticamente sem qualquer precaução
de segurança contra a fuga e em favor da disciplina, a segregação era prati­
camente nula. Até à época da Segunda Grande Guerra, continuavam sendo
experiências isoladas, apesar de muito positivas.

Durante essa guerra, aconteceu como costuma acontecer nas regiões
que vivem uma situação bélica. Isto é, o número de crimes e de criminosos
aumentou despropositadamente, superlotando de tal modo as prisões que,
por mais que se apertassem e se "amontoassem" os presos, já não era mai~

possível recolher nelas novos condenados. Acrescia que não era possível,
por motivos de mão-de-obra e de dinheiro. construir outras. fossem elas
para o regime fechado ou para o regime então denominado aberto, princi­
palmente com a urgência que a premente necessidade exigia; tampouco
seria possível obter o necessário pessoal para compor os quadros da admi­
nistração das novas prisões que, não obstante, pudessem vir a ser cons­
truídas .

Então, analogamente àquelas experiências isoladas que vinham sendo
feitas, lançou-se mão, mais extensamente. do recolhimento a quaisquer
casas, comuns, que, dispon.fveis, pudessem ser para isso cedidas. Nessas
"prisões", o número de funcionârios era ínfimo.

Os condenados, ao serem recolhidos a essas "prisões", tinham de se
comprometer a não fugir, apesar de não haver obstáculos físicos contra
a fuga, e se conduzir disciplinadamente, apesar de ser praticamente nula a
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vigilância. Podiam sair para trabalhar, devendo observar horário de saída
e de entrada, e obedecer a certas normas de conduta nesse ir-e-vir. Aqueles
condenados que, por não conseguirem emprego ou por outro motivo, não
trabalhavam fora, dedicavam·se a cozinhar, faziam a limpeza e arrumação
da casa, cuidavam das roupas e tinham outras atividades cabíveis na deno·
minação "lidas domésticas". Uns e outros podiam, com análogas restrições
e submetidos a semelhantes normas de conduta, obter permissão para visitar
a famllia, ir à sua igreja, ao médico, ao dentista. Freqüentemente, aplica­
vam parte da remuneração do seu trabalho no custeio da própria alimenta­
ção, quer pudesse ela ser tomada fora, quer devesse ser tomada na "prisão";
contribuíam para pagar os gêneros alimentícios e outras despesas inerentes
ao preparo das refeições ou às necessidades gerais da "prisão"; de modo
semelhante se compunham as quantias para configurar a remuneração dos
que faziam as "lidas domésticas". Quando tivessem licença para visitar a
família, podiam entregar-lhe a parte da remuneração do trabalho a ela
destinada.

Essas idas e vindas para trabalhar, para visitar a família e para outros
fins, conforme a necessidade e a permissão que obtivessem, constituiam não
só contatos diretos com a comunidade. como - mais do que isso - perma·
nência no convivio social, durante lapsos de tempo regulares ou eventuais.
Para os que trabalhavam fora, eram pelo menos algumas horas por dia.
exercendo direitos e cumprindo deveres, como quaisquer pessoas, com as
restrições, somente mas muito importantes, decorrentes das normas de
conduta impostas. Quanto aos demais, que só podiam sair para outros fins
que não de trabalho, o tempo de permanência no convívio social, se não
permitia mais amplitude no exercício de direitos e cumprimento de deveres,
era suficiente para serem mantidos os vínculos com a família e a comu­
nidade.

Logo se vê que essas prisões eram muito mais abertas do que aquelas
que, anteriormente, foram denominadas abertas, em oposição às tradicio­
nais, fechadas.

Em razão da ampla confiança depositada nos presos - com fundamen·
to no compromisso que, expressa ou tacitamente assumiam, de respeitar a
ordem interna e a disciplina, de obedecer às normas de conduta e de não
fugir, apesar de estarem abertas as portas e poderem eles ir e vir, pratica·
mente sem vigilância - esse modo de executar e cumprir a pena foi deno­
minado regime de confiança.

Os condenados submetidos a esse regime não passavam por qualquer
exame criminológico, psicológico ou equivalente, nem eram submetidos a
qualquer tratamento psiquiátrico, psicológico, reeducativo ou análogo; não
havia sequer tempo para pensar nisso. Sem embargo, os problemas de
ordem interna e de disciplina eram insignificantes; as normas de conduta
individuais eram de modo geral bem observadas; o número de casos de fuga
era bem menor do que inicialmente se temia; o índice dos que, durante ()
cumprimento da pena ou já egressos, reincidiam era menor do que o dos
egressos das prisões fechadas (numericamente ainda predominantes, nas
suas vetustas construções).
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A observação e a ponderação das realidades levaram à conclusão de
que, tratando os condenados como pessoas normais, que têm direitos a
exercer e deveres a cumprir (como quaisquer pessoas), e estimulando neles
o senso de responsabilidade (com fundamento no compromisso que assu­
miram e na confiança neles depositada), com a possibilidade, ademais, de
pelo menos alguns lapsos de tempo de permanência na comunidade, no
convivio social, não se verifica aquele desajustamento social que, antes, se
considerava atributo dos delinqüentes (condenados) em geral. Dai, outra
configuração: não é verdade que, na generalidade dos casos, o desajusta­
mento (que seria sempre relacionado com motivos tais como perturbação
da saúde, seqüelas de conflitos infantis com a mãe ou com o pai, ausência
de educação - freqüentemente confundida com instrução) constitua fator
causal do crime; na generalidade dos casos, o desajustamento é conseqüên­
cia da segregação, quer o condenado, segregado da sociedade, do convívio
social, da família, seja submetido a tratamento específico, quer não.

Outra observação das realidades propiciou importante verificação. Isto
é, a comunidade, sempre arredia, suspeitosa e hostil para com os egressos
de prisão, não o era com os presos em regime de confiança. Ao contrário,
não os rejeitava, mas era receptiva para com eles; não os marginalizava,
mas os acolhia como membros da própria comunidade que precisavam de
ser ajudados a fim de, bem cumprindo os seus encargos punitivos, viverem
honestamente, convivendo com as demais pessoas, sem tornar a delinqüir.

Pode ser acrescentado que sempre havia alguma parcela da comunidade
que não chegava a ficar sabendo que determinadas pessoas, integradas no
convivio social, eram condenados em cumprimento de pena; se isso não
servia para uma ajuda dessa parcela da comunidade, tampouco vinha a con­
figurar qualquer obstáculo. Aliãs, a ignorância de parte da comunidade
quanto ao status jurídico dos condenados que nela permaneciam, bem como
dos egressos, parecia ser relevante condição para a sua integração (ou a sua
reintegração no convívio social).

Ficou certo, assim, que a colaboração da comunidade é de grande valor
para que os condenados não tornem a delinqüir, mas vivam honestamente,
integrados no convivio social.

Com tais pontos positivos, o regime de confiança, usado como solução
de emergência, conquistou um lugar permanente na área da execução (ou
do cumprimento) da pena. Não tendo sido uma preocupação de humaniza­
ção da pena, o que levou a fazer uso dele, verificou-se, porém. que ele era
uma forma realmente humanizada de executar ou cumprir a pena.

Em dado momento, foi mister admitir que os regimes penitenciários
eram três, conforme uma gradação da sua rigidez ou da flexibilidade, em
relação à segregação e, concomitantemente, em relação à agenda diária e
aos contatos com a comunidade.

Nessa gradação, o regime anteriormente único, rigoroso quanto à segre­
gação e quanto à ordem interna e à disciplina, exigindo, para a sua obser·
vância, rigidamente imposta, edificações de grande solidez, muralhas, por­
tões e grades de ferro, cadeados fortes, vigilância constante e direta, em
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alguns casos prescrevendo-se em outros admitindo-se guarda armada, ficou
sendo o regime fechado.

O regime em que, atenuada a segregação, por meio de certos contatos
com a comunidade, conferida alguma flexibilidade à agenda diária, não há,
para observância da ordem interna e da disciplina, uma imposição rígida,
mas os presos são persuadidos e o seu senso de responsabilidade é estimu­
lado, regime esse em que as construções são simplificadas e se inclui traba­
lho ao ar livre, em glebas extensas, eliminadas as muralhas e indiretamente
exercida a vigilância, que fora denominado aberto, ficou sendo regime se.
mi-aberto.

O regime em que, pela natureza dos contatos do preso com a comuni·
dade. e as portas a bem dizer abertas da casa comum em que a prisão está
instalada, a segregação deixa de existir, e no qual a observância da ordem
interna e da disciplina, bem como das normas de conduta pessoais, se
assentam no senso de responsabilidade do condenado, sendo mínima e indi­
reta a vigilância, regime esse que fora denominado de confiança, ficou
sendo o regime aberto.

Atualmente são, pois, três os regimes de cumprimento da pena (pri­
vativa da liberdade), com recolhimento a prisão: o fechado, o semi·aberto
e o aberto.

Uma classificação houve que, sem prejuízo dessa gradação, resultou
de outro ponto de vista. Isto é, viu a gradação somente do ponto de vista
estático, das características arquitetônicas do estabelecimento prisional,
quanto à resistência, à segurança contra a fuga. Nesse sentido, a classifi­
cação é a seguinte: estabelecimento de seguranç'a máxima, estabelecimento
de segurança média e estabelecimento de segurança mínima. Ela se divul­
gou nuns e outros países, e ainda é mencionada; seus tennos são usados
não só por quem, dos assuntos penitenciários, só sabe por ouvir dizer, mas
também por estudiosos deles. Entretanto, é combatida por outros estudiosos
e especialistas, para o que um dos fundamentos é que ela é eminentemente
desumana pelo fato de, implicitamente, reduzir o preso a simples força
bruta, para cuja contenção são precisos graus diversos de segurança da
construção.

Realmente, esse argumento vale se a classificação considerar somente
a segurança dos estabelecimentos. Muda, porém, a figura se se considerar
que cada grau de segurança do estabelecimento deve servir a um regime.
Em outras palavras: cada regime, para funcionar bem e acertadamente,
eficazmente, tendo em vista a emenda dos condenados e a sua permanência
ou reintegração no convívio social, necessita de um grau de segurança
na arquitetura do estabelecimento. t muito fácil perceber que um rigoroso
regime fechado não pode funcionar em estabelecimento de seguran<;a mi-­
nima, embora um regime, sempre fechado mas menos rigoroso, possa fun­
cionar em estabelecimento de segurança média. Com apropriadas medidas
de ordem administrativa, seria possível, sem dúvida, adotar um regime
,semi·aberto em estabelecimento de seguramça máxima, ou um regime
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aberto em estabelecimento de segurança máxima ou de segurança média.
Isso, porém, teria, entre outros inconvenientes, o de elevado custo da
construção e manutenção de semelhantes estabelecimentos. o que é intei·
ramente desnecessário para esses regimes.

Vários países (entre eles o Brasil) (I) já adotaram a classificação dos
estabelecimentos prisionais segundo o regime, ora se subentendendo, ora
sendo feita expressa menção à segurança do estabelecimento apropriada.

~ de notar, ainda, que essa gradação, teoricamente bem definida, na
realidade tem matizes, de modo que, desde o mais rigoroso regime fechado,
em estabelecimento da mais requintada segurança máxima, até o mais
condescendente regime aberto, se configuram não só degraus bem defi·
nidos, mas um suave deslizar. Isso depende de muitos fatores, inclusive,
senão principalmente, do maior ou menor desenvolvimento de uma região,
da cultura (no sentido sociológico) do povo, bem como da experiência que,
acumulada através de um tempo equivalente a gerações, confere aos crimi­
nosos maior ousadia quer no cometimento dos crimes, quer nos atos de
inconformidade contra a própria situação de presos. Assim, uma prisão
cujo regime é fechado e cuja construção é de segurança máxima, numa
região, pode não ter, em outra região, suficientes características para isso.

No entendimento do público em geral, porém, a prisão é sempre e tão­
somente a de regime feChado em segurança máxima. Em não raros casos,
a imagem que as pessoas soem ter, da prisão, é de um regime rigorosa­
mente fechado, em segurança requintadamente máxima, como as que são
mostradas em certos filmes e em certos programas de televisão, na maior
parte das vezes produzidos em países cujo desenvolvimento e cuja cultura,
bem como a experiência acumulada e a ousadia dos criminosos assim
exigem. Outra imagem que o público tem, como exclusiva de prisão, e que
pode ser complementar a essa, é a de ambiente sórdido, em que os presos
estão em condições infra·humanas, maltratados por funcionários ignoran­
tes, boçais e brutos. Sem excluir que essa imagem seja, em concreto, verda­
deira, fornecida por documentários não forjados mas honestamente feitos,
é preciso saber que essa imagem s6 corresponde àquelas prisões objeto
dos documentários, quase sem exceção sempre as mesmas, mostradas em
ângulos diferentes, dando a impressão de que assim são todas as prisões e
de que s6 elas, com o que nelas acontece, é que são prisões.

Ora, como se víu recém, além das prisões de regime fechado, existem
hoje as de regime semi-aberto e as de regime aberto.

Segundo estimativas feitas na década de 1970, somente para 15% a
20% de todos os condenados é preciso regime fechado em segurança mã6

xima; para cerca de 15%, regime fechado em segurança média; para 20%
a 25%, regime semi·aberto, com a respectiva segurança média; para cerca
de 35%, regime aberto, com a respectiva segurança mínima.

(I) Código Penal, art. 30. ti 5.° e 6.°; Recomendaç6ea Básicas para uma Programaçlí.o
Penitenciária (do M1n1stér1o da Justiça), itens 5 e 6.
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4. À luz dessas estimativas, vê-se que ainda sobram. de 5% a 15%, para
os quais é suficiente uma pena de outra modalidade que não a privativa
da liberdade, isto é, uma pena que pode ser cumprida permanecendo o
condenado na comunidade, inteiramente integrado no convivio social.

Para esses casos, pode ocorrer que a lei preveja e comine formas de
pena a serem cumpridas na comunidade.

Pode ocorrer, também, que sem prever e cominar ditas penas, preveja,
porém, a possibilidade de, mediante determinadas condições, poder a pena
(prevista e cominada e aplicada como privativa da liberdade) ser cumprida,
toda ela ou parte dela, na comunidade. Nesse caso, o que se verifica é uma
possibilidade de substituir o recolhimento a prisão, por submissão do con·
denado a restrições de liberdade, na forma de condições, normas de con­
duta e obrigações, que ele há de cumprir permanecendo na comunidade,
integrado no convivio social (2).

Ditas restrições de liberdade - quer constituam a pena, quer sejam
substitutivo do recolhimento a prisão - podem consistir em condições,
normas de conduta ou obrigações de não fazer, tais como: não tomar bebi­
das alcoólícas nem entrar em locais especificamente destinados a venda
delas; não exercer alguma atividade (relacionada com o delito cometido);
podem consistir em condições, normas de conduta ou obrigações de fuer,
tais como: adquirir capacitação profissional, mediante freqüência regular
a um curso, ou prestar serviços à comunidade (em logradouros públicos,
em hospitais, asilos ou outros estabelecimentos, conforme o juiz dispuser,
à luz da lei e de acordo com a personalidade do delinqüente e a natureza
do delito cometido); prestar assistência (diversa da indenização nos termos
da legislação civil) à vítima e sua famflia.

O condenado que - quer se trate de pena assim prevista e cominada,
quer de substitutivo do recolhimento a prisão - cumpre-a permanecendo
no convivio social, não é submetido a qualquer exame psicológico, crimi­
nológico ou semelhante, nem é submetido a qualquer tratamento específico,
psicológico, psiquiátrico, reeducativo ou análogo. Sem que disso se cogite,
permanece integrado no convívio social, exercendo direitos e cumprindo
deveres, como qualquer pessoa, exceto no que diz respeito às restrições,
umas das quais são conseqüências da condenação, genericamente, enquanto
outras são as que, individualizadamente, configuram a pena. Findo o cum­
primento, desaparecem as restrições punitivas, persistindo tão-somente,
como persistem para todos os condenados, após cumprida ou extinta a
pena, as que são conseqüências da condenação, genericamente, e que só
desaparecem quando, no devido tempo, obtêm a reabilitação; pela reabili­
tação, é formalmente devolvido ao condenado o seu status jurídico anterior
à condenação.

(2) Essa é a mOdalidade que o Bre.sl.I adotou, pela Lei n.a 6.416, de 24 de maio de
1977, Incorporada no Código Penal, no Código de Processo Penal e na Lei das
Contravenções Penais.
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Para esses condenados que, assim, cumprem a pena sem em momento
algum ter estado recolhidos a uma prisão. não se verifica qualquer pro­
blema de saúde somática ou psíquica, ou de ajustamento social, relacio­
nado com o mesmo cumprimento da pena. Quanto ao ajustamento, nota-se
que, pelo exercício da vontade, pelo esforço consciente e responsavelmente
feito, para cumprir e bem cumprir as condições, normas de conduta e obri·
gações, só tende a melhorar. Não é de admirar que o número de reinci­
dentes entre esses condenados seja tão baixo, já se tendo verificado, em
umas ou outras localidades, passarem-se anos sem uma única reincidência
de parte deles.

Contudo, para alcançar esses resultados tão bons, é indispensável a
colaboração da comunidade. Não só da comunidade genericamente, mas
- o que é muito importante - de entidades da comunidade que, em cada
caso concreto se denominem como se denominarem, "ajudam o condenado
a se ajudar". Essa ajuda pode ir desde o apoio moral a fim de que ele não
fraqueje, mas procure agir e reagir responsavelmente, para isso podendo
precisar de uma demonstração de aprovação ou, conforme o caso, de um
conselho, de uma palavra de compreensão, ou de uma advertência ou uma
censura. Pode consistir em assegurar-lhe emprego. Pode, ainda, se con·
figurar como fiscalização do cumprimento das condições, normas de con·
duta e obrigações (3).

A colaboração da comunidade é imprescindível para que o condenado
cumpra a pena com as devidas disposições de fazer o seu próprio esforço
a fim de não tornar a delinqüir, mas viver honestamente integrado no
convívio social.

Quando o condenado cumpre toda a pena na comunidade, ele perma­
nece integrado no convívio social. Não se interrompe, em razão da pena e
respectivo cumprimento, o fluxo, o ir-e·vir das interações de ordem seno
sitiva, psicológica ou psicossocial, de caráter afetivo ou emocional, bem
como intelectivo e volitivo, ou de ordem ético-jurídica, consistente no en­
trecruzar de reciprocas direitos e deveres. As restrições punitivas que lhe
pesam, exigindo-lhe esforço, às vezes bem grande, de autodominio, não
perturbam as interações, embora as submetam a salutar disciplina. Para a
comunidade, ele continua sendo "um dos nossos".

Quando, porém, o condenado tem de cumprir pelo menos uma parte
da pena recolhido a prisão, a sua integração no convívio social sofre diver·
samente, conforme o regime do estabelecimento e conforme o tempo de
duração do seu recolhimento.

Se, de acordo com a lei, ele pode cumprir toda a pena em regime
aberto, os seus vínculos com a famma, com os amigos, com O trabalho, com
a sua igreja, com a comunidade, enfim, podem persistir intatos, em razão

(3) A leg1s1ação brasUeira prevê essa fiscallzaçio das entidades da comunidade, em
termos tais que fica claro que ela deve !ler feita como ajuda ao condenado e
nia contra ele (C.P., art. 63; C.P.P., arts. 698, §§ 4.0 , 5.° e 6.0 , e 725).
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das possibilidades que tem de transcorrer lapsos de tempo no convivio
social. Não se há de esquecer que esse regime permite saídas para traba­
lhar, freqüentar escola, visitar a família, ir à igreja e, segundo a lei bra­
sileira, inclusive para "participar de atividades que concorram para a
emenda e a reintegração no convivio social" (~), que podem ser, por exem·
pIo, conferências, concertos, competições esportivas. Sem dúvida, durante
essas saídas, estão submetidos a condições e normas de conduta, as quais,
porém, como se VIU com referência aos que cumprem a pena na comu­
nidade, se interferirem, será favoravelmente. Em relação a esses conde­
nados, tantas e de tal ordem são as possibilidades de transcorrer lapsos
de tempo na comunidade, que a sua permanência no convívio social pouco
ou mesmo nada sofre.

Se, de acordo com a lei, uma parte da pena deve ser cumprida em
regime semi-aberto, haverá, também, possibilidades de transcorrer lapsos
de tempo no convívio social, embora com maiores exigências quanto aos
requisitos pessoais dos condenados, daí resultando maiores restrições quanto
a ser concedida a saída, e maiores restrições de liberdade durante o gozo
da saída, em razáo da mais acentuada severidade das condições e normas
de conduta. É próprio, aliás, do regime que o condenado cumpra uma
parte da pena, antes de poder alcançar a concessão da saída. O risco de
desajustamento e de desvinculação elo convivio social existe, pois, neste
regime. Com os condenados a ele submetidos ii!. se pode falar em ser pre·
ciso operar·se reintegração no convívio social. Não esquecendo as varia­
ções próprias dos casos concretos, a tarefa de reintegração há de começar
quando venham a obter alguma das possiveis concessões de saída, prosse·
guindo, com vistas à sua consolidação, quando sejam transferidos para
regime aberto ou, passando por ele ou não, obtenham o livramento con­
dicional.

Se, de acordo com a lei, uma parte da pena deve ser cumprida em
regime fechado, raras são as possibilidades de sair para a comunidade, e
sem expectativas para a maior parte dos presos. Além disso, quando obtida
uma concessão de saída, o condenado s6 poderá sair sob vigilância de um
funcionário que o acompanha. Essas saídas, táo dificilmente concedIdas,
e feitas com tais precauções de vigilância (como, de resto, é imposto pela
natureza do regime), ahviam o peso da segregação, sem dúvida e não
obstante; nesse sentido, configuram um dado de humanização, em com·
paração com a segregação do passado. No que diz respeito ao ajustamento
social, à integração no convívio social, a sua eficácia é ínfíma. Os contatos
que esses presos têm com a comunidade cifram·se nas visitas que recebem
da famUia, de representantes da comunidade, de grupos de assistência
religiosa. Por mais que essas visitas sejam de grande valor, como real·
mente são, para mitigar a solidão afetiva de que os presos em regime fe­
chado costumam sofrer, e contribuam para que eles sintam que continuam
sendo pessoas, e lhes levem conforto espiritual, não impedem o progressivo
des3justamento, a paulatina desintegração do convívio social. Todavia, essas

(4) CódigO Penll.l - art. 31), § 6.°

400 R. Inf.•eglsl. Br8SfIi. e. 20 n. 71 I.n./mer. 1983



visitas constituem um elo entre o condenado e a comunidade, que por
certo facilitará os primeiros passos para o reajustamento e para a reinte­
gração. Esses prime!ros passos hão de ser dados, provavelmente, quando
ele, tendo os requisitos legalmente exigidos, for transferido para o regime
semi-aberto, prosseguindo quando for para o regime aberto. Esses passos
poderão ser mais firmes se, enquanto ele esteve em regime fechado, tiver
podido receber instrução e capacitação profissional, ou melhorar as que
já tinha.

4.1. Não é demais insistir na necessidade de colaboração da comunidade.
Ela é sumamente valiosa, seja como prestação de ajuda pessoalmente aos
condenados, seja cooperação com os órgãos judiciários e administrativos
competentes para a execução da pena. Tão valiosa a colaboração, sempre
é e só pode ser acessória, pois o titular do direito de punir - de cujo
exercício a execução da pena é uma das fases - é e só pode ser o Estado.
Sendo acessória, não pode intrometer-se em atos específicos do exercício
do direito de punir; não pode agir independentemente, mas tem de se
submeter não só à lei e aos regulamentos, como também ã. autoridade dos
órgãos estatais competentes para a execução. Sendo expressão da comu­
nidade, tem de ter suficiente autonomia, entretanto, pois sem isso ficaria
desnaturada, deixaria de ser da comunidade.

Que ela é meritória, a experiência tem demonstrado e confirmado
com a realidade dos menores números de reincidentes, onde ela se faz,
atuando dentro dos estabelecimentos e fora deles.

Vale registrar que se tem podido observar que onde a comunidade
atua dentro das prisões, as próprias condições internas melhoram, desa­
parecendo certas desordens e indisciplinas, e até certas animosidades, po­
dendo-se inferir que a presença de representantes da comunidade, por si,
estimula o pessoal a agir mais acertadamente, o que se reflete positiva­
mente DO ânimo e na conduta dos presos e em toda a "atmosfera" da prisão.
Entretanto, essa atuação dentro do estabelecimento ficaria sem efeito se
ela não continuasse fora dele, resumindo-se todas as suas facetas em aco­
lher o condenado (cumprindo ele a pena no convívio social, ou sendo egres­
so da prisão) com espírito de caridade, isto é, de amor ao próximo por
amor a Deus.

Soam como hipócritas aquelas manifestações de determinadas pessoas
e entidades e de determinados órgãos de comunicação que fazem tanto
alarde e escândalo a respeito de aspectos negativos, reprováveis, do am­
biente interno das prisões, criticando acerbamente, invocando os direitos
humanos dos presos e fazendo acusações, sem, no entanto, se disporem a
qualquer colaboração, uma sugestão que seja, para realizar algum melho­
ramento. Enquanto os condenados estão presos, é manifestada compreen­
são, compaixão, solidariedade para com eles, que seriam sempre e indis­
tintamente vítimas (inocentes) de maus tratos e até tortura, de parte de
funcionários, por sua vez, sempre e indistintamente, cruéis, sádicos, brutos,
ferozmente desumanos. Quando os condenados retornam à liberdade, aque-
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Ias mesmas pessoas e entidades e aqueles mesmos órgãos de comunicação
"esquecem" toda a sua compreensão, a compaixão e a solidariedade ...
"Esquecem" que os egressos continuam tendo direitos humanos ... Pro­
curam precaver-se contra eles, já agora não mais vistos como vítimas da
brutalidade do pessoal penitencíário, mas como seres temíveis, perigosos,
"marginais" e, até, "monstros" (segundo a linguagem de um ou outro
órgão de comunicação). Na sua inconsciência, esses hipócritas não se aper­
cebem dos males que a sua própria desumanidade causa, entre os quais
o de dificultar e às vezes impedir que os egressos se reintegrem no con­
vívio social e, assim, ainda que indiretamente, impeli-los a tornar a de­
linqüir ...

Só tem direito de criticar, apontar erros e exprobar, quem se dispõe
a colaborar. Nesta época de hedonismo e egoísmo, alimentados pelo espí­
rito do chamado "consumismo", não é fácil, por certo, receber a colabora·
ção desejada, em qualquer aspecto da vida. Por isso, não se poderia esperar
facilidade quanto à colaboração na área de execução e cumprimento da
pena, nas prisões e fora delas. Apesar de tudo, sempre há no seio da comu­
nidade pessoas de consciência bem formada que prestam a sua colaboração
com elevado desprendimento, "ajudando os condenados a se ajudarem".
A elas muitos e muitos condenados devem a sua permanência ou a sua
reintegração no convívio social, como "pessoas, sujeitos de direitos, de
deveres e de responsabilidade" (").

(5) Como complementação do que consta no presente texto, podem ser lidos. da mesma
autora;

1 - Artigos. na Revista. de Informação Legislativa (editada pelo senado Federa]):

1.1 - Formas de participação da comunidade no tratamento dos delinqüentes. A. 12
n.a 48, out./dez. 1975.

1.2 - Cumprimento da pena na comunidade. A. 17 n.a 65, jan./mar. 1930.

1.3 - Violência nas prisões. A. 17 nQ 66. abr,(jun. 1980.

2 - Verbetes na Enciclopédia. SaJ'aJva do Direito:

2.1 - Comunidade. Sua participação no trato dos condenados e na SOlução de proble-
mas prisionais.

2. 2 - Desajustamento do condenado.

2.3 - Guarda e agente prisionais.

2.4 - Jovens~a(l1ütos.

2.5 - Permanência do condenado no convivio socIal.

2.6 - Reajustamento do delinqüente (condenado>'

2.7 - Reintegração no convivio SOCial.

2.8 - Síndrome de Ganser e Situação prisional.

2.9 - Stress prisional.

2.10 - Velhos, presos.

2.11 - Visitas reservadas de familiares de presos.
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1. Plágio. Antigüidade. Conceito

Numa passagem expressiva, que, embora referente à criação nos
escritos, pode ser ampliada a todas as demais formas, recolhida pelo
Repertório de Dalloz, explica CAlUlARA que ela recebe a sua vida neces­
sariamente desse duplo elemento: pela idéia e pela palavra.

t4pelo que não se tolera que se prejudiquem os direitos do
autor, aproveitando-se ou daquelas idéias ou de seu estUo,
da sua palavra, ferindo o seu trabalho no corpo ou na alma.

Para os efeitos legais, o atentado apresenta a mesma gra­
vidade, numa ou noutra hipótese, porque o todo em si, e cada
parte desse corpo, merece por igual a proteção da lei. Assim
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como não permite a lei que se mate alguém e que também se
faça ferimento em qualquer parte do corpo do homem, assim
também não permite a lei que se copie servilmente a obra
alheia ou dela se aproprie alguém da idéia, da concepção, da
sua alma, na qual, muitas vezes, está o seu encanto, o seu
valor.

Assim é que, como se sabe, nas obras literárias, há sempre
uma composição, um plano, um arranjo especial de cenas, uma
exposição particular de idéias, um conjunto, enfim, que cons­
titui a alma da produção. Não podendo ninguém se apropriar
dessa alma da produção alheia, dessa parte imaterial da obra,
porque com isso certamente atingiria em cheio o direito do
autor.

Daí não tolerar o Código, nem consentir, que de um r0­
mance seja extraída uma peça teatral, ou vice-versa; ou ainda,
a transformação de uma peça teatral em ópera ou em romance,
a não ser com a devida autorização do autor. Até mesmo porque
só assim fica resguardado o direito do autor, a quem a lei
assegura a faculdade de tirar de sua obra todas as vantagens
econômicas de vez que poderia ele mesmo fazer aquela adapta·
ção ou essa transformação, ou ceder o seu direito por bom
preço (voI. Propr. litt. nQ 187)."

Com efeito, a criatividade é uma centelha divina que a natureza.
não prodigaliza. E, ainda, daqueles que aquinhoa, exige qualidades que
não são comuns de diligência e de esforço para vencer dificuldades e
resistências de toda sorte.

Eis por que, ao lado de indivíduos que, cientes de não terem condi­
ções de criar coisa alguma, cuidam de aproveitar as idéias e a produção
alheias para incu1cá~las como próprias, não faltam outros que, mesmo
dotados de talento, não hesitam recorrer ao mesmo expediente escuso.

Dois os caminhos tortuosos que se lhes abrem: se a finalidade é
exclusivamente obter vantagens pecuniárias, não se preocupam sequer
em esconder que a produção é alheia, multiplicando seus exemplares
sem qualquer autorização: temos então a contrafação, de substratum
essencialmente econômico. Ou, sem essa preocupação primordial, pro­
curam o reconhecimento e a fama como criadores literários, artísticos
ou científicos: temos aí o plágio, figura esta a qual iremos circunscreve!
o presente estudo.

Para dizer da antigüidade do plágio bastará lembrar que nasceu
com o primeiro homem. Garantindo o Livro dos Livros que Deus fez o
homem à sua própria imagem e semelhança, podendo, na sua infinita
sabedoria, ter escolhido figura diferente, não liga a própria história da
humanidade a um... divino autoplágio?
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Mas não encontrei no Livro qualquer referência ao fato de que ti­
vesse modelado também Eva, da famosa costela, à sua imagem e seme­
lhança.

Está explicado por que a mulher é sempre muito mais linda, deli­
cada, encantadora e interessante, muito mais genuína do que o ho­
mem...

Sempre se espera, mesmo, que a segunda edição saia revista e
melhorada ...

No direito romano, plagium qualificava o crime de rapto e apropria­
ção de homens livres para reduzi-los à escravidão e a subtração de escra­
vos, reprimido pela Lex Fabia de plagiariis, promulgada ao findar-se o
período republicano.

No sentido atual foi empregada. pela primeira vez, por MARCIAL,
que apenas na mordacidade de seus epigramas encontrava precário con­
solo contra os usurpadores de seus versos.

Esquecida durante séculos, a expressão foi reexumada por MOLIERE,
Le temmes savantes, ato fi, cena VI:

"Allez, fripier d'écrits, impudent plagiaire ... "

Embora pelos séculos afora continuasse objeto de diatribes literárias
e artísticas, a ilícita apropriação do fruto da inteligência alheia durante
muitíssimo tempo continuou ignorada pelo direito.

Hoje não é mais objeto de discussão o caráter ilícito do plágio.
Volta-se a preocupação dos especialistas em dois sentidos: para a neces­
sidade de determinar os pressupostos e os limites da ilícita apropriação
dos frutos da inteligência alheia, e para uma repressão mais efetiva
contra o plagiário.

Não há quem não saiba o que seja plágio: apresentação, corno pró­
pria, de obra ou de trecho de obra alheia, imitação servil de obra artís­
tica, literária ou científica de outrem.

Faz ver ZARA ALGARDI que, considerado objetivamente, o plágio é
fingimento de uma criação inexistente, uma

"simulação da originalidade da criação intelectual em obra de­
corrente total ou parcialmente. " através do conhecimento e
mediante a reprodução ou a elaboração. .. - da obra, ou de
elemento criativo da obra, objeto de proteção de outro autor".

Acrescenta que, do ponto de vista subjetivo, o plágio consiste não
tanto na negação da relação entre o autor e a sua obra, como na falsa
afirmação de uma relação de gênese criativa entre o plagiário e a obra.

t uma figura tão antiga, quão esconsa e esquiva a definições.
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Tanto assim que a única lei que se aventurou a uma conceituação
é a do Peru, nQ 13.714, de 1Q-9-1961:

"Art. 124 - También infringe la Ley quién comete el delito
de plagio, que consÜ)te en düundir como propia en todo o en
parte, una obra ajena, sea textualmente o tratando de disi­
mular la apropiación mediante cíertas alteraciones.

Tratando-se de obras científicas, no se considera plagio la
reproducción, aun literal, de exposiciones sistemáticas y desar­
rollos contenidos en obras análogas ajenas; pero a condición de
citar la obra utilizada y su autor."

2 . Como distingui-lo da contrafação

Assim como a contrafação representa a mais grave infração de ca­
ráter penal, o plágio exprime a mais pesada ofensa de natureza civil,
sem que, apesar disso, encontre em lei alguma remédio adequado.

Plágio e contrafação são duas figuras tão correlatas que não é pos­
sível cuidar de uma sem referir a outra.

Enquanto que a contrafação é o aproveitamento econômico ilícito,
escancarado, é a reprodução fraudulenta da obra alheia, tal qual, sem
preocupação de esconder a paternidade da mesma, cuidando apenas de
dela retirar os proventos econômicos que de direito caberiam ao autor;
- o plágio é mais sutil: apresenta o trabalho alheio como próprio, me­
diante o aproveitamento disfarçado, mascarado, diluído, oblíquo, de fra­
ses, idéias, personagens, situações, roteiros e demais elementos das cria­
ções alheias.

A contratação - acentua ANDRÉ ALLART - não reside somente no
fato de apresentar como sua a obra alheia: consiste ainda no fato de
reproduzi-la sem a vontade do autor, seja ou não mediante a indicação
do seu nome.

Distinguir o plágio da contrafação é problema que não comporta
solução a priorí.

Impossível fixar um limite preciso ao qual se detenha a contrafação
punível e onde começa o plágio tolerável, encarece POUILLET, à pág. 535:

"lt evidente que as apreciações deverão variar como os espí­
ritos que as fazem; o que será plágio para um será, às vezes,
evidente contrafação para outro. Aqui a lei não pode ser de
qualquer valia; ela se refere ao julgamento, à sagacidade dos
magistrados. Cabe, com efeito, ao juiz examinar os fatos, com­
parar as obras, pesar as semelhanças, tomando sempre como
regra que o empréstimo de outrem dev~, em princípio, ser de­
sanimado e que a cópia, a imitação, feita não numa. finalidade
de discussão ou de polêmica, mas em vista de aproveitar o tra­
balho alheio para poupar-se o eSforça que daria um labor origi­
nal, é severamente interditada.
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É aqui que a questão do prejuízo pode ter sua utilidade; se
o empréstimo é tão bem di.ssimulado, tão habilmente misturado
às partes originais, que se torna quase impossível reconhecer
sob as novas roupagens de que se cobre, e que, de fato, o autor
da obra imitada não deva sofrer nem em sua reputação, nem
em seus proveitos, o juiz poderá decidir que o plágio não vai
até a contrafação:'

Não quer dizer - acrescenta - que o plágio difira da contrafação
pela extensão, pela importância material dos empréstimos, regra esta
que lhe parece estar longe da verdade em todos os casos.

Pode ocorrer, com efeito, que O plagiário não tenha tomado senão
um pequeno número de passagens, mas que estas, principalmente em se
tratando de uma obra filosófica ou científica, sejam exatamente as que
dão à obra seu caráter de originalidade própria, que são como a medula.
Ora, neste caso, pouco importaria a quantidade dos empréstimos; é a
sua qualidade, a sua natureza, que é preciso levar em conta.

Assinale-se, finalmente, que é a proporção que estabelece distinção
entre plágio e usurpação do nome alheio.

"Le plagiaire" - completa J. LABAURIE - "pique, de ci de
là, une idée, un mot, un trait. A vrai dire, son oeuvre n'est pas
véritablement la reproduction totale ou partielle d'une autre.
TI emprunte plutôt qu'il ne reproduit. Que cette proposition
cesse d'être exacte et le plagiat deviendra contrefaçon."

Dificulta a tarefa da doutrina e da jurisprudência separar rigor08a­
mente o domínio do plágio e o da contrafação, o fato de a lei que reprime
a contrafação não prever o plágio.

E prossegue, por outras 52 páginas, realçando a gravidade da la­
cuna, qUe poderia ser preenchida com materiais retirados da noção do
direito moral.

A contrafação implica no reconhecimento e no condicionamento
legal do direito de autor, "é uma violação definida deste direito, uma
ofensa regulamentada ao monopólio de aproveitamento organizado pela
lei", ao passo que o plágio não resulta da lei: é anterior a ela, decorre
da própria obra.

Qualifica·a como a conseqüência mais deplorável (fâcheuse), mas
não a menos direta da própria invenção artística.

"O plágio é, ao mesmo tempo, algo mais e algo men08 do
que a contrafação. Por que algo mais? Porque o plagiário dá
como seu, aquilo que, na realidade, não provém dele. Retira de
outrem o mérito de sua criação. O contrafator, ao contrário (fa­
zendo-se abstração da hipótese em que ele é ao mesmo tempo
um plagiário, porque pode-se ser ao mesmo tempo urna e outra
coisa), limita-se a reproduzir a obra alheia, ele não a assina.
Ele não frustra o autor senão de um benefício pecuniário.
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Por que algo menos? Porque o plágio é, de alguma maneira
e do ponto de vista legal, uma contrafação a qual falta wn dos
seus elementos constitutivos."

Demonstra que empréstimos, mesmo considerados excessivos, desde
que tenham sido autorizados pelo autor da obra da qual foram retirados,
não poderiam constituir uma contrafação: serão um plágio.

Resumindo tudo, com ROBERTO 8cHEGGI, Concorrenza., Trusts, Crisi,
Diritto Ind:ustriale e d'Autore, Nápoles, Jovene, 1945, pág. 228:

tia) O plágio consiste em fazer passar como idéias próprias
idéias alheias. Atinge essencialmente a personalidade do autor,
mas lesa reflexamente a utilização econômica da obra. Existem
plágios devidos a reminiscências ou a indistintas assimilações
do pensamento alheio; e são os plágios menores. A omitida indi­
cação da sua fonte poderá mesmo ser maliciosa, isto é, repre­
sentar uma forma de desonestidade intelectual; mas isto poderá
ser objeto de crítica, não de proteção jurídica. São pequenos
roubos toleráveis; emprunts licites, como dizem os franceses.

b) A contrafação atenta, ao invés, contra a individualidade
da obra alheia apropriando-se de alguns daqueles elementos do.s
quais tal individualidade se irradia."

Concluindo com ZARA ALGARDI: apropria-se o contrafator do resulta­
do exterior do trabalho alheio, tal qual foi materialmente concretizado,
utllizando-o no próprio interesse, causando assim viülação ao direito ex­
clusivo patrimonial do autor.

O plagiário, ao invés, faz passar como própria a elaboração de obra,
produto do esforço de outrem.

"Exi.ste contrafação somente dentro dos limites da reserva
exclusiva, mas existe plágio independentemente destes limites."

3. O plágio na literatura

No campo literário, lembra J. PEREIRA que tanto Shakespeare como
Camões foram acusados de plagiários.

"VOLTAIRE, que tanto falou em plágio, foi acusado de haver
plagiado SiNECA, MONTAIGNE e BACON.

Os romanos seriam plagiários dos gregos: VmGÍLIO, por
exemplo, "inspira-se" em Homero - na "Ilíada" e na "Odisséia"
- para produzir a sua obra-prima, a "Eneida", sofrendo ainda
a influência de outros autores latinos, como NOEVIUS, ARTlUS e,
principalmente, ENNIUS.

O frade D. CAJOT, em seu livro "Les Plagiats", publicado
em 1765, já acusava J. J. RoUSSEAU de plagiário, enquanto o

408 R. Inf. legisl. Brasília •. 20 n. 77 jan./mar. 1983



nosso JoÃo RmEIRO, na sua "História Universal", aponta LA FON­
TAINE, em suas "Fábulas", como plagiário das lendas hindus
reunidas no "Pantchatandra" (uma coleção de cinco livros de
contos) ."

Hoje em dia, os casos mais comuns são os do aproveitamento de
obra alheia nos modernos meios de comunicação.

Já em 10-11-1943, a Primeira Câmara Cível da Corte de Apelação
de Buenos Aires (Droit d'Auteur, 1944, págs. 130 e segs.) chegou à con­
clusão de que o direito que tem o autor de reclamar uma indenização pelo
prejuízo sofrido em conseqüência do plágio ou da falsificação da sua
obra intelectual resulta do simples fato da violação do direito exclusivo,
que lhe reconhece a lei, de vender e de difundir sua obra, devendo a in­
denização compreender, em princípio, as quantias recebidas pelo plagiá­
rio - dado que se plagia não por prazer, mas para fins de lucro.

A nos.so ver, algo mais devia ser acrescentado, com objetivo não só
reparatório, mas também punitivo, do contrário muitos prefeririam cor~

rer o risco, do que pagar desde logo o que fosse devido ao autor.

No Estado de São Paulo, sentença de primeira instância, de 28-11-44,
julgou procedente ação de indenização movida pela escritora DINAH Sn..­
VEIRA DE QuEmoz à Rádio Sociedade Record, pelo plágio e adaptação ra­
diofônica do seu romance Floradas na Serra, confirmada por acórdão
de 3-10-1945 da Terceira Câmara do Tribunal de Justiça, Rev. dos Tribs.,
vaI. 161/631.

De então para cá os casos se multiplicaram. Um, interessante, de
plágio de livro em revista, foi objeto de acórdão da Terceira Câmara Cível
em acórdão unânime de 1Q-10-1970, rev. citacta, vaI. 421, págs. 155 e 156,
que confirmou sentença de primeira instância, em que IDmAL PrvETTA
pediu e obteve indenização por perdas e danos em virtude do plâgio de
sua obra "Coríntians, Meu Amor", pela Revista Realidade, da Editora
Abril Ltda., em reportagem do jornalista Antônio Euclides Teixeira:

"As perdas e danos resultantes do plágio de livro por uma
revista se apuram com base no lucro que a revista obteve com
prejuízo para o autor do livro."

Demasiadamente longe iríamos se tentássemos respigar, nos reper­
tórios de jurisprudência, mesmo apenas os mais importantes casos de
plâgio literário.

Preferimos, na sua expressividade, reproduzir noticia distribuída à
imprensa pela UPI, de New York, aos 19-12-1978:

"ALEX HALEY, autor do livro Roots (Raízes), que recebeu
consagração internacional, admitiu finalmente que plagiou um
romance sobre a escravidão negra publicado antes do seu: The
African, escrito por HAROLD COUlU.ANDER."
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4. Aproveitamento de episódios históricos

o Promotor Público LUIZ WANDERLEY TORRES, autor do livro Tira­
dentes, a Áspera Estrada para a Liberdade, moveu contra a extinta Te­
levisão Excelsior, Canal 9 e a escritora IVANY RIBEIRO, ação ordinária de
indenização, alegando que a novela Dez Vidas se havia nele fundamen­
tado.

A Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça de São Paulo, apela­
ção n\> 204.743, confirmou, em acórdão unânime de 9-11-1972, a sentença
que julgou a ação improcedente, por não ter havido prova de prejuízo
(sic) embora admitindo que a novela baseou-se em trechos daquele livro.

O trecho fundamental do decisório reconheceu ter a sentença estu­
dado, com carinho, a questão, mostrando as semelhanças entre trechos
do livro e situações, levadas ao ar, pela novela, sem admitir, entretanto,
frontalmente o plágio, o decalque OU a imitação da obra, julgando a ação
improcedente, por restar improvado qualquer prejuízo a ser reparado.

O próprio autor admitira que sua obra, já estando esgotada, não
sofrera prejuízo editorial, e, no curso da demanda, não cuidou de trazer
lume a respeito de qualquer outro dano patrimonial nem falou em repa­
ração de dano moral.

Não pode, evidentemente, ser aceito o princípio da ausência de pre­
juízo, que sempre ocorre pelo simple:s fato do aproveitamento não remu­
nerado de obra alheia, o que bem revela como ainda está pouco conhecido
o direito de autor entre nós.

Mas o que interessa assinalar é o voto vencido do Juiz Macedo Bit­
tencourt, que, embora negando provimento a ambas as apelações, no to­
cante à do autor, entendeu que a sentença devia ser mantida em sua
conclusão, mas por fundamentos diversos, porque, se houvesse violação
do direito autoral do apelante, faria ele jus a uma indenização pelo que
deixou de lucrar com a exibição da novela através da televisão, inde­
pendentemente da existência de outros prejuízos.

A verdade é que, no caso, não teria chegado a ser desrespeitada a
propriedade intelectual do apelante.

De acordo com o art. 665-CC, é necessária a licença do autor para,
de um romance, extrair-se uma peça teatral. E isso também se aplica ao
cinema e à televisão.

O mesmo, porém, não ocorreria quando se trata de peça teatral ou
novela de televisão baseada em episódios históricos, extraídos não de
um romance, mas de estudos de caráter eminentemente científico.

Frisando a importância da distinção, realça que o historiador não
realiza um trabalho artístico, mas essencialmente científico, embora
muito de arte possa haver em seu estilo literário.
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Pesquisando e investigando os fatos históricos, procura interpretá­
los, relacionando-os entre si, buscando descobrir suas origens e suas
causas, situando-os dentro de um contexto político, social, econômico e
geográfico e, inclusive, elaborando um trabalho de crítica.

Sobre a obra resultante desse trabalho intelectual, não há dúvida de
que surge o direito autoral.

Mas o historiador não pode pretender exclusividade sobre a revela­
ção de fatos históricos do Pais, revelando em sua obra fatos até então
desconhecidos. E não se conforma com a reprodução de tais fatos inéditos
na telenovela das rés. Entretanto, nos termos expressos do art. 661,
nQ I-CC, o historiador não pode pretender a propriedade intelectual do
conteúdo dos documentos constantes dos arquivos, das bibliotecas e das
repartições públicas.

Através do exame dos volumosos scripts mimeografados da teleno­
vela em questão, verificou que a obra de IVANY RIBEmo é constituída
essencialmente de diálogos e de indicações cênicas, sem preocupação
científica, nos quais a ficção se mistura com a História, através de forma
que revela urna intenção nítida de agradar ao gosto popular, com toques
de humor, romance e dramaticidade que não existem na narrativa cien­
tífica.

Em resumo, existia na telenovela das rés uma obra de arte nova,
que não constituía imitação da obra científica do apelante, embora re­
produzindo fatos históricos contidos em seu livro, mas sobre os quais o
apelante não tem a propriedade intelectual.

Na França, a 3~ Câmara do Tribunal de Grande Instância de Paris
teve, em data de 30-3-1979, Revue Internationale du Droit d'Auteur,
nQ 102, 1979, págs. 169-174, de ocupar-se de um caso análogo:

"Obra literária. Obra histórica. Plágio. Condições. Contra­
to sob encomenda. Obrigações do Autor.

OBRAS: Autor de uma obra intitulada Le Clan des Mar­
seillais, publicada em 1974. Relação por parte da existência e
do papel dos irmãos Guérini. Publicação de uma segunda obra
intitulada Le Corse, em 1976, sobre um assunto similar.

Contrato de encomenda concluído com um editor para a
redação de uma obra relativa à história dos Guérini, devendo o
autor contribuir com a sua documentação histórica e um co­
laborador garantir a sua redação. Publicação em 1976 da obra
encomendada sob o título "Le Caid". Dissentimentos sobrevin­
dos durante o período de elaboração da obra. Assinatura da
obra somente pelo redator.

PLAGIO LITERARIO: Condições. Obra concorrente tendo
pelo mesmo objeto a existência e a vida do "meio marselhês".
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Fato social não podendo fazer o ohjeto de uma apropriação
pessoal. Similitudes necessárias numa obra de caráter histórico
cuja cronologia dos acontecimentos não pode ser modificada.
Ausência de originalidade formal das passagens tomadas de
empréstimo da obra primeira. Autor originário tendo-se com­
prometido a obter a documentação necessária à elaboração da
segunda obra. Empréstimos não constitutivos de plágio.

CONTRATO DE ENCOMENDA: Obrigações do autor. Apa­
recimento de um livro concorrente da obra encomendada ao
autor. Falta (não). Autor tendo limitado sua obrigação para
com o editor ao fornecimento de uma documentação relativa a
fatos fazendo parte do domínio público. Concorrêneia desleal
(não). Ausência de estipulação relativa a uma exclusividade
dada ao editor sobre o assunto da obra encomendada. Diferen­
ças de apresentação, de estrutura e de estilo entre as duas obras
litigiosas (romance e recitação)."

5. Plágio nas obras dramáticas

Anota 1IERMANo DuvAL que pesquisa pioneira do poeta veneziano
CA:RLO GOZZI (1722-1806), confirmada por SCHILLER, GoETHE e estruturada
por GEORGES PoLTI, The Thirly-8ix Dramatic 8ituations, Boston, Ed.
The Writer, 1916, reduz os enredos, temas ou intrigas de 1.014 peças
teatrais, de 450, de EuRÍPEDES a BRECHT, a 36 "situações dramáticas"
fundamentais, o que levaria 414 autores (450 menos 36) serem plagiários
uns dos outros.

Confirma, assim, a observação de J. G. RENAULT, fazendo ver que
o autor não fica ao abrigo de toda concorrência. Não poderá opor-se, por
exemplo, a que um terceiro divulgue uma obra semelhante à sua e por­
tanto suscetível da concorrência, se também esta obra é o fruto de uma
atividade independente (Droit d'Auteur et Contrat d'Adaptation, Bruxe­
las, 1955, pág. 190).

Ilustra a argumentação com dois exemplos.

Um é o da radiodifusão, pela Rádio Record, de São Paulo, pelo seu
"Teatro pelos ares", do romance Floradas na Serra, de DINAH SILVEIRA
DE QUEIROZ, já indicado, (Rev. dos Tribs., vol. 161/631) que não teve
outra oportunidade de adaptação cênica, perdendo Cr$ 10.000,00, que
foi quanto ganhou com a novelização de "A Muralha".

Outro é o roteiro "Cristina", de MERCEDES CARDOSO DE MELO, plagiado
pelo produtor cinematográfico Eurides Ramos, no filme "O Diamante",
que não lhe deu oportunidade de nova adaptação cinematográfica.

"Em ambos os casos" - conclui - "a ilicitude da reprodu~

ção audiovisual esvaziou o conteúdo econômico das referidas
obras, suprinúndo-lhes qualquer oportunidade de reapresenta~

ção no rádio, televisão e cinemal"
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6. Plágio musical

Dezenas, centenas de outros casos pululam cada vez mais freqüen­
temente.

Numa entrevista concedida há cerca de 15 anos, JEAN-Loup TOUR­
NIER, Diretor da sociedade francesa SACEM apresentava o motivo dos
"plágios, miniplágios, coincidências e repetição de temas": o enorme sur­
to de composições característico de nossa época, em todas as partes do
globo.

Torna~se, por essa fonna, cada vez mais difícil conseguir uma melo­
dia original, motivos e combinaçõ€s que já não tenham sido usadas an­
terionnente, o que, todavia caracteriza a contrafação.

Só se poderá reconhecer, assim, plágio integral, quando sejam idên­
ticos música e letra.

Viu-se a 8ACEM, para o bom desempenho de suas funções, na con­
tingência de ter até mesmo de organizar um "dicionário" de temas musi­
cais, contendo um repertório de todas as linhas melódicas conhecidas.
Que apresentou, todavia, um resultado desanimador: todo compositor
que o folhear verificará que, por mais independente que seja sua inspi­
ração de qualquer outra anterior, será considerado plagiário, tão farta
será a messe de elementos que irá colher demonstrando que outros cole­
gas chegaram antes à mesma combinação de sons e de hannonias.

Daí a exigência cada vez mais acentuada de talento e de criativi­
dade, para a afirmação de sua origínalidade.

Dentre os numerosos casos de reconhecimentos de plágio musical
pela jurisprudência brasileira, os mais típicos são os seguintes.

Innãos VITALE, proprietários de toda a produção artística do compo­
sitor JosÉ GoMES DE ABREu, o popular ZEQUINHA DE ABREU, moveram con~

tra a Empresa Editora Litero-Musical Tupi Ltda. ação ordinária de inde~

nização das perdas e danos resultantes da edição da marcha denominada
"Zé Carioca", que reproduz motivo central da composição "Tico-Tico no
Fubá", escolhida por WALT DISNEY para sincronização musical do fa­
moso filme "Alô Amigos".

O então Juiz João M. Carneiro Lacerda reconheceu a procedência
da ação, admitindo ter a marcha de .ARI MONTEIRO reproduzido ipsis
verbis uma quadra inteira da letra da composição de ZEQUINHA DE ABREU,
sendo, além disso, a melodia principal da música "Tico-Tico no Fubá"
exatamente igual ao trecho que modula para dó menor no vigésimo quin­
to compasso da composição "Zé Carioca".

Condenou a referida Editora, e solidariamente com ela, Ari Montei~

ro, que se havia apropriado ilicitamente do referido motivo central, uti­
lizando-se "do pensamento, da idéia ou criação do autor da composição
''Tico-Tico no Fubá.":
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A sentença foi confirmada por acórdão unânime de Segunda Câma­
ra Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, de 28-3-1945, Rev. dos Tri­
bunais, vaI. 162/178:

"É proibida a reprodução de trechos musicais e letras de
composição alheia, máxime sem indicação da sua procedência e
o nome do autor."

Cm R. DA FONSECA, autor do samba-canção "Agradeço a ela", que
registrou em data de 30-11-1953, moveu contra TITO MENDES e OSVALDO
FRANÇA ação acusando-os de haverem-no plagiado sob a denominação
"Recompensa", que negociaram com RCA Victor S.A.

A sentença de primeira instância, baseada na perícia que apurou
uma forte semelhança entre as duas peças musicais, foi confirmada, aos
26-8-1959, à unanimidade, pela Oitava Câmara Civil do Tribunal de Justi­
ça do Distrito Federal (Diário da Justiça, de 26-12-1960, págs. 261 e 262)

Mas a decisão mais expressiva é de 27-9-1962, da Terceira Câmara
Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rev. dos Tribunais, vaI.
347/133 - 141, num caso em que a Editora Brasileira J. SChmoll acoi­
mou o método elementar de ensino de piano do Maestro FRANCISCO Russo
de plágio do tradicional método para piano de ANTÔNIO SCHMOLL
RUPPERT:

DIREITOS AUTORAIS. Música. Obra didática. Plágio.
Inexistência na espécie. Simples semelhanças em determinadas
passagens. Participação ao principiante dos símbolos e concei­
tos básicos da disciplina. Procedência parcial de ação declara­
tória e improcedência de reconvenção. Recurso provido.

DIREITOS AUTORAIS. Plágio. Necessidade da ocorrência
da integração do elemento moral.

Não há plágio quando semelhanças em passagens de obras
didáticas elementares decorrem da necessidade de uma singela
participação ao principiante dos símbolos e conceitos básicos
da disciplina.

Não dispensa o aurentico plágio seu elemento moral, ou
seja, a dolosa usurpação do alheio pensamento criador.

Em demanda movida pela editora Casa Ricordi, que alegava indébi­
to aproveitamento, em certa opereta, de um tema de PUCCINI, senten­
ciou-se na Inglaterra que "Non ostante l'identità dei due motivi, non si
poteva parlare di "plagio" vero e proprio, se non si riusciva a provare la
mala fede deI plagiaria". E explicou a decisão: "É possibile ripreendere,
senza valere, spunto o motivi già scritti da altri: l'assenza di volunta­
rietà, l'inconscienza dell'atto, dimonstrano l'assenza della frode, la non
esistenza deI plagio, la perfetta ed onesta buona fede dell'autore" (apud
GINO RoNCAGLIA, loco cit., pág. 416) .
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No mesmo sentido a prata de casa: Acórdão unânime da Sétima
Câmara Civil do Tribunal de Justiça do antigo Distrito Federal, reI. Des.
Roquete Vaz:

"O plágio ocorre quando a semelhança resulta de apropria­
ção consciente de parte ou não de obra produzida por outro.
Quando a semelhança resulta de fatores naturais, não ocorre
plágio" (Revista Forense, vol. 189, pág. 172).

"Ora", - concluiu - "se semelhanças, reminiscências e
aproximações ocorrem no campo da livre produção artística,
onde o compositor sem peias solta amarras ao devaneio, como
cogitar-se de plágio perante meia dúzia de coincidências ou afi­
nidades em obras didáticas elementares, objeto de uma mesma
matéria, usando necessariamente de idêntica terminologia, dos
mesmos símbolos, e cuja forma de ensino não pode abrir mão de
cânones tradicionais?"

Os plágios musicais tornam-se cada vez mais freqüentes à medida
que vão se multiplicando os meios de comunicação.

A Terceira Câmara do Tribunal de Grande Instância de Paris, em
acórdão de 21-1-1977, teve oportunidade de julgar, num caso de publi­
cidade de uma especialidade farmacêutica, Rev. Int., nQ 92, 1977, págs.
169-171.

J. PEREIRA, depois de acentuar, com HERALDO BARBUY o fato de a
justiça não acolher, em geral, acusações de plágio em virtude da fragili­
dade das provas, lembra, no que se refere à música: a praxe, para afir­
mar que uma composição constitui plágio, é demonstrar possuir ela oito
compassos, ou notas combinadas, idênticos aos da música apontada
como original. Mesmo assim, pode não se tratar, muitas vezes, de um
plágio, mas de mera coincidência.

"O autor ou o compositor acusado de plagiário foi levado
pelo seu subconsciente. Ouvira, sem notá-la, algures, a melo­
dia original, que agradou o seu subconsciente sensível de artis­
ta. Ao compor o tema - insuflado pelo subconsciente - aflo­
rou como sendo legitima inspiração ... - A hipótese foi aven­
tada no caso de "Lave Story", a qual não pode, positivamente,
ser aceita no caso da "Valsa de aniversário". É o que tem ocor­
rido com expressivo número de composições destinadas aos fes­
tejos carnavalescos, a maioria de grande sucesso."

Também HERMANO DuvAL observa não ser possível deixar de consi­
derar a reminiscência:

"Leituras, observações ou impressões musicais antigas,
adormecidas no fundo do subconsciente, viriam à tona, anos de­
pois, como próprias quando, na realidade, seriam alheias, com
roupagem nova. E cotejadas com as antecedentes dariam a ilu­
são de plágio. - Como repelir a cilada annada pela traição da
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memona, fortemente contingenciada pelas sensações do meio
ambiente? Pela escusativa da reminiscência.

Tal curioso fenômeno já foi assinalado na jurisprudência
francesa, no caso da peça teatral Controleur des Wagons-Lits,
de Brisson, versus a peça Des Victimes d'Auguste, de Lecoq, que
proclamou a legitimidade da reminiscência como excludente da
humilhante acusação de plágio.

Entre nós, NELSON HUNGRIA admite a reminiscência (Com.
Cód. Penal, voI. VII, pág. 333)."

7 . Plágio em obras de arte figurativa

Nas artes plásticas, mais do que plágio propriamente dito, têm que
se ocupar os Tribunais com casos de reprodução não autorizada, que irão
se amiudando à medida q,ue se multtplicarem... os mÚltiplOs. e as repro­
duções tão perfeitas que é difícil distingui-las do original, ou de pinturas
falsificadas.

Em São Paulo tornou-se célebre um caso, noticiado em dezembro de
1961.

ALDEMm MARTINS expôs, em 1960, o quadro "Tocador de berimbau",
que foi vendido sem que tivesse sido autorizada a sua reprodução ou
divulgação.

Tomando conhecimento de que a Televisão Excelsior S. A. usou re­
produções do mesmo na publicidade de um festival de música, moveu-lhe
ação de perdas e danos, que foi julgada procedente por ven. acórdão
unânime de 23-4-1972, da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, Rev. dos Tribunais, voI. 444/100:

"A evidência que, pertencendo o direito de reprodução e di­
vulgação ao artista, somente ele pode autorizar o uso de sua
obra. E se a divulgação é feita com finalidade comercial, essa
circunstância demonstra, por si só, o prejuizo, uma vez que ao
autor cabe participar dos proveitos econômicos decorrentes da
divulgação comercial do seu trabalho intelectual. "

O caso mais intrigante é o do pintor primitivo Chico da Silva, espe­
cialista em galos de briga multicoloridos e movimentados, que faz um
verdadeiro mercado de plágios. .. de seus próprios trabalhos!

Descoberto em 1943 pelo suiço JEAN PIERRE CHABLOZ, e por ele pro­
movido internacionalmente, sua obra viajou pelo mundo inteiro, rece­
bendo menção especial em 1966, na Bienal de Veneza, despertando inte­
resse em personalidades eminentes, como ANDRÉ MALRAux.

Depois de 1965, explorado por intermediário e marchands sem escrú­
pulos, que o incentivavam à bebida, foi cercado por auxiliares, apondo,
sem titubear, sua assinatura em quadros por eles produzidos, inclusive
por seus filhos.
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Realizando, com eles, obras coletivas às quais apõe o seu nome, como
continuar falando em plágios e falsificações?

Uma coisa é certa: venderam-se, semanalmente, centenas de qua­
dros, por preços irrisórios, que os próprios compradores sabiam inautên­
ticos, mas que, não obstante, adquiriam apenas para fins decorativos!

8. Plágio nas obras arquitet6nicas

Embora relativo não a plágio, mas a contrafação - fugindo, pois,
ao tema proposto -, não resistiremos à tentação de mencionar um caso
considerado padrão na jurisprudência brasileira.

Recebendo Rodolfo Ortenblad Filho solicitação para um estudo ar­
quitetônico para um edifício a ser constnúdo à R. Dr. Mário Ferraz,
prontificou-se a fazer um trabalho preliminar, mediante simples reem­
bolso de despesas, mas reservando expressamente seus direitos autorais.

Realizado um segundo estudo, reembolsado ainda uma vez das des­
pesas, feita outra reserva dos direitos, interpretou o decurso do tempo,
sem ter sido contratado, como abandono das idéias que tinha inventado
e planejado.

Veio a saber, no entanto, meses decorridos, que a implantação dos
blocos no terreno, o equilíbrio de massas, as perspectivas haviam sido
aproveitadas por outra construtora, à qual os réus haviam fornecido as
suas idéias, isto é, "disposição final das massas, observando-se as dispo­
sições dos cheios e dos vazios, das superfícies iluminadas e das sombras"
(Dicionário de Arquitetura Brasileira, de EDuARDO CORONA e CARLOS A.
LEMos) .

Moveu, então, contra Carlos Themudo e outros e a firma Severo e
Villares S/A, ação pleiteando indenização correspondente ao valor da
apropriação e todos os danos resultantes de ser obrigado à providência
legal.

Encareceu a sentença proferida pelo então Juiz da 12l1o Vara Cível,
Dr. Dâcio de Arruda Campos, em outubro de 1963, confiJ:mada unanime­
mente em data de 7~1O-1965, pela Terceira Câmara. Cível do Tribunal de
Justiça do Estado, nos autos da Apelação Cível nQ 133.196, que na obra
arquitetônica, o artista ante uma localização predeterminada, exprimin~
do a sua forma de sentir, firma o direito autoral à sua concepção.

"Pode ser que "a maneira", "o estilo" ou algo análogo se­
jam afins aos de soluções de outros casos concretos em outros
lugares. Repetir soluções em outros lugares pode ser, também,
contrafação, na medida em que tais soluções sejam de alta ori·
ginalidade, como, por exemplo, a do Palácio da Alvorada.

Mas reproduzir a mesma solução para o mesmo caso con­
creto, esta não demanda a alta originalidade da solução, para
que se tenha a contrafação: basta que se aprenda não se haver
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o novo artista dado ao trabalho de sentir pessoalmente o pro­
blema e de dar-lhe a solução pessoal, e sim ter montado e re­
montado na reação da sensibilidade do outro e na concepção
que essa sensibilidade alheia gestou. Tal será a usurpação da
criação alheia que se pune punindo a violação do direito auto­
ral. Independentemente de mérito e destinação da obra, como é
tradicional na doutrina do direito de autor, à vista de não se
dever transformar o juiz em crítico de arte, sob pena de arbi­
trariedade e subjetividade sem limites."

Cita DEsBOIS e STEPHEN LIDAS, para demonstrar que a "novidade"
exige-se do invento, cuja finalidade é estimular o progresso da técnica,
não existindo esse interesse nas "criações de forma", em que é necessário
que o autor haja "expresso a sua personalidade", e nisto reside o núcleo
do ~'original". A arquitetura é o único setor do direito autoral que lida
com imóvel, tendo, pois, um elemento fixo a que se refira, não apresen­
tando, sobretudo no ramo residencial, as possibilidades de variações de
soluções in abstracto de outras artes. Chega à conclusão de que, "sob
pena de deixar os arquitetos sem a proteção do direito de autor, deve
relacionar-se a criação - e o direito de autor conseqüentemente - com
o caso concreto, para o qual muitas soluções, ainda que não "novas" em
abstrato, são possíveis, como modos originais, isto é, pessoais, indivi­
duais, de sentir o problema determinado que o arquiteto tem ante si".

9. Plágio nas histórias em quadrinhos

Pode a história em quadrinhos resultar da adaptação de uma narra­
ção ou texto já conhecido. Como para todas as demais obras, será indis·
pensável a autorização do autor da criação primígena.

Um caso dessa. natureza já ocorreu entre nós, com o ajuste, para
uma história em quadrinhos intitulada "O Espiáo Alemão", publicada.
em várias edições de seu jornal pela Editora "última Hora Sociedade
Anônima", de uma passagem do livro Cidades Mortas, de MONTEIRO
LoBATO, dando margem a que a Editora Brasileira Limitada, titular ex­
clusiva dos direitos de edição, lhe movesse ação de indenização.

Tratava-se de uma adaptação não autorizada, que deu margem à
criação de uma obra derivada, definida, pelo art. 656 do Código Civil
como "reprodução de obra de arte mediante processo artístico diferente"
e, pelo art. 4Q, IV, g, da Lei nQ 5.988, como "a que, constituindo criação
autônoma, resulta de adaptação de obra originária".

A exigência, naquele mesmo dispositivo, de que o reprodutor esteja
legalmente autorizado, deixa claro que, não satisfeita, dará margem a
indenização por perdas e danos.

A ação foi julgada improcedente por entender o magistrado de pri­
meira instância que seria indispensável o competente registro, para co­
nhecimento de terceiros.
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Além disso, não teria, a seu ver, ocorrido prejuízo.

Mas o Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por ven. acór­
dão unânime de sua Sétima Câmara Cível de 4-8-1959, Relator o Des.
Aloísio Maria Teixeira, Rev. Forense, vaI. 190/165, com confirmação do
Supremo TribUnal Federal, Rev. dos Tribunais, vaI. 312/718, entendeu
que o dispositivo violado era o do art. 669~CC, que é relativo à publicação
não autorizada pertencente a outrem.

Cominou, então, a penalidade aí prescrita: a perda, em benefício do
autor ou proprietário, de todos os eJeemplares da publicação, considerada
fraudulenta, que se apreenderam, mais o pagamento de toda a edição,
menos esses eXemplares, ao preço por que estiverem à venda os genuí­
nos, ou em que forem avaliados. Não se conhecendo o número de exem­
plares fraudulentamente impressos e distribuídos, acrescenta o parágra­
fo único, pagará o valor de mil exemplares, além dos apreendidos.

Critica HERMANo DuvAL aquela decisão por não haver atendido à
circunstância de que a história em quadrinhos é uma obra litel'árJa.­
artistica, resultante dos dois aludidos textos e por ter batizado de "con­
trafação" o que era caso de "adaptação não autorizada", de tal sorte que
a indenização subseqüente não podia ter sido fixada na base do art.
669-CC (valor de 1.000 exemplares por edição da historieta), mas, por
arbitramento, que atendesse ao valor da espécie nova (adaptação), a ser
descontado do valor intrínseco do texto literário, adaptado sem autori­
zação.

Além disso, a condenação foi excessivamente benevolente. Mas o
que interessa ê a conclusão, bem compreendida na ementa:

"1: proibida a reprodução de obra literária, artística ou
científica ainda que falte o competente registro por parte do
autor ou do editor."

10. Nas obras científicas, técnicQ.8 e didáticas

Avulta em importância, com a multiplicação das escolas e dos cur­
sos, e o pouco escrúpulo de alguns diretores e professores, a proliferação
da.s "apostilas", elaboração de textos para uso fDrçaDD DOS alunos, Que
não passam de aproveitamento, ma.is do que plágio, verdadeira contrar
fação, de obras, por preço evidentemente muito mais baixo dada a sua
apresentação inferior, em geral mimeografada.

Distingue. com propriedade, o autor citado o plágio nas obras lite­
rárias ou artisticas do plágio nas obras científicas, técnicas ou didáticas
e demonstra que, enquanto naquelas a usurpação da "ideação" alheia
constitui uma das fortes caractel'Í$ticas do plágio, já nestas a repetição
da mesma idéia, tema ou assunto, é irrelevante; salvo patente de inven­
ção concedida à "idéia científica" para aproveitamento industrial.

"Por outro lado, não há dentro da "obra cientifica, técnica
ou didática" a trama do romance, o enredo do filme, a intriga
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da peça teatral, a fabulação da novela de televisão e nem o traço
do desenho ou da obra de arquitetura.

Logo, não há, a priori, um denominador comum para aferi­
ção do plágio. "

11. Plágios... culinários

Poderão existir?

Dirão as más línguas que todo escrito outra coisa não é senáo uma
"cozinha" de elementos já conhecidos.

Trocadilhos à parte, a verdade é que nada impede que, também
nessa matéria, possa haver plágios.

WALFOMIRO BARIANI ÜRTÊNCIO, autor da obra A Cozinha Goiana,
alegando que a revista Cláudia, editada e distribuída pela Abril S. A.,
havia inserido em seus números 109 e 110, através dos anexos 8Q e 9Q, um
resumo da parte descritiva da mesma, bem como copiado 72 das suas 400
receítas, sem o indispensável consentimento, moveu-lhe a competente
ação ordinâria, que foi julgada procedente em parte, com a condenação
de Cr$ 52.021,44, mais juros desde a citação e honorário na base de 20%
sobre o principal.

A decisão foi confirmada à unanimidade quanto aos seus jurídicos
fundamentos por acórdão de 19-10-1976, do Tribunal de Justiça de São
Paulo, Jurisprudência Brasileira, vaI. lQ, 2:;\ edição, págs. 306-309, deter­
minando apenas que o pagamento do principal fosse acrescido da corre­
ção monetária, a partir da citação, com juros e despesas integra~s:

"RESPONSABIUDADE CIVIL. DIREl.TOB AUTORAIS. RE­
PRODUÇãO. REVISTA. RECEITAS. RESPONSABILIDADE DA
VENDEDORA. PLAGIO. CóDIGO CML, ART. 670. CORRE­
ÇAO MONETARIA.

Quem vende ou expõe à venda ou à leitura pública e remu­
nerada revista contendo reprodução não consentida de obra pro­
tegida é solidariamente responsável com o editor."

Invocando o art. 670-eC, demonstrou o relator, Des. Gonzaga Júnior,
existir no caso uma responsabilidade sol1dãria imperativa.

Cotejada a obra do autor com a publicação levada a efeito na re­
vista Cláudia, impunha-se a conclusão de que efetivamente houve re­
produção não consentida de obra protegida, pois intencionalmente resu­
miu a parte descritiva do livro do autor, e, além disso, dela também re­
produziu inúmeras receitas constantes.

"E a alegação de que as receitas, em si, constituem obra
de dominio público, que só podem ser publicadas mediante a.
utilização de termas comuns à arte culinária, não tem maior
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consistência. É que, como muito bem observou a respeitável
sentença, realmente fazer fritas, cozer, assar, temperar isto
ou aquilo não pode ser propriedade de ninguém. Mas aconse­
lhar que se frite tal e qual quantidade, mandar que se coza
durante certo lapso de tempo, recomendar que se asse assim
ou assado, dizer que se tempere deste ou daquele modo, cons­
titui engenho que estabelece o interesse literário e autoriza a
exclusividade prevista em lei.

Em suma, está provado nos autos que os citados números
da revista CláUdia condensaram, na técnica do leading. toda
a parte descritiva do livro do autor, copiando ainda inúmeras
receitas constantes da mesma obra. Dessa forma, não há como
negar o plágio, pois, como pondera o autor, houve efetivamente
o aproveitamento de fatos, personagens, idéias e até método de
exposição.

E assim bem andou a sentença ao julgar procedente a
ação."

12 . Necessidade de medidas repressivas mais enérgicas

Existirá um critério que permita afirmar, com segurança, a exis­
tência de plágio?

Basta examinar, esclarecem os autores, se entre as duas obras existe
uma recognoscivel identidade de representaçãoj isto é, se as duas obras
constituem duas diferentes representações individuais, embora de con­
teúdo único, ou se, ao invés, não passam de uma representação subs~

tancialmente única.

Faz ver ZABA ALGARDI que, com a contrafação, o plágio caracteriza
os ilícitos mais graves que possam. ofender a obra e o seu autor.

Estabelece distinção entre ambas as figuras, demonstrando que a
contrafação constitui um ilícito penal, o plágio um ilícito civil: so­
mente quando se torna plágio-contrafaçáo sobrevém a sanção penal.

A análise dos textos doutrinários e jurisprudenciais que acabamos
de alinhar deixa claro que já passou a fase de reservar apenas à critica
ferretear o intelectual desonesto pelas violações do direito de autor a
que parece estar privilegiado cometer impunemente.

Se concordamos todos em que o plágio é uma transgressão tão séria
ou mais ainda do que a contrafação, por que é que iremos continuar a
admitir que apenas esta deve ser apenada?

Por que é insidiosa, maliciosa, disfarçada? E é por isso que iremos
tratá-la com mais benevolência do que a contrafação, que, ao menos,
apresenta ostensivamente seu jogo?
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8ó por que é mais difícil de ser definida e caracterizada?

Mas é esta a tarefa que incumbe a nós juristas, esta é a nossa mis­
são: perseverarmos nos esforços, prosseguirmos na senda que nos indi­
cam os nossos antecessores, sob pena de abdicarmos de todos os prin­
cipios que haurimos desde os primeiros anos dos bancos acadêmicos, e
faltarmos ao juramento que fizemos de não nos rendermos à primeira
escaramuça.

Retomemos a lição daqueles especialistas que enxergaram com toda
clareza nessa densa neblina de preconceitos e abstrações injustificáveis,
como o velho J. LABAURIE, que dizia, sem rebuços:

"O plágio é um roubo literário. Deve ser punido pela lei,
e de maneira severa... É o direito que tem o autor de se opor
a que outro estenda a mão, )á não sobre os proventos pecuniá­
rios que ele possa obter de sua produção, mas sobre esta mes­
ma produção. Que toda lesão a esta prerrogativa acarrete uma
pena análoga à da contrafação. E o legislador terá, ao mesmo
tempo, armado os autores e os artistas contra os plagiários."

EDUARDO PIOLA CASELLI, ALFREDO AmENZO e FRANco BILE, no verbe­
te "D1ritti d'Autore" que escreveram para o Novíssimo Digesto, voI. V,
pág. 700, não são menos incisivos:

"Escritores e tribunais de todos os países reconhecem que
existem utilizações que, no fundo, não constituem senão con­
trafações mascaradas ou plágios e que é necessário reprimi-las
pelo menos nos casos juridicamente e praticamente mais gra­
ves, porque com elas elude-se o exercício dos direitos exclusivos,
esteriliza-se substancialmente a fonte dos proveitos do autor e
acrescenta-se, à ofensa patrimonial, uma ofensa até mais gra­
ve aos interesses pessoais do autor da obra."

Tachou com toda razão HERMANO DuvAL de romântica a atitude
dos autores que consideravam impossível fixar a priori os caracteres que
distinguem o plágio tolerável da contrafação punível, transferindo à
crítica a condenação do plagiador, com a sanção unicamente moral de
apontá-lo à execração pública - pois é evidente que à vista da fabulosa
expansão dada à produção intelectual pelas invenções modernas do
disco, rádio, cinema e televisão, proporcionando renovadas oportunida­
des de maiores e vultosos proventos a favor do autor genuíno, aquela
"condenação moral" no consenso da critica e do público não mais sa­
tisfaz. Talvez ela ficasse muito bem no começo do século, mas ê inad­
missível hoje, quando o plágio de uma novela original pelo cinema fe­
cha ao plagiado qualquer possibilidade de nova adaptação cinemato­
gráfica, o que deve importar em ampla indenização. Verificado o plágio,
a obra plagiada perde instantaneamente o sabor da novidade, desvalo­
rizando-se completamente no respectivo mercado; todos a recusam.
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Por isso chega a definir o plágio como a perda da substância ec0­
nômica da obra: onde ela não ocorrer, não haveria plágio por falta do
interesse de agir, conceito com o qual não concordamos pois a carac­
terização do plágio depende dessa medida.

Tanto assim que ele mesmo reconhece que a reprodução grosseira
e servil (contrafação), sendo facilmente reprimivel, tende a ser substi­
tuída pela reprodução indireta ou larvada do plágio, que sem oferecer
os riscos daquela, não deixa por ísso de proporcionar os mesmos ilícitos
proventos.

E tem toda razão ao aditar que

"Cometer hoje o chamado furto literário de outrora signi­
fica pilhar o âmago do sucesso alheio - ou sua possibilidade
no caso de obra inédita - sob nova falsa roupagem e com a
mesma finalidade que anima o industrial inescrupuloso a ba­
tizar seus produtos desconhecidos com denominações seme­
lhantes de marcas acreditadas: locupletar-se rapidamente à
custa do esforço alheio. Impõe-se, pois, desmascarar o embuste
em termos realísticos."

Se reconhecem todos, hoje em dia, que o plágio é um verdadeiro
delito, por que admitir qualquer condescendência? Por que não repri­
mi-lo como tal?

Invocando PuCCIONI, que opina que "no estelionato há falsidade e
furto impróprio, porque não há verdadeira contractatio invito domino"
recai sobre um objeto material, mas se encontra na atitude do delin­
qüente e por isso é uma falsidade imprópria, assim como é também um
furto impróprio, porque não há verdadeira contractatio invito domino"
- faz ver EDMUNDO PIZZARRO DAVILA, Los Bienes y Derechos Intelec­
tuales, Lima, Ed. Arica, 1974, pág. 270, fundamentado em abundante
jurisprudência francesa:

UEI plagiario no se apropia de la idea, puesto que las
ideas no son apropiables, pera hace suya la expresión objetiva
de ella que es percibida por los sentidos, como por ejemplo: el
texto de la obra literaria, la línea melódica o armónica de una
composición musical, una pintura, escultura, planos etc!'

Levanta a questão "se puede haber plagio de obras inéditas o no
publicadas", para responder que, "desde que el titulo deI derecho de
autor nace de la propia creación de la obra, si, puede haber plagio.
Todo depende de la prueba deI contracto o de las relaciones que hayan
e:x:lstido entre el autor y el plagiaria".

E com efeito, o Presidente do Tribunal de Grande Instância do Sena,
França, baixou resolução em data de 12-10-1964, no assunto F'RANÇOIS
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MAUlUAC e outros e Sociedade de Ediciones Parisienses, semanário Mi­
nute, sob a seguinte ementa:

"OBRA INÉDITA. REPRODUCCIóN ILíCITA. PLAGIO

Obra literaria inédita cedida por el autor y editor a un
semanario. Exclusividad para la pre-publicación de un extracto­
comentario.

Amenaza de pre-publicación de extractos de la obra inédita
por otro semanario. Textos obtenidos por medios ilicitos. De­
recho de cita (no).

Reproducción ilícita. Plagio. Orden de decomiso deI semOJ­
nario conteniendo los extractos conseguidos ilicitamente. Obli­
g8JCión de recurrir al Tribunal en un plazo de 30 dias."

Podemos, pois, chegar ao remate do nosso estudo firmando os se­
guintes pontos:

19) 1: chegado o momento de banir falsos preconceitos e reconhecer
no plágio aquilo que ele realm.ente é: um crime, não apenas uma vio­
lação de caráter civilistico, a ser tratado com bonomia e condescendên­
cia, pois viola a própria essência da composição intelectual, artística ou
científica, atingindo em cheio a personalidade moral do autor.

29) Reconhecendo a graduação entre os plágios e os plágios meno­
res, há que reconhecer que, nas atuais circunstâncias, estes continuarão
sem repressão, mas há que punir os maiores com todo rigor, equiparan­
do-os a uma contrafação ptp'a e simples, quando acarretem danos ao
criador da obra, mesmo de natureza exclusivamente moral.
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PUBLlCAÇOES

Obras Publicadas pela
Subsecretaria de Edições Técnicas (~)

A venda na SSETEC (Senado Federal- 229 andar) .

Encomendas mediante vale postal ou cheque visado, pagável
em Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal) ou pelo reembolso postal.

"REVISTA DE INFOR\1AÇAO LEGISLATIVA"

Números atrasados à venda: 10, 12, 13/14, 17, 18, 26, 30 a 45, 47 a 53, 55 a 76.

"lNDICE DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA"

(NÚMEROS 1 a 70)

Distribuição gratuita

"COLEÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS, ATOS COMPLE~ENTARES E
DECRETOS-LEIS"

Volumes à venda: 6Q a 16Q

"O PODER LEGISLATIVO E A CRIAçÃO DOS CURSOS JUR!DICOS"

- Obra comemorativa do sesquicentenário da Lei de 11 de
agosto de 1827, que criou os cursos jurídicos de São Paulo
e Olinda.

(e) Não estão relacionadas as obras esgotadas.
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"CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO" (edição de novem­
bro de 1979)

- Quadro Comparativo = Anteprojeto da CLT - Legislação
trabalhista vigente

- Exposição de ~,fotivos do Anteprojeto

"DIREITO FII\'A.'-JCEIRO" (3~ ed. - 1981; adendo - 1982)

- Lei n9 4.320/64. Normas disciplinadoras da matéria. Plano
de contas único da Administração Direta.

"CÓDIGO DE MENORES" (ed. 1982)

Lei nl? 6.697/79. Comparação com a legislação anterior. Anotações
(legislação; pareceres; comentários). Histórico da Lei (tramitação le­
gislativa ).

"CÓDIGO PENAL" (edição 1982)

- Decreto-Lei n9 2.848, de 7-12-40 - texto atualizado e ano­
tado.

- lndice temático

"PROCESSO LEGISLATIVO" (3(1. ed. atualizada e ampliada - 1982)

- Iniciativa das leis. Instrução, discussão e votação das pro­
posições na Câmara dos Deputados e no Senado FederaL

Sanção, promulgação e veto.

- Emendas à Constituição. Leis Complementares. Leis Ordi­
nárias. Leis Delegadas. Decretos-Leis. Decretos Legislativos.
Resoluções.

- Normas constitucionais e regimentais. Questões de ordem,
decisões da Presidência. Pareceres das Comissões Técnicas
e pronunciamentos parlamentares.
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- Competência privativa do Senado Federal.

Requerimentos que podem ser apresentados no Senado Fe­
deral.

Comissão Parlamentar Mi.~ta de Inquérito.

- Impedimento de parlamentar.

Nova designação do número de ordem das Legislaturas
(histórico do Decreto Legislativo nQ 79, d" 1979).

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA" (4i1 ediçào - 1982)

Leis e Instruções que regulam a, eleições de 1982.

Textos atualizados, consolidados, anotados e indexados:

- Código Eleitoral

- Lei Orgâ'nica dos Partidos Políticos

Lei das Inelegibilidades

Lei de Transporte e Alimentação

- Lei das Sublegendas

Legislação alteradora e correlata.

Instruções do Tribunal Superior Eleitoral.

"SEGURANÇA ~ACIONAL" (2~ edição - 1982)

- Lei n9 6.620/78 - texto, índices sistemático e temático

- Textos constitucionais e legislação ordinária

- A lei vigente comparada à legislação anterior

- Anotações (opiniões e legislação correlata)

- Histórico da Lei n(} 6.620/78 (tramitação legislativa)
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"CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"

(formato bolso) (8'10 edição - 1982)

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a redação
dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 17-10-69, e as alterações feitas
pelas Emendas Constitucionais n.OS 2/73 a 22/82.

121 notas explicativas, com as redações originais dos dispositivos alterados.

Minucioso índice temático.

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL"

Quadro Comparativo

(4' edição - 1982)

Texto constitucional vigente (incluindo a Emenda Constitucional nQ 22/82)
comparado à Constituição promulgada em 1967 e à Carta de 1946.

152 notas explicativas, contendo os textos dos Atos Institucionais e das
Emendas à Constituição de 46.

índice temático do texto constitucional vigente.

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Faça a sua inscrição como assinante da Revista de tnformação Leglll­
latlva.

Envie vale postal ou cheque visado, pagável em Brasllia (a favor da
~bsecretaria de Edições Técn:cas do Senado Federal).

Assinatura anual: n.OS 78 (abril/junho de 1983) a 81 (janeiro/março de
1984).

Preço: Cr$ 4.000,00

Dirija seu pedido à

Subsecretaria de Edlçóes Técnicas

SENADO FEDERAL

Brasil ia 8 DF 8 70160

Atende-se também pelo reembolso postal.
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Rede de Bibliotecas depositárias

das publicações da

Subsecretaria de Edições Técnicas

Biblioteca Nacional
Instituto Nacional do Livro
Senado Federal
Câmara dos Deputados
Tribunal de Contas da União
Presidência da República
Procuradoria-Geral da República
Consultoria-Geral da República
Supremo Tribunal Federal
Tribunal Federal de Recursos
Superior Tribunal Militar
Tribunal Superior Eleitoral
Tribunal Superior do Trabalho
Assembléias Legislativas

Tribunais de Justiça
Tribunais de Contas Estaduais
Tribunais Regionais Eleitorais
Tribunais Regionais do Trabalho
Procuradorias-Gerais dos Estados
Ordem dos Advogados do Brasi I

(Conselho e Secções Regionais)
Faculdades de Direito
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